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INTRODUÇÃO 


Cumprindo o disposto na Constituição, vem agora o relator 
da comissão de finanças, eleita em 9 de Dezembro de 1986, 
apresentar minucioso parecer sôbre as Contas Gerais do Estado 
relativas aos anos que decorreram de 1928-1929 a 1936. 

Diversos caminhos se poderiam seguir neste trabalho, e o 
seu autor hesitou longamente sôbre qual deles deveria tomar. 

0 problema apresentava-se assim: 

1. Raras vezes têm sido presentes a assembleas legislativas, 
para seu julgamento e aprovação, as contas do Estado, e talvez 
que nunca tivessem sido encerradas e dadas a público as contas 
dum ano económico a menos de doze meses do seu teimo. 

2. O carácter excepcional dos acontecimentos financeiros 
desem-olados no decorrer dos últimos tempos reveste aspectos 
interessantes, e o período relativainente largo que pode sei 
submetido a exame já por si permite comparar cifras e delas 
extrair conclusões. 

3. Durante os últimos anos um fenómeno impressionante se 
verificou na administração pública nacional: de período de defúts 
orçamentais crónicos e de constante recurso ao empréstimo para 
liquidar a monótona e quási ininterrupta serie de desequilíbrios 
passou-se, abruptamente, para novo regime de saldos orçainen- 
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4'. Um dos fantasmas ameaçadores que assombreava a vida 
financeira nacional —dívida flutuante exagerada e constituída 
por virtude e como consequência directa de àfidts nas contas 
publicas—, desapareceu no curto espaço de tempo de meia 
dúzia de anos, para dar lugar a saldos credores no País e no 
estrangeiro. 

5. Foi isto conseguido apenas mediante recursos nacionais, 
_8em auxilio externo, no auge de crise económica de larga enver¬ 
gadura, da qual resultou deminuíção considerável nas remessas 
de dinheiro de emigrantes portugueses. 

6. Como conseqtiencia de tudo subiu o crédito financeiro e 
político da Uação e fortaleceii-se a confiança interna. 

Ainda outros factores caracterizavam o problema, mas o 
singelo enunciado que antecede permite já fazer notar que nâo 
podia, nem devia, ser escrito vulgar, traçado ao correr da pena, 
aquele que tivesse de dar conta à Assemblea Nacional dos re¬ 
sultados da gestão financeira dos últimos oito anos. Convinha 
colher ensinamentos nos dezasseis volumes que formam as Con¬ 
tas. Estão descritos, no amontoado de algarismos, grande nú¬ 
mero de acontecimentos de relêvo no domínio financeiro portu¬ 
guês. Atiaves das cifras palpita toda a vida da Nação, nas suas 
amarguras e nas suas alegrias, nos seus progressos e nos seus 
recuos. Dispersas por centenas de páginas, na miúda escrita de 
documentos oficiais, insinuam-se causas de fehcidade e de lá¬ 
grimas de muita gente. As contas são o reflexo da Nação, e 
podem mostrar com clareza a origem dos males das mais di¬ 
versas fontes de actividade pública e particular. 

rornava-se pois necessário realçar aquilo que pudesse ser e 
pôr diante de todos —dos entendidos e dos que o não sejam- 
as principais características das questões financeiras nacionais. 
E era mester arredar de vez a crença fatídica qué pouco apouco 
se foi apoderando do espírito do contribuinte, de que o orçamento 
e as contas do Estado são mistério indecifrável,,que pode ser 


apresentado na forma que melhor apraza ao legislador ou ao 
Govêrno. 

Mas para isso conseguir impunha-se grande somatório de 
trabalho material. 

As contas necessitavam de ser esmiuçadas, muitos números 
tinham de ser transferidos de uns lugares para outros, de modo 
a fazer valer comparações proveitosas, e seria preciso também 
bastas vezes decompor capítulos orçamentais e juntar verbas 
pertencentes a capítulos e mesmo a artigos dilerentes. 

Não abundava o tempo para empreender tal obra, nem os 
elementos à disposição do autor eram de molde a permitir que 
se aprofundasse completamentc o significado dos milhares de 
cifras que requeriam exame. 

Daí as deficiências do presente estudo. 

if- 

Eealizado o que se pode chamar a parte fundamental do pa¬ 
recer, verificou-se logo que havia conveniência em ir um pouco 
mais longe. Não podia passar sem reparo o período que antece¬ 
deu 0 28 de Maio, do qual derivaram muitas consequências que 
deram azo à Kevolução. Não havendo contas publicadas dos anos 
que antecederam êsse Movimento Nacional, não era possível 
tentar minuciosa crítica e análise dos fenómenos financeiros que 
nelas inüuíram, nem mesmo se podia ligar a ohra encetada em 
1928 com os anos anteriores. 

Contudo não é exagero afirmar que, á parte 1926-192'í e 
192í“*1928, em que quásinão houve tempo de cuidar sèriamente 
das finanças nacionais, tam duras e frequentes foram as lutas 
para consolidar a ordem pública, não foi feliz a gestão financeira 
portuguesa nos últimos tempos. E deve acrescentar-se ainda que 
nem sempre foram responsáveis os titulares do Ministério das 
Finanças pelos sucessivos desaires. Não mencionando as naturais 
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e, evidentes perturbações ocasionadas pela Grande Guerra, que se 
traduziram em acontecimentos de toda a espécie, o parlamenta¬ 
rismo acerbo e violento que se segaíu ao grande conflito impedia, 
por si, grmrdes vôos. De resto há que dizer também: julga-se em 
muita parte que o orçamento, as contas e outros factores rela¬ 
cionados com a vida financeira dum povo se podem exprimir 
apenas pelo «deve e haverá). Já não é fácil ordenar um orça¬ 
mento; B infinitamente mais difícil fazê-lo cumprir, tantas e tam 
poderosas são as fôrças que actuam em sentido contrário e 
tantos e tam importantes são os acontecimentos que podem 
lançar por terra planos ciiidadosamente elaborados. 

Naqueles casos em quo isso era possível, investigou-se o 
passado. Foram para êsse efeito organizadas tabelas de cifras 
relativas ã dívida pública, às despesas, às receitas e aos saldos 
desde 1910 a 1936, e procurou-se remédio para debelar a in¬ 
fluência da desvalorização da moeda, de modo a poder actuali- 
zar 0 significado dos quantitativos respeitantes aos anos que 
preenchem êsse largo período de tempo. Com maior facilidade 
poderão assim os entendidos, os curiosos e os que não são nem 
uma nem outra cousa, considerar em maior pormenor o que 
se passou, quanto a finanças, nessa agitada época da vida por¬ 
tuguesa. 

Ainda com referência ao passado, liouve necessidade de ir um 
pouco mais longe no domínio da estatística, e isso foi principal- 
mente sugerido pelo exame das receitas e despesas públicas nos 
anos compreendidos entre a implantação do novo regime polí¬ 
tico e 0 iim do período agora em discussão. 

O exame de índices demonstrativos da actividade econômica 
e da sua influência no País poderia porventura explicar certas 
anomalias, à primeira vista paradoxais. 

Não se compreende, por exemplo, a curva das receitas e das 
despesas nas dezasseis gerências analisadas, e muito menos a 
capitação das mesmas. Para esclarecer o assunto, na verdade 
importante, e só por si explicativo de acontecimentos graves na 



vida pública, procurou-se correlacionar o acréscimo da popula¬ 
ção com elementos económicos, como sejam: a importação, a ex¬ 
portação, a produção e outros, ligando tudo às despesas e re¬ 
ceitas orçamentais, pagas e cobradas, durante o longo período 
sujeito a análise. 

Constitue isso mn interessante aspecto da vida nacional 
E deu motivo a que se introduzissem alguns quadros de cifras 
na aparência deslocados em estudo financeiro. 

Muito mais haveria que dizer sobre o assunto. Tem, porém, 
este trabalho carácter essencialmente objectivo. Procura focar 
realidades tal qual transparecem de números certos, de cifras que 
derivaram de cousas acontecidas; c freqüentes vezes no exame 
feito se notaram graves deficiências de elementos relativos ao 
passado. Em muitos casos existiam os números, porventura 
exactos em sua quási maioria, mas que, também em sua grande 
parte, não exprimiam realidades. Há sempre muito de fictício 
na vida económica de nações mal governadas, ou periòdica- 
mente assaltadas por tragédias políticas violentas, e mesmo que 
não fôssem de considerar as bruscas oscilações da moeda em 
certas épocas, ainda os números não dariam idea do que na 
verdade acontecera. 

Assim, por exemplo, o caso dos valores de exportação e 
sintomático—e o coeficiente adoptado para correcção das somas 
em escndos, naturalmente exactas, representa apenas média 
aproximada. 

Depois do início da reorganização financeira merecem mais 
crédito os números. A estatística vem sendo continuamente 
aperfeiçoada, e já com facilidade se podem consultar dados im¬ 
portantes sobre a actividade nacional. 

Devem pois ser tomados como tendências alguns dos ele¬ 
mentos fornecidos. Exprimem durante largo período de anos o 
sentido do fenómeno, se assim se pode dizer. E isso aplica-se 
principalmente à balança comercial, tal qual se deduz do es¬ 
tudo das importações e exportações. 
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E parecer do autor que o âmbito do espírito do artigo da 
Constituição que manda apresentar as contas à Assemblea 
Nacional poderia, e porventura deveria, também incluir res¬ 
posta a esta singela pregunta: 

^Foram bem gastos os diiilieiros públicos? 

Sendo as contas julgadas pelo respectivo tribunal, a essa 
entidade compete dizer se as verbas cabem dentro das auto¬ 
rizações legais. 0 rendimento, porém, dos serviços — o custo 
duma obra, o dispêndio duma dotação, a oportunidade de exe¬ 
cutar este ou aquele mellioramento material ou social—, toda a 
vasta engrenagem relacionada com a utilização dos recursos do 
Estado pertence, por fôrça da Constituição, ao Governo. 1 As- 
semblea compete autorizar a cobrança de receitas e o paga¬ 
mento de despesas. Mas o montante de umas e outras é en¬ 
globado no Orçamento Geral do Estado, de responsabilidade 
exclusiva do Poder Executivo. E por isso se suscitou no espí¬ 
rito do relator a dúvida seguinte: ^Deveria o trabalho incidir 
única e exclusivamente sôbre a análise das cifras tal qual 
aparecem nas Contas Públicas, ou poderia pedir aos serviços 
0 complemento de informação que explicasse claramente o 
destino das verbas globais de cada capítulo ou artigo orça¬ 
mental? 

Por exemplo, foram gastas somas elevadas no .arranjo das 
estradas e dos portos nacionais. Certos empréstimos contraídos 
para fins de fomento tiveram aplicãção nesses .fins. Mas não se 
mostra, nem é fácil mostrar, quanto custou êste ou aquele pôrto, 
esta ou aquela estrada,, êste ou aquele edifício. As verbas‘são 
utilizadas em diferentes anos económicos, na maioria dos casos, 
e por isso é muitas vezes impossível, nmn determinado ano, 
dar nota do custo de certa obra, mesmo que éla se complete 
nesse a,no. Na impossibilidade de tudo esmiuçar, optou o autor 
pelo critério de recorrer aos serviços e, com seu auxílio, 
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liar 0 custo ou, pelo menos, o capital já gasto em grande nu¬ 
mero de obras —edifícios, portos, caminhos de ferro,, estradas 
e outras— executadas, ou era vias de acabamento, no período 
sujeito à análise. 

Não foi porventura atingido completamente o objectivo 
previsto, embora tivesse sido uma da,s dominantes preocupa¬ 
ções dêste trabalho traçar concretamente o destino e a utili- 
lização dos dinheiros públicos, sobretudo das receitas extraor¬ 
dinárias. Talvez houvesse conveniência em .modificar aqui e 
além a contabilização, ou antes o sistema de apresentar as 
contas. Há melhoramentos, mesmo de custo relativamente pouco 
elevado, que foram realizados com verbas de várias proveniên¬ 
cias— por dotações orçamentais inscritas nas despesas ordiná¬ 
rias, por dotações em conta do Fundo de Hesemprêgo, mesmo 
por empréstimos contraídos especialmente para êsse í].m. Esta 
diversa origem de receitas destinadas a, custear a mesma cousa 
pode dar lugar a confusões e ser tomado como custo de deter¬ 
minada obra sé o que nela foi gasto por conta de verba orça¬ 
mental inscrita e descrita no orçamento para êsse fim. Ora 
acontece frequentemente que no mesmo trabalho se despendem 
outras verbas, que vêm englobadas em rubricas gerais, não 
sendo por isso fácil individualizá-las. 

Pode talvez dizer^se que não há grande utilidade em tor¬ 
nar público quanto dinheiro se consumiu na construção dêste 
ou daquele edifício, ou porto, ou caminho de ferro. É evidente, 
se se considerar apenas o aspecto técnico-económico, que não 
seria de grande importância determinar exactainente o grande 
ou pequeno custo dêste ou daquele empreendimento. Mas em 
publicação desta natureza é mester verificar também da utili¬ 
dade do dispêndio dos dinheiros públicos em comparação com 
outros fins do Estado, e com maior facilidade isso pode ser feito 
pelo exame das quantias utilizadas—seja em caminhos de ferro 
ou portos, ou aproveitamentos de ágnas, ou mesmo se,rviços 
de carácter social. 







Um dos quadros menciona grande número de edifícios e 
monumentos reparados ou construídos durante o período de 
1928-1936, mas não deve ser interpretado como represen¬ 
tando tudo 0 que se gastou nesse capítulo. O assunto será 
mais largamente discutido adiante. 

Isto pelo que diz respeito ao custo de obras, ao que pode 
ser considerado como actividade material do Estado. Mas outro 
aspecto das contas públicas tem importância fundamental e 
porventura requere investigação demorada e cuidadosa. 

Quanto custam os serviços? ^Coino se pode determinar o 
seu rendimento? ^Quais as principais modalidades da sua es¬ 
trutura burocrática que precisam, ou não, de ser modificadas? 

Se era difícil determinar o custo das obras, muito mais 
difícil se torna a apreciação do rendimento dos serviços 
—administrações e direcções gerais, repartições, inspecçÕes e 
outros— em relação ao seu dispêndio. 

Dada a complexidade da organização burocrática e as múl¬ 
tiplas e variadas funções que tem de desempenhar, não se deve 
ajuizar por critérios uniformes a sua actividade. Também não 
é fácil uma competente e eficaz inspecção. 

Eepetidas vezes —demasiadamente repetidas— se decre¬ 
tam reformas. Elas têm incidido quási sempre sôbre o arrumo 
de serviços, transferência desta ou daquela secção ou repar¬ 
tição, para esta ou aquela direcção geral. Á verdadeira re¬ 
forma, a. reforma que teria como finalidade maior rendimento 
de trabalho e que diria respeito ao serviço em si, ainda não 
foi feita em muitos deles. O bom andamento dos assuntos a 
cargo das estações oficiais será consideràvelmente melhorado 
quando forem aplicados os métodos modernos que têm como 
ohjectivo abreviar ou neutralizar a repetição de operações, e a 
fiscalizar normalmente a actividade dos diversos departamentos 
públicos nas suas variadas dependências. É isso uma tarefa 
delicada e urgente que requere estudo e especialização e o 
sentido das responsabilidades para com o público. 


. O exame atento do modo como são executados os serviços 
e a investigação da técnica mais racional a aplicar-lhes a-juda- 
riam evidentemente a aperfeiçoar a qualidade e aumentariam 
a quantidade do trabalho produzido além de auxiliar, pos¬ 
sivelmente, 0 Tesouro com economias. Essa investigação apon¬ 
taria certamente anomalias graves, como, por exemplo, unidades 
de trabalho insuficientes em certos serviços e abundância de 
funcionários noutros. 

O Ministério das Finanças, com a criação da Intendência 
Geral do Orçamento, em 1928, e mais tarde com a possibi¬ 
lidade de vir a ser dotado com um órgão que tivesse como 
objectivo 0 «aperfeiçoamento de serviços», extensivo porven¬ 
tura a outros Ministérios,, mostra não descurar o assunto, que 
na vida do Estado representa na verdade um factor importante. 

A evolução lenta da técnica dos serviços públicos, que, não 
é geral porque muitos estabelecimentos do Estado loiivàvel- 
mente procuram acelerá-la por iniciativa de quem os dirige, 
não pode evidentementc ser satisfatória sem melhoria de ins¬ 
talações. 

O exame das verbas despendidas em edifícios públicos 
—tanto em reparações como na construção de ilovos aloja¬ 
mentos— indica o interesse que houve na transformação gradual 
de antigos casarões, em geral impróprios para o fim a que se 
destinavam. Pode haver quem discorde do critério seguido em 
certos casos —adaptação a determinado ohjectivo de cousas 
(pie se reconhece de princípio serem absolivtamentc inadaptá- 
—: nias a justiça manda dizer que a êste respeito alguns 
progressos têm sido realizados nos últimos tempos. 

,0 constante alargamento da actividade do Estado, a multi¬ 
plicação de serviços, mesmo o carácter da vida moderna, vão 
pouco e pouco modificando os processos de actuação e as 
exigências da vida pública. Ora a burocracia nacional estava 
instalada há muitos anos em edifícios antiquados, construídos 
em grande parte com finalidade diferente daquela ein que 
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foram utilizados. Durante largo tempo as deficiências mone¬ 
tárias do Tesouro impediram arranjos ou bemfeitorias dispen¬ 
diosas que os pusessem de acôrdo com as novas exigências. 

Tendo em conta o presente e as suas necessidadeS; pre- 
gunta-se: ^Não será conveniente estabelecer um plano de alo¬ 
jamento de serviços, e não seria útil, em vez de comprar e 
adaptar edifícios impróprios, construir em áreas livres ou tor¬ 
nadas livres pela rejeição de tudo o que constituísse impos¬ 
sibilidade de construção moderna? 

Foram mencionados estes dois pontos —o do aperfeiçoa¬ 
mento e 0 da instalação de serviços— porque ambos pesam 
nas contas públicas. E emite-se sôbre êles modesta opinião. 

Kão adviriam possivelmente economias orçamentais apre¬ 
ciáveis dum melbor aproveitamento das unidades de trabalho. 
Mesmo que as houvesse, as exigências e necessidades dos ser¬ 
viços depressa as absorveriam. 

O País vai gradualmente recuperando o crédito político e 
financeiro desaparecido em longos anos de agitadas discussões 
internas. As colónias, com o vertiginoso progresso moderno, 
vão desenvolvendo intensamente a sua actividade. As relações 
entre elas e a metrópole tornam-se cada vez mais estreitas e 
constantes; as trocas comerciais com o estrangeiro e as visitas 
de negócios e turismo alargam-se em cada dia que passa. 

Ora a organização do Estado, representada pelos serviços 
públicos, e a fachada do País. Eeílecte as suas aspirações, o 
seu modo de viver, o seu progresso. Há por consequência 
necessidade de a tudo atender—à sua qualidade e às suas 
instalações. 

E não faz sentido, e não é mesmo próprio duma Nação 
que progride e deseja ocupar lugar de relevo no mundo inter¬ 
nacional, 0 estranho hábito que últimamente se desenvolveu 
de alugar, aqui e além, prédios, em geral mal repartidos, para 
nêles alojar serviços públicos. Disso resulta encontrarem-se 
ainda dispersas pela cidade repartições oii direcções que deve¬ 
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riam constituir um todo e que precisam frequentemente de 
estar em contacto com outras que se lhes ligam. A parte a 
natural e humana fraqueza de cada um querer ser indepen¬ 
dente, mesmo em alojamento, o sistema é extremamente perdu¬ 
lário no ponto de vista de produção de trabalho útil, 

# 

Uma série de quadros, tabelas e gráficos mostra como se 
distribuem as despesas em cada Ministério, desde 1928 a 1936. 
Mo pode isso servir inteiramente de base de comparação, por¬ 
que certas reformas nos anos intermédios alteraram a orgânica 
de alguns departamentos do Estado. Foram anotadas nos pró¬ 
prios quadros muitas transformações, e também se procurou 
manter para referência, no Ministério a que pertenciam, orga¬ 
nismos transferidos depois para outros Ministérios. 

O leitor que com paciência se der ao trabalho de compulsar 
os quadros e gráficos fàcilmente apreenderá a vida adminis¬ 
trativa dos diversos serviços. 

Para completar esta parte do estudo ainda seria interes¬ 
sante indicar pormenorizadamente o aumento ou decréscimo 
do número de unidades de trabalho. 

Na impossibilidade de tornar extensiva a todas as activida- 
des do Estado a determinação do quantitativo de funcionários, 
procurou-se obter o seu número global para cada Ministério 
nos diversos anos que decorreram de 1928-1929 a 1936. 

O assunto ficaria mais esclarecido se fôsse possível indicar 
os totais em cada ano, por categorias de funcionários, do 
quadro ou contratados. Ajudaria a compreender a evolução 
da administração pública. 

Mas tal não é fácil, não obstante haver já disposições 
legais conducentes ao objectivo em vista. 

É mesmo de estranhar que ainda se não encontrem inte¬ 
gralmente cumpridas. 





Á miüta gente poderá parecer de somenos importância o 
conhecimento exacto, em cada momento, do número de pes¬ 
soas empregadas no Estado. Basta fazer leve estudo do que se 
despende já hoje com aposentações, montepios e outros subsí¬ 
dios de ordem social para ter idea da necessidade de cadas¬ 
tros convenientemente organizados. 

' A dívida pública mereceu atenção especial. Oom efeito o 
desenvolvimento futuro do País depende em grande parte da 
capacidade de aquisição de capitais, que tanto podem provir do 
gradual aumento das receitas públicas, como do recurso ao mer¬ 
cado do dinheiro. 

Tratava-se de saber qual a influência que o aviltamento da 
moeda e os males que dêle resultaram tiveram na composição 
da dívida pública e quais os recursos indispensáveis para fazer 
face à despesa efectiva dessa dívida. Mo é êste o lugar para 
esmiuçar pormenorizadamente um dos graves problemas das 
finanças nacionais, mas pode desde já ser apontado o enorme 
progresso feito no sentido de reduzir ao mínimo as responsabi¬ 
lidades da Fação para com a sua dívida. A fim de elucidai’ quem 
tiver paciência para ler, ver e comparar, inclue êste trabalho 
grande número de dados, alguns trabalhosamente obtidos, que 
exprimem o montante das dívidas públicas de outros povos, e 
seus encargos efectivos, compreendendo juro e amortização. Foi 
assim possível elaborar um mapa contendo o capital nominal, 
a despesa e a capitação relativamente a meia dúzia de países 
europeus. Podem ser feitas comparações, considerada a relati¬ 
vidade das cousas, com as cifras respeitantes a Portugal. 

A dívida pública tem-se modificado profundamente nos últi¬ 
mos anos. EntendeU“Se não ser necessário expor largamente neste 
trabalho a mecânica das mutações sofridas, de resto já convenien¬ 
temente explicada em diversos documentos oficiais, e sobretudo 
no prefácio que anualmente precede a conta provisória. 


São estes os pontos essenciais de que trata o parecer. Outros 
se discutem também; mas não houve a preocupação de sôbre 
êles longamente dissertar. 

Para pôr diante de todos, claramente, ps fenómenos econó¬ 
micos e financeiros relacionados com a vida portuguesa, dese¬ 
nharam-se cêrca de 150 gráficos. 

Porque tam larga representação gráfica das contas públicas? 
^Que razões ponderosas exerceram influência no espírito de quem 
escreve para usar com tanta prodigalidade dum método de re¬ 
presentação de números respeitantes a cousas tam variadas? 

Pretendeu-se determinar a tendência dos fenómenos finan¬ 
ceiros nacionais nos últimos oito anos e vincar, com ênfase sii- 
ficientemente poderosa e demonstrativa, as relações entre as 
causas e os efeitos. Fa flutuação de curvas que exprimissem 
variáveis diferentes se poderia determinar a sua correlação, 

O gráfico apresenta os fenómenos, em nitidez, superior aos 
números. Quási que, com simples e rápido olhar, se podem 
observar anomalias. Quanto mais não seja, permite chamar a 
atenção para desvios. 

/Porque se gastou muito mais dinheiro em certo ano do 
que em outros sem aparente alteração no serviço a que diz 
respeito a despesa? /Porque se cobraram maiores ou menores 
receitas em certo capítulo ou artigo orçamental? /Quais as per¬ 
centagens das despesas públicas que cabem a determinados or¬ 
ganismos, e quais os motivos da sua variação de ano para ano? 
/Que razões levaram à deminuíção ou aumento dos encargos da 
dívida pública sem que houvesse nem alteração de capital, nem 
modificações na taxa de juro? 

Tudo isso transparece, com límpida evidência, cio gráfico, 
se convenientemente interpretado. B dada a magnitude do tra¬ 
balho realizado nos últimos tempos em matéria financeira, va¬ 
lia a pena tentar correlacionar anos e verbas orçamentais de 



XX 

modo a fazer sobressair o que de mais importante houvesse 
nos sucessivos acontecimentos financeiros que caracterizaram 
0 período. 

A reunião de elementos numéricos, através de grandes esfor¬ 
ços obtidos, era útil, mas mais útil seria apresentá-los em con¬ 
dições de fácil compreensão. Quem com vagar folhear as páginas 
do vol. II e atentar em muitas curvas descobrirá certamente 
cousas novas no domínio das finanças portuguesas. Algumas 
trouxeram surpresas ao autor e explicaram mesmo certas difi¬ 
culdades de interpretação. 

' Mais algumas explicações ainda são devidas a êste respeito. 
Kão houve 0 desejo de dar carácter científíco à escolha do 
gráfico. Preferiram-se em geral as formas de mais simples re¬ 
presentação, aquelas que fôssem fácihnente acessíveis a todos. 
Sd assim era possível interessar grande número de pessoas no 
exame do que e —assim se pode dizer— a base fundamental 
da vida dos povos. 

As finanças públicas constituem talvez o mais sólido ins¬ 
trumento de poder, felicidade e crédito dum País. A história 
dos últimos tempos provou que coutas públicas desorganizadas, 
com saldos negativos a repetirem-se monòtonamente, têm re¬ 
percussões desastrosas em quási todos os sectores da vida 
nacional—no domínio público e no domínio particular. A ins¬ 
tabilidade monetária que bastas vezes deriva de orçamentos 
mal calculados e pessimamente executados, a insuficiência de 
dotações em serviços de importância na vida cotidiana, o 
recurso ao crédito para cobrir deficüs volumosos, a constante 
preocupação dos governos relativamente a falta de receitas e 
acentuado desenvolvimento de despesas, os clamores, pedi¬ 
dos, protestos e reclamações do público, muitas vezes con¬ 
sequência de recusas de pagamentos, tudo constitue motivo 
de desordens políticas, às vezes bem violentas, as quais, por 
sua vez, ainda mais desorganizam o mecanismo económico e 
social. 


xxi: 

No Orçamento do Estado se reflecte, na maior parte dos casos, 
a vida real da Nação, nas suas inúmeras actividades, nos sens 
anseios mais justos, nas suas aspirações mais legítimas. 

Todo 0 cidadão, mesmo o mais humilde, mesmo o que vive 
longe do bulício da grande cidade e pratica a economia rudi¬ 
mentar de trabalhador serrano, tem a vaga idea de que o seu 
viver, dia a dia, é afectado por operações ou manipulações do 
sistema financeiro nacional. Os salários, os preços, a troca de 
serviços, as contribuições, o próprio progresso local dependem, 
em última análise, da habilidade de orientação das finanças 
públicas. Na maior parte das vezes poucos têm a consciência 
desta subtil influência na vida de cada um, no seu próprio bem- 
-estar material e social, embora, periodicamente, sintam os efeitos 
de erros fiinanceiros. 

Mas onde com maior intensidade se reflecte o saneamento e 
0 equilíbrio das contas públicas é no crédito internacional, no 
conceito que o País tem ou possa vir a ter na opinião pública 
de outros povos. Não é apenas uma questão de prestígio po¬ 
lítico ou puramente financeiro. Atrás do bom crédito vem um 
sem número de facilidades de ordem prática, que se materia¬ 
lizam em vantagens reais de toda a espécie. 

País de finanças equilibradas, que cumpra regularmente os 
seus contratos e que, nas relações com outros povos, use de 
lisura e seriedade, é indubitàvelmente país respeitado, a quem 
podem ser concedidas facilidades vedadas a outros. 

A história financeira de Portugal dos últimos anos é prova 
da influência que pode ter na vida política duma nação o equi¬ 
líbrio das contas públicas. 

íf- 

É escusado talvez dizer que o autor procurou em todo 
êste longo trabalho de crítica e informação esquecer a sua 
própria personalidade. Yiu apenas diante de si, nas longas 
horas e dias e meses que dedicou a êste estudo, um País a 
lutar pela sua integridade moral e política. Criticou aqui e 


I 



além, com o objectivo exclusivo de trazer à superfície cousas 
que, em seu eutender, necessitavam de ser observadas. Pode 
acontecer que a sua interpretação dos factos não seja a mais 
lógica, ou que tenha havido insuficiente conhecimento, por 
falta de elementos, dos assuntos discutidos. Deve, porém, dizer 
que procurou a verdade no emmaranhado das cifras, a verdade 
nas despesas, nas receitas, no custo dos serviços, no que se 
despendeu em obras, na influência que a reorganização finan¬ 
ceira dos últimos anos possa vir a ter no País. 

Kein com tudo o que viu concorda; e isso seria bem difícil 
na análise das contas relativas a tantos anos. Talvez fôsse 
possível orientar êste ou aquele acto, ou consentir nesta ou 
naquela despesa, ou planear esta ou aquela medida, em qual¬ 
quer dos Ministérios analisados, de modo diferente do que 
transparece das contas. Quando houve discordância de pontos 
de vista disse o que pensava na esperança de contribuir, com 
bem pouco, para a obra comum. 

Há-de haver quem discorde do que fez, e pode também 
suceder que haja quem veja em suas palavras propósitos, ou 
ideas, ou intenções que lá não estão. Se assim fôr, fica pelo 
menos esta prevenção inicial a proclamar inocência em crimes 
de que porventura venha a ser acusado. 

Finalmente é preciso precaver os leitores contra a exis¬ 
tência de erros ou gralhas que sorrateiramente se tenham in¬ 
sinuado no texto e nos quadros que formam êste estudo. São 
fàcilmente desculpáveis em tam volumosa massa de cifi^as, 
transferida de pontos tam diversos e sujeita a correcções tam 
variadas. O autor espera e agradece que quaisquer falhas lhe 
sejam apontadas para correcções futuras, se para isso houver 
oportunidade. 

Não seria possível a uma só pessoa preparar relatório de 
tam larga informação estatística, de origem tam diversa e 
obtida, em certos casos, com grandes dificuldades. Teve de 


ser organizado cuidadoso trabalho material, de cópia e cál¬ 
culo, que consistiu em milhares de somas, multiplicações e 
divisões. Não se tornaria isso fácil sem o auxílio dos serviços 
da Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência, a quem 
são devidos agradecimentos. Grande numero de outros depar¬ 
tamentos públicos prestaram também concurso a esta obra. 
Com boa vontade forneceram os elementos requeridos, ajus¬ 
tando e agrupando cifras de modo a corresponder ao pedido 
feito na forma desejada. Há que destacar as secretarias gerais 
de quási todos os Ministérios, que organizaram as listas de 
funcionários, convindo salientar a do Ministério das Finanças, 
pela maneira completa como apresentou a sua. Também se 
deve mencionar a Direcção Geral da Contabilidade Pública, a 
Inspecção Geral de Finanças, a Administração da Casa da 
Moeda, a Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência, no 
Ministério das Finanças; a Direcção Geral da Assistência Pú¬ 
blica, os Serviços dos Hospitais Civis, no Ministério do Inte¬ 
rior; a Junta Autónoma de Estradas, Direcções Gerais dos 
Edifícios e Monumentos, de Caminhos de Ferro e de Yiação, 
dos Serviços Hidráulicos e Eléctricos, as Administrações Ge¬ 
rais do Pôrto de Lisboa, dos Correios e Telégrafos, a Junta 
Autónoma de Hidráulica Agrícola e a 8.“ Eepartição da Con¬ 
tabilidade, no Ministério das Obras Públicas e Comunicações; 
a Direcção Geral de Fazenda das Colónias e a Agência Geral 
das Colónias, no Ministério das Colónias; os Gabinetes de Mi¬ 
nistros do Ministério da Guerra e Marinha e a Manutenção 
Militar; os Serviços das Universidades que, por intermédio da 
Secretaria Geral do Ministério da Educação Nacional, envia¬ 
ram os elementos pedidos; os Serviços Florestais, do Minis¬ 
tério da Agricultura; as Direcções Gerais da Indústria e de 
Minas, no Ministério do Comércio e Indústria. 

O Instituto Nacional de Estatística prestou sempre a pos¬ 
sível colaboração. Alguns organismos corporativos, entre os 
quais se deve citar o Consórcio de Conservas, forneceram tam- 
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bem elementos de interesse para o estudo da evolução econô¬ 
mica do País. 

0 Banco de Portugal, pelos seus serviços económicos, con¬ 
tribuiu igualmente com informação valiosa, anuindo com gen¬ 
tileza ao pedido feito. 

A Câmara Municipal de Lisboa enviou os elementos soli¬ 
citados, assim como a Junta Administrativa do Empréstimo 
para o Ensino Secundário. 

Os gráficos foram na sua quási totalidade desenhados pelo 
autor. Conferiram-nos os funcionários do Serviço de Estatística 
da Caixa Geral de Depósitos, que também copiaram alguns. 

Esta obra é pois devida a todos estes auxílios, e o seu 
autor deseja mostrar aqui a sua gratidão. 

Finalmente convém acentuar com louvor que o Govêrno, 
por intermédio do Sr. Presidente do Conselho e Ministro das 
Finanças, deu todas as possíveis facilidades para completa reali¬ 
zação deste trabalho. 

Dezembro de 1937. 

i. c. 


0 PASSADO 

I 

Antes de entrar pròpriamente na análise das contas relativas a 
1928-1936 e agora sujeitas a apreciação, convém fixar ideas sôbre 
0 período que antecedeu o 28 de Maio. 

O estudo ficaria mais completo se fosse possível dar larga resenha 
da vida económica e financeha do século xix, A índole da obra não 
permite isso e haverá mesmo necessidade de encurtar tanto quanto 
possível 0 quadro demonstrativo dos acontecimentos que precederam 
a reorganização das finanças públicas. 

Nasceu o século xix sob o signo de guerras e desordens em toda 
a Europa, e assim decorreu em Portugal até mais de metade do seu 
curso. O seu alvorecer marca na vida portuguesa uma nova era. 

O País, que devotara as suas energias durante mais de trezentos 
anos aos descobrimentos e à colonização de novos mundos, ia entrar 
agora cm uma época cheia de mistérios e interrogaçSes, Internamente 
os recursos potenciais não tinham sido estudados, e a agricultura, do 
que vivia grande parte da massa popular, fôra sacrificada às minas de 
ouro que iam transformando o Brasil, No ponto de vista externo o 
tratado de Methwen, canalizando os vinhos para Inglaterra cm troca 
de produtos manufacturados, fixara por muitos anos a feição agrícola 
da economia portuguesa. 

Castelo Melhor e Pombal, com a interrupção perdulária de 
D. João V, haviam tentado reavivar o progresso económico do País, 
O primeiro, depois de resolvido favoràvelmente o pleito luso-castelhano. 



iniciara, com reformas hábeis, a restauração das derrocadas que a guerra 
trouxera; e o segundo introduzira em Portugal, pela primeira vez, os 
aperfeiçoamentos industriais dos povos manufactureiros do Norte. 
Estabelecera com mão vigorosa princípios sãos de disciplina e ordem 
económica e lançara as bases da exploração de recursos industriais, 
que poderiam vir a substituir no futuro as ilusões do sonho do Brasil. 

Não tinham tido continuidade as medidas fomentadoras dos dois 
estadistas e, se algumas das suas obras se salvaram, nunca atingiram 
grau de perfeição que assegurasse contínuo aperfeiçoamento da técnica 
industrial e agrícola. 

Era pois atrasada e mantinlia-se rotineira a economia portuguesa 
em comêço do século xix, mas, apesar de tudo e tudo somado, ainda 
a balança comercial mostrava certo desenvolvimento. 

Portugal mantinha posição credora em 1800; o total das suas ex¬ 
portações, compreendendo produtos coloniais reexportados, andava à 
roda de 25:000 contos, emqiianto qne as importações não passavam 
de 19:000. O Brasil e algumas colónias africanas, mas sobretudo o 
grande império sul-americaiio, constituíam o mais sólido esteio da 
economia nacional em princípios do século passado. As necessidades 
da exploração impunham à metrópole o envio anual de muitos milha¬ 
res de homens válidos, essenciais à siia actividado agrícola. O sonho 
imperialista, com as coiiseqüências de riquezas ilusórias e fantásticas, 
arrancara a actividade metropolitana, nos primeiros tempos da epopeia 
marítima, o melhor da sna inteligência e as energias mais produtivas. 

Foram os portugueses os pioneiros na tareia dos descobrimentos 
de novas terras. E foram ainda eles qne, em princípios do século xvi, 
lançaram as bases do comércio marítimo, que constituiu mais tarde 
um dos principais motivos do enorme desenvolvimento industrial e 
comercial da Eeiropa moderna. 

A velba Lusitânia ocupava uma pequena área no extremo ociden¬ 
tal da Europa, povoada de gente empreendedora que de longa data 
se habituara ao duro trabalho dos campos e que havia demonstrado 
desde o início da sua história vontade inflexível e ordenada. A popula¬ 
ção, na época das conquistas da África e das índias, não ultrapassava 
1.500:000 habitantes e não atingia certamente 3.000:000 quando das 
invasões napoleónicas nos primeiros anos do século passado. 

As cansas basilares da decadência do País durante os líltímos cem 
anos e qne impediram a sua evolução económica em harmonia com as 
descobertas científicas qne impulsionaram as energias de outros povos 


europeus, manifestaram-se nas primeiras décadas do século xix. Foram 
elas derivadas essenciahnciite do influências externas; umas, como a 
abertura dos portos brasileiros ao comércio estrangeiro em 1808 e 
mais tarde a independência da grande colónia snl-americana, vinham 
perturbar profundamente o sistema comercial estabelecido desde 1500; 
outras, como as guerras civis iniciadas com o advento da liberdade 
tal qual fôra prègada pelos arautos da revolução francesa, eram de 
ordem a desmoralizar um povo insiificientemente educado para adap¬ 
tação a regime político que não estava nas suas tradições. Jimte-so a 
tudo a falta dos recursos industriais, como o carvão e o ferro, que 
formavam a base da economia do século passado, e ter-se-á a idea dos 
factores desfavoráveis que se opunham ao progresso acelerado do País. 

A falta dos rendimentos coloniais era difícil de suprir, Em todo o 
caso 0 desaparecimento cio domínio brasileiro não trouxera abalo 
milito grande, porque a emigração portuguesa continuara a encami¬ 
nhar-se para aquele país e a enviar de lá o produto das suas economias 
para manutenção das famílias que na metrópole tinham ficado. Parte 
do desenvolvimento agrícola do norte de Portugal durante o século xix 
foi devida às remessas da emigração. Contudo, em 1816, já abalança 
comercial acusava o ãejicii de 11:500 contos e o comércio total des¬ 
cera de 45:000 contos, em 1800, para 34:000 cm 1816. 

As lutas civis foram, porém, um grande mal, porque iniciaram o 
descalabro das finanças portuguesas. Até então o País vivera dos seus 
recursos ou dos recursos que lhe enviava o esfôrço dos seus filhos que 
labutavam nas dependências lusitanas. 

As tradições do papel moeda vinham do século anterior. O Te¬ 
souro criara êsse papel para financiar a guerra de Eoussilloii. De 1797 
a 1799 emitiram-se 16:000 contos. Em 18Ü0 o saldo dessas emissões 
era de cêrea de 10:500 contos. Prociirara-se amortizar um pouco em 
época perturbada e, apesar de vicissitudes graves, tentara-se liquidar 
as despesas resultantes duma guerra que não tivera grandes simpatias 
no País e da qual nenhuns benefícios sc colheram. 

As emissões do papel moeda já nesse tempo vinham misturadas 
de papel falso, e, para obviar os males que o alastramento de emissões 
clandestinas poderia ter na dívida piiblica, foi exigido o carimbo em 
1831. 

Verificon-se então a existência de pouco mais de 8:000 contos. 

O montante da dívida portuguesa em 1828 não atingia 40:000 
contos, sendo cêrea de 20:000 de consolidado. 
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Incluíam. 7:000 contos dc paclrOes. O restante, dívida sem jiiro, era 
constituído por papel moeda, fundos flutuantes, empréstimos diversos 
e exercícios findos. 

A terceira década do século passado é fatídica para a vida nacio¬ 
nal. E 0 início da desordem financeira, que, com altos e baixos, veio 
até quási nossos dias. 

Na voragem das lutas que desde então perturbaram a sociedade 
portuguesa consumirannse vastas somas de capital, a maior parte das 
quais sem proveito directo para a economia pública. 

Revoluções, lutas civis, anarquia política, parlamentarismo viru¬ 
lento 6 apaixonado, tiveram como consequência o descalabro das 
finanças, sem que na maioria das vezes se soubesse dos destinos dos 
dinlieiros públicos. 

Grande parte das receitas para custear a guerra fratricida foi 
obtida por empréstimos no mercado de Londres, e, assim, a dívida 
externa, que era de 1 milbão de libras em 1823, atingia cêrea de 
7 milbões passados ponco menos de dez anos. 

Dos empréstimos externos, contraídos por intermédio de Mendiza- 
bal, uma percentagem grande foi utilizada em despesas de juros, 
prémios e comissões. O produto do empréstimo de 2 milbões de libras, 
de 5 por cento, contraído em Setembro de 1831 e que serviu para li¬ 
quidar responsabilidades anteriores, foi de facto de 353:129 libras. 
O juro atingiu cifra superior a 16 por cento. 

Além dos empréstimos, o Tesouro lançou mão do produto dos bens 
nacionais que novas leis fizeram reverter para o Estado. Estes bens 
consistiam cm propriedades dos conventos, capelas, infantado, rainha, 
patriarcal, coroa e comendas. Era uma valiosa massa de propriedade 
rural e urbana, acumulada durante séculos, repentinamente lançada 
em mercado empobrecido e enormemente desfalcado nas ,suas econo¬ 
mias pelas guerras peninsulares e independência do Brasil. Tiveram 
de ser vendidos ao desbarato, tal qual acontecera em França dimante 
a revolução de 1789. 

É difícil computar o total das receitas líquidas que resultaram da 
alienação dos bens nacionais. Grande parte foi trocada por títulos 
desvalorizados. No primeiro ano, de 5:260 contos de vendas, apura¬ 
ram-se pouco mais de 2.T00 em dinheiro. De 1835 a 1838 o Estado 
recebeu cárea de 7:500 contos. 

Em conjunto os bens das ordens religiosas não ultrapassaram 
25:000 contos. 


Apesar de tudo, a dívida ia crescendo. E o pior é que não cor¬ 
respondia a êsse aumento de encargos uma equivalente melhoria da 
actividade industrial ou agrícola. 

A crise política que levou à consolidação do liberalismo em Por¬ 
tugal deve ter custado ao País para cima de 100:000 contos (certa¬ 
mente mais de 20 milhões de libras), sem contar com o produto da 
venda dos bens nacionais. 

A dívida, que em 1834 era de cêrea de 45:000 contos, passou para 
61:000 em 1836 e 72:000 em 1840. Nos últimos anos da crise todos 
os meios eram bons para obter dinheiro, e, assim, o soberano, que de 
facto valia 3j750 réis, tomava-se aos banqueiros a 4íil20 réis. 

Em 1852 só as anuidades dos empréstimos em curso se elevavam 
a 4:000 contos. 

Não era apenas na ordem financeira que se encontravam grandes 
males. Êste agitado período da crise da nacionalidade é caracterizado 
por estranha ausência do conhecimento das realidades económicas. 

Raras vezes na sua longa história tem Portugal atravessado pe¬ 
ríodo de tam grande inconsciência financeira. Parecia que por toda 
a Nação soprava vento de loucura, lançando na confusão as inteli¬ 
gências mais lúcidas e os espíritos mais sensatos. 

Na vida dos povos há épocas de marasmo em que as energias 
atávicas adonnecein; há outras eni que tudo se imola a princípios 
abstractos e a palavras sonoras e vazias. Os vinte anos que tiveram 
fim em 1852 representam para Portugal, no ponto de vista financeiro 
e económico, uma nódoa imperecível. 

Quando toda a Europa se refazia das guerras iiapoleónieas, usu¬ 
fruindo a paz de 1815, e a invenção científica transformava profim- 
damente as condições da vida social, Portugal debatia~so em sangui¬ 
nolenta guerra civil, que arrasava a sua economia, já periclitanto pelos 
reveses anteriormente sofridos, e impedia a adopção das medidas dc 
fomento que outros povos mais afortunados iam pondo em prática. 
A razão do atraso do País, já mesmo no século aetual, deve íiliar-so 
parciahnente nos erros financeiros e económicos cometidos na primeira 
metade do século passado, que resultaram essencialmente do longo 
período de guerras civis que precederam o estabelecimento definitivo 
do regime constitucional. 

Tornava-se evidente que o estado depauperado do Tesouro e as 
ruínas, que dia a dia se iam acumulando, não permitiriam, por muito 
tempo, os processos financeiros que os primeiros anos de liberalismo 



implantaram. Os sucessivos governos tinham de pedir emprestado para 
pagar anuidades, amortizar débitos urgentes e fazer face aos constan¬ 
tes déficits dos orçamentos. E assim, por conversões cada vez mais 
prejudiciais para quem tomara o papel do Estado, se consolidavam os 
erros dos empréstimos anteriores. Estas conversões, desfalcando o pii- 
blico, traziam o descrédito. 

if- 

Quando um país se encontra iias circunstâncias financeiras e 
económicas de Portugal em 1850 o abusivo recimso ao empréstimo, 
mesmo quando o seu produto ó destinado a obras de fomento, leva 
invariàvelmente a conseqüências funestas. E sempre perigoso.resolver 
dificuldades financeiras com dinheiro obtido em condições onerosas, 
e, quando êsse recurso se impõe, êle tem de ser seguido com a caução 
que todas as medidas graves exigem. 

A segunda metade do século passado caracteriza-se pelos cha¬ 
mados empréstimos de fomento e pelo mau aproveitamento das somas 
obtidas para êsse fim. 

Ora os sistemas políticos, como os sistemas económicos, têm de se 
adaptar periòdicamente ao gradual desenvolvimento do mundo. E êste 
depende essencialmente do esfôrço dos homens. 

A tradição económica, tam difícil de amortecer para se adaptar 
aos resultados da evolução científica, os hábitos transmitidos de ge¬ 
ração em geração, e que em geral constituem poderoso obstáculo ao 
progresso do mundo material, a própria complexidade das conseqüên¬ 
cias de novos aperfeiçoamentos técnicos, lançam nos espíidtos timoratos 
a incerteza que resulta do vago receio do desconhecido, da aventura 
perigosa, do mistério do futuro. Tem de ser pois gradual o ajusta¬ 
mento do passado ao presente e deve ser devidamente ponderada a 
substituição dos métodos que foram progressivos e eficazes em seu 
tempo e que o andar dos anos transformou em inutilidades. 

A análise dos acontecimentos financeiros e económicos, desenro¬ 
lados na segunda metade do século xix, deixa vaga impressão da inca¬ 
pacidade económica dos governos que, por curtos períodos, se segui¬ 
ram no poder. 

A Eegeneração, que eclodiu em 1850, iniciou a sua actividade pela 
criação de dívida fundada de 3 por cento, mantendo os dois üpos do 
.dívida interna e externa. ' 

Vale a pena recordar ràpidamcnto os termos da operação decre¬ 
tada ein Dezembro de 1852. 


A série de empréstimos contraídos anterionnente caracterizava-se 
por heterogeneidade e confusão do próprio serviço da dívida. 

As medidas decretadas naquele ano transformaram a variedade 
dos empréstimos anteriores em cinco tipos, todos vencendo o juro de 
3 por cento. Houve conversão forçada, com perda média de juro de 
2 por cento, de toda a dívida interna e externa, eni inscrições e obri¬ 
gações na equivalência de 120,100,80,60 e 40 de capital nominal em 
novos títulos, para 100 de capital nominal de empréstimos anteriores. 

Era modo disfarçado de bancarrota, que trazia contudo alívio 
financeiro importante. Com efeito, os encargos da dívida elevavam-se a 
quási metade das receitas públicas. O seu montante andava ã roda de 
88:000 contos e os encargos baixaram para 2:570 contos. 

Este feliz início dum novo pensamento financeiro augurava bem 
0 futuro. E se se continuassem os sãos princípios que presidiram à 
reforma a segimda metade do século xix viria ofuscar a inconsciência 
dos anos anteriores. Mas a tentação do empréstimo não se apagara 
com as medidas salvadoras promulgadas em Dezembro de 1852, o em 
1859 0 capital da dívida elevava-se já a 120:000 contos, 

E as emissões continuaram, com largos desvios do par; algumas 
vezes fizeram-se emissões abaixo de 70, com o objectivo de obter juros 
módicos. De 1873 a 1889, em 17 anos, contraíram-se 20 empréstimos, 
de valor total nominal de 251:500 contos. O Estado recebeu porém, 
como produto Hquido dêsses empréstimos, apenas 158:240 contos, 
cêrea de 63 por cento do valor nominal. O resto perdeu-se em comis¬ 
sões e em holocausto a falsos juros baixos, 

Era evideiitemente a corrida para o abismo, porque as condições 
econômicas do País não permitiam tam largo recurso ao crédito nem 
tam elevadas perdas de capital. 

É verdade que a produção aumentava c que, coin relativa paz in¬ 
terna, começavam a renascer actividades interessantes, primeiro iso¬ 
ladamente, e a seguir com mais ousadia. Do 1852 a 1879 o quanti¬ 
tativo dos negócios e o rendimento das alíandegas triplicaram, mas a 
capitação do comércio externo não ia além de 13|500 réis, quási o 
mesmo que em 1818. 

Sob 0 ponto de vista financeiro ainda menos brilhantes eram os 
resultados desta activa política de empréstimos e fomento. Em come¬ 
ços da segunda metade do século xix cada habitante era responsável 
por 600 réis da dívida pública o em 1880 a capitação elevava-se já a 
3|077 réis, ou mais do quíntuplo. 
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Se se referir a dívida portuguesa a dívidas de outros países, to¬ 
mando as cifras publicadas nesse tempo, e se se corrigir a que diz 
respeito a Portugal com a dedução de títulos na posse da Fazenda 
Pública, considerando também a cotação da Bôlsa, verifica-se que a 
dívida portuguesa era inferior à média da capitação europeia, côrea 
de 390 francos-ouro. A capitação portuguesa, corrigida, não passava 
na realidade de 375. 

Mas 0 activo das outras nações ultrapassava consideràvelmente o 
de Portugal, porque grande parte dos empréstimos em curso tinlia 
sido íitilmente consumida em obras de natureza reprodutiva, as quais, 
com 0 andar dos anos, auxiliariam o pagamento dos próprios en¬ 
cargos. 

O desequilíbrio crónico dos orçamentos representava uma ameaça 
difícil de conjurar, Diversas tentativas se fizeram para neutralizar a 
influencia perniciosa que esse desequilíbrio irresistivelmente ia produ¬ 
zindo nas finanças públicas. Nomearam-se diversas comissões para es¬ 
tudar 0 fenómeno, sem que fosse possível remediar o mal. Ás fôrças 
da ordem financeira eram demasiadamente fracas perante a nova e 
poderosa ideologia do fomento e das campanlias políticas que não 
tinliam em conta dificuldades patentes a todos. 

E, seguindo sempre no caminlio de obter cliiibeiro por empréstimo, 
foi-se criando dívida. A operação de 1889, negociada a 93 por cento, 
demonstra que o crédito do País não era tam mau como se poderia 
prever, e talvez se tivessem evitado desastres futuros se nesse momento 
se moderasse a tendência, realmente cómoda, de tudo resolver com 
recursos adquiridos pela venda de títulos. 

O cbamado empréstimo dos tabacos, contratado em 1891, veio 
pôr termo infeliz à longa série de tentações. í'ôra negociado ao preço 
do 402 francos, com dedução de 8 francos para despesas diversas, 
Um dos grupos que tomara firme 30 por cento do seu montante de¬ 
clarou ao Govêriio, depois do compromisso formal, que só poderia 
manter as condições ajustadas se llic reconiprassem, a 415 francos, 
63:000 obrigações do anterior empréstimo que as casas bancárias 
conservavam em carteira. E assim o G-ovôrno, cni vez de dinlieiro, teve 
de receber 4:700 contos de títulos dum empréstimo anterior já liqui¬ 
dado. Outros desastres se seguiram com certos banqueiros estran¬ 
geiros. De 45:000 contos de valor nominal emitido deveriam ter-se 
recebido 35:460. De facto não passou de 22:000 contos o dinheiro 
que entrou nos coíres do Estado. 


Era evidente que semelhante política financeira tinha de acabar 
um dia. Não é possível a qualquer país, mesmo coin recursos impor¬ 
tantes, continuar indefinidamente a emitir empréstimos incomportá¬ 
veis pelas suas condições económicas e liquidar invariãvelmente os 
déficits orçamentais e mesmo os encargos de operações de crédito an¬ 
teriores com 0 produto dos empréstimos contraídos. 

A bancarrota que se seguiu à operação dos tabacos, em 1892, 
pôs fim à orgia, e, durante dez anos, os sucessivos governos tiveram 
de viver dos recursos normais e de expedientes. Foi uma época dolo¬ 
rosa para o prestígio do País no ponto de vista de crédito. Ainda 
então se não inaugurara nas nações do Ocidente a política de faltar a 
compromissos, que distingue o estranho período de irresponsabilidade 
financeira internacional que se seguiu á Grande Guerra e ainda então 
eram apontados em lista negra, em índex de nações falidas, os países 
que não liquidassem os juros ou reduzissem propositadamente o valor 
das moedas para deminuir encargos internos e externos. 

Só em 1902 conseguiu o País, por convénio, regularizar a sua po¬ 
sição internacional, e mesmo assim com dificuldades que lhe acarre¬ 
taram novos prejuízos. 

Em todo 0 caso o acontecimento de 1902, atrasando embora a 
construção de certas obras de fomento consideradas urgentes, teve a 
vantagem do opor obstáculo decisivo á continuação de política finan¬ 
ceira nefasta. 

Não se deve contudo esquecer que alguns instrumentos de fomento 
que ainda hoje prestam serviço datam dessa época, e não se pode dizer 
que 0 produto dos empréstimos contraídos, na maior parte dos casos 
fora de regras financeiras sensatas e com encargos que não cabiam nas 
possibilidades do Tesouro, fosse totalmente desaproveitado. 

A população do País aumentara gradualmente. De 2.930:000 habi¬ 
tantes, em 1801, passara para 4.180:000 em 1864, para 4.550:000 eni 
1878, até atingir 5.000:000 em 1890, com percentagens de aumento 
compreendidas entre 02 c 85 por mil. 

Não se aproveitou, porém, convenientenientc ôste aumento de po¬ 
pulação, nem da sua actividade foram tirados os efeitos possíveis. 

Entregava-so principalmentc à agricultura. Estabelecera-se o prin¬ 
cípio fundamental de que Portugal era país essencialmente agrícola, 
e os recursos potenciais e possibilidades industriais susceptíveis de 
exploração remuneradora foram grandemento descurados. O roman¬ 
tismo da «ora da ciência», a vertigem das grandes obras, a embriaguez 
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de vastos projectos puderam mais do que a rigidez dos númei‘OS e as 
necessidades, embora comezinhas, duma política utilitária. 

A agricultura, atrasada, continuou a produzir pouco e o inquérito 
industrial, bastante minucioso, empreendido na década 1880-1890, 
revelou indústria rotineira. 

Vieram assim até princípios do século actual as finanças nacio¬ 
nais. Primeiro o descalabro resultante de esbanjamentos do Tesouro 
em país convulsionado por lutas políticas sangrentas, por estéreis com¬ 
bates ideológicos em defesa do mito da liberdade; a seguir, depois duma 
espécie de bancaiTota materializada em conversáo obrigatória, veio um 
novo mito, quási tam dispendioso como o anterior, representado pela 
ideologia do fomento a todo o transe, como se a felicidade do País re¬ 
sidisse apenas e simplesmente na construção de meios de comunicação 
e outras obras de vulto; e finalmente, depois da segunda bancarrota 
de 1892, surgiu uma larga época sem possível recurso ao empréstimo 
público consolidado, em que se deu início a abuso ainda mais peri¬ 
goso e de maior gravidade, que consistia no gradual aumento da dí¬ 
vida flutuante. 

Yirani-se atrás as consequências do primeiro período, do qual 
iicão é possível apurar sequer o montante dos prejuízos que para o 
País resultaram; do segundo falam já mais claramente as cifras: de 
1853 a 1892 contraíu-se dívida para obras públicas de cêrca de 
320:000 contos, ou aproximadamente 8:000 contos por ano. Não de¬ 
viam ter sido gastos mais do que 140:000 em obras de fomento. 
O resto serviu para cobrir déficits orçamentais; supriu a falta de re- 
.messa dos «quintos» do Brasil, que alimentaram o Tesouro durante 
0 século xvin. 

Finalmente, no período que terminou bá poucos anos, apareceu e 
desenvolveu-se em considerável extensão um novo sistema de vencer 
dificuldades de tesouraria. A dívida flutuante adquiriu foros de per¬ 
manência. 

Por duas formas esta dívida começou a influir na vida económica 
nacional e duplamentc a veio envenenando, de modo a impedir possi¬ 
bilidades de regeneração e saneamento. 

O bilhete do Tesouro e a nota de Banco representam nos primeiros 
lustros do século xx o método regular de fazer face às exigências fi¬ 
nanceiras do Estado. 


Em Janeiro de 1892 a dívida flutuante, que começara a criar raízes 
vigorosas em 1889, atingia 23:000 contos, dos quais 16:000 interna 
e 7:000 externa. Foi subindo depois, 

Era meio simples de solver dificuldades; não necessitava de gran¬ 
des esforços. Bastava que os juros fossem compensadores. 

Os princípios fundamentais que deviam presidir à omissão de bi¬ 
lhetes do Tesouro iani-sc esquecendo com o andar dos tempos. Nor¬ 
malmente a dívida flutuante é utilizada para nivelar as receitas e 
as despesas dentro de cada gerência. Não coincidem as entradas das 
receitas com as saídas para as despesas e lògicamente pede-se empres¬ 
tado quando as receitas são inferiores às despesas c liquida-se o que 
se pediu quando entram as receitas previstas. No fim de cada ano 
económico extingue-se pràticamente a dívida flutuante o o que por¬ 
ventura transita de um para outro ano, resíduo que não pode ser 
amortizado por atraso de receitas, é pouco c fàcilmente saldado 
quando as receitas correspondentes forem cobradas. 

Acontecia porém que o regime de déficits continuava a imperar, 
como se definitivamente se houvera estabelecido nos orçamentos pú¬ 
blicos portugueses, e por isso se impôs a criação de nova forma de em¬ 
préstimo, a que se chamava dívida flutuante. De facto, no seu aspecto 
exterior, na forma jurídica que aparentava, podia dar-se-lhe roalmente 
esse nome. Na realidade consolidara-se no espírito das finanças nacio¬ 
nais. Foi exercendo e adquirindo direitos a não morrer; foi crescendo 
lentamente, a princípio quási a medo. Ainda estavam frescas na me¬ 
mória dos homens luzes que definiam o bilhete do Tesouro; e tam for- 
tenientc vincadas se encontravam que, mesmo os que não hesitaram em 
criar dívida consolidada no período áureo dos empréstimos, tinham res¬ 
peito pela emissão de títulos públicos a curto prazo. Preferiam sempre e 
com razão o sossego e a segurança das responsabilidades a prazos largos. 

Subindo sempre, veio a dívida flutuante engrossando as dificuldades 
pública.s, até atingu em 1910 a bonita soma de cêrca de 83:000 contos. 

Não era apenas o bilhete do Tesouro o meio eficaz que abusiva- 
mente serviu para tapar buracos. Outro mais simples ainda e bem 
mais perigoso, embora na aparência mais barato, começou a ser lar- 
gamente usado a partir de 1892. 

O recurso à nota do Banco de Portugal foi grande mal que caiu 
sobre a economia portuguesa. Minou subrepticiamente a estabilidade 
da moeda. Foi golpe certeiro na confiança que ainda merecia o meio 
de troca. 
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Paralelamente com o aumento da circulação fiduciária iam cres¬ 
cendo os débitos do Estado ao Banco. Grrande parte das emissões 
sucessiyas eram destinadas a suprir as necessidades do Tesouro e 
em 1909-1910 as responsabilidades do Estado no Banco emissor ul¬ 
trapassavam já 45:000 contos. De 1891 a 1910 os déUtos do Estado 
clicgaram a passar de 23:560 contos para 66:200, um acréscimo de 
42:640 coutos. No mesmo espaço de tempo a cmculação fiduciária 
aumentou de 52:680 contos. 

A carteira comercial, a que lògicamente devia ser destinada parte 
importante das notas emitidas, teve uns parcos milhares de contos de 
expansão. 

Estas cifras definem sem maiores comentários o espírito financeiro 
que animou os sucessivos governos e mostram as dificuldades em que 
se debatia o País. A função principal do Banco emissor, de dispensar 
crédito quando necessário às actividades económicas, era esquecida 
para dar lugar a uma nova e perniciosa missão que levava indubi- 
tàvelmente ao sen descrédito e à ruína do próprio País. 

Na verdade, as sucessivas emissões destinavam-se a saldar déficits 
orçamentais e os favores e facilidades acordados pelos governos ao 
Banco tinham como contrapartida os favores e as facilidades que o 
Banco concedia aos governos. Foram cêrca de 43:300 coutos denotas 
absorvidos pelo Estado em dezanove anos, mais de 2:000 contos por 
ano. Juntando o aumento da dívida flutuante no mesmo período, que 
passara de 23:000 contos para 83:000, chega-se à cifra que representa 
encargos satisfeitos pelos governos, sem incluir as receitas normais 
consignadas nos orçamentos e efectivamente utilizadas. 

Não é apenas o significado material do dispêndio de somas tam 
importantes em país econòmicamente depauperado que importa conhe¬ 
cer. Os inconvenientes do ordem financeira e psicológica que resulta¬ 
vam do desregramento de sucessivas emissões de títulos de dívida 
flutuante e de notas de banco exercia sobre o País acção depressiva. 
As actividades económicas, asfixiadas por falta de incentivo sério, por 
carência de facilidades que não podiam derivar de governos fracos, em 
dificuldades constantes de fundos para suprir as suas próprias neces¬ 
sidades, não podiam atiugir grau de prosperidade e desenvolvimento 
que tornasse possível vida desafogada e melhorasse as condições da 
massa trabalhadora. O nivel de vida social continuou por conseqüência 
a ser baixo. A educação ressentia-se sempre da falta de elementos ma¬ 
teriais e intelectuais c, à parte excepções interessantes, poucas pessoas 


na vida política conseguiram ter noção clara das realidades materiais 
do alvorecer do século actiial. 

É preciso contudo não esquecer que foi na liltima década do sé¬ 
culo passado que pràticamente se defenderam os direitos de Portugal 
a certos territórios há longos anos na sua esfera de influência, e então 
cubiçado por outros povos. Nem tudo é negro neste agitado período 
da nacionalidade portuguesa. 

De 1892 a 1900, em Moçambique, e de 1900 a 1908, em Angola, 
a ocupação dos territórios foi sendo feita denodadamente. Com poucos 
recursos muitas vezes, com iniimeras dificuldades sempre, foram sendo 
trazidos para a soberania nacional vastas zonas tropicais. 0 génio 
colonizador afirmou-se poderosamente mesmo nesta época de poucos 
recursos monetáiios e certameiite parte dos fundos obtidos por meios 
que, financeiramente não são de aconselhar, foi utilizada na grande 
obra ultramarina levada a efeito naqueles vinte anos. 

Não é fácil fazer estimativa, mesmo aproximada, do custo das 
campanhas em África e das quantias gastas na civilização de largos 
territórios que até então não tinham tido contacto com populações 
europeias. Nem se pode hoje calcular em vidas o esfôrço titânico des¬ 
pendido por um pequeno país na tarefa ingrata de introduzir a civili¬ 
zação lusitana em regiões absolutamente selvagens e de clima insa¬ 
lubre. A obra, porém, ficou, e mostra ainda agora que muitos erros 
financeiros cometidos naquele sombrio fim de século são atenuados 
por empreendimentos de irrefutável e reconhecida utilidade. 

A dívida pública cresceu quási sempre por virtude da sucessiva 
acumulação de saldos negativos nas contas públicas. 

Não é fácil fazer' estimativa mesmo aproximada dos déficits reais. 
Crô-sc que a média anual de 1834--1835 a 1877-1878 anda à roda 
de 2:600 contos. Em quarenta e quatro anos seriam, em números 
redondos, 120:000 contos. 

É mais fácil obter cifras para o período que decorreu de 1879 a 
1894. Pode computar-se o déficit na média anual de mais de 8:000 con¬ 
tos. O total das receitas elevou-se a 549:400 contos e o das despesas 
foi de 680:100. Houve por conseqílência desequilíbrio negativo nas 
contas públicas de 130:700 contos, os quais, juntos ao do período 
anterior, dá, para sessenta anos, cêrca de 250:000 contos. 



Se se tomarem em conta os empréstimos contraídos no mesmo 
período e algumas olmas de fomento construídas com parte dos di¬ 
nheiros mutuados e não incluídas nos orçamentos do Estado, tem-se 
com relativa aproximação o destino das enormes somas que por muitos 
anos ainda constituirão encargos das novas gerações. 

Uma grande parte das despesas nesses períodos de prosperidade 
monetária fictícia provinha de empréstimos externos, sobretudo de em¬ 
préstimos contraídos nos mercados de LoncUes e Paris. Já o agravar 
mento financeiro era em si perigoso, em vÈtude da impossibilidade de 
satisfazer nas datas acordadas os encargos de tam elevadas somas. 
As dificuldades tornam-se mais aparentes quando se considera que 
eram estrangeiros os credores e que a maior parte dos títulos repre¬ 
sentativos dos empréstimos se enconfcava disseminada por milhares 
de pessoas, dispersas em diversos países, as quais, em caso de moratória 
ou suspensão do serviço da dívida, exerceriam pressão sôbre os seus 
governos para o pagamento dos juros e amortizações vencidas. 

Deste abundante e impolítico recurso ao crédito externo resulta¬ 
ram gravíssimas desventuras para a Nação, materializadas cm nego¬ 
ciações difíceis^ com representantes de prestamistas estrangeiims, e 
convénios que cavaram fundos golpes no prestígio do próprio crédito 
nacional Por largos anos se fecharam as portas da confiança interna¬ 
cional às necessidades industriais e agrícolas portuguesas e o desen¬ 
volvimento dos recursos internos em época de actividade económica 
intensa,^ como a que decorreu no liltimo quartel do século passado e 
no coméço do actual, foi lento, sem orientação definida. 

^ A.pesar de tudo, não pararam os déficits orçamentais depois da 
crise de 1892. Continuaram com igual intensidade, agravados agora 
com baixas cambiais que t,ornavam ainda mais pesados os sacrifícios a 
fazer com os empréstimos externos. 

Em 1890 a libra sobre Lisboa cotava-se a 53 decrescendo, 
e em Junho de 1898 já estava em 33 % Só depois de regiüaiizada ã 
situação com os credores externos em 1902 começou o câmbio a fir¬ 
mar-se. Melhoria lenta e penosa, cheia de dificuldades, conseguida 
através de mil sacrifícios, mas que não podia atrair ,ainda os recursos 
imprescindíveis ao rejuvenescimento indispensável dos instrumentos 
de fomento nacionais. 

Foram os déficits orçamentais desde 1893 até 1910 cobertos pelo 
aumento da dívida flutuante, constituída por bilhetes do Tesouro, 
prinoipalmente, e pelos diversos empréstimos concedidos pelo Banco 


de Portugal aos governos. Substitufía-se a importação de capitais em 
condições pouco recomendáveis para o crédito nacional por outro meio 
não menos perigoso. A variação na política financeira não foi pois 
profunda. Equivaleu apenas a mera substituição do processo de obter 
recursos para as necessidades do erário piiblico. Atalhavam-se dificul¬ 
dades com paliativos improfícuos, resolviam-se por meios simples as 
necessidades de ocasião. 

Era grandemente responsável por éste estado de cousas a confusão 
política que se acentuara em começos do século actual. Os velhos par¬ 
tidos fragmentavam-se com o desaparecimento dos seus vultos mais 
respeitados e as lutas pessoais iam-se intensificando à medida que se 
espalhava por todo o País um mal-estar económico que, indirectamente, 
delas resultara. 

Tornava-se difícil a aprovação nos prazos legais dos orçamentos 
páblicos e muito mais difícil ainda evitar o aumento das despesas. 
O parlamento transformara-se numa arena, em que se digladiavam 
inglòriamente homens da mais variada educação e com objectivos in¬ 
definidos e nebulosos, e o País ia assistindo impassivelmente a lutas 
sem utilidade; os seus organismos económicos, sempre à espera de 
melhores dias e de melhores obras, arrastavam-se penosameute. 

Houve tentativas sérias para reparar males e desviar o curso dos 
acontecimentos que monòtonamente se iam desenrolando. Não surti¬ 
ram efeito, 0 aqueles que com alma e coração se lançaram ardorosa¬ 
mente nessas tentativas foram sacrificados;—tiveram de arripiar ca¬ 
minho ou desapareceram tristemente da cena política portuguesa. 

Este longo período de cem anos, com as suas dores e os seus 
triunfos, os seus êxitos e as suas desventuras, constituiu experiência 
política infeliz que, devia iluminar claramente os que meram depois, 
03 que podiam semear em terreno fértil. 

Durante todo êsse tempo houve o pensamento dominante de aplicar 
a Portugal doutrinas e princípios que não estavam na natureza da sua 
psicologia, que não cabiam nas possibilidades da sua educação e que 
não eram conformes com o seu carácter. 

E durante larguíssimos anos se imolaram a fórmulas de impossível 
adaptação ao meio homens de inteligência lúcida e de grande enver¬ 
gadura intelectual, deslumbrados por ideas importadas de França e 
que, mesmo nesse país, não tiveram fácil nem unânime aplicação. 

Causa pena a dispersão de tantas actividades nobres e a impro- 
ficuldade de tantos esforços meritórios. O século xix foi para Portugal 
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uma época em que pulularam inteligências subtis que o romantismo 
político conyerteu em negatiyos instrumentos de progresso. Onde quer 
qiie se afirmasse o seu esfôrço fora da política económica e financeira, 
tiiiinfayam facilmente. Quando se embrenliayam na administração pú¬ 
blica faliam em geral. 

Deyia ter este período uma utilidade grande, que não teye. Fôra 
nina época de experiências~e os que se seguiram, em noya foma de 
regime, poderiam nelas eolliêr elementos para a reforma dos costumes 
nacionais. Não o fizeram—e nisso reside o seu insucesso. 

II 

Não fôra boa a política financeira seguida por muitos anos em Por¬ 
tugal. P possível que liaja contudo explicação para certos actos mani¬ 
festamente prejudiciais ao bem público praticados durante o século xix 
e em começos do século actual. 

Não se pode pôr de parte a situação económica que para o País 
derivou da ^abertura dos portos brasileiros ao comércio estrangeiro e 
da própria independência do grande império sul-americano. Também 
as guerras napoleónicas e as lutas fratricidas influíram consideràyel- 
mente nos negócios de Portugal. 

E, se se juntar a embriaguez romântica que resultou da expansão 
das ideas liberais, canalizadas de França depois de 1795, não é im¬ 
possível justificar algumas medidas governativas, na aparência incom¬ 
preensíveis, aplicadas por estadistas portugueses do século passado. 

A proclamação da República, em 1910, veio criar no espírito po¬ 
pular espectativa de bom augúrio. 

Nao é certo dizer que a maioria de Portugal desejava novo regime 
político. Queria, e abundantes sinais o provavam, a atenuação dos 
conflitos parlamentares que levaram finalniente à queda da monarquia 
secular. 

E se os novos orientadores dos destinos nacionais tivessem aus¬ 
cultado, mesmo superficialmente, a opinião pública, não renovariam 
poucos anos deeomdos depois do advento do novo regime, processos 
idênticos aos que km criticados e perniciosos tinham sido antes, 

Nao era Irilhante a herança financeira e econdmica. Eesume-se em 
poucas cifras e em poucas palavras; 

Divida flutuante 83:000 contos, incluindo mais de 32:000 de bi¬ 
lhetes do Tesouro, a conta corrente com a Caixa Geral de Dcpó,sitos 


e outros; dívida fundada 608:000 contos, sendo 398:000 de dívida 
interna e 210:000 de dívida externa. 

O orçamento do 1909-1910 calculava o defidt em 5:343 contos e 
incluía no capítulo das despesas 30:960 para encargos da dívida. 

O cambio mantinlia-se à roda da paridade, e o País, apesar de 
tudo, ia Icntamente saindo do marasmo económico em que jazera tantos 
anos. As pautas de 1892 haviam conseguido criar algumas indústrias 
novas c desenvolver outras existentes. A desconsoladora evidência das 
lutas parlamentares do tam sombrias couseqtlências para as instituiçOes 
políticas que durante oito séculos resolvc]’am eflcazmente mil perigos 
bem séno.s, ia ser agora substituída por claras e modernas realidades, 
objectivamente orientadas para o rejuvenescimento económico de iim 
país decadente. 

Esperava-se a reacçao política dos que se viam repentinamente 
lançados no olvido e daqueles que, homens de fé e crenças, não qui¬ 
sessem ou não piideissem conformar-se com o novo sistema de go¬ 
verno. Mas a reacçao, embora viva e heróica, não podia ser nem du¬ 
radoura nem muito vigorosa. Ponto era singrar com senso comum,. 
num meio têrmo rasoável, até que, nascidas raízes sólidas no respeito 
e dedicação da massa popular, se pudessem pôr em prãtica medidas 
que as fórmulas políticas anteriores não puderam ou nao souberam 
implantar. 

A fraqueza dos regimes políticos. República e Monarquia, residia 
principalmente nos métodos empregados em matéria de finanças públi¬ 
cas. .Andavam os orçamentos Intimamente ligados à situação económica 
e política do País, mas se fôsse possível desviar parte dos dinheiros 
que 0 Estado era obrigado a pedir, por empréstimo, para as activida- 
dos comerciais, industriais e agrícolas, barateando o capital, era certo 
que, deuko de pouco tempo, a situação do País melhoraria conside- 
ràveliiiente. 

Havia prenúncios, que já se acentuavam nos últimos anos da Mo¬ 
narquia, do tímido renascer de actividades económicas, e o atraso em 
que se encontrava a Nação ajndava, embora pareça ser paradoxal a 
afirmação, o rápido saneamento de Portugal. 

Com efeito o desenvolvimento das ciências aplicadas à indústria e 
agricultura tinha-se acentuado em fins do século xix e começos do 
actual. O enorme progresso conseguido em todos os ramos do trabalho 
humano modificara profundamente as condições de vida social dos 
povos europeus e americanos. Vastas quantidades de capital se des- 
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penderam no apetrechamento dos diversos meios de desenvolvimento 
económico que constituíam a base do miindo moderno. 

Com a rápida traiisformaçao que a ciência introduzira nos processos 
industriais e agrícolas, muitos dos instrumentos de fomento possuíam 
curta vida; novas invenções impunham a sua substituição; era mais 
remunerador pôr de parte instalações industriais completas e substi¬ 
tuí-las por outras mais modernas do que persistir em conservar os pro¬ 
cessos que aperfeiçoamentos recentes irremediàvelmente condenavam, 

Dizia isto respeito a quási todos os ramos de actividade, quer se 
considerassem apenas os instrumentos directos da produção, quer se 
tomasse em conta todos os elementos subsidiários do complexo meca¬ 
nismo da vida económica. 

As nações mais progressivas haviam aplicado somas consideráveis 
em aparelliagem mecânica que^ perante novos acontecimentos cientí¬ 
ficos, era mester substituir, hfao podia ter sido amortizada durante o 
tempo da sua aotuação. Em alguns casos constituía, depois de poucos 
anos de funcionamento, material para deitar fora, ou, quando mnito^ 
para ser vendido como sucata. 

Aqueles países que, como Portugal, não souberam criar ou aperfei¬ 
çoar a sua indxistria e se encontravam por conseqiiéncia em estado de 
progresso económico embrionário, não tinham despendido somas apre¬ 
ciáveis em instalações caras e instrumentos económicos fora da época, 

Não iamperder ou sofrer depreciação considerável, de um momento 
para outro, em cousas que a fatalidade das circunstancias internas não 
permitira que possuíssem,, 

Estavam pois em condições de renovai’-se e desenvolver-se sem 
importantes e escusados prejuízos em valores que a evolução científica 
anulara. 

Não quis 0 destino que o novo regime introduzisse na política fi¬ 
nanceira as regras necessárias li mutação económica que se impunha. 
A administração piiblica fôra profundamente contaminada pelos hábi¬ 
tos 6 costumes políticos do passado e os que assumiam agora respon¬ 
sabilidades de direcção tinham assimilado as mesmas ideas e eram 
orientados por princípios que, por largo tempo, sofreram doloroso iu- 
sucesso em Portugal. 

Entre os republicanos de 1910 havia alguns homens de poderosa 
envergadura intelectual —estudiosos que por muitos anos auscultaram 
com amor o problema português, românticos impenitentes qne iam 
tentar pôr em prática sonhos iirealizáveis—; mas constituíam a maioria 


inteligências modestas e normais, sem preparação prática para funções 
poHtieas e executivas. Animavam-nos princípios gerais de govêrno; 
nunca tinham descido, porém, à minúcia da complexidade da admi¬ 
nistração pública. A propaganda fôra violenta e vistosa, muitas vezes 
sem justiça, e as promessas, feitas com generosidade, iam pesar pro- 
fnndamente na actuação futura. 

Eram homens de mentalidade heterogénea, unidos por ohjectivos 
comuns na oposição, mas hremediàvelmente condenados a disseiições 
logo que se esboçasse simulacro de colaboração mútua. 

Uns desejavam a imediata aplicação de promessas absurdas, feitas 
em momentos de excitação e por conveniências partidárias. Eram os 
mais violentos e infelizmente os mais ambiciosos. A sna linguagem dura 
e os seus actos impolíticos impediram quási de comêço harmonia pro¬ 
dutiva e a consolidação diim regime que, se não fôra aprovado unânime- 
mente, tinha sido recebido, contudo, com evidentes sinais de satisfação. 

Vieram, pouco depois, arregimentar-se nas fileiras dos partidos 
qne começavam a desenhar-se, muitos dos qne tinham servido a Mo¬ 
narquia, e com êles reapareciam na política nacional os costumes e 
hábitos que haviam contribuído poderosamente para a sua derrocada. 
E alguns dos mais capazes defensores da teoria republicana foram vio¬ 
lentamente afastados da governação pública ou exilaram-se volnntà- 
riamente do contacto com antigos companheiros agora senhores da 
administração de mistura com os que, esquecendo em poucos meses 
longos anos de serviços no regime transacto, vinham engrossar as filei¬ 
ras dos diversos agrupamentos em que se subdividia o velho partido 
republicano. 

Não ó possível govêrno eficaz e financeiramente honesto sem o 
aplauso e comparticipação da grande maioria da opinião pública. A or¬ 
dem nos espíritos é tam importante como a ordem nas contas e o 
(daro destino dos dinheiros públicos pode mais do qne discursos, rela¬ 
tórios, conferências e mil métodos de persuasão conhecidos de todos. 

As democracias tiveram qiiási sempre tendências perdulárias e o 
caso português não foge à regra. É sen destino liquidar compromissos 
e cumprir promessas juradas na mira de conseguir maiorias parlamen¬ 
tares; e só há possibilidade de a tudo atender fazendo incluir nos orça¬ 
mentos a satisfação de interêsses que, na maioria dos casos, contrariam 
0 interêsse geral. 

Continuaram desequilibrados os orçamentos, com excepçlo dos pri¬ 
meiros auos depois da implantação cio novo regime; nem era possível 






estabelecer eq^iiilibrio penuanente e definitivo sem profundas reformas 
na administração do Estado. Haveria que travar batalba árdua contra 
mentalidades educadas em processos de govérno fora do tempo; e os 
novos elementos que depressa permeabilizaram as repartições, sem es¬ 
pecialização e muitas vezes sem a cultura indispensável, apressaram 
a decadência de serviços, lentos e iinprogressivos, mas organizados. 

As sucessivas reformas promulgadas á pressa, sem base em estudos 
sérios e demorados, frutos de espíritos teóricos ou fundadas em medidas 
postas em prática em outros países, ignoravam na maior parte das 
vezes as condições do meio, ou, em certos casos, feriam profundamente 
os costumes e sentimentos da parte mais importante e mais sã da po¬ 
pulação portuguesa. 

As causas dos males financeiros persistiram e agravaram-se apesar 
de algumas tentativas feitas para contrabalançai* a política dos dejidts 
orçamentais, que fazia parte dos métodos seguidos em Portugal. 

Idênticas tentativas tinliam sido feitas anteriormente com insucesso, 
porque, então como agora, a parisitária multiplicação de partidos obri¬ 
gava a disseminação e distribuição perdulária dos recursos do erário 
piiblico. 

^ A guerra, com as suas conseqtléncias desastrosas, veio encontrar o 
País em plena efervescência política e perigosa desmoralização admi¬ 
nistrativa. Era um acontecimento gigantesco que ia pôr em prova os 
recursos morais e materiais das nações modernas. Necessitava de ser 
encai’ado com sangue-frio e inteligência; os liomens qiie tinham o dever 
de orientar 0 País assumiam para com o passado e para com o futuro 
responsabilidades incomensuráveis. 

^ llm Portugal imiscuir-se na tragédia europeia? ^Poderia conse- 
gnir, por política sensata, desprender-se do conflito na Europa e de¬ 
fender em África as suas colónias, prestando indirectamente valioso 
auxílio aos seus aliados seculares? O problema, complicado por mui¬ 
tas mcógnitas, envolvia contudo elementos que facilitavam a sua reso¬ 
lução. A interferência do País na guerra, se esta se prolongasse, era 
uma necessidade que derivava de compromissos políticos e de inte- 
rêsses vitais. E nunca a Nação, em horas bem trágicas, em momen¬ 
tos tantas vezes reimtídos em oito séculos de lutas pela causa comum, 
recusou aos seus dirigentes, nem sacrifícios de sangue, nem recursos 
materiais. 

Apesar da grandeza do esforço que os acontecimentos, que começa- 
vam a deseurote-se Ifigutomeiite na Europa, porventoa viessem a 


requerer, o País estava disposto a cumprir o que a dignidade de nação 
livre e as exigências de além-mar lhe impunham. 

Mas ninguém é obrigado a dar mais do que tem—ninguém pode 
ser forçado a enviar para combates, já nesse tempo de alta especializa¬ 
ção técnica, tropas insuficientemente preparadas, e com organização 
deficiente. 

O envio de soldados para os campos de batalha da Europa podia 
e devia ter sido evitado, e o fortalecimento da posição colonial, pela 
guerra em África, já muito conhecida de oficiais e soldados portugueses, 
devia e podia ser um sucesso. Desde 1415 que a África nos conhece, 
desde longos séculos quo por lá temos deixado muitas vidas e muitas 
canseiras. Os combates no ultramar estavam nas tradições recontes do 
exército português—e relatórios e notas de toda a espécie, arquivados 
nos anais da História Nacional, constituiriam indicação segura para 
triiiiifo em uma nova emprêsa guerreira. Ponto era que, de coinêço, 
tudo fôsse preparado nesse sentido e que aqueles que, por tantos anos, 
em Angola e Moçambique, viveram e combateram, messem colaborar 
também na organização de expedições que necessitavam de prepara¬ 
ção minuciosa, cuidada e séria. 

Não quiseram os que dirigiam a política nacional seguir a orienta¬ 
ção quo os espíritos mais experimentados recomendavam. E, de princí¬ 
pio, tudo foi encaminhado para a intervenção nos campos de batalha 
europeus, Nem os fracos recursos financeiros de que se dispunha, iieiii 
a insuficiência de material no exército, nem a pouca eficácia da acção 
do Corpo Expedicion ário Português, necessàriamente deminuto em re¬ 
lação à grandeza dos exércitos aliados, nem as dificuldades de trans¬ 
porte que certamente se aceiituariam com o prolongamento do conflito, 
nada conseguiu impedir o propósito firme, aparentemente decidido 
dosdo 1914, do levar as tropas portuguesas aos campos de batalha do 
Ocidente. Eoi esfôrço improfícuo e doloroso que o País teve de fazer, 
que trouxe prejuízos incalculáveis e que ajudou ainda mais a desmo¬ 
ralizar as finanças já tam profundamente atingidas. 

Os prejuízos que da guerra europeia resultaram para Portugal são 
de ordem diversa. Podem dividir-se em: perdas de homens nos diversos 
campos de batalha, na Europa e em África, despesas feitas com o ape¬ 
trechamento e manutenção dos corpos expedicionários em campanha 
on em treino, e finalmente ruínas para a economia nacional resultantes 
do enfraquecimento da actividade produtora durante êsse período de 
intenso trabalho em indústrias direetamente relacionadas com a guerra. 
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Comparticipou Portugal ein diversos campos dc batalha e na vi¬ 
gilância e policiamento do Oceano Atlântico. Os efectivos que embar¬ 
caram para França, do 1916 a 1918, incluindo o pessoal da Cruz 
Vermelha e o Corpo de Artilharia Pesada Independente (C. A. P. I.), 
compreendiam 3:332 oficiais, 52:967 praças, 114 funcionários civis e 
80 enfermeiros; ao todo cérca de 56:500 pessoas. Para Angola, em 
duas expedições e reforços diversos, foram 392 oficiais e 11:768 praças, 
no total de 12:160 militares. Diversas expedições seguiram para Mo¬ 
çambique, as quais, desde 1914 a 1918, incluíram 825 oficiais e 19:436 
praças. Foram também empregados nos serviços de guerra em Cabo 
Verde, Açôres, Madeira e no mar cérca de 3:989 homens, incluindo 
360 oficiais e 3:629 praças. Ao todo, Portugal enviou para os campos 
de batalha da Europa e ifrica, e empregou na defesa das bases atlân¬ 
ticas, cêrea de 93:000 homens. 

A percentagem das perdas foi elevada e o quadro que se segue 
mostra-o claramente. 

Perdas totais 


íòrças 

Mortos 

Foi'iao.s 

Imunizados 
om serviço 

Prisionolros 

Oilciids 

Praças 

Ofleiais 

Praças 

Ondals 

Praças 

Oiiclais 

Praças 

Corpo Expedicionário Portuguôs (C. 
E.P.). 

u 

2:012 

256 

4:968 

439 

6:840 

270 

6:408 

Corpo de Artilharia Pesada Indepen¬ 
dente (0. A, P. L)j França .... 

. 

5 


5 





Angola. 

28 

782 

8 

303 

- 

372 

3 

34 

Moçambique. 

25 

^4:780 

11 

290 

_ 

1:283 

35 

13 

Marinha.. 

9 

72 

4 

3 

“ 

- 

“ 

- 

Total. 

136 

7:657 

279 

5:569 

439 

8:495 

308 



Em 93:000 homens, que intermeram directamente na guerra, na 
Europa e em África, houve 29:338 baixas, ou 31,5 por cento do total 
Não se pode considerar pequena a percentagem das perdas^ sobretudo 
quando se considerar que muitos dos incapazes sofreram baixa em vir¬ 
tude de doenças contraídas em serviço, como aconteceu em África, ou 
foram gaseados nos combates da frente ocidental. 

A análise dos prejuízos de ordem financeira não é tam fácil de fazer. 
A contabilização das despesas de guerra, durante o conflito e depois, 
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exprhne, em elevado grau, o caos administrativo, político e financeiro 
que caracteriza êste período agitado da vida pública nacional. 

Dividem-se as finanças de guerra em duas partes perfeitainento 
distintas. As despesas do Coiqm Expedicionário Português, feitas fora 
de Portugal, eram custeadas por créditos abertos em Inglaterra e con¬ 
tabilizadas eni libras. Todas as outras despesas, incluindo as das tropas; 
que seguii’am para Angola e Moçambique, se saldavam em escudos. 
E como não era possível nem conveniente, sob o ponto de vista político, 
liquidar o custo das expedições por meio de empréstimos públicos ou 
pelo aumento de impostos, rccorreu-so ao expediente de aumentar a 
circulação fiduciária, Foram as notas de Portugal que pagaram em 
grande paiie as despesas de guerra e outras a parth dc 1914. 

Além de tudo isso o armistício veio encontrar o País profundamente 
dividido. 

As antigas organizações políticas achavam-se quási reduzidas ao 
partido democrático que no passado exercera ditadura autoritária e 
impusera a paiúicipação de Pòrtugal na guerra europeia. Tinha sido 
afastado violentamente do poder, mas a sua forte organização resistira 
durante um ano a completo aniquilamento. Era a única fôrça política 
disciplinada, que tomara fortes posições de comando em quási todas 
as repartições públicas e em breve conseguiu voltar ao poder. 

O período que decorre de 1919 a 1926 é um dos mais agitados dos 
últimos tempos. Cometeram-se, nos sete anos que se seguiram à guerra, 
erros políticos, económicos e sociais, que aceleraram grandemente a 
revolução pacífica que varreu o parlamento e lançou as bases do cha¬ 
mado Estado Novo. Os velhos partidos caminhavam deliberadamente 
para a ruína e não se pode dizer que o fizessem inconscientemente. 
A grande maioria da Nação repudiava os acontecimentos que se iam 
desenrolando no tablado da política nacional: as lutas parlamentares, 
que pouco a pouco se transformaram em conflitos pessoais, a agitação 
social, materializada em violências audazes nas ruas, sob o olhar se¬ 
reno da própria polícia, impotente para reprimir terríveis abusos, toda 
uma série de acontecimentos que levantavam a indignação popular e 
desmoralizavam certas camadas sociais propensas à revolta. 

Por vezes se tentou conjurar o mal; homens vigorosos tentaram 
opor obstáculo sério e firme à imoralidade que ia alastrando como 
nódoa de azeite. Mas a sua sinceridade e esfôrço oucontravam resistên¬ 
cias inexplicáveis, benevolências impróprias de governantes em luta 
com dificuldades económicas. Tudo foi baldado. Nem os sacrifícios 













pessoais de alguns, nem os protestos de muitos membros dos partidos 
que detinliam 0 poder, nem a evidencia cruel da desorganização que 
campeava em muitos sectores da vida pública, nada conseguiu mudar o 
rumo da vcllia nau portuguesa, sujeita a tempestades violentas e prestes 
a encalhar, quem sabe se deíinitivamcnte, nalgum escolho mais agudo. 

Deve ter sido atenuante para Portugal a instabilidade política e- 
íinanceira do resto da Europa, E possivolmento as misériase desordens 
de outros povos não permitiram visão clara do que entre nós se ia.pas- 
sando. 

Com efeito o resto da Europa ]n-ocurava reparar os tremendos re¬ 
sultados da guerra. Mesmo em países tradicionalmente conservadores 
com sólido areaboiço administrativo e bases financeiras estáveis, a fôrea 
dos acontecimentos transcendentes que tinham abalado o mundo o as 
conseqüentes innovaçSes e modificações qne iam transformar muitas 
cqiisas produziram profundas perturbações políticas e sociais. Talvez os 
seus refiexos tivessem adquirido maior intensidade em Portugal e pos¬ 
sivelmente isso teria sido devido à debilidade financeira e económica 
de um país mal orientado durante muitas dezenas de anos, e sem re¬ 
servas económicas importantes que lhe permitissem afrontar crises gra¬ 
ves. O fim da guerra deixou o País financeiramente avariado, como se 
mostra no quadro seguinte, quo dá idea das íliituaçõcs dos diversos 
íactos financeiros durante o período do conílílu. 
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7^72(6) 147 
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1919 , , 

8^19(0) 166 

304:697 360 

87:766 259 
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Já luio eram brilhantes estes resultados, que mostram a origem de 
parto das. receitas com que se custeou a guerra. Em todo o cm não 
eram catastróficas, considerando que os encargos do conflito no estran¬ 
geiro tinham sido pagos na siia maior parte por créditos abertos pelo 
Govôriio Ingiés, de possível liquidação a longo prazo e em condições 
que se previam caber dentro das possibilidades do País, 
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A gravidade financeira assumiu porém intensidade imprevista de¬ 
pois de 1920. O exame atento das circnnstãncias em que se produziu 
filiam-se basilarmente em cansas políticas e talvez mesmo em causas 
psicológicas. ' . 

Portugal é seguramente nm dos países da Europa de mais anormal 
constituição económica e certamente de grande instabilidade psicoló¬ 
gica. A confiança ó condição essencial para a marcha regular dos ne¬ 
gócios piiblicos—e 0 crédito é neste país de rendeiros poupados e 
receosos um instrumento de grande sensibilidade. Se se procurasse 
atenuar e reparar os males que a guerra trouxera com probidade po¬ 
lítica e senso administrativo é provável que a fatalidade que esperava 
as finanças^ nacionais não pesasse de forma tam dura. Talvez fôsse 
possível dobrar os anos com sacrifícios, numa modéstia singela, mas 
de utilidade nacional. Haveria necessidade de, para isso, se conseguir 
travar o irresistível impulso que levava ao constante aumento das 
despesas públicas. 

O quadro seguinte mostra as despesas e os respectivos aumentos 
anuais desde 1919-1920 a 1926-1927: 



rJcsi)o,sas 

i 

Aumoiito 

Dcjlctís 

oi'(;nraoiilni.s 


Cüiito.s 

' Contos 

í 

Contos 

19194920. .. 

266:976 

1 „ 

77:077 

1.9204921... 

451:909 

184:933 

188:254 

19214922. 

577:040 

125:131 

189:516 

1922-1923... . 

1.045:443 

468:403 

501:189 

1923-1924. 

1,071:620 

26:177 

227:609 

1924-1925. 

1.666:765 

595:145 

242:893 

19254926.. 

1.639:399 

-127:366 

122:221 


Somaram os déficits das gerências de 1919 a 1926 o total do 
1.548:760 contos. Recorreii-se ao crédito para os liquidar, e a forma 
mais simples do a tudo atender consistia no velho processo já gasto e 
usado no período 1892-1919: o recurso á emissão de bilhetes do Te¬ 
souro 0 aumento da circulação fiduciária. 

Em 30 ,dô Junho de 1919 o montante de bilhetes do fi^esonro em 
circulação elevava-se a 87:767 contos; em 30 de Junho de 1926 o 
total era de 791:024 contos, nma diferença, para mais, de 703:258 
contos. O resto foi obtido por empréstimos contraídos no Banco de 
Portugal, que subiam no mesmo período de 255:500 para 1.654:000 
contos e pelo desenvolvimento da conta corrente com a Caixa Geral 
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de Depósitos, na qual o débito do Estado passou de 72:543 contos em 
Jiniio de 1919 para 443:707 em igual mês de 1926, um aumento 
portanto do 371:164 contos. 

O quadro seguinte é elucidatiro e mostra certo paralelismo entre 
a dwalorizaçlo do escudo e o aumento da circulação fiduciária: 
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30Í-607 

360 

87:767 
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72:543 
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260:681 

419 
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18/32(9) 

850 

472:416 

559 

76:610 

226 

85:654 

1:040 

(a) 370:342 

595 

li» 
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653:398 
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144:349 
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596:908 
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10® 
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1^48 

852:082 
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255:499 
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118:443 

1:438 

736:643 
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109/71(4) 

2.-095 

1.235:219 

1:461 

308:696 

912 

170:039 

2:064 

1.112:634 

1:789 

19» 

133/95 

2:568 

1.603:162 

1:896 

234:743 

694 

90:562 

1:099 

1482:746 

2:884 

1095 

99/21 

1:895 

1.683:933 

1:992 

405:002 

1:197 

291:468 

3:538 

1.503:701 


1096 

94/77 

1:810 

1.839:341 

2:175 

791:024 

2:338 

443:707 

5:386 

1.672;828| 2:690 


(.) Delirt de»iMiuir a» noto d. divida flutnanto a divida ptovonloato do suprlmontos. 

NSo podia a moeda manter-se sâ eia faee das suoessivaí emis- 
de papel aduciirio. O câmbio foi piorando gradnalmenfe a prin- 
pio. Depois de 1923 a qneda foi rápida, e a .desvalorização atínvin 
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^ cforço, feitos para debelai- o mal, que pesava profandmnente 
O pTr“ Vio oa opinião piíbliea. 

^va justiâcava a desconfiança geral. Em princípios de 1924 a 
^^(Mbial poringnesa era sombria, e a sitnaçSo financeira que 
do aumento constante da dívida flutuante ia atingindo 4a- 
^e pengosa A desorganização orçamental opnnba-so a melhorias 
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mitiram finnai’ ràpidamente o escudo. Pensava-se que isso traria a 
deminuíção ou extinção do deficity em virtude das economias feitas 
nos encargos da dívida externa, e também se visionava o repatria¬ 
mento de capitais nacionais transferidos cautelosamente para merca¬ 
dos externos c avaliados, grosso modo, em 60 a 80 milhões de libras. 
De facto a melhoria só poderia ter algum êxito se fosse acompanhada 
de medidas de carácter administrativo e financeiro que colocassem o 
País em situação estável. 

De 158|õ0, em Julho de 1924, veio a libra para 99j50, em 31 de 
Dezembro do mesmo ano. A menor valia de 59J por unidade foi sufi¬ 
ciente para desorganizar e levar mesmo á falência grande niímero de 
organismos comerciais e industriais com importantes stoch de produtos 
adquiridos a câmbios elevados e por contratos firmados a altas cotações. 

Com essa medida perdia o Estado muitos milhões de escudos. De 
Outubro a Dezembro de 1924 os prejuízos, só na conta do Banco 
de Portugal (Convenção de Dezembro de 1922), foram superiores a 
100:000 contos. 

Nem por isso melhoraram apreciàvelmeiite as contas públicas. 
Expressos em libras e calculados aos câmbios médios, os d&fidts orça¬ 
mentais desde o fim da guerra foram os seguintes: 



hlllhOos do libras 

Anos 

Anos 

económicos 

GorÊncias 

iQin_iQÇ!rt . 

T-í 

-çji CQ 

CO C7» 

6,679 

1990-1921 . 

6,434 

1921 1929 . ... ■ - 

4,787 

5,244 

4,139 ; 

1999-192.9 . 

5,465 

199íl_1Q24 .. 

1,786 

1924-1995 ... 

1,493 

2,148 

X%fa’x'"xVAU e » * ‘ ‘ ' 



As taxas de desconto do Banco de Portugal e os encargos dos em¬ 
préstimos contraídos pelo Estado durante êste agitado período finan¬ 
ceiro correspondem à desorganização que as cifras acima mostram. 

Em 1923 0 desconto do Banco emissor subia para 9 por cento e 
em 1924 os juros, liquidados adiantadamente, eram de 10 e 11 por 
cento, e assim se conservaram até ao fim. 

O Banco de Portugal não conseguiu aumentar muito a sua cai- 
teira comercial, que, subindo para 530:000 contos em 1923, logo des- 
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CGU para o4i]:000 ein 1924 e 292:000 em 192G, não obstante a subida 
constante da circulação fiduciária. 

Dava-se em Portugal o paradoxo, contra todas as leis económicas, 
dc se pretender obter baixa de câmbios com desenvolvimento crescente 
da circulação fiduciária. 

Os depósitos nos bancos onas caixas económicas iam natiiralmento 
aumentando, e os estabelecimentos de crédito, pai^a obter capitais, viam- 
-se na contingência de elevar também as suas taxas de depósito e o 
preço do dinheiro. 

Em 1919 os depósitos à ordem somavam 415:000 contos; passa- ' 
ram para 1.318:000 contos em 1926. A taxa média em 1919 andava 
ii roda de 2 a 3,5 por cento e em 1926 já as instituiCções bancárias 
tinham elevado os juros dos seus depósitos para 4,5 por cento, che¬ 
gando alguns estabelecimentos a 6 por cento. 

Quere dizer: à medida que subia o quantitativo dos instrumentos 
de troca, papel inconvertível no caso português, aumentava o seu 
preço. Isto em si ora prova evidente das influências estranhas à 
economia interna que actuavam na vida nacional. 


Vii-sc já que no pcriodo 1819-I92G subiram amais do 2.450-000 
wutos os recursos obtidos por empréstimos mediante aumento da cú- 

Ttea tTi’—com 

• • ileui do empiiSstimo de 6,5 por conto 

(ouro). I oram ésses recursos empregados no pagamento de Lãs or¬ 
çamente, que nas gerências dos sete anos somaram 1.548:759 contos 

' lí “Sr ™ 8«is do Estado! 
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piolund «uor açao nos seus instrumentos de fomento 
tores^da actmdade económica do pS “ 



ao fomento nacional, mas em tam parcas quantidades e em condiçfies 
tam precárias que não conseguiram atingir ohjectivo útil. 

Não vale a pena rememorar agora acontecimentos que se deram 
com iniciativas governamentais neste capítulo da vida pública. As 
tentativas de construção de bairros sociais, os Transportes Maríti¬ 
mos do Estado, a instalação de oficinas ferroviárias e tantos outros 
exemplos de acção governamental marcam tiistemento o período de 
desorganização financeira, económica e política que pesa ainda hoje, e 
pesará por muitos anos, no passivo das contas públicas nacionais. 

De facto, muito do que vinha do passado, como a rêde do estradas, 
sofreu depreciação apreciável neste período. Não tinha sido possível 
atender eficazmente à sua reparação durante a guerra. Era natural 
que nos anos que se seguiram se desse a renovação e o alargamento 
necessário do plano geral de comunicações. 

Está ainda hem viva na memória de todos a recordação dolorosa 
do estado a que chegaram as vias de comunicação nacionais e os in¬ 
convenientes que da sua ruína resultaram para o desenvolvimento da 
riqueza pública e particular, Pode dizer-se que faltavam, na quási to¬ 
talidade da área do País, as mais elementares vias de transporte. As 
velhas e sólidas estradas portuguesas tinham sofrido desgaste, e, sem 
reparação suficiente, iam pouco a pouco desaparecendo do activo da 
Nação. O mesmo aconteceu com outros instrumentos de progresso 
económico. 

Mas as principais derrocadas foram de ordem moral e materiali¬ 
zaram-se numa série de acontecimentos dolorosos para o bom nome da 
Nação. Dêles derivaram freqtlentes desordens sociais, e uma estranha 
apatia que gerava o pessimismo, enfraquecia a vontade e causava 
ruínas nos hegócios, na administração do Estado e na própria vida 
privada. 

Todo êste complexo de abalos morais e materiais fazia estremecer 
os próprios alicerces em que assentara por tantos séculos o vellio arca- 
boiço de Portugal. E tudo isso deu origem à Revolução dc Maio de 
1926, da qual resultou a constituição do Estado Novo. 






AS RECEITAS 


Não podia ser feito juízo claro do modo coiuo se comportaram 
as receitas durante o período de 1928-1936 sem que, pelo menos ao 
de leye, houvesse exame dos rendimentos do Estado em. período an¬ 
terior. 

^Em que consistem as receitas piiblicas? ^Quais as fontes de aoti- 
vidade mais sobrecarregadas? ^Quais as possibilidades de as desenvol¬ 
ver? ^Como se apresentam ao legislador, ao economista, ao financeiro, 
mesmo ao simples estudioso da vida social do País, as receitas do 
Estado? 

É evidente que sem suficientes disponibilidades monetárias, resul¬ 
tantes de anual contribiüçaoj não pode haver conveniente desenvolvi¬ 
mento social e económico. E a história financeira das liltimas décadas 
isso prova. 

O exame minucioso das receitas desde 1910 até 1936 e a análise 
dos acontecimentos financeiros que se desenrok’am no liltimo período 
de 1928 a 1936 mostram que o problema das receitas sobreleva todos 
os problemas relacionados com as contas públicas. 

Não é fácil a determinação dos rendimentos nacionais, quere dizer, 
da soma total líquida das cousas e serviços produzidos em determi¬ 
nado espaço de tempo. Abstraindo mesmo da complexidade dessa 
determinação, a qual, pode dizer-se de passagem, não ‘tem apenas 
finalidade teórica ou especulativa, seria de suma importância pelo 
menos o cômputo da produção nacional. Ela deve ter aumentado 
consideràvelmente desde 1910, porque, não só tem feito face às neces¬ 
sidades do aumento da população —a qual de 1920 a 1936 cresceu 
de cêrea de 1.300:000 almas—, mas ainda influiu na exportação, que 
se acentuou de modo apreciável. Com o desenvolvimento da produção 
ó de supor também que melhorassem as suas próprias condições pelo 
que diz respeito sobretudo ao rendimento. Eeve produzir mais a uni- 
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dacle agrícola; é sem dúyida maior a eficiência da aparelhagem in¬ 
dustrial; devem mesmo ter sofrido sensível progresso os instrumentos 
comerciais encarregados de a repartir. 

Se as receitas públicas têm correlação com a produção nacional— 
se elas se desenvolveram em conformidade com o seu progresso, na¬ 
tural serii supor que as receitas de 1936 por muito ultrapassem as 
de 1910. 

Foram determinadas essas receitas, embora não estivessem publi¬ 
cadas as contas. E pôs-se nessa altura o problema: 

^^Qual 0 melhor meio de actualizar as receitas cobradas em cada 
ano? ^Eeduzi-las a moeda-estável, ao cambio médio do ano económico 
a que dizem respeito? ^Fazer entrar no cômputo o índice dos preços 
e do custo de vida de modo a permitir avaliação relativamente ao poder 
de compra? Transformá-las em ouro? 

A questão não era fácil, tam grandes foram as oscilações sofridas 
no largo período de dezasseis anos, durante o qual se déram dois 
acontecimentos de importância mundial que profundamente abalaram 
os alicerces da vida moderna—a guerra e a crise económica. 

E assim, não podem ter todo o seu significado as compai^ações 
tentadas e devem ser tomadas com as restrições que a própria essên¬ 
cia dos factos implica. Mas, apesar de tudo, elas merecem cuidadosa 
investigação e exprimem tendências do mundo financeiro nacional. 

O exame dos gráficos e quadros, tanto os que se referem a valores 
absolutos como à capitação, revela cousas anormais. 

Os factos, em sua crua realidade, apresentam-se assim: expressas 
em ouro, são inferiores as receitas públicas de 1936 às que se cobra¬ 
vam em 1910 e nos anos seguintes. Oscilavam nos primeiros anos do 
novo regime político as receitas à roda de 14 milhões de libras-ouro, 
tendo mesmo atingido 16 milhões e meio em 1912-1913. A desvalori¬ 
zação da moeda e outras causas trouxeram-nas em progressão decres¬ 
cente para cêrea de 12 milhões em 1935 e 1936. Olhado o fenómeno 
pelo aspecto que toma em conta o aumento do número de habitantes, 
obtêm-se conclusões realmente paradoxais. A capitação das receitas em 
ouro deminuíu de 2,425 para 1,641 no período de trinta e seis anos, 
tendo ein alguns dêles descido mesmo abaixo de uma libra por virtude 
(la enorme depreciação do escudo. Têm de ser naturalmente excliúdos 
0 exame certos anos, principalmente aqueles em que a dureza da re¬ 
gulamentação oficial impedia o livre jôgo dos câmbios e nos quais se 
po 0 considerar fictícia a cotação da moeda. Mas, com a volta da es¬ 


tabilização e num período em que o dinheiro nacional livremente se 
adapta às oscilações do ouro, o fenómeno não se explica facilmente. 

Já apresenta melhor aspecto a questão quando se considera o total 
das receitas em libras-papel e a capitação na mesma unidade. Sofreu 
tambiim a libra-papel oscilações rclativamentc ao ouro em dois impor¬ 
tantes períodos da sua história financeira, mas, dadas as relações entre 
0 escudo e a libra, é natural supor que essas oscilações também se 
reflectiram no primemo. 

Mesmo assim a progressão das receitas foi pequena e a capitação 
passou de 2,425 para 2,710 apenas. 

Não vale a pena entrar em linha de conta agora, pelo menos demo¬ 
radamente, com 0 índice do preços por grosso e índice do custo de 
vida. A pai’te divergências ocasionais, o índice de preços acompanhou 
neste largo período o câmbio médio de Lisboa sôbre Nova-York, 
como se depreende do gráfico publicado- pelos Serviços de Estatística 
do Banco de .Portugal, tendo atingido um quási paralelismo de 1925 
a 1930. O poder de compra do escudo deminuíu depois da queda da 
libra em relação ao ouro em Setembro de 1931, mas os índices do 
custo de vida e preços oficiais não acusam deminitíção do poder de 
compra proporcional à desvalorização. 

Há-de causar surprêsa, talvez ccpticismo, a muita gente, o que 
acaba d(3 se dizí^r. Parece na verdade inverosímil que as receitas tives¬ 
sem tido tam fraco aumento em libras-papel, porque o não tiveram cm 
libras-ouro, no longo período do dezasseis anos. E quando se examina 
com cuidado a curva representativa da sua variação, torna-se estranha 
a sua trajoetória, sobretudo no período compreendido entre 1921 e 
1924. Lcmbrem-sc os estudiosos de que foi esta a época em que maiores 
0 mais bruscos saltos sofreu o câmbio, A libra valia 11|54 em 1918- 
1919, a média para 1923-1924 foi dc 127Í40 e só se fixou à roda de 
95|37 em 1925-1926. Uma lei financeira bem conbecida ensina que 
cm época do desconfiança e de queda no valor do meio de troca — a 
moeda no caso presente— não ó possível fazer evoluir as receitas nem 
as despesas no mesmo sentido. E quando a baixa se dá com tam as¬ 
sombrosa rapidez que cm dois ou três anos modifica para sempre o 
valor do escudo, só com infinita paciência e energia é possível fazer 
subir as receitas públicas. O resultado enervante e trágico é mostrado 
nos gráficos do vol. n. Houve anos em que as receitas oscilaram 
entro 6 o 10 milhões de libras. Só a partir de 1924-1925, com a 
fixação do câmbio o esforços desesperados para conjurar maiores de- 
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mmiiíçSes ainda, se conseguiu fazer subir as receitas para nivel seme- 
Ibante ao que antoriormente haviam tido. 

Se em vez de se considerar nesses anos, no total das receitas, or¬ 
dinárias, extraordinárias e de serviços autónomos (Caixa Geral de 
Depósitos), se tomassem apenas em linha de conta as ordinárias, os 
desvios ainda seriam bem maiores e o fenómeno provaria quanta difi¬ 
culdade há em fazer subir receitas em tempos de crise financeira. 
Basta dizer que na gerência de 1925-1926 as ordinárias não pas¬ 
savam de 1.037:000 contos, num total de 1.417:000. O quadro se¬ 
guinte aviva a memória sobre o assunto: 
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2,425 
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19184919. 
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15:393 

21117 

2,808 

2,556 

1922 4 923. 

544:254 

5:935 

5:580 

87^24 

0,951 

0,894 

1925-1926. 

4.417:178 

14:859 

14:834 

218^80 

2,294 

' 2,290 

1936 . 

2.176:000 

19:782 

11:995 

297107 

2,710 

1,641 




jE 0 que nos dizem as cifras quando tentamos comparai' as recei¬ 
tas públicas portuguesas com as de outros países? 

HSo foi apenas sôbre Portugal que caíram, nesses atribulados anos 
que se seguiram à guerra, desditas de ordem económica e social, üm agi¬ 
tado rosário de desvaiios influeneiou os orçamentos de muitos Estados. 
^ Dada a confusão cambial que tam largas pertnrbaçSes tem oca- 
sionado na Europa, torna-se difícil obter números expressos em es- 
oudos que nos dêem com gi-ande rigor as realidades financeiras 
do mundo para todo o período em discussão, Já em si no mesmo país 
se torna àficil comparar os orçamentos de diferentes anos em virtude 
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obngM-am^a impor-lhes. O seguinte quadro exprime contudo uma 
apromaçao suficiente nas contas do ano de 1936, A população que 
ontou no cálculo foi obtida de entidades oficiais. São em contos os 
números que mostram as receitas e a sua capitação, e foram calculados 

ao cambio móào dos anos a que dizem respeito. 


ralsos 

Total da roooita 
ordinária 

Contos 

Capitação 

1 Iscudos 

Total da reooitn 
ordinária 

0 extraordinária 

Contos 

Ilocoita ordinária 

0 extraordlaárla 

Capitação 
em escudos 

Aleiiianlia. 

70.285:200 

1:047 

70.285:200 

1:047 

Bélgica. 

7.822:500 

942 

7.845:000 

945 

Espaiilta. 

14,607:950 

688 

14,607:950 

588 

França. 

58.358:800 

1:393 

68,358:800 

1:393 

Grã-Bretanlia. 

98,670:000 

2:095 

98.670:000 

2:095 

Holanda. 

12.170:800 

1:399 

18,046:000 

1:499 

Itália. 

33.019:450 

781 

47.397:300 

1:120 

Suécia. 

5,632:800 

901 

6.367:500 

1:019 

Portugal. 

2.037:000 

279 

2.789:850 

382 

Portugal. 

" 

" 

2.176:007 

297 


Se apenas se considerassem nesta tabela aqueles países que sofre¬ 
ram a guerra e que por virtude dela contraham elevados encargos 
de dívida pública, poderiam ser erróneas as conolusOes. Mas, se se 
corrighem os números, deduzindo a despesa da dívida nos diversos 
orçamentos, obtêm-se as cifras seguintes: 


Falsos 

Capitação das rocoltas 
ordinárias 

Escudos 

Capitação das receitas, 
deduzidas as despesas 
da divida píiblica 

Escudos 

Encargos da divida 

Escudos 

Alemanha. 

1:047 

948 

99 

Bélgica. 

942 

689 

253 

Espanha. 

588 

461 

127 

França. 

1:393 

777 

616 

Grã-Bretanha. 

2:095 

1:571 

524 

Holanda. 

1:399 

1:107 

292 

Itália .. 

781 

519 

262 

Suécia.• • • ■ 

901 

769 

132 

Portugal. 

279 

241 
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Estão suspensos os pagamentos dos juros e amortizações das dí- 
vid.as de guerra, e por isso êles não entram no cômputo. Pela análise 
das cifras se verifica que o encargo tributário sena completamente 
impossível de suportar nos países de maior dívida, a não ser que em 
proporções largas se aumentassem as receitas—o que em grande parte 
dos casos é certamente impossível. 

■ ■ 

Os números parecem pois indicar que não se encontram actuali- 
zadas as receitas cobradas pelo Estado e que no largo período de 




































trinta e seis anos, em c[iie a população nacional aumentou do mais de 
30 por cento e o seu potencial económico sem dúvida se fortaleceu 
grandemente, quúsi sem sensível alteração se mantiveram os réditos 
públicos. Porquê? 

E então ocorre pregnntar: ^traduzidos em ouro ou em libras, ou 
em escudos de poder de compra equivalente, não liouve alteração 
apreciável no rendimento total do País—expresso pelo total da sua 
produção de bens e serviços? 

Sem entrar na análise pormenorizada desta questão, clieia de difi¬ 
culdades em virtude de falta de elementos estatísticos certos que 
pudessem permitir o cálculo, mesmo aproximado, dos rendimentos 
nacionais em 1910 e em 1936, podem contudo emitir-se duas liipóte- 
ses: ou não aumentou apreciàvelmente a matéria colectável que, neces¬ 
sariamente, resultaria dum aumento de produção de cousas e serviços; 
ou 0 rendimento marginal, isto é, o produto líquido das actividades 
nacionais se conservou estacionário, impedindo assim o alargamento 
da carga fiscal. A não admitir qualquer destas duas alternativas, só 
uma terceira apai’ece, a da não actualização das receitas. E isto só 
poderá ser devido a má distribuição da carga fiscal, que leva iins a 
liquidar baixas contribitíçSes, desfalcando as receitas públicas, em- 
quanto outros satisfazem cabalmente os seus deveres para com o 
Estado. 

Mais adiante, quando se analisarem em maior pormenor os diversos 
capítulos que constituem as receitas ordinárias —que são as que no 
caso presente mais interessam—, ver-se-á como se comportaram os 
impostos dmectos, indirectos, as taxas e outras receitas no período 
compreendido entre 1928 e 1936. 

Não foi possível agrupar as verbas que cabem dentro do cada ca¬ 
pítulo de modo a fazer comparação com idênticas verbas relativas aos 
primeiros anos da época que agora se analisa. 

Não é ainda êste o lugar para avaliar a influência que porven¬ 
tura poderia ter nas receitas a deininuição em ouro que sofreu a 
dívida. Os quadros e os gráficos mostram essa variação, que actuou 
principalmente sôbre a classe média, detentora de títulos de dívida 
consolidada. Em todo o caso pode desde já dizer-se que a deminuição 
operada no valor ouro do capital nominal dessa dívida, e consequen¬ 
temente no seu rendimento em escudos, foi em parte contrabalançada 
em determinados períodos por maior valia obtida nos preços dé cousas 
exportadas, sobretudo no período da guerra e no que imediatamente 


se Ibe seguiu, c também por nielliorias apreciáveis nos iiistriimeiitos da 
produção. 

Do mesmo modo influiu apreciàvelmente na capacidade tributária 
nacional a queda de preços verificada durante a depressão económica, 
que se pode considerar já terminada, e ainda o estagnamento de ne¬ 
gócios que caracterizou a época que se seguiu à efervescência do fim 
da Grande Guerra. 

Quanto ao rendimento das indústrias e da agricultura, sôbre as 
quais em última análise recai a carga fiscal, divergirão consideràvel- 
inente as opiniões. 

^Trabalha a produção nacional com margem de lucro apreciável? 
Por outras palavras: ^0 preço do custo do produto manufacturado 
ou cultivado no País inclue o necessário para liquidar os encargos 
tributários? Não sendo incluído no preço do custo do produto o en¬ 
cargo fiscal, ^liá na margem de lucro da empresa industrial ou agrí¬ 
cola, colectiva ou individual, possibilidade de fazer face a êsse encargo 
obrigatório, que deve ser considerado, para efeitos práticos, tam im¬ 
portante como qualquer outro elemento da produção? 

;^Em 1910, nos anos que se llie seguiram e nos que o antecederam, 
eram mais favoráveis as condições de produção? ^Permitiam maiores 
lucros, na acepção da velba economia liberal? 

A resposta a estas pregimtas, absolutamente pertinentes no pro-; 
blema em debate, necessitaria de longo estudo, que não cabe na 
índole dêste trabalho. Levaria por si a largo inquérito sôbre as con¬ 
dições da produção nacional. E certamente, mesmo que fôsse possível 
fazer êsse estudo, não se chegaria a conclusões definitivas a respeito 
da estabilidade de grande número de entidades produtoras, e mesmo 
sôbre a falta de organização de muitas delas. 

Teve 0 autor o privilégio de tomar conhecimento de trabalho re¬ 
centemente acabado sôbre a produção de trigo nos anos anteriores e 
posteriores a 1932, no qual se emite a opinião, fundamentada em cifras, 
do que esta cultura sofreu elevados prejuízos no primeiro período, que 
SÓ íbram fraca e parcialmente compensados pelas colheitas de 1932, 
1934 e 1935. Daqui parece concluir-se que essa cultura, apesar da 
protecção, não está próspera, e que, se não fôr polo menos remune¬ 
radora, dificilmente poderá acompanhar o desenvolvimento das receitas 
que, lògioamente, ó do esperar duma maior e mais intensa produção. 

Aplica-se o estudo à zona do País mais própria para colheitas 
cerealíferas, sobretudo trigo. Sem querer tirar conclusões definitivas 






dêãte importante aspecto cio problema, deve contudo dizer-se que ôle 
merece cuidados e inquérito minuciosos. 

Esta questão das receitas públicas está ligada a grande número 
de problemas nacionais. A demorada análise do seu montante e com¬ 
paração com outros países de condições idênticas às nossas tem por 
isso importância vercladeirainente fundamental. Ouvem-se constante- 
mente queixas sôbre dotações insuficientes de deteminados serviços 
e liá queixas quando essas dotações so comparam a outras similares 
em diversos estados europeus. Evidentemente que na maior parte dos 
casos não bá possibilidade de fazer comparações, dadas as circuns¬ 
tâncias especiais que caracterizam cada país. 

Contudo nunca devem ser postos de parte, ao analisar quanto 
gasta, relativamente a Portugal, o país A ou B com a sua defesa, 
justiça, instrução ou qualquer outro serviço, os montantes das re¬ 
ceitas e a respectiva capitação. Portugal ó na Europa uma das na¬ 
ções de mais baixa capitação de receitas, mesmo considerando aquelas 
que, recentemente constituídas, se tomam como mal administradas e 
pobres. 

O total das receitas c sua partilha pelos diversos organismos pú¬ 
blicos constituem uma das mais graves preocupações do legislador. 
Eefôrço apreciável nas dotações de determinado serviço sem corres¬ 
pondente aumento de receita implica logo, ou deminuição de verba 
em outro serviço, porventura importante também, ou desequilíbrio de 
contas. Pode acontecer, quando a necessidade é pequena, que, com 
economias feitas aqui ou além, se satisfaça o preciso, mas isso não alte¬ 
rará apreciàvelmente a estrutura do orçamento: tirou-se pouco num 
lado para também pouco se pôr no outro. 

Só 0 gradual desenvolvimento das receitas públicas, como conse¬ 
quência do incessante e gradual desenvolvimento do potencial econó¬ 
mico do País, poderá reforçar as dotações orçamentais inscritas para 
execução do cousas que bem necessárias são. E por estes motivos em 
Portugal, mais do que em qualquer outro país, se impõe um bom 
aproveitamento das receitas públicas. E indispensável que com a 
mesma quantia se façam mais obras, e mais trabalho, e mais serviço, 
porque, a não ser assim, não poderá manter-se à altura dos outros o 
iiivel material e social do País, pelo menos emquanto não fôr possível 
desenvolver as suas receitas. 


As receitas ordinárias 


Mereceu cuidado especial o estudo do desenvolvimento das receitas 
durante o período de 1928 a 1936. Os números tal qual aparecem nas 
contas a um rápido relancear de olhos não dão clara idea do seu si¬ 
gnificado, Necessitam de ajustamentos de modo a poderem ser feitas 
comparações. 

Quem, com vagar, se der ao trabalho de ler euidadosamente a nota 
preliminar que precede a conta provisória de cada ano já tem melhor 
noção da origem dos rendimentos do Estado. 

E de interêsse a análise não só das receitas relativas al928“1936, 
mas também das que dizem respeito a um largo período anterior 
àquelas datas. Fez-se isso desde 1910-1911 e, para mais seguras 
conclusões delas so tirarem, converteram-se em libras-papel e ouro, ao 
cambio médio, as receitas e as despesas dos últimos vinte e seis anos e 
introduziram-so correcções relativamente ao ouro. Também era mester 
avaliar a sua incidência sôbre o País, de modo a determinar, tanto 
quanto possível, a capitação de iima e de outra. E feito tudo isto 
podem formular-so as preguntas seguintes: 

^Coino se computaram as receitas no período de 1928-1929 a 
1936? 

nova política financeira tendente ao equilíbrio orçamental, ini¬ 
ciada cm 1928, aumentou consideravelmente a carga fiscal? E se 
liouve acréscimo de receitas, afectando directamente o contribuinte, 
^como 0 recebeu o Pais? ,5 Quais as suas condições de resistência? ^Foi 
alterado apreciàvelmente o bem-estar material da população? ^Sofre¬ 
ram incomportáveis encargos os organismos produtores? ^E foram 
por êsse motivo afectados profundamente, a ponto de sentirem emba¬ 
raçada a sua aetividade? 

O lançamento dos impostos e a sua individualização é na verdade 
um dos problemas que maiores dificuldades apresenta; variam muito 
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as condiçues cie exploração económica. Boas collieitas, ou mesmo colliei- 
tas normais; pesca aBiindante, ou simplesmente regular; produção in- 
dustiial que dê trabalho suficiente à massa operária; salários regu- 
Larmente distribuídos pelos consumidores; exportação, importação, 
negócios, comércio, agricultura, tudo o que coustitue a actividade de 
um país, depende de contingências de ordem diversa. 

Pode ser fácil ao contribuinte, em determinado ano, desobrigar-se 
dos seus deveres para com o Estado e considerar leve a carga tribu¬ 
tária que suporta; pode no ano seguinte ser bem mais difícil, se não 
impossível, 0 cumprimento dêsse dever. 

Também não é fácil a repartição equitativa e justa dos impostos, 
e pode mesmo acontecer que haja necessidade de modificar de im ano 
para outro o sistema do seu lançamento. 

As perturbações cambiais e políticas —umas foram consequência 
das outras— impediram a actualização das receitas quási desde o 
comêço da Grande Guerra. Eeduzidas a ouro, ou a moeda estável, 
houve anos cm que as receitas atingiram cifras extraordinárias. Em 
1924 não passaram de 6 milhões de libras. Haviam descido de 16 
milhões e meio em 1912 para 5 milhões e meio em 1923. 

A capitação atingira cifras irrisórias. Onde é fraca a autoridade 
do Estado não pode ser exigido o cumprimento dos deveres para com 
0 mesmo Estado. E quando um país, como no caso de Portugal, não 
aotiializou durante largos anos as obras de progresso social e econó¬ 
mico, ou ó obrigado a executar dentro de pouco tempo o que não pôde 
ou não quis fazer antes, ou está condenado a continuar sempre na 
cauda de outras nações mais previdentes. As consequências de atraso 
económico materializam-se sempre em insuficiências de receitas, num 
estranho e incompreensível estagnamento de cobranças, que, no final 
de contas, resulta do insuficiente ou mal orientado progresso econó¬ 
mico. 

Ora as melhorias de ordem social não podem ter lugar sem o dis¬ 
pêndio de vastas quantias, que das receitas ordinárias têm de sair em 
sua grande pai'te. 

E círculo vicioso: forte cai‘ga tributária conduz ao estiolamento de 
actividades produtoras, ou afasta os capitais de funções reprodutivas; 
insuficiência de receitas leva por sua vez a atraso social e económico e 
impede futuros desenvolvimentos da riqueza. Há ainda a possibilidade 
de pedir emprestado, mas, a não ser que as taxas sejam extremamente 
baixas, o recurso ao empréstimo é inconveniente, e abundantes exem¬ 


plos no passado, sobretudo na segunda metade do século xix, tiveram 
como consequência a crise de 1891 e outras. 

Em primeiro lugar há que considerar os totais da receita orça¬ 
mental ordinária. Para com facilidade se avaliar o que realmente so¬ 
brecarrega os contiúbuintes —ou, antes, a população nas suas diversas 
camadas— é preciso expurgá-los de certo niimero de verbas que cons¬ 
tituem na verdade reposições do dinheiros que não provêm directa- 
mente da carga tributária. 

Os totais das receitas ordinárias não variaram apreciàvelmente do 
1928al9ü6.0 quadro já corrigido de modo a apresentar, tam apro¬ 
ximadamente quanto possível, o que de facto diz respeito a receita 
cfectiva mostra notável uniformidade dc ano para aiio. E os gráficos 
põem diante dos olhos de todos essa uniformidade. Quási não vale a 
pena mencionar a diferença entre os anos extremos. Os gráficos que 
a exprimem, e sua comparação com o que no orçamento foi inscrito, 
mostram também interessante paralelismo, mas não são animadores. 
Em oito anos a população cresceu de cêrea do 600:000 hahitautes e 
indiibitàvelmonto a produção aumentou em cadência apreciável. Uina 
crise grave atingiu o Pais três anos depois de iniciada a reconstru¬ 
ção finauceira, o até certo ponto se pode atribuir aos seus efeitos a 
baixa do receita notada em certas rubricas cm 1932 o 1933. Mas o 
País resistiu com facilidade; o embora tivesse havido domintilção na 
actividade dos negócios e certos produtos sofressem considerável des¬ 
valorização nos mercados internacionais, como a cortiça, outros man¬ 
tiveram o nivel normal com pequenas variações. Demais, 1936 já se 
não pode considerar ano de crise, c se não tivesse havido, no trigo e 
no vinho, fracas colheitas, poder-se-ia mesmo tomar como ano normal. 

Parece por conseqtíência que a baixa capitação dc receitas e o 
seu estacionamento, mesmo cm relação aos anos que precederam a 
guerra, sc se referirem os námoros a ouro, provêm de outras causas. 
Uma delas,' sem dúvida das mais importantes, filia-se na má repar¬ 
tição da carga fiscal. Seria extremamonto interessante obter estatística 
rigorosa da cobrança dc receitas por concelhos, mesmo por freguesias, 
e compará-la com o que lá se produz. Hão é fácil obter elementos 
certos da produção em muitas terras do País, mas as recontes tentati¬ 
vas feitas por diversos organismos mostram sensível progresso. , 

O estudo comparativo, na falta de outros elementos, porventura 
daria indicações seguras, o talvez fôsse possível corrigir desvios ou 
males desconhecidos. 







^Qiuil a origem das receitas ordinárias? 

Elaborou-se, para ésse efeito, um mapa, inserto m página seguinte, 
110 qual se incluem, por classes de imposto, o total das receitas ordiná¬ 
rias. A íun de melbor idea baver da origem dos impostos e da influência 
do que foi recebido por juros de tí tulos na posso da Fazenda e reembol¬ 
sos e reposições, subtraírain-se estes. O esquema da página seguinte 
mostra a evolução das receitas, tendo em conta o que acaba de se dizer. 

São êsses os números, tal qual aparecem nas Contas Gerais do Es¬ 
tado. Devem ser corrigidos os que se referem a 1928-1929 e 1929- 
1930 nos impostos directos e indirectos, se houver desejo de os com¬ 
parar aos anos restantes—porque, por virtude da reforma tributária, 
transitaram de um para outro capítulo certas receitas. Também algu¬ 
mas modificações haveria que fazer em 1932-1933 por terem sido 
transferidas verbas do capítulo 4.“ para o 5.“ e do 8.” para o 4." e Õ.® 
Os totais não se alteram porém. 

O que interessa agora essencialmente ao estudo exclue os juros 
de títulos na posse da Fazenda Pública e os reembolsos e reposições. 
Os primeiros são liquidados pelo próprio Tesouro e dizem respeito a 
títulos da dívida que o Estado conserva em carteira; os segundos são 
entregas de várias entidades por conta de verbas anteriormente liqui¬ 
dadas pelo 'iresouro a título de empréstimo ou garantia de juro, ou 
encargo de dívidas, ou mesmo por fôrça de pagamentos que competiam 
a essas entidades, ou então são reposições de dinheiros recebidos a 
mais em anos anteriores. Não constituem nem rendimentos nem re¬ 
ceitas fixas. Cessam logo que termine a causa que os originou. 

Há mais dois aspectos no domínio geral das receitas que é neces¬ 
sário considerar: as receitas cobradas cm relação às que foram orça¬ 
mentadas e as receitas que ficaram por cobrar no fim de cada ano. 

Uma das tabelas no voL ii exprime essa relação, e diversos gráficos 
mostram que houve sempre excesso a favor das receitas orçamentadas, 
com excepção de 1930-1931, em que se previram mais 30:900 contos 
do que se cobrou. 

Houve deminulção de cobrança nos impostos directos e indirectos, 
nas taxas, no domínio privado e nas consignações de receitas, e os 
poucos milhares de contos a mais cobrados nas indústrias em regime 
especial, rendimento do capitais e reembolsos e reposições não conse¬ 
guiram anular as quebras. 

A boa previsão orçamental, tanto nas receitas como nas despesas, 6 
factor importante no equilíbrio de contas. O que se cobra a mais já 
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cie si ó saldo, se houver energia suficiente para conter as despesas 
dentro das autorizações legais e não alargar estas sem contrapartida 
de réditos. 

Por cobrar ficava sempre de um ano para outro largo volume de 
receitas. Justificava-se isso pela técnica financeira seguida quanto a 
orçamentos. Numa gerência podiam incluir-se receitas de três anos 
económicos —e pagavam-se também despesas por conta dos mesmos. 
O resultado vê-se num dos quadros publicados no vol. ii, no qual se 
mencionam as receitas por cobrar e as despesas por pagar no dia 1 do 
Julho dc cada ano. 

Não há necessidade de o reproduzir aqui. Quem o examinar veri¬ 
ficará que anda mais em dia com o Estado o contribuinte e que no fim 
de cada ano o Tesouro liquida os seus débitos, 0 que por conta dc 
anos económicos anteriores se paga já ó pouco. 

O exame das cifras relativas aos líltiinos oito anos mostra que as 
percentagens que correspondem a cada um dos grandes capítulos or¬ 
çamentais se mantiveram dentro duma variação máxima de 10 por 
cento. 

Era de esperar êste paralelismo; mas em certos casos, como, por 
exemplo, no domínio privado, surpreende um pouco. Á percentagem 
mínima sôbre o total foi de 5 por cento e a máxima não passou de 
6,8 por cento, 

Mais dc 70 por cento das receitas ordinárias provém de impostos 
directos e indirectos. Duma alteração sensível nestas duas grandes 
classes pode resultar depressão considerável nas receitas totais. Aparte 
os desvios para mais nas despesas, é a variação déstes dois impostos 
que pode ocasionar saldos negativos. E as precauções tomadas du¬ 
rante a crise que, relativamente a receitas, fez exercer a sua acção 
mais fortemento em 1931-1932 e 1932-1933, exerceram-se especial¬ 
mente sôbre êles. 

A sua evolução nos anos dc 1928-1929 a 1936 podo exprimir-se 
pelos números seguintes: 
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impostos directos 

Considerando o total das receitas ordinárias, os impostos directos 
contribuíram para elas com o mínimo de um quarto em 1928-1929 
e 0 máximo do um têrço em 1932-1933. Rendeu mais do que todos 
os outros (637:158) o ano de 1936, e nunca os impostos directos des¬ 
ceram ao nivel de 1930-1931. Devem ser corrigidas, pela inclusão do 
certas verbas que para êles transitaram de impostos indirectos, as ci¬ 
fras dos dois primeiros anos, que são, respectivamente, 646,1 e 643,9 
mil contos. 

Dum modo geral se pode dizer que andaram ii roda de 600:000 
contos. Compreendem, como verbas mais importantes, por ordem de¬ 
crescente, as contribuições predial e industrial, as sucessões e doações, 
a sisa, a aplicação de capitais, o imposto complementar. Tirando o 
imposto dc salvação pública, o resto não ronde grande cousa, 

Se se examinar com cuidado as variações de cada um dos impostos 
nos últimos anos nota-se logo deminuição considerável na contribui¬ 
ção industrial. Nunca mais atingiu a cifra máxima de 1929-1930 
(206:000 contos), tendo alcançado com dificuldade 172:740 contos 
em 1936. Não se compreende bem esta deminuição apreciável. Efeitos 
apenas da crise? ^Exccpcionalmente próspero o ano de 1929-1930? 
^Fttga ao fisco por virtude da reforma tributária? 

A discriminação da, contribuição industrial pode fa,zer-se do se¬ 
guinte modo: 


Doslgiiaçúo 

10304031 

1031-1032 

1932-1038 

1ÍÍ33-103Í 

1934-1035 

1030 

Grupo A. 

10:634 

11:075 

11:409 

11:972 

12:858 

18:177 

Grupo B......... . 

30:221 

24:870 

25:592 

25:473 

33:616 

35:935 

Grupo C, . .. 

124:455 

118:320 

109:841 

104:204 

107:587 

113:001 

Outros (anteriores ao doevoto 
n.« 16:731).. 

10:229 

14:100 

14:712 

13:347 

11:188 

10:627 

Total .... 

475:539 

468:365 

461:554 

154:996 

165:249 

172:740 


O ano de 1936 representa ligeira melhoria sôbre o anterior. Dada 
a alta relativa dos preços e a intensificação dos negócios, notada 
em muitos factores de ordem económica, parece que a melhoria tende 
a acentuar-se, e é natural que 1937 mostro já,seus efeitos. Mas neste 
capítulo um ligeiro inquérito sôbre as condições da produção indus¬ 
trial, tendo em conta a elevada protecção, indica qué as receitas não 
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correspondem ao que seria cie esperar. O critério da reforma tributária 
na parte que se refere ao modo de fazer indiclir o imposto, largamente 
explicado no relatório do decreto n.“ 16:731, pode ser discutível e 
apresentar os inconvenientes que resultam da tendência para a éle 
fiigir.^ Mas não explica o estacionamento duma das mais rendosas 
contribuições do Estado. 

A contribuição predial aumentou sempre, excepto eml933~>1934 
apesar da redução da taxa em certos anos. A legislação vigente rela¬ 
tiva a novas construções tem constituído poderoso travão ao desenvol¬ 
vimento da contribuição predial urbana. Alargou-se consideràvelmente 
MS lilbmos oito anos a área eonstrnída, principalmente nas duas ci¬ 
dades de Lisboa e Pôrto, e a protecçlo concedida relatiramente a isen- 
çBes termma em 1940. Deve aumentar muito o rendimento da predial 
urbana a partir dessa data, além de que, com o trabalbo gradual de 
actualização das matrizes e inolusão de novos prédios, tende a avolu¬ 
mar-se a receita desk origem. A única anomalia notada nas receitas 
da contnbulç5o predial refere-se ao ano de 1933-1934. A redução do 
17:500 contos foi devida ao desconto de 10 por cento concedido nesse 
ano, do qnal se previa um abatimento de 20:000 contos. 

^ As contas não discriminam, a pai'tir de 1929-1930, o produto dos 
dois grapos da contribuição predial: a urbana e a rústica. Tem sido 
possível fazer a revisão da primeira, nas grandes cidades sobretudo, e 
actualiza-la, sem recorrer a coeficientes, aliás aliatérios. Não é tam 
fácil, nem isso foi empreendido em k'ga escala, a revisão das matrizes 
da propriedade rústica. E dadas as profundas ti-ausformações sofridas 
pela propriedade nos últimos teinta anos, mesmo no que ,se refere aos 
processos de exploração agideola, gi-andes modificaçScs .são de esperar 
nas mesmas matrizes. . 

A contobulção predial é de todas as receitas dos impostos directos 
a que melhor se manteve, mostrando certo progresso, exfremamente 
lento, como se verificou, mas ainda assim contínuo. 

Não há tempo para minueiosamente examinai' as oukas ruhricas 
(leste capitido. As variaçSes do imposto de salvação pública resulta¬ 
ram quási simplesmente de variações de taxas. Ligados às vicissitudes 
oconémicas do Pais há a aplicação do capitais, que foi afeotada ligeira¬ 
mente pela crise, o imposto complementar, que subiu nos últimos anos 
e a sisa, que so manteve, oom ligeira melhoria, no espaço de oito anos’ 

«uanto ao que diz respeito a sucessões e doações, criticado repe¬ 
tidas vezos, em virtude da sua natiu-eza especial, atingiu o sen máximo 
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em 1934-1935, com a cifra de 93:646 contos. A descida em 1936 foi 
de mais de 10:600 contos. 

Êste capítulo das receitas é o que mais visivelmente afecta a grande 
massa rural, e não é raro ouvir queixas da sua má repartição e também 
muitas vezes do seu exagêro. Pondo de parte a natural relutância dos 
contribuintes em pagar o tributo devido ao Estado, pode dar-se-llie 
razão no que se refere à necessidade de o repartir melhor. Isso só pode 
ser feito por completa revisão de matrizes, e não pela sua actualização 
por intermédio de coeficientes, necessàriamente arbitrários, e que não 
podem ter outro significado que não seja o de actiializar o quantitativo 
do imposto. 

Mas a revisão matricial, ou por cadastro geométrico, ou por avalia¬ 
ção directa, é problema de grande magnitude. Demanda o dispêndio 
de vastas somas para ser feito em espaço de tempo relativamente curto. 

Contudo, 0 estado actual do regime de propriedade, tanto no que 
diz respeito a excessiva fragmentação em certas regiões do Pais, como 
mesmo a latifúndio em zonas próprias para cultura intensiva, impõe 
que 0 assunto seja investigado. 

O próprio crescimento da população, lútidamente visível em um 
dos gráficos, exige modificações importantes nos métodos do cultivo 
da propriedade, que levarão porventura a reforma agrária de enver¬ 
gadura. Dentro de pouco tempo haverá necessidade de transferir de 
norte para sul do País o excesso duma população qiio aumenta cóns- 
tantemente. 

Com tudo isso só terá a lucrar o rendimento da contribuição pre¬ 
dial rústica. 

Impostos indirectos 

São constituídos em sua grande parte pelos direitos de importação 
e exportação e representam no total das receitas ordinárias uma per¬ 
centagem compreendida entre 39,2 por cento em 1928-1929 e 45,2 
por cento em 1934-1935—apenas a variação de 6 por cento em oito 
anos, traduzida em 76:000 contos. Por efeitos da reforma tributária 
houve certas variações que impedem a comparação entre as duas pri¬ 
meiras gerências da reorganização financeira e as seguintes, mas essas 
variações não alteram apreciàvelmente as cifras acima mencionadas. 

A reforma das pautas de, Janeiro de 1930 é a base em que assenta 
mais de metade dos impostos indirectos e o artigo «vários géneros e 
mercadorias» constituo o maior rendimento dêsses impostos. 
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Podem encarar-sc sob divorsos aspectos as receitas deste capí¬ 
tulo. Primeiro com,o fonte importante dc rendimento do Estado, se¬ 
gundo como estimulante da vida económica nacional. Foi através das 
pautas que se fez a política industrial do País e, em grande parte, é 
atiavés das pautas que se modificam as condições de produção agrícola, 
sobretudo no que diz respeito às principais culturas nacionais. 

Assim 0 capítulo relativo a impostos indirectos tem importância 
fundamental, não só no que diz respeito ao fisco, mas principalmente 
nas repercussões que uma alteração, na aparência simples, pode vir a 
ter na vida real. 

Há-de ser sempre difícil preparar uma pauta, especificando direitos 
inteiramente conformes às necessidades e desejos de todos, mas as di¬ 
ficuldades atingem quási o impossível em países de fraca tradição 
económica e de parcos elementos elucidativos. Não existe ainda o in¬ 
quérito industrial, falta séria investigação das condições de produção 
agrícola. Na maior parte dos casos produtores do mesmo artigo, no 
campo industrial e agrícola, vivem em circunstâncias totalmente dife¬ 
rentes. Uns dispõem de abundância de capital e de técnica rudimentar. 
A outros acontece o contrário. E também bá quem não possua nem 
uma nem outra cousa. E não faltam os que, insuficientemente apetre- 
cliados, reclamam protecção, mesmo que seja contrária ao bom anda¬ 
mento da vida social do País. 

Completa reforma de pautas, ou mesmo extensivas alterações, 
podem trazer siirprêsas de ordem financeira e reflectir-se desastrosa¬ 
mente nas contas públicas. A baixa capitação de receitas, já verificada 
atrás, não permite melhorias de tributação, mesmo relativamente pouco 
importantes, sem consideràvelmente afectar o equilíbrio orçamental. 
E, quando qualquer reforma incide sôbre matéria colectáveí que for¬ 
nece para cima de 40 por cento das receitas ordinárias, todos os 
cuidados são poucos. 

A quebra dos direitos sôbre cereais importados é devida essen- 
cialmentc às boas colheitas de trigo, sobretudo a partir de 1932-1933. 
Já no ano de 1936 melhoraram essas receitas, pela maior importação 
de outros cereais, e em 1937, dada a fraca produção de tiúgo,pro- 
vàvelmeute se acentuará essa melhoria, em detrimento da balança 
económica. ’ 

Um dos gráficos mostra a evolução do consumo do tabaco em 
Portugal e do que compete ao Estado por virtude dêsse consumo. 
Os impostos inclirectos comparticipam om mais Je 70 por cento no 


total das receitas dessa proveniência, sendo o que falta distribuído 
por outros capítulos do orçamento. 

Para melhor elucidação dêste assunto, tantas vezes discutido e que 
traz para o Tesouro mais de 130:000 contos de receita, obtiveram-se 
os números mais representativos da evolução do consumo do tabaco, 
e que são os seguintes: 


Anos 


Eslstâncla do ramas 

Quantidado Imiortdncia Quantidade Importância 

Quilogramas Contos Quilogramas Contos 

Quantidado 

Quilogramas 

Datas 

19294930. 

3.230:062 216:025 3.713;!)38 - 

560:538 

31-74930 

1930-1931. 

3,123:631 241:047 3.319IÜ87 - ■ 

642:014 

31-74931 

1931-1932. 

3,148:031 236:669 3.009:864 

660:130 

31-74932 

1932-1933. 

2.710:864 223:899 2.506:450 

411:610 

31-7-1933 

1933-1934. 

2,728:637 232:624 2.658:961 

326:885 

31-74934 

1931-1935 (18 mosos). . 

4,177:027 359:069 4.203:514 

422:313 

31-12-1935 

1936 . 

2,760:022 239:949 3.060:931 ' - 

614:586 

3142-1936 


Onde, porém, se acentua a importância das receitas ordinárias, 
provenientes cie direitos de importação, é no rendimento de vários 
géneros e mercadorias. Engloba tiido o que não cabe no que se espe¬ 
cifica—matérias primas, produtos manufacturados de toda a espécie, 
substâncias alimentícias e outras. 

Não discriminam as contas, como seria de desejar, e talvez possível 
sem grande acréscimo de trabalho, os impostos que resultam das prin¬ 
cipais mercadorias importadas. Só assim se poderia determinar com 
exaotidão em quanto sobrecarrega o fisco o custo do produto manu¬ 
facturado ou a matéria prima importada. Pode contudo fazer-se um 
cômputo aproximado pela aplicação das taxas em vigor aos números 
que representam as quantidades importadas, tal qual são ciadas pela 
Estatística Comercial 

Foi preparado, para efeitos de melhor compreensão, o quadro que 
exprime o rendimento alfandegário de meia dúzia de artigos mais 
importantes, durante certo número de anos. Fica naais clara assim a 
exposição dos factos que dizem respeito aos impostos indirectos e 
melhor juízo poderá ser formulado sôbre a sua importância e in¬ 
cidência. 
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Deve iiotar-se que os números são aproximados visto terem resul¬ 
tado da aplicação das taxas médias aos quantitativos em quilos oii to¬ 
neladas: 


Doslgnaçào 

1930 

1931 

1932 

1933 

1931 

1935 

1930 

MatMasprlm.is: 

L^, algodão, madolra, peles curtidas, óleos ml- 
uorais, gasolina, ferro.. 

82:797 

80:170 

93:857 

103:120 

118:052 

130:211 

117:116 

Tecidos: 

Lá, s5da, algodão, linho, sacos o fardos .... 

71:410 

17:805 

19:201 

71:027 

17:521 

41:780 

35:838 

Substâncias alimentícias; 

Bebidas alcoólicas, arroz, legumes socos, mllbo, 
bacalhau, peixe salgado, açúcar, azeite, café, 
ebú, manteigas, óleo do mondobl, queijos. . . 

79:180 

7O;909 

90:530 

90:983 

79:070 

71:346 

72:281 

Aparelhos, instrumentos e máquinas í 

T. S. P., máquinas Industriais e outras, aulomó- 

vels, cámsras de ar. 

Manufacturas diversas: 

Obras de ferro o aço, vidros, louças, modlcamen. 
tos, perfumarias, relógios, tintas e outras . . 

40:788 

53:009 

20:029 

31:490 

28:910 

34:778 

39:195 

11:298 

58:785 

15:901 

08:915 

17:492 

61:047 

10:768 

Total. 

327:820 

2E9:E23 

297:366 

346:329 

345:890 

362:810 

320:950 


Só foi possível fazer o cálculo por anos civis, visto assim se discri¬ 
minarem na estatística as quantidades* A comparação dos números 
encontrados com o que renderam de direitos aduaneiros «vários gé¬ 
neros e mercadorias» não é perfeita. Em todo o caso pode dizer-se 
que representam muito mais de metade do total dos direitos cobra¬ 
dos, mesmo excluindo o milho, que faz parte da rubrica «cereais». 

Não dão os totais idea exacta sôbre a actividade do País porque 
as taxas aplicadas a cada produto variam freqílentemente. Para isso 
seria melhor analisar as quantidades que serviram de base ao cálculo. 
Mas é fácil de ver que há nítida progressão nas matérias primas e re¬ 
trocesso nos tecidos e que se importa mais maquinaria e menos pro¬ 
dutos manufacturados, 

Nas matérias primas ocupam lugar dominante a gasolina, os óleos 
minerais, as peles e^os coiros e o algodão. Vem em último lugar a lã. 
Os tecidos de algodão, apesar de tudo, ainda ocupam lugar dcrelêvo, 
mais importante mesmo do que a sêda. Nas substâncias alimentícias, 
0 arroz, o bacalhau, o azeite (?) e o chá, vêm em primeiro lugar. 
Os automóveis batem, por muito, os outros aparelhos, instrumentos 
e yefculos. Pagam muito mais do que todas as outras máquinas indus¬ 
triais e agrícolas, incluindo tractores e locomóveis. 

No lesto vem à cabeça as obras de ferro e medicamentos. 


Tudo se pode exprimir assim: 


Direitos cobrados pelas alfândegas sôbre as mercadorias mencionadas 


Doslgnaçáo 

1930 

1931 

1032 

1933 

1931 

1935 

1930 


10:010 

60:319 

62:871 

58:788 




Gasolina, incluindo Imposto do salvaçáo nacional. . . 

08:751 

81:660 

01:190 

101:024 

120:882 

111:089 

132:912 


31:542 

23:020 

24:917 

10:012 

23:102 

81:627 

16:205 


23:2T1 

2Cí33T 

431973 

371732 

27í694 

15:736 

17:171 

Açúcar {incluo taxa do salvaçáo nacional). 

19:155 

iQ;830 

3:808 

0:806 

2:910 

3:328 

0:153 

Incluo taxa do salvaçáo nacional para o açúcar impor- 









57:973 

71:357 

67:035 

67:042 

70:472 

70:007 

72:322 


12:184 

5:834 

1:118; 

4:719 

3:606 

4:416 

3:145 


8:117 

7:679 

9:218 

8:009 

8:757 

8:029 

8:111 

Tocldosdeia. 

11:744 

6:096 

5:930 

5:900 

5:029 

1:991 

3:411 

Obra om forro 0 aço. 

19:186 

10:032 

12:129 

15:130 

19:110 

10:071 

11:609 


10:590 

3:008 

1:092 

4:911 

2:944 

7:170 

10:202 


2:811 

3:056 

3:118 

3:651 

8:329 

4:105 

8:991 


9:531 

9:187 

8:107 

8:976 

10:010 

10:530 

8:368 

ca d 

11:300 

9:511 

4:407 

13:006 

13:213 

13:989 

10:385 

11:368 


4:677 

5:206 

5:030 

6:189 

6:801 

0:012 


Cada um pode com êste mapa ter noção do que compete ao Estado 
pelos produtos importados. Tirando dois ou três —a gasolina, os au¬ 
tomóveis, as câmaras de ar, o bacalhau e poucos mais—, o resto já ren¬ 
deu mais do que rende agora. 

E por isso se torna necessária constante vigilância sobre a receita 
mais produtiva do Orçamento. 

Dos restantes impostos indirectos interessa sobretudo o imposto 
do sêlo e estampilha. Rendem os dois côrea de 140:000 contos por 
ano, 0 mais renderiam se fôsse inteiramente cumprida a lei. Contudo 
as cifras referentes a 1936 mostram já sensível melhoria. 

A taxa de salvação nacional, que deminuíu alguns milhares de 
contos durante o período mais agudo da crise, readquiriu em 1936 
a antiga posição, ainda reforçada em relação aos anos anteriores. Não 
conta na análise desta receita o ano de 1934-1935 em virtude dos 
preços extremamente baixos da gasolina e do suplemento de receita 
que disso derivou para o Estado. 

Propositadamente se deixou para o fim desta rápida análise dos 
impostos indirectos a exportação. É estatístico, assim se pode dizer, 
êste imposto, em virtude do largo volume da matéria colectável. 
A muitos poderá ainda parecer demasiado, dada a necessidade de 
desenvolver dentro do País, para exportação, muitos dos recursos 
potenciais ainda não explorados. Houve sensível quebra a partir de 
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1929-1930, derivada cssencialmeiitè da reforma das pautas, que já se 
aplicou durante todo o ano de 1930-1931. Influem consideràvelmento 
no rendimento do imposto de exportação os valores dos produtos ex¬ 
portados e a fixação do câmbio de conversão. O segundo factor jánão 
tem rauão de ser a partir da reforma de 1931, que fixou a paifldade 
do escudo. Apesar disso ainda boje muitos dos preços fornecidos, para 
efeitos de imposto, não correspondem à realidade. 

Em outro capitulo se estudará a influência das declarações dos 
exportadores sôbre o total da mercadoria exportada, e diversas curvas 
no vol. II mostram, em escudos e em libras, os efeitos dessa sistemá¬ 
tica desvalorização da exportação nacional. 

bíasceii logo a seguir á guerra o bábito de nunca dar na alfândega 
0 valor exacto do que se exportava: não se pretendia, na essêncL, 
fugir ao pagamento do imposto. Desejava-se reduzir ao mínüno o de¬ 
pósito, ^que por lei era obrigatório, duma percentagem do valor em 
cambiais da matéria a exportar. O ilnico modo de tal conseguir era 
dar menor valor aos produtos despachados. 

Eicon 0 hábito, mesmo quando enfraqueceram as restrições nos 
câmbios, mesmo quando o Estado pedia entrega mínima de cambiais. 
E ainda agora, que pràticamente se pode considerar livre o mercado 
0 hábito persiste. ’ 

Estudo cuidadoso, baseado em elementos tam exactos quanto pos¬ 
sível, recolhidos em Portugal e nos países para onde se exporta, per¬ 
mite fixar- em cêrea de 60 por cento o coeficiente de desvalorização. 
Esse coeficiente tanto se pode aplicar na correcção da balança comer- 
. ciaEcomo no próprio direito de exportação. Sendo éste meramente 
estatístico, nao rende grande cousa; mas um pouco mais renderia se 
nao losse o que acaba de ser explicado. 

Há toda a conyedência para o Tesom, mesmo no estrito ponto 
de TOta orçamental, no anmento da cxportaçüo, e por isso nSo interessa 
graiidemente êste imposto. 

^ E a política teto sido, agora como anteriormente, dar os possíveis 
moentiroB a quem exporta, de modo a aumentar cada vez mais o seu 
volume e o seu valor. 

_ M j demoradamente se estndaai, em capítulo especial, o progresso 

serd “Po^Çâo e então algumas considerações 

seiao feitas sôbre cada um dêles, individualmente. Pode contudo díL- 
-se agora que o mposto alfandegário uâo influe dum modo apreciável 
no preço de venda do produto .exportado.. 


As receitas que provieram desses impostos nos últimos oito anos 
são as seguintes, em contos: 


Direitos do exportação 

1020-1930 

1930-1081 

1031-1932 

1032-1030 

1033-1931 

1031-1030 

13 mosos 

1938 

Sôbre exportaç3o de viülios. ■ • ■ 

1:170 

1:212 

1:368 

1:188 

1:125 

1:947 

1:450 

Sôbre vinho exportado pela Âlfâii- 
dega do Pôrto. 

35 

29 

30 

25 

24 

41 

31 

De vários géneros e mercadorias. . 

11:401 

6:004 

7:512 

7:897 

8:294 

13:207 

7:968 

Total. ; . . . . 

12:606 

7:245 

8:910 

9:110 

9:443 

15:195 

9:458 


Desta rápida análise do grande capítulo dos impostos indirectos 
que acaba de ser feita se depreende a sua importância nas receitas do 
Estado e a sua influência na economia do País. É talvez o que merece 
maiores atenções. A fixação dos direitos das pautas, quer se trato de 
«vários géneros 6 mercadorias», ou «cereais», oii «exportação», oii 
mesmo «tabacos», requere investigações e inquéritos especiais, mesmo 
depois de ponderada a justiça cio quem requere, não falando já na 
acção qne pode vir a ter nesta ou naquela indústria, ou na activi- 
dade de zonas industriais e agrícolas e ainda na vida social de muita 
gente. 

Mas no que diz respeito às receitas públicas a sua importância ó 
extrema, e reclamações, ou protestos, ou decisões, tem de ser sempre 
condicionados por um orçamento cie baixas receitas e por exigências 
imperiosas dum País que está longe de ter ainda atingido pleno clesen- 
volvimento económico. 

Indústrias em regime tributário especial 

Vêm a seguir, na orclem cronológica em que se dispõem no Orça¬ 
mento, verbas que produzem entre 3 c 5 por cento do total cias recei¬ 
tas ordinárias. 

De todas a mais importante refere-se ainda a tabacos —■ ao fabrico 
e à venda— e anclon à roda de 33:000 contos nos últimos anos con¬ 
siderados. 

Depois merecem atenção especial as receitas provenientes da in¬ 
dústria da pesca, que de 18:000 contos ein 1928-1929 e 1929-1930 
desceram para 15:000 em 1936, depois de terem passado sucessiva¬ 
mente por 17:000,. 13:000 e 14:000 contos nos anos intermédios. 
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A indiískia da pesca representa uma das mais yaliosas e interes¬ 
santes fontes de actividade nacional. Emprega muitas dezenas de 
milliar de pessoas e ajuda a subsistência de muito mais do que isso. 

De vez em quando aparecem pedidos de redução do imposto de 
pesca; às vezes mesmo se torna responsável êste imposto por crises 
na indústria. A percentagem desta contribuição sôbre o produto 
bruto do pescado permite afirmar que não devem ser procuradas as 
causas de depressão da indústria no imposto e que, na maior parte 
dos casos, insuficiências de ordem técnica, ou mesmo pessoal, são 
motivo de desperdícios e prejuízos. 

Contudo afigura-se a quem escreve que a indústria da pesca deve 
merecer ao Estado todo o carinho e que mesmo na parte financeira 
dos negócios públicos se poderia atender ao que fôsse possível. Mas 
só deve ser juiz de qualquer desagravamento quem possua todos os 
elementos de apreciação e nunca quem os não tem. 

O imposto ferroviário desceu sempre e continuará a descer. É em 
parte contrabalançada esta deminulçao de receitas pelo aumento do 
imposto de camionagem, que passou de 1 í 145 contos em 1930-1931 
para 3:881, em 1936. No decrescimento do imposto ferroviário e na 
subida do de camionagem se pode ler a tragédia do problema dos 
transportes terrestres em Portugal. 

Dessa liita entre dois sistemas ainda resultarão maiores males 
para um dêles. 1 medida que fôr sendo aperfeiçoada a rêde de es¬ 
tradas e se acentuarem os progressos dos motores de combustão in¬ 
terna ir-se-ão reduzindo as probabilidades de luta, com sucesso, do 
sistema ferroviário. 

O assunto tem vasta importância para a economia nacional— 
tem menos para as receitas públicas, visto que o progresso de um 
sistema produzirá oertamente receitas que compensarão as demi- 
nulç5es provenientes do outro. Mas isso é de menor importância e 
alcance do que o lento e gradual declínio do sistema ferroviário. 
E mais adiante se verá qual a influência que o Fundo especial de 
caminhos de ferro tem tido no desenvolvimento dos transportes na¬ 
cionais. 

(íNão haverá meio de resolver a bem de todos êste problema? 

A questão apareceu, porventura com mais acuidade ainda em 
outros países, sobretudo naqueles de intensa industrialização, como a 
Inglaterra e Alemanha. E lá tem sido resolvida, melhor ou pior, mas 
em qualquer do^ casos satisfatòriamente, até agora^ 


Dos outros impostos provenientes de indústrias em regime tribu¬ 
tário especial há declínio no de jogos de azar, há melhoria nos de 
espectáculos e seguros e franca melhoria no de minas, que se acen¬ 
tuará também no ano de 1937. 

Manteve-se o que se refere a bebidas alcoólicas, com aumento 
progressivo no de álcool e aguardente a partir de 1930-1931 e sem 
variação digna de. nota no da cerveja. Também isso acontece ao dos 
seguros e ao dos fósforos. 

De todos 0 mais interessante é o que se refere a minas. Apesar da 
longa história mineira da península, já anterior aos romanos, porque 
os povos mediterrânicos a Portugal também vinham em busca de 
metais ou minérios, não ocupa esta indústria um lugar de relêvo 
dentro da actividade nacional. ^Por não haver jazigos carboníferos 
em qualidade e quantidade? ^Por insuficiências de ordem técnica? 
^Por virtude de falta de capitais? Por deficiência de transportes? 
^Por não haver jazigos metalíferos em condições de exploração remu¬ 
neradora? ijPor dificuldades opostas à exploração? 

O recente alargamento da actividade mineira, que apresenta, de 
resto, maior rendimento do imposto, é, na verdade, de bom augúrio. 
Nunca, porém, êsse imposto poderá representar cousa importante nas 
receitas do Estado. Os benefícios do desenvolvimento mineiro são de 
outra ordem, 

Comentaram-se sucintamente as principais rubricas dêste capítulo 
do orçamento e das contas. 

Não tem demasiada importância no ponto de vista financeiro* 
É contudo um dos mais interessantes na economia do País. E cada 
artigo, seja êle referente à pesca, às minas, à camionagem, aos cami¬ 
nhos de ferro, ou mesmo ao jôgo, está ligado a outras tantas indús¬ 
trias que constituem seiva rica na vida do País. 

A ilustrar êste capítulo se traçaram diversos mapas e quadros no 
vo], n, que podem dar idea aproximada do desenvolvimento de certas 
fontes de produção relacionadas com indústrias em regime especial. 

Taxas 

, Vêm minuciosamente discriminadas nas contas as importâncias das 
taxas—distribuídas pelos diversos serviços. É mesmo êste um dos capí¬ 
tulos mais pormenorizados,, Não se aobou conveniente dar-lhe maior 
relêvo do que o que consta dos quâdros e gráficos insertos no vol. ii. 
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É km variada a origem das importâncias qne constituem as taxas 
nos diversos serviços qiie se tornaria enfadonlia a análise delas, 
Merecem especial referência, pela sua importância, algumas que foram 
postas em relêvo especial, como as da marinlia mercante e os emolu¬ 
mentos consulares. Estas últimas apresentam grande irregularidade 
em quantitativo, umas vezes em virtude de real deminuição, oukas 
ocasionadas por diferenças cambiais, visto serem cobradas nos mais 
variados países e terem estado sujeitas a. violentas oscilações das 
moedas dêsses países. 

is receitas da marinlia mercante compreendem o imposto de to¬ 
nelagem, 0 imposto do comércio marítimo e o imposto sôbre passa¬ 
gens marítimas, sendo os dois primeiros de maior importância. Dão, 
até certo ponto, um índice do movimento marítimo nos portos na¬ 
cionais. 

As receitas dos serviços de instrução são, na sua quási totali¬ 
dade, constituídas pelos rendimentos cobrados nos estabelecimentos de 
ensino. 

r 

Em parte a sua variação, a partir de 1928, provém de maior fre- 
qíléncia dos estabelecimentos do ensino superior e secundário, como 
de resto se veiificará dos quadi-os insertos noutro lugai’, relativos aos 
alunos inscritos e diplomados pelas escolas superiores. 

Êste tipo de receitas tem levantado discussões sôbre o custo do 
ensino oficial, e sobretudo no que se refere à aplicação dos preceitos 
legais relativos a isenção de propinas no ensino secundário. Tanto 
quanto é possível concluir de um inquérito restrito, feito por quem 
escreve, parece nao estar convenientemente estudado o problema. 
Quando, porém, fôr analisada a aotuação do respectivo Ministério, 
mais adiante, será o assunto novamente tratado. 

Não devem confundjr-se as taxas judiciais e de registo com outras 
receitas cobradas por certos serviços dependentes do Ministério da 
Justiça. As que se encontram nas contas públicas dizem respeito a 
emolumentos judiciais, percentagens em processos orfanológicos, fa¬ 
lências, ai’quivo de identificação, emolumentos diversos, imposto de 
justiça, que representa cêrca de 50 por cento do total, o outras, rela- 
tivamente, de pequena importância. A parte que se refere a processos 
orfanológicos parece necessitar de revisão. Quási toda a gente sabe, 
sobretudo quem conbeee a vida rural e nela tem vivido e com seus 
habitantes tem tratado, as verdadeiras tragédias ocasionadas pela 
morte, de chefes de família que , deixam modestos haveres. Preqtiente- 


mente é o seu braço que supro a pouquidão dos rendimentos. E quando 
êsse apoio desaparece e a família é obrigada a viver dos parcos have¬ 
res que 0 seu trabalho ou o dos seus antepassados amealhou, o inven¬ 
tário orfanológico vem. ainda deminuir o que já de si é pouco. 

Talvez de todas as receitas de justiça seja esta a que requere 
maiores cuidados, pela sua natureza especial e pelos sofrimentos que 
pode vir ocasionar. 

Pouco mais de 10:000 contos rendem os serviços de fomento, ti¬ 
rando 0 que foi mencionado para a marinha mercante. A taxa que 
produz as receitas dos serviços hidráulicos e eléctricos é a mais im¬ 
portante de todas. Tende a aumentar na medida do gradual desen¬ 
volvimento dos recursos eléctricos nacionais e mais intensa utilização 
da electricidade. 

As taxas dos serviços militares, depois da reforma de 1930, demi- 
niiíram consideravelmente. Andam à roda de 6:000 contos por ano, 
sendo as duas máis importantes a de licenças militares e a taxa mili¬ 
tar por meio de guias, que são, ein quantitativo, sensivelmente iguais, 

O resto, exceptuando as receitas de propriedades militares e o fundo 
do exército, não rende grande cousa. 

Nas receitas dos serviços alfandegários ocupam posição dominante 
os emolumentos e as taxas de tráfego, Só entra nos primeiros a parte 
que cabe ao Estádo. 

Resta apenas mencionar, agora, as taxas dos serviços administra¬ 
tivos, que eram 14:000 contos em 1930-1931 e atingiram para cima 
de 30:000 em 1936, pelas razões já conhecidas, derivadas do decreto 

n.’26:115. 

Tam grande é a variedade de receitas incluídas que não se pretende 
dar sequer idea do que, englobado, forma aquelas quantias. Extraíu-se 
do conjunto o produto de multas, que é dado à parte, c que se manteve, 
com ligeira melhoria para o Tesouro, nos últimos anos. O resto é cons¬ 
tituído por pequenas verbas, pequenas contas que tinham de caber 
em qualquer parte, e parece não haver outro sítio onde as colocar. 

Tudo somado e contado, representam as taxas nas contas de 1936 
um pouco mais de 138:000 contos. Tendo partido, de 122:000 ein 
.1929-1930, decresceram no ano seguinte para ir sempre em aumento 
constante depois, até ao último ano analisado. É esta uma das receitas 
públicas que vai até ao mais escondido lugar do País e que toca, se 
pode dizer, a todos os seus habitantes. Reparte-se por variadíssimas 
rubricas e é comentada por quem a paga de nianena diversa. 
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Domínio privado e participação de lucros 

Êste capítulo das receitas exprime até certo modo a interferência 
directa do Estado na prestação de serviços em competência com enti¬ 
dades particulares. Inclue os resultados dessa interferência como pro¬ 
prietário de fábricas, industrial, banqueiro, explorador de serviços de 
transportes e postais, fabricante, ou sócio.de emprêsas monopolistas. 
Os números indicam assim uma função de conta própria, e não se 
pode dizer que sejam demasiadamente elevados os rendimentos dela 
provenientes, os quais, contudo, têm progressivamente aumentado 
desde 1929-1930 até 1936. 

O ano de 1928-1929 não deve ser tomado em consideração, para 
efeitos de comparações, em virtude de certos organismos terem sido 
obrigados a entrar nas Caixas do Tesouro com fundos em cofre. 

Divide-se o capítulo em duas partes essenciais: o domínio privado, 
que inclue todas as receitas de serviços explorados directamente pelo 
Estado em estabelecimentos autónomos ou não, e as participações de 
lucros em emprêsas oficiais ou extra-oficiais. 

a) Domínio privado 

Entre as receitas do domínio pnvado avulta a do pôrto de Lisboa, 
a qual, à parte os anos de maior acuidade de crise, tem vindo sempre 
em constante aumento. Não oferece grande importância actualmente, 
no restrito ponto de vista orçamental, esta receita, porquanto o saldo 
entre as receitas e despesas do pôrto de Lisboa é utilizado, por virtude 
de disposições legais, no seu desenvolvimento e aperfeiçoamento. Um 
dos quadros moska a evolução do saldo desde 1928-1929 a 1936 e 
as obras e melboramentos introduzidos com o seu dispêndio. A ouka 
receita, incluída também neste capítulo a partir de 1933-1934, refere- 
-se ao pôrto de Leixões, què progrediu consideràvelmentc em 1936. 
Nao acontece aqui o, mesmo que em Lisboa, porque, como também se 
poderá verificar no apanhado de contas relativas à sua construção, as 
verbas gastas em Leixões já boje atingem a considerável cifra de cêrea 
de 125:000 contos em oito anos e meio. 

As outras receta provêm de estabelecimentos fabris ou servi¬ 
ços dueclamente explorados pelo Estado, com excepçdo de rendas 
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Os mais importantes organismos que fazem parte desta rubrica 
são: a Imprensa Nacional, a Casa da Moeda e os serviços florestais. 

Para melhor compreensão elaboraram-se diversos quadros expri¬ 
mindo a relação entre a despesa e a receita dos diversos organismos do 
Estado, industrializados ou não, que vivem com autonomia ou sem ela. 
E foi procurada explicação, junto de quem a podia dar, sôbre as razões 
dos saldos negativos apresentados nas contas de diversas entidades. 

Não é éste o lugar próprio para discutir o assunto, qne não cabe 
porventura em trabalho desta natureza. Em todo o caso, quando se 
trata de entidades fabris, como a Casa da Moeda e a Imprensa Nacio¬ 
nal, parece ser lógico que uma contabilidade no próprio serviço ex¬ 
prima 0 seu funcionamento. 

No que respeita à Casa da Moeda, foi examinada a conta de lucros 
e perdas relativa a todos os anos económicos que decorreram de 
1931-1932 a 1934-1935, extraída dos próprios livi’os, e os relatórios 
publicados em cada exercício dão os possíveis pormenores sôbre o 
funcionamento dos respectivos serviços. Em todos os anos a receita 
privativa oferece lucros. C desnivelamento entre as suas receitas e 
despesas resulta de não serem directamente liquidados os trabalhos 
mandados fazer pelo Ministério das Finanças, qne prefere inscrever 
no orçamento das despesas as despesas da Casa da Moeda. 

Cousa parecida acontece na Imprensa Nacional, na qual, contudo, 
por virtude da sua função, as despesas são maiores. No entanto alguns 
dos serviços por ela prestados não são também directamente remune¬ 
rados, devendo atribuir-se a êste e outros factos adiante discutidos o 
desequilíbrio financeiro que apresenta. 

Também os serviços florestais mostram em todos os anos maiores 
despesas do que receitas, com excepção do de 1928-1929, em que o 
saldo foi devido à entrega de fundos. Isto é agravado pelo motivo de 
serem os funcionários técnicos pagos por verbas globais, como mais 
tarde se verificará, Deve atribuir-se o déficit ao alargamento de plan¬ 
tações e a várias causas que serão mais tarde discutidas. 

As receitas diversas desceram para 849 contos, em 1936; já haviam 
alcançado a cifra de 2:335, em 1930-1931, por virtude de cobranças 
maiores, relacionadas com diversos contratos, entre os quais o do 
Bairro Social do Arco do Cego. Não significam grande cousa no total 
das receitas públicas. 

Mais adiante se analisará em maior pormenor a aotividade de outros 
serviços, incluídos neste capítulo. 
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Participação de lucros 

Avolumaram êste. capítulo cias receitas públicas as participações 
do Estado em lucros cia Caixa Grcral de Depósitos, nas lotarias, no 
Banco cie Portugal e, em menor grau, nos tabacos e nos correios o 
telégrafos. 

Nalguns serviços têm sido erráticas as participações, como conse- 
q[üencia ou cia baixa cie lucros e mesmo de saldos negativos, ou das 
condições financeiras dos próprios organismos. Certos serviços, como 
os correios e telégrafos, só acabaram de lic[ii,iclar as suas responsabi¬ 
lidades para com o Tesouro, por comparticipação de lucros, em 1936, 
e outros, como a Manutenção Militar, só no mesmo ano conseguiram 
entregar quantia que se visse. 

Pondo de parte os anos de 1928-1929 e 1929-^1930, em que não 
foram contabilizadas integralmente as comparticipações relativas aos 
respectivos anos, num caso mais, noutro menos, tém andado à roda 
de 35:000 contos os lucros da Caixa que competem ao Tesouro. De 
1928 a 1936 o Estado comparticipou nos lucros desta instituição em 
perto de 300:000 contos, o que dá uma média de cêrea de 34:000 contos 
por ano. 

Estes lucros referem-se á Caixa Greral de Depósitos, que, por conta 
corrente, fornece fundos a outras instituições autónomas, quando 
necessário. Embora a comparticipação do Estado teiilia subido a 
36:640 contos, em 1936, que representa o máximo atingido nos últi¬ 
mos oito anos, deve esta comparticipação deminuir, por virtude da 
baixa de taxas de juros nos empréstimos, a qual não pode ser contra¬ 
balançada pelo aumento do capital em circulação. 

As lotarias mantiveram também durante todo o período o mon¬ 
tante dos seus lucros; a parte que corresponde ao Estado é que demi- 
nuíueml936. 

Os Caminhos de Ferro do Estado concorrem para êste capítulo das 
receitas públicas com uma renda fixa e uma renda variável, calcula¬ 
das segundo os termos expressos no contrato de 1927, mas a renda 
variavel não influe nas receitas pela simples razão de não soçobrar 
verba apreciável. As causas já foram sucintamente explicadas atrás, 

Ainda o Estado comparticipa nos lucros da companhia arrenda¬ 
tária dos tabacos, quando aqueles sobem acúna de 15:000 contos. 
A luta em 1931 e 1932 entre as duas entidades portuguesas fornece¬ 
doras do público teve como consequência o desaparecimento da com¬ 


participação do Estado naqueles anos. Só em 1936 as receitas públi¬ 
cas desta origem ultrapassaram as de 1929-1930. São mais fàcilmente 
compreendidas as variações nesta rubrica quando se examinam os 
quadros insertos no vol. ii, relativamente às verbas totais, em quilo¬ 
gramas e em contos, das duas entidades produtoras. 

Constitiie 0 rendimento dos tabacos iima verba orçamental impor¬ 
tante, que, bem considerada, sobe a mais de 130:000 contos por ano. 
Perturbações de concorrência, ou doutra ordem, podem pois influir 
apreciàvelmente nas contas públicas. 

Quanto aos correios o telégrafos, têm vindo liquidando, na medida 
do possível, os atrasos para com o Estado, tendo entrado em 1936 
para os cofres do Tesouro com a quantia de 4:340 contos para liqui¬ 
dação das fallias dos 'Outros anos. 

O resto pouco conta, a não sor a verba, relativamente importante, 
de 10:000 contos, saldada em 1936 pela Manutenção Militar. 

Na rubrica «Diversos» incluem-se rendimentos de várias prove¬ 
niências, entre os quais convém citar: o Depósito de Fardamentos e 
Calçado, Banco Internacional de Pagamentos, restos da antiga Com- 
panbia dos Fósforos, Manutenção Militar e outros. Tudo considerado 
pouco dá, a não ser a verba já citada de 10:000 contos, relativamente 
a 1936. 

São bem modestas as receitas dêste capítulo, e mostram com sua 
modéstia uma tendência político-económica— a da ]ião interferência 
do Estado na actividade particular. Boa? Má? 

Tirando a Caixa Geral de Depósitos e lotarias, pode dizer-se que 
0 resto das receitas do domínio privado e participação de lucros não 
paga as despesas feitas pelos diversos organismos. Em certos anos, 
tudo somado, tem liavído prejuízos importantes, mesmo quando se 
consideram as receitas incluídas noutros capítulos. 

Rendimentos de capitais 

As grandes variações, no decorrer dos oito anos, dos rendimentos 
de capitais, acções e obrigações de bancos e companhias resultam 
quási sempre da instabilidade de pagamento dos juros de diversa pro¬ 
veniência. De resto, é esta rubrica que maior percentagem de receita 
dá para êste capítulo. Faz pensar um pouco o pequeno rendimento 
de acções de bancos e companhias. Com efeito o Estado possne em 
carteira elevado capital de diversas entidades que receberam con- 








cessões ao abrigo de legislação especial, com entrega ao Estado de 
percentagens variáveis do capital autorizado. Pouco ou nada têm 
produzido para o Estado muitas dessas acções. Por deficiências de 
■administração? ^Porque não é remunerador o negócio? ^Porque as 
espectativas de lucros falliaram? 

Havendo muitas vezes representação do Grovêrno nessas entidades, 
pode êste inteirar-se dos motivos dos fracos lucros e, conseqüentemente, 
da fallia de receita para o Tesouro. 

Estes reparos são tanto mais procedentes quanto é certo que nos 
dividendos de acções de bancos e companhias se inclue a posição do 
Estado no Banco de Portugal e Banco de Angola. Tirando as receitas 
desta origem o resto que fica pouco é, o que prova, na verdade, a 
defeituosa constituição da carteira do Estado. 

Reembolsos e reposições 

Para melhor esclarecimento dêste capítulo das receitas julgou-se 
conveniente desdobrá-lo em colónias, vários empréstimos, garantias 
de juros, subsídios à navegação, reparações e diversos. 

Nos primeiros incluíram-se os encargos das dívidas coloniais à 
metrópole, cujo apuramento foi tentado em 1930. Um dos elementos 
colhidos refere-se ao capital em débito pelas diversas colónias, directa- 
mente à metrópole e a diversas entidades, como a Caixa Geral de De¬ 
pósitos, Bancos Emissores e outras, 

Não têm vivido satisfatòriamente, no ponto de vista financeiro, 
alguns dos domínios ultramarinos, sobretudo os da costa ocidental da 
África. E por isso só morosamente e com dificuldades vão liquidando 
, os encargos ao Tesouro, e mesmo a outras entidades oficiais, ou semi- 
-oficiais. 

Aaos hoiiYí, como o de 1936, em que Mo se regista qualquer 
Terba nos reembolsos dos encargos das colónias. Esforços constantes 
se têm feito no sentido de melhorar êste estado de cousas, que se ndo 
dere prolongar e que pode mesmo levar a conclusões erradas aqueles 

que examinam as contas coloniais. 

A verba importante que se destaca no ano de 1932-1933 relati- 
vamente a outras idênticas, nos outros anos económicos, foi em parte 

formada por 3:306 contos, queéreembôlso de Moçambiqueàmetrópole 

para cobertura de encargos resultantes do contato de Março de 1931 

celebrado com a Companhia do Niassa. 
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Por «Vários empréstimos» entendem-se os pagamentos de encar¬ 
gos de uma série de emissões com diversos objectivos. Avoluma êste 
tipo de receitas o que paga sobretudo o pôrto de Lisboa e também o 
Fundo especial de caminhos de ferro em liquidação de encargos de 
empréstimos. 

As garantias de juros, em que sobressai o Caminho de Ferro da 
Beira Baixa, têm deminuído, como era de esperar, não passando já de 
1:200 contos em 1936. 

A conta de reparações apresenta um grande aumento em 1930- 
1931, atingindo neste ano para cima de 68:000 contos. As causas 
vêm sucintamente relatadas na introdução às contas públicas daquele 
ano. Deviam as verbas das reparações, segundo o pensamento do tra¬ 
tado que as criou, fazer face a prejuízos de diversa ordem ocasionados 
pela guerra. Os acontecimentos políticos internacionais dos últimos 
tempos têm amplamente elucidado o público sôbre o seu destino e as 
suas vicissitudes, não havendo necessidade de sôbre o assunto insistir. 

Em «Diversos» incluem-se várias verbas que não merecem menção 
especial. Uma grande parte é constituída pelas reposições não abati¬ 
das a pagamentos—isso não tem significado financeiro e varia consi- 
deràvelmente de ano para ano. 

O cálculo orçamental dêste capítulo de receitas é um dos mais 
aliatórios pela impossibilidade manifesta de se prever o que virá a ser 
realmente cobrado durante o ano. São variadas as proveniências das 
receitas, dependentes de factores de diversa ordem. Apesar das falhas 
no pagamento de encargos de juros das colónias e na garantia de 
juros, manteve-se durante anos seguidos o total, em nivel que andou à 
roda de 60:000 contos, se se exceptuar o caso especial de 1930-1931, já 
explicado acima. 

Consignações de receitas 

Tam numerosas e de tam variadas proveniências são as receitas 
incluídas neste capítulo que difícil se torna dar idea da sua origem, 
das actividades que afectam e dos fins a que são destinadas. 

Também não é possível fazer comparações apenas entre dois anos. 
A análise deverá ser feita no todo. 

No preâmbulo das contas provisórias de 1933-1934 escreveu o Mi¬ 
nistro das Finanças o seguinte; «As receitas agrupadas neste capítulo 
só muito excepcionalmente têm influência no equilíbrio das contas, ou 
porque as despesas a que se aplicam são limitadas pelo quantitativo 



da cotoança feifca, ou porque, inversamente, a receita é, ela mesma, 
determinada pela despesa que prèviamente se fez». 

Apesar destas palavi’as, pode dizer-se que, não tendo na verdade 
grande influência no equilíbrio das contas, representam algumas inte¬ 
ressantes verbas, que têm permitido melhoramentos importantes em 
determinados serviços. O seu significado é por êsse motivo um pouco 
diferente do das receitas analisadas até agora, e talvez que, depois da 
aplicação do preceito legal que mandava regressar ao orçamento as 
verbas e os fundos dêle afastados, o que se inscreve nas consignações 
das receitas tenha exercido maior acção na economia do País do que 
anteriormente. 

Os títulos na posse da Fazenda constituíam no comêço do período 
financeiro que agora se analisa a maior percentagem das verbas ins¬ 
critas neste capítulo. Os juros recebidos foram descendo à medida que 
muitos dêsses títulos iam sendo colocados no mercado, ou anulados. 
E assim, de 122:000 6100:000 contos que, em 1929-1930 e 1930-1931, 
se cobravam por títulos na posse da Fazenda Páblica, desceu-se para 
9:000 e 25:000 contos em 1934-1935 e 1936. A queda nas receitas 
globais do referido capítulo é assim essencialmente devida a melhor 
arrumação da Dívida Pdblioa, e isso permite, com mais facilidade, 
determinar quais os seus verdadeiros encargos. 

Diversos fundos têm destino especial. Os fundos para obras de 
assistência mantiveram-se a partir de 1930-1931, tendo mesmo subido 
apreciàvelmente em 193,6 para 7:400 contos. 

Houve grande irregularidade na cobrança para despesas militares, 
a qual contudo atingiu 3:800 contos em 1936. 

.As receitas que nas contas aparecem sob a rubrica «Despesas com 
funcionalismo» deminuíram consideràvelmente em 1936, pelas razões 
conhecidas. Não têm característica especial as receitas dos portos que 
aos mesmos são destinadas. 

Já maior importância merecem os fundos especiais para fomento, 
englobados agora como receita geral do FjStado, mas adstritos de um 
modo geral aos fins para que foram criados. Para melhor esclareci¬ 
mento decompuseram-se certos fundos em dois títulos, o Fundo espe¬ 
cial de caminhos de ferro e outros fiindos. 

O primeiro, administrado por luna comissão especial que funciona 
no Ministério das Obras Públicas e Comunicações, é constituído por 
veibas que resultam da aplicação duma taxa às receitas dos caminhos 
de ferro. Nos oito anos considerados pouco variou, apenas de 4:500 
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contos no máximo, entre 32:738 contos em 1929-1930 e 27:500 contos 
em 1936, que foi o ano de menor rendimento. 

Louvàvelmente se deixou esta importante verba para utilização 
exclusiva em caminhos de ferro—destinada a fazer face a obras de 
relativa importância na consolidação dos Caminhos de Ferro do Es¬ 
tado e a melhorias interessantes, como a da Estação do Sul e Sueste, 
em Lisboa, e complemento das oficinas do Barreiro e outras. 

Tem sido alvo de grandes discussões e de incessantes pedidos a 
deminulção da taxa que produz êste Fundo, a qual, segundo declaram 
as emprêsas ferroviárias, é demasiadamente pesada eiii tempo de crise 
de transportes. ' 

Com razão? Sem ela? Evidentemente que ó indiscutível a crise 
dos ti’ansportes ferroviários. De seus males poderiam porventura ser 
aliviados por deminulção de encargos, entre os quais os que são devi¬ 
dos ao Estado. Mas parece a quem escreve que seria apenas transitório 
êste alívio, porque o problema não tem aspecto puramente financeiro— 
de receitas e de despesas. O sistema ferroviário português poucos pro¬ 
gressos tem feito nos últimos anos o ainda funciona com métodos e 
aparelhagem antiquados e, consequentemente, do mais elevado custo 
de exploração. 

'Sem melhorias que ajudem a reduzir despesas, como aconteceu 
noutros países, não poderá o assunto ser convenientemente arrumado. 
E essas melhorias acarretam naturahnente dispêndio de elevadas im¬ 
portâncias, que não se sabe donde vhão. 

E muito complexo êste problema ferroviário, Contende já hoje 
com grande número de interêsses adquhidos, representados por im¬ 
portantes somas de dinheiro invertidas na camionagem, que se desen¬ 
volveu vertiginosamente nos últimos três ou quatro anos. E como 
muitos outros problemas, só do seu exame em conjunto pode resultar 
solução. 

Foram organizados diversos mapas para mostrar o destino das 
receitas do Fundo especial de caminhos de ferro, que vêm insertos 
no voL n. E também se quis saber em que foi gasto o empréstimo 
de 100:000 contos contraído com o fim especial de atender às mais 
preínentes necessidades dos Caminhos de Ferro do Estado. Os en¬ 
cargos dêste empréstimo recaem sôbre as receitas do Fundo. 

Os fundos especiais para fomento são variados. Vêm do tempo em 
que 0 Tesouro, assoberbado com despesas e sem receitas que as con¬ 
trabalançassem, lançava mão de todos os possíveis meios para dotar 




certos serviços. Incidem sôbre miiiU cousa) desde o turismO) o cadas¬ 
tro, até diversos tipos de aetividades agrícolas—importâncias cobra¬ 
das por estações agrárias, pecuárias o ontras. 

Têm deminiiído sensivelmente, e náo se perscrutam nas contas as 
razões. Em 1930-1931 entravam em cofre 11:700 contos, e não pas¬ 
sou de 7:600 contos o que se recebeu pela mesma rubrica em 1936. 

Pode ver-se onde houve deminulção, mas não so podo avaliar por 
que se deu essa deminiilção. 

Não sendo importante para equilíbrio orçamental êsto capítulo, 
reveste contudo aspectos interessantes. Tom descido o montante das 
receitas, mas deu-se especialmento nas receitas para funcionalismo— 
e refere-se espeoialmente a cofres de emolumentos. Considerando a 
melhoria notada no serviço da Dívida Páblica, da qual resulta não 
haver tantos títulos em carteira, e a inevitável deminuíção por virtude 
do desaparecimento de emolumentos, pode dizer-se que as receitas se 
mantiveram com regularidade. 


As receitas extraordinárias 


As receitas oxtraordintóas formam um capítulo de grande impor¬ 
tância no ponto de vista político e financeiro e convém tentar bem 
esclarecer a sua origem e a sua significação. 

Há interêsso em dividi-las em três grupos perfeitamente distintos: 

a) Eeccitas extraordinárias provenientes do empréstimos; 
h) Eoceitas extraordinárias que se cobraram por virtude do 
contrato cie 1931 com o Banco de Portugal; 
c) Eeceitas extraordinárias diversas,' incluindo amoedação, 
venda de materiais e outras, 

A sua evolução no período de 1928 a 1936 pode esquematizar-so 
no mapa seguinte: 


Auoi 

Empiillmo) 

Contrnlo com o Banco 
de Borlngal 

AmoodttçKo 

Outras 

roooitns 

Toial 

Contos 

Fundo 

do 

«norUjtttÇÍo 

VnlorJíttçIlo 

do 

noUví 

1928-1939 . 

8i818 



29:076 

7:841 

46:780 

1929-1930 . 

16!549 


_ 

6:829 

0:462 

29:840 

1980-1981 . ... 

14:T49 

74:148 

- 

6:390 

8:031 

102:313 

19814982 . 

107!287 

- 

484:826 

19:867 

4:211 

586:140 

198W988 . .. 

871884 


- 

42:700 

2:403 

132:487 

19884984 . - , , . 

201:822 


- 

32:481 

1:632 

236:935 

19844986 (12 meses) . ■. . 

102:499 

- 

- 

14:061 

1:134 

117:694 

1984-1986 (18meses) 

168:749 

- 

- 

21:092 

1:701 

176:642 

1986.. 

761:026 

- 


36 

1:776 

762:887 

Total.... 

1.341:328 

74:143 

464:825 

157:471 

34:067 

2,061:824 
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No total das receitas públicas representam cêrca de 10,5 por cento 
e distribuem-se do modo seguinte: 


Dosignaçío 

Milharos 

do 

coutos 

Por 

conto 


1341,3 

65 


S28,9 

25,6 

Contrato oow o Banoo do Portugal. 

157,5 

34,1 

7.6 

1.7 

Total. 

2.061,8 

99,9 


Vé“Se que do produto de empréstimos e do contrato com o Banco 
de Portugal resultaram mais de 90 por cento das receitas extraordi¬ 
nárias. A amoedação produziu pouco mais de 7,6 por cento e não é 
rendimento que yolte a ter grande influência no futuro. 

Outras receitas extraordinárias renderam uns escassos 34:000 cou¬ 
tos nos oito anos e meio e provieram principalmente da venda de ma¬ 
teriais de caminhos de ferro, que foi feita ao abrigo do contrato de 
arrendamento das linhas férreas do Estado. Tirando os empréstimos 
e talvez a amoedação, nenhuma das outras receitas tem interêsse orça¬ 
mental de grande importância. 

Convém explicar tudo um pouco mais miúdamente. 

Será talvez vantajoso começar por preguntar: ^Quais os objectivos 
da utilização das receitas extraordinárias provenientes da emissão de 
títulos ou de contratos de dívida? 

Os números seguintes exprimem o total, a significação e a finali¬ 
dade dos diversos empréstimos, em contos: 


Abalos sísmicos. 11:500 

Instituto Superior Técnico . ........... 14:300 

Correios, telégrafos é telefones. 24:000 

Construção e reparação de liceus e outras escolas 54:810 

Diversas obras .. 437 

Portos. . ... . . . . ........... 189:626 

Edráulica agrícola .. 54:516 

Caminhos de ferro. .. 115:874 

Construção de edifícios. .. 85:245 

Estradas. * . . ... .. 20:000 

Arborização ...... . . , . . ... . . . 2:000 

Yenda de títulos (reembêlso de empréstimos e com- 

pra de acçQes). 769:020 

' . - Total .’"iM:328 
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Ainda se deve explicar a quantia de 769:020 contos que aparece 
no quadro sob a rubrica «Yenda de títulos». 

Produziu-se com essa venda uma cifra que representa cêrca de 
60 por cento do total dos empréstimos contraídos. Qual o seu fim? 
Porque tam elevado montante? 

Vale a pena decompô-la. Isso dará melhor idea do seu destino. 
Assim: 

EeemUho de empréstimos: 


Em 1936; 


674 por cento (Portos).. . 

. . 100:000 

672 por cento —1930 (Consolidação). 

. . 434:398 

Caminhos de ferro 1932-1935 . 

. . 79:445 

Em 1983-1984: 


672 por cento (ouro)... 

. . 101:286 

Em 1934^1935; 


Dívida especial da Madeira .. 

. . 8:891 

Total .. . . 

. . 724:020 

Cêrca de 724:000 contos serviram para reembôlso. 

f 

a 

0 

para conversão de empréstimos mais onerosos. Constituíram os ele¬ 
mentos de melhoria nas taxas de juro. O restante pode descrever-se 

assim, cm contos: 


Eeembôlso (conversão) de empréstimos. 

. . 724:020 

Para compra de acções.. 

. . 45:000 

Total .. 

. . 769:020 

Ainda haveria que incluir quantias gastas em 1936 com 0 início 
de obras que, por efeito de leis em vigor, devem ser custeadas por 

empréstimos. São as seguintes, em contos: 


Urbanização da Costa do Sol ......... 

60 

Yalorização de combustíveis nacionais ..... 

41 

27 

Casas económicas .. ..... . • • 

. . 196 

Total . 

. . 324 


E se se juntar a tudo 113 contos que em 1928-1929 se cobraram 
por venda de títulos de oyg por cento (ouro) ter-se-á o total dos 





























fundos ofctiáos por empréstimo durante o período em discussão, É o 
seguinte, em contos: 

Para reembôlso de empréstimos. •••/.• 

Para compra de acções de estabelecimentos bancários 

durante a crise.'^5:000 

Para obras diversas. 324 

De venda de títulos..* ^^3 

Total .769:457 

A acrescentar a éste total liá os emjpréstimos contraídos para fins 
específicos. São êles, em contos: 


Para hidráulica agrícola. 54:516 

Portos .. 189:626 

Caminhos de ferro.115:875 

Construção do Instituto Superior Técnico. 14:300 

Correios, telégrafos e telefones. 24:000 

Construção de Hceus e outras escolas.54:810 

Construção de edifícios. .. 85:245 

Arborização .. 2:000 

Abalos sísmicos no Faial .. . . ^ . . . 11:500 

Estradas.. .. 20:000 

Total. . 571:872 


As cifras podem ser apresentadas de outro modo: 


Designação 

Contos 

Pop 

conto 

Pará íeembôlso de empréstimos. .............. 

724:020 

53,9 

Para obras ou fins diversos.. 

617:808 

46,1 

Total. 

1.341:328 

100,0 


As receitas extraordinárias resultantes de empréstimos são de duas 
origens. Ou se emitiram títulos conforme autorizações legais para 
èdnversão de dívida anterior —é 0 caso ç^uo acima se menciona sol) 
a designação de «Eeembôlso de empréstimos*—, ou se contraiu dí¬ 
vida em' éstabelècimentos 'bancários, oficiais ou semi-oficiais, para 
efeitos de fomento, ou defesa nacional, ou aumento do património do 
Estado. Cabem nesta designação os empréstimos mutuados para obras 
ou fins diversos. 


Os primeiros não afectam na verdade o Orçamento—ou antes 
podem sôbre êle exercer influência no sentido de reduzir a despesa 
efectiva da dívida pública, porquanto nma conversão se faz, qnási 
semp)re, com o objectivo de a deminnir, e foi isso o qne aconteceu no 
saneamento da dívida nacional. Os segundos aumentam os encargos 
orçamentais: significam de facto aumento de dívida, qne deve ter como 
contrapartida na vida do Estado o aumento do sen activo, nos termos 
constitucionais. E para êste objectivo se contraíram empréstimos, no 
período em questão, num total de 617:308 contos, que vão sendo 
amortizados gradnalmento, cm conformidade com os preceitos legais 
que deram origem à dívida contraída. Quere isto significar qne o ca¬ 
pital de 617:308 contos, indicado como representando receitas cobra¬ 
das por dívida contraída, durante o período agora analisado, repre¬ 
senta 0 somatório do qne foi recebido em cada ano para obras diversas 
e outros fins; e como em cada ano pelas receitas do Estado se foram 
amortizando jnros e anuidades de empréstimos anteriores, o qne resta 
de 1936 é evidentemente inferior àquele que se obteve a partir de 
19284929. 

Outro esclarecimento convém ainda dar. O que se inclne na ru¬ 
brica «Para obras e fins diversos* resultou da emissão de títulos, ou 
proveio directamente de empréstimos contraídos na Caixa Oeral de 
Depósitos. Pertencem aos segundos os qne se destinaram ao Listi- 
tnto Superior Técnico, aos correios e telégrafos, à reparação e recons¬ 
trução de edifícios na Ilba do Faial, por virtude de abalos sísmicos, 
à construção de edifícios de ensino secundário, alguns dos qiiais se 
encontram já boje largamonte amortizados, e ainda 1:200 contos se 
destinaram, em 1928-1929, ao pôrto da Figueira da Foz. 

O débito do Estado à Caixa Ceral de Depósitos, em 31 de Dezem¬ 
bro de 1936, por virtude de empréstimos contraídos, era o seguinte: 

Abalos sísmicos. . .... 

Instituto Superior Técnico . 

Escolas de ensino secundário 

Correios e telégrafos . . . 

Empréstimo de 1:200 contos 


15:444 

8:642 

41:261 

21:665 

1:049 


C empréstimo destinado a acudir aos projnízos dos tremores de terra 
da Ilha do Faial, em 1927, foi inicialmente de 20:000 contos. Só foram 
levantados para êsse efeito cêrca de 17:000 contos, os quais, por amor¬ 
tizações, se reduziam, em 31 de Dezembro de 1936, a 15:444 contos. 
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Os restantes empréstimos na Caixa Greral de Depósitos foram con- 
yertidos na mesma data. 

Mas 0 grande vohme de receitas extraordinárias com fins de fo¬ 
mento foi obtido por meio da emissão de títulos, São os empréstimos 
para portos, Hdráulica agrícola, construção de edifícios, caminlios de 
ferro e outros. O início das emissões toye lugar em 1930-1931, com 
0 6 por cento (Portos), já lioje totalmente convertido. 

O processo do colocação no mercado —por venda gradual ria me¬ 
dida das possibilidades do absorpção pelo público— tem talvez os 
inconvenientes de obter o seu produto quando déle ainda não bá ne¬ 
cessidade. As obras em vias de construção são liquidadas conforme 
contratos, e nunca é fácil fazer coincidir as entradas de dinheiro para 
fins determinados com os prazos que os respectivos contratos marcam 
para sua execução. O sistema adoptado consiste em escriturar em 
fundos de tesouraria o que rendeu o empréstimo e só inscrever nos 
resultados da gerência o que nessa gerência foi pago. Pode argumen-' 
tar-so contra êste processo de obter fundos, com o prejuízo que resulta 
da diferença entre os juros dos capitais mutuados e os capitais depo¬ 
sitados durante o tempo em que se conservam inactivos, isto é, espe¬ 
rando 0 prazo de liquidação. E muita gente de vez em quando se 
aflige com a existência do elevados saldos em dinheiro. Antigamente 
os apuros do Tesoino refleotiam-so no seu próprio descrédito; parece 
agora a muitos sectores que a abundância de fundos, à ordem do 
Tesouro, kmbém se pode reflectir com desdouro para a adminis¬ 
tração. São assim os desenganos do mundo. 

Poderia haver reparos sérios se as elevadas disponibilidades mone¬ 
tárias se acumulassem, sem objectivo definido, ou se o mercado na¬ 
cional do dinheiro fôsse de tal modo abundante que pemitisse a êle 
recorrer só nos momentos em que os fundos fôssem necessários-um 
pouco como já se fez com emissão de bilhetes do Tesouro, em épocas 
passadas. Se porém é objectivo -ou antes política financena deci¬ 
dida— melhorar as taxas de juros, é evidente que o Estado não pode 
aparecer como cliente de empréstimos om épocas de falta ou de rare- 
faoção de capitais. Isso teria certamente efeitos opostos àqueles que se 
pretendem obter. 

A emissão de empréstimos amortizáveis e consolidados foi iniciada 
cm 1930 com a taxa de 6 % por cento. Esta veio lentamente descendo, 
até atingir 3 % por cento. Pode preguntar-se, com certa curiosidade, 
da origem do dinheiro. 


^Como foi possível, relativamente em ponco tempo, procurar capi¬ 
tais até certo ponto importantes para utilizar em obras de fomento e 
outras, além do que naturalmente honve necessidade de mobilizar 
para o reembôlso da dívida flutuante? E isso é tanto mais de admirar 
quando se tem em conta a penúria do Tesouro anteriormente. |iQiial 
a origem dêsses capitais? Onde so encontravam? ^Eepresentam o 
retôrno do filho pródigo à casa mãi, depois dos vendavais que por 
êsse mundo em fora o assaltaram? ^Voltaram a Portugal os capitais 
portugueses qno haviam encontrado refúgio no estrangeiro quando 
dos excessos políticos anteriores, como conseqüência da confiança 
que a reconstrução financeira inspirara? ^Reentraram em circulação 
economias ocultas, sem emprêgo, que jaziam no fundo da arca à 
espera de melhores dias? ^Ou foram desviados de função fomentadora 
da actividade particular para fins de Estado? 

O assunto tem qualquer cousa de fascinante e merecia mais minu¬ 
ciosos comentários do que aqueles que agora podem ser feitos. 

Há um ponto qiie merece contudo referência especial: é que o mer¬ 
cado do dinheiro para objectivos económicos, agrícolas, comerciais e 
industriais tem estado sempre, sobretudo nos últimos anos, abundan- 
temente provido. A actividade do Estado no qne respeita a aquisição 
de fundos não influiu no sentido de o congestionar. 

Resta ainda verificar se os capitais cobrados pelo Tesouro sob a 
forma de empréstimos e destinados a obras de diversa natureza ou a 
outros fins aprovados pela Constituição foram ou não utilizados nesses 
fins. Isso será estudado em capítulo adiante, quando se tratar das des¬ 
pesas extraordinárias e se fizer a comparação com as receitas corres¬ 
pondentes. 

Há outras receitas extraordinárias além de empréstimos. Podem 
resumir-se no quadro seguinte: 

Contrato do Banco de Portugal: 

a) Yalorização das reservas. 454:825 

í) Comparticipação no Fundo de amor¬ 
tização e reserva ...... ■ 74:143 528:968 

Amoedação.. 157:471 

Outras receitas 34:057 



Quando adiante se analisarem as principais reformas que presidi¬ 
ram à reconstrução financeira, neste período de oito anos emeio, sc 
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estudará mais miuuciosameute o contrato de 1931 com o Banco de 
Portugal, do qual resultou a estabilização do escudo. Da aplicação 
dos artigos 7.” e 8.“ do referido contrato proveio a verba de 454:825 
contos, que foi aplicada no reembôlso parcial da dívida do Estado ao 
Banco. Foi assim abatida na dívida pública. 

Também o Tesouro comparticipou do Fundo de amortização e 
reserva do Banco. Essa comparticipação, que resultou da doutrina 
do artigo 28.° do decreto de 9 de Junbo de 1931, rendeu 74:143 con¬ 
tos, que entraram nos cofres públicos como receita extraordinária. 
A quantia assim obtida foi contabilizada em 1930-1931. 

A amoedação produziu 157:471 contos. Deve naturalmente demi- 
niiir nos anos mais próximos, por virtude do País se encontrar abas¬ 
tecido de moeda divisionária; e na verdade o exame desta receita 
durante os últimos oito anos mostra o seu decrescimento gradual. 

Finalmente a última receita ó constituída por verbas de diversa 
origem. A mais importante refere-se à venda de materiais ferroviários, 
confome os termos do contrato do aiTendamento de 1927. Podem as 
receitas diversas discriminar-se assim: 


Anos 

Vsníla 
do mntorlals 

Subslsldndas 

públicas 

IndomnlzaçÚo 
ao üstado 

Total 

1928-1929 . 

7:000 

841 


7:841 

1929-1930 . 

6:000 

462 

_ 

6:462 

1930-1981 . 

8:000 

31 

- 

8:031 

1931-1932 . 

4:182 

29 

- 

4:211 

1932-1933 . 

2:266 

22 

115 

2:403 

1983-1934 . 

1:608 

24 


1:632 

1984-1935 . 

1:690 

12 

- 

1:702 

1936. 

1:776 

_ 

- 

1:776 

Total. 

32:522 

1:421 

116 

34:058 


Não devem ser consideradas do importância estas receitas, porque, 
mais do quo quaisquer outras, estão condenadas a desaparecer. 

A rápida análise da origem das receitas extraordinárias mostra 
que quási se podem resumir no futuro ao produto de empréstimos. 
Aquelas que avultaram nas contas públicas durante os últimos anos são 
ocasionais. Existiram porque nesse período tiveram lugar dois aconte¬ 
cimentos que se não repetem—o contrato com o Banco de Portugal 


e 0 arrendamento dos Oaminlios de Perro do Estado. Emquanto que 
anteriormente ao início da reconstrução financeira avultavam no Orça¬ 
mento Gleral do Estado as receitas extraordinárias, a ponto de quási 
igualarem em certos anos o capítulo das ordinárias, a partir de 1928- 
1929 foram sendo incluídas nas últimas aquelas que não tinliam ca¬ 
rácter errático, ao mesmo tempo quo se faziam desaparecer certas 
anomalias na sua classificação. 

As receitas extraordinárias já nos últimos anos consistiram quási 
exclusivamente em empréstimos destinados a reembôlso de dívida ou 
a objectivos expressos na Constituição. 

Ver-se-á, quando forem analisadas as despesas extraordinárias, 
qual 0 destino do produto dos empréstimos contraídos para fins de 
desenvolvimento económico ou para aumento do património nacional. 

Ainda com fundamento se podem incluir no capítulo das receitas 
extraordinárias as verbas despendidas por conta de saldos orçamen¬ 
tais. O método de as escritimar, até 1936, consistia na abertura de 
uma conta á parte—«Despesas que têm como receita compensadora 
0 saldo das contas dos anos económicos. .. n. Não apareciam na conta 
de gerência. 

Mas adoptou-se em 1936 o critério de as incluir no capítulo das 
receitas extraordinárias. Para efeitos de comparação, subtrafiam-se 
do total das receitas dêsse ano 114:473 contos, relativos ao que se 
gastou por conta dos saldos dos anos anteriores. 

O destino dos saldos orçamentais será mais circunstanciadamente 
analisado adiante. Êles representam na verdade uma reserva do Te¬ 
souro Público, já hoje importante, que pode bem servir de base a um 
vasto plano de reconstrução económica e social. Têm sido escriturados 
em fundos de tesouraria e até certo ponto explicam as elevadas dispo¬ 
nibilidades do Estado tanto em Portugal como no estrangeiro. lais 
de um milhão de contos, contando já o que foi gasto, se encontram à 
disposição do dovômo para qualquer futura contingência e nao se 
poderá dizer, nestes tempos de incertezas e perigosas possibilidades, 
que seja supói’fluo dispor de um momento para outro de fundos que, 
em ocasião grave, podem decidir de questões importantes. 

O método até agora seguido, de englobar o que se gasta por conta 
desta rubrica, modificado em 1936, pode continuar, mas as contas pu¬ 
blicas devem convenientemente discriminar separadamente em que se 
aplicam ós Sáldôs. 
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Alguns quadros e gráficos indicam no vol. ii o modo como se têm 
utilizado êsses saldos. A tabela seguinte mostra o quantitativo, ano 
por ano, do que.se consumiu por esta rubrica: 


' Dosigiiaçáo 

1930-1031 

1931-1932 

1932-1933 

1033-198Í 

1931-1935 

1936 

Presidência do Conselho. 


_ 

_ 

„ 


130 

Ministério das Finanças. 

3i780 

22:830 

- 

24:617 

255 

31:380 

Ministério do Interior. 

- 

- 

_ 

- 

13:255 

2:373 

Ministério da Guerra. 

- 

- 

- 

6:769 

6:959 

41:282 

Ministério da Marinha. 

- 

- 

- 

_ 

_ 

17:730 

Ministério dos Negócios Estran¬ 
geiros . 






700 

Ministério das Obras Públicas e 
Comunieações. 

5:030 

15:954 

32:003 

12:713 

16:862 

20:629 

Ministério das Colónias. 

- 

- 

_ 


10:000 

250 

Ministério da Agricultura .... 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

Total. 

8:810 

38:790 

32:003 

44:099 

47:331 

114:474 


Finalmente, para terminar o capítulo das receitas extraordinárias, 
pode tudo ser sumariado do seguinte modo: 


ToUl das recciias extraordinárias 


Anos 

Eraprístimos 

Contrato 
do Banco 
da Portugal 

Amoodaçilo 

Outras 

rocoltas 

Por conta 
do saldos 
orçomontois 

Total 

1928-1929 . 

8:813 


29:076 

7:841 


45:730 

1929-1930 . 

16:549 

- 

6:829 

6:462 

_ 

29:840 

1930-1931 . 

14:749 

74:143 

5:390 

8:031 

8:810 

111:123 

1931-1932 . 

107:237 

454:825 

19:867 

4:210 

38:790 

624:929 

1932-1933 . 

87:384 

- 

42:700 

2:403 

32:003 

164:490 

1933-1934 . 

201:822 

_ 

32:481 

1:632 

44:099 

280:034 

1934r.l935 . 

153:749 

- 

21:092 

1:701 

47:331 

223:873 

1936. 

751:025 

- 

36 

1:776 

114:474 

867:811 

Total.... 

1.341:328 

828:968 

157:471 

34:056 

285:507 

2.347:330 


AS DESPESAS 


As considerações atrás formuladas no que respeita ao passado e à 
cobrança e quantitativo das receitas permitem agora avaliar as difi¬ 
culdades opostas à estabilização, e, se possível fôsse, à redução das 
despesas públicas em 1928. 

Mas antes de entrar no período de 1928-1936 convém esclarecer 
certas questões. 

^Qual a evolução das despesas desde 1910? 

^Que percentagem de despesas cabo a cada um dos diversos 
serviços do Estado? ^Como se gastam os clinbeiros públicos? ^Qual 
a eficiência das verbas despendidas? dotações dos organismos 
especialmente encarregados do fomento ou da vida social, ou da higiene, 
ou de muitas outras cousas úteis, correspondem i\s necessidades? 
^E têm sido as dotações bem aproveitadas? ^A dívida pública consome 
percentagem importante do total? 

Uma longa série de interrogações ocorre quando a gente se de¬ 
bruça sôbre os números que exprimem o orçamento das despesas, e 
compara as dotações dos diferentes serviços, e lança rápido olhar 
sôbre queixumes, reclamações e protestos relativos ao funcionamento 
da máquina bimocrátioa, á conservação das estradas e portos, a mil 
outras pequenas ou grandes peças que constituem a complicada engre¬ 
nagem oficial. 

Exactamente como foi feito no caso das receitas, determinaram-se 
também, em escudos, em libras-papel e em ouro, as despesas publicas 
desde 1910. 

Ffão se dá novidade a ninguém ao fazer a afirmaçao de que, de 
então para cá, houve sempre tendência pai’a aumentar as despesas. 
É lei fatal na orçamentologia de grande número de países. 
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As pressões sôbre os governos náo surgem apenas da mác^uina 
burocrática dos serviços. Vém também de fora, daqueles que, em 
última análise, terão de liquidar o excesso dos gastos que reclamam. 

É fácil sugerir reformas que acarretam aumento do dotações. 
No período de intensa agitação de ideas que se seguiu à Grande 
Guerra desenvolveu-se uma expectativa quási geral de mellioria con¬ 
siderável no modo de viver. 

Se 0 mundo tivesse voltado no fim do conflito ao período do pros¬ 
peridade crescente que caracterizava os anos que imediatamente o 
precederam, muitas das aspmações e reclamações formuladas seriam 
atendíveis ou mesmo de aconselliar, e o aumento das despesas que 
disso porventura resultasse poderia ser contrabalançado por gradual 
aumento de receitas. Mas nessa altura quási ninguém se apercebeu 
dos tremendos efeitos económicos da guerra, das suas terríveis repor-’ 
cussões sociais e psicológicas. Só a transformação radical dos pro¬ 
cessos económicos em vigor, e do que muitos consideravam axiomas 
indestrutíveis, poderia permitir nova era de abundância ou, polo 
menos, de desafôgo. Antes, porém, que amadimecessem ideas a desa¬ 
brochar, muitas lutas, violentas e revolucionárias por vezes, haviam 
de ser travadas, e a essência dessa estranha agitação converteu-se em 
breve em ruínas de ordem financeúa. 

Nalguns países adoptaram-se remédios, embora jfrágeis, que leva¬ 
ram à intensificação de trabalhos públicos para impedir o desemprôgo, 
ao robustecimento das receitas pela tributação de lucros de guerra, 
ou ainda ao refôrço da contribuição antiga. Mas não sucedeu isso cm 
Portugal. As receitas não acompanharam as despesas mesmo de longe, 
e a série sucessiva de grandes desequilíbrios orçamentais foi a con¬ 
sequência. 

Em 1919^1920 as despesas públicas tinham alcançado a cifra de 
267:000 contos e atingiam 1.904:000 contos cm 1927-1928, uma 
diferença para mais de 1.637:000 contos. Contudo a diferença ó in¬ 
ferior a 3,5 milhões de libras por efeito da considerável deterioração 
do câmbio. Durante êsses anos haviam-se desenrolado acontecimentos 
graves, que se rdectiram no crédito do País o nas receitas públicas. 

Houve tentativas sérias e vigorosas em certas ocasiões para jugular 
0 mal, e, quando da crise de 1924, tiveram de ser tomadas medidas 
enérgicas e excepcionais para impedfr a catástrofe financeira. 

. Houve grande acréscimo de despesas, e também em escudos aumen¬ 
taram as receitas. Dada, porém, a vertiginosa desvalorização da moeda, 
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0 aumento das receitas era dirigido quási intoiramento para as necessi¬ 
dades correntes e inadiáveis—o muito do que fora construído ou 
reconstruído nos anos anteriores so arruinou ou desapareceu mesmo, 

A nova situação política, logo que teve oportunidade para atacar 
de fronte o problema da regeneração financeira, em 1928, defrontava-se 
não apenas com os excessos da despesa ordinária, que não chegava 
mesmo para satisfazer as exigências normais do Estado. Tinha do 
angariar meios para renovar, alargar e aperfeiçoar os instrumentos da 
actividade económica o social, para satisfazer encargos duma dívida 
flutuante desmedida, a juros muito altos, o para tentar de vez, 
em derradeiro e supremo esfôrço, o equilíbrio definitivo do orça¬ 
mento. 

É mais fácil, quando a vontade é firme e a salvação pública impõe, 
teavar as despesas do que aumentar as receitas, Isso já pode demons¬ 
trar-se com acontecimentos financeiros dos últimos oito anos. 

Para fazer a análise, sucinta o rápida, do comportamento das 
despesas ordinárias, da sua distribuição pelos serviços e da sua in¬ 
fluência na vida do País podem adoptar-se diversos critérios. Dois 
aparecem logo como os mais razoáveis: ou aceitar as cifras tal qual 
vêm nas contas, agrupando-as apenas de modo a avaliar da sua evo¬ 
lução dm’ante o período em exame; ou procurar esclarecer quanto se 
gasta por cada serviço, mesmo que função idêntica seja desempenhada 
por diversos departamentos—é o caso da segurança pública, das pen¬ 
sões ü reformas, da defesa nacional e doutros. 

Se se katasse agora de procurar avaliar do custo de cada serviço, 
mais minuciosa análise haveria de ser feita. 

Nos quadros publicados no vol. n e nos respectivos gráficos es¬ 
tuda-se a evolução, pràtioamente, de quási todos os organismos do 
Estado, tanto no que se refere a despesas ordinárias, como também 
quando nesses organismos se utilizaram receitas extraordináiias. 

A título de curiosidade e antes de entrar pròpriamente no exame 
do custo dos serviços, convém verificai’ como se comportaram nas 
contas as despesas relativamente ao que fôra orçamentado. 

Se se pagou menos do que foi previsto e se as receitas se manti¬ 
veram conforme a estimativa, há saldo. 

Uma das tabelas mostra, por anos económicos e por Ministérios, 
as despesas orçamentadas e pagas. Outro quadro, incluindo o mesmo, 
sintetiza também os resultados no que respeita a dívida e aos encargos 
gerais da Nação, 






0 desdobramento tem certo interésse. Com efeito, tanto os encargos 
da díyida como os encargos gerais, escapam, até certo ponto, à acção 
dos serviços—on, melbor, de quem os superintende. 

A primeira observação é esta: de 1928-1929 al936j considerando 
sempre anos económicos, as despesas orçamentadas foram superiores 
em mais de 100:000 contos às despesas pagas, com a línica excepção 
de 1931-1932, em que essa diferença não passou de 96:000. 

Não .teria a questão um interésse por aí além, dado o preceito que 
obriga a contabilidade a vigiar o cabimento das despesas, se não fôsse 
relativamente grande a diferença, que em certos anos atingiu a casa 
dos 200:000 contos e que andou por diversas vezes à roda de 10 por 
cento e mais do total despendido. Dada a voracidade, no dizer de 
muitos, manifestada pelos serviços quando se trata de dotaçSes, o facto 
merece relêvo. A sua continuidade vem provàvelmente demonstrar 
que são suficientemente dotados os serviços piíblicos e que estes, com 
facilidade, se adaptaram à nova técnica orçamental. 

Será assim? 

A éste respeito escreveu em Março de 1929 o autor da reforma 
financeka: 

«Obedecem os serviços, como seres vivos, a uma espécie de lei 
de crescimento. É natural em cada um expandir-se, desenvolver-se, 
crescer, numa palavra gastar mais dinheiro, fazer mais despesa. Neste 
sentido estrito um Ministro das Finanças, apertado pela escassez ou 
limite dos recursos, vê nesta aspiração uma atitude hostil, ameaçadora 
ao menos para o seu equilíbrio. Há que não levar a mal uma tal ânsia 
de crescimento, que é um protesto contra a estagnação do improgressivo, 
condenado à morte. Mas, porque tudo há-de ter pêso e medida, e por¬ 
que, onde 0 não há, acontece que mesmo el-rei operde^ todo o progresso 
se há-de conquistar no justo equilíbrio do custo dos serviços, da sua 
utilidade e da riqueza disponível para sustentá-los a todos. Para os exa¬ 
geros recomenda-se paciência, que também é um remédio financeiro». 

Está bem posta a questão; mas parece terem sido infundados os 
receios, ao examinar agora os niímeros das contas. Êles revelam ter 
sido acatado 0 conselho amigo. 

^Sofreram por isso os serviços? ^Não houve progresso sensível no 

seu funcionamento neste longo período de oito anos? 

Não se opõem dúvidas à existência de apreciáveis progressos, 
apesar de não terem sido alteradas sensivelmente muitas verbas. 
Fez-se gradualmcnte a concentração de organismos que andavam dis-r 






persos, e, juntando as respectivas dotações, melliorou-se o seu rendi¬ 
mento. Perdeu-se um pouco o hábito de reclamar maior verba, e a 
«lei de crescimento» a que se alude atrás, tornou-se de mais vagarosa 
aplicação, talvez, por virtude dêsto velho aforismo popular: «atrás de 
tempo, tempo vem». 

Não foram apenas novos hábitos de administração que induziram 
os serviços a oirounscrovcr-sc, tanto quanto possível, às suas dota¬ 
ções, e ainda nelas conseguir fazer economias, que se manifestaram, 
mesmo no caso das despesas ordinárias, em importantes quantias 
entregues ao Tesouro, de sobras, durante o ano económico. A rigidez 
dos princípios decretados no início da reconstrução financeira—re¬ 
forma orçamental, reforma da contabilidade o outras; a constante vi¬ 
gilância do Ministério das Finanças sôbre o orçamento; a melhor 
compreensão da importância do equilíbrio de contas; e certas medidas 
tomadas no decorrer da gerência, no sentido de cortar gastos inúteis, 
concorreram muito para a diferença notada entre o que se orçamentou 
e 0 que se despendeu. 

Esta preocupação, bem visível já em muitos sectores da vida na¬ 
cional, de tratar com respeito os dinheiros públicos, extraindo dêles 
tudo 0 que possam produzir em trabalho, em serviços e em material, 
é um dos sintomas que indica até certo ponto melhoria apreciável nos 
costumes burocráticos nacionais. 

A eficácia dos órgãos de administração pública deriva essencial- 
moiite do bom rendimento das verbas que o Estado nêles despende. 
Não deve haver, como dimante muito tempo houve, a idea de que se 
pode enjeitar para o serviço do Estado o que não presta, ou não é su- 
íicientemente bom em outra actividade. Assim como é mester que de¬ 
sapareça a opinião ou atitude, ainda perfilhada por muita gente, de 
que 0 Estado, como patrão, não é, ou não pode ser, tam exigente como 
qualquer organismo particular. 

Um professor de escola superior ou secundária, um funcionário 
do quadro duma repartição, um oficial do exército ou da marinha, 
nm administrador de qualquer institulíção pública, um juiz, um en¬ 
genheiro, um médico, quem exerça função pública e por exercê-la 
tenha retribuição monetária obriga-se a prestar serviços dentro de 
horas legalmente aprovadas e em condições legalmente definidas e 
aceites. Não pode adoptar posição mental diferente da que adoptaria 
se a situação fôsse de entidade particular, sobretudo quando se tiver 
em conta que a função desempenhada lhe dá categoria social e meios 






de siibsistênciaj e muitas vezes servo de base ao êxito ou sucesso, na 
vida privada, duma actividade profissional—no direito, na medicina, 
mesmo na eiigenbaria. 

O progresso dum país, o bem-estar de muitos milhões de pessoas, 
0 bom nome duma naeao, nos seus múltiplos aspectos, depende ossen- 
cialmeiite da estrutura da vida do Estado. A mecânica oficial é uma 
enorme e complicada engrenagem de actividades. Se a poeira impede 
0 bom fimoionamento de algumas, ou a fernigem atrofia outras, o todo 
ressente-se, muitas vezes a ponto de dificultar ou mesmo impedir o sou 
andamento. Em última anúlise, a modificação da mentalidade do fun¬ 
cionário é mais importante do que regulamentos e leis. 

Considerável progresso se realizou já nos últimos tempos—não 
tam grande como seria de desejar, nem tam pequeno que não possa 
ser já assinalado. No meio de hesitações, tendo em conta vicissitudes 
dolorosas dum passado ainda não longínquo, houve um decidido o vi¬ 
sível esfôrço 110 sentido do bom aproveitamento dos dinheiros públicos. 
Há lugar ainda para extrair das verbas maiores rendimentos, e tudo 
indica que isso aconteça. 

Bom rendimento não significa, ovidentemente, economias forçadas, 
Vale mais muitas vezes despender a verba toda, ou pedir mesmo o seu 
refôrço, por transferência do próprio serviço, ou de outro, para poder 
produzir cousa útil, do que gastar sem proveito, ou com pouca utili¬ 
dade, 0 que foi mal distribuído. 

^Que bem pode resultar, por exemplo, para o progresso nacional 
da existência de uma entidade com funções que envolvam trabalho 
material —obras de construção, investigação técnica na indústria, ou 
na agricultura, ou nas escolas— se a dotação orçamental que lhe 
compete é totalmente, ou quási totalmente, absorvida pelo pessoal? 

,;Que vantagem houve em entregar no fim do ano saldos de 
economias realizadas se deixaram de se executar cousas úteis e abso- 
liitamente necessárias? 

E evidente que a noção da palavra útil é vaga, um pouco impre¬ 
cisa. Parecerá util a muita gente o que para outra é considerado con¬ 
denável. Mas há sempre na vida dum organismo possibilidade de aten¬ 
dei àquilo que é indispensável e discernir o que tem de sor feito, o 
que é finalidade imediata, (lo que pode bem sor aspiração a satisfazer 
quando a verba o permita. E no comezinho sentimento das proporções 
e das necessidades públicas que reside muitas vezes a essência da boa 
administração dos dinheiros do Estado. 


Há muita cousa a fazer num País que se esquecera durante lustros 
inteiros de singelas exigências da vida rural e urbana e que concentrara 
as suas preocupações mais instantes nas rápidas c por vezes violentas 
mutações da política interna. 

Os recursos susceptíveis dc poderem sor utilizados na imensa tarefa 
que ainda aparece no horizonte não são indefinidos. Vê-se nitidamente, 
recortado na organização económica do País, o seu limite—qiie não 
pode ser ultrapassado, sob pena do desconjuntar uma estrutura pouco 
sólida, e que terá de sor reforçada por anos e anos de trabalho con¬ 
tínuo e ordenado. 

Mas falando dum modo geral e examinando agora, a dez anos de 
distância, todo o esfôrço realizado no acume de dificuldades internas e 
externas, pode dizer-se que muito se fez já no sentido de aproveitar 
convenientemente as verbas despendidas em conta de receitas ordi¬ 
nárias. 


A$ despesas ordinárias 

Algmnas prevenções elevem ser feitas antes de entrar na análise 
dêste Cíipítiüo das contas páblicas. 

Houve transformações importantes nos serviços durante o período 
em exame, c[ue consistiram essencialmento na criação de novos Minis¬ 
térios, por desdobramento dos que existiam, e na transferência, modi¬ 
ficação ou mesmo extinção de alguns dos mesmos serviços. 

Assim 0 Ministério do Comércio c Comunicações foi desdobrado, 
durante o ano económico de 1932-1933, em Ministério do Comércio 
Indústria e Agricultima, e Obras Públicas e Comunicações. Depois disso, 
0 primeii ’0 subdividiu-se de novo em Ministério da Agricultuca, tal 
qual existira anteriormente, e no Ministério do Comércio o Indústria. 

Certos organismos que faziam parte do Ministério das Finanças, 
pertencentes ao actual Instituto Nacional do Trabalho, com outros 
criados por virtude da organização corporativa, constituíram o Siib- 
Secretariado das Corporações, dependente da Presidência do Con¬ 
selho, a que também foi anexado o Secretariado da Propaganda 
Nacional, instituído ein 1933. 

Alem destas alterações na antiga organização burocrática, promul¬ 
garam-se também várias reformas, as quais, em alguns casos, profun¬ 
damente modificaram a aparência dos serviços existentes. Na verdade 
as alterações forainmenos revolucionárias do que as que se depreendem 
da legislação. 

Não foi, felizmente, sôbre todos os Ministérios que incidiu a febre 
de reformas. Os processos adoptados para melhor arranjo de serviços 
variaram também bastante, e já noutro lugar a isso se aludiu. 

^ Houve pelo^menos um Ministério que sofreu três reformas no pe¬ 
ríodo m questão, e nalguns dos seus organismos apenas se alterou o 
nome. bermços antigos passaram a ser conhecidos por novos nomes— 
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0 que entre outros inconvenientes tem pelo menos o de dificultar o 
exame das contas e a induzir mesmo em erros de apreciação. 

Do Ministério das Finanças transitaram para a Presidência do Con¬ 
selho organismos importantes, como o Tribunal de Contas, e, última- 
mente, ajunta do Crédito Público; e do Ministério do Interior passaram 
para o da Justiça, e dêste para o primeiro, certos serviços da polícia. 
Fiiialmcntc, do antigo Ministério do Comércio o Comunicações foram 
transferidos, para o da Marinha, os serviços da marinha mercante. 
Outras modificações ainda se deram de menor influência nas contas. 

Analisado tudo agora: as reformas dos Ministérios, as transferên¬ 
cias de direcções gerais ou repartições, as mudanças de nomes de 
certos serviços, sem qualquer outra alteração, como também sucedeu, 
não parece que de tudo isso resultasse grandes vantagens. A febre de 
reforma foi sempre característica política do português. 

Em certos casos não se descortinam bem, a alguns anos de dis¬ 
tância, as ponderosas razoes que levaram à reorganização de certos 
serviços. 

Compreendem-se reformas quando daí resulta melhor distribuição 
do funções, mais lógico desempenho de actividades, maior economia; ou 
quando a introdução de modernos processos de traballio administra¬ 
tivo impõem remodelação profunda. 

Se da reforma apenas resulta alteração de nomes, ou transferência 
de organismos duma para outra direcção geral, ou ainda aumento de 
despesa sem correspondente melhoria, então não vale a pena modificar 
0 que está, bem ou mal, mas, pelo menos, já organizado e em funcio¬ 
namento. 

Aparecem sempre inconvenientes quando se modifica a organização 
dos serviços públicos. A tendência 6, em geral, para aumento de des¬ 
pesa, sobretudo em pessoal, porque raro é o organismo que se satisfaz 
com 0 que possuo. 

Tem estreitas relações com o capítulo das despesas o número de 
fimcionáios, e a sua categoria e situação, no decorrer de cada ano. 
Pai’a isso se fez inquérito junto das diversas Secretarias do Estado. Foi 
pena que nem todas pudessem fornecer os elementos pedidos porque 
isso esolai'eoeria porventura certas anomalias encontradas aqui e além 
na análise agora feita. 

O capítulo das despesas terá pois de ser lido sem perder de vista 
0 que acaba de se expor. Tem importância a prevenção quando se 
fazem comparações. . E ao espírito do autor ocorreu muitas vezes a idea, 






de juntar as cifras, tal como se encontravam no mioio da Reconstrução 
Financeira, ou mesmo agrupá-las como se apresentavam em 1936. 

Contudo, depois de ponderado o assunto, entendeu ser mais correcto 
inscrever os nfimcros, englobados por Ministérios ou organismos autó¬ 
nomos, de modo a ser possível fácil referência às Contas Gerais do 
Estado; o deixam-se à atençào do quem os examinar as correcções que 
entenda fazer para melhor análise do sou significado. 


Evolução das despesas ordinárias no período 
de 1928 a 1936 

O quadro da página anterior mostra a evolução das despesas, por 
gerências, de 1928 a 1936. 

Deviam ter sido corrigidas as cifras que dizem respeito à dívida, 
deduzindo naquelas que se inscrevem no quadro os juros dos títulos 
na posse da Fazenda Pública. Os totais exprimiriam, se isso tivesse 
sido feito, as quantias líquidas realmente saídas do Tesouro para pa¬ 
gamento das despesas ordinárias. 

Náo foi isso efeotuado para evitar confusões quando se comparem 
os totais. De resto, qualquer pessoa com facilidade o pode fazer, 
visto que um dos quadros insertos no vol. ii dá essas quantias. A ta¬ 
bela seguinte mais fàcilmeute mostra o total das despesas públicas 
ordinárias: 


1930-1981. 

1981-1982. . . . . 

1082-1988. . . . . 

1983- 198íl. . . • . 

1984- 1985. 

1984-tó85 (18 mosòs) 


Como era de prever, dada a constante vigilância sobre o orça¬ 
mento, foi nos anos de crise, quando se esperava forte qnebra nas 
receitas, quo se acentuou a demiiiuíçào nas despesas. 
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Parece haver nma excepção -1933-1934-, em que as cifras 
mostram a despesa de 1:903 milhares de contos. Haverá qne corrigir 
paia colocar os numeros ein condições de poderem ser comparados 
com os dos outros anos. 

Piimeiio deve ter-se em conta que, neste ano, se incluíram em 
encargos da divida piihlica 101:285 contos, realmente destinados à siia 
amortização. Gom efeito essa quantia foi entregue nesse ano à Junta 
do^ Credito Publico para reembôlso de títulos de 6,5 por cento (ouro), 
cuja conversão se havia decretado. 

Outras razões avolumaram, na aparência, as despesas ordinárias 
quando se comparam com as dos anos anteriores. Até então o orçamento 
da Hmta Autónoma de Estradas continha verbas de receita extraor¬ 
dinária. Do total despendido, que andava à roda do 110:000 contos 
por ano, incluíam-se apenas em despesa ordináiúa 30:000. 

Entendeu-se em 1933-1934 que a natureza dos trabalhos já não 
era de molde a financiá-los por despesas extraordinárias e as contas 
da Junta acusam, neste ano, um aumento de cêrea de 71:000 contos 
nas despesas ordináiias. 


Um pouco a mesma cousa aconteceu nos edifícios. As 
ordinárias aumentaram no mesmo ano, em relação ao anterior, cérci 
de 20:000 contos pelos motivos apontados noutro lugar. 

Amda se podenam procurar em mais capítulos outras causas qu 
perturbaram a unifoimidadc das despesas e que tornam difícil um' 
meticulosa comparação entre os diferente anos quo agora se exami. 
nam. Não teria porám intciAsse prático mais minueiosa análise. 

Juntando os 101:000 contos da divida pública, os 71:000 da Junt: 
Autónoma de Eskadas e os 20:000 da Direcção Geral dos Edifícios < 
Monumentos atinge-se 192:000 contos, que, para efeitos do compara 
çao, Lavena quo subWr ao que mostram os uúmeros acima transcri- 
tos. Se isso fôsse feito, a despesa ordinária, cm 1933-1934, não passaria 
(0 1.711:000 contos, que já se aproxima da dos anos anteriores. 

Outra aparente anomalia das contas manifesta-se em 1929-1930 
0 até^ foi jd exiiHoada pelo préprio títulai- dapasta das 
luanças. 1929-1930 foi nm ano de liquidação do passado. Foi o 
ul imo Mo^em que a getóneia compreendeu Ws anos eeonémicos- 

L do 

em 1929-19o0 de regulamar olevadas somas de anos económicos 
iindos. As quantias inscritas em cada gerência com esta finalidade 
ílesvirtnavani grandemente as contas., 



Pode isso verificar-so no quadro seguinte: 


Designação 

1927-1928 

1928-1029 

Total 

Dívida publica.. 

439 

83:030 

83:469 

Encargos gerais. 

399 

10:956 

11:355 

Ministério das Finanças. 

204 

17:102 

17:300 

Ministério do Interior. 

1:390 

8:733 

10:123 

Ministério da Justiça. 

28 

2:089 

2:117 

Ministério da Guerra .. 

9:344 

19:208 

28:597 

Ministério da Marinha. . .. 

4:140 

26:881 

31:021 

Ministério dos Negócios Estrangeiros. . . 

1:203 

21:736 

22:939 

Ministério do Comércio o Comunicações, . 

Ci426 

48:116 

54:542 

Ministério das Colónias . 

21 

3:142 

3.163 

Ministério da Instrução'. 

1:022 

11:392 

12:414 

Ministério da Agricultura. 

146 

5:622 

5:768 

Total. 

24:762 

256:052 

282:814 


Com as correcçues introduzidas pela suhtracção do que compete a 
anos económicos anteriores, já 1929-1930 assume forma semelhante 
à dos que so lhe seguem. 

Tendo em conta por conscqiiência estes diversos incidentes de 
ordem financeira, e deduzindo o que se pagou por «dívida de guerra» 
em 1930-1931, o que se amortizou no empréstimo cie 6,5 por cento 
(ouro) em 1933-1934 e os juros de títulos na posse da Fazenda 
Pública, obtêm-se cifras parecidas com as seguintes: 


Anos 

■ 

Dosposas ordt- 
u&das 

^ Dodtralndo 
divida do guoMa, 
amortização 
do eiapréslimos 

0 oati'08 

Oorrigliido 
do modo 
a ter om Büiita 
dospesaa 
oxtraordlndilas 

0 ompréstinios 
do 

Ucoiis e editíílos 

1930-1931 ... 

1:755,3 

1:619,4 

1:700,4 

1931-1032 .. , , , 

1:679,0 

1:673,9 

1:752,9 

1932-1933 . 

1:674:,4 

1:650,8 

1:729,7 

1933-1934 . 

1:903,1 

1:785,9 

1:785,9 

1934-1935 ..... . . , 

1:802,4 

1:787,7 

1:787,7 

1936.. 

1:812,5 

1:786,9 

1:832,9 


O aumento da despesa ordinária de 1932-1933 para 1933-1934 ó 
mais aparente do que real, porque, como acima foi dito, se incluiu 
nesta rubrica parte dos gastos nas estradas, cêrea de 70:000 contos, 
que nos anos anteriores fazia parte das despesas extraordinárias.. 
A última coluna obteve-se juntando ã anterior as despesas extraordi¬ 
nárias, das estradas e edifícios, de modo. a poder fazer comparações.. 
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0 aumento em seis anos seria, aprojíimadamente, de 133:000 contos, 
mas nâo passaria de 87:000 se não se tivessem tomado em conta 
46:000 de empréstimos—26:000 para edifícios e 20:000 para estradas. 

Ver-sc-á, quando forem analisadas as contas de cada Ministério, 
as causas dêste aumento aparente das despesas ordinárias. 

^Como SC repartem estas pelos diversos departamentos públicos? 

^ Quais os Ministérios que mais forte tendência têm para expandir 
as suas despesas? ^Que utilidade para o País resultou do alargamento 
dos gastos num ou noutro Ministério? 

A relatividade da distribuição das despesas pelos diversos órgãos 
de administraçao, tal qual transparece das percentagens calculadas 
na tabela acima publicada, não exprime o fundo do problema. Diz- 
-nos 0 que, em relação ao total, e também a outros, cabe a cada ser¬ 
viço, 6 é notável a pequena variação sofrida nos últimos oito anos. 
Eepresenta essa relatividade ainda boje uma lierança do passado, que 
tem sido alterada com lentidão, mais por influência das despesas ex¬ 
traordinárias do que pròpriamente por profundas modificações nas 
despesas ordinárias, como adiante se tornará aparente. 

E quando acontece que as cifras exprimem elevada percentagem 
para determinado departamento público isso não significa que êsse 
departamento esteja dotado de tudo o que, no entender dos seus orien¬ 
tadores, ou mesmo do Govêrno, em conjunto, êlo pode e talvez deva 
gastar. As baixas receitas impedem maiores despesas do que aquelas 
que. no orçamento se inscrevem. Em certos casos o que sc inscreve 
já é muito em relação ao total e às outras parcelas; mas pode ser 
pouco, e na realidade isso acontece na maior parte dos serviços do 
Estado. 

Quando se critica a pouquidade de cortas dotações e o espírito do 
economia que paiece ^jerturbar a distribuição das receitas orclinárias, 
nunca deve ser esquecido que tem do presidir em Portugal, mais do 
que em outros países de mais abundantes réditos, profundo sentimento 
de impainialidade e agudo senso de realidades, não vá determinada 
função publica irremediàvelmente desconjuntar-se, ou desmoralizar-se, 
por virtude de generosidade bavida para com outras. 

O exame do quadro das percentagens dos gastos nos diversos orga¬ 
nismos públicos, considerando apenas as despesas ordinárias, merece 


alguns comentários. Faz-se a análise apenas das despesas ordinárias, 
em relação ao seu total, porque, como noutro lugar se verificará, as 
extraordinárias, tbando as custeadas por empréstimos, nunca podem 
ser de importância por aí além. 

De resto, mesmo os encargos dos empréstimos, das receitas ordi¬ 
nárias têm de sair. 

Na análise que, nos capítulos segumtcs, so tenta fazer, dos gastos 
de cada departamento público, bouvo a preocupação de esmiüçar as 
verbas, de modo a verificar onde o como se consomem as receitas do 
Estado. 

Algumas críticas ou sugestões sc apresentaram aqui ou além, com 
as habituais reservas que resultam da própria natureza dêste trabalho. 

É possível que outras devessem ser feitas e talvez mesmo por vir¬ 
tude de maiores razões. Mas deve ter-so em conta que nem a índole 
da análise, nem os elementos ao dispor de quem a fez, nem mesmo 
0 espaço, permitem minuciosa discussão sôbre o problema mais com¬ 
plexo 0 delicado da administração pública. 





A dívida pública 


Estiiclar-se-ii adiante, eoin iiin pouco mais cie largueza, a evolução 
cia divida no que respeita a capital nominal e despesa efectiva. Neste 
lugar apenas referencia será feita aos totais cios encargos, tal como 
aparecem nas contas. Deminiiíram desde 454:035 contos até 303:216, 
tendo passado por diversas cifras intermédias. Estas cifras não expri¬ 
mem, porem, a inteira realidade. Há que ter em conta os juros do 
títulos na posse da Fazenda Pública, incluídos nos números acima 
mencionados. Corrigidos, os encargos por gerências são os seguintes, 
em contos: 


1928- 1929 

1929- 1930 

1930- 1931 

1931- 1932 

1932- 1933 

1933- 1934 

1934- 1935 
1936 . . . 


335:906 

377:448 

311:647 

289:533 

269:738 

283:305 

289:300 

277:620 


Ainda liaveria necessidade de fazer alterações nos três primeiros 
anos apontados, por virtude de terem sido incluídas nestes encargos 
despesas do guerra ainda não contabilizadas e que tiveram de ser 
liquiclaclas^de 19264^927 a 1931-1932. Sc isso se fizer encontrar- 
-sc-ão as cifras definitivas, para encargos de dívida, que baixaram de 
294:000 contos em 1928-1929 para 278:000 em 1936. 

Bo liá-de ser fácil, nem mesmo talvez possível, fazer muito 
maiores reduções nos micargos da dívida. Já o Coverno está autori¬ 
zado por lei a miiitir empréstimos para rearmamento da fôrça 
armada , e reconstituição económica. E no que respeita a juros, estes 
alcançaram cifras relativamente baixas, em relação mesmo a outros 
países de maior abundância do capitais. 



As percentagens correspondentes aos encargos da dívida pública, 
tal qual se inscrevem nas contas, são, de 1928-1929 a 1936, respecti¬ 
vamente, as seguintes: 25,2, 25,7,23,5,17,6,17,5,18,9,16,8 e 16,7 
por cento. 

Mas interessa sobretudo saber o que despendem os encargos nor¬ 
mais de juros e amortização, relativamento ao total das despesas 
ordinárias. E as cifras seguintes dão essa percentagem. 


Anos 

Total 

(las (losposas 
ordiiiárfas 

Desposa ofootlva 
da 

divida públlon 

Por 

conto 

Encargos 
oxclulndo divida 
de guorra 

Por 

conto 

1928-1929. 

1:765,2 

335:906 

19,0 

303:731 

17,2 

1929-1930. 

1:941,0 

377:488 

19,4 

343:138 

17,7 

1930-1931. 

1:755,3 

311:647 

17,7 

272:297 

15,5 

1931-1932. 

1:679,9 

289:533 

17,2 

289:533 

17,2 

1932-1933. 

1:674,4 

269:738 

16,1 

269:738 

16,1 

1933-1934. 

1:801,8 

283:305 

15,7 

283:305 

15,7 

1934-1935. 

1:802,4 

289:300 

16,0 

289:300 

16,0 

1936 . 

1:812,5 

277:620 

15,3 

277:620 

15,3 


Como pode ser fàcilmente verificado, exclue-se das despesas de 
1933-1934 a importância de 101:285 contos, utilizada em amortiza¬ 
ções de dívida, tal qual também sc fez em 1936. 































Classes ínaciivas 

Se fôr incluído sob êste título o que o Estado despende pelos ser¬ 
viços miHtares e civis em pensões e reformas, já boje sobe a perto de 
200:000 contos o total do que anualmente se inscreve para subsídios 
ou dotações orçamentais nos Ministérios das Finanças, Guerra, Marí- 
jJia e Interior. 

Calculando os encargos das classes inaotivas em percentagens das 
despesas ordinárias, os niimeros tomam o segumte aspecto: 


Anos 

Dosposas ordi¬ 
nárias 

Classes 

Inactlras 

1980-1931 . 

1:755,3 

1 A 

188,6 

1982-1938 . 

1934-1935 .. 

J..Oí4j4; 

1:802,4 

1:812,5 

194 

207 

1936 . . . 


210,8 


Poroontacom 
das desposas or» 
dinàrias 


Nao representa isto, porém, tndo, Por outras verbas orçamentais 
se pagm as pensões ou reformas de muitos funcionfaios que as agnar- 
dmn. Uma àsposiçSo legal detemina que emquimto não fôr poMÍyel 
oonoeder a aposentação ao funoionário desHgado do serviço êste será 
pago pelo orgamsmo a que pertence. As despesas acima descritas há 

e. B—U d. 1»,. ím,* ^,...4,, ^ 


Ponsno , 
Número provivel 


Processos em estudo. . ^ v 



Juntando esta verba a 210:200 contos despendidos em 1936, 
obtém-se o total consumido pelas classes inaotivas, ou 13 por cento 
das despesas ordinárias, qiic subiram nesse ano a 1.812:500 contos. 
Pode apresentar-se do modo seguinte a despesa em 1936; 

Totul om contos For ooiito 

. 106:884 50,8 

. 70:687 83,6 

. .. 23:137 11 

. 9:500 4,5 

Total. 210:208 99,9 

Estes números significam que metade do que se gasta com aposen¬ 
tações e montepios pertence ao funcionalismo civil c a ouka metade 
ao militar. 

O decreto n." 2G:115 e as reformas da fôrça armada que se anun¬ 
ciam devem ainda aumentar o orçamento das classes inaotivas. 

A magnitude das cifras acima apontadas, tanto em valor absoluto 
como cm percentagens, indica a delicadeza e, pode dizer-se, a gravi¬ 
dade do problema. 

Vôm de longe as causas da actiial situação, e dentro do período 
agora sujeito a exame so tomaram medidas com o objectivo de 
colocar o assunto dentro do normas financeiras e de ordem social 
convenientes. 

Já em 1886, cm relatório dum dos muitos decretos publicados 
sôbre reformas, se faziam melancólicas considerações sôbre a sua 
importância. Era cintoleràvelmente onerosa a proporção de cêroa de 
1 para .8 entre o serviço inactivo e o activo», E acrescentava-se: 
«num país onde a classe dos funcionários é niunerosa e iiifiuente 
demonstram estes factos e estas tentativas que todos os governos têm 
reconhecido a intensidade e a extensão do mal». 

HEo vingaram até essa data, nem até quarenta anos depois, as 
tentativas feitas para resolver um gi‘íUide problema de administração 
pública. 

Com a Caixa Nacional de Previdência, fundada em 1929, que 
engloba a Caixa Geral de Aposentações e o Montepio dos Servidores 
do Estado, foi posta em prática a idea de concentrar em uma única 
instituíçlo tudo 0 quo se refere a classes inaotivas. 


Funcionalismo civil . 
Ministério tia Guerra 
Ministério da Marinlia 
Guarda ropulilicana . 


















E não tem sido fácil a tarefa empreendida, tal a confusão em que 
transitaram para a nova entidade certos serviços do previdência social 
dispersos por vários departamentos públicos. 

Para ter a noção da origem das receitas C[ne cobrem, os encargos 
da Caixa Geral de Aposentações —e ela inolne por agora apenas o 
funcionalismo civil—, pnblica-se o mapa seguinte, extraído cias contas 
desta instituição: 



Verifica-se que cerca de 80 por cento da receita são constituídos' 
por subsídios do Estado, anualmentc inscritos no orçamento. 

A cotização dos funcionáiios, tal qual se desconta mensalmente, 
rendia até 1934-1935 uns parcos 2,4 por cento. Por virtude do de¬ 
creto que reformou os vencimentos, a percentagem aumentou para 
9,5 por cento do total, mas foi preciso no mesmo ano reforçar o subsí¬ 
dio com^ 1:500 contos. E se se acrescentar a verba de 1:787 contos, 
transferida para a Caixa pai’a pagamento a funcionários que aguardam 
aposentação, o refôrço do subsídio sobe a 3:287 contos. 

O interêsse que as somas acima mencionadas despertam não diz 
respeito apenas à sua influência no orçamento das despesas públicas. 
Elas fazem ressaltar logo a disparidade entre o que os subscritores 
pa^am paia a aixa e o que o Estado tem de pagar, também por vir- 

liicle da sua impreudência., 

d®® pretendesse equilibrar a despesa 

veneimprr 1 ^ Aposentações, a que perceutagem do 

noimento dos subscritores equivaleria o subsídio do Estado? 


Tomando a ootisação de 1936, na base de 4 por cento, ésse 
subsídio correspondeu a 32,6 por cento dos vencimentos dos contri¬ 
buintes. 

Além do que para reformas se inscreve no orçamento, ainda bá ne¬ 
cessidade de juntar o déficit do Montepio dos Servidores do Estado. 

Não vale a pena rememorar agora as circunstancias em que os 
serviços transitaram para a Caixa Nacional de Previdência e as difi¬ 
culdades que foi preciso remover para regularizar a situação de grande 
número de pensionistas. 

Êste quadro exprime a origem das receitas do Montepio nos dois 
últimos anos: 


DeilgDafAo dai reüoltai 

1084-1936' 

2 semostros 

1936 


Contoi 

Por íüBto 

Contos 

Por conto 

SubBÍdio do Estado. 

13:660 

51,4 

13:650 

50,5 

Cotização. 

10:864 

40,9 

11:427 

42,3 

Bendifflonto de papéis do crédito. 

1:648 

6,3 

1:772 

6,6 

Juros. 

250 

0,9 

164 

0,6 

Kecoitas diversas. 

132 

0,6 

2 


Total. 

26:634 

100 

27:016 

100 


. Daqui se deduz qiio 50 por cento do total das receitas provêm de 
subsídios do Estado. Tõmando como base os 47:000 subscritores exis¬ 
tentes em 31 de Dezembro de 1936, a cota média foi de 20| aproxi¬ 
madamente. O subsídio do Estado, no referido ano e em relação ao 
mesmo número do subscritores, correspondeu a uma contribuição equi¬ 
valente a cêroa de 25|. Quere dizer, a contribuição do Estado, para 
cada subscritor, é maior do que a que êle próprio satisfaz. 

As cifras que se acabam de kanscrever definem claramente a situa¬ 
ção financeira das duas grandes instituições —a Caixa Geral de Apo¬ 
sentações e 0 Montepio dos Servidores do Estado— e mostram, sem 
necessidade de grandes comentáiúos, a ajuda que o Tesouro Público 
Ibes vem prestando. 

Não ó possível de um momento para outro dar-lhes autonomia 
financeira absoluta, como seria de desejar, e libertar o Estado dos 
grandes encargos que resultam do serviço de pensões e reformas. Nem 
as deduções agora efectivadas nos vencimentos dos funcionários per¬ 
mitem a constituição das reservas necessárias para tal efeito. 























A tendência dos sens encargos deveria ser para deminuição, com 
0 tempo, em virtude do acréscimo agora notado, resultante das me¬ 
didas decretadas relativamente ao limite de idade. Mas uma disposi¬ 
ção perigosa para a Caixa Greral de Aposentações deverá ser sempre 
aquela que estatue a reforma obrigatória. Por esta via se canaliza para 
a Caixa Nacional de Previdência grande número de pessoas fora das 
condições de mutualidade. Mesmo que Ibes caibam pensões modestas, 
elas pesam por longos anos nas despesas da Caixa. 

Êste assunto das classes inactivas é de todos os que o passado 
legou um dos mais delicados e graves. Deve perturbar ainda por 
muito tempo o equilíbrio das finanças públicas. E não se pode dizer 
que tenha sido falha de generosidade a recente orientação do Estado. 
Talvez mesmo que tivesse pecado por excesso o que se decretou, 
sobretudo no caso das pensões mais avultadas, como de resto já foi 
reconhecido pelo próprio Glovêrno. 

O assunto merecia mais largas referências, que não sao possíveis 
no curto espaço de que se dispõe. É de justiça assinalar, porém, o 
período de reconstrução financeira dos últimos oito anos e meio como 
aquele em que foram feitas sérias tentativas para a resolução dum 
problema de ordem social de grande importância e acuidade. 


Representação Nacional 


Há-de estranhar-se que, estando suspensa a actividade dos órgãos 
legislativos, se tivessem ainda gasto na Direcção Geral do Congresso 
da República para cima de 1:000 contos em cada um dos anos de 
1928-1929, 1929-1930 e 1930-1931. Foi tudo, ou quási tudo, com 
pessoal —0 pessoal dos antigos quadros, abonado por esta Direcção 
Geral, e que ia sendo gradualmente transferido para outros serviços. 

Quando abriu a Assemblea Nacional, subiram as despesas para 
2:355 contos em 1934-1935 e 2:631 contos em 1936. Para mais fàoil- 
mente se compreender o dispêndio desta verba disorimina-se a mesma 
em duas—a relativa à Assemblea Nacional e a que diz respeito à 
Câmara Corporativa. O quadro seguinte mostra isso: 


Doslgnaçllo 

19344936 

1933 

Assemblea Kacional. 

1:094 

759 

Câmara Corporativa.. 

991 

761 

Transportes. 

111 

53 

Secretaria Geral: 



Pessoal... 

831 

667 

Material. 

261 

163 

Pagamento de serviços. 

337 

248 

Diversos encargos. 

18 

12 

Total. 

3:633 

2:663 


Noti.—Clfi!a8 fornícldas pola Soorotatia da Assemblea Nacional. 


Os números relativos a transportes incluem a despesa com os mem- 


de serviços diz respeito à publicação do Diário das Sessões e pareceres. 
Todas as cifras são aproximadas. 
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Presidência do Conselho 

Antigamente a Presidência do Consellio nâo constituía, por si só, 
nm departamento público. Funcionava apenas em gabinete do Presi¬ 
dente. Os órgãos do Estado tinham seu lugar próprio dentro de cada 
um dos Ministérios. 

Ás primeiras instituições oficiais ç[ue dependeram directamente do 
Presidente do Ministério, ou, como hoje é de lei dizer-se, do Presidente 
do Conselho, foram o Conselho Nacional do Ar, o Supremo Tribunal 
Administrativo e as Auditorias Administrativas. Vieram, a seguir, ou¬ 
tras. O Tribunal de Contas foi deslocado do Ministério das Finanças em 
1933-1934, 0 Instituto Nacional do Trabalho, antigamente Instituto 
dos Seguros Sociais Obrigatórios e de Previdência Oeral, no mesmo 
ano e a Junta do Crédito Público em 1936. 

O gradual desenvolvimento da organização corporativa a partir 
de 1933 impôs a criação do Sub-Secretariado das Corporações, ç[ue 
englobou todos os serviços do Instituto Nacional do Trabalho. 

Finalmente, em Setembro de 1933, foi decretada a constituição 
de um Secretariado de Propaganda Nacional, directamente depen¬ 
dente da Presidência do Conselho. 

Daqui se verifica que nos últimos três anos se constituiu um quási 
Ministério, que reúne variadas funções, e em especial três órgãos que 
constituem elementos fiscalizadores da vida financeira e administrativa 
do Q-ovêrno. 

Houve por êste motivo um aparente aumento de despesa. Na rea¬ 
lidade 0 orçamento da Presidência do Conselho foi constituído com 
dotações que transitaram do Ministério das Finanças e por aquelas 
que resultaram de novos organismos como o Secretariado de Propa¬ 
ganda Nacional. 

, Alguns transformaram-se profundamente, E merece menção espe¬ 
cial 0 antigo Instituto de Seguros Sociais Obrigatórios e Previdência 


Greral, que faz parte do novo Sub-Secretariado das Corporações, sob a 
designação de Instituto Nacional do Trabalho. 

Vale a pena analisar as despesas dêste Instituto, sôbre o qual no 
passado recaiu a atenção de muita gente. Foram, de 1928-1929 a 
1936, as seguintes: 


Anoü 

Instituto 

Sub-Seorotarlado 

das 

Corporaçdos 

1928-1929 . 

2:121 


19294930 . 

1:829 


19304931 .. . 

1:609 


19314932 . 

1:560 

1:520 


1932-1933 . 


1933-1934 . 

1:716 

1:791 

1934-1936 . 

2:370 

2:445 

1934-1936 (18 meses). 

3:555 

3:666 

1936 .. 

3:029 

3:177 




Nota-se logo a seguir a 1928-1929 a gradual descida dos gastos 
de pessoal. O mínimo atingido foi de 1:520 contos em 1932-1933. 
Êste ano marca o início da organização corporativa, com a criação do 
Sub-Secretariado das Corporações, e desde então até 1936 as despe¬ 
sas têm vindo em progressivo aumento. 

A discriminação das despesas nos três últimos anos pode fazer-se 
assim: 


Designaçllo 

1933-1934 

1934-1936 

1938 

Secretaria Seral. 

858 

994 

982 

Aoçíio Social. 

79 

259 

452 

Delegações. 

207 

456 

544 

Inspeeçâo.. 

81 

122 

264 

Tribunais. 

122 : 

540 

788 

Serviços Contrais e Kegionais. 

369 

■i 

- 

Sub-Secretariado. 

75 

74 

147 

Total. 

1:791 • 

2:445 

3:177 


Avulta em 1936 o subsídio de 350 contos concedido à Fundação 
Nacional para a Alegria no Trabalho. Isso elevou as despesas da 
Acção Social para 452 contos. Quási todas as outras rubricas consu¬ 
miram também mais por virtude da fiscalização do horário do traba¬ 
lho e gradual desenvolvimento da organização corporativa, no que 
diz respeito a sindicatos nacionais. 
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Os aumentos notados no Tiibunal de Contas e Junta do Orddito 
Publioo resultaram em pai-te da reforma dos quadros e veneimentos 
e, pelo que dií respáto ao iltimo organismo, do refôrço de verba des- 
tinada a encargos administrativos, qne subiu para 1:150 contos 
Besta ainda o Seeretariado da Propaganda Naeional, que inieiou 
a sua vida em Setembro de 1933. 

No ano 1933-1934 despendeu 976 contos e atingiu em 1936 
a verba de 3:706 conto». N& podem ser feitas compwç3e, dêste 
«Itnno « oom o pnme.ro porque êste organismo sd exerceu de facto 
a actadade que lhe moumbe a partir de 1934-1935. E as verbas 
dês e e do auo que se Ibe segue foram, respeotivameute, de 2:474 e 
3.706 contos, uma tóercnça para mais de eêrca de 1:200 contos. Êste 
mento fo. devido a duas mieiativas tomadas em 1936: a reaiàacSo 
de filmes cinematográficos e o teatro ambulante que, oonfomeasl- 
H jporteam no referido ano. respeefoamente, em 1:000 e 300 

não It!/““ da Presidência do Conselho, 

nalTríT f 

parte. Em qiiási todos liouve deminuíção de despesa. 

to classes mactivas, também se inscrevem nas Contas Gerais do 

evolução das respectivas despesas, com a reserva de se referir apenas 
ao fmoionahsmo civiI o que se inscreve nas classes inaetivas ^ 


Ministério das Finanças 


O decreto n.® 26:115, que remodelou os quadros e os venoimeutos 
,do funcionalismo público, impede, em muitos casos, a comparação 
entre o custo de cada organismo no ano de 1936 e o dos anos ante¬ 
riores. 

Está dada, no relatório do referido decreto, com vigor e clareza, 
a explicação da necessidade dessa refoíma. Transcrevem-se, para melhor 
compreensão, os períodos seguintes: 

Emolumentos 

«A reforma não é nem deveria ser radical nesta questão. 

Nós temos actualmente o emolumento pessoal, única remuneração 
de serviços prestados directamente ao público por determinado fun¬ 
cionário. Ficou dito acima que não se referia a estes a reforma e por 
isso também não toca nos emolumentos que percebem. Temos além 
disso 0 emolumento qne se aciuniüa ou conjuga com o vencimento 
orçamental e o cofre de emolumentos, que funciona como distribuidor 
equitativo de suplemento de ordenados on das remunerações por ser¬ 
viços especiais prestados. 

Criados algumas vezes para aumentar vencimentos em que não 
havia a coragem de tocar abertamente, os cofres não são alimenta¬ 
dos só por emolumentos mais ou menos devidos aos funcionários, 
mas também por adicionais a impostos do Estado permitidos para 
aquele fim. 

Quer pela natureza das receitas, neste caso, quer pelo destino, 
quando o seu produto se distribiie mediante certa fórmula pelos fun¬ 
cionários de determinado quadro, o cofre de emolumentos é inharmo- 
nizável com a reforma actual e teve de ser extinto. Continuarão a 
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arreoadar-se as receitas, e durante algum tempo a iiisorever-se em 
separado como até agora para se fiscalizar a sua entrada, mas o res¬ 
pectivo produto é escriturado em receita do Tesouro. 

O problema de saber até que ponto poderiam ser mantidos emo¬ 
lumentos em benefício directo do funcionário, sem prejuízo dos prin¬ 
cípios fundamentais da reforma, foi resolvido com a conservação do 
emolumento pessoal, pelo serviço prestado directamente ao público e 
pela fixação do limite do total das remunerações percebidas, que não 
pode ultrapassar certa percentagem dos vencimentos fixos da categoria 
superior na respectiva escala. 

Nestes termos o emolumento, sem poder prejudicar a hierarquia 
estabelecida nas funções, poderá continuar a desempenhar o papel de 
estimulante do trabalho onde êste, não estando prescrito ou delimitado 
em prazos, bem poderia ser preterido ou adiado com prejuízo da admi¬ 
nistração. 

Não é esta a solução teòricamente ideal mas a mais prudente e 
razoável no estado aotual dos nossos costumes». 

# 

Até 31 de Dezembro de 1935 não se podia com precisão determinar 
0 custo real de cada serviço—ou, antes, de alguns dos serviços do 
Estado. Podia saber-se na grande maioria dos casos qual era a despesa 
global de cada Ministério, em conjunto; os emolumentos inscritos 
constituíam despesa, mas, como não se discriminava a sua distribuição 
por cada um dos serviços, não era possível determinar pelas contas 
0 seu custo. 

Tirando o chamado emolumento pessoal, que continua em vigor, 
0 resto foi inscrito como receita do Estado, fazendo-se a compensação 
dos vencimentos pelo critério então seguido. 

Em certos casos aumentou a despesa total do organismo—quando 
por efeito de equiparação aumentaram os vencimentos. Noutros, houve 
acentuada deminuição no custo dos serviços—quando os emolumentos 
antigamente percebidos e fazendo parte da despesa serviram para com¬ 
pensar equiparações. 

Mas para todos os efeitos práticos são comparáveis os totais. 

E escusado acentuar os inconvenientes dêste estado de cousas, os 
quais, de resto, foram apontados gràficamente na série de tabelas que 
acompanham o decreto que reformou os quadros e vencimentos. 
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Serviços do Ministério das Finanças 

O quadro seguinte pode esquemàticamente retinir as funções dêste 
Ministério, tal qual existiam em 1936: 

Contnbi(i<^ões e impostos: 

fl) Tesourarias dos concelhos; 

6) Serviços dependentes da Direcção Geral das Contri¬ 
buições e Impostos; 

c) Alfândegas. 

Inspocção efiscdm(^ão: 

a) Inspecção Geral de Finanças; 

h) Inspecção do Comércio Bancário; 

c) Inspecção de Seguros; 

d) Guarda fiscal; 

e) Intendência Geral do Orçamento. 

Somtafia Gml e encargos diversos. 

Administrarão do Património Nacional 

OontaUlidade PúEica. 

Instituto Nacional de Nstatistica. 

Anexas se podem hoje considerar a Casa da Moeda e a Caixa 
Geral de Depósitos, Crédito e Previdência. Esta última, em virtude 
do seu regime especial, será estudada quando se discutirem os estabe¬ 
lecimentos autónomos do Estado. 

Até 1933 faziam parte da organização do Ministério das Finanças 
mais 0 Instituto de Seguros Sociais e o Tribunal de Contas, e, até 1935, 
a Junta do Crédito Público, que transitaram, a partir dessas datas, 
para a Presidência do Conselho. 

É talvez paradoxal, dados os costumes políticos portugueses, o 
facto seguinte: foi evidentemente no Ministério das Finanças que se 
operou a maior revolução do Estado Novo—a reconstrução financeira. 
E apesar disso não houve reforma profunda na organização dos seus 
serviços. Seguíu-se aqui processo diferente do que se aplicou em alguns 
outros departamentos públicos. Os serviços foram sendo modificados 
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isoladamente, organismo por organismo, de modo a aperfeiçoá-los e a 
simplificá-los na medida das possibilidades. Mas reforma total, na 
acepção que se dá a êste têrmo, não teve lugar, e por isso se torna 
mais fácil seguir, desde 1929, o desenvolvimento e o custo das activi- 
dades dêste Ministério. 

^ A organização burocrática portuguesa enferma de vícios, os quais 
não provêm, evidentemente, do modo como êsses serviços se designam 
ou se agrupam dentro dum Ministério. É mais urgente e litil dar a 
cada serviço, internamente, a eficiência e o rendimento que a vida 
moderna e as necessidades do Estado impõem, do que mudar a sua 
designação, ou reformar, ou transferir esta ou aquela secção duma 
para outra direcção geral. 

O problema da organização interna das actividades do Estado ainda 
nãó foiintemamente resolvido. Sê-lo-á, pelo menos parcialmente, quando 
se adoptar em outros departamentos públicos orientação semelhante à 
que foi seguida neste Ministério—o estudo individual, tam completo 
quanto possível, da mecânica burocrática de cada um—, e só depois 
de cuidadoso estudo decretar a reforma, que bem pode ser feita pouco 
e pouco,';el6mento por elemento, até atingir o todo. Mais fácil será 
depois arrumar melhor os serviços se isso fôr necessário. 

Contribuições e impostos 

Parece à primeira vista que deveriam fazer parte da mesma direcção 
geral as tesourarias dos concelhos e as restantes entidades que se rela¬ 
cionam com a percepção de impostos. A organização aotual vem já de 
longe e o Ministro entendeu não a alterar. Deve ter seguramente razões 
para isso. 

O quadro seguinte exprime, tam aproximadamente quanto possível, 

0 clisto da cobrança de impostos 6 contribuições: 


Desipaçao 

1929-1930 

Contos 

1980-1981 

Contes 

1081-1932 

Contos 

1982-1933 

Contos 

1983-1984 

Contos 

1934-1986 

Contos 

1934-1936 

(ISmesos) 

Contos 

1933 

Contos 

Tesourarias dos concelhos 
Direcção Geral das Oon- 

6:236 

6:224 

6:081 

6:027 

6:414 

6:252 

7:880 

8:147 

trihuíções e Impostos. . 

24:837 

27:634 

29:867 

28:757 

25:987 

26:947 

40:419 

34:158 

Alfândegas. 

28:624 

29:464 

1 

30:786 

31:942 

33:981 

50:972 

20:098 

Total . . . 

69:597 

63:322 

66:988 | 

65:670 

63:343 

66;180 

99:271 

62:403 


Andou à roda de 63:000 contos —já subiu a 67:000— o custo da 
cobrança das receitas ordinárias do Estado. 

Viu-se que o total dessas receitas se aproxima de 1.900:000 coutos, 
se se atender que alguns impostos não cabem inteiramente na esfera 
de acção dos serviços acima mencionados. Mestas condições se pode 
dizer que a cobrança das receitas públicas ordinárias custa 3,3 por 
cento do total do produto cobrado. 

É muito? É pouco? Tomar-se-á conhecimento adiante da percen¬ 
tagem relativa ao conjunto da cobrança e fiscalização. 

Ainda para melhor esclarecimento das despesas relativas a contri¬ 
buições e impostos, convém destacar certas verbas que são de natureza 
esporádica e que não dizem pròpriamente respeito aos gastos normais 
do serviço. Eeferem-se à restituição de contribuições, títulos de anu¬ 
lação e avaliação de prédios para corrigir as matrizes. 

Organizou-se para isso o quadro que segue, extraído das contas: 


Anos 

RsStitnIçSo 

do 

oontrlbnlçSos 

Tilnlos 

do 

anulnçao 

Arolia^ao 

de 

prédios 

1930-1931.. 

633 

. 

. 7:157 

19314932. 

959 

3:961 

59 

1932-1933. 

824 

6:526 

2:606 

1933-1934. 

947 

5:037 

952 

193a935 (12 meses). 

1:590 

4:360 

1:178 

1934-1935 (18 meses).. 

2:234 

, 6:541 

1:768 

1936 . 

1:722 

5:000 

1:010 


As cifras requerem mais alguns comentários. Notam-se duas cousas 
importantes: o amnento das despesas das tesourarias dos concelhos, e 
sobretudo da Direcção Oeral das Contribuições e Impostos, em 1936, e 
a deminuição acentuada nas alfândegas. Resultaram estas alterações 
nos três casos principalmente do decreto n.° 26:115 no que diz respeito 
a emolumentos que desapareceram ou foram compensar ordenados. 
Assim 0 acréscimo de despesas na Direcção Geral das Contribuições 
e Impostos derivou essencialmente do aumento da despesa com o pes¬ 
soal. Presume-se que as despesas feitas com as comissões do serviço de 
inspecção e avaliação de prédios serão largamente compensadas pelo 
aumento das receitas no capítulo dos impostos directos, sobretudo na 
contribuição predial urbana. 

Melhoron apreciàvelmente nestes ú.ltimos oito anos a cobrança dos 
impostos. Se se examinar a tabela que exprime as receitas e despesas 












por cobrar e por pagar no fim de cada ano, verifioar-ge-á fàcilmente 
0 gradual progreggo nesfceg serviços: 


Receitas e despesas ordinárias 


Datas 

RecoUas 
por cobrar 

Despesas por pagar 
ou anuladas 

1 de Julho de 1925. 

126i658 

268:072 

1 de Julho de 1926. 

176!397 

402:205 

1 de Julho de 1927. 

210i645 

470:311 

30 de Junho de 1928 .. 

301:794 

478:259 

30 de Junho de 1929 . 

250:919 

461:003 

30 de Junho de 1930 . 

79:346 

188:123 

30 de Junho do 1931.. 

84:916 

9:889 

30 de Junho de 1932 .. 

88:852 

4:033 

30 de Junho do 1933 ... 

92:100 

6:274 

30 de Junho de 1934 . 

84:091 

1:916 

31 do Dezembro de 1935 ... 

46:989 

2:416 

81 de Dezembro de 1936 .. 

72:823 

1:592 


Inspecção e fiscalização 

^ Quais sâo ag despesas que correspondem pròpriamente à fiscali¬ 
zação da cobrança de receitas? 

Nem a Inspecção do Comércio Bancário, nem a de Seguros, têm 
isso como principal objectivo. Embora, dentro das suas atribuições e 
poderes, qualquer delas desempenhe também a fiscalização das recei¬ 
tas do Estado, uma e outra velam essencialmente pelo cumprimento 
das leis que regulam o comércio bancário e os seguros. Não podem, 
por consequência, ser lògicamente incluídas em qualquer fórmula que 
pretenda definir o custo dos serviços de fiscalização da cobrança das 
receitas do Estado. 

Para melhor compreensão e mais fácil exame achou-se conveniente 
juntar tudo o que se referisse a fiscalização, no Ministério das Finan¬ 
ças, sob um título, embora as funções também ^gam respeito a outras 
aotividades. 

Há ainda a notar uma cousa que por diversas vezes tem sido dis¬ 
cutida, mas que não recebeu solução satisfatória. 


Diversas indústrias, como a dos seguros e a bancária, já estão su¬ 
jeitas a regimes especiais de fisoalização. Outras, relacionadas eòm o 
Estado, por virtude de concessões públicas ou contratos, têm repre¬ 



sentantes do Poder Central nas respectivas administrações, ou comis¬ 
sários, ou delegados do Grovêrno, com atribuições de veto em grande 
parte dos casos. A maioria, porém, de sociedades particulares, anóni¬ 
mas ou não, é fiscalizada, no que se refere à administração e negócios, 
por conselhos, eleitos pelas respectivas assembleas gerais. Há assim 
diversos regimes de fisoalização, conforme o tipo de sociedade, e não 
é novo dizer-se que muitos queixumes se têm feito sentir e muitas dis¬ 
cussões se têm levantado sôbre a sua ineficácia. Deve isso atribuir-se, 
evidentemente, à deficiência do sistema, e quem ler o parecer de muitos 
dos conselhos fiscais fica logo com a vaga impressão de que não são 
vigiados eficazmente os negócios dessas sociedades. E então pode 
admitir-se a reforma completa do que aotualmente vigora. 

O assunto tem sido por diversas vezes estudado. E o exame do 
que se fez, no que diz respeito a seguros e comércio bancário, já pode 
oferecer indicações interessantes sôbre as direotrizes que conviria en¬ 
carar na hipótese de se pretender instituir qualquer entidade oficial, 
ou semi-oficial, com finalidade semelhante, que viesse a substituir as 
aotuais funções dos conselhos fiscais, ou mesmo o regime dos delega¬ 
dos ou comissários do Govêrno agora em uso. 

Tal instituição, juntamente com a Inspecção do Comércio Bancário, 
a Inspecção de Seguros e a Inspecção Ceral de Finanças, forneceria 
0 núcleo ou a base em que assentaria tudo o que se relaciona com a 
fiscalização da aotividade económica do País—incluindo o comércio, 
a indústria e a agricultura. 

Podem resumir-se, no quadro seguinte, os serviços de inspecção'e 
fiscalização do Ministério das Finanças: 


Deslgnaç&o 

102». 

1930 

IDSO- 

1931 

1931- 

1932 

1232- 

1933 

1933- 

1934 

1934-1036 

12 mesas 

1030 

Dlfarenças 

de 

1929 a 1986 

Inspecção Geral de Finanças 

82 

703 

730 

696 

1:154 

1:272 

1:407 

+1:325 

a) Tabacos. 

607 

616 

603 

581 

592 

570 

395 

- 212 

6) Fósforos. 

Inspecção do Oomércio Bancó- 

500 

535 

551 

713 

831 

554 

653 

+ 153 

rio. 

855 

780 

911 

733 

767 i 

764 

645 

210 

Inspecção do Seguros .... 

209 

342 

358 

385 

865 

406 

421 

+ ,212 

Total . 

2:253 

2:976 

3:153 

3:108 

3:709 

.8:566 

3:521 

+1:268 

Intendência do Orçamento . . 
Guarda fiscal. 

41:570 

316 

41:441 

41:867 

41:828 

41:808 

41:833 

42:477 

+ 907 

Total. 

43:823 

a:733 

44:520 

44:436 

48:Bi7 

46:399 

46:998 

+2:176 
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Duas conclusões se extraem déste quadro; 

1.‘ Os serviços de inspecção aumentaram céroa de 1:300 con¬ 
tos desde 1929-1930; 

2/ Os serviços de fiscalização (guarda fiscal) tiveram um acrés¬ 
cimo aproximado de 900 contos no espaço compreen¬ 
dido entre as mesmas datas. 

O primeiro aumento explica-se fáoilmente em virtude do largo 
desenvolvimento da Inspecção (jeral de Finanças. Êste organismo 
pode considerar-se como inexistente em 1929-1930, tendo apenas des¬ 
pendido em trabalhos preparatórios de formação 82 contos nesse ano. 
Depois 0 âmbito das suas funções alargou-se gradualmente. Tém sido 
feitos inquéritos minuciosos pelos seus serviços, alguns déles foram 
mesmo examinados por quem escreve, e o que se refere aos trabalhos 
preparatórios para o Código Administrativo trouxe elementos estatís¬ 
ticos de grande valor, sem os quais não seria possível organizar com 
conhecimento razoável da vida financeira dos corpos administrativos 
aquele importante diploma. As Inspecções dos Fósforos e Tabacos 
fazem hoje parte integrante da Inspecção aeral de Finanças, e isso 
permitiu que se realizassem economias no caso dos tabacos, sendo de 
pmsumir que pouco e pouco o mesmo aconteça com os fósforos. Deve 
dizer-se que, em conformidade com os regimes'especiais que regulam 
0 exercício destas indústrias, parte das despesas são compensadas por 
pagamentos efectuados pelos respectivos concessionários. 

Foram minuciosamente visitados os serviços da Inspecção Deral 
de Finanças, podendo classificar-se de óptima a impressão recebida. 

Houve^deminitíção das despesas de cêroa de 25 por cento no pe¬ 
ríodo analisado, na Inspecção do Comércio Bancário, sem prejuízo da 
sua eficiência, e o aumento verificado na Inspecção de Seguros é de- 
^do ao progressivo desenvolvimento dêstes serviços, que foram ins¬ 
tituídos em 1929 na sua forma actiial. 

^ A diferença para mais de 900 contos na guarda fiscal resultou de 
dois factores: a questão dos emolumentos, a que já se aludiu acima, e 
as necessidades de fronteira derivadas da questão espanhola. De 1929 

Quanto à Intendência aeral do Orçamento, pouco há a dizer. 

A parte a quantia de 316 contos, despendida em 1930-1931, nada 
uiais se gastou depois. 
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A Intendência aeral do Orçamento foi anunciada no comêço da 
reforma financeira, em Maio de 1929, por corresponder a uma necessi¬ 
dade que a anarquia orçamental do passado forteraente impunha. 

No relatório do decreto que criou esta instituição expÕem-se suoin- 
tamente as razões que a isso levaram o legislador e faz-se inteligente¬ 
mente a diferenciação entre o que compete à contabilidade e ao novo 
organismo. As seguintes palavras dêsse relatório definem melhor do 
que outras o pensamento: 

«No caminho da parcimoniosa aplicação dos dinheiros públicos, 
em que continua a ver-se uma das mais importantes soluções do pro¬ 
blema financeiro, notar-se-á imediatamente que, sufioientemente ga¬ 
rantida nas nossas leis a correcção jurídica das despesas, faltam em 
absoluto princípios ou instituições que disciplinem ou fiscalizem a sua 
correcção económica. O que para obtê-la se dispõe é novo em Portu¬ 
gal, mas não é novo no mundo, pois que países ricos e de finanças 
prósperas, abandonados os critérios empíricos da fixação das despesas, 
não descansam em estudar, por meio de organismos próprios, as for¬ 
mas de os serviços alcançarem a maior eficiência com o menor gasto 
possível. Compreende-se que a contabilidade tem poderes ~e é prò- 
priamente essa a sua função—- para verificar que a classificação foi 
correcta, havia cabimento de verba, a despesa foi feita pela entidade 
competente e o pagamento realizado nos termos legais; mas isto, que 
é interessante na ordem jurídica, tem um secundaríssimo valor na 
ordem económica, porque, dentro da mais estrita e rigorosa legali¬ 
dade, a despesa pode ser oriticável comparada com os resultados obti¬ 
dos e com a utilidade para o serviço ou para o público. Ora numa tal 
ordem de ideas podemos afirmar que está tudo por fazer». 

Parece qiio esta instituição, se vingasse como órgão superior do 
Estado, seria um elemento muito útil na vida financeira portuguesa. 
E ela poderia ser alargada àquilo que ainda hoje falta—um corpo de 
especialistas para remodelação da técnica dos serviços que, em con¬ 
junto com os diversos organismos, lentamente modificasse o modo 
de realizar com eficiência c rapidez todo o complicado trabalho 
do expediente, arquivo, correspondência, que constitue a tarefa de 
cada um. 

^Porque se não deu o desenvolvimento esperado à Intendência 
Geral do Orçamento? 

^Por falta de pessoal idóneo e imparcial que coibisse abusos e 
corrigisse erros? 
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^Porque segundos pensamentos levaram o Ministro das Finanças 
a desempenhar, êle próprio, funções meticulosas e delicadas que o de¬ 
veriam ser pela Intendência ? 

# 

Tudo considerado, conforme o critério já acima exposto, se pode 
dizer que os serviços de inspecção e fiscalização do Ministério das 
Finanças consumiram, em 1936, cêrca de 2,2,por cento das receitas 
ordinárias. Desta percentagem corresponde à guarda fiscal pouco mais 
de 2,07 por cento. 

A cobrança e fiscalização dos impostos indirectos, no que toca 
apenas a receitas aduaneiras, importaram, em 1936, em 62:575 contos. 

Renderam êsses impostos, no mesmo ano, 750:000. 

A^ cobrança e fiscalização dos impostos alfandegários consumiram 
aproximadamente 8,3 por cento da receita total. Nesta entra a guarda 
fiscal com 6,1 por cento. 

Secretaria Geral e diversos encargos 

São insoritas^ no orçamento do Ministério das Finanças, no capí¬ 
tulo da Secretaria Geral, diversas obrigações assumidas pelo Estado. 

^ As mais importantes são os subsídios às Juntas Gerais dos dis¬ 
tritos de Angra do Heroísmo e Funchal e as compensações às câmaras, 
nos termos do decreto de Dezembro de 1929.0 resto refere-se à orga- S 

nização buTOcrática apenas, se se exceptuar a verba destinada à fisca- j 

lização da indústria corticeira, de resto já extinta. O total das despesas i 

■ da Secretaria Geral deminuíu de 16:471 contos para 11:315, respecti- j 

vamente, nos anos de 1929-1930 e 1936. Í 

i. 

I 

Património Nacional I 

i 

Oabem à DirecçSo Geral da Pajeada PüUioa 09 poderes de admi- i 

nistraçao do Património Nacional, constituído por bens móveis de í 

várias espécies -acçSes, obrigaçSes e outros- e por bens imóveis, i 

entre os quais avultam os palácios do Estado e propriedade de diversa í 

ordem e natureza. I 

^ Está destinado a grande desenvolvimento éste organismo pii- I 

bhoo, também encarregado do inventário do activo do Estado, que f 


ainda não foi correctamente contabilizado e que necessita de morosos 
trabalhos de avaliação. 

A despesa dos serviços da Fazenda Pública pode, esquemàtica- 
mente, representar-se assim, em contos: 


Anos 

Sorviços 

privativos 

Património 

Nacional 

Tosourarias 

de 

concollio 

Total 

1929-1930 . 

2:109 

1:287 

6:236 

9:632 

1930-1931 . 

1:278 

710 

6:224 

8:212 

1931-1932 . 

1:262 

620 

6:081 

7:863 

19324933 . 

2:613 

958 

6:027 

9:598 

1933-1934 . 

1:568 

532 

6:413 

7:613 

1934rl935 . 

1:568 

738 

5:252 

7:558 

1936. 

1:344 

808 

8:147 

10:299 

Total. 

11:742 

5:553 

43:380 

60:875 


Contabilidade Pública 


Têm vindo em progressivo aumento as despesas da Direcção Geral 
da Contabilidade Pública. As contas acusam êsse aumento do modo 
seguinte: 


Anos 

Dosposa 

Contos 

Vailaçõos 

19284929.. 

2:392 


1929-1930. 

2:712 

4- 320 
+ 76 
+2:070 
-2:053 

1930-1931.. 

2:788 

1931-1932. 

4:858 

1932-1933. 

2:805 

1933-1934 . . 

2:868 

+ 63 

1934-1935.. 

3:448 

+ 580 
+ 704 

1936 .... 

4:152 



^Porquê 0 considerável aumento de despesa em 1931-1932,1934- 
1935 e 1936? 

Examinando as contas verifica-se que no ano de 1931-1932 foram 
liquidados pela 2.“ Repartição encargos que não sobrecarregaram os 


outros exercícios, entre os quais convém mencionar o pagamento de 
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ao longínquo Ministério dos Abastecimentos e Transportes, e de pro¬ 
cessos que dizem respeito à carga de navios alemSis requisitados du¬ 
rante a guerra. Tudo importou em 1:919 contos. A usual verba desti¬ 
nada a restituições e estornos também consumiu maior despesa do que 
nos anos anteriores, importando era 904 contos. 

A maior valia de despesas relativas a 1934-1935, que com outras 
a aumentaram em mais 500 contos, foi devida a gastos de pessoal 
com a organização do orçamento e das contas públicas. 

Eesta finalmente o acréscimo do 704 contos, em 1936, quo devè 
atribuir-se principalmente ao decreto n.® 26:115, quo reformou os qua¬ 
dros e vencimentos do funcionalismo do Estado, Parte dôle já era 
despendido nos serviços da Contabilidade. 

Estatística 

Eram pobres, e a más horas distribuídos, os elementos de esta¬ 
tística antes do início da reforma financeira. Tam pobres o tam in¬ 
completos que paa’a bem pouco serviam. E náo ei’a por falta de servi¬ 
ços de estatística—que os havia em quási todos os Ministérios, embora 
na maior parte dos casos insuficientemente dotados de pessoal e di¬ 
nheiro. 

Nâo é possível, nem ao economista, nem ao homem de Estado, nem 
a qualquer pessoa que com inteligênoia se dedique ao estudo da vida 
económica, social ou política dum país fazer cousa definitiva sem 
elementos de informação seguros e tam certos quanto o possam ser. 
Do que se realizou no Ministério das Finanças, sobretudo depois de 
1930 ou 1931, merece lugar importante a organização da Estatística 
Nacional. 

Já em 1929, com a compra de algumas máquinas, que importaí'am 
cm cérca de 600 contos, se lançai’am as bases do recenseamento da 
população em 1930-1931, mas foÍ só depois dêste ano que, pouco e 
pouco, se têm vindo aperfeiçoando os serviços até atingirem o apreciá¬ 
vel ^rau de utilidade e efioíónoia que lioje possuem. 

E êste um trabalho que não pode dormir sôbre louros ooUndos. 
Necessita de constantes progressos, os quais, devo acrescentar-se, de- 
pen em em grande parte da ajuda quo outros serviços pxibUoos c par¬ 
ticulares lhe possam prestar. E espera-se que Ôsse auklio nâo esmoreça 
a- hm de, em prazos breves, poderem ser oferecidos os elementos in¬ 
dispensáveis ao estudo dos grandes problemas nacionais. ,;v 


Incluindo a compra de máquinas e o censo de 1930-1931, as 
despesas dôste serviço foram as seguintes, em contos: 


1929-1930 . 1:605 

19304931 . 1:986 

1931- 1932 . 1:406 

1932- 1933 . 1:392 

1933- 1984 . 1:173 

19344935 . 1:117 

1936 . 2:024 


10:702 

Os aumentos de despesa notados nos anos de 1929-1930 e 1930- 
1931 são devidos principalmente à compra de material e censo geral 
da população. Importaram em oêrca de 600 e 724 contos, respectiva- 
mente, as gratificações a recenseadores. O acréscimo verificado em 1936 
resultou prineipalmento da criação do Instituto Nacional de Estatística, 
que veio substituir a antiga Direcção Geral. Por virtude disso se alar¬ 
garam os quadros de 42 para cérca de lOu funcionários, tendo tran¬ 
sitado alguns do Ministério da Agricultura. 

Foi durante êste período que teve lugar a construção do novo 
edifício da Estatística. Conforme adiante se verificará, o seu custo total 
importou em 5:900 contos. 

Para êle foram transferidos os serviços há cérca de dois anos, e 
néle ficaram convenientemente alojadas as diversas secções já existen¬ 
tes e outras que foi preciso criar ou que resultaram da extinção de 
organismos análogos em outros Ministérios. 

* 

Analisaram-se sucintamente, no qiie diz respeito a despesas, os 
serviços do Ministério das Finanças. 

Apresentam as contas 131:766 contos de gastos em 1928-1929 e 
134:178 em 1936. 

Exame mais atento deve, porém, ser feito, se se pretender comparar 
0 total despendido pelos serviços em cada ano. Em primeiro lugar 
verifica-se logo que, tanto em 1928-1929 como em 1929-1930, a verba 
lanos económicos findos» é demasiadamente elevada em relação aos 
outros anos. Isso provém de duas razões: uma, a de constituírem 
aqueles dois exercícios anos de liquidação do passado. Tiveram de ser 
pagas verbas avultadas, em dívida por anos económicos findos. Por 
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exemplo, na gertoáa de 1929-1930, averba de 17:307 contos decom- 
põe-se assim: 


Gabinete do Ministro. ^ 

Secretaria Geral e Direcção Geral da Fazenda Pública 1:207 


Contabilidade Pública. lod: 

Estatística.. • • 235 

InspecçSes dos Fósforos e Tabacos. 69 

Serviços de contribuições. 6:538 

Cofre de emolumentos. 6:283 

Serviços telefónicos . 5 

Alfândegas. ‘^•656 

Guarda fiscal. 

Casa da Moeda e Contrastarias .. 1:783 

Empregados aposentados e reformados. 66 

Instituto de Seguros Sociais Obrigatórios. 65 

Diversos .. 773 


17:307 


Se se quiser pois comparar os gastos, por gerências, dos diversos 
serviços, teiio de se adicionar às verbas inscritas nesses serviços em 
1928-1929 e 1929-1930 as que constam dos anos económicos findos, 
as quais para o lütimo ano são as que acima se mencionam. 

E quanto aos totais, ^depois de rectificados por virtude da trans¬ 
ferência do Tribunal de Contas, Junta do Crédito Piiblico o Instituto 


Mo vol. II, em tabela que diz respeito ao Ministério das Finanças, 
incluíram-se entre parênteses as verbas que correspondem àqueles 
organismos. Aparecem assim, a partir de 1933, dois totais: o que se 
refere às despesas efectivas do Ministério —154:783,146:520 e 134:178 
contos—, e o que engloba também o custo dos serviços que já não per¬ 
tencem ao Ministério, mas que, para efeitos de comparações no seu or¬ 
çamento, têm de ser incluídos. São, respectivamente, 157:511,149:975 
e 141:840 contos. 


Com estas reotificaçôes fica aclarado o assunto, 


Merece mais alguns comentários a actuação do Miuistório das Fi¬ 
nanças durante os últimos oito anos e meio. Realizou-se, cssencialmente 
através dos seus serviços, uma profunda remodelação da vida finan¬ 
ceira do Estado—uma das maiores, se não a maior obra financeira 
executada nos últimos tempos. Para a levar a cabo se empregaram 






V ., ^ 


energias e esforços difíceis de avaliar, não só no ponto de vista do 
organização interna, como também na tarefa de coligir elementos de 
estudo por inquéritos e por outros meios. 

Os resultados, até certo ponto inesperados, do curso dos aconteci¬ 
mentos financeiros em Portugal só podem ser compreendidos por quem 
puder visualizar a fonte de energia e a intensa devoção que presidii’am 
à obra empreendida, que não esmoreceram em anos seguidos de tra¬ 
balho de aperfeiçoamento julgado indispensável à medida que apare¬ 
ciam os efeitos das resoluções tomadas. 

E isto é tanto mais de louvar quanto é certo ser velho hábito na 
vida pública nacional a teórica promulgação de muitas leis de grande 
importância para as variadas actividades do País. 

Mão é possível no momento presente, e nem o era no passado, de¬ 
cretar leis sem um cuidadoso estudo firmado em elementos que demons¬ 
trem, concretamente, a grande maioria dos factos e dos fenómenos 
relacionados com a doutrina nelas contida. Promulgar um Código 
Administrativo, ou uma reforma tributária, ou criar uma Federação 
dos Trigos, ou uma Junta do Azeite, ou quaisquer outras medidas 
tendentes a resolver complexos problemas de ordem política, financeira 
ou económica, sem ter presentes, meticulosamente estudados e sèria- 
mente ponderados, os mil factores que as podem influenciar, é conde¬ 
ná-las irremediàvelmente ao infortúnio, — e também ao infortúnio 
aqueles que vierem a sofrer, no futuro, os seus efeitos. Se isso era ne¬ 
cessário cm época de normalidade política c económica, quando o 
mundo vivia em regime quási estável de relações internacionais, muito 
mais grave isso se torna agora, em que a vida interna de cada povo 
pode ser fundamente impressionada por medidas a que êsse própno povo 
é alheio, o para as quais só tem o remédio, muitas vezes, da reviadicta 
contra resoluções externas que afectam os seus próprios interêsses. 

Assim os instrumentos económicos de carácter corporativo e os 
que 0 não têm, para poderem desempenhar activamente papel útil, 
necessitam de ser firmados em bases verdadeiras, em elementos que 
exprimam, na sua crua realidade, o sentir e o actuar daqueles com 
quem estão em contacto. 

Deve atiibuir-se uma grande parte do sucesso da reconstrução 
financeira portuguesa ao cuidado que houve na colheita e estudo de 
elementos estatísticos e de ordem política, ou mesmo psicológica, para 
servirem de alicerce sólido ao trabalho a realizar. 
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Certas resoluções só foram tomadas depois de ter sido compulsado 
grande somatório de dados, traballiosamente obtidos. Se idêntico es- 
fôrço tivesse sido feito em outros sectores da vida pública, melhores 
resultados se teriam alcançado e talvez que houvesse por essa razão 
possibilidade de evitar dificuldades de diversa natureza. 

Simultaneamente com as direotrizes financeiras imprimidas através 
dos serviços à administração dos dinheiros públicos, também foi indis¬ 
pensável ir dando aos próprios serviços a organização de trabalho que 
as novas condições exigiam. 

Yá-se claramente a evolução dos diversos organismos do Ministério 
das Finanças através do número dos seus funcionários. E o quadro 
fornecido pela Secretaria Geral, dos mais completos que foram en¬ 
viados, mostra que também neste aspecto melhoraram os serviços 
dêste Ministério—mesmo em relação a outros. 

Não quere isto dizer qu.e tudo seja perfeito. Comparado, porém, 
com 0 que existia, deu-se já um grande passo em matéria de eficiência. 

De resto a súmula do quadro da página seguinte mostra apreciáveis 
economias feitas em funcionalismo. 

Êsse quadro indica: 

1. Que 0 quantitativo dos funcionários da Presidência da Eepú- 
blica, da Presidência do Conselho e do Ministério das Finanças de- 
minuíu de 168 unidades. Se se entrar em linha de conta com os ser¬ 
viços criados durante o período em análise, e aqueles que se incluem 
na lista em 1936 e que não figuram em 1928, a deminulção foi de 247. 
No caso de ser excluída a Caixa Geral de Depósitos, que ó serviço 
autónomo, a economia no número de funcionários eleva-se a cêrca de 
500, num total de 7:000. 

2. Que 0 decréscimo se deu apesar do considerável desenvolvi¬ 
mento de certos serviços, como a Caixa Geral de Depósitos, que, por 
efeito da reforma de 1929, se converteu em três instituições e iuclue 
hoje os montepios, reformas e outros, que não existiam nessa data. 

3. Que 0 aumento revelado no Instituto Nacional de Estatística e 
Inspecção Geral de Finanças proveio, no primeiro caso, da profunda 
remodelação daquele Instituto, que se transformou em departamento 
útil 6 englobou serviços dispersos por outros Ministérios; o no caso 
da Inspecção Geral de Finanças, resultou da sua criação e constante 
desenvolvimento a partir do 1930. Os funcionários que ali se encon¬ 
tram inscritos em 1928-1929 e 1929-1930 dizem respeito às Ins- 


Conselho e tS/linistério das Finanças 
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peoções dos Fósforos o Tataoos, ç[ue vieram a fazer paido da Inspecçào 
Greral de Finanças. 

4. Que a maior demiuulção teve lugar nas contribuições o im¬ 
postos e derivou sobretudo da reforma do regime tributário, que con- 
sideràvelmente simplificou as operações do lançamento o cobranças. 

5. O aumento verificado na Contabilidade Pública deve tor sido 
conseqtlência, principalmente, da publioaçáo, a tempo o boras, das 
Contas Grerais do Estado e doutra documentação tendente a actua- 
lizar e esclarecer as contas públicas. 

Vários aumentos importantes se verificaram no Instituto Facional 
do Traballio e no Secretariado da Propaganda Nacional, quo não 
foram incluídos em 1928. 

As deminulções nas Alfândegas, contribuições o impostos, Secre¬ 
taria Geral e outros organismos largamente compensaram os aumen¬ 
tos registados. 


} 
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Ministério do Interior 


Correm por õste Ministério variados serviços. Os mais importantes, 
no ponto dc vista orçamental, são: 

1. Segurança pública. 

2. Assistência pública. 

3. Imprensa Nacional. 

4. Saúde pública. 

5. Administração política c civil. 

0, Jogos, turismo e espectáculos. 

Quási não lioiive modificações na estrutura burocrática do Minis¬ 
tério, considerado no seu todo, desde 1928. Apenas a polícia de inves¬ 
tigação criminal foi transferida dêste para o Ministério da Justiça, para 
voltar em seguida ao do Interior, donde novamente transitou para o 
primeiro. E aí se conserva a partir de lí)33-1934. 

Examinadas as contas dos diversos serviços, verifica-se que a segu¬ 
rança pública preenclic côrea dc metade das despesas do Ministério, e 
que liouve apreciável aumento no que se destina à assistência pública. 
^Terá havido na realidade benefício correspondente? 

No que diz respeito à saúde pública as verbas quási duplicaram 
nos últimos oito anos e meio, como era do desejar, em virtude do atraso 
do Pois em matéria de higiene. 

Sôbre os restantes serviços, adiante se diii alguma cousa. 


Ordem pública 

Andariam os destinos de Portugal, durante muitos anos, sujeitos à 
aotuação dos organismos de segurança pública na sua vida política. 

Podia ser violenta, mesmo revolucionária, essa aotuação—e também, 
por vezes, não menores prejuízos causava, quando era passiva. Os ser- 
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viços d» ordem piiUie» foram sempre m dos delicados aspectos da 

viLpoKtioaeadmmstrativadoEstadoilostómfimçâoF^^^^^ 

de feiene soeid, se oeste seotido se pode empregar o têmo, e da sua 
boa ou md compreensão do dever podem resultar consideráveis pre- 
juízos para o bem comum. 

0 contdgio da agitação inteimitente em que por muitos anos viveu 
éste Pais também alastrou até aos organismos especialmente encarre¬ 
gados da ordem nas ruas. E não se podo dizei- que fôsse tarefa sm 
importância a executada por quem teve a seu cargo a segurança pública 
no período iniciado em 28 de Maio de 1926. 

Os primeiros dois anos exigiram sacrifícios e abnegação para do¬ 
minar restos das perturbações do passado, e tanto as fôrças do exér¬ 
cito, como as da guarda republicana e polícia, que na manutenção 
da paz pública colaboram, cumpriram com energia um grande dever. 
Sem isso não era possível a reconstrução financeira e social operada 
depois. 

Também nas Contas Gerais do Estado, principalmente nas que se 
referem aos primeiros anos, aparecem dolorosos vestígios da anarquia 
revolucionária, social e política, que durante um ror de anos assom- 
breou a vida administrativa da Nação. 

Seria na verdade de interásse calcular o quantitativo das somas 
despendidas para impedir desordens sociais. As avarias de ordem mo¬ 
ral não se podem fàcilmente computar. Ainda hoje pesam sôbre a 
sociedade, e pesarão por largos anos, mesmo quando estiverem já re¬ 
parados e esquecidos os prejuízos materiais. Haverá durante muitos 
lustros, na memória dos homens, uma vaga melancolia a escurecer a 
saíldade do passado ao recordar-se a época em que um aoto revolu¬ 
cionário na política era arma suficiente para escalar o Poder. 

E quando a gente ainda hoje visualiza êsse passado de lutas san¬ 
grentas, a pregunta natural ocorre. Tudo isso porquê? Tudo isso para 
quê? 

Na impossibilidade de largamente tratar o assunto em estudo desta 
natureza, e dadas as dificuldades que se opõem ao cômputo do custo 
material das agitações revolucionárias nos últimos trinta anos, pro¬ 
curou-se determinar, ao menos, em quanto pesa no Orçamento, de 1928 
a 1936, a manutenção da ordem pública, excluindo o que cabe nas 
despesas normais do Estado. 

■ O País, ao iniciar a sua redenção financeira, já tinha passado o 
acume do calvário de perturbações que se pode situar nos aconteei- 
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mentos revolucionários de Fevereiro de 1927. De então para cá foram 
já de menor intensidade os movimentos sediciosos, restos da luta que 
durante anos se combatera no tablado da política nacional. 

Mas nas contas públicas aparecem ainda profundas cicatrizes que 
tiveram de ser cauterizadas com os dinheiros públicos. 

As verbas encontram-se deslocadas por diversos Ministérios e di¬ 
zem respeito a fins diferentes: fins de defesa, como mobilização extraor¬ 
dinária de fôrças do exército, exemplificados no caso da Madeira, e em 
Lisboa; fins de justiça, como o transporte e alojamento de culpados; 
e fins de prevenção. 

Algumas das despesas foram pagas por fôrça de receitas extraor¬ 
dinárias c acham-se incluídas nos Ministérios das Finanças, Guerra 
c Interior; outras saíi’am já da conta de saldos orçamentais. 

Liquidou-se até 1931-1932 o passado, o que aparece nos últimos 
anos já é pouco—vaga reminiscência a relembrar outros tempos. 

Ao todo figura nas contas de 1928 a 1936 verba superior a 66:000 
contos como sendo destinada a liquidar especialmente encargos de toda 
a ordem que resultaram da agitação política, Nesta cifra ocupam os 
acontecimentos da Madeira o Açôres lugar* proeminente, com 30:279 
contos em 1930-1931 e 6:700 contos em 1931-1932.1 soma total 
acima mencionada poderia juntar-se a percentagem das despesas ex¬ 
cepcionais do Ministério do Interior ; parte das verbas ali inscritas 
serviram na verdade para fins de ordem pública. Aquelas que possi¬ 
velmente a isso se destinariam não modificam, porém, o grau de rela¬ 
tividade que foi dado acima. 

Muita gente, ao tomar conhecimento de que desde 1928 a 1936 
se despenderam mais de 66:000 contos para dominar actos revolu¬ 
cionários anteriores a 1931 não deixará certamente de reílectir sôbre 
0 que poderia ter sido realizado com essa importância—e talvez 
também no que seria hoje êste País se porventura essa soma não ti¬ 
vesse produzido o aniquilamento dum dos grandes males que arruina¬ 
vam a saúde moral da Nação e apreciàvelmente se reflectia nas despesas 
públicas. 

A manutenção da ordem e os serviços de policiamento das cidades 
e campos estão a cargo da guarda nacional republicana e da polícia 
de segurança pública. 

Têm estas duas entidades a seu cargo variados serviços, que se 
estendem até aos mais longínquos recantos do País o que englobam 
fiscalizações de diversa ordem. 



Talvez fôsso de vantagem conjugar a Inspecção dos Géneros Ali¬ 
mentícios com outros serviços existentes no Ministério da Agricultura, 
no sentido de obter melhor rendimento das quantias gastas. Têm vindo 
a lume queixas sôbre a ineficiência da fiscalização de géneros alimentí¬ 
cios—e talvez que já se tivessem verificado abusos. Dada a dotação re- 
lativamente avultada, parece haver propósito de colocar essa Inspecção 
em circunstâncias de bem se desempenhar da função delicada que lhe 
incumbe. ^Ou será elainsusceptível de melhoria sem profunda reforma? 

Os serviços de investigação criminal dividem-se em quatro dis¬ 
tritos, com sede em Lisboa, Pôrto, Braga e Coimbra. Têm feito parte 
integrante do Ministério do Interior ,e também do da Justiça, perma¬ 
necendo neste liltimo desde 1933-1934. Houve mesmo um ano —1931- 
1932— em que foram pagos pelos orçamentos dos dois Ministérios. 

Também quanto a estes serviços há ecos de falhas de diversa ordem. 
É sem diivida uma função extremamente delicada e de grande espe¬ 
cialização a exercida pela investigação criminal, e, por isso, tudo o 
que se possa fazer para a aperfeiçoar, tanto no que se refere a recruta¬ 
mento de pessoal, como instalações, merece atenção. 

Além da guarda nacional republicana e polícias, há uma repartição 
—a dos serviços de vigilância e defesa do Estado—, directamente de¬ 
pendente do Gabinete do Ministro do Interior há já alguns anos, ao 
abrigo dos decretos n.”' 22:992 e 24:112. 

Devem, lògieamente, ser incluídas nas despesas de segurança pú¬ 
blica as que se inscrevem nas contas por esta rubrica. Os números 
referentes aos últimos três anos são os seguintes, em contos: 


19334934 . 3:416 

1934-1935 . 3:806 

1936 .. 5:436 


Assistência pública 

A primeira impressão colhida do exame das verbas utilizadas em 
previdência social, entre as quais ocupa até hoje posição dominante a 
assistência pública, é a do seu progresso nos últimos oito anos e meio. 
De 60:000 contos gastos em 1929-1930, não contando cêrea de 5:000 
que tiveram de ser despendidos por conta de anos anteriores, subiu o 
seu montante para 77:500 contos, em 1936. Há a incluir ainda melho¬ 
rias consideráveis em instalações, executadas por intermédio do Minis¬ 
tério das Obras Públicas e Comunicações, e subsídios de diversa origem 


e natureza. Os números mostram pois apreciável progresso e que, na 
medida do possível, se vai alargando a esfera de acção do Estado no sen¬ 
tido de minorar a sorte das classes menos abastadas. Além das verbas 
concedidas pelo Fundo de Desemprêgo, que somam já montantes eleva¬ 
dos, e as de iniciativa de outras entidades oficiais, como os governos 
civis e corpos administrativos, a assistência social tem na verdade me¬ 
recido alguma atenção ao Govôrno, e é de esperar que a sua acção 
continue. 

Ponto está em aproveitar o mais possível as verbas provenientes 
de diversas origens. A êste respeito têm-se levantado sérias discussões 
sôbre 0 melhor modo de atacar um problema na verdade de grande 
importância. 

O sistema adoptado até agora oficialmente, no capítulo orçamental, 
é 0 da concessão de subsídios a diversas entidades oficiais, semi-oficiais 
e particulares, fiscalizadas por um organismo central. Traduz-se êsse 
critério na rubrica «Diversos encargos». Nela são inscritas as verbas 
concedidas a várias casas de assistência e quem as estudar fica melhor 
esclarecido sôbre o emprêgo dos fundos que o Estado destina à bene¬ 
ficência e assistência—nomeadamente às despesas gerais, luta contra a 
tuberculose, subsídios a asilos, Misericórdias, hospitais, hospícios, ma¬ 
ternidades, casas pias e outros. Nos dois últimos anos, em comparação 
com 1930-1931, os números podem sumariar-se assim, em contos: 


Designação 

1080-1931 

1034-1935 

13 moses 

1934-1935 

ISfflOSOí 

1983 

Desposas gorais do assistência.. . 

8:210 

6:994 

8:991 

5:999 

Duta contra a tuberculose. 

10:008 

12:832 

19:232 

12:409 

Asilos .. 

8:626 

9:752 

14:627 

10:091 

Casas Pias.'.. 

3:952 

3:060 

5:940 

3:960 

Misericórdia do Pôrto. 

4:278 

6:790 

8:685 

6:366 

Hospitais Civis do Lisboa. 

21:936. 

27:000 

40:500 

27:400 

Hospitais de Coimbra.. 

3:610 

8:600 

5:400 

4:000 

Hospitais das Caldas da Bainba.. 

421 

379 

668 

445 

Maternidades . ... ■ ■ 

396 

2:710 

4:065 

2:935 

Outras Misericórdias.. • ■ • ■ • • • 

80 

100 

151 

64 

Parques infantis e refúgios.......... 

- 

233 

350 

600 

Campanha de Auxílio aos Pobres no Inverno, ■ 

- 

• “ 


8:000 


A mais importante de todas as verbas inscritas no orçamento da 
assistência pública refere-se aos Hospitais Civis de Lisboa. Aumentou 
de 21:936 contos em 1930 t 1931 para 27:400 contos em. 1936. 
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Os Hospitais Civis também têm receitas doutra origem -de tra¬ 
tamento de enfermos e de bens próprios- iião vão além de 
7:000 contos. Yivem essencialmente do que o Estado lhes destma, e 
isso representa uma importante percentagem no montante que, pelo 
lilinistério do Interior, é consagrado à assistência. 

Simultâneamente com o gradual aumento do subsídio do Estado, 
nota-se nos Hospitais intensificação nos serviços. O total dos doentes 
hospitalizados passou de 29:000 em 1930 para 43:000 em 1936, e as 
consultas de doentes externos foram 250:000 a mais no lütimo ano do 
qiie no primeiro. 

^Porque tam grande incremento? ^Que causas levaram tantos 
doentes a procurar tratamento nos Hospitais Civis nos últimos anos? 

Foram sujeitos ao exame de quem escreve relatórios circunstan¬ 
ciados da Administração dos Hospitais, que com miniicia descrevem 
a sua vida financeira e administrativa. E também se colheram os pos¬ 
síveis informes sôbre certas deficiências que, diz-se, resultam da falta 
de verbas orçamentais, ou de demoras nos serviços do cirurgia. 

O assunto tem vasto alcance, sobretudo num país em quo a assis¬ 
tência a enfermos está em grande parte a cargo do Estado. Era pri¬ 
meiro lugar parece notar-se falta de capacidade hospitalar om Lisboa, 
não obstante ser possível aumentar em 200 camas as actuais depen¬ 
dências. Já a capacidade se alargou apreciàvelmente desde o início da 
reconstrução financeira e para isso e para melliorar as instalações se 
despenderam para cima de 5:000 contos nesse efeito, pela Direcção 
dos Edifícios. Porque ainda insuficiência? 

Uma das causas ê com certeza a seguinte: procuram enfermarias 
dos Hospitais pessoas que em outros tempos seriam tratadas em suas 
casas, em quartos particulares ou mesmo cm clínicas privadas. O exame 
do custo diário de cada doente internado nos Hospitais mostra que êle 
é superior ao que cada um paga pela tabela em vigor. Quere dizer, o 
próprio hospital faz assistência gratuita ou quási gratuita a pessoas 
que dela não necessitam por terem meios que lhes permitem utilizar 
outras formas de hospitalização ou liquidar no total o custo do seu 
tratamento. 

Há ainda outros pontos de interêsse a tomar em linha de conta 
quando se pretende investigar das possibilidades de aumento de receita 
dos Hospitás. Ho banco do Hospital de S. José, onde se operam várias 
dezenas de doentes em certos dias e se fazem ao mesmo tempo trata¬ 
mentos dispendiosos para a Fazenda hospitalar, não se cobra dinheiro 
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algum pelos serviços fornecidos. Há uma caixa para donativos e em 
certos casos podem ser cobrados pelo porteiro cinco escudos. Hada disso 
surte efeito. E assim acontece que pessoas, mesmo de grandes meios 
de fortuna, podem ser operadas, om caso de urgência, gratuitamente. 

Todas estas anomalias e generosidades seriam certamente de acon¬ 
selhar, no restrito ponto do vista social, se os Hospitais Civis tivessem 
grandes rendimentos ou se o Estado pudesse desviar elevadas somas 
para assistência piiblica. Mas isso não ó um facto. E o resultado pode 
bem sor êste: doentes ricoS; ou suficientemente abastados, irem ocupar 
lugar que outros, sem meios de fortuna, deviam preencher. Além de 
quo parece a lógica dizer que a assistência hospitalar —o têrmo o 
indica— deve ser dirigida essencialmente para a imensa avalanche do 
pessoas que procuram tratamento médico e não possuem meios para o 
satisfazer. É nesses casos que tem de intervir o Estado e é assim que 
se faz em grande número de países. 

^Como resolver equitativamente a dificuldade? ^Como conseguir 
fazer entrar nos Hospitais maior número de pobres ou indigentes, sem 
prejuízo para aqueles que, querendo e necessitando utilizar a organi¬ 
zação hospitalar, procuram os estabelecimentos oficiais? 

Parece que deviam ser tomadas medidas no sentido de estabelecer 
coiiias classes do pensionistas quo pagariam os tratamentos conforme 
seus meios do fortuna o não estabelecer apenas duas classes—a dos 
indigentes ou pobres c a dos que pagam a diária de 17|50, que é inferior 
mesmo ao custo de cada doente. 

Assim, a seguinte sugestão, que pode bem ser alterada, apresenta-se 
como uma possibilidade: 

1. ® Indivíduos que tenham rendimento inferior a 600|1 ou 700| 
mensais deveriam ser tratados gratuitamente; 

2. ® Os que tivessem rendimento compreendido entre esta quantia 
0 , digamos, 1.000| ou 1.200}, liquidariam o custo (ao hospital) do seu 
ti’atamento; 

3. ® Doentes com rendimento superior a 1.500} já poderíam pagar 
não só 0 custo, do tratamento, mas pelo menos uma parte da tabela 
normal da operação a que fôssem sujeitos;. 

4. ® E doentes de rendimento superior deveriam liquidar a taxa do 
hospitalização como se estivessem em quartos particulares, além do 
preço total da operação. 

Ainda se poderiam estabelecer taxas variáveis no que se refere aos 
diversos casos, que só a experiência pode determinar, tantò no que diz 


respeito ao que viria a competir ao kspital como à percentagem do que 
0 médico, pela sua intervenção, viesse a comparticipar. Também famí¬ 
lias numerosas poderiam ter regalias especiais. 

Isto, como já se disse, é simples sugestão, tendente a terminar com 
graves injustiças que, sem culpa de ninguém, podem aotualmente resultar 
de haver pessoas abastadas ocupando lugares em enfermarias sem pagar 
mesmo o custo do seu tratamento, e assim impedir a entrada a pobres. 

Também deve desaparecer a anomalia da gratuitidade do trata¬ 
mento no banco do Hospital. Todos os casos de urgência têm eviden- 
temente do ser atendidos, sem discriminação de qualquer espécie. Mas 
averiguado que doentes possam liquidar seus tratamentos, é mester 
cobrar, como no caso das enfermarias, taxas proporcionais aos rendi¬ 
mentos de cada um. Não seria impossível, nem mesmo difícil, fazer as 
necessárias averiguações que comprovassem os meios de fortuna dos 
indivíduos tratados. 

O assunto é delicado e envolve na verdade factores de diversa 
ordem, Mas deve atender-se, para sua boa resolução, a que há neces¬ 
sidade de alargar o auxílio hospitalar e a que êsse auxílio deve ser 
feito gratuitamente àqueles que são pobres ou indigentes. 

I)e resto parece ser opinião geral que o problema não é solúvel 
sem ampla descentralização, pelos distritos, dos serviços hospitalares- 

Há quem veja no pequeno rendimento das enfermarias uma causa 
importante da falta de lugar para doentes que esperam tratamento, e isso 
também pode resultar, na opinião de pessoas conhecedoras do assunto, 
do pequeno rendimento de certos serviços auxiliares, como os serviços 
de rádio, os de anatomia patológica e talvez outros. Tudo isso repre¬ 
senta na verdade um conjunto de circunstâncias a atender em quaisquer 
medidas a tomar para melhor aproveitamento das verbas que o Estado 
vai inscrevendo no orçamento da assistência pública com destino aos 
Hospitais Civis de Lisboa. 

E isto certamente mostra o bom desejo;e a boa vontade de resolver 
um problema que profundamente afeota a Saúde do País. 

O quadro da página anterior mostra a actividade e as receitas dos 
Hospitais Civis de Lisboa nos últimos seis anos. 

Quanto a maternidades, a dotação passou de 400 para 2:935 con¬ 
tos em 1936. Isso foi devido essencialmente à abertura da Maternidade 
Hr. Alfredo da Costa, em Lisboa, quô durante muitos anos permaneceu 
em obras por falta de verba, como acontecera a tantas outras cousas, 
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Nenhim reparo se opõe ao gasto de 2:935 contos pela assistência 
pública nas maternidades nacionais. Essa verba decompõe-se assim, em 
contos, em 1936: 

Maternidade Dr. Alfredo da Costa . 2:875 

Subsídio à Maternidade de Coimbra. 60 

A verba, relativamente elevada, atribuída a Lisboa, em relação 
mesmo a outros serviços hospitalares dá impressão de pura assistência 
—de tratamentos inteii*amente gratuitos—, ou pode também acontecer 
que sejam extremamente caros serviços hospitalares desta natureza. 

O assunto merece ser mais largamente investigado, dadas as natu¬ 
rais deficiências da assistência em outros ramos e a necessidade de 
defender as verbas a ela destinadas. 

Há quem não concorde com a inclusão dêste hospital na assistência 
pública, c tivesse o desejo de que êle viesse a fazer parte da Faculdade 
de Medicina. O problema é mais de ordem técnica do que pròpriamente 
financeira, visto que terá o Estado, ou por um ou por outro Ministério, 
de arcar com o desequilíbrio do seu funcionamento. Mas os argumentos 
que defendem a integração também em funções de ensino merecem in- 
terêsso, e bom seria que ao assunto fôsse dada solução definitiva. Em 
todo 0 caso se pode dizer que neste campo já alguma cousa se fez— 
e que se atendeu, embora parcialmente, aos pedidos que há longos 
anos reclamavam a construção de uma maternidade em Lisboa. 

O quadro seguinte exprime o movimento da Maternidade Alfredo 
da Costa desde a sua abertura: 


Dosignaçlo IO33 

Doentes gratuitos: 

Consultas 5,718 

Internados. 2:398 

Doentes que pagaram: 

Consultas.. , , 9,119 

Internados.. 228 


1934 

1935 

1036 

6:619 

6:892 

7:626 

2:678 

3:048 

3:070 

13:703 

17:635 

18:850 

290 

306 

325 


0 prsço das oonsiiltM é do pola primeira 0 Ij? polas sogulntos. 
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peito à deminuição da mortalidade, como se nota em um dos quadros 
insertos no vol. ii. Ainda não representa, porém, 0 que é indispensável 
fazer, e há-de ser feito, logo que haja mais receitas e seja possível levar 
mais intensaniente os serviços de higiene e saúde a muitos recantos 
do Pais aonde ainda não houve oportunidade de os fazer chegar. 

Saúde pública 

Poderiam ter sido englobados sob 0 mesmo título alguns capítulos 
da assistência e da saúde pública, porque tendem a fins idênticos, 
dado qiie alguns dos mais importantes instrumentos de defesa da saúde 
estão encorporados na assistência, como hospitais e outros. 

Tem sido feito esfôrço importante também neste capítulo, porque do 
3:450 contos de despesas em 1928-1929 se passou para 6:600 contos 
em 1936. 

Conviiia analisar pormenorizadamente os resultados dêste alarga¬ 
mento de dotações. Ha impossibilidade de 0 fazer, pelo menos em cir¬ 
cunstâncias razoáveis, publica-se a evolução da mortalidade desde 1928, 
e sua relação com a natalidade: 


Anos 

Kosdmontos 

Óbllos 

Niitallclaclo 

Poroontagom 

Mortalidade 

Porooulagom 

1928. 

211:314 

124:088 

34,09 

20,02 

1929. 

200:874 

118:824 

32,28 

19,10 

1980. 

202:629 

116:352 

32,76 

18,82 

1931. 

204:200 

115:225 

32,92 

18,58 

1932.. . 

208:062 

118:895 

29,79 

17,02 

1933. 

204:315 

120:996 

28,92 

17,13 

1934.. . 

208:158 

118:639 

28,44 

. 16,69 

1935. 

203:943 

123:051 

28,24 

17,04 

1936. 

206:615 

119:000 

28,16 

16,80 


É ôste um quadro interessante. Traçou-se também 0 respectivo 
gráfico, que exprime os números, publicados no outro volume, desde 
1910 a 1936. O progresso sensível na deminulção da mortalidade e 0 
equilíbrio nos nascimentos exprimem, até certo ponto, a salubridade 
moral do povo português. A deminuíção da natalidade a partir de 1932 
pode atribuir-se a diversas razões que não se filiam certamente em 
doutrinas tendentes ao retrocesso no número de nascimentos. Ha sen¬ 
sível evolução para melhor do quantitativo de óbitos teve certamente 





















grande influência o Estado, não só pela acção dos serviços de sande, 
mas também pelo gradual apetrechamento higiénico de centros rurais 
distantes, operado sobretudo através das comparticipações para fontes, 
calçadas e outros trabalhos, distribuídas pelos melhoramentos rurais e 
desemprêgo. A campanha contra a tuberculose, a luta contra o sezo- 
nismo e outras liteis iniciativas impulsionadas pelos poderes públicos 
são também causa do declínio da mortalidade acima apontado. 

^Mas tudo isso, que já é muito, será o bastante? actividade dos 
seiTÍços da saúde, através dos seus organismos regionais, exercerá a 
acção profilática e higiénica que dêles é requerida? (iSerá suficiente a 
verba destinada às delegações de saúde concelhias? 

A evolução dessa verba, em contos, nos últimos anos, foi a seguinte: 


19294930. 915 

19304931. .. 929 

19314932. 941 

1932 4933. 939 

19334934. 961 

1984 4985... . 972 

19344935 (18 meses) . 1:458 

1936 .. 1:293 


Esta verba inclne apenas pessoal—conta de gratificações concedi¬ 
das aos subdelegados de saúde, ou delegados concelhios, como hoje se 
chama. 

A bigiene rural continua porém a ser um dos grandes problemas 
de admimstração púbHoa. Há nas Contas Çerais do Estado esparsos 
por variadas rubricas sinais e intenções de auxiliar, na medida do pos¬ 
sível, os habitantes de zonas ainda pouco acessíveis aos progressos da 
higiene. E as oifi:as acima ta*anscritas exprimem, pelo refôrço de dota¬ 
ções, 0 propósito louvável de alargar a assistência clínica. Mas a acção 
do Estado, traduzida em despesas, não pode ser tudo. 

O espírito de desinterêsse e profissional de quem assume as respon¬ 
sabilidades de olhar pela bigiene muito tem com o grau de salubri¬ 
dade de regiões necessàriamente atrasadas e que necessitam de ser 
pouco 6 pouco conduzidas para a prática de muitas regras higiénicas 

ainda ignoradas em certos pontos do País. 


Administração política e civil 

Os serviços a cargo desta Dhecção Greral compreendem as relações 
entre o Poder Central e os governos civis e corpos administrativos. 

São de natureza delicada, como tudo o que se relaciona com a po¬ 
lítica local, mas não têm grande importância no ponto de vista das 
contas públicas, se bem que em 1936 as despesas tivessem atingido a 
soma de 2:620 contos, mais cêrca de 960 em relação ao ano anterior. 

A explicação reside em parte no aumento de despesa dos governos 
civis, resultante do decreto n." 26:115, sobretudo em pessoal, Os gastos 
por esta rubrica foram, em coutos, os seguintes: 


Despms com pessoal: 

Em 19334934. 1:453 

Em 1936 .. 1:975 

Para mis .. 522 


Os restantes serviços dêste Ministério, além da Secretaria Geral, 
dizem respeito a jogos o turismo o Inspecção Geral de Espectáculos. 
O seu custo podo esquematizar-se assim, em contos: 


DosJgniçilo 

1080-1931 1981-1933 

1933-1983 

1088-IO3t 

1931-1985 

(13 moços) 

1931-1935 

(18 mosos) 

1980 

Secretaria Geral .... 

526 495 

556 

376 

383 

576 

159 

Jogos 0 turismo .... 

861 856 

755 

822 

817 

l!226 

701 

Espectáculos. 

65 57 

53 

56 

63 

. 79 

29 


Merecem especial referência os serviços de turismo, A verba inclue 
0 departamento central da fiscalização dos jogos de azar e a Repartição 
e Conselho Nacional do Turismo, Do orçamento dêste último fazem 
parte diversos subsídios distribuídos a diversas entidades relacionadas 
com a indústria turística do País. Representam cêrca de 300 contos 
por ano. 

Realizou-se esfôrço importante nos últimos tempos em prol do de¬ 
senvolvimento do turismo em Portugal. Êsse esfôrço foi devido quási 
inteiramente ao Estado, o qual, por intermédio dos seus organismos 
financeiros, auxiliou a construção de botéis em diversos pontos do País, 
sobretudo cm Xisboa e Estoril. As comissões de iniciativa e turismo, 
neste ou naquele ponto? trataram da higiene e embelezamento locais. 


















Às diversas miciativas levadas a cabo sem interferência directa na 
exploração de negócios de turismo correspondeu, na verdade, afluência 
apreciável de estrangeiros, e já se calculou, para os melhores anos, que 
a balança de pagamentos do País beneficiara em cêroa de 800:000 li¬ 
bras com as receitas que do turismo resultaram. 

Acontecimentos de diversa ordem prejudicaram o natural desenvol¬ 
vimento desta interessante indústria, entre os quais se devem citar 
os azedumes de ordem internacional que têm escurecido o horizonte 
político da Europa e do mundo. Mas também de outra ordem são as 
causas. E parece estar indicado que o assunto seja inteiramente revisto, 
à luz da , experiência dos últimos anos, e tendo em consideração as 
possibilidades nacionais, que na verdade são grandes. 

O contínuo desenvolvimento da Madeira no que diz respeito a uma 
indústria que constitue hoje o principal apoio da economia daquela 
ilha, apesar dos acontecimentos de ordem externa, mostra que essa 
fonte de actividade não está convenientemente organizada no conti¬ 
nente. E os esforços que o Estado tem feito e os incentivos traduzidos 
em medidas e auxílios de vária espécie parecem indicar que não ó o 
Estado, apesar de se lhe atribuir periòdicamente todos os males, que 
neste assunto, pelo menos, deva ser considerado como responsável do 
falhas. 

Para completar o estudo das actividades do Ministério do Interior 
falta avaliai’ o que se gastou pelo capítulo das receitas oxkaordi- 
nárías, e ainda examinai* as variaçSes que alteraa’am os seus quadros 
de pessoal vitalício, contratado e assalariado nos últimos oito anos. 

Já se fez referência cmcunstanciada, quando se discutiu a ordem 
pública, às despesas extraordinárias inscritas para êsse efeito neste 
depaitamento publico. Há ainda a acrescentai* o que se consumiu, 
pela Dhecçao Gieral dos Edifícios e Monumentos, no arranjo, repara- 

çao ou construção de alojamentos dos diversos serviços dêste Minis¬ 
tério. 

O^quaèo pormenorizado, que se publica no vol. n, dá conta do 
emprego das dotaçães orçamentais da Dnecção Geral acima mencio¬ 
nada, e contém um certo número de verbas que foram utilizadas no 
Ministéno do Interior. 

Conjugando isso com outras pôde organizar-se uma tabela que 
expnme o total despendido. Deve contudo notai*-se que também em 
verbas globais se incluem pequenas reparações, por exemplo-, em quar¬ 


téis 0 polícia. Sobe a mais de 30:000 contos a importância despendida 
na conservação de edifícios. Os números, em contos, são os seguintes: 

Gerências 


Dospoisas 


nUJfipUÇflD 

Ordinárias 

Extraordi¬ 

nárias 

Porcontft 
do saldos 
orçamontols 

ConsorvaçUo 

do 

odifleloB 

Tutal 

1928-1929. . 

19J,i801 

1:089 


1:028 

197:518 

1929-1930. 

180:156 

971 


1:240 

182:367 

1980-1981. 

170:804 

30:279 


2:579 

209:722 

1931-1982. 

182:407 

15:523 

, " 

2:100 

200:090 

1982-1933. 

192:652 

500 


3:037 

196:189 

1938-1934. 

191:886 



10:247 

201:633 

1934-1935 (12 raosea) 

193:400 

- 

- 

H* 

m* 

1934-1936 (18 menos). 

290:100 


13:250 

3:777 

307:133 

1930 . 

202:810 

- 

2:372 

3:145 

208:327 


Quanto às variações do pessoal, obteve-se da Secretaria Geral do 
Ministério o quadro da página seguinte. 

Merecem alguns comentáiios as cifras. 

Em primeiro lugai’ nota-se logo um aumento de mais de 1:000 fun¬ 
cionários em todos os serviços o que êsse aumento incidiu especialmente 
sôbro os Hospitais Civis de Lisboa (387), Assistência Pública (335), 
Misericórdia de Lisboa (120) e Direcção Geral de Saúde (91). 

Até certo ponto isso coincide com os acréscimos de clnspesas veri¬ 
ficadas atrás, quando se descreveram as actividades e as despesas dos 
respectivos serviços. 

Nos Hospitais Civis o aumento deu-se em 1931—cêroa de 500, 
e foram feitas economias depois dessa data até o reduzir a 355. Talvez 
isso seja explicável pela abertiua do novo Hospital de Santo António 
dos Capuchos. ^Haverá outras razões que justifiquem êste apreciável 
aumento de fimcionalismo? 

E, quanto à Assistência Pública, (í como se justifica o acréscimo de 
355 funoionái’ios em oito anos? 

O assunto merece mais minuciosa análise, não só pela natureza das 
funções daquelas duas entidades que tam nobre função social devem de¬ 
sempenhar, mas também pelos inconvenientes orçamentais que podem 
resultar do excessivo desenvolvimento dos qiiaèos do funcionalismo — 
de resto já apontados em outro lugar. 

Não houve deminulção de importâncias em qualquer organismo 
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Ministério da Justiça 

Três preguntas se podem formular uo iuício da análise dos serviços 
dêste Ministério: 

^Quanto custa a justiça nos tribunais? ^Qual a percentagem dêsse 
custo que cabe ao Estado? ^Eepresenta a contabilização das despesas 
no orçamento a tradução fiel do custo da justiça e dos serviços com 
ola relacionados? 

Não é fácil responder a estas interrogações. 

Já no relatório que precede o decreto n." 25:882 se escreve, a 
respeito dos encargos da justiça: 

«São vaiiados os encargos: emolumentos de magistrados e funcio- 
nários, emolumentos do Estado, contribuições de sélo e industrial, 
bonoráxios de advogados e solicitadores, indemnizações e salários às 
pessoas que intervêm excepcionalmente no litígio, documentos e sua 
legalização, e, tudo somado, atinge e pode atingir uma importância 
elevada. 

0 rendimento dos encargos reparte-se por muitas entidades ; todavia 
como culpado especial dêste exagerado gravame se considera o Estado, 
não apenas porque o consente, mas porque lhe dá causa, pois se diz 
que vai buscar à administração da justiça somas avultadas para fazer 
face às suas despesas*. 

Não são porém sòmente encargos da justiça os dos tribunais, assim 
como não são apenas despesas de justiça as que o Estado faz com o 
funcionamento dos seus órgãos. 

As entidades oficiais calcularam em 1936 o total do custo da jus¬ 
tiça nos tribunais, em contos, do modo segmnte: 
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A parte que pertence ao Estado por emolumentos judiciais, emo¬ 
lumentos do Estado em inventários e falências teria sido, em contos, 
por anos económicos: 


1927-1928 . 10:522 

1929-1930 . 10:800 

1931-1932 . 11:097 

1933-1934 . 8:701 


E no total o Tesouro teria cobrado: 

1927 . 14:013 

1929 . 20:906 

1931 . 18:530 

1933 . 20:164 

1934.. 19:192 


Em 1933 (ano civil) as verbas que pertenceram ao Estado e as 
que se destinaram a funcionários e ao cofre dos magistrados foram, 
respectivamente, 20:164 e 36:121 contos. 

Estas cifras são dadas únicamente a título de curiosidade. Até certo 
ponto elas modificam a despesa do Ministério da Justiça. 

Das receitas eram algumas, como o imposto de justiça, escrituradas 
no capítulo «Consignação de receitas» até 1933, donde transitaram 
depois para as «Taxas». O imposto de justiça destinava-se então afins 
especiais—e as despesas eram inscritas na rubrica «Despesas a satis¬ 
fazer pelo cofre de imposto de justiça». Ocupava lugar proeminente, 
como adiante se verá, a construção de palácios da justiça, 

Do cofre de multas criminais saíam verbas para a construção de 
cadeias. 

Estas rapidas considerações dão idea aproximada do destino e do 
modo como se distribuíam as custas de processos nos tribunais. Não 
se incluem, evidentemente, nas verbas anuais apontadas os honorários 
de advogados e solicitadores e outras pessoas que eventualmente inter¬ 
vêm nos processos. 

Para maior esclarecimento desta importante questão pode fazer-sc 
rapidamente o estudo das despesas com os tribunais não incluídas no 
orçamento e que, por consequência, não aparecem nas contas. Para 
ésse efeito o Ministro da Justiça forneceu amàvelmente os elementos 
que servem de base ao estudo. 
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As despesas dos tribunais não incluídas no orçamento são de duas 
ordens: 

d) Despesas com pessoal. 

5) Despesas com material. 

As mais importantes são, evidentemente, as primeiras. Elas podem 
ainda subdividir-sc cm três categorias: as que constituem vencimentos, 
as que representam transportes e as que remuneram pessoal que inter¬ 
vém acidentalmente nos processos. A última é deminuta e não será 
considerada. 

Os funcionários de justiça receberam, em contos, sob a forma de 
emolumentos, as verbas seguintes nos anos mencionados: 

1934 . 17:857 

1935 .•. 16:673 

1936 .. 16:210 


A.juntando os mínimos liquidados e os emolumentos percebidos 
pelos funcionários dos tribunais criminais especiais obtém-se a tabela 
seguinte: 



(d) A diferença na soran resulta de so torora utilizado olfraa do dozo o dezôito meses. 

(i) Haveria que juntar a parlo que oompeto ao soldo da CoLvo do AposontnçSeS) adianto eoiislderado. 


As despesas de material são liquidadas por diversos cofres, havendo 
nos tribunais superiores receita própria, que constituo o cofre dos tri¬ 
bunais superiores. 

Os números que exprimem essas receitas são os seguintes, em contos: 

1934 .... 1:088 

1935 . 1:881 

1936..., 2:366 

Mas além da justiça dos tribunais fazem parte do Ministério da 
Justiça outras actividades de ordem legal, extremamente importantes, 
que não cabem ainda dentro do orçamento, como sejam as conserva- 
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tórías do registo predial, do registo civil e da propriedade automóvel, 
0 notariado e outras. 

Dos emolumentos dêstes serviços sai a remuneração do pessoal, do 
material e expediente, e mesmo a sua própria instalação, em certos 
casos. 

Não figuram no orçamento, vivem à parte, e por isso, tal qual no 
caso anterior, o seu custo se deve juntar às despesas do Ministério da 
Justiça. 

Vejamos o custo nos mesmos anos, em contos: 

Uegisto predial e propriedade automóvel: 

1934 . 5:058 

1935 . 4:999 

1936 . 4:816 

1936 (Inspeeção). 56 

Notariado: 


Anos •Notariado Inspoctoros Total 

1934 .11:472 83 11:555 

1935 . 11:505 75 11:580 

1936 .. 11:473 114 11:587 

^egiüo civil: 

1936. 6:372 

Conservadores do registo comercial: 

1934 . 164 

1935 . 139 


A Caixa de Aposentações dos Conservadores do Registo Predial, 
Registo Civil, Notários e Oficiais de Justiça, que funciona no Ministório 
da Justiça, teve, as despesas seguintes, em contos: 


Anos 

Fimclonárlús 

■ 

PonsSos 

Total 

1935. 




1936 (a).. 

J.O( 

155 

5:292 

6:853 

5:429 

6:008 


(a) incluo notarladòi 



! 

í- 
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Sao estes os mais importantes serviços relacionados com éste Mi¬ 
nistério que vivem a margem do seu orçamento. Mas ainda ali funcio¬ 
nam outros que não têm representação completa nesse orçamento. 
Foram dêle excluídas, nos serviços prisionais e de menores, as seguin¬ 
tes quantias, cm contos: 

1933-1934. I. 95 Ç 

19344935 (18 meses)..2:406 

1936 . 1:643 

As receitas próprias do Patronato das Prisões subiram desta forma, 
em contos: 

1934 . 244 

19354936 (18 meses). 214 

E neste capítulo ainda há que considerar 0 facto de os carcereiros 
receberem os seus ordenados das câmaras municipais, além de outros 
emolumentos que não podem ser exactamente discriminados. 

Estas cifras, obtidas depois do cuidadoso estudo pelo Ministério da 
Justiça, dão idea da parto do custo da justiça que não é incluída nas 
contas. Deve tudo, lògicamente, ser adicionado aos totais processados, 
liquidados e pagos adiante discutidos. 

A ligeira análise que acaba de ser feita a alguns importantes ser¬ 
viços revela quo na verdade é maior a verba não inscrita no orçamento 
dos órgãos dependentes do Ministério da Justiça do que a que se in- 
clue nesse orçamento. 

Para obter 0 total do custo dêsses serviços 0 as receitas que, por 
virtude de actos judiciais, são cobradas terá de se adicionar, em cada 
ano, 0 quo não foi arrecadado pelo Tesouro nem por êle liquidado. 

Pode indicar-se a cifra de 53:000 contos como representando, 
aproximadamente, 0 que seria conveniente somar às despesas do Minis¬ 
tério da Justiça para obter 0 total do custo das actividades que dêle 
dependem, som tomar em conta a construção de edifícios, a cargo do 
Ministério das Obras Páblicas e Comunicações. 

Como adiante se verá parte do que se despendeu em tribunais e 
cadeias até 1933 foi custeado directamente pelo Ministério da Justiça 
em conta de cofres especiais. Só depois dêsse ano se englobou tudo na 
Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos. 
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Os totais das verbas gastas pelo Ministério da Justiça de 1930- 
1931 a 1936 foram os seguintes, em contos: 


1930- 1931 . 38:436 

1931- 1932 . 41:912 

1932- 1933 . 40:538 

1933- 1934 .. 34:497 

1934- 1935 . 38:565 

1936. 43:351 


Há a notar a descida do 40:500 contos, em 1932-1933, para 34:500, 
em 1933-1934 —cêrca de 6:000 contos—, para logo a seguir subirem 
as despesas para 38:500 c 43:300 nos anos seguintes. que podem 
ser atribuídas estas oscilações importantes? 

Os números devem ser examinados depois de ter em conta que, de 
1928-1929 a 1932-1933, foram gastas pelo orçamento do Ministério 
diversas verbas na construção de palácios de justiça, incluídas na ru¬ 
brica do Consellio Superior Judiciário. Os números são estes; 


Anos 

Consollio Snperlot 
.ludlclárlo 

Contos 

Cadoias 

Contos 

1928-1929. 

3:228 


1929-1930. 

3:53í 

1:717 

1930-1931. 

3:312 

715 

1931-1932. 

7:377 

694 

1932-1933. 

8:178 

648 


E bá que ter também em vista que o serviço de investigação cri¬ 
minal não foi liquidado por ôste Ministério durante uma parte do ano 
de 1931-1932 e todo o de 1932-1933. Na tabela respectiva, quando 
se trata do Ministério do Interior, dá-se o dispêndio dêste serviço na¬ 
queles anos. 

Corrigindo tudo, já o resultado se aproxima mais da realidade, e 
exprime, em base de comparação, o custo da justiça tal qual se pode 
deduzir das Contas G-erais do Estado. Estas correcções explicam 
também as divergências notadas entre 1932-1933 e 1933-1934, a 
que se aludiu acima. 

. ^E quanto ao acréscimo, feitos os devidos ajustamentos, de 1932- 
1933 para 1934-1935? 


Os números mostram que êsso aumento se agrava especialmente 
nos serviços prisionais. A decomposição das verbas que lhes dizem 
respeito nos dois anos em questão dá o seguinte resultado, em. contos: 


Doslgnaç^o 

1032-1033 

1934-1935 

(ISmosos) 

Dlforanç.!! 

Administração o Inspecção Geral das Prisões. 

185,5 

184,3 

» 1,2 

Conselho Superior dos Serviços Prisionais. 


51,5 

+ 51,5 

Institutos de Criminologia: 


De Lisboa. 

419,2 

406,5 

~ 12,7 

De Coimbra. 

139,6 

132,9 

- 6,7 

Penitenciárias: 




De Lisboa. 

• 1:928,6 

1:902,7 

- 26,9 

De Coimbra. 

774,7 

707,6 

- 67,1 

Colónia Penitenciária de Alcoentre. 

- 

2:173,3 

-1-2:173,3 

Cadeias: 



De Lisboa. 

2:571,2 

4:142,5 

-1-1:571,3 

Do Pôrto. 

865,4 

883,4 

+ 18 

Colónia Penal Agrícola. 

518,1 

492 

- 26,1 

Cadeias eoneelbias o comarcãs . 

8:434 

4:599 

-1-1:165 

Outros encargos. 

2:070 

495 

-1:575 


As importâncias que se destinaram à aquisição de propriedades para 
a nova Colónia Penitenciária de Alcoentre (mais cárca de 2:200 contos) 
6 0 refôrço das dotações das cadeias de Lisboa (mais 1:570 contos) e 
das cadeias concelhias e comarcãs (mais 1:100 contos) mostram até certo 
ponto 0 destino do aumento de despesas entre 1932-1933 e os doze 
meses correspondentes a 1934-1935. Quanto às diferenças entre os dois 
últimos exercícios, elas são resultantes da reforma de quadros e venci¬ 
mentos, e em parte constituem apenas aumento aparente por virtude 
dos emolumentos a que já se aludiu atrás. 

A comparação, sempre com os números que constam das contas, 
dá um acréscimo de despesa, entre 1933-1934 e 1936, de 240 contos 
no Conselho Superior Judiciário; 460 contos no Supremo Tribunal 
de Justiça; de 560, 360 e 170 contos, respectivamente, nas Relações 
de Lisboa, Pôrto e Coimbra; 2:250 contos nos juízos da 1.*^ instância; 
e, finalmente, em delegados, 800 contos. 

São estas, dum modo geral e com cifras aproximadas, as alterações 
mais importantes nas despesas dêste Ministério. 

Quando se comparam essas despesas com as receitas que o Estado 
cobra da justiça, mesmo tendo em conta o que não vem ao orçamento, 
verifica-se que, contràriamente ao que se julga, os serviços da justiça 
não são liquidados pelas receitas que dêles provêm. Para se avaliar da 
































percentagem (][iie cabe ao Estado —e isso daria resposta a pregnntas 
por milita gente formuladas— seria preciso fazer cômputo idêntico ao 
que foi feito para os tribunais nos casos das conservatórias, registo 
civil, notariado e outros. Logo no início desta análise se deram cifras 
que esclarecem o assunto. Por elas se poderá avaliar do que se pre¬ 
tende. Outros elementos não possue o autor. 


Serviços de justiça 


Ainda para melbor ajuizar do custo dos serviços de justiça, con¬ 
vém introduzir certas correcções que resultam de transferência de 
verbas para outros Ministérios, ou doutros Ministérios pai’a o da 
Justiça. Assim, êste quadro permite já cliegar a algumas conclusSes; 


1929-1930 1930-1931 1931-1932 19324 933 1933-198^ 19344935 1988 


Serviço de justiça ... . 18i371 17:427 21:072 19:676 13:055 12:657 17:977 

Construção de palácios . . — 3:537 — 3:312 — 7:377 — 8:178 - - - 

Construção de cadeias . . — 1:717 — 715 — 694 — 648 
Investigação criminal. . . — 2:411 — 2:479 — 2:106 - — 2:545 — 2:840 — 2:686 

Total corrigido 10:706 10:921 10:895 10:850 10:610 9:817 15:341 


Tiveram de ser abatidas ao total as verbas gastas em construção 
de tribunais e cadeias, que passaram para o Ministério das Obras Pú¬ 
blicas e Comunicações a partir de 1932-1933, assim como as despe¬ 
sas com investigação criminal nos anos em que esta foi paga, no todo 
ou em parte, pelo Ministério. Vale a pena pormenorizar as verbas, 
mesmo para ter a idea do custo de cada serviço. 


Designaçlo 

1930-1981 

1931-1932 

19824988 

1980 

Consellio Superior Judiciário (inolue cofres) 

5:069 

9:112 

9:856 

950 

Supremo Tribunal de Justiça . ...... 

EelaçSes: 

732 

720 

732 

1:190 

De Lisboa . . . 

713 

710 

744 

1:332 

Do Pôrto. 

578 

566 

587 

946 

De Coimbra. 

387 

390 

389 

567 

Juízos da 1.‘ instância .. 

3:674 

3:663 

3:701 

6:120 

Juízos criminais e transgressões.. 

654 

634 

636 

629 

Tribunais de comércio .. 

320 

305 

108 

77 

Ministério Público ... 

2:821 

'2:866 

2:922 

8:531 

Polícia de investigação .. 

2:479 

2:106 

- 

2:635 

Total. 

17:427 

21:072 

19:676 

17:977 


Notí.-Dm ser corrigido o número relativo a transgressSes, de 181 oontçs para 180 coutos. 
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O exame dêste quadro mostra a despesa no período anterior à 
reforma dos quadros e vencimentos em relação ao, ano em que es¬ 
teve já em vigor essa reforma, e indica as diferenças a que acima se 
alude. 

Com a explicação anteriormente dada sôbre as razões que eleva¬ 
ram 0 total dos serviços de justiça, nos anos em que o financiamento 
das construções estava a seu cargo, já o assunto fica melbor escla¬ 
recido. 

Deve, finalmente, notar-se que a deminuição nas despesas dos tri¬ 
bunais de comércio resultou da extinção dêsses tribunais e a menor 
valia da despesa de investigação criminal em 1931-1932 e o seu de¬ 
saparecimento em 1932-1933 provêm em parte de terem sido pagas 
pelo Ministério do Interior essas despesas. 

Serviços prisionais 

Já se viu que foram apreoiàvelmente reforçadas as dotações dêstes 
serviços em 1934-1935, sobretudo no que diz respeito às cadeias 
civis de Lisboa. Houve nesse ano um acréscimo de despesa de cêrea 
de li570 contos. Parte dêsse acréscimo foi devido à alimentação e 
vestuário de presos, na rubrica «Encargos administrativos». 

No louvável iutuito de melborar o sistema prisional, pelo que diz 
respeito a alojamentos, foi iniciada por êste Ministério a construção 
de cadeias em várias cidades do País. Aparecem discriminadas, como 
já se disse, algumas verbas para êste fim. Foram aproximadamente, 
em 1929-1930, 1:717 contos, em 1930-1931,715 contos, em 1931- 
1932, 694 contos, e em 1932-1933, 648 contos. 

Suscitou-se por êsse tempo, com fundamento científico e legal, a 
inconveniência da construção de edifícios para prisões sem prévio e 
cuidadoso estudo, tanto mais que a ciência penal se desenvolvera con- 
sideràvelmente, e mais modernos processos de instalação de delin- 
qtlentes estavam sendo adoptados noutros países. E para o estudo do 
assunto, na verdade importante, se nomeou uma comissão especial¬ 
mente encarregada de resolver o problema. 

No entretanto alguns edifícios se baviam iniciado em diversos 
pontos do País, que não tiveram andamento por êssemotivo—porque 
não deve ser motivo a insuficiência de verbas em orçamento que apre¬ 
senta saldos nas dotações destinadas a construção. As demoras bavidas 
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na conclusão dos trabalhos e projectos dos novos estabelecimentos 
penais prejudicam necessàriamente os serviços, e ainda por cima oca¬ 
sionam os inconvenientes que resultam de terem ficado em meio edifí¬ 
cios onde jã foram gastas verbas importantes. 

Encontram-se mal alojados pelo País inteiro os órgãos de justiça, 
não só no que se refere a tribunais, cartórios e outras dependências, 
como também no que diz respeito a presos. Em certos casos mesmo a 
própria situação de cadeias no centro de cidades ou vilas importantes 
constitue um espectáculo que é conveniente evitar. 

Neste aspecto da administração pública, como em tantos outros, 
liá campo vasto para um largo programa de organização que não deve 
evidentemente ser executado com intermitências, iniciando aqui uma 
obra para a deixar pouco tempo depois em meio e ir iniciar além outra. 
No caso das cadeias comarcãs, que, conforme o regime vigente, são 
custeadas pelas câmaras com a ajuda de subsídios do Poder Central, 
parece que a política a seguir deveria evitar o que infelizmente tem 
sido norma: a errática dotação, aqui e ali, de obras que antecipada¬ 
mente se sabe não poderem ser acabadas por não haver para isso 
verbas suficientes. 

O Ministério da Justiça já tem em mãos elementos para atacar de 
frente o problema, tanto o dos tribunais como o das cadeias. E desde 
que 0 programa a estabelecer seja prosseguido sem olhar nem a in¬ 
fluências regionais, nem a quaisquer outras, é natural supor que, 
numa dúzia de anos, se possa já ver convenientemente arrumada uma 
questão de alta importância para a justiça do País. 

Serviços jurisdicionais e tutelares de menores 

Seguindo sempre a norma de dar idea, pelo menos aproximada, 
do custo de cada serviço, publica-se minuciosamente êsse custo em 
dois anos, no que se refere aos estabelecimentos que dependem desta 
Direcção Q-eral. Ficaria o assunto mais convenientemente esclarecido 
se fôsse possível mostrar também os resultados do esfôrço feito em um 
dos departamentos do Estado que tem na verdade alta missão moral 
a cumprir. 

Pode dizer-se que essa missão é também de ordem social. Se amanha 
viesse a constituir-se um departamento público exclusivamente desti¬ 
nado a previdência social, lá caberiam estes serviços. 
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Estes números rcflectem o custo das diversas dependências: 


DoflgiiaçFio 

l!)32-ll)33 

19SÍ-103S 

(13 moa es) 

Administração c luspncção Qnral. 

199 

189 

Tutoria Contrai da Infância do Lisboa c Rofiifçio aiioxo . . . 

935 

890 

Tutoria Central da Infância do Pôrto 0 Múgio aiKixo. . . . 

368 

376 

Tutoria Contrai da Infância do Coimbra e Itofúfçio anexo . . 

281 

294 

Roforinatório Contrai de Lisboa. 

9G9 

962 

Roformatório dc Lisboa (soxo fcininino). 

330 

348 

Roforraatórios: 



De Vila do Condo. 

40-1 

391 

Do g, Fiol. 

028 

847 

Da Guarda. 

203 

318 

De Viseu .. 

300 

298 

Colónias correccionaia: 


Do Vila Fernando. 

041 

600 

Deizeda. 

332 

303 

Do S. Bornardino. 

289 

331 

Despesas por conta de rocoitas próprias. 

- 

1:333 

Total. 

6:976 

7:480 


Além das despesas realizadas em 1934-1935 com os serviços 
jurisdicionais e tutelares de menores, no total de 9:220 contos, em 
dozóito meses, foi paga também neste ano uma propriedade, sita no 
concelho de Leiria, destinada a prisão-escola. Deve por conseqílênoia 
ser adicionada àquela quantia a importância do 2:000 contos. A receita 
transitou da rubrica «Depósito—Conta do saldo do cofre de imposto de 
justiça», conforme o decreto n." 24:632. 

Com estas modificações já se podem comparar as importâncias, 
despendidas nos dois anos mencionados, relativamente ao custo desta 
Direcção G-eral 

Serviços médico-legais 


As principais verbas que, adicionadas, dão os totais dêstes serviços 
são as que se referem aos Institutos de Medicina Legal de Lisboa, 
Pôrto e Coimbra. 


DoslgnaçSo 

1832-1933 

'1934-1986 

Institutos dc Modicina Logal; 

De Lisboa. .. 

461 

486 

Do Pôrto.. 

176 

210 

De Coimbra.. 

168 

169 
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O Arqiiivo de Identificação de Lisboa custou nos mesmos anos, 
respectivamente, 260 e 278 contos e os restantes organismos impor¬ 
taram no seguinte, em contos: 


Qoslgnaçílo 

1332-1038 

1984-1935 

Repartição de Antropologia Criminal do Pôrto. 

138 

140 

Posto de Identificação e Registo Policial do Pôrto. 

- 

79 

Arquivo de Identificação de Lisboa. 

260 

278 

i 


Ficam assim imperfeitamente relatados os serviços que constituem 
0 Ministério da Justiça, tal qual se deduzem das Contas Grerais do 
Estado. 

Procurou-se determinar o custo da justiça com elementos extraídos 
de publicações oficiais, e notou-se o que pertencia ao Estado e aos 
funcionários; foi apontado, em seguida, o facto de haver muitos fun¬ 
cionários que não percebem os seus honorários por verbas orçamen¬ 
tadas e que por isso não cabem na análise das contas; viu-se quais as 
verbas que perturbavam a uniformidade dos totais e foi destrinçado, 
ano por ano, o que cabia a rubricas diferentes, E finalmente houve a 
preocupação de determinar, aproximadamente, o custo dos restantes 
serviços. 

"Tudo isto não é o que se pretendia. Serve ao menos para dar 
elementos a muitas pessoas que se dedicam ao estudo da organização 
da justiça, nos seus diversos aspectos e modalidades. E, conhecido 
quanto custam os diversos órgãos e estabelecimentos que do Ministério 
dependem, mais fácil será a crítica que porventura se deseje fazer no 
sentido de os aperfeiçoar, se disso houver necessidade. 


Ministério da Guerra 

O exército de terra e mar tem reproduzido fielmente através dos 
tempos a grandeza, as amargas vicissitudes, os declínios e as misérias 
do País. 

Mais do que qualquer outra instituição nacional, êle é formado 
de representantes de todas as camadas sociais e nêle se consubstan¬ 
ciam as virtudes e os defeitos que caracterizam a raça portuguesa. 

Dove-se-lhe através da líistória muitas glórias na defesa da inte¬ 
gridade do território pátrio—dêle proveio também grande parte do 
esfôrço heroiüeo que amalgamou à Nação lusitana vastas zonas de 
além-mar e tornou possível o milagre da constituição dum grande 
Império sul-americano de origem, raça e civilização portuguesas. 

Foi do exército que saiu, em 1926, o impulso que levou ao res¬ 
surgimento da nacionalidade, o a obra que assinala a reconstrução dura 
País considerado por tantos irremediàvelmente perdido para a vida 
política e económica mundial teve sempre o apoio da fôrça armada. 

Não é para êste lugar a discussão das causas que nisso influíram, 
depois de tantas lutas no seio do próprio instrumento que tornou pos¬ 
sível a Revolução Nacional, nem conveniência há em procura resolare- 
cer agora quais os elementos que operaram o milagre de o conservar 
uno e decidido numa agitada época de lutas, como é sempre a que se 
segue a grandes alterações políticas no que está estabelecido. Mas a 
verdade impõe dizer que, doze anos decorridos sôbre uma revolução 
pacífica —talvez a que maior influência tivesse exercido no último 
século—, se conserva, como nos primeiros tempos, firme e pronta a 
defender os seus frutos, a fôrça que lhe deu origem. E contudo é 
também justiça verificar que ainda não foi possível dar ao exército, 
nem o grau de eficiência de pessoal, nem o grau de eficiência de ma¬ 
terial de que necessita, 





^ Quais os motivos que impediram logo de princípio a sua refoima 
6 reorganização? 

^Que cii’oimstâncias impuseram, com a promulgação da lei n.® 1:914, 
0 apetrechamento do exército? 

^Que exigências novas determinadas por acontecimentos políticos 
e económicos internacionais obrigam a urgentemente acelerar uma 
obra que demanda esfôrço financeiro de primeira grandeza? 

Nem sempre a vontade de quem governa consegue amoldar-so às 
necessidades dum país. A complexidade do mundo actual, com seus 
estranhos e agitados paradoxos, com suas surprêsas na ordem finan¬ 
ceira e na ordem política, impede freqüentemente a adopção de medidas 
de utilidade indiscutível. E se à fôrça armada de terra não coube 
ainda, na escala e com a profundeza que as circunstâncias aconselham, 
uma reorganização definitiva, as razões não podem filiar-se na vontade 
dos que, militares ou não, têm tido sôbre os ombros o encargo dos 
negócios piibhcos. 

Sendo um exército o reflexo da colectividade, natural é que, dentro 
da sua própria constituição, haja as mesmas deficiências que nos 
outros órgãos do Estado. Mesmo que fôsse possível, tendo em conta 
condições financemas do País —-e sabe-se que o não era-— o dispêndio 
de elevadas somas no seu apetrechamento, o carácter da guerra mo¬ 
derna, a natureza altamente científica e especializada dos instrumentos 
de combate impunham demorados estudos e cuidadoso aperfeiçoa¬ 
mento do pessoal. 

Que isso leva tempo e representa sacrifícios, está ainda hoje a ser 
provado em outros países de mais sólida educação técnica e mais di¬ 
recto contacto com a aparelhagem da guerra moderna. E em assunto 
de tanta monta, em-país de fraco potencial financeiro, erros cometidos 
em matéria de aquisição de cousas dispendiosas, ou mesmo no seu 
manejo, podem representar em boa verdade quási a impossibilidade 
de, no futuro, armar convenientemente os órgãos defensivos da Nação. 

De resto, não é apenas o bom apetrechamento em pessoal e mate¬ 
rial que determina o grau de eficiência dum exército. Pode dizer-se 
que hoje a força armada nao é constituída apenas pelas entidades ou 
instituições encarregadas da defesa do País: o exército de terra e a 
marinha. 

A potência mihtar dum país é o aglomerado de elementos que 
constituem a vida material, intelectual e espiritual dêsse país. Sem a 
coordenação para um mesmo objectivo de todos êsses elementos não é 


possível extrair do conjunto o rendimento indispensável. Tudo assenta 
sôbre a baso económica da nação. 

O poder militar deriva cm grande parte da organização económica, 
em seus variados aspectos—das fábricas especializadas na produção 
mecânica, metaliirgioa e química, da capacidade e rápida adaptação 
dos transportes, do ajustamento dos trabalhos dos campos às necessi¬ 
dades impostas pela mobilização dos braços que habitualmente os cul¬ 
tivam, da escolha, cm tempo conveniente, das variadas matérias primas 
essenciais às indústrias, da organização dos abastecimentos de comes¬ 
tíveis, munições, apetrechos diversos, de toda a complicada massa de 
cousas que constituem a essência física dos conflitos modernos. 

Já se não travara apenas entre fôrças militarizadas, em restritas áreas 
escolhidas por locubraçues profundas de chefes, as batalhas modernas. 
Estendem-se a todo o país; a sua influência alarga-se até onde quer que 
haja um habitante, ou se encontre um elemento económico a explorar. 

Populações pacíficas a quem não interessa a guerra, que se con¬ 
servara alheias às suas causas e que se não encontram preparadas para 
sofrer os seus embates ou as suas conseqiiências terríveis podem ver- 
-se imiscuídas, de ura momento para outro, em sangrentos conflitos. 

É por tudo isso que a organização militar requere hoje a coopera¬ 
ção de entidades da mais variada origem e com o mais variado objec¬ 
tivo. Só assim se poderão reünir os elementos indispensáveis ao bom 
rendimento da fôrça armada. 

Já na Assemblea Nacional, quando se discutiam as leis militares, 
0 autor chamou a atenção para êste aspecto do problema. Disse nessa 
altura: «Não quero, poróm, teiminar sem aludir, embora ligeiramente, 
a dois pontos importantes. 

O primeiro refere-se ao que se poderá chamar «mobilização indus¬ 
trial», A observação mostrou-me, no passado, a importância que tem 
para um exército em campanha a eficiência das fontes de produção— 
das «bases de abastecimento», como se designa em linguagem militar. 
A guerra muderna virá a ser essencialmente uma guerra técnica, cien¬ 
tífica, em que a qualidade e a quantidade do material desempenharão 
papel dominante, Já foi assim no conflito de 1914, sê-lo-á com muito 
maiores razões em outiu que a loucura dos homens possa porventura 
engendrar. 

. Um corpo de exército com as características de mobilidade e efi¬ 
ciência que se pretende dar ao exército português requere, além de 
instrução militar conveniente e intensiva, uma organização meticulosa 
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na retaguarda que permita reparar o material avariado e substituir 
aquele que possa ser inutilizado, abastecer o exército em campanha 
de mantimentos, aparelhos, munições, combustível e mil outras cousas 
que são a essência da própria guerra, 

^Estarão as indústrias nacionais em condições de satisfazer a essas 
necessidades? ^Estará previsto, ou já íeito, o cadastro das fábricas 
portuguesas que possam de um momento para outro ser traiisfonnadas 
em fábricas de guerra? ^Não seria conveniente elaborar um plano 
que permitisse a introdução dos melhoramentos ou dispositivos neces¬ 
sários à transformação automática, em tempo de guerra, ou quando 
necessário, de determinadas unidades fabris? 

O problema é importante ein quási todas as modalidades indus¬ 
triais, mas assume um carácter verdadeiramente angustioso no caso 
das indústrias mecânicas, metalúrgicas e químicas. 

Não quero agora esiniüçar profundamente esta questão—nem 
enumerar a importância de cousas que os técnicos militares melhor 
do que eu conhecem. Contudo não posso deixar de dizer que certos 
aspectos da defesa do País se harmonizam inteiramente com idênticos 
aspectos da economia nacional e que, desenvolvida esta, segundo 
determinadas directrízes, autoinàticamente se fortalecem pontos de¬ 
masiadamente fracos da nossa defesa. Quem atentar um pouco na si¬ 
tuação geográfica de Portugal —uma longa fronteira terrestre sem 
obstáculos naturais a defendê-la em sua grande parte e uma extensa 
linha marítima não longe dessa fronteira — verifica logo as dificulda¬ 
des em obter matérias primas adequadas, por exemplo, ao fabrico de 
munições. O azoto é uma delas e é também um produto de largo con¬ 
sumo neste País—que se diz ser essencialmente agrícola. 

Trabalho de conjunto e harmónico entre aqueles que orientam a 
economia e a defesa nacionais e o delineamento de um plano que supra 
falhas tanto da economia como da defesa, parece ser na verdade um 
dos princípios basilares a adoptar em país que tenta reorganizar e 
fortalecer uma e outra. Se em algum aspecto da vida dos povos têm 
aplicação as modernas correntes relacionadas com a planificação da 
economia —como é de uso dizer-se impròpriamente—, êsse aspecto é 
evidentemente a ligação entre esta e a defesa nacional. 

Nada se pode afirmar sôbre o que influe mais na vitória—se a 
organização meticulosa dos abastecimentos, se o próprio valor dos 
combatentes. O factor pessoal e o factor material completam-se e, dado 
0 carácter da civiHzaçao moderna, um, sem o outro, nada pode fazer». 


Há um mínimo de condições indispensáveis à mobilização militar 
eficiente, e se sc encarar a hipótese de um dia ser travado em território 
nacional conflito em que tenha de intervir, para sua defesa, o exército, 
não se pode deixar de realizar com larga antecipação tudo o que êeja 
preciso para corapletamente se atingir êsse mínimo. 

Assim, 0 problema da defesa nacional, sobretudo no que se refere 
a fôrças terrestres, é complexo. Pode aorescentar-se que é mesmo mais 
complexo do que outros problemas e que a sua conveniente solução 
requere o estabelecimento preliminar de certo mimero de condições 
relacionadas com a economia nacional, nos seus aspectos industriais e 
agrícolas, mas sobretudo no que toca à sua organização fabril. 

^Estão já hoje convenientemente resolvidos êsses problemas?^Havia 
condições para os resolver no passado, logo a seguir k Revolução Na¬ 
cional? 

Á outra pregunta atrás formulada foi esta: 

^Quais as condições que impuseram, pela promulgação da lei 
n." 1:914, o apetrechamento do exército? 

Não derivam elas evidentemente do carácter militarista, ou guer¬ 
reiro, do povo português. Nem as leis constitucionais prevêem sequer 
a guerra. Repudiam-na claramente, assim se pode dizer, e preferem, 
com fundamento na moral e no direito, a arbitragem como meio eficaz 
e suficiente de resolver litígios internacionais. 

Examinando o passado, a longa história dum velho país, verifica-se 
que os princípios inscritos na Constituição de 1933 respondem apenas 
ao que durante muitos séculos fora orientação invariável dos gover¬ 
nantes portugueses. Quási sc pode afirmar que desde as lutas da recon¬ 
quista cristã, no alvorecer da nacionalidade, não houve guerras neste 
País que não tivessem a finalidade imediata e urgente de defender a 
sua integridade. Aquelas que se travaram em África, na Ásia e na 
América, c que tam grandes sacrifícios a Portugal trouxeram, conquis¬ 
taram para a Humanidade vastos territórios inexplorados e ajuntaram 
aos bens existentes novos bens, em que todos comparticiparam inde¬ 
pendentemente da sua origem. 

^E então porquê a necessidade, imânimemente reconhecida, da 
reorganização do exército português, já em progresso? 

Os acontecimentos internacionais dos últimos anos revelam cousas 
novas na vida das nações. A época de intensa propaganda da paz que 
se seguiu ao conflito europeu sucedeu febril e intenso período de 
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rearmamento. Não vêm para a discussão, agora, as causas. O facto, 
porém, é real, evidente. E a experiência, do passado tem mostrado que ^ 
à política baseada na conida às armas sucedem, em geral, conflitos 
sangrentos. 

Não é demasiado dizer que êsses conflitos estão latentes, que se 
vão implantando, como cousa irremediável, no espirito dos responsáveis 
pela independência das naç8es, e que muitos países da Europa e do 
resto do mundo se encontram, no presente, na contingência de num 
momento para outro se verem envolvidos em disputas que, porventura, 
só solução poderão vir a ter em nova guerra europeia ou mundial. 
Devem encarar-se de frente as realidades e interpretar o desenrolar 
dos acontecimentos sem optimismo, embora no fundo de todos nós baja 
ainda a esperança de que catástrofe de tam grandes proporções possa 
vir a ser evitada. 

O rearmamento nacional aparece assim como uma necessidade 
premente e implica, ou pode implicar, a própria integridade de um país 
que, pelo trabalho de seus filhos, tem vivido há oito séculos e que a 
geração actual deseja transmitir uno e próspero. 

São para isso precisos sacrifícios pesados —de ordem financeira 
e de ordem económica—, mas são sacrifícios que a suprema lei da 
salvação nacional impõe. 

A própria posição geográfica da nacionalidade, as suas caracterís¬ 
ticas e interêsses essencialmente atlânticos, as suas relações políticas 
seculares, a natureza mesmo da sua constituição —com vastos domínios 
dispersos por todos os mares—, ainda a índole do seu espírito coloni¬ 
zador delimitam até certo ponto as características da fôrça armada. 
Vale mais ter pouco, convenientemente equipado e eficazmente ades¬ 
trado, do que muito e imperfeitamente organizado. 

As contas 

Não é tam simples, como em outros Ministérios, fazer a análise das 
contas que dizem respeito ao da Gruerra, 

Com efeito, repetidas vezes se tem dito que uma das normas que 
norteia a elaboração dêste trabalho é a determinação do custo dos 
serviços, um por um. Ver-se-á adiante, ao tratar das obras realizadas 
no período em estudo, que, seguindo o mesmo fio de pensamento, se 
procurará verificar qual o custo de cada obra. 
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Ora a organização do Ministério da Gruem é tal que só a conju¬ 
gação das Contas Glerais do Estado com o orçamento poderá lançar 
alguma luz sôbre o problema. E, mesmo assim, seria mester examinar 
todas as leis ou decretos que modificaram as dotações orçamentais du¬ 
rante 0 ano a que dizem respeito. 

A despesa de pessoal, dos quadros e além dos quadros, vem englo¬ 
bada em verbas totais ])ara cada arma. Do conjunto são deslocados, 
para os diversos serviços, os oficiais, sargentos e praças que lhes com¬ 
petem, e na despesa dêsses serviços não se inscreve o seu custo, já 
escriturado nas armas a que pertencem. 

Um exemplo ilustrará mais fàoilmente o que se pretende dizer. 
A Escola Militar gastou, em contos, no ano económico de 1933-1934, 
conforme as Contas Gerais do Estado, o seguinte: 


Eemimerações certas ao pessoal dos quadros aprovados 

por lei. 79 

Gratificação escolar ao pessoal da Escola. 259 

Pessoal assalariado. 89 

Material. 295 

Pagamento de serviços.. 40 

Diversos encargos (incluindo vencimentos de ahiiios) . . 857 


1:619 

Examinando o Orçamento Geral do Estado relativo ao mesmo 
ano verífiea-se que o pessoal docente da Escola é constituído assim: 


Comandante e adjuntos. 3 

Professores. 29 

Professores adjuntos. 17 

Instrutores, mestres e assistentes .. 13 

Outros. . .. ^ 

89 


Dêstes só dois têm verba inscrita no orçamento da Escola. Quere 
dizer: 87 oficiais são pagos pelas aimas a que pertencem, visto não se 
encontrarem incluídos na verba de 79 contos, «Pessoal dos quaàms 
aprovados por lei», inscrita nas Contas Gerais do Estado. Muitos 
acumulam com o serviço docente. 

Isto mesmo acontece em grande mimero de organismos do Minis¬ 
tério da Guerra, e ver-se-á que no Ministério da Marinha se dá o 


mesmo. 
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0 interé» que o Msuuto pode merecei- diz respeito essenoialmente 
ao custo dos serviços. E talvez deva liaver maior interésse para os 
ór As fiscais do Ministério do que pròpriamente pai-a quaisquer outros. 

Não se desconliecem as dificuldades opostas a contabilização dne- 
rente do que a que é revelada pelas contas, mas não parece ser im¬ 
possível, e é até certo ponto mais lógico, que claramente se mostre 
onde realmente se despende o dinbeiro, ou, por outras palavras, onde 
realmente se gastaram as verbas globais inscritas em cada arma. 

Há opiniões, piiblicamente emitidas, que aconselham maior mimicia 
na descrição dos serviços. 

Com efeito, quem examinar a verba global do pessoal da arma de 
infantaria, por exemplo, verifica a existência de elevado niimero de 
oficiais além dos quaèos. E contudo são correntes e fundadas as 
queixas da falta de oficiais nas unidades. Parece na verdade ser para¬ 
doxo 0 que mostram o orçamento e as contas por um lado, e o que 
píiblicamente se afirma por outro. Quando se examina, porém, mais 
minuciosamente a organização do Ministério, verifica-se logo que 
doutro modo não poderia ser, porque se considera como fazendo 
parte do serviço da arma niimero elevado de oficiais que, na realidade, 
prestam serviço noutras armas ou em entidades de diversa natureza. 

Quanto à existência de variadas comissões, também a destrinça do 
seu custo poderia vir a influenciar o legislador sôbre a sua possível 
fusão com outras similares, ou mesmo extinção, desde que houvesse a 
possibilidade de, sem prejuízo, reünir funções. 

Dada a importância do assunto, procurou o autor obter esclareci¬ 
mentos junto de quem os podia dar. 

Parece ser ponto assente em muitos espíritos o seguinte: a organi¬ 
zação militar, em tempo de paz, tem de ser baseada na eventualidade da 
guerra. Há necessidade, por êste motivo, de que, para essa emergência, 
estejam organizados os quadros; quere dizer: na hipótese de mobiliza¬ 
ção, oficiais que hoje fazem serviço em organismos —como os Pupilos, 
a própria Escola Militar e muitos outros— irão, em caso de guerra, 
preencher lugares que prèviamente se sabe deverem ser preenchidos. 

Dêste raciocínio resulta que aqueles oficiais actualmente desempe¬ 
nhando funções fora das unidades são realmente peças dum sistema de 
organização. Constituem como que os elementos para enquadrar o 
pessoal mobilizado—são, na verdade, oficiais susceptíveis de, de um 
momento para outro, poderem ser desviados para tomar conta de 
comandos ou outras funções essenciais. 


Tal raciocínio pode levar ao seguinte, e é isso que interessa na 
análise das contas: os oficiais fora das unidades, mas pagos pelas armas, 
não devem sobrecarregar o custo do serviço onde realmente exercem 
a sua actividade, porque, se lá não estivessem, fariam parte de outro 
serviço, ou, como adidos ao Ministério, teriam de esperar a eventualidade 
da guem, por todos indesejada. 

O assunto é extremamente delicado e necessita de ponderação, e 
não tem competência o autor para analisar questões militares e para 
investigar se haveria outro modo, como, por exemplo, por melhor edu¬ 
cação de oficiais milicianos, de reduzir as despesas do orçamento. 
Assim como lhe falta competência para examinar da possibilidade da 
redução do número de oficiais em certos serviços de instrução, assis¬ 
tência técnica e outros, de modo a preencher os quadros das unidades 
ou a, inclusivamente, alargar o número dos milicianos, e assim demi- 
num as despesas de pessoal, que terão naturalmente de ser aumentadas 
com a actualização dos vencimentos. 

Interessa também neste estudo chamar a atenção para a necessi¬ 
dade de melhorar o exército no que diz respeito a material. Para isso, 
a análise do progi-esso das receitas públicas, quási estacionário nos últi¬ 
mos anos, mostra que grandes melhorias só se podem realizar com o 
auxílio dos próprios serviços do Ministério, sob pena de sacrifícios im¬ 
portantes para outros departamentos públicos ou de ter de se encarar 
a hipótese de aumento de impostos. 

Examinando a evolução das despesas do Ministério da Guerra no 
período de oito anos, reconhece-se um ligeiro progresso, Gastaram-se 
812:000 contos em 1928-1929 e 833:000 em 1936. Quási todo o 
aumento foi absorvido pelas classes inactivas, que passaram de 57:400 
ou 64:000 contos, respectivamente, em 1928-1929 e'1930-1931, 
para 69:200 em 1936. Se se deduzir ao total despendido em 1936 o 
que comsponde às classes inactivas, obter-se-á o que na verdade con¬ 
sumiram os serviços, pelas despesas ordinárias, em material e pessoal. 
São, números redondos, 264:000 contos. Não é evidentemente uma 
soma por aí além, nem mesmo quando se compara com o que outros 
países despendem com o seu exéroitoh 

Em 1936 as despesas totais ordinárias elevaram-se a 1.812:000 
contos. Couberam, por conseqüência, ao exército cêrea de 14,5 por 
cento, excluindo classes inactivas e assistência aos tuberculosos. 
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■ Considerando a poiic[uidão das receitas orçamentais, é mnito? Não é 

snficiente?Éconvenientementeaproveitado?Podetermaiorrendimento? 

Por virtude das razSes acima expostas, as verbas das despesas do 
Ministério da G-iierra concentram-se especialmente em meia diizia dc 
rubricas. As mais importantes são: 


Dosignaçilo 

1930-1931 

Por 

conto 

19834934 

Por 

conto 

1930 

Por 

conto 


32:849 

10,2 

32:481 

10,2 

22:156 

6,6 

Serviços de infantaria. 

84:391 

26,3 

81:878 

25,7 

70:580 

21,1 

Serviços de artilharia. 

33:828 

10,5 

37:175 

11,7 

35:456 

10,6 

Serviços de cavalaria. 

25:036 

7,8 

26:954 

8,5 

24:258 

7,3 

Serviços de engenharia. 

15:723 

4,9 

18:695 

5,9 

18:459 

5,5 

Serviços de aeronáutica. 

10:115 

3,2 

8:165 

2,6 

9:001 

2,7 

Serviços de saüde militar. 

8:787 

2,7 

12:037 

3,8 

12:262 

3,7 

Serviços de administração militar. ■ 

9:994 

3,1 

11:123 

3,5 

9:338 

69:203 

2,8 

Serviços das classes inactivas.... 

64:174 

20 

65:285 

20,5 

20,7 

Serviços de instrução. 

18:250 

5,7 

5:584 

1,7 

7:743 

2,3 

16,7 

Outros serviços. 

18:096 

5,6 

18:869 

5,9 

55:272 

Total. 

321:243 

100 

318:196 

100 

333:728 

100 


O quadro mostra, em resumo, o seguinte: 

1. Uma deminuição de cêrca de 10:000 contos no material. 
2* Em relação a 1930-1931 deminuíram apreoiàvelmente as 
despesas da arma de infantaria e aumentaram as de en¬ 
genharia, artilharia e saúde militar. 

3. Não houve apreciáveis modificações nos serviços de admi¬ 

nistração militar e cavalaria. 

4. Subiram de 5:000 contos as despesas das classes inactivas 

e, consideràvelmente, de 18:000 para 55:000, as restan¬ 
tes despesas. 

^Quais os motivos que ocasionaram estas modificações? 

O exame das contas referentes a material (ver despesas na 2.* Di¬ 
recção Ueral), dá os niimeros seguintes para algumas das verbas: 

Doslguaijao 1930-1931 1988 


Utilização permanente: 


a) Animais. 

2:090 

2:000 

b) Imóveis, construções e obras novas. 

- 

1:485 

c) Material de defesa e segurança píiblioa.. 

21:648 

12:180 

Conservação e aproveitamento do material: 

a) Imóveis. 

5:014 

3:616 

h) Material de defesa e segurança pública . 

3:989 

4:081 
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O material adquirido e liquidado em 1936 aparece só em parte 
nas despesas ordinárias. O restante foi pago por conta da verba de 
saldos orçamentais. Por esta rubrica comprou-se material no valor 
de 41:300 contos. Esta quantia, juntamente com a que se inclue nas 
despesas ordinárias cm 1936 —12:180 contos—, é que deve compa- 
rar-se ao que foi despendido em 1930-1931. 

^Porque deminuíram em relação a ôste ano as despesas da arma 
de infantaria? 

A decomposição das contas mostra isso: 






Pagamento 

Anoi 


Pessoal 

Matorlal 

do sorrlços 





0 encargos 

^ 1930-1931. 

, 79:587 

3:097 

1:706 

[ 1936 . 

59:803 

3:600 

7:178 


A diferença de pessoal é importante e só por si explica a deminul- 
ção. No material aumentou sobretudo a verba relativa a aquisição de 
animais, e na de pagamento de serviços há que subtrair ao ano de 
1930-1931 0 que foi pago para serviços clínicos e de hospitalização, no 
total de 1:382 contos, que em 1936 foram escriturados em devido lugar. 

Yêin agora os aumentos apreciáveis nas armas de artilharia, enge¬ 
nharia e saúde militar, e há necessidade de dar algumas explicações 
sôbre êsses aumentos. 

Quanto à arma de artilharia, é preciso examinar em pormenor: 

Dosignnçilo 

Despesas com pessoal: 

Pessoal. 

Material... 

Pagamento de serviços. 

Diversos oneargos.. 

Direcção da Arma do Artilharia.. 

Depósito Geral de Material de Guerra. 

Depósito territorial da 1* Eegião .. 

Museu Militar.. 

Extinto Arsenal do Exército.- • • 

Fronte Marítima de Lisboa. 

Grupo de defesa submarina do costa. 

Grupo de artilharia contra aeronaves . ... 

Grupo de especialistas ... • 

Escola de Aplicação do Artilharia de Costa e contra Aeronaves 

Escola Prática do Artilharia.. 

Escola de Recrutas de Artilharia. 

Total. ... .. 

11 


1930-1931 


28:355 

25:305 

4:711 

5:385 

727 

167 


33 

- 

720 


3 


125 

- 

277 

_ 

13 


172 

- 

99 


165 

_ 

136 

_ 

363 

- 

2:492 

33:827 

35:455 











































As contas de 1936 acham-se mais discriminadas. 

As despesas relativas a depósitos de material e outras minuciosa- 
mente descritas neste ano estão englobadas na rubrica geral em 
1930-193:1. 

O quadro moska claramentc donde vem o aumento de despesa da 
artilharia. 

Quanto à arma de engenharia nota-se um acréscimo de 3:000 contos 
entre os dois anos. Donde resultou? 

Seguindo o mesmo método de discriminação, veriíica-se o se¬ 
guinte: 


DosigwiçEo 

1930-1081 

1930 

Direcção da Arma ... 


9 

Escola de Transmissões. 

13 

71 



88 

laspecção das Tropas de Comunicações. 


12 

Batalhões automobilistas . .. 

- 

411 

Escola Prática de Engenharia. 

- 

342 

Escolas de Eecrutas de Engenharia .. 

- 

1:247 

Pessoal 6 serviços: 

Pessoal... 

13:439 

14:458 

Material . ... ..•. ■ . 

1:794 

1:777 

Pagamento de serviços. 

406 

98 

Diversos encargos ... 

71 

- 

, Total. .... , . . . . . . 

16:723 

18:458 


Conconèrani para o aumento de despesas notado nesta arma 
maiores verbas gastas com pessoal, como se verifica na respectiva 
rubrica, por discriminação de váiios serviços, além das escolas dorecru- 
tas, que despenderam 1:247 contos. 

Tem assumido grande importância, nos últimos tempos, a arma de 
engenharia, cm virtude da multiplicidade de instrumentos mecânicos 
usados na guerra moderna. E por isso ninguém se devo admirar do 
desenvolvimento das despesas nos anos mais próximos. 

Caracterizava-a no passado, essoncialmente, a técnica das comuni¬ 
cações—por via acelerada ou ordinária, as transmissões eléctricas e 
finalmente os trabalhos relacionados com minas ou •trincheiras. 

É natui’al que o futuro lhe dê grande amplidão, obrigando, como 
de resto já acontece em diversos países, a maior especialização eléctrica 
ou mecânica, 


Mas onde parece notar-se maior acréscimo de despesa é na saúde 
militar. A diferença entre os dois anos é de 3:475 contos, como se 
mostra a seguir: 

DeslgaaçRo 

Despesas com, o pessoal dos serviços cie saúde militar 

Pessoal.. 

Material. 

•Pagamento do serviços. 

Diversos encargos. 

Direcção do Serviço do Saúde. 

Depósito Geral de Material Sanitário. 

Companhia de Saúdo ... 

Hospital Militar Principal. 

Hospital Militar do Pôrto. 

Hospitais militares regionais. 

Hospitais militares auxiliares. 

Outros hospitais. 

Tratamento hospitalar. 

Escola de recrutas. 

Total. 

O aumento acusado pelos serviços de saúde militar corresponde 
à deminuíção noutras armas, entre as quais a de infantaria. Passou a 
ser custeado por êste capítulo o tratamento hospitalar, que aparece 
neste ano com a despesa de 3:320 contos. O resto, que é pouco, deu-se 
em pessoal. Certos serviços clínicos, pormenorizados em 1936, faziam 
parte do artigo íPagamento de serviços» em 1930-1931. 

As considerações atrás formuladas relativas ao custo dos serviços 
aplicam-se pràticamente também neste caso. ^Quanto custa o Hospital 
Militar Principal (Hospital da Estréia)? A verba de 104 contos, que 
se lhe aplica, não dá evidentemente o seu custo. Não incliie o pessoal; 
de material apenas se mencionam 58 contos para semoventes, impres¬ 
sos e outros artigos de expediente. 0 resto é para iluminação e outras 
pequenas despesas. 

Nos restantes serviços merecem referência especial, no ponto de 
vista de gasto, os de instrução. Compreendem os estabelecimentos 
de ensino no Ministério, e até 1930-1931 incluíam também as eS* 
colas de recrutas, as quais neste ano despenderam 12:962 contos. 
Para fazer idea do custo da instrução militar em 1936, relativamente 
a 1930^1931, terá de deduzir-se a êste último ano certas verbas e 
juntar-se-lhe outras. 
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0 quadro seguinte permite ter uma noção sôbre o assunto. Há 
que juntar às verbas do custo de cada escola o que é liquidado pela 
ama. 


DeslgnaçEo 

1930-1931 

Contos 

1030 

Contos 

Kílmoro 
do oficiais 

0 outros 
romnnora- 
dos 

polas armas 

Escola Central de Olioiais {a) . 

327,3 

497 

42 

Cursos técnicos. 

140,4 

- 

- 

Escola de Tiro de Artilharia de Costa e contra Aeronaves (6) 

119,3 

- 


Conselho Direetivo de EdiicaçSo Física. 

3,4 

- 

- 

Colégio Militar. 

1:050 

1:086 

48 

Escola de Esgrima do Exército. 

39 

- 

_ 

Escola de Educação Física. 

2,8 

133 

14 

Escola Militar. 

1:834 

1:759 

81 

Escola Central de Sargentos. 

140 

188 

14 

Escolas de recrutas . 

12:962 

- 

”■ 

Escola de Oficiais Milicianos . . . ... 

- 

682 

- 

Instituto Profissional dos Pupilos do Exército . 

838 

961 

63 

Instituto Feminino de Educação e Trabalho .. 

791 

944 

12 

Fundo de instrução do exército . 

- 

1:491 

- 

Conselho Tutelar e Pedagógico dos Exércitos de Terra e Mar 

2 

2 

- 

Total . 

18:249,2 

7:743 

274 


(a) NSo Incluo oaios o sargontos. 

(!i] Em lOSG foz parto da arma do artilharia. 


Não se fazem comentários sôbre a parte do custo da instrução 
que efectivamente interessa as amas. Não parece ser elevado o resto, 
dada a multiplicidade das dependências do serviço e a importância 
de alguns dêles, como a Escola Militar. Pode talvez admitir-se que ató 
certo ponto se pudesse utilizar, com proveito, organizações civis simi¬ 
lares que ministram educação idêntica à que é professada em certos 
estabelecimentos militares. Levaria possivelmente isso a melhor apro¬ 
veitamento de dotações no mesmo ou noutros serviços. 

Eesta ainda para examinar uma das mais importantes verbas nas 
despesas do Ministério da G-uerra—a das classes inactivas. 

Em primeiro lugar põe-se a questão: ^deverá a sua totalidade ser 
inscrita neste Ministério? Sabe-se que o pessoal civil foi já relegado 
para a Caixa Nacional de Previdência, e que pelo Ministério da Guerra 
são liquidadas apenas as pensões dos funcionários militares. Em todos 


os anos aumenta neste Ministério averba das classes inactivas. Passou 
de 64:000 contos em 1930-1931 para 69:000 em 1936. Se se juntar 
a Assistência aos Tuberculosos já vai muito além de 70:500 contos, e 
isso representou em 1936 cêrca de 24 por cento do total despendido. 
E cifra considerável, que não corresponde na verdade a serviços pres¬ 
tados. 

Porque tam elevada verba? 

Inclue evidentemente pensões de guerra, e se se examinarem as 
contas parece ser certo que se aproveitam, embora raramente por meio 
de gratificações, os reformados que na verdade podem ser aprovei¬ 
tados. 

Não é fácil fazer a discriminação do total pago a classes inactivas 
por inválidos de guerra, ou reformados, ou oficiais na reserva. Os pri¬ 
meiros devem ter decrescido em número e conseqüentemente a verba 
que lhes é atribuída hárde por fôrça ter baixado. ^Porque então o con¬ 
tínuo aumento? 

Quando se conjuga o que se despende neste Ministério com o da 
Marinha e serviços civis, o problema das classes inactivas atinge grande 
acuidade, tal o montante da verba que sobe acima de 200:000 contos, 
e tal a escassez de receitas. O assunto já foi tratado com maior lar¬ 
gueza atrás; apenas se menciona aqui porque, de facto, a importância 
despendida constitue cêrca de um quarto do total. 

O problema da defesa é daqueles que ultrapassam mesmo o âmbito 
das contas púbhcas. Há em certas épocas da história dos povos exi¬ 
gências de ordem internacional que obrigam a sacrifícios financeiros 
pesados, Mas nunca se deve esquecer o princípio de que quando são 
fracos os recursos se impõe um consciencioso aproveitamento das verbas 
de modo a extrair delas o maior rendimento possível. 

O rápido exame feito aos diversos serviços do Ministério da Guerra 
deixa a impressão de que mais alguma cousa poderia ser feito do que 
0 que existe agora com os dinheiros utilizados na defesa nacional. 

^Que percentagem das receitas orçamentais se deve atribuir aos 
instrumentos de defesa? Esta é uma pregimta que nao tem fácil res¬ 
posta. O custo do exército e da marinha depende de factores alheios 
aos próprios serviços. Três principais questões devem ser examinadas 
quando se pretende fixar as verbas orçamentais a êles destinadas: a 
organização, a grandeza, e finahnente a qualidade dos instrumentos 
de combate —o equipamento— com que é dotado. 
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■ Tanto a grandeza como a qualidade dos instrumentos de combate 
se relaciona com a política internacional—-situação do mundo, compro¬ 
missos com outros países, se os liouver, necessidades coloniais, mesmo 
acontecimentos políticos internos em outras nações. Podem variar dum 
momento para outro como conseqüência de circunstâncias imprevistas. 

O aumento do niimero de regimentos, ou batalliòes, ou navios, ou 
aeroplanos, a compra e utilização de carros do assalto do diversos tipos 
e tamanhos, a necessidade de alai’gar serviços aeronáuticos ou de mari¬ 
nha, tudo 0 que se relacione com sensíveis modificações nafôrça armada 
exerce logo grande influência no seu custo. Isto torna indispensável 
que sejam encarados cuidadosamente dois aspectos na organização da 
defesa nacional: a elasticidade imprescindível em um instrumento que 
pode necessitar de expansão em curto espaço de tempo e a existência 
dum mínimo de equipamento mecânico em boas condições de utilização 
e eficiência. 

Tanto um como outro aspecto implicam o dispêndio de elevadas 
somas que, em última análise, têm de sair das receitas ordinárias; mesmo 
que para equipar o exército se tivesse de recorrer a empréstimos, das 
receitas futuras teriam de sair os seus encargos. E esta consideração 
implica logo extremos cuidados nas reformas que porventura haja 
necessidade de introduzir no exército, visto não serem ilimitados os 
recursos orçamentais. 

O País não se recusará a fazer sacrifícios financeiros para a sua 
dotação com os precisos instrumentos de defesa e ataque, tanto no 
ponto de vista de pessoal como de equipamento mecânico. Kequere 
apenas que das verbas gastas ou a gastar se extraia o maior rendi¬ 
mento possível, tal qual deve acontecer em outros serviços públicos. 


! 


i 

í 


I 

[ 
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Ministério da Marinha 

Talvez que de todos os serviços públicos seja o Ministério da Ma¬ 
rinha aquele cm que mais acentuadamente se fez sentir a influência da 
reorganização financeira operada nos últimos anos. 

De longa data clamores justos e constantes se levantavam sôbre o 
estado deficiente do material naval. Navios antiquados arrastavam-se 
morosamente sôbre mares que por barcos portugueses sempre haviam 
sido sulcados; constantes reparações imobilizavam, nas docas, nos 
arsenais e nos portos, unidades já fora do tempo e sem poder ofensivo 
digno de nota; o pessoal, por falta de verba, desmoralizava-se em lon¬ 
gas estadias em terra. E territórios portugueses de além-mar raras vezes 
viam a realidade simbólica da sua nacionalidade. Sangrava o brio de 
‘muitos oficiais ao contemplar os pobres navios meio arruinados, e ao 
compará-los com os de outras nações mais prósperas ou melhor di¬ 
rigidas. 

Não era apenas o natural orgulho ou o mero desejo de ostentação 
ou mesmo a defesa do País que impunham uma moderna frota de 
guerra. Os interêsses vitais dum Estado colonial, com vastos territórios 
a administrar, e duma raça dispersa por todas as partes do mundo e 
retinida em comunidades ligadas à mãi pátria pelo fio do sentimento ou 
do interêsse implicavam a existência de navios de guerra que, embora 
modestos, pudessem fàcilmente deslocar-se, em representação ou por 
necessidades de soberania. 

Eoi isso compreendido desde o primeiro momento e, logo que se 
tomaram possíveis condições favoráveis ao delineamento dum programa 
de constamções navais, se iniciou a sua execução dentro e fora do País. 
Tam deshabituado se andava de realizações desta natureza que, mesmo 
depois de encetada a obra, ainda paiim, no espírito de muitos,, o 
cepticismo. ^Yiria a ser um facto a promessa da reorganização da 





- 
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marinlia de guen'a? ^Podería o Tesouro Piíblico arcar com o dispêndio 
de elevadas somas, em espaço de tempo relativamente curto? 

longa e forçada inactividade, resultante da falta de material, 
não seria motivo para, por si só, impedir grandes vôos na aplicação de 
cousas novas q^ue incluíam já os mais recentes aperfeiçoamentos da 
técnica moderna? 

Toda uma série de interrogações, que envolviam dificuldades 
consideradas quási insuperáveis durante tantos anos, assombrava o 
espírito de muita gente. E a reconstrução naval aparecia, por êsse 
motivo, como um dos problemas mais delicados e de mais difícil rea¬ 
lização. 

É sabido que o assunto foi convenientemente resolvido e que se 
encontram em serviço, liá já anos, as unidades que constituem a pri¬ 
meira parte, ou fase, do programa naval. Foi possível construir algu¬ 
mas no País, e isso poderá representar, certamente, o primeiro passo 
para uma nova actividade económica adomecida bá séculos. 

As tradições portuguesas, talvez desde o tempo de D. Diniz, e que 
atingiram seu máximo fulgor na época quinhentista, marcam, desde 
quási os princípios da nacionalidade, o carácter marítimo do povo por¬ 
tuguês. E ainda hoje a pesca constitue uma das mais importantes 
indiistrias nacionais. 

Com 0 andar dos anos acentuou-se a decadência na construção 
naval, e a navegação sob a bandeira portuguesa foi-se circunscrevendo, 
primeiro a navios de vela, e, por último, a pouco mais que a canteiras 
afiicanas, fortemente protegidas. 

Emquanto que outros países de menores tradições marítimas e mais 
fracas condições de resistência económica, como a Noruega e a Grécia, 
mesmo a Holanda, conseguiam manter larga frota mercante, e ii* pouco 
e pouco alargando a sua zona de influência, e lutar mesmo no mercado 
internacional do frete com outras nações, a marinha mercante nacional 
estacionava e foi-se reduzindo ao que é hoje. Podia ser muito e é pouco, 
Uma parte importante da carga portuguesa continental é transportada 
em barcos estrangeh-os, e, se se examinai^em as relações marítimas com 
as colónias, verifica-se que, apesar de forte protecção, ainda os trans¬ 
portes de outras nações ocupam logar de relêvo. 

A reorganização da marinha de guerra pode reavivar tendências 
do passado. Por falta de barcos, ou, o que é a mesma cousa, pela 
impossibilidade de utilizar os existentes, esteve imobilizado, ou quási, 
durante anos e anos, o pessoal da frota de guerra. Perdeu-se em muitos 
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sectores o hábito do mar ; quási que se ia perdendo a tradição marí¬ 
tima. 

A reconstrução da marinha de guerra pode vir a ter grande in¬ 
fluência no reavivamento das velhas tendências dum País que afirmou 
na História a sua personalidade marítima, e que se habituou desde a 
infância a viver no mar e em grande parte do mar. 

^Como se comportaram as contas do Ministério da Marinha no 
período de 1928 a 1936? 

A parte as despesas normais, diversas cousas há que esclarecer; 

^Quanto se gastou no novo programa naval? 

^0 que se adquiriu com o dinheiro despendido? 

^Qual a origem das somas consideráveis utilizadas na construção 
dos novos navios e compra do material de guerra? ^Foi bem gasto o 
dinheiro utilizado nesses fins? 

Quanto à última pregunta, não se pode dar resposta completa por 
deficiência de informação e também por insuficiência de conhecimentos 
técnicos e militares de quem escreve. Podem contudo ser calculadas as 
verbas despendidas; e os especialistas ajuizarão, depois, da sua boa ou 
má aplicação. 

Por todos estes motivos haverá necessidade de dividir o exame das 
despesas do Ministério da Marinha em duas partes: a que diz respeito 
essencialmente a despesas ordinárias, normais; e a que se refere a 
pagamentos de novos navios ou qualquer outro material adquirido 
para seu apetrechamento ou melhoria de serviços anexos ao Ministério, 

As despesas ordinárias 

A impossibilidade de fàcilmente obter números comparativos do 
primeiro período agora sujeito a exame leva a não o considerar. Já 
se podo dizer alguma cousa sôbre o ano de 1929-1930, embora a 
grande verba, relativa a anos económicos findos, falseie um pouco o 
exame. 

A despesa total tem andado à roda de 150:000 contos, e compreende, 
como no caso do Ministério da Guerra, as classes inactivas. 

Para melhor entendimento e comparação dos totais é conveniente 
deduzir-lhes o que se vai despendendo nas obras do Alfeite e o que 
se gastou na compra de material de guerr'a. 
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Os niímeros, em contos, são, paa-a alguns anos, os que seguem: 


, BesIgonçÜo 

1930-1981 

1938-1981 

1930 

rpnl.,1 .. 

157:545 

182,333 

146:983 

Obras do Alfeite e material de guerra .... 

20:502 

37:475 

2:838 

Gastos nos seryiços. . 

137:043 

144:858 

144:145 


Hoiwe, como seria de esperar, quando se considera a reconstrução 
da frota de guerra, aumento de despesa de, mais ou menos, 7:000 con¬ 
tos, mas isso não implica sensível modificação no custo dos serviços 
nos três anos considerados. 

É explicável a sufrtracção do total das verbas gastas no Álfeite c 
em material. 

No que diz’ respeito ao primeiro, pode considerai’-se de uten- 
silbagem, por exemplo, a verba de 35:788 contos despendida ena 
1933-1934; pelo que respeita aos 5:200 contos gastos em 1930-1931, 
parte, 4:160 contos, foi utilizada em edifícios e cais. Do total do 
2:760 contos, incluídos na conta de 1936, cêrca de 2:500 se desviaram 
para compra de móveis (utensilbagem mecânica, em parte). 

Quanto a material, as verbas nas despesas ordinárias são respecti¬ 
vamente de 15:320,1:687 e 72 contos, para os três anos mencionados. 
Tanto em 1933, como em 1936, o grosso das despesas com material 
foi incluído nas despesas extraordinárias ou em conta de saldos orça¬ 
mentais. A promulgação da lei de reconstituição económica veio dar 
incremento ao rearmamento das fôrças de terra e mar. Parte do que se 
gasta com êste objectivo ó inscrito nesse capítulo. Em 1986 desti¬ 
naram-se a material naval, por conta das receitas extraordinárias, 
17:730 contos. 

■t 

Convém agora entrar com certa minúcia no pormenor dos gastos 
dêste Ministério. Devendo ser seu objectivo principal a defesa marítima 
do País e seus domínios africanos e asiáticos, bá necessidades de longas 
estadias de navios nas colónias. O custo de barcos a navegar é grande, e 
assim, pelo que se consumiu no passado, se poderá ajuizar da despesa do 
futuro, à medida que fôr sendo realizado o plano de rearmamento naval. 

E isso tem uma importância na verdade considerável porque nem 
são ilimitadas as disponibilidades do orçamento nem ó útil ter navios 
eternamente ancorados nos portos. 

^Qiiais são as verbas de maior relêvo no Ministério da Marinba? 


O seu exame dá, para os três anos tomados para comparação, o 
quadro seguinte: 


Dosignaçao 

1930-1931 

Por 

conto 

1033-1931 

Por 

conto 

1036 

Por 

conto 

Oficiais da corporação . 

17:052 

10,8 

18:563 

10,2 

19:453 

13,2 

Praças da armada. 

34:718 

22,0 

40:071 

22,0 

40:828 

27,8 

Oficiais de reserva o reformados. 

9:492 

6,0 

11:000 

6,0 

11:941 

8,1 

T> A inn iinrAiiinOi-loc! 

g;P49 

55 

th518 

5,2 

10:150 

6,9 


3:426 

2,2 

3:493 

1,9 

3:510 

2,4 

Faróis.. 

3:444 

2,2 

3:823 

ií 

3:416 

2,3 

Arsenal da Marinha, Cordoaria o Constru- 







çSes Navais. 

25:974 

16,5 

26:651 

14,6 

25:173 

17,1 

Depósitos da marinha. 

8:449 

5,4 

9:656 

5,3 

11:643 

7,9 

ScrTiço" técnicoo 

4:295 

2,7 

4:243 

2,3 

5:159 

3,5 

Serviços marítimos.. 

2:415 

1,5 

2:408 


2:926 

2,0 

Obras do Alfeite. .. 

5:202 

3,3 

35:788- 

19,6 

2:766 

1,9 

Material do guerra. 

15:300 

9,7 

1:687 

0,9 

72 

0,1 

Outros serviços. 

19:129 

12,2 

15:432 

8,6 

9:946 

6,8 

Total .. 

157:545 

100,0 

182:333 

100,0 

146:983 

100,0 


Ainda os números podem ser dispostos por outra forma: 


DoslgnaçSo 

1930-1931 

Por 

couto 

1933-1984 

Por 

conto 

1936 

Por 

cento 

Oficiais da corporação c oficiais da reserva 





31:394 

21,7 

0 reformados .. 

26:544 

19,3 

29:562 

20,3 

Praças da armada e praças reformadas. - . 

43:367 

31,6 

49:589 

34,2 

50:978 

35,3 

Arsenal da Marinha, Cordoaria o Constru- 





25:173 

17,4 

ç8es Navais.. 

25:974 

18,9 

26:651 

18,3 

Outros serviços (exceptuando o Alfeite e 




27,0 

36:600 

25,4 

material de guerra) ..- 

41:158 

30,0 

39:055 

Total. 

137:043 

99,8 

144:858 

99,8 

144:145 

99,8 


Um e outro quadiu dão expressivamente o modo como se gastaram 
as verbas do Ministério da Marinba. 

Não deve surpreender demasiadamente a percentagem de 57 por 
cento despendida com pessoal, dos quadros e nas classes inactivas. 
De facto, aqui, como no Ministério da Griierra, o pessoal aparece em 
rubricas gerais e destas são deslocadas as unidades consideradas ne¬ 
cessárias nos diversos serviços. Isto quanto ao pessoal no activo—dos 
quadros e além dos quadros. Quanto ao pessoal reformado, ou na re¬ 
serva, bá lugar para fazer consideraçóes idênticas às que já se formu¬ 
laram atrás sóbre a possibilidade, conveniência ou inconveniência de 

0 englobar numa única instituição juntamente com pessoal em idên¬ 
ticas circunstâncias nas classes civis. Talvez a Caixa Nacional de 
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Previdência para isso pudesse servir. A decomposição das percentagens, 
na primeira tabela, revela alguns elementos interessantes e que devem 
ser cuidadosamente analisados. As percentagens são as seguintes: ofi¬ 
ciais da corporação, no activo, 13,2 por cento; oficiais na reserva e 
reformados, 8,1 por cento; praças da armada, no activo, 27,8 por conto; 
0 finalmente praças reformadas, 6,9 por conto. ^Não será extremamente 
elevada a percentagem referente a oficiais na reforma, ou na reserva, 
quando se compara com o que diz respeito a oficiais no activo—res- 
peotivamentc; 8,1 o 13,2 por cento, em 1936? 

Examinando com maior atenção a diferença do total gasto cm 
1930-1931 e 1936 verifica-se, como se notou já, uma maior valia, 
em relação ao último ano, de cêrea de 7:000 contos. As cifras quo 
exprimem parte dêsso aumento são, para oficiais, 2:400 contos, para 
praças, 6:110 contos. Se não tivesse liavido economias em outras ru¬ 
bricas 0 acréscimo total seria maior. 

Porque êsse aumento? Reparando nos orçamentos relativos aos 
anos cm análise nota-se que houve ligeira deminulção no número 
de oficiais. Passou o total de 724 em 1930-1931 para 713 em 1936, 

Convém, para coordenar ideas, examinar a sua distribuição orça¬ 
mental por armas ou categorias. É o quo mostra o quadro seguinte: 


Número de oficiais no activo 


1 1000-1981 1 

1033-1931 

1030 

Uosignnçílo Além 

ilo 

quadro 

Quíidro 

Total 

Além 

do 

quadro 

Quadro 

Total 

Além 

do 

quadro 

Quadro 

Total 

Marinha de guerra.14 

29.3 

307 

17 

293 

310 

11 

293 

304 

Engenheiros construtores navais 10 

15 

25 

0 

15 

21 

5 

15 

20 

Saiidc naval. 6 

50 

56 

4 

52 

56 

3 

50 

53 

Engenheiros maquinistas navais 9 

52 

G1 

7 

52 

59 

5 

52 

57 

Administração naval. 7 

02 

09 

2 

62 

64 

4 

62 

66 

Capelãis. 2 

- 

2 

2 

- 

2 

2 


2 

Secretariado. - 

93 

93 

- 

95 

95 

_ 

95 

95 

Auxiliares do manobras .... 1 

35 

36 

1 

35 

36 

1 

35 

36 

Auxiliares telegrafistas .... - 

5 

5 

- 

0 

6 

1 

5 

6 

Maquinistas condutores .... 5 

44 

49 

1 

42 

43 

1 

42 

43 

Auxiliares da saúde naval ... - 

18 

18 

- 

18 

18 

- 

18 

18 

Auxiliares de torpedeiros ... - 

10 

10 

- 

10 

10 


10 

10 

Auxiliares de carpinteiro. ... - 

2 

2 

- 

2 

2 

- 

2 

2 

Auxiliares de serralheiro.... - 

1 

1 

- 

1 

1 

_ 

1 

1 

Música. - 

1 

1 


1 

1 

- 

1 

1 

Total . ~Ü~ 

681 

736 

40 

684 

724 

33 

681 

714 
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E para quem desejar conhecer mais minuoiosamente a organização 
dos serviços do Ministério, dá-se também a distribuição do pessoal 
pelos diversos órgãos que o constituem, relativamente a 1936, con¬ 
forme 0 respectivo orçamento. 


Gabinete do Ministro. 

Gabinete do major general da armada. 

Estado Maior Naval. 

Superintendência dos Serviços da Armada. 

Repartição de Administração Naval. 

Escola Naval. 

Escola de Educação Física da Armada. 

Escola Náutica. 

Intendência do Ai’senal de Marinha. 

Direcção das Construções Navais. 

Cordoaria Nacional. 

Direcção do Serviço de Abastecimentos. 

Direcção dos Serviços Marítimos . ... . . 

Direcção dos Serviços de Material de Guerra e Tiro Naval 

Direcção do Serviço de Máquinas. 

Direcção do Serviço de Submersíveis . 

Direcção da Aeronáutica Naval. 

Centro da Aviação Naval de Lisboa .. 

Centro da Aviação Naval de Aveiro 

Direcção dos Serviços de Electricidade e Comunicações. . 

Hospital da Marinha.. 

Tribunais militares.. • - • 

Comissão de Assistência aos Tuberculosos da Armada . . 

Inspecção da Marinha. 

Repartição de Fiscalização da Marinha. 

Comissão Permanente Liquidatária de Responsabilidades. . 

Direcção Geral da Marinha. 

Direcção da Marinha Mercante.• • • • 

Direcção das Pescarias.. 

Comissão Central de Pescarias .. 

Direcção de Hidrografia, Navegação o Meteorologia Náutica 

Direcção de Faróis. 

Departamentos marítimos.. .. 

Intendência do Arsenal do Alfeite.. 


^Haverá necessidade de dotar os Organismos apontados com o 
pessoal que se descreve no orçamento? Soma tudo 468 oficiais, em 
total pouco superior a 700. Restam para serviço nas colónias, como 
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governadores e outras missões nos departamentos marítimos e serviços 
de farolagem, em diversos Ministérios no continente e serviços abordo 
de navios, uns parcos 240—0 que parece não ser muito. 

A questão está em saber se, na verdade, a dotação de cada um dos 
organismos indicados não é excessiva e se de facto necessitam de todo 
0 pessoal superior que dêles faz parte, 

A relação fornecida pelo Ministério da Marinba dá a evolução do 
número de funcionários militares (oficiais) nos liltimos anos como 


Número de funcionários militares (oficiais) 


Datas 

Activo 

Itosorra 
e reformados 

Total 

30 do Junlio de 1929 . 

826 

367 

1:193 

30 de Junho de 1930 . 

831 

431 

1:262 

30 de Junho de 1931. 

854 

440 

1:294 


862 

459 

1:321 

80 do Junho do 1933 . 

870 

462 

1:322 

30 de Junho de 1934 . 

866 

473 

1:339 

80 de Jiinho de 1935 . 

864 

m 

1:360 

31 de Dezembro de 1936. 

835 

807 

1:842 


Nota-se neste quadro a notável desproporção entre o número de 
funcionários militares no activo e na situação de reforma ou reserva. 
O número de sargentos e praças exprime-se do modo seguinte; 


Datas 

Activo 

Eoformados 

Total 

80 de Junho de 1929 . 

6:017 

1:661 

6:668 

80 de Junho do 1930 . 

4:946 

1:692 

6:688 

30 de Junho de 1931. 

5:173 

1:706 

6:878 

30 do Junho da 1932 . 

5:881 

1:662 

7:648 

30 de Junho de 1933 . 

6:018 

1:782 

7:760 

30 de Junho de 1934 . 

5:598 

1:801 

7:894 

30 de Junho do 1935 . 

5:657 

1:861 

7:618 

31 de Dezembro de 1986. 

5:475 

1:888 

7:818 


Eesta ainda, para completa elucidação do funcionalismo do Minis¬ 
tério da Marinba, destrinçar o número de funcionários civis que ali 
fazem serviço. 


O quadro fornecido pelo (^labinete do Ministro é bastante com¬ 
pleto e reporta-se também aos anos de 1929 a 1936. Sumariando, é o 


Anos 

vitalício 

Contratado 

Assalariado 

Total 

1929. 

611 

90 

2:619 

3:320 

1930. 

603 

93 

2:608 

3:304 

1931. 

621 

91 

2:631 

3:343 

1932.. . 

641 

110 

2:593 

3:344 

1933. 

652 

117 

2:861 

3:630 

1934.. 

641 

118 

2:962 

3:721 

1935. . . . 

64(3 

111 

2:889 

3:646 

1936. 

636 

153 

2:776 

3:565 


Os números referem-se ao Hospital da Marinba, Dnecção da Mari¬ 
nba Mercante, Intendência do Arsenal da Marinba, Escola Naval, Di¬ 
recção da Aeronáutica Militar e Direcção dos Serviços de Material de 
Griierra e Tiro Naval. O pessoal assalariado é empregado quásitodo na 
Intendência do Arsenal da Marinba. 

No conjunto, o número de funcionários e assalariados dependentes 
do Ministério da Marinba pode apreciar-se no quaèo seguinte: 


Anos 

Oilclnls 

Sargentos 

0 praças 

Outros 

serviços 

(a) 

Total 

1929 .. 

1:193 

6:668 

3:320 

11:181 

1939 .. 

1:262 

6:638 

3:304 

11:204 

1931 . . 

1:294 

6:878 

3:343 

11:515 

.. 

1:321 

7:543 

3:844 

12:208 

1933. 

1:322 

7:750 

3:630 

12:702 

.. 

1:339 

7:394 

3:721 

12:454 

1935.. 

1:350 

7:518 

3:646 

12:514 

1936.. 

1:342 

7:318 

3:565 

12:220 


(a) Incluo pessoal do Arsonal o Cordoaria. 


Os serviços 

(j Quanto custam os serviços da marinba? 

Idênticas considerações às que atrás foram formuladas quando se 
estudou 0 Ministério da Griierra podem • agora ser feitas sôbre a 
impossibilidade, sem trabalbo moroso, de determinar exactamente, em 









































Í* CMO, 0 S6U cuíto, HaTM necessidade de inclnir tasnMm o 
Bôldo dos oficiais e o pré de piaçM (jue néles desempenliam fimçfies. 
No entanto, é de interêsse avaliar êsse custo, tendo sempre em vista 
as restrições mencionadas. 

O Comando Geral da Armada voltou a oliamar-se em 1936 bupe- 
rintendência dos Serviços da Armada, como era em 1929, c para U 
passaram certas funções que se integravam na Inspecçâo de Mannlia, 

O montante, relativamente elevado, das despesas dêstes serviços 
em 19294930 e 1930 4931 é devido à ruMca de despesas cam¬ 
biais que, no primeiro dêstes anos, se elevou a 8:460 contos e no 
segundo a 9:725. Tirando de seguida os transportes, que também o 
avolumam, obtém-se o gasto burocrático do departamento central 
da marinba. 

Fazem parte dêste organismo diversos serviços, os quais, por vir¬ 
tude de sucessivas reorganizações se nao incluem todos, durante o 
período sujeito a análise, no mesmo capítulo orçamental. 

E por isso, para mellior compreensão dos custos, toma-se necessário 
desdobrá-lo. Os mais importantes são: 


Escola Naval. 

Escola de Educação Física 
Escola Náutica. 


1930-1931 

1933-1984 

19! 

Oãcldlt 

Ofloisli 


Costas om 

Contos om 

Contos 

sorvlço 



573 84 

236 81 

440 

26 10 

25 10 

25 

76 20 

42 22 

87 

675 64 

303 63 

508 


Dizem respeito indirectamente às despesas com material naval, 
espeoialmente, os seguintes serviços, que por isso se podem agrupar: 



Total 

Matorlal 

Total 

Matoilol 

Total 

Matorlal 














Intendência do Arsenal da Marinha . . 

Construções Navais .. 

Cordoaria Nacional ......... 

Abastecimento. ........... 

552 

281705 

1:717 

8:449 

8:298 

557 

7:571 

753 

24:402 

1:990 

10:886 

7:777 

919 

10:027 

780 

22:485 

2:008 

11:643 

5:986 

882 

10:706 
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A maior verba nas construções navais em todos os anos é a do 
pessoal, que atingiu as cifras seguintes: 


Em 1930 4 931 .. . . 14:602 

Em 1933 4 934 ... 15:694 

Em 1934 4 935 . 15:752 

Em 1936 .. 15:647 


A maior percentagem das despesas com material diz respeito à 
construção de novos barcos e à aquisição de matérias primas e produ¬ 
tos de diversa natureza. Há referências nas contas aos seguintes barcos 
construídos ou em construção no Arsenal: Pedro Nunes, João de Ushoa, 
Capitânia, Infante D. Henrique, Diu e Lagos. Hão se pode, porém, à 
parte a verba de material, determinar o custo de cada uma das uni¬ 
dades ali construídas. 

É dos Depósitos da Marinba, ou Direcção dos Serviços de Abaste¬ 
cimentos, como se chamava em 1936, que se fornecem os navios, e por 
isso a sua despesa, em grande parte, é para material, sobressaindo 
nesta rubrica os combustíveis. 



A alteração mais apreciável, desde 1931, diz respeito ao serviço 
de aeronfctíoa naval, como de testo é fàoilmente compreensível, em 
virtude do desenvolvimento c[ue a aviação tom tido nos últimos anos. 
Aquela verta inclue comliustíveis e óleo, além de matérias primas de 
diversa natureza. 

Outra subdivisão importante do Ministério é a Direcção Geral da 
Marink, que engloba tudo o que se relaciona com a marinba mercante, 
pescarias, faróis, Hdtografia, construçóes civis e departamentos marí¬ 
timos. No total gastou êste capítulo 15:380 contos em 1936. 






















% pode dízer-se, o capítulo orçamental do Ministério de carácter 
civil, porque, excoptuando os departamentos marítimos o a liidrografia, 
0 resto por pessoal civil, sem preparação especial militar cm sn a grande 
parte, pode ser desempenhado. E em diversos países de ministórioH 
civis faz parte, 

A questão de fazer incluir, por exemplo, a marinha mercante e as 
pescarias num outro Ministério, como já aconteceu, pode ter impor¬ 
tância sob 0 ponto de vista orçamental o também seguraraente a tem 
110 ponto de vista económico. Não se vô bem o motivo que impSe a 
concentração dos ser^dços de comnnicaçDos num determinado Minis¬ 
tério 0 se conserva em departamento esscncialmento militar o da mari¬ 
nha mercante, que é, por excelência, um meio dc comunicação, inteí- 
ramente relacionado com portos c outros instrumentos do transportes 
terrestres. 

Parece o senso comum dizer que, para melhor desempenho da 
missão económica, na sua modalidade de transportes, se deveria 
concentrar, sob uma mesma direcção superior, tudo o que lhes dissesse 
respeito. E isso ó tanto mais importante quanto 6 certo ser Portugal 
um país colonial, que necessita, para melhor equilíbrio do intorôsses, 
conjugar a produção e consumo das colónias com os da metrópole. E 
0 frete e outros factores relacionados com a marinha mercante exercem 
considerável influência nos preços—a ponto do, em certos casos, tomar 
proibitiva a venda para África do produtos nacionais, ou vim vma. 

Sob 0 ponto de vista orçamental também tom interôsso o problema. 
É de prever a reorganização dos quadros o vencimentos do Ministério 
da Marinha, semelhantemente ao que já foi feito com o funcionalismo 
civil pelo decreto n.'’ 26:115. A .Direcção dos Serviços da Marinha 
Mercante tem um quadro do oficiais relativamcntc elevado. 

^,Não seria mais económico dar à superintendência dêste organismo 
uma solução diferente da que tem actualmonte? 

Já de passagem se aludiu atrás a êsto importante problema, cpie 
tem estreitas relaçScs com o desenvolvimento dos domínios portu¬ 
gueses de além-mar. A indispensabilidade de uma frota mercante mo¬ 
derna imp5e-se cada vez mais. A que existo lioje ó constituída, na sua 
quási totalidade, por navios antiquados, dc rendimento extremamento 
baixo, que consomem (iuantidades de combustível acima do limito 
económico, e que necessitam de constantes reparaçDes. 

0 problema da marinha mercante 6 daqueles que, no momento 
actual, precisa de mais urgente resolução. 


As despesas dos serviços que dependem da Direcção Geral da 
Marinha podem sumariar-se assim: 



10304931 

19334034 

1030 


Total 

Material 

Total 

Material 

Total 

Material 

DirecçSo da Marinha Meruaiito .... 

3G3 

31,4 

5:872 


819 


DirficçSo de Pescarias. 

41 


31 

- 

17 

- 

DirecçíJo de Construçílíes Civis .... 

2:712 

2:588 

3:263 

3:135 

2:584 

2:457 

Direcção de Faróis . 

3:444 

- 

3:823 


3:410 

- 

Departamentos marítimos. 

3:420 


3:493 

- 

3:510 

- 

Direcção de Hidrografia. 

385 

- 

333 

“ 

312 

- 


Decompuseram-se as verbas referentes a construções civis e ma¬ 
rinha mercante, porque, tomadas em conjunto, dariam informação 
errada do custo do serviço. 

Pelo que diz respeito a marinha mercante há necessidade de sub¬ 
trair os prémios do construção c o que se destinava a protecção ã 
bandeira nacional. 

0 quadro seguinte dá a evolução das rubricas inscritas para os 
fins mencionados, em contos: 


Doilgaa;3o 

1081403S 103M933 

W034934 

10344035 

10 meses 

1980 

Prémios de construção .... 

. . . 500 642 

690 

649 

622 

Subsídios do combustível • • ■ 

. . . 4:050 4:089 

4:909 

4:582 

” 

Subsídio à Companhia Nacional do Na- 




vegaçSo. 

... 500 250 



” 



Também as cifras relativas às construções civis necessitam de 
ser corrigidas, deduzindo-se do total o que realmente foi utilizado em 
material. Tomará o seguinte aspecto esta rubrica: 












0 serviço de construç8es civis é rektivaniente novo neste SÇnis- 
tério. Os números indicam «jiic nSo s8o de grande importância os 
traWtos nem tam espeoialkados ^ue impliquem a cxistónda dum 
organismo especial para a sua execução. O departamento das obras 
públicas do Estado, pela Direcção dos Edifídos e Monumentos, 6 na- 
tnralmente a entidade a quem compete a constniçdo dc edifícios, 
mesmo com carácter militar. 

Despesas com a reorganização da marinha de guerra 

Foi no período em exame que se deu o primeiro grande passo para 
a reorganização da marinha de guerra. As direotrizes seguidas e o 
processo de satisfazer ràpidamente uma das aspirações mais ardentes 
do País consistiram em adquirir navios c outro material de guerra no 
estrangeiro, em utilizar na construção de barcos os estaleiros navais 
portugueses que a isso puderam ser adaptados, c finalmcnte na com¬ 
pra de material de aviação moderno. Previu-se, de princípio, a possi¬ 
bilidade de financiar o programa naval, ou pelo menos parte dêle, com 
empréstimos, à semelhança do que é geralmente feito em outros países, 
O seguimento da reorganização financeira determinaria qual o melhor 
caminho a seguir: ou dispor dos recursos ordinários inscritos no 
orçamento de cada ano, ou consumir saldos orçamentais no pagamento 
das prestações dos contratos lavrados com as casas fornecedoras de 
material, ou ainda mobilizar receitas extraordinárias obtidas por 
empréstimo e de outro modo. 

A tabela seguinte dá, em contos, no orçamento das despesas, uma 
idea do processo de financiamento do programa imval, encetado em 
19304931: 


OrdIn&rinB ExlrnordlndriM 

Contos Contos 


Anos 

Rooignnlünçilo 

iinvnl 

Matfltínl 

aoron&utico 

Rooriiiaalsnçllo 

imvAl 

MiUorlnl 

asroo&udoo 

Total 

1930-1931. 

lOiSOO 




16:800 

1981-1932.. . . 

• 11:205 

1:500 


- 

12:705 

1932-1988. . 

1:062 

5:092 

127:766 


138:910 

193M934. 

892 

795 

110:690 


112:277 


Verifica-SG assim que se gastou no período que decorreu de 1930- 
1931 a 1936 em marinha de guerra e aviação naval 396:084 contos, 
sendo 42:158 pelo orçamento das despesas ordinárias e 353:926 pelo 
orçamento das despesas extraordinárias. Nesta liltima verba estão 
incluídos gastos de conta de saldos orçamentais, que passaram, em 1936, 
a ser inscritos nas despesas extraordinárias. 

ponde provieram estas quási quatro centenas de milhar de contos? 
De empréstimos? De impostos novos? De economias? 

Em ontra parte dêste estudo se dão minuciosas explicações sôbre 
a origem das receitas extraordinárias c no vol. n alguns gráficos 
e tabelas mostram a sua utilização. Nêles se verá qual o montante 
dessas receitas e a sua proveniência— se de empréstimos, amoedação 
ou outras origens. Do mesmo modo se verificará que os empréstimos 
contraídos tiveram outro fim. 

Não foram, porém, as despesas mencionadas —ordinárias e ex¬ 
traordinárias— as únicas que se despenderam na reorganização da 
marinha de guerra. 

Durante os anos económicos sujeitos agora a análise constrní- 
ram-se, ou estavam em vias de construção, no Arsenal da Marinha, 
diversos barcos—o Fedro Nunes, o João de Lishoa e outros. Seria inte¬ 
ressante, para completar o estudo das quantias consumidas na reorga¬ 
nização da marinha de guerra, juntar ao que já se computou acima o 
custo dêstes barcos, na parte referente aos anos económicos em exame. 

As contas não permitem isso; quando muito podem fornecer 
elementos sôbre o material que foi utilizado em certos navios, espe- 
oialmente no Pedro Nunes, João de Lishoa^ Infante D. Henrique, Capi¬ 
tânia e outros. Ao todo, em material, sob a rubrica «Construções e 
obras novas», inoluem-se, de 1929-1930 a 1936,13:650 contos, os 
quais, somados com o pessoal e outras despesas que não podem ser 
convenientemente discriminadas, darão o custo dêsses navios no período 
mencionado. 
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Ministério dos Negócios Estrangeiros 

Eeflecte-se sempre nas relaçSes internacionais dnm país a sua admi¬ 
nistração interna. 0 conjunto de fôrças económicas, morais e inte¬ 
lectuais que dão corpo e alma a uma nação e a distinguem por tantos 
imponderáveis elementos de outras constitue a sua personalidade. 

Eepresenta no fundo a base em .que assenta a prosperidade do seu { 

povo e 0 conceito em que é tido na vida mundial. I 

Cada vez mais, e à medida que se vão tornando mais fáceis e rár | 

pidas as comunicações entre países, se acentua a sua interdependência, i 

a ponto de nações opulentas, com amplos meios de abastança econó- [ 

mica dentro de suas próprias fronteiras, se verem obrigadas, pela im- ■ 

posição natural e irresistível de poderes superiores á própria opinião 
nacional, a procurar no exterior auxílios ou colaborações que ainda há • 
pouco repudiavam. 

Aproximam-se as nações politicamente conforme seus interêsses, 
um pouco como acontece nas relações entre homens. A simpatia na¬ 
tural que atrai um povo para outro, a ideologia política que leva um 
a aplicar processos ou métodos de govêrno parecidos com os de outros, 
mesmo identidade de caracteres etnológicos de indivíduos que vivem 
em diversos países, embora nascidos de tronco comum, desaparecem 
perante fôrças superiores que se exteriorizam, na vida diária, em inte¬ 
rêsses divergentes. Podem não ser, e em geral não são, êsses interêsses 
de ordem espuitual—podem limitar-se a questões puramente econó¬ 
micas, ou alargar-se até à esfera política no que diz respeito essencial- 
mente à defesa de territórios e de linhas de comunicação, ou mesmo 
à junção de elementos defensivos que, no conjunto, adquirem maior 
eficiência e poder. i 

Em qualquer caso é o interêsse que dita as alianças, os entendi¬ 
mentos, as amizades, as colaborações internacionais. E o interêsse 
nacional é, ás vezes, contrário ao interêsse da pessoa humana — às 

tendências espirituais dos povos que habitam as nações aliadas. 


Passam as ideologias como se íôssem meteoros no universo político 
dos tempos. Mudam as ideas dos homens com o andar dos anos. E re¬ 
pete-se a história política depois de intervalos de muitos séculos—-como 
se fôssem sempre novos e sempre velhos os princípios de organização 
colectiva das sociedades humanas. Mas o interêsse nacional para aqueles 
que crêem o amam a sua terra e nela vêem o prolongamento da sua 
pessoa ou família, ó sempre um; a prosperidade, o progresso, a inde¬ 
pendência, 0 bom nome, mesmo a glória. 

Não ó apenas o mero sentimento de amor à pátria que leva os que 
habitam um país a respeitar e defender o interesse nacional. A fôrça 
subtil que isso impõe vem do fundo dos séculos, das lutas do passado, 
dos sacrifícios de milhares dc indivíduos, de actos sobrehumanos, de 
combates, de mortes, tudo transformado em leis que impelem as gentes 
de hoje a imitar e a sacrificar-se também como as de ontem para que 
não fique estéril a obra que outros encetaram, desenvolveram e aper¬ 
feiçoaram, e que nunca se completou porque ficam sempre incompletas 
,as grandes obras dos homens. O que êles em séculos de experiência e en¬ 
sinamentos compreenderam ser o bem da nação não pode siVbitamente, 
de um momento para outro, deixar de o ser. Não se modifica tam ràpi- 
damente a posição geográfica dum país, nem as suas necessidades econó¬ 
micas e os seus caracteres físicos, nem a sua constituição política, que pode 
compreender regiões longínquas, ou domínios, ou colónias, nem quais¬ 
quer outros elementos que impõem estas ou aquelas amizades externas. 

A tradição, que é uma das mais poderosas fôrças humanas, consubs¬ 
tancia tudo isso 6 dita quási sempre o interêsse nacional É ela ainda 
hoje quo orienta o interêsse da política externa do País. E o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros é o intérprete, no extorior, do interêsse da 
Nação. 

Anda o mundo desavindo, e sucedem-se para o harmonizar as con¬ 
ferências internacionais, as guerras no interior das nações e os conflitos 
sangrentos quo não são guerras. Procuram os povos impor a paz, cons¬ 
truindo aparatosos e mortíferos armamentos e adestrando formidáveis 
exércitos, sempre na eterna crença de que conquistam a felicidade na 
terra pela destruição da vida humana. Nas ideologias que se pregam em 
longos discursos aparece a visão do que deveria ser o mundo se entre 
os que 0 compõem a hai’monia fôsse perene e sincera—e às vezes 
perpassa na imaginação de muitos o que poderia ser, traduzido em 
bem-estar material, e moral, o social, a velha raça humana, se em vez 
de devotar os recursos económicos mundiais à preparação da guerra, 



às artes da guerra, êles se canalizassem para a paz, Mas são visões 
que desaparecem como as fragrantes rosas de toucar— duram um dia, 
um momento. E vem logo a realidade ennegrecer o quadro. 

As causas que exercem influência no sentido de levar os povos a 
armar-se para ofensiva contra outros povos não existem em Portugal. 
Não necessitamos de conquistar novos países; não temos reivindicações 
de ordem colonial; as fronteiras portuguesas, com pequenas divergên¬ 
cias, conservam-se inalteráveis há muitos séculos; nem mesmo o País 
se constituiu à custa de outras nações, porque resultou da reconquista 
do que já fôra património da raça. 

O próprio carácter nacional, nos seus diversos elementos e aspirações, 
se diferencia profundamente do dos territórios vizinhos, com a pequena 
excepção da faixa noroeste da península, onde se fala língua semelhante 
à nossa e onde vivem populações com características idênticas. 

Não é Portugal um país com sêde de conquistas, que ambicione 
0 que é dos outros, que necessite mesmo do seu auxílio financeiro ou 
económico para viver modestamente, sem abastança embora, mas ao 
menos com dignidade. 

Contudo 0 interêsse nacional, sempre presente, exige vigilância 
constante sôbre o que por êsse mundo vai passando. Sempre na espe¬ 
rança de viver em paz com todas as nações, e no desejo de auxiliar 
aquelas que de auxilio necessitem, sobretudo quando são semelhantes 
aos nossos 6s seus anseios, temos de vigiar e estabelecer contactos com 
outros povos, no sentido de fortalecer as nossas próprias fôrças e res¬ 
peitar 0 que os contratos do passado impõem. Não é apenas o sen¬ 
timento altruísta que guia a política externa do País. O interêsse da 
Nação indica o estreitamento de relações com outros povos, sem es¬ 
quecer que nos liga há mais de cinco séculos uma íntima colaboração, 
em terra e nos mares, com a InglateiTa. Aliança se lhe tem chamado, 
no sentido dos deveres mútuos que comporta. Ela traduz, porém, mais 
do que isso —pode no momento presente, como de resto em outros 
momentos históricos, representar mais do que isso— uma exigência, 
ou uma necessidade imposta pelas condições económicas e geográficas 
de Portugal e da Inglaterra. Oom a insensibilidade ou ignorância que 
muitas vezes, para mal dq mundo e dos homens, caracteriza políticos 
ou pessoas presumidamente intelectuais, se desvirtuou o significado 
dêsse contrato secular entre dois povos de costumes tam diversos— 
e pejorativamente houve quem lhe desse outros nomes. E também em 
certos momentos se obscureceu, quando o orgulho ou a presumida 


f 


}' 

f 



I 

I 


I 

í 



necessidade internacional impunha, o significado do que se continha 
na colaboração de séculos. 

Esqueceu-se então que não é apenas unilateral o interêsse dêsse 
pacto político—e que se Portugal nêle tem vantagens, tam grandes 
ou maiores vantagens déle tira a Inglaterra. A subordinação de uma 
das partes da aliança à outra foi sempre um sofisma político inventado 
às vezes por quem nela não tinha conveniência, e outras vezes por 
irresponsáveis doutrinários, ou por orgulhos desmedidos, ou ainda por 
pessimistas decadentes, tanto em Inglaterra como em Portugal. 

Aparece assim como favorável ao interêsse nacional uma amizade 
que, com altos e baixos, mas sempre presente, veio de longa data. 
Teve a animárla pelos tempos em fora acontecimentos variados, em 
que houve mútua colaboração e mútua compreensão, na m.aior parte 
das vezes, do interêsse e da importância de cada um. Sem esquecer 
tudo isso, nem o passado nem o presente, não permitem as circuns¬ 
tâncias do mundo, mesmo os interêsses da Nação, que se circunscreva 
a ela apenas a vida externa do País. 

Há mesmo interêsses de ordem moral que obrigam a estreitar cada 
vez mais as nossas relações com outros Estados e aparece logo, no hori¬ 
zonte da política internacional, o Brasil, como nação a quem nos ligam 
já hoje íntimos contactos espirituais. Com seu desenvolvimento cada 
vez maior, como potência económica que vem fazendo sentir, dia a 
dia, 0 seu pêso nos negócios mundiais, oom o contínuo aumento duma 
população assente sòlidamente sôbre a base étnica da raça portuguesa, 
0 Brasil é também na América um reflexo da cultura, da língua e do 
passado de Portugal. A sua posição geográfica ajuda mesmo as rela¬ 
ções políticas entre os dois povos irmãos. Situado dum lado do Atlân¬ 
tico, tem em face de si, do outro lado, territórios genuinamente por¬ 
tugueses, que constituem já hoje um vasto país onde tantos sacrifícios 
de ordem moral e material se fizeram—e que afirmará amanhã, com 
orgulho, como hoje o Brasil, a sua ascendência lusitana. 

No mundo político, como simplesmente no ponto de vista de nação 
que fala a mesma língua e com tantas características étnicas e espiri¬ 
tuais a ligárla a Portugal, deve o Brasil ser para nós uma das pedras 
mais valiosas na construção das nossas relações internacionais. 

* 

As cifras relativas ao Ministério dos Negócios Estrangeiros estão 
dispostas nas Contas C-erais do Estado em condições que não permitem 






fácil comparação durante o período agora sujeito a exame. E por isso 
não é possível ter idea exacta da evolução das despesas. 

Com efeito, até à reforma da moeda, em 1930-1931, uma rubrica 
especial em cada departamento do Ministério incluía por diferenças'de 
câmbio parte das despesas das embaixadas, legações, consulados e ou¬ 
tras dependências do Estado no estrangeiro. Tanto nos gráficos como 
nos quadros do vol. ii isso se toma imediatamente aparente—e se 
se publicaram e desenharam foi para fielmente traduzirem o que nas 
contas se descreve. As rubricas «Pessoal» e «Diversos encargos» não 
correspondem ao que na realidade deviam corresponder, porque em 
«Diversos encargos» se inclue também despesas de pessoal. 

Do mesmo modo os emolumentos alteram,, até 1936, o significado 
dos números. De facto esta verba incluía também um suplemento para 
0 funcionalismo. O decreto n.® 26:115 deu expressão real i\ distribuição 
das despesas; a partir da data dêste decreto já é possível ter idea de 
como se distribuem as dotações dos Ministérios por «Pessoal», «Mate¬ 
rial», «Pagamento de serviços» e «Diversos encargos». 

A parte estas divergências, que tornam difícil comparar, ainda exis¬ 
tem outras. O método de contabilização não se mantém durante todo 
0 período. Onde mais se acentuaram as diferenças foi em 1934-1935. 
Passaram desde êste ano a incluir-se em serviços administrativos 
muitas verbas que até então faziam parte dos serviços centrais ou das 
Direcções Gerais dos Negócios Políticos, Comerciais e Consulares. 
Divididos em internos e externos, os serviços administrativos incluem, 
a partir do mesmo ano, grande parte das despesas que dizem, respeito 
ao pessoal diplomático e consular. Todas estas diferenças se verificam 
fàcilmente ao analisar o quadro seguinte: 


Dosignaç.Üo 

1930-1931 

1981-1932 

1932-1933 

1933-1931 

1934-1935 

1939 

GaWnete do Ministro. 

251 

244 

266 

263 

181 

183 

Serviços centrais .. 

1:834 

2:134 

2:134 

14:649 

200 

413 

Serviços administrativos. 

- 

_ 

_ 


26:478 

25:979 

Direcção dos Negócios Políticos . . 

7:491 

9:568 

10:031 

13:172 

1:249 

1:408 

Direcção dos Negócios Comerciais o 







Consulares.. 

10:333 

11:555 

11:976 

240 

_ 


Sociedade das NaçSes. 

1:264 

2:484 

2:162 

1:755 

1:860 

2:342 

Emolumentos. .. 

5:197 

6:150 

6:209 

6:000 

6:149 


Casas de Portugal. 

- 

1:178 

1:189 

1:455 

1:616 

1:430 

Diversos encargos 


_ 

- 


55 


Anos económicos findos . ... . 

163 

264 

226 

318 

349 

226 

Total. , . 

26:533 

33:577 

34:193 

37:858 

38:132 

31:981 


As cifras fazem logo ressaltar: 

1. O aumento de despesas nas Direcções Gerais dos Negócios 

Políticos, 0 Comerciais e Consulares e dos emolumentos 
em relação a 1930-1931; 

2. A transferência de verbas dos serviços centrais e Direcções 

Gerais acima mencionadas para os serviços administra¬ 
tivos em 1934-1935; 

3. O aparecimento da nova rubrica «Casas de Portugal», que 

resultou da criação das mesmas, a partir de 1931-1932; 

4. O aumento da despesa total em 1933-1934 e 1934-1935 

relativamente aos anos anteriores e a 1936. 

A variação mais considerável na despesa tevoTugar em 1931- 
1932—côroa de 7:000 contos. Na verdade ela resultou principalmente 
da fixação do valor do escudo. Foram 300 contos nos serviços centrais, 
2:000 nos negócios políticos, 1:200 nos negócios consulares, 1:200 na 
Sociedade das Nações, 1:000 nos emolumentos e 1:180 nas Casas de 
Portugal. Todos os aumentos se deram essenoialmente nos serviços 
externos das respectivas Direcções Gerais. 

Quanto às outras divergências, o quadro seguinte exprime, dum 
modo aproximado, durante os oito anos e meio, os principais aconte¬ 
cimentos que perturbaram as despesas dêste Ministério: 


Anos 

Diforonças 

do 

cdmbio 

Emolumon- 

tos 

Imóvois 

0 

mobilldido 

Cnsas 

do 

Portugal 

Dogpoaa 
oxttaonll- . 
uárla 

Exposição 
dfi Parlo 

DIVorsos 

1928-1929 .. 

21:439 

776 



- 

144 

1929-1930 . 

42:288 

5:428 


- 

~ ; 

6 

1930-1931 . 

23:335 

5:197 

- 

- 

~ 

- 

1931-1932 .. 

-. 

6:150 

- 

1:178 

- 

- 

1932-1933 . . 

- 

6:209 


1:189 

- 

“ 

1933-1934 . 

- 

6:000 

(a) 2:085 

1:455 

- 

“ , 

193A-1935 (18 rac.90s) . . . . 

- 

9:224 

(6) 4:166 

2:425 

“ 


1936, .. 

- 

- 

" 

li430 

700 



(a) Embaixada om Lomlros. 
(i) Eõgaçlo omPatls. 


No Ministério dos Negócios Estrangeiros, mais. do que em qualquer 
outro, se faz sentir a influência dos gastos de pessoal, como de resto é 
de prever. . 
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Convém por isso fazer a análise por verbas despendidas das diver¬ 
sas rubricas. O quadro seguinte dá o que resulta para alguns anos: 


D9SÍgnaç5o 

1930-1931 

1933-1934 

1930 

Pessoal. 

1:839 

21:927 

24:158 

Bíaterial.. 

453 

2:548 

703 

Pagamento de serviços. 

422 

2:505 

856 

Diversos encargos. 

23:655 

10:560 

6:038 

Ànos económicos findos. 

163 

318 

226 

Total .. 

26:532 

37:858 

31:981 


Estes três anos podem dar idea das transformações bavidas no que 
respeita ao modo de contabilizar despesas no Ministério dos Negócios 
Estrangeiros. Em 1930-1931, «Diversos encargos» incluía diferenças 
de câmbio, que, por sua vez, liquidavam grande parte das despesas de 
«Pessoal»; em 1933-1934 uma parcela destas despesas, a que se con- 
tinba nos emolumentos, era inscrita nos «Diversos encargos»; e final- 
mente 1936 mostra já a realidade, porque, tendo desaparecido os 
emolumentos do orçamento, em virtude do decreto n.” 26:115, se com¬ 
pensou a rubrica «Pessoal» com parte do que desapareceu de «Diver¬ 
sos encargos». 


Os principais acontecimentos financeiros são estes e por éles se ve¬ 
rificará que, sem aumentar apreciàvelmente a despesa, se introduziram 
na nossa representação externa certas modificações salutares. 

A Embaixada em Londres foi alojada mais convenientemente; a 
Legaçao em Paris, pèssimamente instalada, já boje se encontra em edi¬ 
fício pióprio. Tanto em decoraçao como em móveis, numa e noutra se 
despenderam elevadas quantias. Criaram-se Casas de Portugal em Lon¬ 
dres, Paris e Antuérpia, que seiTem ou devem servir de base à propa¬ 
ganda comercial do País, e os niimeros podem significai’ que houve 
mais assídua colaboração na Sociedade das Nações. 

Talvez se tivessem perturbado os serviços com reformas introdu¬ 
zidas durante o período em análise e pode ser que baj a possibilidades de 
estabelecer mais íntima ligação entre os serviços económicos e comer- 
ciás dos dois Ministérios-o do Comércio e Indústria e o dos Estran¬ 
geiros. Nunca neste País provaram ser produtivos em excesso, nem 
mesmo em suficiência, conselhos superiores. Ficam em geral como 
ambiciosas aspirações nas páginas do Diário do Govêmo, As circuns¬ 


tâncias mostram que no ponto do vista comercial ainda bá campo largo 
para melhorias nas relações económicas de Portugal com outros povos, 
com proveito para os dois lados. E essa é uma das tarefas mais impor¬ 
tantes do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

Para dar idea da evolução do número de funcionários nos últimos 
anos, obtiveram-se os seguintes elementos: 


t -. 

i 

NAmoro do ruaclandrios om 80 do Junlio 

Total 

i 

Vitalícios 

Contratados 

Assalariados 

i 1929 . 

198 



198 

i 1930 . 

196 

3 

7 

206 

1931. 

199 

3 

14 

216 

; 1932 . 

203 

6 

14 

223 

i 1933 . 

198 

7 

14 

219 

1 1934 . 

195 

7 

14 

219 

í 1985 . 

195 

7 

14 

219 

i 1986 ... 

178 

35 


213 


Verifica-se que, no total, houve um ligeúo aumento. Não passou 
porém de 15, tendo atingido o máximo, de 223, em 1932. 
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Ministério do Comércio c Comunicações^ 

Há que ter em conta, na apreciação das despesas déste Ministério, 
os seguintes factores: 

1. Êste departamento público foi desdobrado nos Ministérios das 
Obras Públicas e ComunicaçOes e Comércio e Indústria. 

2. Assim como no das Finanças —onde de comêço cra mester impor 
princípios que levaram depois ao equilíbrio orçamental — também 
corriam pelo Ministério do Comércio e Comunicações problemas que 
necessitavam de urgente resolução, sob pena de completo estiolamento 
de certas aotividades económicas absolutamente essenciais ao progresso 
do País. 

3. A penúria que durante muitos anos caracteiàzou o Tesouro 
Público impediu mesmo a manutenção de instrumentos de fomento de 
interêsse fundamental para a vida da Nação. 

4. Por falta de recursos financeiros e ainda por insuficiente prática 
nos serviços, não bavia planos do obras de fomento convenientemente 
estudados e amadurecidos que permitissem —mesmo que isso fôsse 
possível— 0 início imediato de obras de vulto no campo económico. 

5. O carácter dessas obras, complexo cm muitos casos, impunlia 
estudos minuciosos e porventura a intervenção do especialistas experi¬ 
mentados na execução de projectos já cm funcionamento fora do País. 

6. O sentimento das proporções, que muitas vezes nos leva a só 
considerar grandes projectos sem reparar que «mais vale pouco e bom 
do que muito e mau», e a escassez de disponibilidades financeiras, que 
de antemão se previa, obrigava a ser cauteloso nas cousas a realizar, 

Estes e outros factos explicam certa lentidão na actividade de¬ 
senvolvida por áste Ministério, a qual, apesar de tudo, se pode consi¬ 
derar extremamente interessante e digna de ser apontada como exem¬ 
plo do quanto se pode fazer quando não faltam os meios. 


1 Inclue 0 Ministério das Obras Pftblicas o OoraunieaçSes 


Para facilitar o exame das contas aebou-se conveniente porme¬ 
norizar, tanto quanto possível, a organização do antigo Ministério do 
Comércio e Comunicações, de modo a poder estabelecer em cada de¬ 
pendência a gradação das despesas desde 1928. Analisar-se-á primeiro 
0 que transitou para o Ministério das Obras Públicas e em seguida o 
que constituiu o do Comércio e Indústria. 

Collieram-se elementos nos serviços a fim de claramente mostrar 
em que foram gastas as dotações orçamentais a êles atribuídas. Alguns 
fazem parte duma série de tabelas publicadas no vol. n. Foi-se até à 
minúcia de determinar o custo de cada obra, de modo a que, quem 
0 desejar, possa ver por si a natureza do trabalho feito; e os enten¬ 
didos têm mesmo elementos, ou sem dificuldades os podem obter, para 
avaliar se foram bem ou mal gastas as verbas. 

Talvez que, pela natureza do próprio serviço, seja mais fácil neste 
Ministério do que em outros calcular o seu custo, e mesmo o seu grau 
de eficiência. 

Com efeito, na maioria dos casos, vê-se o trabalho realizado. Toda 
a gente pode avaliar o esfôrço despendido, por exemplo, pela Junta 
Autónoma de Estradas, ou pela Direcção dos Edifícios e Monumentos, 
ao compulsar os quadros que dão o número de quilómetros construídos 
de novo ou reparados, e as obras concluídas, renovadas, ou melhoradas 
simplesmente, durante todo o período em discussão. E pelo preço do 
custo da unidade produzida pode, em certas circunstâncias, avaliar 
do bom ou mau emprêgo dos fundos, ou mesmo da competência que 
presidiu à execução da obra. 

O período, relativamcnte largo de oito anos e meio, e o facto do 
se encontrarem já prontos muitos projectos que por anos sem fim fo¬ 
ram meras aspirações duma sociedade que perdera o hábito de cons¬ 
truir, permitem também verificar a justiça na escolha das obras que 
se realizaram, e se não valeria mais a pena ter gasto o dinheiro em 
outras cousas. Neste, como em outros aspectos da vida portuguesa, há 
sempre que ter em conta o enciclopedismo de muita gente e a facilidade 
com que se emitem pareceres sôbre os mais variados assuntos. 

A livre crítica perante as realizações e os factos levará, possivel¬ 
mente, à correcção de ideas ou de princípios que hajam sido postos em 
prática. E pode acontecer mesmo que haja conveniência em modificar 
aqui ou além processos de trabalho actualmente em vigor. Foram feitos 
esforços no sentido de esclarecer, com a possível exactidao, tudo ou 

quási tudo 0 que por êste Ministério foi executado. 
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Mas não se podia descer a grande pormenor em matéria de des¬ 
crição de otras, e indicar, por exemplo, a área coberta de determi¬ 
nado edifício, a natureza dos acabamentos e outras minúcias similares, 
de modo a ajuizar claramente do custo relativo da obra, (juere dizer, 
se foi barata ou cara a sua execução. 

Não se esqueceu porém, êste ponto. E quem quiser atingir maior 
rigor, sem grande esfôrço obterá elementos nos relatórios publicados 
pelos serviços com grande regularidade nos últimos tempos. 

A quási totalidade das despesas ordinárias do antigo Ministério do 
Comércio e Comunicações transitou para o das Obras Públicas. 

Apenas cêrca de 10:000 contos, números redondos, se orçamentam 
no Mbistério do Comércio e Indústria para serviços que foram trans¬ 
feridos do primeiro. 

Devem ser lidas as cifras tendo isto em consideração quando bouver 
a idea de as comparar. 

O quadro seguinte exprime em resumo as despesas ordinárias, 
extraordinárias e por conta de saldos orçamentais no Ministério do 
Comércio e Comunicações até 1932-1933 e no das Obras Públicas e 
Comunicações daí em diante: 


Ànos 

Dospesns 

Totnl 

Ordinárias 

Extraordinárias 

Por oontft 
de saldos orça¬ 
mentais 

1928-1929. .. 

231:460 

104:760 


236:220 

1929-1930.. 

179:813 

90:761 

_ 

270:574 

1930-1931. . . . 

151:296 

86:854 

5:030 

243:180 

1931-1932... 

160:631 

105:393 

15:954 

176:978 

1932-1933. 

142:556 

144:462 

32:003 

319:021 

1933-1934... 

245:276 ' 

57:437 

12:713 

315:426 

1934-1935 (18 meses) ...... 

398:872 

84:138 

16:862 

499:872 

1936 . 

240:911 

133:112 

20:629 

394:652 


Junta Autónoma de Estradas 

Nao é preciso pôr diante dos olbos de ninguém o estado deplorável 
das vias de comunicação ordinária no início da reconstrução financeira. 
Devem estar ainda boje bem vincados na memória de todos os transes 
por que passava queiú ràpidamente tivesse de se deslocar de um para 


outro sítio, 0 falam as estatísticas c os preços sôbre o custo do trans¬ 
porte de géneros de um para outro lado. Mesmo velbas e sólidas estra¬ 
das, cavadas no granito, que por tanto tempo baviam resistido a incle¬ 
mências de toda a ordem, se desconjuntavam e consumiam a ponto de 
perderem quási o seu aspecto c de se transformarem, apouco e pouco, 
em depressões eriçadas de escolbos ou de se confundirem com os terre¬ 
nos vizinlios. Era um problema transcendente a sua renovação—e 
por muitos motivos. Mas o fundamental consistia na falta de recursos 
financeiros em quantidade suficiente para permitir atacar econòmica- 
mente o problema. 

O carácter da viação moderna —grandes velocidades e veículos 
pesados— impunba a utilização de novos métodos e de novos mate¬ 
riais. A urgência de reparações, por outro lado, não se coadunava com 
grandes demoras. Era necessário, encontrar recursos e técnica experi¬ 
mentada para conseguir executar, em pouco tempo, trabalho que se 
visse e fôsse eficiente. ^Desde que houvesse dinbei,ro, qual o caminho 
a seguir? ^Tapar buracos, como se costuma dizer, na acepção de re¬ 
parar aqui ou além, mesmo superficialmente, o que sem reparação para 
nada servia já, ou iniciar trabalho definitivo mais demorado e mais 
dispendioso? ^Por onde começar, pela pequena reparação, em troços 
curtos e pequenas tarefas, ou pela grande reparação, com largas em¬ 
preitadas que pudessem empregar maquinaria apropriada e de grande 
eficiência? 

A par disso outras questões apareciam no horizonte. Não se haviam 
construído vias novas há muito tempo. Estradas encetadas dezenas de 
anos atrás, planos concebidos há lustros inteiros, obras em comêço e 
já quási desconjuntadas requeriam atenção. Era preciso salvar pelo 
menos parte do que fôra despendido. 

Havia também dezenas de ricas regiões em todo o País, dotadas de 
recursos potenciais económicos latentes, que apenas esperavam a cons¬ 
trução dum caminho susceptível de poder ser trilhado por veículos 
motorizados. 

E, finalmente, faltava aotualizar o plano geral de estradas, pro¬ 
mulgado em 1889, que resultara duma larga investigação feita nos 
anos que precederam aquele, mas concebido para as circunstâncias 
políticas e condições económicas então prevalecentes. Várias comissões 
de técnicos haviam sido nomeadas, e já por diversas vezes se inquirira 
junto das autoridades locais sôbre as necessidades, pelo que diz res¬ 
peito a comunicações, dos concelhos e dos distritos. 
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Era éste, em resumo, o problema das estradas, e foi para o resolver 
que se decretou, em 1927, a Junta Autónoma de Estradas. 

Mas só foi possível dotá-la com os recursos financeiros necessários 
0 suficientes em 1928. Havia sido mantida a antiga Direcção Q-eral 
para a pequena reparação e conservação, mas reconheoeii-se neste ano 
que não era conveniente a continuação dêste organismo especial. 
Tornava-se mais económico e produziria melhor rendimento a junção 
de tudo 0 que dizia respeito a estradas num único organismo, c isso sc 
decretou. 

^^Qual 0 método de financiamento da reconstrução de estradas? 
^0 que se adoptou foi, no ponto de vista financeiro, o mais conve¬ 
niente? 

Nos trabalhos da Junta Autónoma de Estradas há que considerar: 

a) Conservação normal e pequena reparação; 

b) Grande reparação; 

c) Construção (obras novas). 

Nos termos constitucionais, só poderá ser utilizado o produto de 
um empréstimo em obras de fomento económico, em aumento indis¬ 
pensável do Património Nacional ou em necessidades de defesa e sal¬ 
vação pública. 

Está fora do preceito constitucional o que se contém na alínea íi), 
e pode pôr-se em dúvida se nêle está contida a alínea 5), mas é certa¬ 
mente legal financiar a construção de novas estradas com o produto de 
empréstimos, se para as construir fôr necessário contraí-los. Aumenta-se 
indubitàvelmente o Património Nacional. 

As circunstâncias do Tesouro, a série de saldos orçamentais e as 
receitas extramMinárias, excluídos os empréstimos, permitiram que as 
contas, nos últimos oito anos e meio, revelem que não foi preciso 
financiar^a conservação, nem a pequena reparação, e nem mesmo a 
construção de novas estradas, por meio de empréstimos. 

As receitas ordinárias e extraordináiúas, nos totais de, respectiva¬ 
mente 567:700 e 375:600 contos, liquidaram nos últimos anos o 
tebalho da reconstrução do sistema de viação ordinária. Apenas nas 
íltimas se mim a T®ba de 20:000 contos obtida em 1936 por venda 
de tíWos. Ym-í no decorrer da discussão das despesas eitraordi- 
nfaas que as mportmeias despendidas em estradas novas se elevam 

a cêrca de 170:000 contos. 


O quadro seguinte dá a origem das despesas feitas com a recupe¬ 
ração c alargamento da rôdo de viação ordinária portuguesa, o o que 
foi pago nas gerências e anos económicos mencionados: 


Aiioi; 

DospoBns 

Total 

OrilIníirJns 

líxtraor(llnín’In« 

Por conla 

ao BiiltlOB or.;ft. 

niantniB 

1928-1929. 

84I106 

31:500 


115:606 

1929-1930. 

40:025 

85:200 


125:225 

1930-19.31. 

,32:229 

81:000 

- 

113:229 

1931-1932. 

29:932 

79:000 

- 

108:932 

1932-1933. 

29:852 

78:925 

1:500 

110:277 

1933-1934. 

101:039 

_ 


101:039 

1934-193.3 (18 fflOftüK). 

1,50:580 

_ 

- 

150:580 

1936 ; . 

99:081 

20:000 

- 

119:981 

Total. 

667:744 

376:625 

1:600 

944:369 


As cifras do 1928-1929 e 1929-1930 foram corrigidas pela adição 
do que então foi liquidado relativamente a anos económicos ante¬ 
riores. Os D-fiOD contos despendidos em 1932-1933, por conta de 
saldos orçamentais, utilizaram-se nas illias adjacentes, 

Gastaram-se durante ésse período 944:869 contos em conservar 
ção, reparação e construção de estradas. Uma das tabelas insertas no 
vol. n pemite determinar como foi gasto êsse dinheiro—em terra- 
plenagens, estradas de terra, pavimentos de macadame, ou especial, 
tanto no que diz respeito a construção como a grande reparação. 

Quem quiser profundar mais o assunto pode ainda compulsar a 
tabela que se refere às liquidações feitas no mesmo espaço de tempo. 
Estão discriminadas, tanto quanto possível, e incluem o que afinal se 
gastou em construção de estradas, pontes, casas, por empreitada ou 
por administração directa, e o que foi despendido em expropriações, 
máquinas e instrumentos diversos, e, íinalmentc, gastos gerais, incluindo 
pessoal técnico e administrativo. E por liltimo é possível também de¬ 
terminar 0 quantitativo do pessoal, ano por ano, contratado e assa¬ 
lariado. 

Não vale a pena agora, nem o espaço permite, fazer a análise dos 
trabalhos realizados. Há quem discorde do método seguido no comêço 
■da obra — que consistia, na essência, em tornar ràpidamente transi¬ 
táveis as vias mais importantes— como as ligações do Norte com o 
Sul do País e sobretudo entre as principais cidades. A rêde actual. 
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embora não esteja ainda completa, já se não compara com o qne 
existia, e permite dizer qiie iim grande passo foi dado neste País 
em matéria de viação ordinária. E deve acrescentar-se qiie tudo isso 
foi feito qnási sem recurso a empréstimos. Apenas se despenderam 
20:000 contos, em 1936, provenientes de venda de títulos como atrás 
já foi dito. O aumento de algumas centenas de milhar de contos no 
activo da Nação não exigiu neste caso contrapartida no aumento da 
sua dívida. 

É justo aqui dekar expressamente apontado, como homenagem 
às suas grandes qualidades, o nome do presidente da Junta, general 
Teófilo da Trindade, desaparecido da vida depois de ver realizada 
grande parte da sua obra. 


Direcção Geral de Cammlios de Ferro 

As despesas desta Direcção são custeadas pelo Fundo especial de 
caminhos de ferro, que foi constituído, nos anos em exame, com as 
somas descritas no capítulo das receitas. 

Os rendimentos do Estado provenientes dos caminhos de ferro 
resultam da aplicação da percentagem de 12 por cento sôbre as receitas 
brutas dos transportes feiTOviários. Do produto, 80 por cento consti- 
tue 0 Fundo especial de caminhos de ferro e 20 por cento o imposto 
ferroviário, que é escriturado nas receitas gerais do Estado, conforme 
0 decreto n.” 13:829. 

Da importância e situação actual do sistema ferroviário, que afecta, 
se pode dizer, toda a população, foi feito um inquérito junto dos 
serviços, especialmente no que se refere à utilização das receitas resul¬ 
tantes do Fundo especial de caminhos de ferro. Também foram escla¬ 
recidas as questões relacionadas com os Caminhos de Ferro do Estado, 
e tudo se resumiu na tabela inserta na página seguinte. 

Hão-de notar-se algumas discordâncias nas cifras do quaà ’0 for¬ 
necido pelos serviços e publicado no vol. ii. Referem-se a 1928-1929, 
1929-1930 e 1930-1931. Nos dois primeiros anos gastaram-se verbas 
de dotações de anos económicos anteriores, e em 1930-1931 houve 
uma diferença de 5:000 contos, regularizada em 1930-1931 em conta 
de saldos de anos económicos findos. 

Ainda mais alguns esclarecimentos requere o quadro. Nas receitas 
extraordinárias dos Caminhos de Ferro do Estado inclue-se o produto 
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da Yenda de materiais, e a partir de 1932-1933 os lovantamciitos 
feitos em conta do empréstimo de 100:000 contos, contraído para reno¬ 
vação de via, substituição de carris, pontes, construção de eskçSos, 
casas e outras obras nos Caminbos de Ferro do Estado. 

Na verdade o produto dêste empréstimo devia ser creditado como 
receita extraordinária do Fundo, visto que os seus encargos por ôle 
são pagos; mas como o seu destino é Caminlios do Ferro do Estado, 
era mais claro incluir a receita e despesa, com as obras, nesta rubrica. 

A Direcção Deral forneceu alguns interessantes mapas sôbre a sua 
actividade nos últimos oito anos e meio. 

É possÍTel, por êsses mapas, saber: 

1. Onde se gastou, e como se gastou, o produto do empréstimo de 
100:000 contos, ano por ano, em conjunto, e por tipo de obra. 

2. Qual 0 custo das principais obras efectuadas—Estação do 
Terreiro do Paço, oficinas do Barreiro, estas só em parte, visto ter sido 
comprada a aparelhagem por conta do crédito de 3 milhões de libras, 

3. Quais as despesas com pessoal, material, pagamento de serviços 
6 diversos encargos. 

4. Quanto se despendeu em cada ano por conta do Fundo especial 
de caminhos de ferro nas linhas de cintura do Pôrto, Vale do Lima, 
Vale do Tâmega, Miranda, Griiadiana, Régua a Lamego, Estremoz a 
Castelo de Vide, Évora aReguengos, Lamarosa a Tomar, Sines e outras. 

5. Como se utilizaram as verbas de material no que se refere are- 
novação de vias, máquinas, obras complementares e diversas despesas. 

Ainda era possível dar em globo e discriminadamente a medição 
dos trabalhos feitos com o dinheho despendido de modo a poder ser 
avaliado o seu rendimento. Não se achou de grande interêsse fornecer 
essa informação, que pode no entanto ser compulsada por quem o 
desejar, visto constar já de relatórios oficiais. 

^Poderá preguntar-se porque tani elevadas despesas extraordinárias 
em 1928 e 1929? A resposta é que nesse ano se tiveram de liquidar as 
muitas contas atrasadas dos antigos Caminhos de Ferro do Estado; 
umas correspondiam a obras executadas, outras a materiais comprados 
e não liquidados, e ainda a déficits anteriores. As receitas extraordiná¬ 
rias provenientes da venda de materiais não cobriram as despesas, como 
se verifica. 

Quanto às receitas ordinárias são elas resultantes do contrato de 
arrendamento. Têm vindo gradualmente deminuindo pelas razões já 
apontadas. 
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Tudo examinado, uma pregimta surgiu no espírito de quem escreve. 

^Porque distribuir as verbas destinadas a novas construções de 
caminhos de ferro por tmitas linhas, do Norte a Sul do País? 

Durante o período em exame estavam em construção pelo menos 
dez caminhos de ferro. Como não abundavam nem sobravam os re¬ 
cursos, foi sendo tudo feito lentamente. Parece a lógica dizer que 
teria valido mais a pena, pelo menos isso se recomenda no ponto de 
vista' financeiro e económico, que se concentrasse gradualmente o tra¬ 
balho em cada obra, de modo a abri-la à exploração o m,ais cedo 
possível, e nisso utilizar os capitais despendidos. Deviam ter sido 
certamente estas as recomendações dos técnicos quo o Dovêrno não 
pôde atender talvez por motivos de ordem política, dado o regionalismo 
acentuado em certas zonas do País. 

Esta questão de caminhos de ferro, há longos anos discutida, tem 
grande interêsse financeiro e económico e talvez fôsse de considerar a 
revisão do plano geral de caminhos de ferro aprovado pelo decreto 
n.“ 18:190. È recente êsse plano e deu lugar a interessantes discussões, 
mas foram grandes nos últimos anos os progressos da exploração ferro¬ 
viária, sobretudo no que diz respeito ao emprêgo do motores de com¬ 
bustão interna; e o desenvolvimento da camionagem pode também, ter 
influência nas directrizes da futura rêdc ferroviária. De resto, o problema 
está ligado a outros que esperam solução, como o que diz respeito à 
produção de energia, e só em conjunto, tendo em conta os variados 
factores, se pode tratar do assunto. 

O trabalho realizado pola Direcção Deral de Caminhos do Ferro, 
tanto no que se refere à utilização das receitas que a lei lhe destina, 
como na própria fiscalização exercida sôbre as entidades que exploram 
a rêde nacional, tem sido frutífero. 

Publicam-se no vol. ii diversos gráficos e quadros que ilustram a 
actividade dêste departamento público desde 1928-1929 a 1936. 

Serviços de viação 

Além das Direcções Gerais mencionadas, alguns outros serviços 
se desenvolveram já depois da extinção do Ministério do Comércio e 
Comunicações. O mais importante é o da Direcção Geral dos Serviços 
de Viação, encarregado especialmente do trânsito por via ordinária, 
sobretudo no que se refere a carreiras de camionagem estabelecidas 
nos últimos tempos. 
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O quadro seguinte permite avaliar o seu desenvolvimento pelo 

que toca a despesas; 


DoslgiiaçSo 

1933-1934 

1034-1935 

12 mosos 

1934-1935 

18 mesos 

1938 

Posiâoal, . 
Matei'ial ■ 


- 

1:519 

524 

2:279 

786 

2:305 

664 


_ 

88 

131 

141 


Total. 

1:772 

2:131 

3:196 

3:010 


Já se viram.) em outro capítulO) as receitas provenientes do im¬ 
posto de camionagem. 

Os números que se seguem dão idea do movimento da carga 
6 passageiros transportados por carreiras regularmente estabelecidas: 


DusignaçAo 

1084 

1986 

1938 

Passageiros transportados 

136.183:320 

424,032:208 

10.909:301 

174.658:963 

459.138:502 

12.613:669 

205.089:679 

519.717:813 

Passageiros-quilómetros transportados. 

trciiisportávois * *.. * 



Direcção Geral dos Serviços Hidráulicos e Eléctricos 

Incluem-se neste departamento público, em resumo, os serviços 
de fiscalização e orientação das juntas autónomas dos portos nacionais, 
a fiscalização e regularização dos rios, tanto no que diz respeito a 
aproveitamento de energia liidro-eléctrica, como navegação interior, 
0 serviço de dragagem dos portos e rios, o abastecimento de águas, 
com verbas provenientes do Fundo de Desemprêgo, e outros. A Junta 
de Electrificação Nacional, que tem a seu cargo o estudo do plano do 
aproveitamento liidro-eléctrico do País, tanto no que se refere á pro¬ 
dução, como ao comércio da electricidade, funciona jimto desta Di¬ 
recção Geral. 

A orientação do Govêrno sôbre política de portos e os trabalhos de 
grande importância últimamente realizados no País deram grande im¬ 
portância às funçSes que éste departamento desempenha na economia 
nacional. 

Necessitam de alguns comentários as despesas descritas nas Contas 
Gerais do Estado relativas aos serviços Hdráulioos. Yêm sucessiva- 
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mente aumentando desde 1929-1930, e vale a pena esmiílçar aqui ou 
além certas cifras, de modo a determinar, com aproximação ao menos, 
onde foram utilizados os aumentos. 

Precisam também de alguns comentários, para melhor esclare¬ 
cerem a actuação déstes serviços, as verbas que cada um gastou nos 
oito anos e meio. Foram elas, em números redondos, as que constam 
da seguinte tabela: 


ÃIIOB 

Dusposas 

Total 

OrdlnArias 

Extraordinárias 

1928-1929 . 

7:811 

1:900 

9:211 

1929-1930 . 

24:983 

3:338 

28:321 

1930-1931 . 

27:834 

5:854 

33:688 

1931-1932 . 

28:680 

16:393 

45:079 

1932-1933 . 

29:272 

44:502 

73:774 

1933-1934 . 

30:115 

28:450 

58:565 

1934-1985 .. 

46:814 

43:638 

90:452 

1936. 

35:119 

46:351 

81:470 

Total. 

230:134 

190:426 

420:560 


Hão-de encontrar-se diferenças nas cifras respeitantes às despesas 
ordinárias neste quadro quando se comparem com as da tabela inserta 
no vol. II. Inoluiram-se também agora as verbas relativas aos anos 
económicos anteriores (1926-1927,1927-1928,1928-1929), no caso 
das gerências de 1928-1929 e 1929-1930. 

O total atingiu a cifra de 420:560 contos, sendo 230:134 de des¬ 
pesas ordinárias e 190:426 de despesas extraordinárias. Estas últimas 
destinaram-se exclusivamente ao apetrechamento e construção de 
novos portos. 

^Em que se gastou o dinheiro?^Quais os melhoramentos que disso 
resultaram? 

A cuidadosa análise das contas e do orçamento e as informaçOes 
fornecidas pelos serviços que para êsse efeito foram consultados per¬ 
mitem esclarecer a questão. 

Podem dividir-se em grupos as despesas mais importantes : 

1. Verbas gastas com pessoal; 

2. Verbas despendidas, por conta de despesas ordinárias, com 

material. Ainda estas se podem subdividir nas que se uti¬ 
lizaram nas compras de máquinas, dragas, barcos, instru- 
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DicntüS, e nas que se despenderam em trabalhos de re¬ 
gularização, dragagens e outros; 

3. Subsídios às juntas autónomas dos portos; 

4. Diversas, incluindo a remoção do vapor Orania e outras; 

5. Construção de portos com o produto de receitas extraordi¬ 

nárias. 


Os quatro primeiros grupos discriminam-se neste resumo: 


Duílgiiaçao 

1930-11)31 

931-1932 

1032-1931) 

1933-1934 

1934-1935 

18 mosos 

1938 

Total 

PoHsoal. 

2:34.5 

2:231 

2:290 

2:567 

3:735 

2:584 

15:752 

Conati'm3(Js ü obras noras .... 

3:670 

2:244 

3:368 

4:706 

8:957 

6:195 

29:140 

Aquisições do utilização povma- 








nciito... 

775 

599 

599 

1:848 

6:853 

3:778 

14:452 

Cüuaorvaçlo o aproreitauieiito do 








luatiiriais, imóveis o somovoutes 

4:881 

4:827 

4:608 

7:377 

11:192 

9:254 

42:139 

Subsídios aos portos. 

13:625 

14:596 

13:779 

8:787 

11:575 

9:040 

71:402 

Obras por serviços reclamados por 
partioularcs por couta de recei¬ 








tas por cios entregues. 

600 

'1:850 

1:910 

2:008 

2:053 

2:053 

10:474 

Pagamento de material do repara- 








ções alemãs. 

1:400 

1:827 

2:213 

380 

- 

- 

5:820 

Salvamento ilo Orania . 

- 

- 

- 

- 

1:357 

1:700 

3:057 

Total ..... 

27:296 

28:174 

28:767 

27:673 

45:722 

34:604 

192:236 


O que falta para perfazer o total de 230:000 contos diz respeito às 
gerências de 1928-1929 e 1929-1930 e ao que & constituído por 
verbas de, relativamente, pouca importância, como expediente, paga¬ 
mento de certos serviços o outros encargos. 

Não é fácil extrair da tabela o que foi despendido em cada obra ou 
trabalho. Ver-se-á que isso foi possível no que se refere à construção 
de portos, mas, para êste efeito, foram mandados pela Direcção Greral 
alguns elementos. 

Em dragagens, por exemplo, gastaram-se, de 1929-1930 (a partir 
de Fevereiro) até 31 de Dezembro de 1936,14:435 contos. 

No que diz respeito aos portos é de interêsse discriminar o que se des¬ 
pendeu em grandes empreitadas e o que foi gasto em estudos, projectos, 
trabalhos de conservação e outros. Publicam-se no vol. ii as impor¬ 
tâncias consumidas na construção de diversos portos. Os trabalhos 
realizados em grandes empreitadas podem sumariar-se assim: 

Viana do Castão. —Ampliação duma doca de flutuação, construção 
duma eclusa e do Dique do Cabedelo e reconstrução do Cais do For- 
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tim; cbagagem do anteporto e escavações na doca de marés e no canal 
de acesso. 

Póvoa de Famm.—Construção de um molhe (norte) e dum cais 
acostável. 

Dragagem de cêrca de 750:000 metros cúbicos de draga¬ 
dos mixtos e quebramento de 280:000 metros cúbicos de rocha nos por¬ 
tos do Douro e Leixões. Construção da doca n.° 1 do pôrto de Leixões. 
Construção de um esporão de protecção enraizado no molhe norte. 

iwo.—-Construção do molhe norte para fixação da barra, dum 
dique marginal de enrocamento e de dois diques de concentração de 
correntes. 

Figueira da Obras de melhoramentos de acesso à barra, rea¬ 
lizados por administração directa. 

PcJWCÃe,—Construção de um molhe de abrigo. 

NetóõaZ.—Construção do pôrto, compreendendo a regularização 
de cêrca de 4:000 metros da margem direita do Sado, em frente da 
cidade, e a construção de três docas de marés. Obras complementares: 
construção do edifício destinado à lota, calcetamento dos arruamentos 
dos terraplenos do pôrto, apetrechamento do plano inclinado e outras. 

Vüa Red de Santo iíiídwzo.—Construção de um cais acostável 
(a 6 metros) com 300 metros de extensão. 

Pitnck?.—Prolongamento do cais de entrada da cidade. Prepara¬ 
ção do Ilhéu e prolongamento do molhe da Pontinha. Construção do 
uma avenida marginal e seis lingüetas de descarga. 

Ponta Delgada.—Ohm do pôrto artificial, incluindo a conclusão 
do molhe de protecção. 

Adiante, quando se tratar da utilização das receitas extraordinárias, 
sobretudo daquelas que foram obtidas por meio de empréstimos, 
ver-se-á como foi gasta a quantia de 281:000 contos em diversos portos, 
excluindo o de Lisboa. 

Não é fácil discriminar o que roalmente se despendeu por conta 
dos empréstimos contraídos para êste fim, embora esforços tivessem 
sido feitos nesse sentido—sobretudo porque muitas das empreitadas 
foram adjudicadas em' base ouro, e diversas modificações tiveram de 
ser feitas no decorrer dos trabalhos, 

O processo de desenvolvimento do pôrto é mais ou menos o se¬ 
guinte: a junta autónoma interessada, pelos seus serviços técnicos, 
delineia o plano de trabalho, que é submetido pela Direcção G-eral dos 
Serviços Hidráulicos e Eléctricos, depois de o ter examinado, ao Oon- 











selho Superior de Obras Públicas. Só depois de aprovado pelo Govênio 
se adjudica. Todos os portos coustiuidos, ou eui construçilo, fazem 
parte do plano geral de portos, aprovado pelo decreto de 13 de Abnl 
de 1929, baseado no relatório duma comissão nomeada em 23 de Junho 

^Qiial 0 critério seguido ua classifioaçao de portos r 

Tendo em conta a configuração e a situação geográfica do País, 
uma longa e recortada faixa de pequena largura, com Imteirland quási 
limitado ã sua própria área, nunca poderão ser de grande importân¬ 
cia outros portos que não sejam os de Lisboa e Douro-LeixSes. As re- 
laçóes com os mercados externos íázem-se em geral por estes portos, e 
as distâncias por caminbo de ferro, entre ôles e os centros produtores, 
não são de molde a encarecer demasiadamente o produto carregado. 
Levem por conseqüência ter importância secundária muitos dos portos 
nacionais e nunca virão a alcançar desenvolvimento comercial^ apre¬ 
ciável. Mesmo o de Setúbal, cuja construção já terminou, em virtude 
da sua proximidade do de Lisboa e das possibilidades por êste oferecidas, 
se circunscreverá a apoucada zona de influência, constituída pelo Baixo 
Alentejo, além do importante centro industrial de pesca e conservas que 
é aquela cidade. 

Parece que o traballio da comissão alargou generosamente a im¬ 
portância de certos portos, classificados de 2.‘ classe, que poderiam 
bem, pelo menos dentro de algumas dezenas de anos, emquanto não 
fôsse maior o desenvolvimento económico das zonas que porventura 
venbam a servir, esperar trabalhos de construção e apetrecliamento, 
sem grande prejuízo, nem para as localidades onde se encontram, nem 
para o próprio País. 

É a seguinte a classificação geral dos portos, aprovada pelo de¬ 
creto n.® 16:728: 

Portos à 1 .* dmo. —Lisboa e Douro-Leix5es; 

Portos ác 2.® dmo.~-Yvm> do Castelo, Aveiro, Figueira da 
Foz, Setúbal, Lagos, Portimão, Faro-Olhão e Vila Real de 
Santo António; 

Portos k S.“ ctec.—Sines, Albufeira e Tavira; 

Portos k 4.“ ctese.^Caminha, Esposende,yila do Conde, Na¬ 
zaré, S. Martinho do Pôrto, Ericeira, Vila Nova de Milfontes 
e Fuseta; 

Pcfftos k pesca,—PÒYOã de Varzim, Peniche e Sezimbra. 


Há a acrescentar ainda os portos de Funchal, Ponta Delgada, Angra 
do Heroísmo e Horta. 


Encontram-se completos, ou em via de acabamento, pelo menos na 
sua fase actual, Setúbal, Viana do Castelo, Vila Real de Santo António 
e Faro-Olhão, e há obras em quási todos os de 3.^^ classe. As mais 
importantes dizem naturalmente respeito a Lisboa e Pôrto-Leixôes. 
O primeiro dêstes portos será discutido quando se tratar de serviços 
autónomos. Quanto ao segundo, despenderam-se nos últimos oito anos 
e meio 125:000 contos em diversas empreitadas e trabalhos. Em conti¬ 
nuação das obras de grande fôlego, iniciadas há muitas dezenas de anos, 
num local de águas extremamente agitadas e sujeito a temporais, gran¬ 
des quantias ainda se deverão gastar em aparelhagem e obras hidráu¬ 
licas de importância. 

Têm os restantes portos consumido as variadas verbas que se men¬ 
cionam mais adiante. Nuns concluíram-se já empreitadas; noutros 
também por administração directa se executaram trabalhos. Ainda, 
para que correspondam à missão que, se diz, lhes incumbe, necessitam 
de equipamento mecânico. 

Por outro lado, não 'Se executaram obras nos portos relaciona¬ 
dos com a pesca, ou mesmo inteiramente portos de pesca, como o de 
Lisboa. 

Tudo isso leva à conclusão da possibilidade do gasto de largas 
quantias, no futuro, nesta modalidade de fomento, E o vulto dessas 
importâncias e a relação do seu volume com imediato rendimento 
levam a reflexões sérias sôbre a conveniência de, para mais tarde, adiar 
outros empreendimentos anunciados. 

E aqui, como no caso dos caminhos de ferro, a que atrás se 
aludiu, pode preguntar-se se não haverá conveniência em rever o 
último plano dos portos, a fim de limitar, ou transferir para ocasião 
mais oportuna, a execução de cousas que as necessidades imediatas não 
reclamam. 

Obras e edifícios 

Era muito semelhante ao das estradas o critério adoptado em 
matéria de edifícios, e não fica mal tornar a dizer que é sempre con¬ 
traproducente deixar construções em meio. Compromissos eleitorais, ou 
simplesmente o grande desejo de ver obras realizadas, impeliam a en¬ 
grenagem política do Estado a dotar o projecto dêste ou daquele edi¬ 
fício—uma escola, uma repartição piiblica, um estabelecimento pri- 
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sional, qualquer cousa que mostrasse interésse oficial ou desejo de ser 
lítil a determinada localidade ou serviço. Acontecia tal como no caso 
de estradas, que bastas vezes ficavam no comêço, ou em simples ter- 
raplenagens, ao sabor dos ventos, das cliuvas ou das neves. E enormes 
quantias aplicadas em cousas que se não acabavam e que com os anos 
vinbam a derruir se consumiram num país que necessitava de todos 
os seus recursos para se modernizar, tanto no aspecto social como no 
económico. 

Ainda boje, que quási doze anos vão passados sôbre a Eevolução 
ííacional, bã restos dêste velbo hiibito de consignar verbas para obras 
mesmo que não sejam suficientes para as levar a efeito, na vaga espe¬ 
rança de que, uma vez encetadas, elas se acabam ràpidamente. Eoi 
preciso publicar dois decretos, um proibindo o início de novas obras 
sem terminar as que estavam em andamento, outro criando os re¬ 
cursos financeiros indispensáveis para pôr ponto final ao que fôra 
principiado havia muitos anos. 

Já se mencionou atrás um outro velbo hábito da administração 
piiblica. Houve durante muito tempo e a justiça manda dizer que 
ainda boje bá em diversos sectores essa tendência— o desejo de tomar 
cada serviço autónomo em relação aos outros. ^Era preciso construir 
uma escola ou uma dezena de escolas? Instituía-se logo com êsse 
objeotivo um organismo especializado no Ministério da Instrução. Um 
quartel, uma cadeia, \m tribunal, uma estação telegráfica, um pôsto 
de safide, um hospital, que depois de completos iriam fazer parte do 
activo dos serviços de variados departamentos, teriam de ser cons¬ 
truídos pelos serviços privativos de cada Ministério. E assim sucedia 
que cada órgão da administração pública, e já não era necessário ter 
a categoria de Ministério, construía os seus próprios edifícios, Para 
isso se criaram diversos serviços de construção civil-—uma repartição 
especial com os elementos necessários de pessoal, e algumas vezes mais 
do que os necessários, para as poucas obras que de vez em quando 
tinha de mandar executar. E já se apontou o facto de ainda hoje isso 
acontecer em certos casos. 

^Qual a explicação do fenómeno? ^Quais os motivos que isso im¬ 
punham? 

A razão dava-se e continua a formular-se com larraeza nos rela¬ 
tórios de decretos que precedem a criação do serviço. E,nm resumo, o 
carácter especial das obras a executar; a cadeia, que tem de obedecer 
aos modernos princípios penais; a estação telegráfica, que tem deter 


dispositivos apropriados à instalação de aparelhagem complicada; a 
escola, que deve obedecer a condiçóes pedagógicas, só dos pedagogos 
conhecidas; o hospital, que necessita de estudos demorados, nos centros 
de mais avançado progresso sanitário; mil explicações de diversa na¬ 
tureza, convincentes, claras, e que acabam em geral por surtir o efeito 
desejado. 

Pelo andar das cousas iam-se dispersando as funções do departa¬ 
mento oficial com foros e organização fundamentalmente delineada 
para cuidar dos edifícios do Estado. A especialização excessiva na 
construção civil traria, no final de contas, a decadência técnica do 
organismo do Estado dessas obras encarregado. Havia repetição de 
serviços, com aumento excessivo do seu custo, e disso resultava outro 
mal quási tam grande: o de limitar uma Direcção Greral com largos 
quadros de pessoal técnico a fazer pequenas reparações. 

Hão vale a pena insistir mais no quadro, e se se insistiu um pouco 
mais é porque não desapareceram completamente as tendências do 
passado. O que antigamente existia sob a forma de serviço de deter¬ 
minado Ministério tem lun pouco reaparecido sob a forma de junta, 
ou comissão, encarregada de construir um hospital, ou um instituto, 
ou um ou mais liceus, ou qualquer outra obra de vulto, ou mesmo 
sem ser de vulto, que o Estado pretenda fazer. Hão se desconhecem as 
vantagens da ajuda de especialistas que conheçam as exigências do 
serviço ou da instituição a alojar no edifício quando êste se projeota. 
Mas isso pouco ou nada tem com a técnica da construção. E deve ser 
certamenbe mais económico entregar esta ao organismo que, por todas 
as razões, se devo considerar mais idóneo para construir. 

A desejada concentração parece outra vez desconjuntar-se. E era 
oxactamente o contrário que se pretendia. 

A fim de melhor compreender a actividade do Estado nos últimos 
oito anos e meio em matéria de construção civil adoptou-se o critério 
de, sob êste título, incluir tudo o que diz respeito a edifícios—quer se 
trate de obras executadas pela Direcção Geral, quer de obras sob a 
responsabilidade de juntas ou comissões especiais, como liceus, Ma¬ 
nicômio Miguel Bombarda, Instituto do Cancro, Instituto Superior 
Técnico, Instituto Hacional de Estatística, Casa da Moeda, Hospitais 
Escolares e outros. 

O quadro seguinte mostra, no decorrer do período em análise, as 
despesas ordinárias, tal qual se inscrevem na Direcção Geral de Edifí- 
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cios e Monumentos Nacionais, as qne provêm de receitas extraordinár 
rias e as que foram financiadas por conta de saldos orçamentais: 


Anos 

Sosposas 

. 

Total 

Ordinárias 

Extraordinárias 

Por conta 
do saldos orça- 
mentalB 

1928-1929. 

13:277 

300 


13:577 

1929-1930. 

17:770 

- 

- 

17:770 

1930-1931. 

19:175 

- 

- 

19:176 

1931-1932. 

19:915 


4:504 

24:419 

1932-1933.. 

14:423 

- 

20:402 

34:825 

1933-1934. 

35:877 

- 

2:713 

38:590 

1934-1935. 

89:148 

- 

1:862 

91:010 

1936 . 

26:394 

21:979 

2:098 

60:471 

Total. 

235:979 

22:279 

31:579 

289:837 


Devem ser dados alguns esclarecimentos sôbre a natureza das ci¬ 
fras inscritas no quadro. 

As despesas de material na Direcção Deral dos Edifícios e Monu¬ 
mentos Nacionais incluem «ConstruçSes e obras novas», e nessa rubrica 
se debita tudo o que se gasta com obras novas, incluindo estudos e 
projectos, construções a efectuar em contas diversas, como sejam de 
receitas gerais do Estado, e em contrapartida da inscrição de iguais 
quantias no orçamento das receitas. 

Nos anos económicos de 1932-1933, 1933-1934 e 1934-1935 
incluíram-se também as despesas com as construções a efectuar em 
conta do empréstimo de 115:000 contos, autorizado pelos decretos 
n.®‘ 21:426 e 22:186, e utilizaram-se naqueles anos de conta dêste 
empréstimo as importâncias de 3:195, 20:197 e 53:419 contos, num 
total de 76:811 contos. 

É opinião de quem escreve que estas quantias se deveriam inscre¬ 
ver não no capítulo das despesas ordinárias, mas sim no das extraor¬ 
dinárias; ali fariam contrapartida às receitas realmente inscritas com 
destino à construção de edifícios. 

O facto não tem interêsse maior no ponto de vista orçamental, ou 
mesmo financeiro, desde que realmente tivessem sido utilizadas em 
construções novas as receitas provenientes de empréstimos. E um dos 
quadros publicados no vol. ii mostra que muito maiores quantias do 
que ás obtidas por conta dêste empréstimo se empregaram na verdade 
em obras dessa natureza. 



A inscrição duma parte no capítulo das despesas ordinárias pode 
dar lugar a reparos, e de facto isso já aconteceu, tendentes mesmo a 
invalidar parte dos saldos das contas dêsses anos. 

No que diz respeito ao saldo de contas, tanto faz inscrever nas 
despesas ordinárias como nas extraordinárias a utilização do produto 
do empréstimo, visto êsse saldo ser a diferença entre o total das recei¬ 
tas e despesas, e não a diferença entre as receitas e despesas ordinárias 
ou extraordinárias, 

Já foi contabilizado em 1936, correctamente, na opinião do autor, 
0 que se gastou em edifícios, na rubrica de construções e obras novas 
liquidadas por conta de empréstimos. Inscreveram-se nesse ano em 
despesas extraordinárias para êste fim 15:668 contos. 

A verba do despesas extraordinárias, além desta quantia, inclue 
5:000 contos para liceus e 6:310 contos para outras escolas. 

O quadro atrás mencionado poderia, por todas estas razões, assu¬ 
mir o seguinte aspecto: 


Anos 

Dosposas 

Total 

Ordiaárlas 

Extraordinárias 

Por conta 
ds saldos orça¬ 
mentais 

1928-1929. 

13:277 

300 


13:577 

1929-1930. 

17:770 

- 

- 

17:770 

1930-1931. 

19:175 

- 


19:175 

1931-1932. .. 

19:915 

- 

4:504 

24:419 

1932-1933. 

11:228 

3:195 

20:402 

34:825 

1933-1934. .. 

15:680 

20:197 

2:713 

38:590 

1934-1936 (18 meses). 

85:729 

53:419 

1:862 

91:010 

1936 .. 

26:394 

21:979 

2:098 

50:471 

Total.. 

159:168 

99:090 

31:679 

289:837 


' São estas as cifras que mostram quanto se gastou pela Direcção 
Greral dos Edifícios e Monumentos Nacionais. Convém ainda discrimi¬ 
nar um pouco mais as despesas. As extraordinárias, em 1936, incluem 
também o que se liquidou por couta de saldos orçamentais, no total 
de 2:098 contos, assim repartidos: 

Estádio de Lisboa.. 1:948 

Edifícios e Hospitais Escolares de Lisboa o Pôrto. . . 150 

e além disso 477 contos em obras no Alfeite, 60 contos em trabalhos 
de urbanização na Costa do Sol e 196 contos em casas económicas. 

14 
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No desejo de loem esclarecer o emprôgo das verbas, tanto em conta 
de receitas ordinárias e extraordinárias como por fôrça de saldos orça¬ 
mentais, foi pedida á Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Na¬ 
cionais uma nota qne mostrasse, tam minnciosamente quanto possível, 
em que obras se gastaram as dotações que llie foram atribuídas nos 
lütimos oito anos e meio. O mapa fornecido encontra-se publicado no 
vol. IL E de interêsse indicar agora os niimeros, em contos, referentes 
a algumas obras: 


Casas económicas . 26:604 

Hospitais .. . . 25:473 

Escolas primárias.. 22:436 

Assemblea Nacional. 10:608 

Monumentos e mnseus. 17:016 

Obras nos correios e telégrafos. 8;053 

Governos civis .. 3,177 

EstaçQes e casas de caminhos de forro . . , . , , . 7:200 

Obras em liceus e Universidades. 14,896 


Junto ou à margem da Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais, com completa independência, ou sem ela, funcionam diver¬ 
sas comissões ou juntas, especialmente encarregadas de levar a efeito 
várias obras do Estado. 

Já foram, ou estão sendo, executadas por organismos desta natu¬ 
reza as seguintes: 

Manicômio de Lisboa. 

Liceus. 

Instituto do Canoro. 

Estádio. 

Edifícios universitários e Hospitais Escolares. 

Cadeias e tribunais. 

Edifício da Estatística. 

Instituto Superior Técnico. 

As receitas para.estas obras têm diversas origens: receitas ordi¬ 
nárias, extraordinárias, saldos orçamentais e Fundo de desemprêgo. 

As despesas não se encontram sempre descritas no Ministério das 
Obras Piiblioas e Comunicações, como no caso dos liceus, de que se 
falará adiante. Algumas vezes também se não acham discriminadas 
nas contas, sendo freqüentemente englobadas, provàvelmente por vir¬ 
tude de serem de montante baixo, com verbas gerais, 
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Liceus 

Os novos liceus são financiados por empréstimos, e aqui se aplica 
0 que foi dito acima sôbre a inclusão do seu produto em despesas 
ordinárias nos anos de 1930-1931,1931-1932 e 1932-1933. Até 31 
de Dezembro de 1936, e conforme as contas, realizaram-se fundos para 
liceus no total de 43:500 contos e gastaram-se em obras novas, com 
exclusão de mobiliário e gastos gerais, 40:000. Um quadro e respectivo 
gráfico no vol. il mostram onde e como se empregaram as verbas des¬ 
tinadas à construção de escolas secundárias. 

Há-de surpreender talvez o quantitativo despendido em certos li¬ 
ceus, como 0 de Beja e o de D. João III, em Coimbra. O custo é 
evidentemente função da capacidade da escola e também da constru¬ 
ção. Pode discutir-se o critério da capacidade do liceu-™se o edifício 
deve comportar 500, ou 700, ou 1:000 alunos, oit se deve incluir 
pouco mais do que a actiial freqílência. Talvez fôsse possível estabele¬ 
cer projectos susceptíveis de alargamento, se porventura as exigências 
da região a isso obrigassem, no futuro, dentro de dez ou vinte anos 
por exemplo. É assunto que merece estudo, no caso de ainda não ter 
sido feito. 

Manicômio de Lisboa 

É uma velha questão em Portugal a insuficiente capacidade hos¬ 
pitalar para loucos, e por isso há muitos anos se resolveu e iniciou a 
construção de um manicômio em Lisboa. Tem sofiido contingências 
várias ôste empreendimento, resultantes de opiniões de especialistas em 
psiquiatria, chegando a certa altura a aventar-se a idea de se utilizar 
em outro fim o que já fôra feito. Segundo notai fornecida pela Direcção 
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, gastaram-se, de 1928- 
1929 a 1936,12:005 contos, dos quais 11:833 por conta do emprés¬ 
timo de 115:000 contos. Deve juntar-se a isto o que já anteriormente 
fôra despendido. 

Esta obra teve já o refôrço de 14:000 contos, incluídos em novo em¬ 
préstimo de 36:000, conforme o decreto n," 27:008, de 15 de Setembro 
de 1936. 

Instituto do Cancro 

Ainda se não encontra completo, embora já funcione. Até 31 de 
Dezembro de 1936 despenderam-se neste Instituto verbas de diversa 
origem—dotações ordinárias, extraordinárias e outras. A importância 
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qiic se menciona na nota forneeicla pela Direcção dos Edifícios, no total 
dc 1:250 contos, não incliie tudo. 

A dotação do Instituto de Oncologia, em conta do empréstimo de 
115:000, foi de 8:000 contos, tendo sido gastos 888 até 31 de De¬ 
zembro de 1936. 

Estádio 

Tem sido inscritas nos liltimos anos no Orçamento yerbas para a 
construção do Estádio. Levantaram-se divergências sôbre o local em 
que deveria ser feita essa construção, e já o assunto foi tratado na 
Assemblea Nacional em aviso prévio. Por ésse facto, ou por outras 
razões, não tem tido rápido andamento esta obra. 

Nas contas de 1936 aparece o gasto de 1:948 contos sob a rubrica 
«Pai’a pagamento de todas as despesas de construção do Estádio de 
Lisboa, incluindo os encargos de pessoal e material». 

Não aparecem discriminadas outras verbas relativas a anos anterio¬ 
res. Há contudo mais 150 contos, que foram utilizados em 1934-1935. 

O Estádio interessa especialmente à população desportiva da capital, 
que vai aumentando de ano para ano. E, segundo o que na Assemblea 
Nacional foi relatado, é demasiadamente longe o local escolhido para a 
sua construção, além de possuir falhas de outra ordem, como seja defi¬ 
ciente constituição geológica do terreno e dificuldades de acesso por 
caminho de ferro. Se são fundadas as alegações, e até agora parece não 
haver argumentos ou estudos que as invalidem, merece o assunto novas 
investigações. 

Edifícios universitários 

Esta em andamento a construção de modernos edifícios universi¬ 
tários c de hospitais escolares, um em Lisboa e outro no Pôrto. O pe¬ 
ríodo de estudos, muito moroso, não tem permitido o seu início. Para 
liquidação das despesas referentes à construção de hospitais, inoluiudo 
a compra ou expropriação de terrenos, pagamento de projectos e 
pessoal, ga.staram-se, em 1934-1935 e 1936,100 e 150 contos. 

Não SC compreendem muito bem as demoras havidas, sobretudo 
na parte que se refere a hospitais escolares, tanto mais que já foram 

inscntos 5:000 contos no Orçamento de 1936. 

0 local em que se pretende construir a nova cidade univer- 
sitfoa 0 melhor? ^,Não haveria conveniência, pelo menos no ponto de 
vista de^estética citadina, a instalação da nova cidade universitária 
sobrancemamente ao rio? 


Por motivos que são difíceis de explicar tem sido preferida a parto 
norte da cidade para a construção de edifícios de carácter moniunen- 
tal, e abandonado o formoso vale do Tojo. 

Porquê? Em todas as grandes cidades europeias e americanas se 
embelezam os rios. E desde que nas margens do Tejo existem, como na 
verdade parece existirem, condições que permitem o desvio para ésse 
lado da construção de edifícios para instalação de serviços, como a fu¬ 
tura Universidade, neeessàriamente de carácter monumental, ^porque 
se há-de construí-la numa zona batida de ventos, e longe do vale do 
Tejo, que foi o berço e a razão da cidade? 

Tribunais e cadeias 

Até 1932-1933 eram descritas no Ministério da Justiça as verbas 
destinadas à construção de tribunais e estabelecimentos prisionais. 
Quando se analisaram as contas dêsse Ministério foi indicada a nota 
do que se despendeu com êsses edifícios. 

Passaram as verbas a ser inscritas, de então para cá, no Ministério 
das Obras Públicas o Comunicações, e gastaram-se 1:804 contos de 
1933-1934 a 1936. As dotações eram maiores, c parece que a razão 
de so não terem despendido totalmente reside nos trabalhos duma 
comissão encarregada de estudar os mais modernos processos de juris¬ 
prudência penal. O assunto é porém urgente, porque so consumiram 
já importantes somas em cadeias qiie ficaram em meio ou mal passa¬ 
ram de trabalhos'preliminares. 

Estatística 

O total despendido na construção do edifício onde se instalaram 
os serviços de estatística elevou-sc a 5:980 contos. Os terrenos, na 
área total de 11:144 metros quadrados, custaram 900 contos e as 
obras efectuadas 5:080. 

A construção foi levada a efeito por uma comissão administrativa 
dependente do Ministério das Finanças. 

Instituto Superior Técnico 

0 novo edifício do Instituto Superior Técnico foi construído por 
uma comissão administrativa, com verbas do variadas proveniências : 
umas descritas nas despesas extraordinárias, outras na conta do em¬ 
préstimo de 115:000 contos para novas construções. 
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As Contas Gerais do Estado, na rubrica «Receitas extraordinárias», 
acusam 14:500 contos provenientes de empréstimos ao abrigo dos de¬ 
cretos n."’ 13:i: 18 e 19:707. Ra relação fornecida pela Direcção Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais mencionam-se 10:208 contos, 
incluindo, provàvelmentc, 2:250 contos gastos por conta do emprés¬ 
timo de 115:000 contos, mais tarde elevado para montante superior 
a 150:000. Ainda por conta de outras receitas liá notícia de serem 
despendidos mais 500 contos. Há a acrescentar o produto da venda 
de terrenos das antigas instalações no Conde Barão e o lucro da venda 
de terrenos da quinta adquirida para o Instituto. A Junta Autónoma 
do Estradas ajudou na construção de ruas, c o Fundo de desemprégo 
contribuiu com 111 contos para pavimentação. 

Quem, na verdade, pode fornecer elementos exactos sôbre o custo 
total do Instituto é a Comissão Administrativa do mesmo. Para êsse 
efeito ao seu presidente se dirigiu o relator da Comissão de Finanças, 
em três comunicações separadas de côrea de um mês. Mas não obteve 
resposta. Foi mesmo o único caso em que não bouve possibilidade de 
conhecer o verdadeiro custo duma obra e a única vez em que não houve 
resposta a ofícios que solicitavam esclarecimentos destinados a éste 
relatório. E por isso se fornecem apenas os colhidos últimamente em 
outras repartições oficiais. 

Melhoramentos rurais 

Sob êste título englobam-se os trabalhos executados por intermédio 
ou com a comparticipação de verbas inscritas na conta de saldos orça¬ 
mentais de anos anteriores e de receitas que tiveram origem no Fundo 
de desemprégo. 

Os organismos oficiais que superintendem na aplicação dessas ver¬ 
bas íazem parte do Ministério das Obras Públicas e Comunicações e 
sao: a Junta Autonoma de Estradas, no que se refere a caminhos, es¬ 
tradas, ruas, avenidas, pavimentos e fontes; e a Secção de Melhora¬ 
mentos de Aguas e Saneamento, existente em uma das repartições dos 
Serviços Hidráulicos e Eléctricos. 

O sistema de distribuição de verbas c de trabalhos é simples e até 
agora tem sido eficaz. 

As entidades interessadas —corpos administrativos, serviços ofi¬ 
ciais, comissões de melhoramentos locais e outras— requerem supe¬ 
riormente a comparticipação de fundos em obras de interêsse local 


e realizam, por empreitada ou por administração directa, êsses melho-^ 
ramentos. 

As contas mostram que se despenderam, por fôrça de saldos de 
gerências anteriores em melhoramentos rurais, 53:^91 contos desde 
1930-1931 até 31 de Dezembro de 1936, e um mapa fornecido pelo 
Fundo de desemprégo indica que, para comparticipação em obras, se 
distribuíram, até 31 de Março de 1937,114:501 contos. 

Mapas e gráficos insertos iio vol. ii exprunem claramente o em- 
prêgo destas quantias, e os relatórios do Comissariado do Desemprégo 
completam a informação, porque minuciosamente mencionam onde e 
como se gastaram. 

Foi iniciativa feliz esta, A natureza e insuficiência de receitas dos 
corpos administrativos, e muitas vezes a falta de critério técnico e 
financeiro que presidia à construção e escolha das obras que podiam 
ser por êles realizadas, dava lugar ao mau aproveitamento dos fundos 
disponíveis, e dezenas de localidades importantes existiam sem as mais 
rudimentares condições de higiene. O mal incidia tanto no saneamento 
como na carência de água potável. A falta de comunicações, o mau es¬ 
tado dos caminhos, a pavimentação primitiva de ruas, impediam, por 
vezes, 0 desenvolvimento de localidades c regiões de interêsse econó¬ 
mico. 

Um grande passo foi dado em matéria de progresso regional, qite 
teve mesmo influência psicológica nas populações rurais. Aproveitam- 
-se melhor as verbas, porque todos sabem o fim a que se destinam— 
aplicam-se sôbre planos prèviamente estudados. 

Há ainda outros filões a explorar em progresso local, de grandes 
possibilidades para o confôrto e higiene das populações. Sabe-se, por 
exemplo, das rudimentares habitações em que se vive em muitas loca¬ 
lidades. Para norte do Tejo, sobretudo nas Beiras e Trás-os-Montes, a 
casa não é rebocada, nem mesmo caiada, Pelas frinchas das janelas, 
pelos telhados e paredes entra o vento e a chuva, um desconfôrto que 
deve ser evitado. Grande parte, senão a quási totalidade do que existe 
já construído, é susceptível de melhoria considerável sem grande dis¬ 
pêndio. ^Não seria possível e útil que, por intermédio das juntas de 
freguesia, ou mesmo de comissões locais, se pudesse fornecer aos seus 
donos, que provassem não ter quaisquer meios de fortuna, os elemen¬ 
tos necessários ao rebôco ou, pelo menos, ã çaiaçao das suas casas? 
Poderia, por exemplo, o interessado dar o seu trabalho e o dos seus 
para obter a areia necessária c transportes, e a entidade local, em 
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comparticipação com o Fundo de Mellioramentos Rurais —do De- 
semprêg ’0 ou por conta de saldos—, concorreria com o suficiente para 
pagar a cal ou quaisquer outros materiais precisos. 

Esto processo, simples e pouco dispendioso, deveria produzir apre¬ 
ciáveis frutos em matéria de higiene da casa, e ainda levaria aqueles 
que podem na verdade melhorá-la a despender o suficiente para a 
dotar com o grau de confôido c higiene requerido dos que possuíssem 
menos hens de fortuna. E se asshn se não fizesse, já os corpos admi¬ 
nistrativos teriam fundamento para pôr em vigor as posturas, adopta- 
das cm muitos concelhos, que obrigam os habitantes a caiar as suas, 
casas, 0 que, por emquanto, têm sido letra morta. 

¥■ 

Resta ainda, neste Ministério, determinar a evolução do pessoal no 
período que vem desde 1928-1929. Não foi possível obter elementos 
relativos a todos os anos, embora a boa vontade fôsse manifesta. 

Número de funcionários do quadro, contratados e assalariados 



Ministério das Colónias 

Além das dotações anualmente inscritas no orçamento do Minis¬ 
tério das Colónias, como contribuição da metrópole para a adminis¬ 
tração do Império Colonial, cada um dos territórios portugueses de 
além-mar auxilia o pagamento de despesas de certos organismos me¬ 
tropolitanos relacionados com os serviços coloniais. Há que ajuntar 
ao que annalmentc se descreve nas Contas essa contribuição. Só 
assim se poderá, fazer idea do custo dos serviços que dizem respeito 
às colónias. 

As relações financeiras entre a metrópole e os domínios ultrama¬ 
rinos não se limitam, porém, a receitas e despesas orçamentais. Para¬ 
bém as compreender é necessária também a rápida análise da dívida 
das colónias à metrópole, ou vicô versa. Essa análise poderá explicar, 
em conjunção com o exame dos orçamentos coloniais, o grau de pro¬ 
gresso de determinado território português, a eficácia da sua aclnn- 
nistração no passado e mesmo as suas possibilidades económicas, 

Tudo isto daria lugar a largo estudo crítico se para tal bouvesse 
espaço e tempo. Procurar-se-á apenas, na impossibilidade de demora¬ 
damente discutir 0 assunto, mostrar, em síntese, qual a situação actual 
de cada uma das partes integrantes dos domínios de além-mar. 

Os territórios ultramarinos portugueses são restos opulentos dum 
vasto império colonial. Dispersos pelo mundo, constituem ainda hoje, 
além de potencial económico de grande valor, um imperecível padrão 
da vitalidade duma raça de mareantes e colonizadores. 

Apesar dos infortúnios qne desabaram durante muitos anos sôbre 
a administração financeira portuguesa, é consolador verificar que 
nunca a metrópole deixou de cuidar sèriamente dos seus territórios 
ultramarinos—primeiro pela ocupação metódica de zonas insubmissas. 
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que levou a guerras uo fim cio século passado e princípios do ackal, 
depois pela lenta, mas contínua, exploração económica e acção civili- 
.zadora de vastas regióes. Essa tarefa necessitou de pesados sacrifícios 
financeiros, feitos numa época em que não abundavam os recursos 
nacionais. Não foram poi’ventura muitas vezes bem aproveitados—e 
melhor aplicação e mais largos benefícios dêles se poderiam ter obtido. 
Mas em África, tanto na costa ocidental como na oriental, uma série 
de melhoramentos —portos, estradas, caminhos de ferro, hospitais, 
escolas, missões, postos de saneamento, e outros — mostram o espírito 
colonial que tem animado os governantes portugueses, independente- 
mente de suas ideologias políticas ou, mesmo, de crenças religiosas. 

Traduz-se tudo isso nas Contas — do presente e do passado— 
nas do Ministério das Colónias e nas das relações financeiras entre a 
metrópole e os territórios ultramarinos. 

Quando se compara o que outros países dotados de grandes recur¬ 
sos monetários e populacionais têm feito com o que em domínios 
portugueses se realizou, até agora, há lugar para encarar com energia 
0 enorme esfôrço que é necessário despender ainda no sentido de con¬ 
tinuar a manter o nível progressivo das grandes províncias de Angola 
6 Moçambique. 

O exame da conta corrente entre a metrópole e Angola mostra o 
interêsse manifestado pelo sen desenvolvimento e que não tem havido, 
da parte do Tesouro Pdblico, pelo menos, falta de apoio nos momentos 
cie crise. Simplesmente se torna indispensável que tanto o Ministério 
das Colónias como as entidades oficiais de além-mar se organizem de 
modo a tirar do esfôrço que porventura ainda seja necessário fazer o 
maior proveito possível. 

Angola tem vivido em dificuldades intermitentes. Atribníu-se 
muitas vezes injustamente à metrópole crises que são filhas de erros 
do passado, ou de circunstâncias económicas de ordem internacional— 
e talvez de critério teórico on demasiadamente centralizador do pró¬ 
prio Ministério. 

De todos os domínios portugueses é aquele que mais sofre de flu¬ 
tuações de preços, porque, vivendo excliisivamente da exportação, em 
concorrência com outras zonas tropicais, mais se ressente dos períodos 
de abundância ou escassez. A sua própria vastidão requere largas 
somas no desenvolvimento de comunicações, saneamento, habitação 
e mil outras cousas. Tem absorvido grandes quantidades de capital, 
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algumas vezes despendido sem a preparação conveniente, sem os ne¬ 
cessários planos de estudo. Por virtude daqueles que lá labutam, 
Angola é hoje o domínio de além-mar mais genuinamente português. 
Merece que da metrópole lhe enviem bons funcionários, animados do 
espírito criador, enérgicos e decididos a continuar a ohra já encetada. 
É em territórios em formação que mais profundamente se faz sentir o 
esfôrço de inteligências práticas e onde mais depressa cada iim pode 
avaliar do produto do sen próprio trabalho. 

^Estará o Ministério das Colónias convenientemente organizado 
para animar, dirigir e canalizar para as colónias boas ideas e aqueles 
que, desejosos de vida nova e activa, são capazes de vencer grandes 
obstáculos? 

O Ministério das Colónias deve sor o centro orientador de toda a 
acção colonial A sua organização tem de condensar os elementos in¬ 
dispensáveis à resolução dos problemas gerais de cada território ultra¬ 
marino. Deve despir-se muitas vezes da lentidão burocrática, a qual, 
se é perniciosa em assuntos metropolitanos, muito mais o é quando 
tem de actuar em regiões longínquas. 

Sucessivas reformas na sua organização não podem deixar de ser 
prejudiciais ao progresso colonial, e quando essas reformas periòdi- 
camente se alargam a zonas vastas, habitadas por populações indí¬ 
genas, on por colonizadores que vivem activa vida de trabalho, em 
meio ingrato, o resultado é bastas vezes a confusão e a descrença 
obras meio encetadas qnc se desfazem, cousas já estudadas e em vias 
de execução qiie têm do ser postas de parte. 

Legislar sôbro assuntos locais, com minúcias escusadas, para re¬ 
giões distantes, pode mostrar grande desejo de se ser útil, mas na 
maior parte das vezes só traz ruínas. E não é tam rica a metrópple, 
nem tam largas as disponibilidades dos tesouros colonais, que permi¬ 
tam grandiosas reformas on planos de desenvolvimento que ultrapas¬ 
sem as possibilidades práticas. 

Vale a pena esmiüçar a vida financeira dêste Ministério e ir um 
pouco mais longe até à vida financeira das próprias colónias. Para 
isso fazer com algum rigor foi preciso obter elementos sôbre a situa¬ 
ção orçamental de cada uma delas, e estudar as suas dívidas, tanto 
as que se referem ao Tesouro Público da metrópole, como as que fo¬ 
ram contraídas em bancos emissores, on entidades oficiais, semi- 
-ofioiais 0 particulares. E, por último, fica mais completo o estudo se 



i 


220 

S6 analisar a balança comercial de cada iima, visto nào ser fácil, nem 
talvez possível, obter iio momento presente os números que exprimem 
a sua balança de pagamentos. 

Não é fácil seguir passo a passo o desenvolvimento das despesas 
deste Ministério de 1928 al936, em virtude de alterações nos servi¬ 
ços, alguns dos quais mudaram apenas ‘de nome, sem razão, pelo 
menos, aparente. 

Yigorava em 1928 o critério geográfico na organização do Minis¬ 
tério. As Direcções Grerais do Ocidente c Oriento tratavam cada uma 
dos assuntos relacionados com o govérno dos territórios do lado do 
Atlântico ou do Indico. Bom ou mau, o critério tinlia defesa, mas 
pressupunlia sólidos conbeciinentos c grande especialização em cada 
Direcção G-eral. A partir do 1929-1930 a escrita da contabilidade 
distribuía-se pelas Direcções Gerais dos Serviços Centrais, das Coló¬ 
nias do Ocidente, das Colónias do Oriente, dos Serviços Militares, e 
existia ainda a Repartição Autónoma da Marinlia o a vellia Comissão 
do Cartografia que incansàvelmente tem vindo delimitando as fron¬ 
teiras 0 levantando as cartas das costas marítimas, de zonas continen¬ 
tais e dos arquipélagos e illias do Atlântico. Mas a arrumação das 
contas, até 1928-1929, era diferente, e só com dificuldade se podiam 
determinar os custos dos serviços que se subdividiam por diversos 
capítulos. 

Finalmente na última reforma, que começou a vigorar em 1936, 
foi adoptado critério diferente do anterior, distribuindo-se os sendços 
por uma Secretaria Geral e pelas Direcções Gerais de Administração 
Política e Civil, de Fomento Colonial, de Fazenda das Colónias, dos 
Serviços Militares, diversos consellios e órgãos, como a Inspecção Su¬ 
perior de Administração Colonial e a Junta das Missões Geográficas 
e de Investigações Coloniais. 

Aqui, como em outros departamentos públicos, não é a simples 
reforma, com mudança de nomes de repartições, ou mesmo de critérios, 
que profimdamente pode alterar a eficiência dos serviços. 

Em virtude da sua índole especial, que deriva da distância em que 
tem de aotuar, o Ministério das Colónias requere, não só pessoal alta¬ 
mente especializado, mas principalmente um grande somatório de 
elementos de estudo relativamente a cada domínio ultramarino, e a 
documentação completa do que se vai executar, ou está em projecto, 
üu constitue mera possibilidade de realização. Fizeram-se diversas 
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tentativas a fim de esclarecer certos assuntos —como, por exemplo, a 
determinação do custo do‘ pôrto do Lobito, iniciado liá pouco mais de 
meia dúzia de anos ■— c não foi possível obter suficientes elementos 
para isso, apesar das boas vontades de todos os funcionários consul¬ 
tados e até do próprio Ministro, 

Não parece ser impossível a constituição duma espécie do inven¬ 
tário de informações financeiras e económicas sôbre cada colónia, 
onde SC inscrevam as obras já prontas, sen custo e seu desenvolvi¬ 
mento, a possibilidade de outras que porventura venliam a ser neces¬ 
sárias, os resultados de medidas tomadas sôbre os variados problemas 
que vão sendo atacados, ou resolvidos, desde o saneamento de vastas 
zonas infectadas da doença do sono e malária até ao número de qui¬ 
lómetros de caminlios de ferro ou estradas construídas e a construir, 
seu custo e seus encargos. líá necessidade de arquivar toda uma série 
de elementos de estudo úteis, não só aos serviços mas também a outros 
departamentos cio Estado qiie dôles careçam, sobretudo nas ligações 
com a economia nacional. Alguma cousa se fez já no sentido de 
aclarar as relações financeiras entre a metrópole c as colónias, e mais 
abaixo se acham publicadas as dívidas de cada uma, obtidas depois 
de cuidadosa investigação das respectivas contas correntes. Também 
foi possível determinar as suas responsabilidades para com outras 
instituições. 

Quanto ao orçamento dc cada um dos domínios ultramarinos, dão¬ 
-se os números que exprimem as receitas e despesas, mas há a atender, 
no cômputo de saldos negativos ou positivos que porventura êsses 
números mostrem, que em alguns casos se não liquidavam, dentro 
dos anos económicos ou gerências, os juros e outros encargos da dí¬ 
vida e qiie êsses encargos oii foram ])agos pelo Tesouro metropolitano 
ou se adicionaram à dívida da própria metrópole. 

Antes de analisar sucintamente, as contas do Ministério das Coló¬ 
nias convém atender às despesas ordinárias de carácter especial que 
fazem parte do orçamento e que estão, podo dizer-se, à margem dos 
serviços. São constituídas por diversas verbas de certa importância que 
têm, entre outras, a função de desenvolver material, ou, espiiútualmeiite, 
a influência portuguesa em regiões longínquas. As mais importantes, 
nos últimos anos, roferem-se ao Padroado do Oriente, às missões ca¬ 
tólicas, que tanto têm contribuído para a dignificação do nome de 
Portugal nos sertões africanos, o, finalmente, ao auxílio prestado à 




cultura, do algodSo, Algumas destas dotaçSes podem ser designadas 
por despesas de soteraniai outras deverão ser reemliolsadas pelas 
colónias. As mais importantes são: 








1934-1935 


DosignaçSo 

1929-1930 

1930-1931 

1931-1932 

1932-1938 

1033-1934 

ISmcsos 

1986 

Encargos do Estado da ludia. ■ ■ 

1:4G3 

176 

4:298 

4:298 

4:229 

5:730 

4:298 

Encargos de Angola . 

5:005 

4:678 

4:380 

7:690 

4:185 

7:913 

6:834 

Suprimento a Moçambique . . . . 

- 


3:306 





Subsidio à Coiupanhia Kacional de 
Navegação . 

867 

800 

800 

800 

800 

1:200 

800 

Diferenças de câmbios. 

5:064 

5:236 

- 

- 

" 

_ 


Padroado do Oriente. 

57 

67 

1:477 

1:512 

1:512 

2:357 

1:574 

Missões católicas. 

1:200 

1:350 

1:350 

1:350 

1:350 

2:425 

1:830 

Auxilio à produção de algodão . . 

- 

- 

- 

3:500 

3:500 

5:250 

4:000 

Casas da Metrópole . 


- 


- 

“ 

620 

500 

Despesas de tropas coloniais . • • 

- 

- 

- 

234 

26 

389 

“ 

Subsídios diversos. . . 

92 

81 

106 

142 

773 

240 

5,8 

Exposições: 



1:537 





Paris . 

- 

5:000 

- 

- 

- 

_ 

Tripoli .. • 

- 

- 

- 

- 

- 

170 

“ 

Nápoles. .. 

- 

- 


- 

“ 

90 

“ 

Antuérpia.. 

750 

- 


- 

- 

- 

- 

Feira de Amostras de Lourenço 








Blarques . 

- 

- 

350 

350 

- 

- 

- 

Total. 

14:498 

17:388 

17:604 

19:876 

16:375 

26:384 

19:894 


Além das despesas inscritas no orçamento para os serviços do Mi¬ 
nistério, cada nma das colónias contribiie com cotas variáveis para a 
manntenção de certos organismos. Foram as seguintes: 


DcsIgnc;5o 

1934-1935 , 

1935-1036 

Dc 1 ds .Innclro 
a 31 de De¬ 
zembro de 1936 

Cabo Verde. 

247 

314 

37 

Guiné . .. 

312 

440 

42 

S. Tomé 6 Príncipe .. 

97 

163 

18 

Angola ... . 

1:726 

2:852 

332 

Moçambique.... 

3:210 

4:844 

663 

índia.. 

455 

811 

103 

Macau.. 

611 

852 

101 

Timor .. 

266 

459 

4 

Total. 

6:924 

10:735 

1:300 


Estas verbas aebam-se divididas, nas notas enviadas pelo Minis¬ 
tério, por várias rubricas, entre as quais se poderiam citar: o Con- 
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selbo do Império Colonial, o Instituto de Medicina Tropical, o Depósito 
Militar, a Agencia Geral das Colónias, a Eepartição da Contabilidade, 
subsídios a diversas instituições, como a Sociedade de Geografia, a 
Repartição Autónoma da Justiça e muitas outras. Devem por conse¬ 
quência juntar-se aos respectivos serviços no Ministério para obter o 
seu verdadeiro custo. 

Tendo em mente todas estas modificações já é possível fazer idea de 
quanto gasta o departamento central da administração das colónias. 

Assumiria a seguinte forma o quadro que pretendesse fixar as im¬ 
portâncias despendidas: 


DoslgnivçSo 

1929- 

1930 

1930- 

1031 

1931- 

1933 

10,32- 

1933 

1933- 

1934 

1084- 

1935 

1031- 

1035 

18 me¬ 
ses 

1930 

Contas Gorais do Estado..... 

20:486 

24:701 

24:403 

25:686 

21:385 

22:676 

34:015 

27:228 

Pago por encargos de diversa na¬ 
tureza (incluído nas contas) . . 

14:498 

17:388 

17:604 

19:876 

16:375 

13:748 

26:389 

19:894 

Desposas por conta das colónias . . 

- 




- 

6:924 

[d,) JLU: íúo 

(fl) 1:300 


(a) lOíTSS contos roforora-so a 1635-1030 o 1:300 contos a 1930, do 1 do Janoiro c 31 da Dozoraljro, N5o so oliU* 
Torara cifras para os rostnntos anos. 

A ajuntar às quantias mencionadas liá ainda o que foi despen¬ 
dido pelo orçamento das receitas extraordinárias, como se mostra a 
seguir: 


1934- 

la.ia 


Doslgnaçílo 

1928- 1920- 
1029 1980 

1930- 1031- 1932- 1983- 
1031 1032 1938 1934 

1935 

18 mü- 
gos 

1930 

Tolal 

Transferências de Angola. . . 

6:000 - 

_ _ - - 


- 

6:000 

Caminhos do ferro coloniais . . 

2:794 - 

- - - 


- 

2:794 

Brigadas de estudo . 

- 2:200 

10:500 5:822 423 - 


- 

18:945 

Ordem pública. 

- 391 

- " - 

- 

“ 

391 

Obras 0 materiais, 

82 - 

_ - - 

“ 

- 

82 

Por conta de saldos orçamentais 






(empréstimo a Angola) . . ■ 

- 

" 

10:000 


10:000 

Total. . . , . 

8:876 2:591 

10:500 5:822 423 - 

10:000 


38:212 


. Já não ó difícil obter agora o custo dos serviços do Ministério 
das Colónias. Como a lütima reforma de 1935 modificou a estrutura 



































224 


da arrumação désses serviços, dão-se apenas as cifras para o ano 


de 1936: 

Gabinete do Ministro. 496 

Secretaria Geral. 136 

Direcção Geral de Administração Política e Civil ... 643 

Inspecção Superior de Administração Colonial. 231 

Direcção Geral de Fomento Colonial (incluindo delimi¬ 
tação de fronteiras).2:314 

Direcção Geral de Fazenda das Colónias . 507 

Direcção Geral Militar das Colónias . 320 

Conselho Superior de Disciplina das Colónias . 155 

Conselho Superior de Disciplina Militar Colonial ... 35 

Junta das Missões Geográficas e do Investigações Colo¬ 
niais . 58 

9.” Eepartição da Direcção Geral da Contabilidade Pú¬ 
blica . 27 

Arquivo Histórico Colonial.. 158 

Escola Superior Colonial. 426 


Como se poderá verificar, subtraíram-se às Direcções Gerais de 
Administração Política e Civil, de Fomento e de Fazenda o que 
consta do quadro atrás inserto, relativamente ao Padroado, missões, 
subsídios. Casas da Metrópole, auxílio à produção de algodão e 
outros. 

Se se juntar agora as verbas com que cada colónia concorreu para 
as despesas a efectuar na metrópole, ter-se-á idea aproximada do or¬ 
ganismo que tem por missão impulsionar, fiscalizar e orientar o.desen- 
volvimento dos domínios ultramarinos portugueses. Dada a política 
centralizadora que nos lütiinos tempos se. tem acentuado bá conve¬ 
niência em manter uma organização burocrática na metrópole, tam 
aperfeiçoada e eficaz quanto possível, que deve englobar especializar 
ções de carácter variado e incluir grande número de elementos sôbre 
os diversos territórios nacionais, situados em latitudes inteiramente 
diferentes. 

O progressivo desenvolvimento colonial, que se tem acentuado 
nos últimos tempos, o possível desvio da corrente emigratória portu¬ 
guesa para certos territórios da costa ocidental que a consintam em 
boas condições, os traballios de exploração económica e de saneamento, 
alguns em via de execução, e outros factores de ordem política levam 
a crer que está destinada ao Ministério das Colónias um papel extre¬ 
mamente importante na vida da Nação. 
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Não é para agora o debate sôbre se a base financeira em que 
assenta êste Ministério corresponde ou não às necessidades que lhe 
incumbem e se seria possível mais eficaz colaboração entre cada uma 
das colónias e a metrópole, no sentido de permitir melhor aproveita¬ 
mento das verbas por esta destinadas a empreendimentos de carácter 
oficial ou particular nos domínios ultramarinos. 

Parece ser isso possível. Dada a solidariedade do Império, há 
vantagens em mais estreitas relações entre os seus diversos compo¬ 
nentes. 

muito 0 que se gasta uo Ministério das Colónias por conta das 
despesas ordinárias da metrópole? E pouco? ^Adapta-se às exigências 
do momento em matéria colonial? ^Possuem os diversos órgãos do 
Ministério as condições e os elementos necessários ao bom desempenho 
dc seus deveres? 

Não cabe na índole dêsto estudo a resposta a estas proguntas. 
Deve contudo chamar-se a atenção do Govêrno para o bom funcio¬ 
namento dum importantíssimo instrumento político e económico, de 
que depende, em grande parte, o desenvolvimento do Império Colo¬ 
nial Português. 

A vida Financeira das colónias 

Não ficaria completa a resenha dos fenómenos financeiros relacio¬ 
nados com 0 Império Colonial Português, através do seu organismo 
dirigente, sem alguns esclarecimentos sôbre as próprias colónias. 

^ Como se comportaram as despesas e receitas neste já longo pe¬ 
ríodo de oito anos e meio? ^Aplicaram-se aos domínios ultramarinos 
os princípios fundamentais que presidiram à reorganização das finan¬ 
ças metropolitanas? 

possível, sem sacrifício incomportável, adaptar às colónias as 
ideas que trouxeram desafôgo financeiro a Portugal? 

Toda uma série de considerações se poderia aqui formular sôbre 
a matéria contida nas preguntas, mas devo já dizer-se que parece a 
quem escreve, salvo melhor opinião, qiie não é fácil o progresso duma 
colónia sem contas claras e equilibradas. Não se põe de parte a ne¬ 
cessidade de despender avultados capitais em países novos, emforma- 
•ção, E compete à metrópole, mesmo que para isso liaja de fazer sacri¬ 
fícios, fornecer êsses capitás, pelo Tesouro Público ou por operações 
de crédito de sua exclusiva responsabilidade, nos termos do § único do 
artigo 45.® do Acto Colonial. Nunca, porém, deve ser pôsto de parte que 
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I 



fundos fornecidos sob a forma de empréstimos ou adiantamentos têm de | 

ser reembolsados dentro de prazos e que o grau de desenvolvimento de f 

todas as colónias portuguesas permite já que as despesas ordinárias [ 

sejam contrabalançadas pelas receitas ordinárias. i 

Só para obras de fomento, reprodutivas ou de higiene piiblica 
indispensáveis, ou outras de carácter semelhante, devem as colônias í 

recorrei’ a empréstimos por intermédio da metrópole. r 

De todos os territórios nacionais é Angola o que se encontra em [ 

piores circunstâncias financeiras e aquele que mais amparo tem tido í 

da metrópole, como se verifica pela sua dívida para com ela. Não se ' 

desconhecem as condições especiais desta província, por tantos títu¬ 
los querida dos portugueses. A sua longa história, os actos de abne- : 

gação e heroísmo para a conservar através dos tempos no domínio 
nacional, os sacrifícios de tantos que por anos sem fim e à custa da 
sua própria vida conseguiram pacificar e civilizar vastas regiões em 
descampados longínquos, toda uma série de acontecimentos que se i 

repetiram por séculos transformaram Angola em terra absolutamente [ 

portuguesa—e que no pensamento de todos se não distingue de qual- | 

quer outra província lusitana na Europa. Como os restantes territó- | 

rios tropicais sob a suserania de outros países, tem sofrido vicissitudes | 

que são antes conseqüência de condições económicas e políticas mun- I 

diais do qite pròpriamente de processos ou métodos de organização. : 1 

O esforço desenvolvido por Portugal nesta província tem sido vasto, í 

e não é optimismo afirmar que nenhuma outra nação, na relatividade í 

de máos financeiros, demográficos ou económicos, conseguiu em es- I 

paço de tempo apoucado fazer obra que ultrapasse a que Angola hoje í 



Muitas vezes se exemplifica, como bandeira de sucesso em matéria i 

colonial, 0 rápido desenvolvimento de certas regiões privilegiadas em í 

recursos potenciais que uma intensiva exploração fàcihnente pode va- f 

lorizar—como se o aparecimento por um acaso feliz de minas de ouro I 

de abimdantes reservas, ou de vastos depósitos carboníferos, ou de ricos f 

jazigos cupríferos, ou de qualquer outra matéria prima de primeira í 

necessidade em mundo que progressivamente se desenvolve, em nada { 

tivesse concorrido para o progresso das regiões em que apareceram. 

Mas muita gente, ás vezes, desconhece, nàs comparações que por¬ 
ventura entenda fazer, que há vastos territórios por essa África na 
infância da exploração económica e que ainda não alcançaram, nem 
tam cedo alcançarão, o grau de desenvolvimento que Angola já vai 



tendo—nem no ponto de vista económico, nem sequer mesmo,'em 
certos casos, no ponto de vista de civilização e higiene. 

Não vale a pena citar niimeros, nem apresentar estatísticas, nem 
sequer relembrar que o apetrechamento em portos e em caminhos de 
ferro constitue uma preocupação que domina, ás vezes até extremos 
desnecessários, as ideas colonizadoras de Portugal—e que não são 
exemplos de apatia, ou de falhas de organização, ou de indolência clás¬ 
sica, as actividades desenvolvidas por poitos como Lourenço Marques, 
ou a Beira, ou o Lobito e outros. Nem nunca deixaram de ser forne¬ 
cidas mercadorias ou matérias primas de origem tropical, produzidas 
em colónias portuguesas, quando para as comprar e pagar havia enti¬ 
dades idóneas— nacionais ou estrangeiras. 

Angola, como outrora o Brasil, ó um dos ricos florões com que 
os nossos maiores ornaram o pequeno território pátrio. Foi legada por 
quem a descobriu e civilizou e está regada mesmo nas mais iuhóspitas 
zonas por sangue de muitos milhares de europeus, de todas as pro¬ 
víncias e ilhas de Portugal. 

Nunca país algum conseguiu desenvolver vastos territórios em cli¬ 
mas insalubres, em muitos casos, sem o dispêndio inútil de vastas 
somas e sem cometer erros resultantes de deficiências impostas muitas 
vezes pelo próprio meio. Não aènira, nem deve surpreender, que cousa 
semelhante em territórios nacionais também tivesse acontecido. Mas 
pode bem ser comparado o que com somenos recursos nestes foi feito, 
em comparação com outros—e mesmo na balança comercial, ou na 
balança de pagamentos, ou no grau de desenvolvimento social se 
pode apresentar activo que não desmerece ao lado do activo de outras 
colónias. 

Estas palavras deviam ser escritas em estudo desta natureza e não 
significam perfeição em métodos coloniais portugueses. A ambição de 
fazer melhor deverá ser incentivo constante para os aperfeiçoamentos 
necessários. E não vale a pena quando se fala em partilhas de territó¬ 
rios ultramarmos, ou outras formas de resolver litígios a que Portugal 
é allieio —porque nunca desejou os bens dos outros—, afirmar que 
tudo 0 que êle fez em matéria colonial ó óptimo. Basta apenas ter a 
certeza de que não ó pior do que o que outros fizeram e que, conside¬ 
radas as circunstâncias, outros não poderiam ter feito mais nem melhor. 

Para Angola se tem acentuado nos últimos tempos a corrente emi- 
gratória nacional. A quási totalidade da população branca que em 
Angola reside de Portugal para lá seguiu, e já em certas zonas nasce- 







ram muitos e leais portugueses de origem europeia. Grradualmente, em 
ritmo c[ue pode e deve ser acelerado, se vão povoando de nacionais 
regiões que permitem a fixação de brancos. Talvez houvesse conve¬ 
niência política e económica em intensificar, depois de cuidadosos o con¬ 
venientes estudos, a corrente emigratória há muitos anos estabelecida. 

Os recursos económicos e as condições climatéricas devem ser 
investigados com o novo objectivo de verificar onde e como se pode¬ 
riam constituir niicleos populacionais europeus, de origem portuguesa.. 
Os recentes progressos na balança comercial de Angola, o constante 
desenvolvimento do seu pôrto mais importante —o Lobito— e outros 
sintomas de ordem económica mostram que vão desaparecendo as 
graves consequências que resultaram da crise mundial— tain profun- 
damente desanimadora, em virtude da catastrófica queda de preços. 

E é justo dizer que nessa grave contingência a província não foi 
abandonada pelo Tesouro da metrópole, nem pelos organismos que 
podiam conceder fundos a entidades oficiais e a particulares. 


Tal qual foram fornecidas pelo Ministério das Colónias, as contas 
das receitas e despesas dos territórios ultramarinos portugueses apre¬ 
sentam os seguintes resultados: 


Resultados das contas de exercícios nos anos mencionados 


Dosigaaçilo 


Cabo Verde ... 

Guiné. 

S.Tomé e Príncipe 

Angola. 

Moçambique. . . 

índia. 

Macau. 

Timor. 


192S-1929 

1929-1930 

1930-1931 

1931-1982 

1932-1933 

1933-1934 

- 5:062 

+ 2:266 

+ 4:243 

+ 6:793 

+ 9:649 

+ 6:808 

+ 3:521 

- 1:338 

- 4:779 

- 7:270 

- 2:790 

+3:802 

- 734 

+ 994 

- 725 

- 802 

+ 1:304 

+ 2:897 

- 

+12:038 

+89:960 

+15:556 

+51:027 

+ 7:504 

+19:808 

+ 8:314 

+ 11:105 

+ 2:329 

- 9:658 

+ 8:283 

- 265 

+ 3:506 

+ 573 

+ 280 

+ 2:410 

-5:542 

+19:179 

+18:605 

+ 6:219 

+ 4:512 

+ 3:452 

+5:285 



+ 731 

“ 

- 

+ 2:640 


1934-1836 


-f 6:009 
-i- 2:927 
+ 2:021 
-I- 8:221 
+45:959 
+ 5:722 
+ 3:361 
+ 1:222 


^ A fim de melhor se compreender a situação financeira dos domí¬ 
nios ultramarinos portugueses, traçaram-se dois gráficos, que expri¬ 
mem as receitas, as despesas e o estado das respectivas dívidas à 
metrópole e a particulares. 

O exame do quadro e dos gráficos mostra que vem sendo exercida 
pressão sôbre as administrações locais desde 1928-1929 no sentido 
do equilíbrio orçamental. 
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A documentação , existente no Ministério das Colónias não permite 
fazer tam minuciosa análise das despesas e receitas como na metró¬ 
pole. Seria interessante que as contas do exercício, quando submetidas 
a exame superior, viessem acompanhadas de elementos que permitis¬ 
sem classificar umas e outras. Mais fàcilmcnte se avaliaria então do 
exacto montante do saldo ou déficit e da origem e utilização das re¬ 
ceitas e despesas. 

Quem conjugar o quadro publicado no vol. n com aquele que se 
refere às despesas extraordinárias, ou mesmo ordinárias, da metrópole, 
na parto que diz respeito a pagamento de encargos coloniais —juros 
e outros— fica na dúvida se certas verbas foram ou não incluídas nas 
desposas da colónia a que dizem respeito no ano respectivo ou se 
vieram simplesmente aumentar a sua dívida à metrópole. A análise da 
conta corrente desta com a colónia mostra que em certos casos isso 
acontece. E então o saldo, tal qual se deduz da tabela, não pode ser 
denominado saldo de contas—será possivelmente um saldo de receitas 
cobradas e de despesas pagas. Se os encargos liquidados pela metró¬ 
pole por conta da colónia, que financeiramente deviam, constituir 
despesa do ano, fôssem maiores que o saldo deduzido das contas, então 
teria havido déficit e não saldo. 

O significado das cifras deve pois ser analisado à luz das conside¬ 
rações que acabam do ser formuladas. 

Também se não devo perder de vista a questão do bom andamento 
dos serviços. Forçar a existência de saldo positivo com economias em 
actividades públicas absolutamente essenciais e de cuja actuação pode 
depender o progresso e o bem-estar do território a que dizem respeito 
é certamente contraproducente. Vale mais a pena adiar para melhor 
oportunidade a realização dc cousas que não são absolutamente indis¬ 
pensáveis no momento presente do que enfraquecer por pequenas ou 
insuficientes dotações serviços importantes .e. necessários, à vida da 
colónia. , , . . 

Não ó possível transformar dc um momento para outro limà vasta 
região tropical ou semi-tropioal num país com todos os requisitos mo¬ 
dernos. A sua evolução terá naturalmente de ser lenta e gradual, de 
modo a tornar sólida a sua economia e estável o seu govêrno eobem 
estar daqueles que nela estabeleceram a base da sua existência. Há 
que considerar não só as suas possibilidades, por maiores que sejam, 
mas também as possibilidades do mundo exterior: dos mercados que 
absoivem as matérias primas ali produzidas,, dos transportes para a 
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costa 0 para êsses mercados; das crises eidioas do prosperidade o de¬ 
pressão; das resems mdispeasáveis às mil eventualidades que assal¬ 
tam países novos artiâcialmento organizados, ou sujeitos a quebras 
no consumo de outros de grandes popnlaçOes ou intensamoiite indus- 
tríalizados. 

De resto antes de resolver um problema que exame superficial in¬ 
dique é mester analisá-lo nos seus mais variados aspectos o considerar 
tudo 0 que possa torná-lo uma realidade e um sucesso. 

Abusou-se muito, tanto na metrópole como nas colónias, do sis¬ 
tema de encetar obras — caminlios de ferro, ou portos, ou estradas, 
ou edifícios— sem os recursos ou elementos essenciais para sou aca¬ 
bamento. E por êsse motivo se perderam vastas quantias, quo pode¬ 
riam ter sido aproveitadas em outras cousas úteis, embora, na apa¬ 
rência, mais modestas. 

Dívidas das colónias 

para completar o estudo da situa(;.ão financeira das colónias portu¬ 
guesas se publica o quadro seguinte, que exprime as dívidas de cada 
uma à metrópole e a outras entidades: 


Saldos da conta corrente das colónias com 
em 31 de Dezembro de 1937 

a metrópole 

1 

í. 

■ 1 

Dosignaçilo 

A favor 
da motriípole 

r. 

A favor 1 

das colónias 1 

i 

Angola .... 

836:229 

i 

Cabo Verde.. 

17:137 

1 

Guiné .... 

6:632 

■ 1 

índia,.. , . , . , .. 

« 

6:018 ^ 

Macau .... . 

8:520 

í 

Moçambique. ... 

21:973 


S. Tomé 6 Príncipe ... . 


263 

Timor.. 

25:988 

.■ 1 


s 


A análise dos números representativos das dívidas das colónias 
não dá lugar a conolusóes pessimistas. Exceptuando Angola, todas as 
restantes devem pouco, e cabe bem, dentro das suas possibilidades 

orçamentais, 0 regular pagamento dos encargos da dívida. 

A sua própria natureza e a origem dos credores —a metrópole ou 
organismos financeiros oficiais— afastam apreensões quanto adifieul- 
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tlades que porventura pudessem levantar-se sobre a liquidação dêsses 
encargos. De resto os esforços feitos no sentido de aplicar os princípios 
de reconstrução financeira, que obtiveram pleno sucesso na metrópole, 
e mesmo o que já se conseguiu nesta matéria, sossegam o espírito no 
que respeita a complicações com a dívida pública das colónias. 

Resta Angola. O seu problema é mais delicado. A província deve 
à metrópole 836:000 contos, à Caixa (jeral de Depósitos 121:000, ao 
Banco de Angola um pouco menos de 57:000. O saldo, tirando cérca 
de 57:000 contos em débito à Campanliia dos Diamantes, pouco é. 
Assim pode dizer-se que a única entidade credora é o Tesouro Pú¬ 
blico, visto que a Caixa e o Banco de Angola têm estreitas relações 
financeiras com o Tesouro. E dada a situação actual do País, fácil 
seria liquidar quaisquer responsabilidades da província para com 
outras entidades, se nisso bouvesse necessidade ou conveniência. 

No ponto de vista político não é por conseguinte de alaimar a 
situação financeira de Angola. O que lá se fez, muito ou pouco, deve-se 
a esforços dos que ali labutam ou foi custeado por entidades metro¬ 
politanas, oficiais ou particulares, que pai’a lá enviai^am quantias im¬ 
portantes durante longos anos. Os portugueses de Angola, através das 
suas dificuldades, devem ter sempre presente que o desenvolvimento 
da província se tem feito em grande parte à custa de dinlieiro enviado 
pelo Tesouro Público e que a metrópole em todas as emergências gra¬ 
ves auxiliou monetàriamente, com carinbo e dedicação, a colónia mais 
genuinamente portuguesa. 

As receitas da colónia nos últimos anos têm andado à roda de 
170:000 coutos. Os elementos fornecidos não permitem determinar o 
que nelas se contém—se incluem ou não as entregas da metrópole. 
No caso afirmativo haveria que abater ao total dessas receitas os juros 
liquidados pelo Tesouro Público, as quantias para lá transferidas ou 
pagas dentro do País em sua conta e os levantamentos feitos na 
Caixa Greral de Depósitos, Banco de Angola e outras entidades. 

Tudo considerado, parece que há necessidade de rever o problema 
financeiro de Angola. E isso envolve um cuidadoso estudo das suas 
receitas e despesas e da própria organização dos serviços públicos. 

A Mta de pagamento dos juros das dívidas oficiais —ao Tesouro 
e à Caixa Geral de Depósitos—, que são as mais importantes, aumenta 
constantemente a dívida. A situação da província, depois de prolongada, 
crise que profundamente atingiu os géneros coloniais, e os prenúncios 
e futuras complicações nos mercados externos, especialmente no 
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que diz respeito a café, cacau e talvez açúcar, não deixam antever a 
possibilidade do pagamento de largas somas por couta de débitos 
anteriores. 

A idea do «perdoar os juros», durante certo tempo, e gradualmente 
os receber depois cm taxas progressivas até atingir a cifra, digamos, 
de 2 ou 2,5 por cento, seria um grande auxílio da metrópole —não só 
no momento presente como também no futuro— e provaria, uma vez 
mais, 0 que sempre foi lema da Mãi-Pátria: o desejo de ajudar, na 
medida das possibilidades, o seu grande domínio ultramarino. 

Isso não impediria, ovidentemente, que a metrópole continuasse a 
velar polo progresso material e moral da província de Angola. Mas, 
tal qual aqui se fez, há necessidade do convenientemente esclarecer o 
emprégo de fundos enviados pela metrópole, ou adquiridos com o seu 
aval. 

As contas devem mostrar que é rigorosamento útil para a economia 
da província a aplicação dos capitais obtidos por empréstimos ou 
enviados pelo Tesouro, que não devem ser consumidos em despesas 
ordinárias, ou em cousas dispensáveis no momento presente, ou ainda 
susceptíveis de ser adiadas sem prejuízos materiais ou morais. 

E sobretudo há necessidade de analisar com cuidado e bem ama¬ 
durecer os planos de trabalho, de modo a poder assegurar antecipada¬ 
mente a realização completa o integral da obra oii. serviço que se 
pretendo desenvolver. 

São estas as considerações que foram sugeridas pelo exame das con¬ 
tas do Ministério das Colónias. É extremamente delicada e importante 
a sua influência na vida financeira e mesmo política da Nação. Aos 
seus cuidados estão vastas regiões que constituem precioso património 
legado por nossos maiores, e, em grande parto, da sua acção derivam 
a felicidade o as condições do vida de muitos portugueses que longe 
da Mãi-Pátria procuram tcnazmonte desenvolver o território nacional. 

A obra que vem sendo realizada há mmtos séculos, e o quemoder- 
namente se fez no sentido do marcar posição progressiva na concor¬ 
rência entre nações, em terras africanas, prova que, mesmo quando a 
situação financeira em Portugal não era boa, muitos sacrifícios foram 
feitos. E a metrópole não hesitou em adiantar vastas somas de dinheirO; 
quando preciso, e mesmo, talvez, quando não era preciso. 

A crise nos últimos anos veio agravar a situação de países produ¬ 
tores de matérias primas de origem tropical. Mas as cifras das expor- 
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tações relativas aos liltimos anos, piil)licadas no vol. ii, mostram qiie 
0 período agudo já passou. Com tino administrativo, dedicaçao dos 
que lá labutam e ajuda da metrópole, estão marcados altos destinos 
aos domínios portugueses de além-mar. 

Para terminar a análise das despesas dêste Ministério resta veiifi- 
car agora a evolução do pessoal. 

Podem representar-se no quadro seguinte as alterações sofridas 
pelo quantitativo de funcionários nos diversos serviços: 


Aios 

Funcionários 

Total 

Sorvlços 

doponaontos 

CItIs 

MllltAros 


AoUto 

Aposentados 

Total 



1929 . 

137 

31 

20 

51 

188 


1930 . 

131 

31 

20 

51 

182 

- 

1931. 

127 

31 

19 

50 

177 

- 

1932 . 

•124 

31 

19 

50 

174 

- 

1933 . 

117 

30 

16 

46 

163 

- 

1934 . 

109 

29 

16 

45 

154 


1935 . 

96 

27 

17 

44 

140 


1936 . 

129 

21 

7 

28 

157 

- 


Ministério da Instrução Pública 

Atinge eórca do 10 por cento das despesas ordinárias o orçamento 
da Instrução Pública, não contando com a parcela das receitas extraor¬ 
dinárias gastas em edifícios para o ensino primário, secundário e su¬ 
perior. Não ó verba por aí além. Tendo em conta as necessidades 
da instrução popular e a deficiência do alojamento de muitas escolas, 
ainda bá para realizar uma grande obra no domínio da educação na¬ 
cional, tanto no grau de ensino primário, como nos outros. 

No exame das despesas dêste Ministério têm do ser tomados em 
linba de conta os seguintes factos: 

1. O ensino comercial, industrial e agrícola fazia parte dos Minis¬ 
térios do Comércio e Comunicações e da Agricultura e foi transferido 
pai’a 0 da Instrução Pública em 1929-1930. 

2. Tiveram de ser pagas quantias importantes nas gerências de 
1928-1929 c 1929-1930 por conta do anos económicos anteriores— 
13:361 contos no primeiro e 12:784 no segundo. 

3. As dotações destinadas à construção de edifícios para escolas e 
liceus eram inscritas, até 1930-1931 para escolas primárias e até 
1932-1933 para os liceus, no orçamento do Ministério da Instrução— 
e passaram depois a ser liquidadas pelo das Obras Públicas e Comu¬ 
nicações. 

4. Em 1928-1929 e 1929-1930 foi pago o edifício onde actual- 
mente se acba instalado o Ministério—sendo debitada para êsse efeito 
a conta dêstes anos respectivamente em 1:400 e 450 contos. 

5. Dospenderam-se em 1928-1929 e 1929-1930 na construção de 
escolas primárias, respectivamente, 687 e 1:003 contos, por despesas 
ordinárias, e ainda nos mesmos anos, por despesas extraordinárias, 
1:202 e 2:795 contos em lioens. Nas despesas ordinárias de 1930-1931, 
1931-1932 e 1932-1933 inscreveram-se respectivamente para cons¬ 
trução de liceus 7:000,11:000 e 9:000 contos. 














Estas alterações permitem esclarecer o total das quantias gastas 
neste departamento piiblico desde 1928-1929 a 1936 e sem incluir o 
que foi gasto na construção de escolas ou outros estabelecimentos de 
ensino. Como não é fácil determinar o custo da instrução agrícola em 
1928-1929, as cifras relativas a êste ano são aproximadas. 


Dosigniiçllo 

1928-182!) 

1929-1930 

1930-1931 

1931-1932 

1932-1938 

1933-1931 

1981-1935 

1936 

Anos económicos .... 

145:358 

155:028 

156:593 

161:310 

162:579 

165:087 

168:842 

179:308 

Gerências. 

Anos económicos, in¬ 
cluindo despesas ex¬ 
traordinárias, mas ex¬ 

158:211 

166:471 







cluindo edifícios . . . 

146:436 

155:013 

s 

161:310 

162:579 

165:087 

168:842 

179:308 


Tem-se agora idea das despesas ordinárias e extraordinárias do 
Ministério da Instrução, excluindo edifícios novos e reparações, que 
serão analisados em outro lugar. 

Considerando apenas o que se refere a anos económicos —o exame 
das gerências serviria para complicar a boa compreensão do assunto, 
sem grande proveito —, verifica-se que as cifras apresentam o seguinte 
aspecto, em contos: 


1928- 1929 .. 

1929- 1930 . 

1930- 1931 ......... 

.. 146:400 

.. 155:000 

......... 156:600 

1931-1932 .. . 

. .. 161:300 

1932-1933 .. 

.. . . 162:600 

1933-1934 ... 

. . . .. 165:100 

1934-1935 . 

. . . .. 168:800 

1936 .. 

......... 179:300 


Quere dizer, liouve aumento, em números redondos, nos serviços 
da instrução de 33:000 contos. Se se adicionar o que foi gasto em edifí¬ 
cios escolares para todos os graus de ensino, o aumento foi muito maior. 

Teria bavido correspondente melhoria? ^Progrediram proporcio- 
nalmente os serviços de instrução? ^Em que grau de ensino —primá¬ 
rio, secundário ou superior — se deu o acréscimo nos gastos? 

O progresso nas despesas acentuoii-se mais a partir de 1930-1931. 
E embora nas tabelas publicadas no vol. n e nos gráficos se atenda 
também aos anos anteriores, é especialmente sÔbre os que se segui¬ 
ram a êste que vai incidir a discussão. 


Secretaria Geral 

Pode assumh’ a seguinte forma o esquema representativo dos ser¬ 
viços da Secretaria Geral: 


Doslgnaçúo 

1930-1931 

1931-1932 

1938-1988 

1933-1934 

1934-1935 

1930 

Secretaria Geral. 

817 

1:105 

977 

907 

1:208 

1:629 

Conselho Superior de Instrução Píiblioa. . 

67 

83 

78 

91 

73 

3 

Junta de Educação Nacional. 

1:428 

1:602 

1:355 

1:505 

1:962 

2!2’60 

Inspecção Gorai do Ensino Particular . . 

- 

92 

82 

86 

96 

1 133 

Serviço de Educação Física. 

Instituto de António Aurólio da Costa Fer- 

(ft) 462 

11 

51 

- 

" 

; - 

roira. 

126 

- 

- 

- 

" 

- 

Total. 

2:900 

2:793 

2:S43 

2:589 

3:339 

4:025 


(a) loolno eanidade osoolar. 


Os números mostram acréscimo de 1:200 contos entro 1931-1932 
e 1936, representado por cêrea de 750 contos na Junta de Educação 
Nacional e mais ou menos 500 contos na própria Secretaria. É fácil 
de ver onde reside o aumento nesta liltima. Os 500 contos de subsídio 
i\ Mocidade Portuguesa explicam isso. Quanto ao primemo, êle deriva do 
refôrço de dotações destinadas aos serviços de expansão cultural e in¬ 
tercâmbio intelectual, cuja verba subiu a 380 contos, e a representação 
em congressos no País e fora dêle. O que se destina a centros de es¬ 
tudo. e investigação também em 1936 consumiu mais dinheiro. Ao todo 
já estes serviços gastam para cima de 2:260 contos. ^Terá tido rendi¬ 
mento apreciável o dispêndio desta verba? 

A questão de bôlsas de estudo pode na verdade ter importância 
ou mesmo grande inflência na vida nacional. O contacto com centros 
de investigação, que disponham dos mais avançados métodos de estudo, 
é vantajoso. Mas a escassez das dotações, em país de parcas receitas, 
impõe cuidados especiais na escolha de assunto e de pessoas. 

As medidas relativas ao ensino liceal obrigaram ao aumento da 
despesa da Inspecção do Ensino Particular, que gastou 133 contos 
em 1936. 

Desta rápida análise conclue-se que, tirando os 500 contos conce¬ 
didos à Mocidade Portuguesa, que representa na verdade uma interes¬ 
sante iniciativa 0 um dos belos sintomas de rejuvenescimento do País, 
foi esseneialmente a Junta de Educação Nacional que sobrecarregou 
as despesas da Secretaria Geral. 





























Ensino superior 

Englobados mima Direcção Geral encontram-se: 

1. Ensino universitário. 

2. Ensino artístico. 

3. Bibliotecas e ai’qiiivos. 

4. Diversos organismos. 

A questão do ensino universitário neste País tem sido objecto de 
sucessivas refoimas, como de resto quásitudo o que se relaciona com 
a instrução e educação nacionais. 

Hão se fará agora a análise dessas refonnas, nem no ponto de vista, 
financeiro, nem no ponto de vista da sua conveniência e utilidade. 
Parece, porém, ser de interêsse decompor, tanto quanto possível, as 
despesas com o ensino universitário, do modo a avaliar, dum modo 
geral, a distribuição das verbas orçamentadas e despendidas. 

Quanto custa cada Universidade? ^Dentro de cada uma, quanto 
custa cada Faculdade? ^E dentro ainda de cada Faculdade, como se 
distribuem as verbas por laboratórios, arquivos, museus, observatórios 
e diversos institutos? 

E feito tudo isto, pode pregimtar-se: ^Estão bem dotados os orga^ 
nismos de ensino experimental e bá pessoal docente convenientemente 
remunerado e treinado que satisfaça às necessidades do ensino dos 
diversos cursos? 

Para tudo poder ser esclarecido dividiram-se minuciosamente as 
despesas por cada entidade nelas interessada; e tabelas publicadas no 
vol. II permitem determinar a variação dessas despesas em quási todos 
os estabelecimentos universitários ou dependentes das Universidades. 

E para completar o exame do assunto, no que diz respeito —como 
dizer-se?— ao rendimento de trabalbo, obtiveram-se, e também se 
publicam, as cifras que exprimem o número de alunos inscritos e os 
diplomados em cada período escolar. 

Deve observar-se que em alguns anos não podem tomar-se no seu 
'significado absoluto as cifras respeitantes a cada Faculdade. Assim a 
de Ciências não serve apenas píira ministrar ensino para licenciaturas 
ou doutoramentos. A maior parte dos alunos que se matriculam em 
seus cursos seguem as carreiras militai*es — do exército ou marinha—; 
não recebem um diploma; necessitam apenas de certificados de certas 


cadeiras. Se alguém, por conseqtlência, tiver a curiosidade de deter¬ 
minar quanto custa ao Estado a instrução universitária de um médico, 
não pode deixar de entrar em linha de conta com o facto de que parte 
do ensino foi ministrado na Faculdade de Ciências; e se porventura 
desejar sabor, por outro lado, o que o Estado despendeu com a for¬ 
matura de um licenciado em ciências, em determinado ano, não pode 
evidentemente chegar a quantia exacta pela simples divisão do custo 
da Faculdade de Ciências,de Lisboa, do Pôrto ou de Coimbra pelo 
número de licenciados. Haverá que tomar também em conta os que 
nesse ano cursaram essa Faculdade e nela obtiveram os certificados 
necessários para ingressar na Escola Haval ou de Guerra, ou mesmo 
em outro Instituto especial, como o Técnico, ou de Agronomia, ou do 
Comércio. Mas os casos de direito, de letras, mesmo'de medicina e 
famácia, são de mais fácil determinação. 

As Universidades despenderam, nos anos que se mencionam adiante, 
as quantias que constam do quadro seguinte: 


DOBigUOfítO 

19S0-1081 

1981-19SS 

1932-1083 

1933-1981 

1934-1935 

1988 

Universidade de Coimbra. 

6:138 

5:771 

5:800 

6:212 

6:218 

6:582 

Universidade de Lisboa. 

12:546 

11:883 

11:730 

11:603 

11:874 

12:282 

Universidade do Pôrto. 

5:168 

4:967 

4:841 

5:161 

5:155 

5:493 


Mesmo excluído o Hospital de Santa Marta, que consome a dotação 
anual de cêrca de 4:500 contos, a Universidade de Lisboa gasta cêrca 
de 1:000 contos mais do que a de Coimbra, que, por sua vez, despende 
aproximadamente 1:200 contos mais do que a do Pôrto. A razão prin¬ 
cipal está no maior custo da Faculdade de Medicina, como se pode ver 
nestes números: 


Doslsnnçto 

1930-1931 

1988-1934 

1988 

' 

Faculdades de Medicina: 




Lisboa. . .. . ' 

3:095 

2:900 

3:038 

Coimbra ... . 

1:856 

1:932 

2:031 

Pôrto . 1 ......... I « 

. 1:767 

.2:026 

1:919 



É que, anexos à Faculdade de Lisboa, há os Institutos de Bacterio¬ 
logia e Oftalmologia, que faltam nos outros. E isso até certo ponto 
explica a diferença, O resto provém do maior gasto da Faculdade— 
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cêrca cie 400 contos a mais por ano, tendo deminiiido essa diferença, 
em relação a Coimbra, nos últimos tempos para pouco mais de 200. 

É a medicina, de todos os cursos uniyersitários, o que mais despende 
ao Estado, incluindo mesmo todos os anexos da Faculdade de Oidncias 
-museus, laboratórios e institutos de diversa espécie- e excluindo, 
na primeira, os hospitais escolares. Deve provàvelraente haver razão 
para isso; contudo ela não transparece das contas. 

Por virtude do Observatório Meteorológico Central e do Museu 
de Bocage, também a Faculdade de Ciências cia Universidade de Lis¬ 
boa consumiu em 1936 mais 270 contos que Coimbraj a Faculdade 
tem, porém, idêntica dotação—1:265 contos cm Lisboa o 1:262 cm 
Coimbra., 

Os gastos da Faculdade de Direito de Lisboa e Coimbra mantive¬ 
ram-se. Os de Lisboa andaram à roda de 600 contos; os do Coimbra 
também foram um pouco mais de 600. 

O quadro seguinte dú o custo das diversas modalidades do ensino 
superior, excluindo o Hospital Escolar da Universidade do Lisboa, e 
0 número de alunos inscritos e diplomados, tudo referido a 1930-1931 
e 1935-1936. Elementos relativos a outros anos e respectivos totais 
encontrar-se-ão no vol. ii. 


DoslgnaçSü 

Custo 

Níimoro do alunos 

19304931 

Coutos 

19354930 

Contos 

19304931 

1935-1988 

Inscritos 

Diploma¬ 

dos 

Inscritos 

Diploma¬ 

dos 

Faculdade do Letras ...... 

2:224 

1;93g 

796 

43 

884 

39 

Faculdade de Direito. 

1:368 

1:334 

1:185 

132 

1:326 

135 

Faculdade do Medicina. 

6:718 

6:983 

1:599 

169 

1:660 

249 

Hospital Escolai- . . . . . . . . 

5:007 

4:674 




» 

Faculdade de Ciências. 

5:696 

6:099 

1:704 

55 

1:815 

85 

Faculdade de Farmácia ..... 

1:034 

1:046 

198 

25 

307 

42 

Faculdade de Engenharia .... 

3:206 

3:521 

353 

53 

513 

56 

Instituto de Agronomia . . . . . 

1:931 

2:129 

105 

10 

307 

19 

Escola de Medicina Veterinária. . 

1:166 

1:102 

248 

13 

. 290 

80 

Instituto Superior do Comércio. . 

1:987 . 

1:234 

. 377 

.52 

704 

36 

Koitorias . 

907 , 

1:229. 






Os factos salientes dêste quadro são: o aumento de alunos, em 
quási todas as Faculdades e o importante acréscimo de diplomados, 
principalmente em medicina. Ver-se-ú depois que de 1928-1929 a 


1935-1936 se formaram 1:103 advogados, 1:723 médicos, 384 enge¬ 
nheiros, 96 agrónomos, 308 farmacêuticos e 194 veterinários. 

É de surpreender que apenas se tivessem diplomado nestes oito 
anos 96 agrónomos, em comparação com os outros cursos superiores. 
Empregando-se cêrca de 50 por cento da população do País na agricul¬ 
tura, e havendo campo largo para actividades jovens no vasto Império 
Colonial, que subordina ainda a sua economia à economia agrícola, 
parece que uma forte corrente da mocidade portuguesa se deveria ter 
encaminhado para as profissões agrícolas. Os números não confirmam 
isso.’‘Ainda seria mais estranho o fenómeno se fôsse possível fazer o 
cômputo dos diplomados pelo curso superior de agronomia que na 
realidade se empregam em explorações agrícolas em Portugal e nas 
colónias. 

Finalmente, para completar o estudo, dividiram-se os gastos de 
cada Faculdade em verbas despendidas em pessoal e material E fez-se 
isto para avaliar da eficiência do ensino—pelo menos em certos casos. 
Sabe-se, com efeito, que há cursos, como os de engenharia, ciências, 
medicina, agronomia e veterinária, que requerem, para bom andamento 
e conveniente treino, um grande somatório de trabalhos práticos. O la¬ 
boratório é hoje, em institutos de ensino profissional, um dos mais 
importantes instrumentos pedagógicos, e a análise dos gastos das mo¬ 
dernas Universidades estrangeiras, especialmente inglesas, americanas 
e alemãs, revela um sentido das realidades práticas, ainda desconhecidas 
em outros países. E esta orientação tem-se acentuado com os progressos 
científicos realizados nos últimos tempos. 

As Faculdades e institutos portugueses de ensino superior despen¬ 
deram, em pessoal e material, as seguintes verbas: 



10304901 

10334931 

1030 

Doslgnnçílo 

Possoal 

Matorlal 

Possoal 

Matorlal 

Possoal 

Matorlal 

Coimbra! 

Faculdade do Letras. 

855 

40 

805 

38 

788 

71 

Faculdade de Direito .... 

637 

49 

546 

52 

507 

82 

Faculdade de Medicina. . . - 

1:540 

280 

1:620 

259 

1:704 

270 

Faculdade do Ciências .... 

1:343 

344 

1:349 

294 

1:501 

339 

Faculdade de Farmácia . . . 

226 

12 

216 

26 

233 

28 

Total.. 

4:501 

725 

4:536 

669 

4:733 

790 
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19304931 

19334984 

1038 

Dosigniiçao 

Pessoal 

Material 

Pos.soal 

Material 

Fossoal 

Matorlal 

Lisboa: 

Faculdade de Letras. 

777 

105 

883 

50 

915 

50 

Faculdade do Direito • ■ ■ • 

618 

55 

576 

49 

587 

49 

Faculdade de Medicina. . • • 

3:801 

2:136 

3:909 

1:631 

4:359 

1:820 

Faculdade de Ciências . . • • 

1:703 

334 

1:740 

283 

1:754 

318 

Faculdade de Farmácia • • ■ 

326 

52 

287 

37 

278 

42 

Total . 

7:225 

2:682 

7:395 

2:050 

7:888 

2:273 

Porto: 







Faculdade de Letras..... 

313 

8 


- 

- 

~ 

Faculdade de Medicina. . . • 

l;52õ 

213 

1:648 

323 

1:603 

252 

Faculdade de Ciências .... 

1:362 

159 

1:379 

266 

1:461 

264 

Faculdade de Farmácia . . ■ 

353 

36 

335 

61 

344 

92 

Faculdade de Engenharia. ■ • 

647 

150 

670 

129 

740 

309 

Total. 

4:230 

566 

4:032 

779 

4:148 

917 

Instituto Superior Técnico .... 

2:026 

326 

1:977 

263 

1:959 

267 

Instituto Superior de Agronomia. . 

1:240 

161 

1:276 

141 

1:275 

167 

Instituto Superior do Comércio . . 

1:765 

174 

1:271 

124 

1:059 

126 

Escola de Medicina Veterinária . . 

925 

96 

958 

105 

897 

106 

Total. ..... 

5:962 

757 

5:482 

633 

5:190 

666 


Esta análise sugere logo uma observação. É extremamente baixo o 
dispêndio de material nas Universidades—e nisso está incluído não 
só 0 consumo corrente de reagentes e materiais diversos, mas também I 

instrumentos, máquinas e aparelhos de variada natureza. Os casos das | 

Faculdades de Ciências e Institutos Técnicos surpreende mesmo. Os 1 

trabalhos de investigação têm o seu lugar marcado nas Faculdades de | 

Ciências e Institutos Técnicos, e não ó possível existir ensino de certas | 

cadeiras sem treino experimental apropriado—muitas vezes intensivo. | 

As verbas inscritas, contando mesmo com, os institutos anexos —museus j 

e laboratórios—, não devem dar para muito. 

Áo estudar em conjunto a organização universitária portuguesa 
hea a idea de que ela é na verdade luxuosa, sobretudo se se atentar no 
número de professores catedráticos, efectivos, contratados e auxiliares, 
mas que é extremamente modesta, para não dizer pobre, se se tomar 
em conta a actividade científica, traduzida em importâncias gastas em ' 

seus laboratórios. 

^ Como conciliar uma cousa com a outra? 

O problema tem sido bastas vezes discutido por pessoas que se 
dedicam a estudos de organização universitária—e já,o próprio autor ! 


0 abordou em 1919, num artigo publicado no Boletim ão Mhmtéfio d(í 
Instrução sôbre o ensino superior em Inglaterra. E a dezóito anos de 
distância pode dizer que não mudaram as suas ideas sôbre o assunto, 
antes se consolidaram com a experiência da vida e maiores conheci¬ 
mentos adquiridos em vários países europeus. 

Com efeito, quem se debruçar um pouco sôbre as receitas públicas 
nacionais verifica logo a impossibilidade de reforçar, em soma que se 
veja, as verbas actualraente inscritas no orçamento. O custo do ensino 
superior, excluindo a Universidade Técnica, teve um acréscimo de 
pouco mais de 500 contos. 

Ora é sabida a duplicação de cursos e cadeiras e laboratórios, em 
Lisboa sobretudo, e, não mencionando as escolas militares, há possibi¬ 
lidade de reduzir apreciàvelmente os gastos. As economias feitas com 
essa redução poderiam reforçar verbas onde necessário, nas próprias 
Universidades. 

Um bom laboratório de química, um bom gabinete de física, um 
conveniente ensino de matemáticas gerais e superiores, e outras impor¬ 
tantes alterações, tudo apetrechado e dotado com o estritamente ne¬ 
cessário, seriam bem mais eficazes e rendosos para o ensino do que 
meia dúzia de estabelecimentos similares insuficientemente dotados, e 
condicionados, por falta de verba ou por outros motivos, a ministrar 
ensino essencialmente teórico. 

É êste problema que há-de ser finalmente resolvido um dia—e não 
faz mal, em trabalho desta natureza, relembrar que, na opinião de 
quem escreve, era possível aproveitar melhor as verbas hoje utilizadas 
no ensino superior. E não se tomou em conta, na discussão, o aumento 
dos ordenados dos professores, que virá ainda sobrecarregar aprecià- 
velmente as despesas dêsse ensino. 


4 

Mais algumas palavras sôbre o assunto. 

Examinando com certa minúcia algumas Faculdades, foi verificado 
que, em 1986, numa delas existiam 9 directores de institutos de inves¬ 
tigação, devidamente orçamentados, e 9 directores de laboratórios. Já 
0 nome de instituto de investigação invoca logo a idea do intenso tra¬ 
balho científico. Ora quem examinar com um pouco mais de cuidado 
0 que é gasto em material —em «Diversos não especificados, incluindo 
artigos de expediente e encadernações, assinaturas do Diário do Govêrno 
e respectivo sumário, diversas publicações relativas às especialidades 
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médicas, compras de HvrosincüspensWsaoseniço.produtosqníimcOB, 

drogas, compras de outos produtos e outro material para eiperiências 
laloratoriais, pequenas e eventuais repara<;5es, etc..- chega à crtra 
orçamentada de 114 contos. E pelo mesmo artigo e no mesmo ano 
nem isso mesmo se utilizou. 

Deve confessar-se que é pouco para os 9 institutos e os 9 laborató- 
rios, a não ser que seus gastos façam paide de outras rubricas que mo 
constam das contas neste capítulo. Isto apenas confama o carkter 
liauoso do ensino, sem correlativa correspondência no trabalho reali¬ 
zado—não devido certamente a falta de dedicação dos professores das 
cadeiras, que para efeito de investigação são institutos, mas certamente 
por falta de verba para material. 

A evolução do pessoal docente dos diversos estabelecimentos de 
ensino superior pode deduzir-se do seguinte quadroj cujos numeros 
foram obtidos do Amârio Estatístico, e, para o caso da Universidade 
Técnica, dos orçamentos dos anos a que dizem respeito: 


Total do pessoal docente 


. 

Eaculdados 

Coimbra 

Lisboa 

Pòrto 

Total 

1030- 

1031 

1984- 

1936 

1030- 

1931 

1084- 

1035 

1030- 

1931 

1934- 

1035 

1030- 

1031 

1034- 

1035 

Lotras. 

21 

28 

24 

23 

10 

_ 

55 

46 

Direito. 

11 

14 

16 

18 

- 

- 

27 

32 

Ciôncias . 

38 

89 

38 

47 

39 

44 

115 

130 

Medicina. 

49 

51 

93 

96 

58 

62 

200 

208 

Farmácia. 

7 

6 

11 

10 

11 

11 

29 

27 

Engenharia (Porto). 

- 

- 

- 

“ 

25 

26 

25 

26 

Instituto Superior Técnico, , 

_ ■ 

-■ 

65 

65 


- 

65 

65 

Instituto Superior de Agronomia 

- 

- 

37 

37 

- 


37 

37 

Instituto Superior do Comércio, . 

- 

- 

32 

26 

32 

8 

64 

34 

Escola dc Medicina Veterinária. . 

- 

- 

20 

20 

- 


20 

20 

Total. 

126 

133 

336 

341 

175 

151 

637 

625 


Há que acrescentar os professores, assistentes e instrutores das es¬ 
colas militares —a Escola de Guerra e a Escola Naval—, que são os 


Professores 


Faculdados 

Coimbra 

Lisboa 

Pdrto 

Totnl 

1930- 

1931 

1934- 

1935 

1930- 

1031 

1934- 

1935 

1030- 

1931 

1034- 

1035 

103Q- 

1081 

1984- 

1035 

Letras. ... . 

11 

14 

16 

16 

9 

_ 

1 36 

! 29 

Direito. 

8 

14 

16 

15 

- 

- 

24 

29 


16 

18 

16 

19 

13 

15 

45 

62 

Medicina. 

19 

20 

25 

25 

15 

16 

59 

61 

Farmácia .. 

3 

3 

4 

8 

5 

5 

12 

16 

Engcnliaria (Pôrto). 

- 

- 

- 

- 

8 

12 

8 

12 

Instituto Superior Técnico..... 

- 

- 

31 

31 

- 

- 

31 

31 

Instituto Superior de Agronomia 

- 

- 

19 

19 

- 

- 

19 

19 

Instituto Superior do Comércio. . 

_ 

" 

17 

22 

17 

8 

34 

30 

Escola de Medicina Veterinária. . 

- 


12 

12 

_ 

- 

12 

12 

Total . 

57 

69 

156 

166 

67 

56 

280 

291 


Há a acrescentar ainda o pessoal auxiliar constituído por demonstra¬ 
dores, assistentes, preparadores, e outros que completam, ou devem com¬ 
pletar, 0 quadro do corpo docente das respectivas Faculdades e escolas. 

Não é fácil dar um niimero exacto, nem isso é preciso agora. 

O mapa que se segue, extraído também do orçamento e Anuário 
Estatístico, contém cifras muito aproximadas. Elas exprimem o movi¬ 
mento. do pessoál docente das Universidades. 


Doslguaç3o 

Escola Naval j 

Escola Hllllar 

1930-1031 

1934-1085 

1930-1031 

1034-1035 

Professores efcctivos. 

25 

26 

80 

29 

Professores adjuntos e assistentes. 

- 

.. 

17 

19 

Total. .. 

25 

25 

47 

48 


Gomo que fazendo parte do ensino superior universitário —pelo 
menos no ponto de vista orçamental— se incluem também nas contas 
a Academia de Ciências de Lisboa, o Instituto de Hidrologia, o Insti¬ 
tuto Português de Oncologia, o Observatório Astronómico de Lisboa, 
0 Serviço Meteorológico dos Açôres e o Instituto de Orientação Profis¬ 
sional Utilizaram estes serviços as seguintes verbas: 


Tloslffiiaçilo 

1930-1981 

1031-1082 

1033-1933 

1033-1084 

1034-1985 

1036. 

Academia do Ciôueias.. 

. 

163 

198 

176 

179 

181 

202 

Instituto do Hidrologia. 

60 

64 

54 

44 

42 

39 

Instituto Portugu0,s do Cancro. 

625 

1:659 

1:021 

874 

1:267 

1:691 

Observatório Astronómico ........ 

133 

160 

155 

169 

154 

198 

Serviço Meteorológico dos Açôres. . . . . 

187 

185 

233 

211 

204 

241 

Serviço da Hora Legal. 

6 

6 

7 

9 

7 

6 

Instituto de Orientação Profissional. . . . 

286 

272 

280 

270 

268 

273 

Imprensa da Universidade de Coimbra . . 

648 

656 

645 

680 

127 

- 

Total .. 

2:008 

3:200 

2:571 

2:386 

2:250 

2:650 
























♦ 


246 


247 


Alguns mantiveram as despesas, èom ligeiro aor&cimo no mo 
da Academia das Ciências, que aumentou de cêroa de 40 contos; o 
Instituto de Oncologia quási atingiu em 1936 a casa dos 1:700 contos. 
Finalmente, a Imprensa da Universidade do Colmtoa desapareceu, 
sendo o seu pessoal e materid integrado na Imprensa Nacional. 
O Serviqo Meteorológico dos Açóres pouco se desenvolveu. Passou 
de 187 contos para 241. 

Quanto aü Instituto de Oncologia, decompõem-se assim os seus 


Desigimçao 

1031-1932 

1932-1988 

1903-1934 

1984-1935 

1930 

. 

1:196 

581 

187 

216 

661 

dc SGtviços > 

141 

118 

184 

272 

673 

Pessoal c outros encargos. .. 

322 

322 

503 

779 

366 

Total . 

1:659 

1:021 

874 

1:267 

1:690 




As yerbas de material mais importantes referem-se à aquisição de 
móveis—provàvelmente à compra de rádio. 

Ao Serviço Meteorológico dos Açôres está destinado grande desen¬ 
volvimento por virtude do estabelecimento de carreiras aéreas entre a 
Europa e a América do Norte. É natural, por conseqtiênoia, que as 
despesas aumentem apreciàvebnente—e pode ser mesmo qiie haja ne¬ 
cessidade de deslocar êste serviço do Ministério da Instrução para o 
seu lugar próprio, que será, porventura, aquele que superintenda nos 
serviços aéreos relacionados com os novos projectos de comunicações 
entre os dois continentes. 


Ensino artístico 

Nesta designação incluem-se o Conservatório, as Escolas e Acade¬ 
mias de Belas Artes, os Museus e os Teatros Nacionais. Tem consumido 
0 ensino artístico, de 1930-1931 a 1936, verbas compreendidas entre 
2:000 e 2:700 contos. Nao se deve contar o aumento demais 2:000 contos, 
verificado em 1936, destinado à aquisição de obras de arte—quadros, 
priucipalmente para o Museu de Arte Antiga. O aumento gradual de, 
aproximadamente, 600 contos, em sete anos, mostra o interêsse bavido 
pela educaçao artística. Nao são as verbas, decerto, o que deveriam 
ser, dada a escassez de receitas com que se luta, mas, neste capítulo, 
houve progresso indiscutível. 


í 



Restam ainda para resolver, os casos dos dois Teatros de S. Carlos e 
de Almeida Glarrett. O último está hoje renovado. Consumiram-se na 
reconstrução já algumas centenas de contos, escrituradas nas contas de 
1931-1932 e 1932-1933. O de S. Carlos, que também necessita de 
reparações importantes, espera ainda a oportunidade. Tanto um como 
outro, para bem desempenharem a sua função, precisam de reforma; 
e parece que o assunto só poderá ser resolvido satisfatòriamente com a 
intervenção financeira do Estado, quer directa, quer indirecta. Se isso 
fôr feito, será de interêsse impedir que se volte a certas explorações de 
há umas dezenas de anos, que tain tristes recordações deixaram nos 
meios artísticos nacionais. 

Podo apresentar-se do modo seguinte o que se despendeu com o 
ensino artístico: 


Dcslgnoçllo 

1930-1931 

1031-1982 

1032-1033 

1033-1034 

1931-130S 

103G 

Ensino superior artístico. 

1:497 

1:550 

1:710 

1:686 

1:677 

1:635 

Museus. 

579 

599 

630 

825 

1:035 

3:075 

Teatros. . ... • . 

14 

412 

371 

104 

34 

37 

Total. 

2:090 

2:561 

2:711 

2:615 

2:746 

4:747 


Bibliotecas e arquivos 

Pouco há a dizer, no ponto de vista orçamental, das despesas com 
as bibliotecas e arquivos, que se elevaram de 1:150 contos em 1930- 
1931 para 1:379 em 1936. 

Um facto de relêvo merece ser citado com louvor neste capítulo: 
0 Senhor D. Manuel de Bragança legou à Nação Portuguesa a sua va¬ 
liosa colecção de manuscritos. Dizem êles respeito, em grande parte, 
à História Nacional. Eram documentos que andavam dispersos pelo 
mundo e que aquele ilustre português entendeu adquirir para os entre¬ 
gar à sua Pátria. 

Ensino secundário 

De 16:660 contos no ano económico de 1928-1929, ou, melhor, de 
17:027 contos no ano económico de 1930-1931, que já coincide com 
a gerência, passou o custo do ensino secundário para 19:046 contos 
em 1936. A isso se deve acrescentar o que foi despendido na reparação 
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6 ooMtrttção de novos lioeus, num total superior43:000 contos em 

oito anos e meio, , ^ 

ífão se pode dizer que tivesse sido descurado o ensino secundário 

em Portugal. 

Os niimeros seguintes exprimem, esquemàticamento, como foram 
gastas as importâncias nos liceus a partir de 1931-1932: 


DosignnçSo 

19S1-1932 

Contos 

1932-1938 

Contos 

1933-1984 

Contos 

1934-1986 
(12 moBos} 

Contos 

1930 

Contos 


16:093 

16:783 

17:112 

17:.323 

17:078 

Material .. 

861 

961 

994 

932 

891 

Pagamento do serviyoíi . .. 

2Í4 

345 

369 

373 

365 

Diversos encargos. 

377 

350 

369 

359 

484 

Total .. 

17:605 

18:439 

18:844 

18:987 

18:768 

Construção de liceus. 

11:442 

9:849 

5:306 

3:946 

4:055 

Total. 

29:047 

28:288 

24:150 

22:933 

22:823 


A verlja de pessoal subiu quási sempre, mantendo-se nos dltimos 
anos à roda de 17:000 contos, para todos os liceus. A freqüênoia au¬ 
mentou consideràvelmente. Se se tomarem os números do Ánvârio IV 
ííitóto; obtém-se 0 quadro seguinte: 


Dosignaçno 

1929-1930 

1930-1931 

1931-1982 

1932-1033 

19844036 

Alunos matriculados. 

13:772 

14:970 

17:371 

19:457 

21:179 

Professores .. 

788 

766 

808 

869 

976 


Explica-se dêste modo o desenvolvimento de despesa com pessoal. 
A freqüência, que teve considerável desenvolvimento, levou a aumento 
de 128 professores efectivos e não efectivos. 

Ainda mais algumas considerações se poderiam fazer sôbre o ensino 
secundário. O dispêndio de elevadas somas na reconstrução dos liceus 
prova interêsse grande pela educação média. E a afluência de alunos, 
que seria mais de notar ainda se se pudessem incluir os números refe¬ 
rentes a colégios e escolas particulares, mostra o sentido educativo da 
população portuguesa, tanto mais de louvar quando se verifica que já 
boje muitos alunos seguem o curso liceal sem projecto de ingressar nas 
escolas superiores. 
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O exame da verba destinada a material, ano por ano, indica que a 
maior percentagem se destina a aquisições de utilização permanente e 
a despesas de conservação e aproveitamento dêsse material, incluindo 
mesmo móveis. O de consumo corrente, onde provàvelmente se incluem 
produtos e outras cousas destinadas ao ensino, anda à roda de 350 con¬ 
tos. Não é demais nem talvez suficiente, se liouver a preocupação de 
alargar o ensino experimental. A renovação últimamente feita nos 
quaà'OS do corpo docente deve prever mellior treino laboratorial nas 
diversas disciplinas que constituem o curso, e isso só poderá ser feito 
se 0 liceu fôr provido de meios suficientes. 

Ensino técnico 

Já se viu que as dotações do ensino técnico se inscreveram até 
1928-1929 no Ministério do Comércio e Comunicações e que os ser¬ 
viços transitaram depois para o da Instrução. 

Podem decompor-se as verbas, a partir de 1930-1931, assim; 


BosignaçEo 

19304931 

Contos 

1931-1932 

Contos 

19324933 

Contos 

1933-1034 

Contos 

1984-1935 

Contos 

1930 

Coutos 

Ensino superior.. . 

7:600 

7:392 

7:268 

6:974 

6:497 

6:958 

Ensino médio: 







Comercial e industrial .... 

2:439 

2:333 

2:294 

2:595 

2:784 

2:788 

Agrícola. 

2:082 

2:093 

2:083 

2:096 

2:179 

2:461 

Ensino elementar: 







Comercial 0 industrial .... 

10:641 

10:927 

11:394 

12:185 

12:490 

13:604 

Agrícola .......... 

881 

1:136 

991 

993 

993 

902 


Com 0 fim de dar maiores esclarecimentos sôbre as despesas de 
cada escola de ensino superior e médio se publicam, no vol. ii, di¬ 
versas tabelas discriminativas, bem como alguns gráficos. 

Ensino superior técnico 

Para mais fácil arranjo das matérias tratadas, incluem-se neste 
título as escolas que fazem parte da Universidade Técnica de Lisboa 
6 0 Instituto Superior do Comércio do Pôrto. 

Já se aludiu atrás, quando se examinou o ensino universitário, aos 
alunos inscritos e diplomados pelas escolas superiores portuguesas e 
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então se viu que nos últimos oito anos se formaram 384 engenlieiros, 
96 agrónomos e 194 veterinários. 

Não se mencionaram então nem os engenlieiros militares, equipa¬ 
rados a engenhemos civis, nem os geógrafos, nem finalmente os cons¬ 
trutores navais. 

Do cuidadoso exame do assunto fica a impressão de que o número 
de médicos e advogados por muito ultrapassa as necessidades do País; 
que os agrónomos, se fôssem utilizados na agricultura nacional e colo¬ 
nial, seriam porventura em número insuficiente; que os engenheiros, em 
país que não é industrial, não contando mesmo com os diplomados da 
Escola Militar, também são já mais do que os precisos. 

O problema tem interêsse nacional e também político. Â pletora 
das profissões liberais é muitas vezes causa de agitação, além de que 
desvia, para onde já não cabem, pessoas que poderiam desempenhar 
interessante função em outras formas de actividade. 

Se se encarar agora o gasto de cada Instituto sob o ponto de vista 
do seu rendimento de ensino, considerando-o como unidade indepen¬ 
dente, quere dizer, como unidade que compreende e inclue todas as 
cadeiras de grau superior que fazem parte do diploma, reconhece-se, 
em comparação com estabelecimentos similares em outros países, não 
ser demasiadamente elevada a despesa. 

Não é, porém, só por êsse lado que o assunto deve ser discutido. 
Uma pregunta se pode também formular: ^Quanto custa ao Estado o 
diploma de cada engenheiro, ou médico, ou agrónomo, ou advogado, 
ou veterinário? 

Quanto maior fôr o número de diplomados e menos despendioso o 
ensino, no ponto de vista oficinal ou laboratorial, menor será eviden¬ 
temente 0 custo. 

Para o caso de alguns Institutos, as cifras são as seguintes: 


Ndtnero de diplomados 


nesigmiçilo 

1980- 

1981 

1931- 

1932 

1932- 

1938 

1939- 

1931 

1931- 

1905 

1030 

Tolal 

Üofipesa 

total 

Onsio 
por Aluno 
aiplomado 









CoiitoB 

Bscmlo.A 

Instituto Superior Técnico , . 

27 

33 

27 

20 

32 

36 

175 

UM 

82:062 

Instituto Superior de Agrono- 










mia... 

10 

9 

1 

9 

20 

19 

74 

11:230 

161:766 

Escola de Medicina Veteriná¬ 










ria .. 

13 

10 

27 

j 40 

62 

30 

172 

6:776 

39:389 





Haveria que deduzir ainda a soma das propinas pagas pelo aluno 
durante o seu curso. Mas isso não alteraria muito apreciàvelmente a 
relatividade do resultado final, 

I O custo ao Estado da carta de um engenheiro, agrónomo ou vete- 

J rinário poderá surpreender muita gente. Êle resulta, evidentemente, 

da pequena freqüência, ou talvez se deva dizer, com mais propriedade, 

I do pequeno número de diplomados. E já se reconheceu que êsse pe- 

I queno número parece ser grande quando se consideram ti s necessidades 

do País em certos anos. 

Não se vê bem como reduzir êsse custo, se há possibilidade de 
redução, a não ser pelo melhor aproveitamento das verbas com que se 
dota 0 ensino superior técnico. É realmente interessante fundar insti¬ 
tutos de organização dispendiosa, quere dizer, com todas as peças que 
constituem o curso —a física, a química, a matemática—, com os 
respectivos laboratórios para cada uma das ciências ensinadas. Há 
* * vários países que o fazem, e o modêlo francês está na base disso. Mas 

i algumas das maiores escolas técnicas do mundo não desdenham mis- 

. ; turar os alunos a licenciar em matemática, em química, em física, e em 

outras modalidades da ciência, com os que estudam agricultura ou qual¬ 
quer especialidade de engenharia. Sendo embora muitas ricas, perten- 
! cendo aos países de maior potência financema e industrial do mundo, 

tendo à sua disposição filantropos que periòdicamente oferecem deze- 
! nas de milhar de contos para laboratórios e gabinetes de estudo, não 

s hesitam em concentrar no mesmo laboratório ou na mesma oficina 

alunos que seguem variados cursos, com êsses laboratórios ou oficinas 
relacionados. Reconhecem que, além de vantagens para o ensino, há 
; também possibilidade de convenientemente apetrechar as instalações 

? e de poder pagar, com o necessário, a quem se dedica inteiramente ao 

' ensino. 

A dispersão de verbas, nos serviços relacionados com a instrução 
? pública, é um mal que vem de muito longe. Algumas tentativas se 

^ fizeram 'já para dominar certas influências estranhas ao bom rendi¬ 

mento do ensino, mas de um modo geral se pode afirmar que ainda 
não produzham resultados suficientomente animadores. A vida do Es- 
’. tado neste aspecto ainda não sofreu as modificações que as oficunstân- 

cias do Tesouro e as necessidades económicas, técnicas e educativas do 
I País impõem. 

' O assunto merece madura reflexão e talvez fôsse conveniente tor- 

1 nar a rever um dos problemas mais importantes da educação nacional. 
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As verl)as relativas aos diversos capítulos orçamentais em escolas 
da Universidade Técnica foram, em 1936, as seguintes: 


Dosiffnnção 

■ Matorlal 

Possoal 

Pagamento 

do 

sorvlçoB 

Dlvorsos 

oneargos 

Instituto Superior Técnico 

267 

1:959 

133 

83 

Instituto Superior do Oiencias Económicas 

0 Financeiras. 

117 

841 

30 

13 

Instituto Superior de Agronomia ..... 

167 

1:275 

527 

23 

Escola de Medicina Veterinária. 

106 

897 

91 

9 


Gomo era de prever, e lógico, a verba do pessoal por muito sobreleva 
a que se destina a material. Esta deverá ainda ser esclarecida* 

Com efeito, por exemplo, no caso do Instituto Superior Técnico, 
inclnem-se 125 contos para aquisiçSes de utilização permanente. As 
matérias primas para oficinas, e, possivelmente, para laboratórios, tota¬ 
lizam 81 contos. Deverá isso estar incluído na verba de 40 contos des¬ 
tinada a «Diversos não especificados, artigos de expediente, etc.», no 
caso do Instituto Superior de Agronomia. 

Trata-se de escolas altamente especializadas, até com o objectivo 
de investigação científica, que requerem laboratórios e oficinas, onde o 
traballio deve ser contínuo durante todo o ano. Se isto fôr ponderado, 
logo se reconhece a insuficiência das dotações, e conseqtíentemente do 
ensino. 

Além das despesas ordinárias, anualmente inscritas no orçamento 
geral do Estado, bouve outras, bastante elevadas, que dizem respeito a 
instalações. As mais importantes referem-se ao Instituto Superior 
Técnico e à Escola de Medicina Veterinária, terminada dentro do pe¬ 
ríodo em análise. 

O novo edifício do Instituto Superior Técnico, a que se alude 
noutro lugar, foi interiormente construído com opulência que não era 
certamente precisa, nem talvez de aconselhar; a Escola de Medicina 
Veterinária recebeu as dotações que permitiram o seu acabamento; e o 
Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras sofreu várias 
remodelações. O mesmo aconteceu em outras escolas superiores. 

É interessante notar que, apesar de tudo e em época de dificuldades 
originadas pela crise, se não esqueceu um dos instrumentos que maior 
influência podem ter no desenvolvimento da riqueza nacional; o apetre¬ 
chamento de algumas modalidades do ensino superior técnico. 


Ensino técnico médio 

O ensino técnico médio pode dividir-se em comercial, industrial e 
agrícola, e reparte-se pelos Institutos Industriais e Comerciais de 
Lisboa e Pôrto e pelas Escolas de Regentes Agrícolas de Coimbra, 
Santarém e Evora. 

Os respectivos custos, om contos, podem ésquematizar-seno quadro 
seguinte: 


Uo.slgnaçSo 

19304931 

19384931 

1030 


1:018 

878 

815 

Instituto Industrial do Pôrto. 

846 

605 

716 

Instituto Comercial do Pôrto.. 

516 

626 

Instituto Comercial do Lúsboa.. 

575 

596 

631 

Escola de Regentes Agrícolas de Coimbra. 

973 

899 

883 

Escola de Regentes Agrícolas de Santarém.. . . 

780 

829 

830 

E.seola de Regentes Àgiúcolas cie Évora. 

329 

367 

748 

Total.. • 

4:521 

4:690 

5:249 


líouve aumento de cêrea de 700 contos, nos cinco anos que decorre¬ 
ram entre 1930--1931 e 1936, no ensino médio técnico—comercial, 
industrial e agrícola. Separando o que se refere a agricultura, comércio 
e indústria, verifica-se que o acréscimo teve lugar quási em partes 
iguais nas duas modalidades de ensino. Os números são os seguintes: 


Dosignnçito 

19304081 

1838 4934 

1080 

Knsino comorcitil c industiuítl ■ 

2:439 

2:595 

2:788 

Ensino agrícola .. 

2:082 

2:095 

2:461 


Não vale a pena neste momento fazer largas considerações sôbre a 
finalidade do ensino técnico médio, mas deve surpreender um pouco que 
0 ensino superior técnico, tanto industrial como agrícola, custe mais ou 
quási tanto, apesar de representado por uma só escola em cada caso. 

Na verdade, pelo que diz respeito a ensino industrial, não parece 
ter sido bem compreendida a finalidade das escolas médias. A reforma 
de 1919 deu aos Institutos de Lisboa e Pôrto programa de especiali¬ 
zações que desvirtuavam em absoluto o objectivo dos cursos médios. 
Quási se formavam, nesses Institutos, profissionais de engenharia; pelo 
menos, pelo número e nome de cadeiras, a isso se assemelhavam. Ora 
nem o País necessitava dêles —já muitas escolas de engenharia havia 
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a funcionar-, nem a qualidade do ensino era dc molde a conceder 
diplomas superiores, ou que disso se aproximassem sequer. Daí uma 
série de conflitos, discussSes, despesas, que lançaram a confusão cm 
mais uma forma da actiyidade nacional. 

O assunto tem sido mellior encarado nos últimos anos e vairse 
regressando pouco a pouco à posição primitiva. Nunca se deve, porém, 
esquecer que êste grau de ensino tem de ser essencialmente prático c 
que para o ministrar são necessárias instalaçSes que ainda nao existem. 

Quanto ao curso médio agrícola, que tem tido certo desenvolvi¬ 
mento e tradiçSes, devia estar-llie destinado iim l)om faturo. Não tem 
sido bem compreendida pelo País, ou antes pelos agricultores, a função 
do regente agrícola, porque não os emprega com írcqílência. ^ Ou não 
tem provado bem o ensino agrícola médio? 

Mais adiante se verificará o número de alunos que cursam as escolas 
dêste tipo. Segundo o Anuário Estatistico, diplomaram-so nessas escolas 
em 1931-1932 e 1934-1935, respectivainente, 13 e 22 alunos. Parece 
pouco. 

Também nelas existem cursos onde os proprietários podem enviar 
os seus operários a especializar-se nos diversos ramos da agricultura. 
Contudo, 0 número total de alunos inscritos —204 o 302 nos dois anos 
mencionados— dá impressão de relativamente pequena concorrência 
nesta innovação, que é na verdade interessante. 

A que atribuir isso? 

Üm país que exerce grande actividade na agricultura, constituída 
por pequenos lavradores a norte do Tejo e grandes propriedades no 
sul, necessita evidentemente de técnicos experimentados o conhece¬ 
dores dos modernos métodos de, exploração agrícola. Como chefo do 
explorações médias —que são numerosas— o regente agrícola po¬ 
deria exercer acção importante e progressiva. 

Mas tem-se a impressão, ao estudar o ensino agrícola superior e 
médio, que o Estado fundou escolas para formar técnicos para os seus 
próprios serviços, tam pequeno é o número, relativamente ao total, que 
se emprega na actividade particular. Parece que devia ser oxactamento 
0 contrário. 

Ensino técnico elementar 

E constituído por escolas industriais, comerciais e agrícolas, mas, 
pelo que diz respeito à última modalidade, ainda é bem pequena no 
País a sua influência. 


O quadro seguinte mostra a freqüência, nos dois anos menciona¬ 
dos, do ensino médio e elementar: 




1531-1932 


3931-1936 


Dosljfnaçllo 

Alunos 

ProfOB- 

Alunos 

Frofos- 

Acrósolmo 

do 

alunOs 


Insívl- 

ios 

Diplo¬ 

mados 

soros 

0 

mostros 

Inscri¬ 

tos 

Dlplo. 

mnüoB 

soros 

0 

mostros 

Ensino midlo 

Industrial o commcial: 








Instituto Industrial de LÍÃ])oa. . . 

326 

15 

19 

599 

43 

19 

-P 273 

Instituto Comercial do Lisboa. . . 

633 

- 

22 

445 

14 

26 

~ 188 

Instituto Industrial do Pôrto . . . 

- 

- 


248 

26 

30 

- 

Instituto Industrial e Comercial do 








Pôrto . 

318 

5 

38 

- 

- 


- 

Instituto Comercial do Pôrto ... 

- 

- 

- 

260 

8 

15 

- 

Total. 

1:307 

20 

79 

li652 

91 

90 

-h 85 

Agi-ioola: 








Rogentos Agrícolas . 

204. 

13 

29 

302 

22 

32 

-1- 98 

Entino elementar 








Industrial o coraereial: 








Escolas industriais . .. 

5:744 

326 

221 

§1234 

250 

261 

-+■ 2:490 

Escolas industriais e comerciais , . 

6:250 

313 

217 

7i011 

404 

233 

-j- 761 

Escolas comerciais. 

4:788 

.222 

106 

6i318 

174 

129« 

11:580 

Total. 

16:782 

861 

544 

21:563 

828 

623 

+4:781 

Agrícola. 

443 

64 

29 

160 

56 , 

24 

- 283 


Daqui se concilie: 

1. O número de alunos das escolas industriais e comerciais au¬ 

mentou consideràvelmente—cêrea dc 4:700 em dois anos; 

2. O niímero de alunos das escolas elementares agrícolas demi- 

nuíu apreciàvelmente. 


Pode rcsiunir-se tudo assim: 


Knsino olomontar 

1931-1032 

19314086 

Dlforonça 

do 

nàmoro 

do 

tdUUOB 

Diferença 

do 

custo 

Nàmoro 

do 

alunos 

inscritos 

Custo 

total 

Frofos- 

soros 

0 

mostros 

Núinoto 

do 

alunos 

Inscritos 

Custo 

total 

Frofos- 

soros 

0 

mostros 

Industrial 0 comercial - - 
Agrícola ... . . - • - 

16:782 

443 

10i927 

1:186 

544 

29 

21:563 

160 

12:490 

998 

623 

24 

+4:781 
_ 283 

+ 1:563 
- 143 
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É no ensino elementar agrícola onde se nota decrescimento. E o 
assunto tem na verdade grande interêsse. Ensaiaram-se já diversos 
meios de educação agrícola, como escolas móveis e postos agrários. 
Mas, por virtude de razões (jue não podem ser agora investigadas, os 
projectos não têm vingado. Indiferença dos agricultores? ^Má orga¬ 
nização das missões ou escolas móveis agrícolas? Falta de propa¬ 
ganda? 

Tudo necessita de ser convenientemeiitc estudado, porque, sem 
mellior rendimento da terra, não se pode desenvolver a economia agrí¬ 
cola do País. 


Ensino primário 


As despesas com o ensino primário, nos oito anos que decorreram 
de 1928-1929 a 1936, podem assumir o aspecto seguinte: 


Dosipaçilo 


Sorriços centrais. 

Inspocçlo .. 

Ensino normal (Escola do Maslstôrlo Primário) 

Ensino primário. 

Inspocçllo Geral do Ensino Particular. 


Escolas móvols.. 

Protooçdo aos áridos o illlios do professores priini 
Instituto Dr. Anrállb da Oosta Porrolra. 


Âno econômico 

Anos económicos findos. 


GerSitcia 


102^ 

1929 

1929- 

1930 

1980- 

1031 

1931- 

1932 

1932- 

1933 

1983- 

1931 

1934- 

1936 

12 IDO¬ 
SOS 

19SG 


258 

302 

282 

292 

227 

210 

874 

li027 

2:201 

2:415 

2:009 

1:990 

2:883 

2:102 

2:000 

1:227 

1:592 

1:387 

1:291 

1:172 

1:021 

942 

893 

GO.-óGO 

78:908 

70:631 

81:218 

82:579 

82:714 

85:118 

90:026 



84 


_ 

- 

- 

- 

1:857 

2:172 

1:317 

- 

- 

- 

- 

- 

_ 

808 

854 

380 

261 

223 

187 

181 

- 


120 

114 

ÍU 

110 

102 


74:27G 

85:502 

82:490 

85:250 

80:308 

80:631 

88:071 

93:021 

7:401 

7:517 

- 

- 

- 

“ 

__2_ 

- 

81:740 

93:919 

82:499 

83:250 

88:398 

88:831 

88:871 

93:824 


i. 


f 


O facto de relêvo que se nota no quadro é o considerável aumento 
das dotações destinadas ao ensino primário—às escolas primárias. 
Eram no ano de 1928-1929 cêrea de 69:500 contos—eultrapassaram 
90:000 em 1936: uma diferença, para mais, de 20:500 contos. 

Para que as cifras não sejam desvirtuadas ou se tornem confusas 
pelo que na gerência de 1928-1929 se liquidou por conta de anos 
anteriores, pode ser considerado como ponto de partida o ano de 
1930-1931. Houve entre êste ano e o de 1936 um acréscimo de 
13:500 contos. 

^E que nos diz a Estatística relativamente ao número de escolas, 
professores, mirsos diurnos e nocturnos, alunos e postos de ensino? 


Extrairam-se alguns elementos interessantes do seu Ániário e é 
pena que não sejam siificientemente completos para todos os anos. São 
êles os seguintes: 


Ensino primário elementar 


DosignaçÜo 

1925-1926 

1927-1928 

1934-1935 

19354988 

Total das escolas que funcionavam .... 

6:657 

6:975 

7:867 

7:872 

Número de professores .. 

8:484 

8:555 

10:196 

10:346 

Número de alunos. 

316:888 

321:234 

428:698 

444:675 

Número do regentes do postos de ensino . . 

■ - 

- 

740 

1:002 

Número de alunos de postos de ensino . . . 

- 


18:560 

25:848 

Número do regentes de postos nocturnos . . 

- 

- 

215 

469 

Número de alunos de postos nocturnos. . . 

- 

_ 

3:836 

8:199 

Número de escolas nocturnas. 

_ 

- 

431 

408 

Número do alunos de escolas nocturnas. . . 

- 


17:846 

15:139 


O aumento, entre 1927-1928 e 1934-1935, de cêrea de 1:000 
escolas, 100:000 alunos na sua freqüência, a acrescentar aos que 
cursam postos de ensino, prova o interêsse pelo ensino primário ele¬ 
mentar. 

Já em relatório de projecto de lei, apresentado àAssemWea Nacio¬ 
nal, 0 autor expôs os seus pontos de vista sôbre o ensino primário e a 
necessidade de consideràvelmente reduzir a percentagem de analfabetos 
que existem no País. E também se explicavam, embora resumidamente, 
as exigências das populações rurais pelo que toca a cultura popular. 
Os métodos então preconizados do emprêgo da radiofonia como auxi¬ 
liar da cultura popular, já então para êsse efeito utilizados noutros 
países, alargaram-se consideràvelmente nos dois anos que decorreram 
de então para cá, tanto na Europa como na América. 

Um dos acontecimentos de maior destaque, ocorrido há pouco tempo 
em matéria de ensino primário, deu-se nos Estados Unidos, em Cliicago, 
onde apareceu grave epidemia—a paralisia infantil. As autoridades 
escolares, perante a impossibilidade de conservar abertas as escolas, 
resolveram levar o ensino às próprias moradias dos alunos, pela emissão 
diária de lições. Por êste método ensinaram-se 300:000, que anterior¬ 
mente freqüentavam as escolas elementares. 

Acima dos trinta anos é muito larga a percentagem de analfabetos 
em Portugal, e mesmo que êles queiram aprender a ler e a escrever 
não têm no momento presente ao seu alcance meios de o conseguir. 

17 
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As contas acusam, sobretudo nos últimos anos, sensível esfôrço 
financeiro em matéria de instrução primária e o propósito de fazer 
eliegar aos mais recônditos lugares do País a influência da escola. 
Pela criação de postos de ensino é possível alargar aprcciàvclmente 
a área atingida pela escola oficial e aumentar o número de alunos que 
a freqüentam. A dificuldade reside essencialmente na eficácia da ins- 
pecção dêsses postos e nas instalações, que têm de ser necessàriamente 
defeituosas, além de que não será fácil obter regentes com todos os 
requisitos indispensáveis à direcção do ensino. 

Prevê-se que do gasto de 90:000 contos em ensino primário —ou, 
antes, que do acréscimo de 13:500 contos ocorrido entre o último 
censo escolar e 1936— resulte mellioria importante na percentagem 
dos analfabetos no País. 

A construção e arranjo das escolas primárias têm merecido certo 
interêsse e alguns esforços se têm feito nos últimos tempos no sentido 
de convenientemente instalar em edifícios apropriados as escolas ele¬ 
mentares. 

Juntando às despesas ordinárias do Ministério da Instrução as 
extraordinárias que foram gastas pela Direcção Geral dos Edifícios 
e Monumentos obtém-se o quadro seguinte, que exprime mais exacta- 
mente quanto se tem gasto com o ensino elementar, devendo ainda 
juntar-se o que foi utilizado na Escola Normal de Bemfica, no total 
de 2:174 contos. 

Ensino primário 


Anos 

GorOnclas 

Oliraa a odlflcios 

Totftl 

Conservação 

Coiistniçllo 

1928-1929. 

81:740 



81:740 

1929-1930. 

93:020 

549 

1:267 

94:836 

19304931. 

82:493 

1:500 

2:080 

86:073 

19314932. 

85:250 

296 

2:000 

87:546 

1932-1933. 

86:398 

197 

1:456 

88:051 

1933-1934. 

86:631 

474 

3:216 

90:321 

1934-1935. 

88:671 

- 

- 

88:671 

1934-1935 (18 meses). 

133:007 

651 

1:662 

136:220 

1935 4 936. 

93:624 

858 

6:330 

100:812 


1 parte o que o Estado gasta com o ensino elementar, bá ainda a 
considerar o que usualmente as câmaras municipais, asilos e outras 
instituições oficiais ou semi-oficiais despendem. 


A Câmara Municipal de Lisboa utiliza, anualmente, só em rendas 
de casa perto de 900 contos. Não se compreende bem porque se não 
aproveita melbor esta verba. A maior parte das escolas primárias da 
capital estão mal alojadas. Muitas funcionam em’ andares de casas an¬ 
tigas, de edifícios impróprios para o fim a que os destinam. Foram 
adaptadas à pressa, dada a urgência e a necessidade de instalações. 

Supondo que era possível à Câmara fazer inscrever no seu orça¬ 
mento a anuidade de 1:000 contos para liquidação de um empréstimo 
em vinte anos, destinado exclusivamente à construção de escolas pri¬ 
márias, obter-se-ia um capital de 13:500 contos. Com êsse dinbeiro, 
convenientemente aproveitado e utilizando terrenos à Câmara perten¬ 
centes já, ou que êste corpo administrativo poderia fàcilmente obter 
em lugares apropriados, não era difícil construir o número de escolas 
necessário pai’a substituir aquelas que agora funcionam contra todas 
as regras pedagógicas. 

Outras verbas não merecem comentário especial. Aumentou em 
1936 em mais de 150 contos a despesa dos serviços centrais—em parte 
devido à elevação de vencimentos. Desapareceram em 1930-1931 as 
escolas móveis, que não baviam produzido grandes resultados, e têm 
sido sensíveis as economias nas escolas do magistério primário. 

Dado 0 sistema de postos escolares, que se alargou nos últimos 
tempos, poderá preguntar-se se são necessárias todas as escolas dêste 
ensino—e se não seria preferível reduzi-las. Não é, apenas, mera 
questão de economia. Também com isso, sem outras medidas, se po¬ 
deria restringir o número de diplomados, os quais passam anos sem 
colocação. E, sendo a maior parte dêles originários de pequenos po¬ 
voados, pode bem ser socialmente perniciosa a sua acção junto das 
respectivas populações. 

Esta questão do ensino primário tem sofrido azêdas, calorosas e 
contínuas discussões e reformas. Yem já dos tempos românticos da 
propaganda política contra a monarquia. 

O Estado Novo tem impulsionado a educação popular apreciàvel- 
mente, e as contas revelam na verdade o desejo de ir muito mais longe 
do que boas intenções e promessas, porque bá refôrço sensível de 
verbas em cada ano que passa. Se a extinção ou considerável decrés¬ 
cimo do analfabetismo é em grande parte conseqüência do gasto de 
maiores quantias no ensino primário, não se deve contudo também 
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esquecer que da abnegação, trabalho e desinterêsse do prdpno pro¬ 
fessor depende o bom rendimento da escola local. 

Tem mostrado a experiíncia, e isso é confirmado pelos nímeros, 
que um bom professor exerce profunda influência no meio em que 
vive, disciplinando os seus alunos e despertando néles o gôsto pelo 
estudo. 

Também bouve a intenção de poder dar a evolução do quantitativo 
do pessoal neste Ministério desde 1929. E foi distribuído aos serviços 
0 quadro respectivo para ser preenchido. 

Os niímeros obtidos são os que se seguem: 


Datas 

Seorotarln 

Qeral 

Sorviços 

Intoiiioa 

Dnalno 

superior 

Ensino 

secundá¬ 

rio 

Ensino 

primário 

Ensino 

tócnico 

Dlrorsoí 

Total 

30 de Junho de 1929... 

87 


929 


- 

- 

- 

1930 . 

99 

- 

952 


1:127 

- 

- 

1931. 

90 

- 

983 

- 

1:545 

- 

- 

1932 . 

93 

- 

984 

- 

1:444 

- 

- 

1933 .. 

97 

- 

1:018 

- 

1:494 

- 

- 

1934. 

98 


1:064 

- 

1:540 

- 


1935 . 

96 

- 

1:110 

- 

1:545 

- 

- 

31 de Dezembro do 1936 

97 

- 

1:126 

- 

1:697 

- 

- 


Hárde notar-se que se inscrevem apenas os números relativos à 
Secretaria Oeral (serviços internos) e DirecçOes Gerais do Ensino Téc¬ 
nico e do Ensino Secundário. E quanto à primeira não se menciona o 
ano de 1929. É que até essa data os serviços que constituíam esta Di¬ 
recção Geral existiam nos Ministérios do Comércio e ComunioaçSes e 
da Agricultura. 

Outras dependências do Ministério não mandaram os números pe¬ 
didos, pelo menos a tempo de serem publicados. 


Ministério do Comércio e Indústria 


Fazem parte do actual Ministério do Comércio e Indústria orga¬ 
nismos públicos que, com outros já discutidos, constituíam o antigo 
Ministério do Comércio e Comunicações. São os seguintes: 

Direcção Geral de Minas; 

Direcção Geral da Indústria; 

Direcção Geral do Comércio e Indústria; 

Instituto Geográfico e Cadastral; 


com os anexos do Instituto Português de Combustíveis, Bolsa de Mer¬ 
cadorias e Armazéns Gerais. 

O desdobramento fez-se em 1932-1933 com a criação dum novo 
departamento oficial que englobava os serviços do Ministério da Agri¬ 
cultura e 0 do Comércio e Indústria, extinto um ano depois. 

Na verdade estas transformações consistiram apenas em transfe¬ 
rências de serviços do antigo Ministério do Comércio e Comunicações 
para o do Comércio e Indústria. Não houve outras modificações dignas 


■''O*'" ^ JL 

^Quais os motivos que ditaram a formação de um novo Ministério? 
Porque se desdobrou o antigo organismo que substituíra o velho e 

...J* .*_1 PiíMínoa? ‘RAanU.n.víi.m díssn Vfl.Tlta- 


Parece ter sido idea orientadora da reforma a concentração em 
única entidade dos serviços relacionados com as actividades comerciais 


e industriais do País, com exclusão de algumas que lògicamente dêle 
deviam fazer parte, entre as quais convém citar as que dizem respeito 
à transformação de produtos agrícolas e ao comércio de energia eléc¬ 
trica de origem térmica e hidráulica. Também se integrou no Minis¬ 
tério do Comércio e Indústria o Instituto Geográfico e Cadastral, que 
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nada tem, na acepção em (jue se toma o significado das paJavras c 
mesmo dos serviços, com o comércio e a industria. 

jE no ponto de vista orçamental? {Quais as variaçdes que se deram 

no período sujeito a exame? 

O quadro seguinte permite fazer idea dos gastos neste Mimsteno 
desde 19304931: 


Doslgnaçâo 

1980-1031 

1931-1082 

1932-1933 

1933-1031. 

1931-1035 

12 itiotat 

1030 

Direcção Geral de Minas. 

Instituto Português de Combusti- 

991 

100 

859 

86 

866 

73 

1:045 

433 

939 

441 

1:130 

404 

Direcção Geral da Indústria . ■ • 
Arin 3 / 2 íOiis Industriais .. 

3:928 

92 

3:637 

88 

3:482 

107 

3:426 

107 

3:464 

94 

3:977 

95 

Direcção Geral do Comércio c In- 

1:341 

1:411 

587 

1:047 

703 

679 

Bôlsa dô Mercadorias. 


77 

129 

128 

239 

286 

Instituto Geográfico e Cadastral. . 

4:095 

4:099 

4:521 

4:479 

260 

4:228 

197 

4:244 

279 


Como mais adiante se verificará, as diferenças nâo exprimem mai’- 
cada tendência para aumento de despesa. As pequenas divergências, 
notadas aqui e além, explicam-se fàcilmente. 

Não se pode pois dizer que tivesse havido importante alargamento 
da esfera da acção dêste Ministério, além do que naturalmente derivou 
da organização corporativa, com a formação de grémios e institutos 
de coordenação. Mas mesmo estes só se traduziram, no ponto de vista 
orçamental, na criação do Conselho Técnico Corporativo do Comércio 
e Indústria, a que cabe apenas a despesa de 34 contos, incluída na 
verba do Grabinete do Ministro. 

Direcção Geral de Minas 

Mantiveram-se sensivelmente iguais — apenas nos anos examinados 
há diferença máxima de mais ou menos 100 contos— as despesas desta 
Direcção Geral Faz parte dela um serviço importante que necessita 
de maiores cuidados e possivelmente de maiores dotaçdes—os servi¬ 
ços geológicos. Foi Portugal um dos países que prim.eiro apresentou, 
em largos traços embora, a sua carta geológica, mercê poiTentura da 
tenacidade de dois ou três eminentes geólogos. De então para cá tem 
sido morosamente preenchido o que falta, e ainda hoje largas malhas 


esperam mais aturado exame. Tem importância grande, no ponto de 
vista científico e económico, uma carta geológica minuciosa, e pouco 
se pode fazer no sentido de melhor conhecimento mineiro e mesmo 
agrológico sem ela, a não ser em limitadas zonas, propositadamente 
estudadas. 


O velho museu, mal alojado e insufioientemente dotado, requere 
atenção especial, de modo a acautelar tanto quanto possível algumas 
preciosidades que contém e a servir de base a estudos dos especialistas. 
Pode decompor-se a despesa de 1930-1931 e 1936 assim: 


Doslgnaç5.o 

1930-1931 

1936 


777 

961 


28 

57 

Pagamento de serviços. 

72 

103 

Diversos encargos. 

113 

8 

Comissão de Aproveitamento de CarvSes. 

100 

“ 

Total. 

1:090 

1:129 


Devem comparar-se, pois, as cifras 1:090 e 1:129 contos. Ainda 
para maior rigor se deve subtrair a 1930 o que se gastou com o Oon- 
gtesso de Hidrologia pela rubrica «Diversos encargos», no total de 
100 contos, e com a Comissão de Combustíveis, que despendeu igual 
quantia. E então se verifica que a diferença para mais nos dois anos 
se eleva a 240 contos, números redondos, que incidiu prinoipalmente 


Quando se considera o que há a fazer em matéria de investigação 
geológica pode dizer-se que a Direcção Geral de Minas e Serviços 


Geológicos precisa de ser reformada e dotada no sentido de conve¬ 
nientemente aproveitar o pessoal dos seus quadros. 

No intuito de esclarecer devidamente a importância da indústria 
mineira e das suas possibilidades, achou-se de mterêsse pedir aos ser¬ 
viços uma resenha da produção de minérios no País nos vinte e seis 
anos que decorreram de 1910 até hoje. Está publicada no vol. ii. 
É estatística interessante que mostra a evolução desta forma de aoti- 
. vidade desde 1910 e que poderá ser útil a quem um dia desejar fazer 
0 estudo da importância imn.eira de Portugal. 


Anexa a êste departamento criara-se uma entidade com o nome de 
Comissão de Aproveitamento dos Carvões Nacionais, com o objectivo 
de fazer o estudo dos combustíveis portugueses, e essa Comissão gas- 
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tou, em 1930-1931, 46 contos, se se excluir a restituição do imposto 
ferroviário pago pelos carvões portugueses, no total de 54. Mais tarde 
foi êste organismo transformado em Instituto Português de Combus¬ 
tíveis e alargado o seu âmbito de acção com correspondente aumento 
nas verbas (|ue pelo orçamento Ibe eram concedidas. Consumiu em 1936 
cêroa de 404 contos, dos quais mais de um têrço cm pessoal. 

É serviço técnico e científico que pode exercer grande influência 
no aproveitamento dos combustíveis nacionais e mesmo na disoipHna 
das centrais de energia témica, e alguns trabalhos já tem realizado. 

Evidentemente que só pode ser lítil a sua acção se possuir elemen¬ 
tos para a exercer, incluindo um laboratório bem equipado. No en¬ 
tanto, nunca deve ser posta de parte a idea, nas análises e estudos 


Direcção Geral da Indústria 

E êste um dos importantes órgãos da economia portuguesa, espe¬ 
cialmente encarregado da fiscalização das indústrias nacionais. Se se 
considerar jimtamente com o Conselho Superior d,as Indústrias, pode 
mesmo influenciar o ritmo da produção de certas actividades. Como 
órgão propulsor da indústria, no que diz respeito essencialmente à sua 
organização técnica, está a Direcção G-eral insuficientemente dotada; 
e não há com certeza a ligação que deveria haver com organismos 
semelhantes nos diversos aspectos da vida industrial do País, 

Não vale a pena agora, nem cabe no intuito desta análise, a dis¬ 
cussão do assunto. O exame das despesas, de resto, elucida claramente 


tífica, sobretudo aqueles que são realizados com mira no aproveitamento 
industrial do que se ensaia, são extremamente caros e que muitas vezes 
será mais conveniente utilizar para êsse efeito o que já existe no 
estrangeiro. 

O problema do aproveitamento dos combustíveis portugueses é 
daqueles que requerem desvelada atenção. Implica estudos e trabalhos 
dispendiosos. Da boa ou má orientação do que houver do ser feito, 
relativamente ao problema da energia, depende em grande parto uma 
eficaz utilização dos recursos industriais portugueses. 

i Quais as reservas de combustíveis sólidos—lignites, hulhas, antrar 
cites?Quais as suas características físicas e químicas? ,jQual o me¬ 
lhor modo de os utilizar? ^Que subprodutos, no ponto de vista 
económico e científico, devem dêles ser extraídos? (lÉ possível empre¬ 
gar os combustíveis portugueses em boas condições técnicas nas con¬ 
dições em que existem actualmente? ^E, em caso contrário, como se 
podem modificar? ijQual o montante de capitais a despender para 
efectivar as modificações previstas? 

A confusão anárquica que durante muitos anos reinou em matéria 
de instalações industriais, no ponto de vista de combustíveis a queimar, 
ou mesmo de tipos de motor ou de sistema de produção de energia, 
torna difícil a concepção e integral execução dum plano racional de 
produção de fôrça motriz. Mas a necessidade de estabelecer normas 
direotivas impõe-se. Nem doutro modo poderá o País aproveitar os 
seus recursos em matérias primas e intensificar gradualmente a indus¬ 
trialização que 0 desenvolvimento demográfico e as exigências do Im¬ 
pério parecem indicar. 


I: 


í 

■t 


Podem decompor-se as contas assim: 


ÂnoB 


1930- 1931 . 

1931- 1932 . 

1932- 1933 . 

1933- 1934 . 

1934- 1935 . 

1934-1935 (18 meses) 
1936. 


Poiioal 

Matorial 

Pagamento 

do 

serviços 

Diversos 

oneargos 

Total 

l!l48 

42 

1:797 

940 

3:927 

1:160 

32 

1:498 

947 

3:637 

1:202 

34' 

1:304 

942 

3:482 

1:165 

38 

1:320 

903 

3:426 

1:251 

57 

1:237 

919 

3:464 

1:877 

85 

1:855 

1:379 

5:196 

1:587 

254 

1:680 

557 

3:978 


Êste quadro necessita de alguns comentários. 

Manteve-se a verba de pessoal, com excepção do ano de 1936, em 
que houve aumento em virtude da aplicaçao da reforma de venci¬ 
mentos. 

Na rubrica «Pagamento de serviços» há uma verba importante 
destinada aos serviços requeridos por particulares e que são feitos por 
conta de importâncias por êles entregues e devidamente escrituradas 
nas receitas. 

Vêm descritas nas despesas sob a designação de «Abonos para pa¬ 
gamento de serviços não especificados». A verba varia de ano para 
ano e constituo a quási totalidade do que se inscreve nesta rubrica. 
Foram 1:712 contos em 1930-1931 e 1:499 contos em 1936.^ 

Finalmente em «Diversos encargos» inolue-se o que tem sido gasto 
pela dotação de 1:000 contos anualmente inscrita no orçamento para 
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inquérito industrial. Está englobada em «Outros encargos» e discri- j 

mina-se juntamente com o subsídio de 374 contos concedido à I ábrica i 

de Vidros da Marinba Grande. j 

Só nos anos de 1934-1935 e 1936 se inscreveram verbas de 1:000 | 

contos para êsse efeito, tendo sido gastos cêrca de 100 contos no ul- T 

timo daqueles anos. 

É escusado reeditar agora as razões aduzidas em outro lugar * 
sobre a necessidade dum conveniente inquérito industrial, nas bases 
então expostas. E não deve atribuir-se simplesmente a motivos relacio¬ 
nados com falta de verbas o não ter sido feito ou sequer iniciado êsse 
traballio. 

Os serviços da Direcção Geral das Indústrias preencheram, a pe¬ 
dido do autor, um quadro, extraído dos seus arquivos, que oferece 
interessantes aspectos do movimento industrial do Pais no que respeita 
a instalação de motores. Publica-se no vol. n êsse trabalho e também 
foi desenhado o correspondente gráfico. 

Últimamente os esforços daquele organismo têm incidido sôbre a 
utilização de combustíveis nacionais—só concedendo licenças para 
outros quando se verifique a impossibilidade de utilizar os que existem 
no País. 4 

Deveria talvez haver maior ligação entre êste assunto e os serviços 1 

que superintendem no desenvolvimento hidroeléctrico, de modo a 
tornar tam estreitas quanto possível as relações entre as entidades 
oficiais que estudam as fontes de energia portuguesas. Tal qual se 
apresenta o problema, parece não ser viável, na maior parte das vezes, 
a produção contínua de energia nas quedas de água nacionais. Há-de 
haver sempre períodos de estiagem mais ou menos longos, e hárde 
impor-se para ésses casos a instalação de centrais de socorro. 

Por todos estes motivos a coordenação dos esforços daqueles que 
têm a seu cargo o estudo das indústrias, dos combustíveis e dos recursos 
liidroeléctricos deve ser um axioma. 


Direcção Geral do Comércio e Indústria 

Os serviços mais importantes que correm por êste departamento, 
hoje designado oficialmente por Direcção Geral do Comércio, cons¬ 
tituem a Propriedade Industrial. 


1 Discurso cio autor na Asserablea Nacional, em sessão de 5 do Abril de 1987. 


O quadro seguinte mostra nos últimos anos o desenvolvimento da 
despesa: 


Doslgnaçlo 

1080-1031 

1031-1032 

1932-1983 

1988-1934 

1934-1936 

1986 

Pessoal. 

439 

438 

421 

444 

436 

626 

Material. 

18 

19 

20 

16 

21 

22 

Pagamento do serviços. 

79 

97 

91 

88 

36 

49 

Diversos encargos. 

805 

857 

56 

499 

210 

82 

Total. 

1:341 

1:411 

587 

1:047 

703 

679 

Subsídios. 

105 

57 

64 

45 

69 

82 

ExposiçSes. 

700 

800 

- 

453 

71 

- 

Por serviços. 

536 

554 

533 

549 

563 

597 

Total. 

1:341 

1:411 

587 

1:047 

703 

679 


Há que ter em vista, para efeitos do custo dos serviços, a variação 
que resulta de subsídios diversos a organismos comerciais e o que 
se despendeu em cada ano em conta de exposições. Os 700 contos 
relativos a 1930-1931 correspondem ã Feira de Amostras no Rio de 
Janeiro e os 1:253 contos inscritos em 1931-1932 e 1933-1934 re- 
ferem-se à Exposição Industrial de Lisboa; no primeiro ano foi subsí¬ 
dio e no segundo saldou-se o déficit da referida Exposição. 

Tudo corrigido, obtém-se a última coluna do quadro, que exprime 
sensivelmente a conta da Direcção Geral. 

Por virtude da transferência de serviços para diversos Ministérios, 
e ainda pela criação doutros, tem-se limitado o âmbito dêste organismo, 
reduzido hoje a muito pouco. A mais importante função que desem¬ 
penha concentra-se na Repartição da Propriedade Industrial, e, traba¬ 
lhando na sua esfera de influência, existem as Bôlsas de Mercadorias 
de Lisboa e Pôrto. 

Talvez fôsse possível melhorar o funcionamento dos serviços que 
dizem respeito ao comércio. Há no Ministério dos Estrangeiros, no 
das Colónias e no da Agricultura actividades relacionadas com as que 
competem a esta Direcção Geral. Não resulta das contas, nem mesmo 
da organização vigente, a ligação entre elas. Evidentemente que o mé¬ 
todo menos profícuo de contacto entre organismos do Estado, como 
prova a experiência, é o dos Conselhos Superiores. 

^Será possível fazer uma investigação cuidadosa tendente a unifi¬ 
car os esforços das entidades que têm o objectivo de melhorar as con¬ 
dições do comércio nacional? 












Instituto Geográfico e Cadastral 

Coube a sorte a êste Instituto, quando da reforma de 1932, que 
desdobrou o velbo Ministério do Comércio e Comunicações, de ser 
colocado no Comércio e Indústria. Não se yê a razão. 

É possível que isso derivasse da conveniência em aliviar de traba¬ 
lho 0 novo Ministério das Obras Públicas, embora se possa considerar 
que 0 levantamento do cadastro e a triangulação sejam uma obra pública. 

As opiniões do autor sôbre a organização dos serviços do Estado 
relacionados com a economia nacional divergem profundamente das 
que têm prevalecido até agora. Já foram públicamente expressas em 
documento circunstanciado, e por isso não há necessidade de reeditar 
agora o que então foi dito‘. 


O quadro seguinte mostra as despesas do Instituto do Cadastro 
durante o período em exame: 


Anoi 

Oeríndas 

Anos 

oconóiiileos 

19ÇIM9M... 

3:875 


1929-1930 . 

4:210 


1930-1931... 


4:096 

1931-1932.. 

- 

4:099 

1932-1933.. 

- 

4:521 

1933-1934. 

- 

4:479 

1934-1925.... 

- 

4:228 


Agricultura existiram, ou ainda existem, serviços cartográficos ou de 
agrimensura. 

Parece que haveria conveniência em retinir tudo num só organismo, 
suficientemente dotado de material e com pessoal especializado. Essa, 
de resto, tem sido a política seguida em outras modalidades da vida 
pública portuguesa nos últimos anos. 

A evolução do pessoal dêste Ministério não é fácil de obter, por¬ 
quanto alguns dos seus serviços transitaram de outros departamentos. 
Foi porém possível obter o quadro seguinte, extraído dos arquivos 
das repartições e direcções que constituíram, o novo Ministério, criado 
em 1933. 

O número de funcionários vitalícios, contratados e assalariados 
exprime-se dêste modo: 


Datai 

Vitalícios 

Contratados 

Assalariados 

Total 

30 de Junho de 1929 . 

288 

1 

. 

289 

30 de Junho de 1930 . 

288 

26 

4 

318 

30 de Junho de 1931. 

284 

30 

5 , 

319 

30 de Junho de 1932 . 

283 

39 

5 

327 

30 de Junho de 1933 . 

282 

41 

21 

344 

30 de Junho de 1934 . 

288 

53 

21 

362 

31 de Dezembro de 1935 . 

293 

67 

21 

381 

31 de Dezembro de 1936 . 

313 

55 

2 

370 


Como se mostra nas cifras, houve um aumento de cêrca de 80 fun- 




























Ministério da Agricultura 


Embora em sucessivas gerações tivesse dominado o principio de 
que Portugal era país essencialmente agrícola, só em 1918 se desliga¬ 
ram do antigo Ministério das Obras Públicas ou Fomento os serviços 
relacionados com a agricultura, para constituir um novo departamento 
público sob a designação de Ministério da Agricultura. 

Ma^erdade, se se avaliar a feição ou índole económica dum pais 
pela aetividade da sua população, tem Portugal características essen¬ 
cialmente agrícolas. Cêrca de metade do seu povo vive da terra, e, da 
população activa, aproximadamente a mesma percentagem trabalha 
na agricultura. Grande parte da exportação —a cortiça, os vinhos, os 
resinosos— são produtos do solo. Alguns dêsses produtos sofrem no 
País manipulação industrial que os transforma em artigos de consumo, 
como 0 vinho do Pôrto, a água-raz e outros derivados das resinas, 
mesmo da cortiça. 

Dada esta tendência arraigada por séculos no modo de ser da po¬ 
pulação, é de supor que ainda por muito tempo ela predomine, além de 
que faltam por emquanto certos desenvolvimentos de ordem técnica e 
comercial que poderiam concorrer para maior influência da economia 
industrial. 

Assim, 0 pensamento que levou à criação do Ministério da Agri¬ 
cultura parece ter derivado do reconhecimento do lugar que a ex¬ 
ploração agrícola ocupa na economia nacional e deve ter sido 
fundamentado na necessidade de criar melhores condições técnicas e 
económicas, e mesmo financeiras, à agricultura portuguesa. 

Seria caso para discutir se houve de facto vantagens reais no des¬ 
dobramento do velho Ministério das Obras Públicas ou Fomento, e se 
não teria valido mais a pena, dentro da organização em vigor, consti¬ 
tuir uma entidade, intimamente ligada às outras relacionadas com a 
economia particular, destinada especialmente a tratar de assuntos 
agrícolas. 
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Pode dizer-se que durante muitos anos não produziu grandes 
resultados o novo departamento público. A sua missão deveria ter 
sido encaminhada para os seguintes objectivos: a educação agrícola do 
lavrador português, em sentido prático e objectivo, que lhe permitisse 
extrair da terra maior quantidade de produtos por unidade, com me¬ 
lhoria de qualidade onde fôsse possível; a'criação de condições de 
ordem interna ou externa que levassem à anual colocação das colhei¬ 
tas, sem atritos financeiros que desvalorizassem o produto; e ainda o 
estudo minucioso das condições agrológicas das diversas zonas do País, 
nos seus aspectos económicos e sociais, de modo a verificar cuidadosa¬ 
mente quais os fautores que pudessem concorrer para melhor utiliza¬ 
ção da terra na exploração florestal, pecuária, cerealífera e outras, 
além das necessidades de povoamento interno, que, mais cedo ou mais 
tarde, constituirão um dos grandes problemas a resolver. 

Tinha já modelos na Europa o novo organismo oficial; e não seria 
difícil neste caso imitar ou adaptar. O desenvolvimento agrícola de 
algumas nações, como a Dinamarca e a Holanda, embora de tipo agrí¬ 
cola diferente, são exemplos de quanto pode a organização técnica e 
financeira, mesmo em um dos ramos da economia em que mais predo¬ 
mina 0 individualismo. 

Não cabe na índole dêste trabalho a análise da aotuação dêste Mi¬ 
nistério antes de 1928. Os índices económicos,, apesar de se aplicarem 
à época de prosperidade que antecedeu a crise, não permitem afirmar 
que tivesse sido brilhante. Há-de haver quem atribua a sua ineficácia 
a circunstâncias alheias à própria existência do Ministório. Foi o tempo 
do chamado pão político; da desregrada concorrência entre produtores 
nacionais, mesmo em mercados externos; de dificuldades monetárias 
que levaram a taxas incomportáveis no crédito hipotecário; de fixação 
forçada de preços, com tabelamentos, requisições, buscas, mesmo na 
casa do lavrador—uma série de actos e factos que muitas vezes im¬ 
pediram a eclosão ou o desenvolvimento de iniciativas progressivas. 

Em vez de ser instrumento activo de disciplina e aperfeiçoamento 
técnico, baseado na investigação demorada e cuidadosa, de possibili¬ 
dades latentes, o Ministério da Agricultura foi, durante muitos anos, 
como que um departamento fiscal, exercendo funções quási de polícia 
em certos casos. 

Desvirtuara-se o pensamento que lhe deu forma. E os resultados 
estiveram sempre longe do que dêle se esperava. 
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Não admira pois que, mesmo actualmente, haja ainda na orgími- 
zação dêste Ministério campo vasto para modificações, não obstante a 
série de reformas por que tem passado. Com grande justeza se aplicam 
aqui as considerações anteriormente formuladas relativamente a re¬ 
forma de serviços. Não é a simples mudança de nomes, nem mesmo a 
criação de novas repartições ou outros organismos, com as atribni*ções 
pertencentes aos que se extinguem, que transforma a actuação dos 
serviços. Se há actividade pública em que a burocracia deve ser re¬ 
duzida ao mínimo, essa actividade é certamente a que diz respeito 
ao desenvolvimento agrícola do País. 

Um grande número de questões relacionadas com a agricultura 
necessitam de ser estudadas e resolvidas—tam importantes e urgentes 
que, pode dizer-se, depende delas, em grande parte, o progresso das 
zonas rurais que contêm a maioria da população nacional. 

(j Quais as regiões mais próprias para arborização e quais aquelas 
que devem ser escolhidas em primeiro lugar para povoamento, tendo 
em vista o clima do País? 

|j Quais as zonas que melhor rendimento podem dar nas culturas 
frutíferas e quais as espécies que se adaptam a cada uma delas? 
^Como e onde pode ser fixado o excesso da população de certos con¬ 
celhos do Norte que já atingiram a saturação? ^Há possibilidade de 
tornar extensivos a regiões do Alentejo certos métodos de cultura in¬ 
tensiva, usados nas Beiras ou no Norte, empregando irrigação com 
águas subterrâneas, por meio de poços? ^Como se poderia alargar a 
criação de gados e a produção de matérias primas de origem animal, 
algumas das quais ainda hoje se importam em larga escala? ^Quais as 
melhores castas, as melhores espécies e os melhores métodos de pro¬ 
duzir frutos para exportação? ^Não seria possível obter das matas 
nacionais e particulares maiores receitas? 

Como estas, uma longa série de outras interrogações espera ainda 
resposta—e essa resposta,não pode limitar-se a simples exposição teó¬ 
rica do problema. O proprietário rural e o lavrador com facilidade 
se adaptam a novos métodos de cultura, ou substituem as árvores que 
possuem por outras mais rendosas, ou podam melhor as suas oliveiras, 
ou modificam o seu sistema de exploração em sentido mais progres¬ 
sivo, desde que pràticamente lhes seja provado que, se isso fizerem, 
do seu esfôrço ou dispêndio extraem maior rendimento. 


Não ü apenas devido a influência atávica o atraso agrícola de certas 
regiÕe.s do País c o pequeno rendimento de culturas importantes. 

Alguns exemplos recentes cm diversos concelhos mostram que, onde 
quer que se prove melhores rendimentos com métodos embora radi¬ 
calmente diferentes dos que se usavam até agora, o dono das terras, 
ou simplesmente o rendeiro, os segue o aplica com ardor. E, se fôr 
ensinado que de determinadas explorações se recebem receitas com¬ 
pensadoras, criam-so logo, lentamente a princípio, novas actividades 
nas regiões onde elas são possíveis. A resinagem, os novos sistemas de 
poda do oliveiras, a aplicação de adubos o conseqttente melhoria de 
produção por hectare, o mesmo a utilização de terras até então sem 
nada ou qiiási nada produzir, são interessantes exemplos do quanto 
pode a influência da educação agrícola. 

Terá pois de sor esscnoialmcnte experimental a actuação do Minis¬ 
tério da Agricultura; terá de desfazer-so de métodos teóricos ou buro¬ 
cráticos. Haverá que descentralizar tanto quanto possível os serviços, 
de modo a qiio os técnicos da agricultura e os instrumentos de inves¬ 
tigação e experimentação exerçam muito maior influência sôhre a cul¬ 
tura do quo a quo têm exercido até agora. 

Só assim o ]yiinistério da Agricultura poderá dcsempcnlmr-se da 
função quo lho incumbe. 

Já so disso da série do alterações introduzidas na apresentação das 
contas desdo 1928 a 1936. Certos organismos mudaram do nome ou 
foram cncorporados ou transformados noutros. Do mesmo modo, se¬ 
guindo aliás um princípio qiie também se aplicou a. outros departa¬ 
mentos públicos, nem sempre o pessoal se insorovia no orçamento dos 
organismos om quo ocupava funções, e, por isso, om certos anos, não é 
fácil determinar o custo exacto, tendo em conta a despesa efectiva dêste 
ou daquele serviço, como por exemplo acontece no caso dos diversos 
postos agrários. 

Quási se pode dizer que apenas os Serviços Florestais e Peoutóos 
se mantiveram, pelo que diz respeito a contas, na forma que tinham 
em 1928-1929, com a restrição ahida de que já o pessoal técnico, no 
primeiro daqueles anos, não se incluía nos Serviços, mas sim numa 
rubrica geral. A Direcção Geral do Ensino e Fomento só existiu até 
1928-1929, grande parte das suas funções se transfermam em 1929- 
1930 para um novo organismo —a Direcção Geral do Fomento 
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Agrícola-, por virtude de ter sido transferido o ensino para o 
Ministério da Instrução Piiblica. Esta Direcção Geral desapareceu em 
1931-1932 para dar lugar às Direcções Gerais da Acção Social Agrá¬ 
ria 6 dos Serviços Agrícolas. Já na gerência de 1936 desapareceram 
também certos organismos, para serem substituídos pelo Instituto do 
Colonização. Cousa parecida aconteceu com a Bôlsa Agrícola, da (pixal 
nasceu a Inspecção Técnica das Indústrias e Comércio Agrícolas. 

Estas e ainda outras alterações tornam difícil o estudo dêste Mi¬ 
nistério e porventura darão lugar a troca de verbas. Talvez fôsse con¬ 
veniente, para melbor compreensão, subdividir a sua análise polas 
rubricas Serviços Agrícolas, Pecuários, Florestais, de Inspecção e de 
Produção Agrícola. Nos primeiros se encontram incluídos, om 1929- 
1930 e 1930-1931, os serviços relacionados com a Acção Social Agrár 
ria, que bá pouco se transformou em Instituto de Colonização Interna. 

O quadro seguinte dá a evolução das despesas: 


DosignaçUo 

1929-1930 

1930-1931 

1931-1932 

1983-1933 1933-1934 

1934- 

1936 

12 meses 

10.30 

18 mesos 

Serviços centrais .... 

1:823 

3:941 

6:361 

6:636 

5:943 

5:982 

8:976 3:782 

Serviços Agrícolas.... 

5:432 

6:391 

4:853 

4:998 

5:376 

6:066 

9:080 7:860 

Aoçlo Social Agrária . . 

- 

- 

873 

1:121 

768 

709 

1:064 1:231 

Serviços Florestais . . . 

8:550 

8:464 

7:235 

7:033 

8:321 

8:832 

13:249 9:797 

Serviços Pecuários. . . . 

3:994 

3:506 

3:780 

4:194 

4:963 

5:644 

8:817 6:594 

ProduçSo Agrícola.... 

2:492 

6:946 

5:699 

4:346 

2:971 

2:786 

4:178 3:086 

Inspecção.. 

6:209 

2:891 

1:160 

999 

804 

1:012 

1:517 1:942 

Diversos. 

183 

410 

30 

29 

12 

- 

- - 

Anos económicos findos. . 

5:768 

117 

41 

261 

445 

66 

101 82 

Hidráulica Agrícola . . . 

- 

1:508 

572 

- 

- 

- 

- 

Total. . . . 

33:951 

33:174 

30:604 

29:617 

29:603 

30:987 

46:481 34:324 


A tabela mostra que se mantiveram, com apreciável agravamento 
em 1936, as despesas do Ministério da Agricultura. Em 1928-1929 
baviam sido gastos 40:753 contos, e incluíam o ensino agrícola, médio, 
superior e elementar, cujo total não pode ser íàcilmente discriminado 
nas contas, em vista de certas verbas se englobarem com outras q[iiG 
não dizem respeito a ensino. Mas, por virtude do regime de contabili¬ 
dade aplicado nos dois primeiros anos do período em exame, a rubrica 
5Anos económicos findos» desvirtua um pouco o significado das cifras. 

Também bá que ter em conta que, a partir de 1932, deixou de 
fazer parte do Ministério da Agricultura a Jimta Autónoma de Hi¬ 
dráulica Agrícola, que passou para o de Obras Públicas e Comunica¬ 
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ções. São mais 1:500 contos que devem ser adicionados a 1936 para 
se poder comparar com 1930-1931. E se se subtrair a 1929-1930 a 
parte relativa a liquidações referentes a anos económicos anteriores onde 
ainda se incluem verbas relacionadas com o ensino agrícola, obtém-se 
um acréscimo de alguns milhares de contos no período de sete anos. 

Ver-se-á mais adiante onde teve lugar o aumento e procurar-se-á 
mesmo verificar se isso representou na verdade desenvolvimento de 
actividado útil. 

Ontro acontecimento importante se deu na vida dêste Ministério no 
período sujeito a exame. Foi êle extinto em 1932 e englobado em novo 
departamento público, denominado Ministério do Comércio, Indústria 
e Agricultura. Parece não ter resultado disso nenhuma modificação 
digna do reparo, nem mesmo utibdade real, visto que, tal qual se 
deduz das contas, a modificação consistia essencialmente em colocar 
por ordem, em primeiro lugar, os departamentos agrícolas, o, a seguir, 
os serviços do antigo Ministério do Comércio e Comunicações que 
diziam respeito a Minas, Indústria, Comércio e Indústria e Cadastro. 

Em 1933-1934 já o Ministério da Agricultura readquiriu o as¬ 
pecto anterior. Nas contas êste acontecimento revela-se numa ligeira 
economia, aliás sem importância de maior. Quási se não dá por ela. 


Serviços centrais 

Podem incluir-se sob esta designação o Gabinete do Ministro e 
Secretaria Geral ou os Serviços Gerais, como também se designa, e 
é conveniente dividir as despesas assim; 
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Nota-se logo nas cifras do quadro qiie o pessoal liquidado pela 
Secretaria G-eral ou Repartição Central nos anos 1931-1932 a 1934- 
1935 passou a sê-lo pelos serviços respectivos ou por outras rubricas 
em 1936, como de resto fôra norma em anos anteriores. Na pormenori¬ 
zação de outros serviços adiante se verificará que assim é. A verba de 
material, que se conservou estacionária, resultou principalmento da 
anuidade paga por êste Ministério por compra de material proveniente 
das reparações. Entra nos cofres do Estado, como receita, no Minis¬ 
tério das .Einanças. Mostra-se na tabela respectiva o que por essa ru¬ 
brica se pagou em cada ano. 

Serviços Agrícolas 

E muito difícil determinar o custo dos diversos organismos que 
pertencem a esta grande divisão do Ministério da Agricultura. Com 
efeito, foi da antiga Direcção Geral do Fomento Agrícola que resul¬ 
taram os Serviços da Acção Social Agrária o simplesmente Agrícolas. 
Novas designações, e possivelmente outra arrumação, impedem que, 
pelas contas, se possa verificar a natureza das modificações havidas. 

Para dar, porém, idea do custo, escolheram-se aqueles anos em que 
parece ter havido continuidade de designação, embora, por exemplo, 
em 1936 se englobassem em rubricas gerais os postos agráiios o ,as 
estações de investigação e experimentação. 

O quadro seguinte mostra, melhor do que as palavras, o que se 
pretende dizer: 


Doslgnaçüo 

1931-1052 

1032-1033 

1933-1934 

1934-1936 

18 mosos 

103G 

Serviços oeatrais . 

1:297 

1:489 

1:878 

4:662 

5:290 

Divisüo do Fomento e Assístônoia Técnica 

113 

117 

22 

■ » 

„ ■ 

ProduçSto Agrícola. . .. 

133 

66 

26 


- 

DivisUo dos Serviços Arborícolas e Hortí¬ 
colas .. 


17 

41 



Inspecçlo Fitopatológioa. ... 

132 

282 

431 



BstaçSo Agrária Central......... 

C62 

697 

877 

„ . 


Fisoalizaçlo (antigo laboratório quíraico- 
-fisoal) .. 

8G 





Estação de Cultura Mecânica. 

29 

136 

92 



Estação Agrária do Porto.. 

242 

214 

162 

_ 

_ 

Delegação da 3.» Divisão da Estação Agrá¬ 
ria Central ... , . . , , 

82 

118 




Estação de Cerealioultura .. 

98 

116 

90 

- 

- 

Â transpwtar .... 

2:874 

3:252 

3:619 

4:662 

5:290 
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Dosiçnnçtto 

1031-1932 

1932-1083 

1938-1934 

1034-1986 

18 mosos 

1933 

Tramprte . 

2:874 

3:252 

3:619 

4:662 

5:290 

Estações vitivinícolas. 

801 

579 

615 

- 


Estação Sericícola. 

261 

229 

235 

- 

- 

Posto Central do Fomento Agrícola .... 

84 

^ 73 

50 

- 

- 

Estações do Investigação e Experimontação 

- 

- 

- 

3:300 

1:841 

Escola móvel do Pico. 

39 

61 

50 

- 

- 

Escola móvel do Vidago. 

52 

21 

21 

- 

- 

Postos agrários: 






Do Aveiro . 

8 

10 

7 

- 

- 

De Beja .. 

5 

12 

12 

- 

- 

Do Castro Verde.. 

11 

16 

16 

_ 

- 

De Braga. 

94 

78 

76 

- 

- 

De Guimarlis. 

- 

- 

- 

- 

- 

De Coimbra. 

40 

39 

45 

- 

- 

Do Viana do Alentejo. 

27 

30 

30 

- 

- 

DeTavira. 

80 

80 

86 

- 


Das Caldas da Jiainba. 

104 

107 

97 

- 

- 

Do Ribatejo .. ■ ■ 

245 

239 

240 

- 

- 

De Eivas. 

50 

50 

67 

- 

“ 

De Visou. 

67 

103 

lOG 

- 

- 

Da Horta .. 

3 

7 

8 

- 

- 

Diversos. 

8 

4 

7 

- 

- 

Postos agrários, escolas móveis e postos es- 




1:118 


peciallzados. 

- 

- 

- 

729 

Total. 

4:853 

4:996 

6:377 

9:080 

7:860 
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A análise onidadosa das verlias revela onde se den o aumento: nos 
serviços centrais da Direcção Geral. Foi principalmente em pessoal. 
O acréscimo notado no ano de 1936, relativamente ao ano anterior, 
provém em grande parte do despesas com o funcionalismo. São cêrca 
de 1:300 contos. O resto representa excesso de despesa relativa, às leis 
(][ue regulamentam a cultura de arroz e o plantio da vinFa. Gasta¬ 
ram-se para êste efeito, nos dezóito meses de gerência de 1934-1935, 
560 contos e subiu para 1:219 contos a que corresponde aos doze 
meses de 1936. 

Os niimeros parecem pois indicar que o gradual reforço da des¬ 
pesa não trouxe sensíveis melborías aos serviços, pondo evidentemente 
agora de parte o que para isso representa aumento de ordenados ou 
de quaisquer abonos. 

As cifras acabadas de citar devem ser lidas considerando os totais 
apenas, visto não exprimirem na realidade o custo de cada serviço 
mencionado. 

Neste departamento do Ministério da Agricultura englobam-se fun¬ 
ções extremamente importantes representadas orgánicamente pelas es¬ 
tações agrárias de investigação e postos agrários. 

Competir-llies-ia melborar as condições de produção agrícola, de 
modo a permitir que o simples agricultor obtenha das suas terras maior 
rendimento, O poder de compra da população agrícola nacional é pe¬ 
queno, e, como ela representa ainda a grande maioria consumidora, 
muitas indústrias com mercados restritos vivem em crises periódicas. 
O problema do aumento do poder de compra faz supor, evidentemente, 
a resolução do problema do aiunento do rendimento da terra. E há 
razões de ordem social e mesmo de ordem externa que impõem isso. 
As primeiras implicam melhoria das classes rurais, as segundas exigem 
que 0 custo do produto nacional não se afaste muito do preço de custo 
de produtos de origem estrangeha. Para competir em mercados exter¬ 
nos, para poder exportar, é mester produzir em circunstâncias que per¬ 
mitam afrontar a concorrência em qualidade o preço. Para produzir 
em oiroimstánoias de concorrência externa tem valido o saláno baixo. 
Mas 0 salário baixo induz a baixo poder do compra. Uma cousa está 
ligada à outra, e ambas afectam profundamente a economia portuguesa. 

A colaboração do proprietário agrícola com o pôsto ou estação 
agrária poderia ser na verdade um instrumento interessante de pro¬ 
gresso. ,jMas correspondem os postos agrários ou estações agrárias ao 
fim para que foram criados? ^Auxiliam porventura êles os lavradores 
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ou agricultores no amanho das suas terras em termos práticos, em 
termos que levem o proprietário a interessar-se pela sua existência? 

Muita gente tem a impressão de que outras modalidades de educa¬ 
ção e experimentação agrícola se podeiiam pôr em prática, com me¬ 
lhores resultados para o bem comum, E talvez que isso pudesse sor 
feito som agravamento apreciável do orçamento do Estado. 

Esta falta do educação agrícola, tantas vezes sentida o que tam 
grandes males tem trazido à economia nacional, traduz-se em muitos 
aspectos. Ainda recentemente informações vindas a lume em relatóiio 
sôbre a exportação de frutos mostram o baixo preço obtido por uvas 
portuguesas em comparação com as que provêm doutros países. A so¬ 
lução do problema de exportação do frutas reside essencialmento no 
aperfeiçoamento técnico da cultura, nas castas, na escolba de zonas 
com características agro-climáticas, no tratamento das árvores e outras 
condições, para produzir em tempo devido frutas aceites pelos mercados. 

O problema assume ainda outro aspecto grave, que não pode evi¬ 
dentemente ser agora analisado. Certas zonas do País, prinoipalmente 
no litoral, para norte do Mondego o cm vários concelhos do Minho, 
contêm já hoje população muito superior à que podem normalmente 
alimentar. O facto ó verdadeiro, mesmo quando se considera apenas a 
população que nessas zonas se dedica à agricultura e se abstrai da 
parto que vive da indústria. Neste caso não interessa apenas ao pro¬ 
blema a questão de melhor cultura; também é de suma importância 
0 estudo das zonas ou regiões do País propícias à fixação do excesso 
da população que mais cedo ou mais tarde terá de ser deslocada para 
outro lugar. São estudos morosos, essencialmente experimentais, que 
envolvem a consideração de grande número de factores e que requerem 
a colaboração assídua e constante de entidades especializadas em assun¬ 
tos agrícolas. Sendo experimentais êsses estudos, feitos sôbre a terra, 
não é evidentemente qualquer organização centralizadora, presa a nu¬ 
meroso organismo, com todos ou grande número de seus componentes 
vivendo em Lisboa ou nos grandes centros, quo pode chegar a resul¬ 
tados satisfatórios. 

Para êste último efeito, ou com objectivo parecido ao que acaba 
de se expor, foi desdobrada a antiga Direcção Geral do Fomento Agrí¬ 
cola e criado um novo organismo com o nome de Direcção Geral Social 
Agrária. Mas parece não ter tido realmente grande êxito esta innovação, 
porque já em 1936 nova reforma transformou radicalmente a organi¬ 
zação do Ministério, .. 
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Acção Social Agrária 


Esta Direcção W, criada em 1931, e que desapareceu em 1936, 
pode esquematizar-se e resumir-se íinauoeiramente, em contos, do 
modo seguinte: 


Designação 

1931-1933 

1933-1933 

1933-1931 

1931-1985 

1038 

SorviçoB centrais . 

95 

172 

94 

- 

- 

CorporaçSes e associações agrícolas.... 

118 

159 

44 

- 

- 

Baldios, incultos e colonização. 

110 

143 

213 


- 

Agrimensura . 

176 

203 

182 

- 

- 

Informação, propaganda 0 publicidade. . . 

874 

443 

235 

- 

- 

Total. ....... 

873 

1:120 

768 

1:063 

1:231 


líot«.-Mo so toorlmlnam nas contas om 193Í-1936 o 1930 os diversos sorvlços da BlrocçSo (íoral. 


Pela nova reforma do Ifínistério decretada em Novembro de 1986 
foi extinto êste organismo e, até certo ponto, substituído pela Junta 
de Colonização Interna, que tem como objectivo o aproveitamento de 
baldios e sua transformação em colónias, além de, em acôrdo com a 
hidráulica agrícola, estudar o melhor modo de utilização dos terrenos 
que venham a ser irrigados por virtude das obras que estão sendo 
realizadas. 

Não considerando agora a questão que se levanta de dualidade do 
funções, parece pelo simples enunciado da distribuição dos serviços 
da nova Junta ser demasiadamente luxuosa a sua organização. 

Serviços Florestais 

Durante muito tempo se consideraram estes Serviços, no ponto do 
vista orçamental, como autónomos e se escrítm’aram na conta geral 
de receitas e despesas orçamentais em lugar à parte. 

O quadro seguinte mostra isso desde 1924-1925: 


Em 1928 voltaram ao seu lugar nas contas do Ministério da Agri- 
cultima as despesas dêstes Serviços, o as receitas esorituraram-se a 
partir dessa data no capítulo Domínio Privado. De 1928-1929 a 1936 
umas 0 outras foram como segue: 


5:691 (fl) 4:923 


(o) Písíool tloB auatlros gorais incluo possonl dos Sorvlços ílorostais. 


São estes os niimeros que se inscreveram nas contas gerais do 
Estado, nos capítulos respectivos. Definem, na sua simplicidade, a vida 
financeira dôste organismo, c exprimem em oito anos e meio um excesso 
das despesas sôbre as receitas de 40:121 contos, se se juntar o produto 
de empréstimos e não incluir o pessoal técnico relativo a 1928-1929. 

Não coincidem com os que foram fornecidos pelos Serviços Flores¬ 
tais e se publicam no vol. n. A divergência deve proyàvelmente re¬ 
sultar do critérios diferentes das contabilidades, mas seria conveniente, 
no futuro, que houvesse melhor harmonia. 

Não são comparáveis as cifras das desposas, por diversas razões. 

Vejamos so é possível decompor as verbas a partir de 1930-1931, 
porque nos dois anos anteriores elas seriam afeotadas, para efeitos de 
comparação, polo que foi pago em conta de anos económicos findos, 
além do que em 1928-1929 o pessoal técnico era liquidado por verba 
de quata gerais. 
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Em percentagens os números dão: 


Doslguaçilo 

1930-lõSl 

19314932 

19324983 

19334931 

19314936 

103S 


28,0 

29,5 

32 

30,5 

29,3 

29,9 

Mãtôriãl • • • • .. 

67,9 

3,5 

66 

63,6 

65,5 

66,5 

66,8 


3,8 

3,7 

3,5 

3,5 

2,4 

irdRMUHpm.iu uo Dv>ivxyuo 

Diversos encargos. 

0,5. 

0,5 

0,7 

0,5 

0,7 

,, 

Total ..... 

99,9 

99,8 

100,0 

100,0 

100,0 

99,8 




Cérca do dois terços das despesas dos Serviços Florestais dizem 
respeito a materialj marcando assim fàoilmente o carácter da oxploi^a- 
ção. O pessoal técnico consome sensivelmente cêrca do 30 por contoj 
em média. 

A verFa de material ocupa, como se verifica do ç[iiadro mencio¬ 
nado, 0 lugar mais importante. Podo dividir-se em duas classes prin¬ 
cipais: a c[ue se refere pròpriamente a constrnçSes novas, on conser¬ 
vação do que existe—edifícios, estradas, cammlios e pontes; e a qne 
diz respeito à exploração das matas, as quais, nas contas, se inscrevem 
na rubrica «Despesas de conservação e aproveitamento do material*. 

Para ter idea disso, pode ainda dar-se em pormenor o que se gasta 
em material. Assim: 


. 

Dissignaçâo 

19334934 

198.14986 

1930 

Obras novas e aç|,uisiç5es de utilização permanente. . . 

1:179 

1:114 

1:362 

Conservação, sementes, plantas, viveiros e diversos . . 

4:022 

4:678 

6:185 


Nestas despesas estão incluídas evidentemente as sementeiras, plan¬ 
tações realizadas durante o período a que se referem, além da cons¬ 
trução de edifícios, caminlios e estradas florestais. líárde notar-se qno 
0 que representa caminhos, edifícios e estradas, está compreendido 
entre 10 e 15 por cento da despesa total. À parte o pagamento do 
serviços e diversos encargos, que é pouco, o resto gasta-se no oi’de- 
namento c exploração. 

Como as verbas acima inscritas representam o total das despesas, 
segundo as contas, seria de grande interêsse verificar qual a importân¬ 
cia ou extensão dos trabalhos realizados por éste organismo durante o 
período agora siijeito a exame. Para isso pode conjugar-so o quadro 
com 0 que se refere ao aumento de plantações, viveiros e outras obras 


executadas. Os Serviços forneceram para êsse efeito algumas cifras, que 
se publicam a seguir: 


Anoi 

Ârvoros 

plantadas 

Núinoio 

im 

soinaada 

Hoctaros 

Área 

semeada 

Kovas coístmçSos 

Metros 

padrados 

Casas 

Pontes 

1928-1929. 

1.138:500 

2:137 

1:235 

9 

- 

1929-1930. 

— 

2:121 

5:000 

16 

- 

1930 1931. 

1.018:500 

1:814 

- 

9 

- 

1931-1932. 

896:600 

1:337 



1 

19324933. 

1.079:800 

2:029 

655 

6 

1 • 

1988-1934. 

1.111:800 

2:313 

8:725 

6 

1 

1934-1936. 

1.891:600 

4:878 

259:345 

17 

2 


Para verificar o seu rendimento seria necessário examinai’ a quali¬ 
dade do trabalho realizado, tanto no que diz respeito a imóveis como 
pròpriamente a plantações e sementeiras. Em todo o caso os números 
que exprimem custos e os que se referem a quantidades dão idea da 
tarefa levada a efeito. * 

Notam-se algumas anomalias. Por exemplo, a demimVíção do nú¬ 
mero de árvores plantadas em 1929-1930 em relação aos outros anos 
deve ter uma explicação. 


Resta agora verificar onde e como se gastam as verbas atribuídas 
aos Serviços Florestais. As contas de 1930-1931,1931-1932 e 19p- 
1933 apresentam as cifras com minúcia suficiente para se ter uma idea 
da aotividade da Dfrecção G-eral. 


Assim, as verbas subdividem-se como segue: 


Deslgnoçío 

19304931 

19314932, 

1932 4938 


308 

1:991 

2:104 

Direcção wrai.*. . 

Administração o exploração de matas e arborização de 

120 

14 

12 

serras, ... 

135 

22 

33 

Estudo e ordenamento. 

52 

29 

86 

Laboratório de Biologia Florestal . > * 

98 

71 

94 . 

Estação do Pinbeiro Bravo. 

14 

12 

17 

Estação do Sobreiro e Eucalipto.. • ■ 

2:134 

1:362 

.1:223 

1* Circunscrição— Pôrto ‘ ; 

1:872 

1:668 

1:625 

2 . ' Circunscrição— Coimbra 

3. ' Circunscrição- Marinha Grande. 

1:657 

681 

1:050 

816 

4.» Circunscrição—Manteigas ‘ ‘ ' 

6.* Circunscrição— Lisboa. ... ' 

Estação AqtHoola do Avo . > • ■ *.. ‘ 

Total ... 

1:810 

89 

939 

77 

966 

106 

8:465 

7:235 

7:032 
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Aq^ui, como em outras, depeuclênoias do Ministério, lioiwo alterações 
no modo de escritmar as despesas. Assim, a yerba dos quadros gerais 
em 1930-1931 foi debitada aos Serviços-os totais slo sempre maiores 
neste ano em cada subdivisão da Direcção Greral. Transferiu-se cm 
1931-1932 para a Repartição Central o processamento do funciona¬ 
lismo, e, assim, de 303 contos passou a Dúecção Geral(sede)para 1:991 
e 2:104 contos em 1931-1932 e 1932-1933. 

Hão é possível, evidentemente, em traballio desta natureza fazer a 
mais minuciosa análise. O primeiro obstáculo é êste: os Serviços Flo¬ 
restais têm duas missões a desempenhar, perfeitamentc distintas— 
conservação e exploração das matas do Estado, e arborização de serras 
e incultos, além do repovoamento das áreas que vão sendo exploradas. 
Devem ou deviam ter, por conseqtlência, duas contas distintas. Uma 
seria simples conta de exploração c outra —conta de capital ou do 
primeiro estabelecimento— mostraria o que fôsso sendo despendido cm 
plantações novas. * 

Desde que haja o propósito, como parece haver, de calcular com 
a possível exactidão o valor do património nacional, não so vê maneira 
de lhe ir ajuntando as novas plantações sem que em sepai'ado se es¬ 
criture 0 que elas custam. É natural que isso já venha sendo feito, 
mas os resultados não transparecem das contas gerais do Estado. 

Quando se examinam as receitas e despesas dêstes Serviços notam-se 
logo contínuos déficits desde 1928. Ho quadro atrás publicado aparece 
realmente 0 ano de 1928-1929 com saldo aproximado de 768 contos. 
k parte o facto de ter havido nesse ano entrega de fundos que so con¬ 
servavam em cofre, deve também ter-so em conta que o gasto com 
funciomirios era então por verba global—por verba dos chamados 
quadros gerais. Hão pesava nos serviços. 

,:Qual a percentagem dêste déficit que correspondo a novas plan¬ 
tações? (I Porque não varia o déficit com a intensidade de plantações, 
como se nota conjugando os dois quadros: o da diferença entro as re¬ 
ceitas e despesas e o do trabalho realizado? 

Para emitir opinião fundamentada sôbro a eficiência dos Serviços 
Florestais seria necessário estudar com maior miniicia dados que faltam 
nas contas, sobretudo os que so referem ao capital de primeiro estabe¬ 
lecimento utilizado em novas plantações ou em trabalhos acessórios. 

Opiniões colliidas em diversos sectores informam que poderia ser 
mais rendosa, a exploração, quere dizer, poderiam produzir mais receita 
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os pinhais do Estado, visto haver possibilidade de obter dêles mais pro¬ 
dutos—mais resina e mais madeira. 

Ainda não são conhecidos intehamente os resultados definitivos da 
Estação Experimental do Pinheiro Bravo, que estuda os efeitos da resina- 
gem sôbro o crescimento do pinheiro e a qualidade da madeira produzida. 

Por outro lado, a técnica florestal tem as suas exigências no que 
diz respeito a ordenamento e exploração. E por isso pode bem acon¬ 
tecer que não sejam fundadas as suposições da possibilidade de maior 
receita orçamental derivada das matas nacionais, que já atingem hoje 
área relativamente elevada. A interferência do Estado na arborização 
do País tem repercussões que se não limitam apenas ao estrito ponto 
de vista do deve e haver. O povoamento florestal exerce influência no 
próprio clima e na distribuição das chuvas. Pode modificar mesmo a 
feição agrícola e social de algumas regiões e ter também profunda 
acção sôbro o regime torrencial de certos rios. 

A experimentação que os Serviços Florestais, c dum modo geral os 
serviços do Ministério da Agricultura, possam levar a cabo sôbre cousas 
agrícolas deve naturalmente estender-se a êste aspecto da economia 
nacionaU. Há zonas do País eminentemente propícias à arborização. 
Estão em grande parte em regime de propriedade particular, dividi¬ 
das em pequenos lotes, e ocupam encostas de ribeiras ou linhas de água 
caudalosas. Dão escoamento fácil às águas das chuvas. Hão é talvez prar 
ticável levar os seus proprietários, isoladamente, a povoá-las, embora 
arborizadas produzam mais rendimento do que agora. Mas não seria 
impossível que todos êsses pequenos proprietários, sob a égide e im¬ 
pulso do Estado, chegassem a um acôrdo sôbre o melhor modo de 
extrair dos seus terrenos maior rendimento. Seria um duplo serviço 
a prestar ao País: o aumento de receita traduzida em produtos flores¬ 
tais e uma sensível modificação no regune de chuvas ém certas regiões. 
É um problema que envolve estreita cooperação entre proprietários e enti¬ 
dades oficiais—'merece bem que seja estudado eresolvido, mesmo que haja 
necessidade de incentivos monetários a conceder por parte do Estado. 

As matas nacionais encontram-se bem ordenadas. Há jáno País larga 
prática nestes assuntos. Existe pessoal com treino conStánte e suficiente 
e técnicos experimentados, sobretudo em ordenamento. Aproveitar as 
suas faculdades no sentido de melhorar tudo o que se relaciona com 
a arborização é, na verdade, quási um dever. 

1 Vor Pnjecto de reoonitiMçEo eeonóinioa, do autor, pp. 88 e 94 





Serviços Pecuários 


TamlDém estes Serviços desempenham função importante na eco¬ 
nomia nacional. A riqueza pecuária do País tem sido insuficientemente 
protegida e reconliece-se que são grandes as dificuldades opostas a 
melhor protecção. Bo deve isso ser porém motivo para que se não 
realize o máximo no sentido de convenientemente defender o que cons- 
titue ainda hoje património valioso, sobretudo do pequeno proprietário 
rural. É sabido que se desconhecem em diversas regiões do País os 
modernos métodos de tratamento de espécies pecuárias e que disso 
derivam freqüentemente prejuízos importantes para a débil economia 
do pequeno agricultor. As características agrológicas de muitas zonas, 
os costumes tradicionais relativamente à criação de gados e animais 
domésticos, o normal incremento que deve naturalmente derivar do 
alargamento de áreas irrigáveis, toda uma série de factores e caracte¬ 
rísticas inerentes ao modo de ser e educação do povo português, in¬ 
dicam maiores desenvolvimentos na pecuária. Por êste motivo está 
reservada a estes Serviços uma tarefa extremamente interessante. 

O exame das contas gerais do Estado revela que o assunto não 
tem sido descurado, sobretudo a partir de 1930-1931. 

Oom efeito, o primeiro facto que na verdade surpreende é o apre¬ 
ciável alargamento da despesa. O quadro seguinte dá idea de como se 
comportaram os gastos de 1928-1929 a 1936: 


Posignaçilo 

1028-1920 

19294900 

10804931 

1981-1933 

19324033 

10334934 

193W935 

1986 

Serviços centrais .... 


1:098 

758 

1:829 

1:948 

2:481 

2:656 

3:840 

Estabelecimentos zootécni- 






1:250 

1:464 

1:556 

COS. ... .. 

- 

1:088 

1:168 

994 

926 

DelegaçSes e intendências 
de pecuária o Parque de 





270 




Material Sanitário. . . 

- 

1:022 

838 

287 

458 

584 

618 

Laboratório de Patologia 







841 


Veterinária ...... 

- 

785 

742 

587 

583 

678 

586 

PÔsto de Avicultura . ■ • 

- 

- 

- 

83 

(a) 466 

195 

- 


Soma. . . . 

- 

3:993 

3:506 

3:780 

4:193 

4:962 

5:545 

6:595 

Anos económicos findos. . 

322 

477 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

Total. . . . 

1:858 

4:470 

3:506 

3:780 

4:193 

4:962 

5:545 

6:595 


Há que fazer alguns comentários. Tanto as verbas relativas a 1928- 
1929 como a 1929-1930 são desvirtuadas pela influência do que foi 
pago por anos económicos findos, respectivamente 322 e 477 contos. 
A partir de 1930-1931 já os nfimeros correspondem melhor ao exer¬ 
cício de cada ano. E nota-se que de então até 1936 houve o acréscimo 
de despesa de 3:089 contos. Quási duplicou cm seis aiíos. 

^^Onde se deu maior incremento? 

As cifras mostram que os serviços centrais passaram de 758 para 
3:840 contos, e a discriminação dêsses serviços dá o seguinte resultado: 


DostgnaçSo 

19304931 

19314932 

1932-1933 

19334934 

19344985 

103G 

Pessoal. 

500 

883 

972 

1:038 

1:022 

2:060 

Material. 

54 

271 

324 

243 

247 

215 

Pagamento de serviços. 

46 

27 

39 

60 

68 

65 

Diversos encargos. 

158 ■ 

647 

613 

1:141 

1:320 

1:499 

Total. 

768 

1:828 

1:948 

2:482 

2:657 

3:839 


Esta tabela mostra claramente que o aumento teve lugar na rubrica 
de pessoal. O acréscimo atingiu cêrea de 1:560 contos. As variações 
notadas em material dizem respeito à aquisição de imóveis. E final¬ 
mente os aumentos importantes em diversos encai’gos referem-se a 
váiias campanhas profiláticas o a prémios. Em 1933-1934 as primeiras 
consumiram 490 contos e os últimos 243. 

Pai’a verificar em maior pormenor a evolução dêstes Serviços, no 
que diz respeito a despesas, elaborou-se um mapa que mostra, em 
contos, como se despenderam as verbas: 


Doslgnaçío 

10304031 

19314032 

19324033 

10834934 

19844086 

1080 

. 

Serviços centrais . 

758 

1:829 

1:948 

2:481 

2:656 

3:840 

Estação Zootécnica Nacional . . . 

942 

782 

745 

973 



PÔsto Zootécnico do Montalogre. . 

79 

60 

52 

78 



PÔsto Zootécnico de Viana do Cas- 







telo.. • 

76 

77 

58 

70 

1:464 

1:556 

PÔsto Zootécnico do Baixo Alentejo 


22 

11 

11 



PÔsto Zootécnico do Miranda do 







Douro .. 

70 

64 

60 

119 , 



Laboratório de Patologia. . ■ . . 

742 

587 

583 

■ 578 

841 

686 

Delegação de Pecuária do Porto. . 

60 

10 

19 

37 1 

584 

613 

Intendências .. • 

778 

276 

251 

370 ' 



PÔsto Central de Avicultura . . • 


83 

466 

195 

- 

- 

Parque de Material Sanitário... 

- 

- 

- 

51 

“ 

- 

Total. . . . . . 

3:505 

3:780 

4:193 

4:963 

5:545 

6:595 


(«) Aquislçilo do Imóvoiíi 360 oontói. 
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Não 86 disciimiiitiin nas contas, nos dois liltimos anos, todas as 
dotações e o que por fôrça delas se gastou, mas o que nelas se inscreve 
já é suficiente para ter idea do custo dos Serviços e da natural evolu¬ 
ção dêsses custos. 

Mostra-se que o grande acréscimo se deu nos serviços centrais, 
onde se inscrevem as dotações do pessoal técnico. Deve-se isto esson- 
cialmente a equiparação de vencimentos, no que diz respeito ao ano 
de 1936. 

O sacrifício feito pelo Tesouro com a melhor dotação dos Serviços 
Pecuários concorreu, possivelmente, para melhor rendimento do orga¬ 
nismo oficial que orienta a sanidade pecuária. Compete-lhe também 
promover a intensificação da indústria, não só pela defesa do que 
existe, como por apuramento e aperfeiçoamento das espécies que me¬ 
lhor se adaptam ao meio. Neste sentido as estações zootécnicas já têm 
prestado alguns serviços, que deveriam ter maior desenvolvimento e 
que são susceptíveis ainda de melhores resultados. 

inspecção Técnica das Indústrias 
e Comércio Agrícolas 

Êste organismo nasceu da Bôlsa Agrícola e os seus gastos ins¬ 
crevem-se nas contas gerais do Estado pela primeira vez em 1930- 
1931. 

A discriminação das suas aotividades, no ponto de vista financeiro, 
pode analisar-se na tabela que segue: 


Designaçüo 

1080-1931 

1081-1932 

1032-1033 

1093-1034 

1934-1935 


12 mQSOS 

18 mosos 


Serviço central. 

Laboratórios ç[uímico-liscaia: 

mi 

- 

- 


- 

*■ 

- 

De Lisboa. 

279 

24 

- 

- 

- 

- 

- 

DoPôrto . 

149 

9 

_ 


__ 

- 

- 

Inspecção Tóenica. 


1:033 

902 

683 

884 

1:326 

1:818 

Delegação do PÔrto. 

- 

20 

28 

43 

44 

66 

34 

Delegação de Coimbra. 

_ 

30 

26 

28 

80 

45 

27 

Delegação de Santarém. 


21 

16 

21 

17 

26 

23 

Delegação de Évora. 

- 

7 

6 

10 

12 

18 

14 

Delegação da Horta. 

- 

17 

19 

19 

22 

34 

26 

Total. 

2:892 

1:161 

997 

804 

1:009 

1:515 

1:942 


O ano de 1930-1931 apresenta ainda reminiscências da velha Bôlsa 
Agrícola, que, conforme se pode verificar nos quadros e gráficos inser- 
tos no vol. n, consumia somas muito maiores. A reforma dos serviços 
trouxe em 1931-1932 algumas economias. Mas a equiparação de ven¬ 
cimentos, como conseqüência do decreto n.® 2,6:115, mostra apreciável 
aumento do pessoal. 

Debate-se, no que diz respeito a êste organismo, a questão da du¬ 
plicação de serviços do Estado, e há quem seja de parecer que certas 
funções desempenhadas pelo Ministério do Interior, outras existentes no 
Ministério do Comércio e Indústria e as que fazem parte desta Inspec- 
ção poderiam com facilidade, economia e eficiência ter forma diferente. 

O assunto é de interêsse público e talvez valesse a pena estudá-lo 
com cuidado. 

Campanlia da Produção Agrícola 

Quando em 1928-1929 se fez o primeii’o esfôrço no sentido de 
produzir trigo suficiente para consumo interno, com a abertura de 
créditos concedidos por organismos oficiais, para auxiliar nas colheitas, 
pensou-se logo numa intensiva campanha agrícola em todo o País, 
destinada a melhorar, por meio de campos experimentais, a cultura 
daquele cereal. Tomou a designação de Campanha do Trigo e gasta¬ 
ram-se já em 1929-1930, por êste Ministério, 2:492 contos. 

Converteu-se depois aquele organismo num outro denominado 
Campanha da Produção Agrícola, e sob esta forma se manteve desde 
então até 1936. As despesas são as seguintes: 


Anos 

Pessoal 

Miilorliil 

' 

Pngiunonlo 

do 

sorvJços 

Dlvorsos 

onciiTffOS 

Totnl 

1929-1930 . 

514 

1:107 

472 

399 

2:492 

1930-1931 . 

1:440 

1:965 

633 

2:908. 

6:946 

1931-1932 . 

1:287 

921 

387 

8:152 

6:697 

1932-1933 . . 

1:238 

950 

386 

1:821 

4:345 

1933-1934 . . 

1:197 

1:018 

347 

409 

2:971 

1934-1935 (18 meses). 

1:914 

1:671 

530 

63 

4:178 

1986. 

'1:417 

1:132 

347 

140 

8:036 

Total . . . . . . 

9:007 

8:764 

3:002 

8:892 

29:665 


Consumiram-se com aá brigadas especiais, primeiramente criadas 
para o alargamento e intensificação do trigo, cêrea de 30:000 contos. 
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Aparecem em 1929-1930 e 1930-1931 avultadas verljas na rn- 
Terica iDiversos encargos*. Eeferem-se a subsídios concedidos pelo 
Estado. 

O alimento considerável na produção de trigo logo a seguir aos 
esforços ofioialmente feitos para aliastecer o mercado interno com pro¬ 
duto nacional foi derivado em grande parto de anos extremamente 
bons pai*a esta cultima—mas também foi devido às brigadas e ao 
auxílio financeiro concedido pelo Estado sob a forma de crécHto c 
subsídios. 

O sistema de campos experimentais quando bem orientado é, na 
opinião de mnita gente, um dos mais poderosos elementos de progresso 
agrícola no qne se refere à influência exercida directamente sôbre o 
lavrador. 

Parece que se deveriam aliar as aotividades dos postos e estaç8es 
agrárias com as da Campanba da Produção Agrícola, porque cm liltima 
análise têm funções idênticas—que é o progresso da cultura nacional. 

Aüida outros serviços fizeram parte dôste Ministério durante os 
oito anos agora sujeitos a análise. Alguns, como os do ensino, so trans¬ 
feriram em 1929 para o Ministério da Instrução Pública. 

Parte do pessoal na estatística agrícola transitou para o respectivo 
Instituto, no Ministério das Einanças, o os Serviços do Hidráulica 
Agrícola vieram a constituir a Junta Autónoma de Hidráulica Agrí¬ 
cola, incluída na organização do Ministério das Obras Públicas o 
Comimicações no ano económico de 1932-1933. 

Manteve-se durante certo tempo neste depai’tamento do Estado o 
serviço de agrimensura. Quando atrás se analisaram as funções do 
Instituto do Cadastro emitiu-se opinião sôbre as vantagens (lo. concen¬ 
trar nêlo tildo 0 que se refere a levantamentos topográficos. Há na 
verdade tendência para evitar isso. É nos arquivos daquele InstitutiO 
que existem os elementos bases da topografia do País. Qualquer levan¬ 
tamento de certa importância requerido por outros serviços do Estado 
encontra ali esses elementos e o próprio Instituto devia estar habilitado 
a completá-los em boas condições económicas. 

•Resta ainda, à semelhança do que já anteriormento foi feito, de¬ 
terminar as vaiiações sofridas no quantitativo e custo do pessoal do 
Ministério e quais as verbas, incluindo despesas ordinárias, extraordi¬ 
nárias e por conta de saldos orçamentais, despendidas neste departa¬ 
mento público desde 1928-1929 a 1936. 


^Qual a evolução das diversas rubricas orçamentais pelo que diz 
respeito a importâncias efeotivamente pagas? 

Os números seguintes, extraídos das contas das gerências em que 
se não nota já sensivelmente a Miiêiicia das verbas dos anos econó¬ 
micos findos, exprimem as variações dos gastos: 


DeslgnuçEo 

1930-1031 

1030 

Aumonto 

011 üominuiçlo 

Contos 

Contos 

Por 

conto 

Cüntog 

Por 

oonto 

Pessoal. 

i2!2ai 

37 

15:228 

44,5 

+ 2:997 

Material. 

12!fi44 

38,2 

12:264 

35,8 

_ 880 

Pagamento cie serviços. 

1:676 

5,1 

1:335 

3,9 

- 341 

Diversos encargos. 

6:506 

19,6 

5:415 

15,8 

-1:091 

Total. 

33:057 

99,9 

34:242 

100,0 

+ 1:185 

Anos económicos findos'. 

117 

- 

82 

- 

- 


Há a notar qne as despesas de 1930-1.931 incluem 1:508 contos 
gastos na Hidráulica Agrícola. Estes Serviços foram transferidos para 
outro Ministério —0 das Obras Públicas e Comunicações. Se se corri¬ 
girem os números de 1930-1931 excluindo aquela verba, a despesa 
de pessoal será de 12:031 contos e a de material de 11:629. 

Para completa elucidação das contas resta ainda saber o qne du¬ 
rante 0 tempo sujeito a análise se despendeu por outros capítulos. 
O quadro que segue exprime o total das despesas, incluindo as ordi¬ 
nárias, extraordinárias e gastos por conta de saldos orçamentais: 


Ano.s 

Dosposns 

oraiiiàrios 

Dosposíis 

oxtrnordlimrias 

Por couta 
do 

saldos 

orçamentais 

Total 

1928-1929 . .. 

40:753 

122 


40:875 

1929-1930 . . . 

38:951 


- 

33:951 

1930-1931. 

33:174 

- 

- 

.33:174 

1931-1932 . 

Hm 

5:496 

- 


1932-1933. 

29:617 

- 

- 

29:617 

1933-1934 . . 

29:603 

- 

- 


1934-1935 (12 meses) ....... 


- 

“ 


1934-1935 (18 meses) ....... 

46:481 

- 


46:4ai 

1936. . . .. 

34:324 


250 

36:574 

Total...*.. 

278:507 

7:618 

250 

286:375 


















A veria de 5:496 contos foi utilizada em tralallios de hidráulica 
agrícola—1:000 contos em estudos, 3:346 em obras e o resto em 
material. Os 2:000 contos de 1936, como se disse já, gastaram-se nos 
Serviços Florestais, 

A. importância que na vida nacional tem êste Ministério, como 
instrumento de fomento, e a função extremamente importante que lhe 
incumbe no sentido de melhorar as condições da lavoura nacional 
reflectem-se em elevado grau no progresso das classes rurais—que 
constituem ainda hoje o fundo de resistência económica e mesmo polí¬ 
tica do povo português. 

Merecia, por consequência, que mais espaço e mais minucioso estudo 
lhe fôsse dedicado, com o objectivo de eoncretamente determinar defi¬ 
ciências de processos ou de critérios, se as houver, que porventura 
entravem a sua natural e progressiva actuação. 

Como já foi dito atrás, parece ser de grande vantagem mais estreita 
coordenação das suas actividades com as de outros departamentos 
oficiais que têm objectivo económico idêntico. Isso só poderá trazer 
benefícios, sobretudo num momento em que cada país procura defender 
por todos os meios a produção interna. 

Também se tentou esclarecer a evolução do pessoal desde 1928- 
1929, e isso no caso presente teria grande interêsse, em virtude das 
diferenças já notadas no aumento das dotações. 

Não se incluem quadi'os semelhantes aos que foram já publicados 
em outros Ministérios, por não terem chegado às mãos de quem escreve, 
pelo menos a tempo de serem publicados, os elementos necessários para 
êsse efeito. 


Organismos autónomos ou índustrídlizados 

Fazendo parte integrante da vida do Estado, mas vivendo um 
pouco á sua margem, no ponto de vista administrativo e financeiro, 
existem diversos tipos de estabelecimentos públicos destinados a pres¬ 
tar serviços de caiActer comercial, fabril ou industrial. São militares 
oti civis. Se os primeiros se referem ou devem referir-se apenas à defesa 
nacional, os segundos influem oonsideràvehnente, em certos casos, na 
vida económica da Nação. 

Não se estudam os primeiros por falta de elementos. 

Quanto aos segundos, deve dizer-se que foi feita análise da sua acti- 
vidade nos últimos anos tam minuciosa quanto possível, dada a escassez 
do tempo e a complexidade do assunto. Dêsses mesmos se puseram 
de parto alguns—como os portos, que são administrados por juntas 
autónomas, embora sob fiscalização da Administração Geral dos Ser¬ 
viços Hidráulicos e Eléctricos. Oonsiderai’am-se apenas a Caixa Geral 
de Depósitos, Crédito e Previdência, a Administração Geral dos Cor¬ 
reios e Telégrafos, a Administração Geral do Pôrto de Lisboa, a Im¬ 
prensa Nacional. Aos Serviços Florestais e Casa da Moeda se aludiu já. 

Nem todos estes organismos são autónomos, mas todos desempe¬ 
nham actividades de cuja exploração comercial ou industrial resultam 
receitas. 

É êste um dos problemas que mais profundamente têm dominado 
a vida dos Estados modernos. Pode sintetizar-se nesta simples interro¬ 
gação: ^deve 0 Estado intervir na actividade comercial ou industrial 
como produtor ou distribuidor de bens de consumo ou serviços? 

Também se pode preguntar: conveniente ou de utilidade pública 
a interferência dos órgãos do Estado na orientação económica do País? 

A primeira questão envolve apenas e simplesmente o mecanismo 
da produção de cousas ou serviços, e implica logo concorrência com 
outras actividades—em pé de igualdade, pelo menos teòricamente. 
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A segunda abarca âmbito mais vasto, e vai até ao fundo do eterno pro¬ 
blema humano, que é sempre novo e já foi velho, e que implica real¬ 
mente 0 problema político da organização do Estado. Não interessa 
agora discuti-lo; êle está, na vicia nacional, traduzido em preceitos 
constitucionais e leis, e faz parte ou é mesmo a essência da própria 
organização corporativa do Estado, 

Algumas experiências se fizeram neste País sobre a actuação do 
Estado como produtor. Foram bons alguns resultados e foram maus 
alguns outros. Na vida económica, comercial ou industrial, muitas ve¬ 
zes os resultados dependem de circunstâncias alheias ao próprio ser¬ 
viço, Em experiências portuguesas do passado notou-se isto: onde se 
manifestava intervenção dominante, ou mesmo atenuada, do Poder 
Central, representado por agentes políticos, era em. geral má a admi¬ 
nistração. Naqueles casos em que o Grovêmo, sem abdicar da sua fun¬ 
ção superior, a convertia em fiscalização constante, os resultados não 
se podem considerai’ maus. 

Em qualquer caso parece ser hoje ponto assente, pelo menos na¬ 
queles países em que a iniciativa particular é olhada como uma das 
parcelas mais importantes do activo do Estado, que a função dêste 
como produtor se deve limitar ao mínimo, só se justificando nos casos 
em que da sua passividade no jògo de interêsses resultem prejuízos 
para o bem comum. A, intervenção dmecta tem sido obrigado algumas 
vezes 0 Estado Português—em certos casos para preencher lacunas 
na vida económica ou social do País: construção de caminhos de ferro 
e diversos; noutros porque a própria influência de organismos paa,’- 
ticulares, livremente exercendo acção, é manifestamente prejudiáal ao 
bem publico. 

Alguns dos órgãos autónomos existentes correspondem a um ou a 
outros dêstes objectivos. 

Caixa Geral dc Depósitos, Crédito e Previdência 

Quando se tratar adiante das reformas que presidiram e acompa¬ 
nharam a reorganização financeira, largamente se discutirão os resul¬ 
tados daquela que em 1929 criou a Caixa Nacional de Crédito e a 
Caixa Nacional de Previdência no quadro da velha organização da 
Caixa Geral de Depósitos, tam conhecida do País inteiro. 


No vol. II se publica um quadro que descreve quási completa¬ 
mente, em cifras, a sua actuação no mundo financeiro, industrial e 
agrícola; e gráficos também exprimem claramente os montantes do seu 
activo, representado por largo número do créditos e volumosa carteira 
de títulos, e do seu passivo, que consiste quási só em depósitos. 

Hárde causai’ surprôsa a quem gostar de entender os sentimentos 
humanos nos números a afluência de depósitos nesta instituição a 
partir de 1928-1929. Isso é acusado nitidamente pela linha cada vez 
mais oblíqua dos depósitos num dos gráficos. Êste paralelismo entre a 
reforma financeira, que gradualmente se desenvolvia, e a afluência de 
depositantes na Caixa Geral de Depósitos, que vive à sombra dó Es¬ 
tado, mostra a confiança que desde o princípio o País teve no sucesso 
da obra empreendida. , 

É um dos sintomas que os futuros historiadores da vida nacional 
não poderão deixar de estudar com cuidado. Os depósitos à vista su¬ 
biam a 732:000 contos em 30 de Junho de 1928, atingiram 1.700:000 
em 31 de Dezembro de 1936. E se se lhes juntarem os depósitos a prazo 
e os obrigatórios —estes últimos não passam de 260:000— ter-se-á um 
total de 2.265:000 contos—o que representa muito mais de metade de 
depósitos similares dentro do País. 

Até certo ponto a intervenção da Caixa Geral de Depósitos com 
seu enorme volume de disponibilidades impediu grandes desastres 
quando da crise, e, em conjunção com o Ministério das Finanças e 
Banco de Portugal, foi ajudando em um dos mais admiráveis resul¬ 
tados da reorganização financeira—o saneamento da taxa de jm’o. Um 
dos gi’áficos exprime essa baixa de modo verdadeiramente impressio¬ 
nante—e os rendimentos de títulos portugueses, que ocuparam, em 
1936, 0 quarto lugar, logo a seguir aos Estados Unidos, Inglaterra 
e Holanda, indicam o‘grau de confiança do público português e estran¬ 
geiro nos fundos nacionais. 

Não há necessidade de documentai’ mais a vida da Caixa Geral de 
Depósitos, da Caixa Nacional de Crédito e da Caixa Nacional de Pre¬ 
vidência. Bastará agora pôr apenas cm realce que a conta corrente 
com 0 Tesouro, que apresentava o saldo credor de 583:000 contos em 
30 de Jimho de 1928, não ia além de 38:000 contos em fins de 1936. 
Isto quere dizer que, emquanto que até 1928 a Caixa vivia em grande 
parte das quantias pelo Estado liquidadas por juros de saques constan¬ 
tes sôbre a sua conta corrente, durante a reforma gradualmente lhe foi 
pag’ando a sua dívida a curto prazo, entregando títulos ou dinheiro, 
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de modo a ateauai’ as despesas da mesma dívida. E a Caixa, para 
efeitos de colocação de fundos, foi procurar na economia particular 
canais por onde os pudesse escoai*. É outro facto a assinalar êste, e 
de não pequena importância. 

O liltimo ponto a ver nas contas é a comparticipação do Es¬ 
tado em seus lucros. Monta ela a cêrca de 300:000 contos no período 
que decorreu de 1928 a 1936, não obstante ter elevado no mesmo 
espaço de tempo os seus fundos de reserva de 55:000 para 203:000 
contos. 

A importância, a actuação e o bom funcionamento dum serviço 
público como 0 da Caixa, que contende com tam variadas formas de 
actividade da Nação e com tantos interêsses económicos e morais, não 
são fáceis de julgar. E não o pode fazer o autor convenientemente. 

Foi boa a sua actuação? Foi suficiente? Foi regular? Foi má? 
Podia ter sido melhor? 

Nao são perfeitas as cousas humanas, e são frágeis os desígnios dos 
homens. Muitas yezes a fôrça dos acontecimentos modifica intenções o 
obriga aqueles sôbre quem recai a actividade dum país, total ou par¬ 
cialmente, a dobrar-se com infinita mágoa sôbre o rápido perpassax de 
factos inesperados, fatídicos, trazidos por desgraças, ou erros, ou outra 
cousa, de procedência alheia. 

E a Caixa C-eral de Depósitos actuou desde 1930 num mundo finan¬ 
ceiro caótico, perturbado, cheio de incógnitas. Actuou e manteve o seu 
bom nome e a confiança do grande público. Os números exprimem 
resultados, ou, mais do que isso, o carinho, se pode dizer, por uma ins¬ 
tituição que conseguiu secundar o esfôrço do Ministro das Finanças, 
quando uma vaga de loucura varria o crédito de quási todos os países 
emmpeus, 

Não ó possível dar neste lugar, mesmo pelo carácter especial da 
instituição, uma lai’ga resenha da sua actividade. Os relatórios anuais, 
bastante circunstanciados e escritos com o propósito de elucidar cla¬ 
ramente a actuação déste estabelecimento bancário oficial, permitem 
fazer idea da sua actividade no ponto de vista do crédito c previ¬ 
dência, 

Convém porém já acentuar agora, como interessante consequência 
da sua intervenção em larga escala no mercado do dinhemo, a curva 
que exprime a variação da taxa de juro, que, partindo de cêrca de 
11 por cento em 1928-1929, .atinge já hoje, em alguns casos, 5,5 por 
cento. 


O quadro seguinte, em milhaa’es de contos, foca os mais salientes 
aspectos da vida da Caixa Geral de Depósitos, sem incluir o crédito, 
que se estuda noutro capítulo: 


DosigimçSo 

1028-10211 

1920-1080 

1030-1031 

1031-1932 

1032-1033 

1033-1034 

1934-1083 

1930 

Activo. 

li271 

1:504 

1:701 

2:050 

2:173 

2:430 

2:473 

2:637 

Fuudo d(! rosorva .... 

65 

77 

81 

94 

127 

162 

174 

203 

Depósitos. 

1:095 

1:289 

1:503 

1:801 

1:921 

2:131 

2:159 

2:265 

Conta fiorroiitc com o Es¬ 









tado . 

590 

19.3 

250 

371 

247 

14.8 

28 

37 

Despesas com o pessoal. . 

9,4 

8,0 

10,6 

11,4 

11,4 

11,4 

12,2 

12,7 

Custo dc obras novas. . . 

- 

2,1 

0,9 

0,1 

0,8 

0,9 

1,2 

0,7 

.luros a depósitos . . . . ■ 

39,2 

36,4 

42,9 

48,5 

56,9 

50,7 

46,9 

52,1 

Taxas de empréstimos a 









longo prazo...... 

10 

8,7 

8,7 

8 

7,5 

0,5 

6 

6 


Correios/ Telégrafos e Telefones 

As receitas dêstes serviços resultam de quatro importantes tipos de 
exploração: postal, telegráfica, telefónica e radioeléctrica. De um modo 
geral se pode dizer que os serviços postais e radioeléctricos apresentam 
^ àjicits e os serviços telefónicos e telegráficos mostram saldos. Os últi¬ 

mos compensam os primeiros—e o resultado final foi positivo desde 
:| 1928 a 1936, com excepção dos anos de 1932-1933 e 1933-1934, em 

|| que, segundo as contas, a soma dos saldos negativos se eleva a 500 

j| contos. 

j| . O seguinte quadro exprime os resultados: 


Ânos 

Rícoltas 

Dosposas 

Salda (-1-) 
ou dnflelí (-) 

1.928-1929 ... , 

89:124 

85:200 

■h 3:918 

1929-1980 . . 

90:044 

82:087 

+ 7:957 

1930-1931 . 

88:872 

88:845 

+ 27 

1931-1932 . 

89:120 

88:055 

+ 1:071 

1932-1933 . 

85:328 

85:745 

-417 

1933-1934 .. , . 

98:708 

98:791 

- 83 

1934-1935 (12 meses). 

92:373 

90:174 

! +2:199 

1934-1986 (18 mcBos). . 

138:564 

135:262 

+3:302 

1938. .. 

102:104 

96:961 

+5:143 


Examinando as receitas, verifica-se que nelas foi creditada a impor¬ 
tância de 3:279 contos em 1933-1934, por empréstimos contraídos. 
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Se se rectificai*em essas receitas com a exclusão da soma referida, re¬ 
duzindo-as para 95:429, ter-se-á um dejicit de 3:352 contos e nao de 83. 
O empréstimo foi contraído na Caixa Económica Postal e cancelado 
nos anos seguintes, e destinou-se ao pagamento do passivo da Adminis¬ 
tração Geral, pondo têrmo assim a reclamações. Como êsse empréstimo 
se liquidou por conta de receitas ordinárias, os saldos nos anos em que 
se deu a sua extinção deviam lògicamente ser aumentados nessa im¬ 
portância. 

Corrigidas por esta forma as receitas, cliega-se à conclusão de que, 
apesar da crise económica, estas não baixaram sensivelmente. Em 1936 
atingiram pela primeira vez a casa dos 103:000 contos. E interessante 
sintoma de progresso éste, tanto mais que não houve apreciável agra¬ 
vamento de taxas, nem nos últimos anos se alargou a rêde telefónica. 

E quanto a despesas? 

Êste quadro dá a sua distribuição, em contos: 


Anos 

Pessoal 

Material 

Pagamento 

de 

sonlços 

Divorsos 

oncargos 

Anos 

ocon6mlco.s 

findos 

Total 

1928-1929 . 

61:819 

6:715 

11:366 

5:306 


85:206 

1929-1930 .. . 

62:203 

7:189 

8:332 

4:362 

- 

82:086 

1930-1931 . 

63:520 

8:674 

7:932 

8:718 

- 

88:844 

1931-1932 . 

63:353 

5:016 

10:636 

9:051 

- 

88:066 

1932-1933 .. 

60:466 

5:108 

8:974 

11:053 

144 

85:745 

1933-1934 . 

58:700 

5:689 

11:033 

16:142 

7:227 

98:791 

1934-1935 (12 meses) .... 

49:8V8’ 

7:147 

11:199 

21:806 

143 

90:173 

1934-1935 (18 meses) .... 

74:817 

10:722 

16:798 

32:709 

215 

135:261 

1936. 

49:434 

12:244 

8:567 

26:612 

104 

96:961 


Um leve exame das cifras parece mostrar que em 1934-1935 se 
deu grande deminulção da verba de pessoal. Na realidade houve trans¬ 
ferência para outras rubricas das retribuições dos encarregados postais 
e teléfono-postais, do pessoal dos serviços anexos e do pessoal aguar¬ 
dando aposentação. 

Quanto ao aumento da rubrica «Diversos encargos», há a notar que 
por aqui se liquida o subsídio à Caixa Geral de Aposentações para os 
reformados. Esta verba tem crescido gradualmente e constitue, na 
verdade, como em outros serviços, um pêso morto na exploração dos 
Correios e Telégrafos. Não se vê meio de o resolver em anos mais próxi¬ 
mos. Já em 1936 se pagaram para aposentações mais de 7:000 contos, 
e pai’eoe que há tendência ainda para verbas maiores. 
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As despesas dos serviços radioeléctricos e da comissão adminis¬ 
trativa dos Estúdios da Emissora Nacional passaram de 4:695 contos 
em 1934-1935 para 4:215 em 1936. Einalmente o fundo de reserva 
vai sendo reforçado. Integraram-se nêle nestes últimos anos mais 
5:300 contos do que no anterior, 

Para cima de 50 por cento das receitas dos Correios -e Telégrafos 
resultam dos serviços postais e dentro dêstes a venda de selos e fran¬ 
quias ocupa posição dominante. Vem a seguh o produto da telegrafia e 
radiotelegrafia internacional. Mas no último ano as receitas dos telefo¬ 
nes já ultrapassaram estas últimas. 

Exprimem-se as receitas no quadro seguinte: 


Dtifiigttaçllo 

1028-1ÍI20 19294930 19904931 19314032 

10324933 10934031 

10314039 1036 

Serviços postais , . . , 

52:127 52:201 53:705 52:780 

48:092 52:986 

55:361 57:288 

Tel 0 gi'afia nacional, . . 

7:208 6:887 6:465 5:819 

5:424 5:208 

5:631 5:328 

Telegrafia internacional 

21:085 19:805 17:641 18:539 

17:940 18:947 

11:797 17:183 

Telefones cio Estado, . . 

4:133 6:743 8:809 10:806 

12:828 15:492 

16:266 17:322 

Telefones particulares. . 

683 667 901 783 

863 1:064 

709 1:071 

Exploração eléctrica . . 

3:886 3:741 1:362 399 

211 151 

247 323 

Radiodifusão. 


- ' 979 

2:362 3:588 

Total . . . 

89:122 90:044 88:873 89:125 

85:358 94:827 

92:373 102:103 


Os fenómenos salientes do quadro são: em primeiro lugar, a baixa 
de receitas nos serviços postais em 1932-1933—cérca de 3:500 con¬ 
tos em relação ao ano anterior e 4:000 em relação a 1928; em 
segundo, o progresso gradual nas receitas da rêde telefónica do Es¬ 
tado, que submam do 4:000 contos em 1928 para 17:000 em 1936; e, 
finalmente, no terceiro lugar se nota logo a estagnação das receitas da 
rêde telegráfica, que há-de certamente agravar-se à medida que fôr 
sendo desenvolvido convenientemente o sistema telefónico. 

A baixa considerável nos serviços postais é de tudo o mais grave, 
porque se deu essencialmente na venda de franquias, embora também 
a receita de prémios de vales e de encomendas postais se ressentisse 
bastante.A que atribuir esta deminuíção de receita? Apenas à crise 
económica? A outras causas? 

O problema tem grande importância, porque mais de metade das 
receitas dos Connios e Telégrafos provém dos serviços postais. 
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Da baixa de .receitas nesta rubrica tém resultado déficits para a ex¬ 
ploração dos mesmos serviços, que chegaram a atingir 8:000 contos em 
1934-1935 (12 meses), e, não obstante o aumento de receitas em 1936, 
ainda nesse ano houve desequilíbrio de 3:470. E, segundo a própria 
Administração, parece ser ilusória a melhoria verificada em virtude de 
razões apontadas no seu último relatório. 

Também-a exploração radioeléctrica apresenta déficit—^21 contos 
em 1936. Tinha sido de 1:150 e 768 contos nos anos anteriores. É de 
prever que, com o alargamento progressivo do número de receptores, 
melhore a situação da Emissora. 

Estes déficits têm sido compensados pelas explorações telefónicas e 
telegráficas—estas últimas, contudo, apresentam importante saldo, de¬ 
vido à telegrafia internacional, porque a nacional está em franco de¬ 
clínio. E a mellioria notada nesta exploração em 1936 deve-se quási 
exclusivamente a cobranças avultadas nas taxas de trânsito. 

O caso da exploração telefónica é mais animador. As receitas, pro¬ 
gridem constantemente, apesar de não haver sensível alargamento da 
rêde. Embora o saldo da sua exploração tivesse deminuído de 10:300 
para 2:100 contos, prevê-se que, com os novos desenvolvimentos dos 
traçados, os serviços melhorem e com isso a exploração seja mais remu¬ 
neradora, quere dizer, apresente maiores lucros. 

Podem pôr-se em confronto do modo, seguinte os resultados da 
exploração dos diversos serviços nos últimos anos: 


Doslgnaçilo 

1081-1985 

1936 

13 mosos 

18 mosos 

Serviços postais.. 

-8:020 

-12:030 

-3:470 

Serviços telegráficos. .. 

-1-4:078 

-p 6:117 

+ 7:137 

Serviços telefónicos . 

-1-6:909 

-P 10:363 

+ 2:109 

Serviços radioeléctricos. 

- 768 

- 1:150 

- 627 


Um ponto há que notar, e nunca éle deve ser esquecido: é que a 
situação geográfica do País em grande parte contribue para o saldo 
positivo dos Correios e Telégrafos. Essa receita tende naturalmeníe a 
deminuir com o desenvolvimento da radiotelegrafia, e, na hipótese de 
grandes deminulções, há que procurar noutros serviços compensações 
para aumentos de despesa. 

^ Quais as relações entre os Correios, Telégrafos e Telefones e o Te¬ 
souro ? ' 


Pode extrair-se das contas gerais do Estado o quadro seguinte: 


Asm 

Rocoitits 

Dosposss 

Dlforonças 

Pura mais (-)-) 
Para monos (—) 

1928-1929 . . 

1:741 

_ 

+1:741 

1929-1930 . 

1:741 

2:250 

- 509 

1930-1931 . 

3:483 


'+3:483 

1931-1932 . 

7:748 

13:448' 

-5:700 

1932-1933 . 

1:725 

9:650 

-7:925 

1933-1934 . 

- 

3:000 

-3:000 

1934-1935 (18 meses). 

1:400 

- 

+ 1:400 

1936.. •. 

4:340 

- 

+4:340 


Isto significa que nos últimos oito anos e meio o excesso das quan¬ 
tias entregues pelo Tesouro aos Correios e Telégrafos foi de 6:170 con¬ 
tos. Ora 0 Estado comparticipa em 50 por cento nos lucros desta ins¬ 
tituição. ^Como se explica portanto que nesse período em que houve 
saldos ainda o Estado tivesse de fornecer receitas? 

É mais fácil compreender as relações entre o Tesouro e a Adminis- 
fração se se explicarem separadamente as receitas c despesas do qua¬ 
dro. Assim: 

A comparticipação de 50 por cento relativa a 1920-1921 e a 
1922-1923, no total de 8:707 contos, não foi paga, e em 1926 acor¬ 
dou-se que 0 seria em cinco prestações de 1:741 contos. Quatro foram 
pagas em 19284929,1929-1930 e 1930-1931, e a última em 1931- 
1932. As comparticipações nos lucros relativas aos anos de 1925-1926, 
1926-1927 e 1927-1928, no total de 5:312 contos, foram liquidadas 
em 1932-1933, 1934-1935 e 1936, O que se refere a 1928-1929 e 
1929-1930 foi pago em 1931-1932. 

As receitas inscritas no quadro acima provêm, por conseqíiência, 
do liquidações de comparticipações de lucros em dívida. 

Assim, em última análise, se verifica que também neste período 
houve que liquidar o passado. Os Correios e Telégrafos nao pagavam 
ao Estado desde 1920-1921 a comparticipação nas suas receitas. Para 
arrumar contas se publicou um decreto em 1926, com o objectivo de 
tornar mais suave o pagamento de elevadas quantias atrasadas. E pouco 
a pouco se regularizou a situação,^A comparticipação nos lucros de 1936 
será liquidada em 1937. Pode pois dizer-se que, pelo menos neste as¬ 
pecto da questão, se encontram já defiinidas, claraménte, as relações 
entre o Tesouro Público e a Administração. 



























Contudo Yerífica-se que foram maiores as despesas do Estado do 
que as receitas provenientes dos Correios e Telégrafos. Os subsídios 
pagos durante ésses anos somam 26:000 contos. Porquê? 

O decreto n." 19:241 estipula que os encargos de 1.“ estabelecimento 
das linbas e rêdes telefónicas, assim como os das ampliações das mes¬ 
mas linlias e rêdes, sejam custeados pelo Estado. 1 sombra dêste c 
doutros decretos foi o Tesoui’o entregando à Administração dos Correios 
e Telégrafos os subsídios seguintes, em contos, conforme nota fornecida: 


Em 1928-1929 . 2:2õ0 

Em 1929-1930 . , . .. 2:250 

Em 1931-1932 13:448 

Em 1932-1933 . 9:650 

Em 1933-1934 .. 3:000 


Parece que a autonomia dos Correios e Telégrafos tem de implicar 
independência financeira e que as despesas de l.“ estabelecimento de¬ 
vem ser escrituradas como responsabilidades de exploração. Quere dizer: 
antecipações do Tesouro devem sor empréstimos a liquidar oportuna¬ 
mente. 

Olhados os números e os serviços imparoialmente, deve dizer-se que 
desde 1928-1929 para cá houve apreciável progresso. Financeiramente 
a situação melhorou. 1 parte os dois anos de 1932-1933 e 1933-1934, 
em que houve déficits, todos os outros apresentam saldos: os dois 
primeiros anos -1928-1929 e 1929-1930- e o último —1936— 
são dignos de nota. 

No que diz respeito ao serviço, também se sentem aperfeiçoamen¬ 
tos, embora em muitos casos se lute ainda com material antiquado 
e processos de organização que só gradualmente podem ser modi¬ 
ficados. 

O recente plano aprovado pelo Govêrno, e traduzido em lei, dará 
grande incremento ao sistema de comunicações postais, telegráficas e 
telefónicas. Vão ser despendidas elevadas somas, num espaço de tempo 
relativamentc curto, parte das quais serão consumidas por imóveis. 

O sucesso dêsse plano depende evidentemente de muitas contin¬ 
gências. 

Os Correios e Telégrafos desempenham no País uma importantís¬ 
sima função. Vai até aos mais recônditos lugares a sua influêücia. 
Contende com organismos internacionais, e a própria situação geográr 


fica de Portugal lhes dá uma importância que porventura não têm 
em outros países. 

Deve ser 0 serviço do Estado que emprega mais numeroso pessoal 
de todas as categorias. Os funcionáiios, excluindo os encarregados de 
estações, já estão perto da casa dos 8:000, e grande parte é especiali¬ 
zado e tem a seu cargo instalações delicadas. 

As suas relações com o público são constantes, tanto na venda do 
franquias como nos telefones. Necessita por isso de treino especial, 
treino para -tratar com o público e treino para manipular aparelhagem, 
complicada às vezes. 

Tudo isto pressupõe uma atenção especial por estes serviços, ç^ue 
precisam de ser convenientemente dirigidos, equipados e disciplinados, 
dé modo a poderem corresponder cabalmente à missão de ràpidamente 
estabelecer ligações entre os diversos pontos do Pais, tanto em caso de 
perturbações sociais ou políticas, mesmo de guerra, como em tempos 
de paz. 

Houve no passado conflitos dentro da corporação, que parece terem 
pouco a pouco perdido a sua intensidade, e é de esperar que com o 
tempo e com o progresso sensível na exploração se faça também notar 
0 progresso moral e material do seu funcionalismo. 

Em gráficos e quadros, inscritos no vol. ii, se dá mais completa 
idea da vida financefra dos Correios, Telégrafos eTelefones, assim como 
elementos sôbre o número de funcionários, assinantes da rêde do Its- 
tado e particulares, número de estações telefónicas e outros. 

Resta finalmente esclarecer a evolução do pessoal nesta Adminis¬ 
tração. 

Existiam em. 30 de Junho de 1929 cêroa de 1:000 funcionários, 
excluindo os encarregados. Êsto número deve considerar-se aproxi¬ 
mado. 

Depois a nota fornecida pelos serviços mostra a sua distribuição 
a paadir de Junho de 1934: 
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Porto de Lisboa 

O pôrto de Lisboa ocupa lugai’ proeminente nas relaçOes de Por¬ 
tugal com as colónias e estrangeiro. 

Aproximadamente 58 por cento das mercadorias importadas para 
consumo e 42 por cento das (^ue foram exportadas, em 1936, passa¬ 
ram através dos seus cais. 

Do número de navios entrados nos portos do continente em 1934, 
num total de 7:046, 56 por cento vieram a Lisboa. Os números assu¬ 
mem ainda aspecto mais interessante quando se verifica que a percen¬ 
tagem da tonelagem bruta désses navios ultrapassa 72 por cento. 

Além de tudo isto as cifras dos últimos trinta anos comprovam 
gradual ascensão do pôrto da capital e declínio ou estacionamento de 
outros. 

Não é apenas no domínio da estatística nacional que se acentua a 
sua importância. Também mais de 90 por cento da carga originááa 
das colónias portuguesas, mesmo para o estrangeiro, por aqui passa, e, 
se se contar o movimento de passageiros, LisLoa ocupa posição abso¬ 
lutamente dominante. 

Quis a sorte que a sua zona de influência se cmcunscrevesse ao 
próprio País e que o tam anunciado tráfego das regiões da vizinbia 
nação situadas na referida zona do pôrto de Lisboa encontrasse saída 
por outro lado. 

Opuseram-se ao seu dreno por Portugal obstáculos de ordem mais 
política do que económica, e já agora é difícil remover embaraços oca¬ 
sionados por interêsses adquiridos, mesmo que razões de outra ordem 
militassem a favor da utilização do pôrto da capital portuguesa. 

Parece pois ser axioma, pelo menos nos anos mais próximos, a li¬ 
mitação da esfera de influência do pôrto de Lisboa ao tráfego nacional, 
compreendendo nêle a intensificação do serviço de cabotagem, hoje 
bastante reduzido, o que provàvelmente com o equipamento de outros 
portos, e progressivo desenvolvimento económico do País, se acentuará 
no futuro. 

Dada, porém, a valorização rápida do Império Português e o alar¬ 
gamento da corrente turística pai’a o País e ilhas adjacentes, é natural 
que se acentue a sua importância. De resto, os números que mais abaixo 
se analisarão parecem demonstrar progresso nos últimos anos. 

Um dos quadros publicados no vol. ii, com respectivos gráficos, 
exprime em linlias gerais a vida financeira da sua administração. 
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Oonvém agora fazer alguns comentários sôbre o significado de 
certas cifras e tirar algumas conclusões relativamente à própria efi¬ 
ciência dos serviços. 

Ainda se poderá acrescentar que o progresso do primeiro pôrto 
português está estreitamente ligado ao desenvolvimento da frota mer¬ 
cante nacional. Já em outro lugar se analisaram sucintamente as van¬ 
tagens que disso adviriam para o País e as possibilidades que a sua 
situação geográfica encerra e as tradições indicam. 

Um novo factor aparece agora no horizonte a reforçar essas possi¬ 
bilidades. Diz respeito à ligação aérea da Eui’opa com a América do 
Norte, via Lisboa-Açôres. Isso poderá influir apreciàvelmente no mo¬ 
vimento de passagefros por Portugal, não só nas ligações europeias 
com a América, mas também nas desta com a África e mesmo com o 
próximo Oriente. 

A travessia terá de ser naturalmente efectuada em bidro-aviões, e, 
no estado actual do progresso dos transportes, não é fácil demarcar o 
limite da importância que tais desenvolvimentos podem vir a ter nas 
relações económicas entre os povos. 

As receitas 

Em 1928, no início da reconstrução financeira, deram entrada, por 
fôrça do decreto n.“ 15:661, nos cofres do Estado, os fundos ou recei¬ 
tas de anos anteriores. E por isso se devem deduzir ao total indicado 
para 1928-1929. As cifras para receitas e despesas, no período em 
análise, são, por conseqüência, as seguintes: 


Anoa 

Receitas 

Despesas 

Datcegas 

ao 

Bstado 

1 QOa . 

23:441 

20:560 

2:881 

1Q<K> iQan . 

26:695 

19:371 

7:324 


24:407 

22:157 

2:250 

.. 

23:347 

21:845 

1:602 

iqao iQQQ ........... 

27:852 

21:790 

6:062 

1QflQ 1034, , . .. 

23:581 

23:481 

100 

. 

27:645 

27:639 

106 

/Ift . 

42:720 

42:603 

217 

1986.. 

81:540 

30:817 

723 


(a) R0Oõlta49i944j despew líiOSS. 


As receitas repartem-se por diversas rubricas e têm variadas ori¬ 
gens. As mais importantes resultam da exploração dos entrepostos e 
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cais, do aluguel de terrenos e da renda das oficinas. Podem discri¬ 
minar-se para os anos mencionados, em contos, conforme o quadro 


Designação 

1930-1931 

1933-1934 

1931-1936 

13 moses 

1936 

Entrepostos ; 





Santa Apolónia. . . . 

1:G80 

1:141 

1:956 

1:871 

Colonial . 

1:73-1 

1:398 

2:652 

2:398 

Central. 

456 

350 

793 

623 

Santos. . . . 

2:448 

1:439 

3:432 

2:830 

Alcântara. 

729 

750 

1:581 

782 

Soma . 

6:997 

5:078 

10:314 

8:604 

Cais; 





Jardim do Tabaco. 

299 

453 

795 

545 

Santarém .. 

142 

175 

468 

300 

Santos. . 

702 

912 

1:502 

1:134 

Alcântara. . 

2:169 

2:722 

4:920 

3:490 

2,* e 3.* secções .. . 

682 

990 

1:926 

1:226 

Soma . 

3:994 

5:252 

9:611 

6:695 

Acostagem . 

3:086 

3:402 

1:691 

747 

Estacionamento de navios. 

861 

898 

4:476 

3:167 

Aluguel de terrenos e armazéns ....... 

3:042 

2:670 

4:500 

2:976 

Eenda de oficinas. . 

1:639 

2:186 

3:132 

1:816 

Docas . 

676 

657 

1:036 

677 

Rebocadores . 

1:454 

1:514 

1:996 

1:451 

Diversos. 

2:668 

1:899 

5:459 

4:131 

Total (ordinária) .... 

24:407 

23:566 

42:215 

30:164 

IToíoi (extraordinária) . . 


24 

604 

1:376 

Total (incluindo fundo de seguros). 

24:407 

23:580 

42:719 

31:540 


O exame do quadro mostra dois tipos de receitas perfeitamente dis¬ 
tintos: as que são resultantes ou dependentes da própria exploração 
—que incluem os entrepostos, os cais e outros— e as que derivam do 
aluguel de imóveis e móveis de bens próprios, como ai’mazéns e oficinas. 

Mas 0 grosso das receitas provóm, evidentemente, da exploração 
dos entrepostos e cais, se nisso se inclue o que se cobra por acostagem 
e estacionamento de navios, que faz parte dos serviços chamados «ser¬ 
viços marítimos do pôrto». 

O aluguel de terrenos e docas e a renda de oficinas produziram, 
nos anos mencionados de 1930-1931 e 1933-1934, 5:357 e 5:513 
contos, aproximadamente um quinto das receitas totais, o que, na ver¬ 
dade, se pode dizer oonstitue suplemento de lucro, visto ter essa re¬ 
ceita como contrapartida pequena despesa. 


Despesas ordinárias 


Mostra o quadro seguinte a evolução das despesas: 


Anos 

Pessoul 

Material 

Pagamojito 

de 

sorvlços 

Diversos 

oncargos 

Exercícios 

lindos 

Total 

1929-1930. 

9:631 

4:396 

881 

3:671 

791 

19:370 

1930-1931. 

9:507 

7:473 

1:018 

4:088 

. 70 

22:156 

1931-1932. 

9:159 

3:779 

1:461 

7:263 

182 

21:844 

1982-1933. 

8:975 

,3:903 

1:450 

7:440 

21 

21:789 

1933-1934. 

9:311 

6:037 

1:470 

6:601 

62 

23:481 

1934-1935 (18 meses), , , , 

18:719 

8:528 

3:533 

11:623 

100 

42:503 

1936 . 

13:440 

4:776 

2:728 

9:853 

20 

.30,817 

Total. . . 

78:742 

38:892 

12:641 

50:539 

1:246 

181:960 


Quási todas as rubricas aumentaram, com excepção da do material. 
Porquê? Melhor remuneração do pessoal? Alargamento considerável 
nos serviços? 

Tomando como base o ano de 1932, por ser êste em que já existem 
elementos exactos relativamente ao movimento, pode apresentar-se 
assim a aotividade do pôrto de Lisboa: 


Anos 0 porcentagem 

Navios 

entrados 

Navios 

saldos 

Tonelagem 

descarregada 

Tonolngoni 

carregada 

1932. 

3:606 

3:567 

1,603:754 

499:562 

1933. 

3:946 

3:949 

1,758:379 

555:450 

1934. 

4:291 

4:286 

1,973:327 

603:073 

1935. 

4:443 

4:405 

2.020:934 

749:544 

1936... 

4:535 

4:534 

2,023:775 

852:720 

Percentagem de aumento. 

25,7 

27,1 

26,2 

70,7 


A variação do movimento em relação aos anos extremos —1932 
e 1936—, escolhidos pelas razôes apontadas, pode exprimir-se assim: 


Designaçlla 

193S 

mn 

Aumento 

Navios entrados... 

100 

125,7 

25,7 

Navios saldos.. 

100 

127,1 

27,1 

Tonelagem descarregada. 


126,2 

26,2 

Tonelagem carregada. . . 

HüH 

170,7 

70,7 

Despesas com pessoal.. . 

100 

149,7 

49,7 

Despesas cora material. 

100 

122,4 

22,4 

Pagamento de serviços. 

100 

188,1 

88,1 

Diversos encargos.. 


132,4 

32,4 

Pessoal (quantidade). 


126,2 

26,2 
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O exame dos dois (luadros sugere logo um considerável aumento 

de tráfego desde 1932. . 

Deve atender-se ao facto de êste ano representar ano de crise, üan 
todo 0 caso 1934, 1935 e 1936 já nltrapassaim as cifras de 1926 

para navios entrados e saídos. 

Onde se acentuou, porém, o progresso ^foi na tonelagem carregada. 
Houve aumento de mais 70 por cento entre os períodos analisados. 
É que as cifras nos primeiros anos dizem respeito apenas à exportação 
nacional ou nacionalizada, ao passo que nos liltimos também incluem 
reexportação, trânsito e baldeação. 

Entrou-se um pouco no estudo do movimento do pôrto porque 
deve baver seguramente razões que justifiquem o aumento de des¬ 
pesa em quási todas as rubricas—no pessoal, no material, no paga¬ 
mento de serviços e em diversos encargos. Êsses aumentos aparecem 
em percentagens de cêrca de 50 por cento para pessoal, e mesmo 
88 por cento para pagamento de serviços. Foi em 1936 que se deu 
maior aumento nas despesas de pessoal—passaram de 11:753 contos 
(12 meses) para 13:440 em 1936. Êste aumento, que veio logo a seguir 
a uma diferença para mais, bastante grande, entre 1933-1934 e 1934- 
1935, pode causar surprêsa. Os motivos parece que provêm do alar¬ 
gamento da área do pôrto, que necessitou de pessoal novo, da intensi¬ 
ficação do tráfego e da exploração directa de certos serviços que 
baviam sido executados anteriormente por adjudicação a terceiros. 
Serão razões suficientes estas? ^Haveria possibilidade de comprimir 
os quadros, por melbor organização de serviços? 

Fazem-se estes reparos e estas interrogações prinoipalmente porque 
não é apenas na ordem da exploração corrente, do dia de hoje, que 
tem influência um excesso de pessoal—mas dêle resultam encargos 
que se estendem pelos anos fora e se vêm mesmo reflectir mais tarde 
na Caixa de Aposentações. 

O pôrto de Lisboa está, pode dizer-se, em época de transição. 
Devem terminar dentro de pouco tempo as obras da 3.*^ secção, que 
ainda vêm alargar a sua área de trabalbo. Seguir-se-ão, segundo todas 
as probabilidades, as reotificações indispensáveis na 2.® secção— e o 
pôrto de pesca, tam necessário a Lisboa, será, evidentemente, um dos 
melboramentos a realizar dentro em breve. 

Tudo isto obriga a cautela nos gastos e a cuidados especiais. Como 
a Administração é constituída por pessoas que conbeeembem o assunto, 
é natural que tudo tenha sido feito conforme ''as necessidades. 
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Despesas exiraordinárias 

Como todos os serviços industriais ou industrializados, o pôrto de 
Lisboa, para corresponder aos progressos do tempo, deve procurar 
evoluir com o desenvolvimento do tráfego, no sentido de tornar mais 
fácil 0 movimento, mais rápido o trabalbo, mais económicas mesmo 
as suas tarifas. 

Os elementos fornecidos não permitem dar idea do que se fez desde 
0 início do período em exame, no ponto de vista de obras novas custea¬ 
das por despesas extraordinárias. Podem estas exprimir-se sintética- 
mente no quadro que se segue, em contos: 


Beslpaçlo 

1931-1932 

1932-1933 

1933-1934 

193M936 

18 meses 

1936 

Por conta de receitas próprias. .... 

2:798 

2:027 

3:570 

6:380 

1:600 

Para fundo de melhoramentos. 

- 

- 

2:372 

4:585 

3:393 

Para obras em curso, .. 

- 

- 

1:048 

282 

1:258 

Por conta de empréstimos para portos 
(3.* secção) . 

2:485 

16:095 

_ 

- 

7:883 

Soma .'. . 

5:283 

18:122 

6:990 

11:247 

14:134 

Para amortização de empréstimos . , . 

308 

4:642 

396' 

294 

137 

Para fundo de seguros.. 

2:841 

- 

- 

519 

1:347 

Total. 

8:432 

22:764 

7:386 

12:060 

15 : 61 $ 


O pôrto de Lisboa, como se depreende dêste quadro, dispõe anual¬ 
mente de receitas extraordinárias de duas origens: uma parte dos em¬ 
préstimos emitidos pelo Estado para portos, e o que leva também a 
fundo de melboramentos e à rubrica «Obras por conta de receitas pró¬ 
prias*. 

As primeiras são amortizadas a prazo largo, e têm sido utilizadas 
nas obras da 3.'^ secção. As segundas saem da sua própria exploração, 
cujos lucros são boje totalmente utilizados no próprio pôrto. 

Por conta do empréstimo dos portos já o de Lisboa gastou nos 
anos de 1931-1932,1932-1933 e 1936 cêrca de 26:460 contos. É nar 
tural que muito mais do que isso seja ainda absorvido nos anos pró¬ 
ximos nas reotificações da 2.*^ secção e no pôrto de pesca, que constitue 
uma necessidade. 

Estas receitas extraordinárias devem adicionar-se às que acima se 
inserem, de modo a obter o total anualmente despendido pelo pôrto de 
Lisboa. ( 
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Relações do porto de Lisboa com o Tesouro 

0 decreto u* 24:208, de 23 de Jvdlio de 1934, define hoje as rela- 
ções entre o Tesouro e a Administeação. Não « êste o lugai' pr pno 
para analisar a reforma de 1934 e dedueir se de facto eU oomsponde 
mellior do que quaisquer outros princípios à função do pôrto de Lisboa. 
Os artigos 26.“ e 27.“ da lei orgânica estatuem que tanto as «receitas 
extraordinárias como as excedentes das ordinárias cobradas sôbre as 
previstas, até certo limite, constituem reforço do fundo de melhorar 
mentos do pôrto, e que serão levados à conta de despesa da Admims- 
tração Oeral do Pôrto de Lisboa, no todo ou na parte que fôr fixada 
pelo Grovêrno, os encargos dos capitais obtidos por empréstimos des¬ 
tinados a obras ou meUioramentos no mencionado porto». 

Isto significa pràticamente que o Estado entrega ao pôrto, pai’a 
seu linico e exclusivo proveito, o produto da própria exploração, além 
de 0 auxiliar com capitais pelo Estado obtidos no mercado por em¬ 
préstimo, na execução de obras ou melhoramentos consideiados indis¬ 
pensáveis. Já isso de resto está sendo efectivado com a construção da 
3.“ secção. 

Demonstra esta orientação do Estado o desejo de melhorar o equi¬ 
pamento do primeiro pôrto português—e não se pode dizer ser pe¬ 
queno 0 sacrifício, porquanto foram entregues ao Tesouro saldos de 
anos económicos findos, escriturados nas contas, num total de 20:118 
contos, entre 1928-1929 e 1933-1934. 

Esta questão das relações entre o Tesouro e os organismos autó¬ 
nomos tem sido debatida várias vezes—e já se tem aventado a hipó¬ 
tese de que os próprios lucros sejam tinicamente gastos em proveito 
do serviço. Parece que incumbe apenas ao Estado fornecer capitais 
quando é deficitária a situação das entidades autónomas, não os rece¬ 
bendo quando há excessos. O ponto é interessante, mesnon no aspecto 
político. Desde que a exploração vive à sombra e dos favores do Es¬ 
tado, não há razões que se oponham a que o mesmo Estado dêlcs 
receba pelo menos a remuneração do que a êles destina. E só em casos 
•excepcionais seria praticável decretar completa autonomia, incluindo 
mesmo a financeira, para entidades desempenhando funções intima¬ 
mente relacionadas com a economia geral da Nação. 

O acentuado desenvolvimento do tráfego com o gradual progresso 
económico do País, os aperfeiçoamentos introduzidos desde 1928 na sua 
aotividade, o acabamento das obras agora em construção e daquelas 


que se lhes devem seguir, como a instalação conveniente dos serviços 
centrais, o pôrto de pesca, a 2.“ secção, tudo transformará o primeiro 
pôrto português num grande pôrto europeu. 


Imprensa Nacional 


Para melhor compreensão do funcionamento, no ponto de vista 
financeiro, de certos organismos do Estado, publica-se,no vol ii um 
quadro, ilustrado por um gráfico, que dá a receita e despesa ordiná^ 
ria de vários serviços industrializados e autónomos. A Imprensa Na¬ 
cional é um dêles. 

Sabe-sc da qualidade do trabalho gráfico produzido por êste estabe¬ 
lecimento. É sem dúvida a primeira oficina do País neste género. Talvez 
que algumas das suas secções devessem ser modernizadas, sobretudo 
se se pretender dar-lhe o carácter que parece incumbir à Imprensa 
Nacional —0 de escola gráfica de composição, impressão e outros 
ramos de actividado similares. 

Yai concentrando pouco e ’pouco todas as dispersas actividades 
gráficas do Estado, e ainda recentemente nela ingressaram a Imprensa 
da Universidade de Coimbra e uma outra de Lisboa. 

Examinadas as contas, o resultado é o que se segue, em contos: 



Em todos os anos há um saldo negativo, que se aproxima, em média, 
de 2:500 contos. Porquê? ^E, também, porque o saldo positivo que 
acusa a gerência de 1929-1930? Quanto ao último, é fácil de explicar 
a razão. Eram devidas somas por diversos serviços à Imprensa Nacio¬ 
nal. Oêrea, de 3:200 contos se cobraram então. Deduzindo esta quantia 
do saldo positivo encontrado nas contas, yerifioa-se, que também nesse 
ano apresentam cZe^cií. 
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Uma investigação mais rigorosa é porém necessária para ter me¬ 
lhor idea das contas da Imprensa. Os niimeros, tal qnal transparecem 
do capítulo «Indústrias em regime especial», não dizem tudo. Oom 
efeito, 0 Estado arrecada por «Consignações de receitas», como pro¬ 
duto da venda de impressos nas tesourarias da Fazenda Pública, certas 
quantias por ano que não entram como receitas na conta da Imprensa 
Nacional, embora por esta entidade sejam fornecidas. Receberam-se ao 
todo, no período em questão, 1:931 contos, assim repartidos: 


M284929 

1929-1930 

1930-1931 

1931-1932 

1932-1933 

1933-1934 

1934-1936 

1986 

542,7 

922,6 

27,6 

HSÜ 

33,1 

46,7 

240,1 

95 


Não se deduz das contas se pela Direcção Greral da Fazenda Pú¬ 
blica são liquidadas à Imprensa Nacional estas verbas. Elas fazem 
indubitàvelmente parte da sua receita de exploração e devem, por 
consequência, ser deduzidas do déficit de cada ano. 

Proom’ada explicação para o saldo negativo que a Imprensa apre¬ 
senta, obtiveram-se alguns elementos de interêsse. 

Estão incluídos na despesa cêrca de 1:766 contos de máquinas, que 
devem fazer parte do capital de primeiro estabelecimento; o custeio 
de escolas profissionais gráficas, que se avalia, para os oito anos e meio, 
em 1:017 contos; os encargos da 1.*^ e 2.® série do Diário do Govêmo 
não liquidados, também avaliados em cêrca de 3:900 contos, no mesmo 
espaço de tempo; e ainda outras despesas que não dizem pròpria- 
mente respeito à exploração, como pessoal desligado do serviço, me¬ 
lhorias de pessoal aposentado, e diversas. Se se entrar em linha de 
conta com todas estas despesas e oom o suplemento de receitas a que 
se aludiu acima, não esquecendo o total da dívida por variados forne¬ 
cimentos de impressos remetidos pelos serviços que os não pagam por 
não terem verba —como os distritos de recrutamento e reserva—, já 
melhor aspecto assumem as contas. 

Examinando-as com um pouco mais de minúcia, verifica-se que 
as verbas mais importantes na despesa são as seguintes, em contos: 


Designaçilo 

1932-1933 

1983-1984 

1934-1936 

1989 

12 moses 

18 meses 

Pessoal das oficinas e secretaria . . . 

4:712 

4:822 

4:882 

7:323 

5:011 

Horas extraordinárias. 

1:432 

1:305 

1:304 

1:956 

1:179 

Materiais de consumo. 

2:597 

2:334 

2:426 

3:640 

2:600 


Em 1936 aumentou a verba de pessoal devido à extinção de outras 
imprensas do Estado. O material e pessoal transitaram para a Imprensa 
Nacional. 

As horas extraordinárias são conseqtlência da natureza do trabalho 
realizado—jDídrio do Govêrno e Diário das Sessks. Fiualmente não 
deve haver na verba «Material de consumo» explicação para o dese¬ 
quilíbrio. 

Parece, pois, que o verdadeiro motivo dos defidts reside essencial¬ 
mente no que já acima se expôs. 

Alterações repetidas em provas —há trabalhos que são refundi¬ 
dos duas e três vezes—, dívidas que não são liquidadas, compras de 
máquinas e outras razões, até certo ponto explicam as diferenças ne¬ 
gativas entre receitas e despesas. 

Levantarse aqui a questão seguinte: ijnão valerá a pena, à seme¬ 
lhança do que já tem sido feito com outros estabelecimentos do Es¬ 
tado, fazer inscrever, nos Ministérios respectivos, verbas suficientes 
para liquidar os trabalhos gráficos mandados executai’ na Imprensa 
Nacional? 

^E não seria conveniente canalizar para estes serviços a maior 
parte das publicações oficiais? 

Outro ponto que também afecta o custo do que se produz é a 
heterogeneidade de modelos usados pelos diversos serviços, que 
obriga a constantes alterações de impressos. Talvez que um estudo 
cuidadoso do assunto permitisse reduzir custos, deminuir mesmo o 
número de modelos e dar às publicações do Estado a uniformidade 
que necessitam. E isto compreende relatórios, livros, impressos e 
outras cousas. 

Algumas considerações se poderiam ainda fazer sôbre o equipa¬ 
mento da Imprensa Nacional. Os progressos das artes gráficas têm 
sido notáveis nos últimos tempos, e, desde que se queira atribuir a êste 
estabelecimento do Estado a categoria de escola gráfica, natural ê 
dar-lhe elementos para poder oom perfeição ministrar ensino. líá defi¬ 
ciências de diversa ordem na aparelhagem mecânica. Tudo, para ser 
convenientemente remodelado, exigiria reforma no próprio estatuto 
que rege a Imprensa, incluindo a montagem de escrita própria, de 
modo a poder ser fiscalizada pela direcção a actividade das diversas 
secções— a tipografia, a gravui’a, a litografia, a impressão, os armazéns, 
a escola, a biblioteca, e determinar em cada momento o custo, a qua¬ 
lidade do serviço e o seu rendimento. 
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Isso já devia ter sido feito. A Imprensa Nacional é um estabeleci¬ 
mento altamente especializado; tem características industriais perfeita¬ 
mente definidas. Deve trabalhar de modo a poder mostrar em qualijuer 
momento as causas de déficits ou lucros, o preço do custo das obras 
que executa, além da qualidade do trabalho que realiza. O seu pessoal 
deve servir de modélo, tanto em competência como em probidade pro¬ 
fissional e artística, ao pessoal gráfico de outras oficinas. Só assim se 
poderão aperfeiçoar convenientemente as artes gráficas num país de 
excelentes artistas nesta matéria. 

Durante a confecção desta obra teve o autor contacto assíduo com 
três oficinas da Imprensa, e deve dizer que ficou bem impressionado, 
tanto com o trabalho produzido e competência nêle revelada, como sob 
0 ponto de vista de disciplina. 


As despesas extraordinárias 

É de interêsse público saber como se gastaram as verbas inscritas 
justamente naqueles Ministérios que têm por missão novas constru¬ 
ções-tanto as inscritas no orçamento das despesas ordinárias como 
no das extraordinárias. 

De maior importância são: 

1. Edifícios, monumentos e escolas; 

2. Portos e outras obras hidráulicas; 

3. Caminhos de ferro; 

4. Melhoramentos rurais e utilização das receitas do Fundo 

de Desemprêgo; 

5. Estradas; 

6. Hidráulica agrícola; 

7. Novas plantações em dunas e incultos. 

Antes de prosseguir, deve dizer-se não ser fácil a fixação exaota 
do custo de cada obra. Algumas recebem dotações de vários capí¬ 
tulos—por empréstimos, por verbas que fazem parte do orçamento 
das despesas extraordinárias, e ainda por subsídios do Fundo de De¬ 
semprêgo, que não constam das contas. Para determinar, por conse¬ 
quência, 0 custo de cada melhoramento torna-se necessário examinar 
em separado cada uma das rubricas mencionadas, delas extrair as ver¬ 
bas que lhe dizem respeito, as quais, com outras de diferente origem, 
dai’ão 0 total despendido pelo Estado. 

Haverá porventura quem não ache grande utilidade a todo êste 
trabalho de análise do orçamento das despesas, talvez pela razão 
simples de que, estando completa a obra, já não haverá meio de a 
não realizar, ou de tornar mais modesto o seu custo. 

Não é, porém, dessa opinião o relator da Comissão de Finanças. 
Entende que a Assemblea Nacional, ao tomar as contas respeitantes 
a cada ano económico, deve procurar esclarecer-se sôbre a natureza 
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das obras empreendidas pelo Estado e do que nelas se gastou em 
comparação com idênticos trabalhos executados por entidades parti¬ 
culares. É evidente que não é possível emitir opinião definitiva sôbre 
se é elevado, ou baixo, ou normal, o custo dêste ou daquele edifício, 
ou pôrto, ou estrada, ou trabalho hidráulico. Isso implicaria o exame 
das fôlhas de pagamento, dos projectos, das situações semanais, ou 
mensais, das circunstâncias em que foram feitas as empreitadas, se as 
tivesse havido, da maneira como decorreram os trabalhos, dos inci¬ 
dentes de ordem técnica ou administrativa que porventura tiveram 
lugar, de toda uma série de informações que não podem ser obtidas: 
em muitos casos, nem mesmo que o fôssem, poderiam ser sujeitas a 
estudo pormenorizado fácil. 

Um dos males que no passado caracterizavam as obras do Estado, 
e isso ainda hoje acontece, embora mais raramente, era a demoía na 
sua execução. Há casos estranhos que revelam, na verdade, insensibi¬ 
lidade ou inconsciência das realidades técnicas. Arrastavam-se, por 
anos seguidos, construções de edifícios, dragagens de portos ou limpeza 
de rios, ou reparações de caminhos e estradas, e muitas vezes acon¬ 
tecia que, quando de novo se voltava ao prosseguimento de trabalhos 
interrompidos um ou dois anos antes, era preciso refazer o quejáfôra 
realizado anteriormente em pura perda. Também a questão do custo 
do capital invertido assumia modesta importância, como se o dinheiro 
do Estado, para êste e outros efeitos, fôsse diferente do de particula¬ 
res, não obstante em muitos casos o mesmo Estado pagar por emprés¬ 
timos despendidos em obras incompletas e não utilizadas juros que 
chegaram a atingir 11 por cento. 

Pôr diante de todos o custo das obras que o País conhece é per¬ 
mitir indirectamente a fiscalização dos gastos páblicos. A crítica de¬ 
veria ser inais objectiva ainda se houvesse possibilidade de dar o preço 
unitário, quere dizer, qual o custo do metro ciibico dragado ou do 
metro linear construído em determinado pôrto, do metro cúbico de 
alvenaria em edifícios, ou do metro quadrado de pavimento, ou do 
quilómetro de estrada, e de outros. Mas o simples enunciado de quanto 
foi despendido no Liceu A, ou B, ou C, no Instituto X, ou Y, no 
pôrto E, ou E, no caminho de ferro 0, ou D, já dá noção aproximada 
de como se gastam as receitas públicas na esfera de administração 
que agora se considera. 

üm outro aspecto da questão não deve ser descurado. É de ini¬ 
ciativa governamental a concepção de determinado projecto, assim 


como a ordem de preferência da execução. Em geral uma e outra 
resultam de estudos feitos pelos serviços que superiormente propõem 
êste ou aquele trabalho. E ponderada a proposta, o Ministro ou o 
G-ovêrno resolve, ou não, em sentido favorável. Afigura-se a quem 
escreve que, se se considerar o problema no ponto de vista geral, não 
podia ser outro o método seguido, porque não está dentro das possibi¬ 
lidades práticas de uma Assemblea política, mesmo com a assistência de 
uma Câmara Corporativa, julgar convenientemente da utilidade econó¬ 
mica, traduzida em números e fins sociais, dos mais variados projectos, 
e de alcance tam diferente. Só em conjunto isso se pode avaliar. E dis¬ 
pondo 0 Grovêrno de todos os elementos, nenhuma outra entidade está 
em melhores circunstâncias de ordenar a execução c a prioridade dêste 
ou daquele projecto. É evidente que isso pressupõe inteira e estreita 
correlação entre as diversas aotividades nacionais, de modo a estabe¬ 
lecer equilíbrio, e que não vai ser aprovado um plano demasiada¬ 
mente ambicioso para determinado empreendimento com prejuízo de 
outros. 

Compete, porém, ao País julgar anualmente da utilidade do que 
se realizou e fazer crítica, favorável ou desfavorável, dos projectos 
executados, os quais, embora levados a efeito conforme regras técni¬ 
cas e financeiras, podem contudo não corresponder às necessidades 
imediatas. 

Foi êste 0 fio de reflexões que levou o autor a empreender o 
trabalho de determinar o custo do maior número possível de obras 
mandadas fazer pelo Estado no período que decorreu de 1928 a 
1936. 

Não é discutida a vantagem ou desvantagem de ter sido exe¬ 
cutado em primeiro lugar êste ou aquele projecto. Para isso teria 
de ser estudado o modo como foram realizados muitos dêles, a 
natureza dos elementos essenciais ao seu delineamento e concepção, 
as demoras, incertezas, deficiências e outros faotores que caracteri¬ 
zavam a mentalidade dum País que quási se deshabituara de cons¬ 
truir. 

Além dêste objeotivo —de se saber quanto custou o edifício, ou 
0 pôrto, ou a estação A, B, ou C—, também a análise mostrará se 
0 dispêndio pode ter cabimento dentro do empréstimo, ou se a 
obra deverá ser paga por outras receitas extraordinárias ou ordi¬ 
nárias. 



Foi feita a determinação do onsto de grmide número de melho¬ 
ramentos, e no Yol. n se indicam êsses custos. ^ 

Parece certo não estar dentro das normas que devem onentar 
assuntos desta natureza a confusão da origem das receitas que vêm 
a ser utilizadas na mesma obra. Não se discute se é legítimo ou não 
dotar com verbas provenientes do Fundo de Desemprêgo, das receitas 
ordinárias e das extraordinárias o mesmo melhoramento — como 
aconteceu, por exemplo, na construção de certos edifícios. Deveria, 
porém, ser claramente expresso nas contas, demodo apder saber-se, 
sem possibilidade de êrro ou confusão, o total despendido. Evidente¬ 
mente que isto se refere a obras de grande importância, àquelas que, 
como 0 Instituto Superior Técnico e a Assemblea Nacional, ultra¬ 
passam a cifra da dezena de milhar de contos. 

Examinadas as cousas à luz da utilidade das obras realizadas, o 
tudo considerado, pretendeu-se saber também daquelas que deveriam 
ser financiadas por empréstimos e das que o poderiam ser por verbas 
doutra origem. 

Há dois tipos de obras ou empreendimentos de iniciativa do 
Estado que merecem atenção especial: um significa acréscimo no 
activo—e pode ser com toda a propriedade considerado como repre¬ 
sentando capital de primeiro estabelecimento; outro, aumentando em¬ 
bora 0 activo do Estado, implica apenas melhorias ou aperfeiçoa¬ 
mentos no que já existe. 

^Qual 0 critério a adoptar para classificar estes dois tipos de des¬ 
pesa? ^ Quais as obras ou melhoramentos susceptíveis de ser custeados 
por empréstimos ou receitas extraordinárias doutra origem, ou mesmo 
pelas ordinárias? 

O caso das estradas pode ser apontado como exemplo. Já antes 
de 1928 se reconhecera o estado verdadeiramente deplorável de grande 
número de vias de comunicação. Era mesmo difícil e amscado em 
algumas seguir o seu antigo traçado em certos pontos. A tarefa do 
restabelecimento do sistema nacional de caminhos e estradas com¬ 
preendia, por consequência: construção do complemento da rêde se¬ 
gundo um plano que datava de 1889 e se considerava já incompleto 
e como não satisfazendo as exigências do moderno tráfego; grande re¬ 
paração de antigas estradas com lanços prestes a desaparecer, e isso 
correspondia quási à construção de novas vias; reparação, no verda¬ 
deiro significado do têrmo, compreendendo troços aqui ou além que 
necessitavam de modificações na superfície, mas que em qualquer caso 


não implicavam trabalhos de completa substituição; e, finalmente, a 
conservação normal. 

O problema, no ponto de vista técnico e económico, era apenas 
um: dar ao País uma rêde de estradas conveniente, que permitisse 
livre e fácil circulação de veículos e comunicações razoáveis e econó¬ 
micas entre os caminhos de ferro e as zonas interiores do País. E para 
isso se decretou em Outubro de 1928 o novo plano de estradas, que 
veio substituir, ao cabo de 39 anos, o antigo plano de Navarro. 

No ponto de vista financeiro —de receitas— também o objectivo 
era um só, que se resumia, no final de contas, a obter os meios neces¬ 
sários ao custeio dos trabalhos a executar. 

,jMas como obter as verbas indispensáveis? Por empréstimo? Pelo 
imposto? ,^E que aspectos das obras já mencionadas poderiam ser 
considerados como de primeiro estabelecimento, e por conseqüência 
susceptíveis de ser custeados por empréstimo? ^iNo conjunto, qual a 
parcela a incluir em despesas extraordinárias? 

Idênticas considerações poderiam ser feitas com os dinheiros des¬ 
pendidos em portos, caminhos de ferro, trabalhos de hidráulica agrí¬ 
cola, arranjo de edifícios e monumentos, escolas e diversas formas da 
actividade do Estado. 

Ainda outra questão pode ser levantada também quando se dis¬ 
cute a classificação das despesas públicas: 

^0 armamento do exército e da marinha deve caber nas despesas 
ordinárias ou extraordinárias? Admitindo que caiba num ou noutro 
tipo, ^deverá incluir-se no todo ou em parte? 

É sabida a situação precária pelo que respeita a apetrechamento 
do exército de terra e mar. Por essa razão especial o problema ju¬ 
rídico-financeiro assumia aspectos delicados, além de que as somas a 
gastar teriam de ser necessàriamente elevadas. 

A prática corrente em quási todos os países, no que se refere ao 
aspecto financeiro da defesa nacional, aproxima-se do empréstimo; e 
ainda recentemente têm sido concedidos aos governos por assembleas 
legislativas elevados créditos para rearmamento das fôrças militares 
e navais. E êsses créditos revestem a forma de empréstimo, cabendo 
apenas no orçamento das despesas ordinárias os encargos respectivos. 
Por isso não se poderia estranhar, devia mesmo ser de prever, que 
0 capital despendido na compra de novas unidades navais ou no rear¬ 
mamento maciço do exército tivesse sido feito por empréstimos. Que 
assim não sucedeu será verificado adiante, 
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O recurso ao empréstimo 

É esta uma das mais delicadas questões das coutas públicas, e 
que, por conseqüência, necessita de ser euidadosamente discutida e 
analisada. 

A Constituição estatue expressamente no artigo 67.® o seguinte: 

«O Estado só poderá contrair empréstimos para aplicações ex- 
kaordináiias de fomento económico, amortização de outros emprésti¬ 
mos, aumento indispensável do património nacional, ou necessidades 
imperiosas de defesa e salvaçao piiblioa». 

E exceptua no § único: «os suprimentos necessários, em repre¬ 
sentação de receitas da gerência corrente, no fim da qual deve es¬ 
tar feita a liquidação ou o Tesouro habilitado a fazê-la pelas suas 
caixas». 

Quere dizer: o recurso ao empréstimo só é permitido: 

a) Para obras de fomento económico; 

5) Para aumento indispensável do património nacional; 

c) Para necessidades imperiosas de defesa e salvação piiblica; 

d) Para amortização de outros empréstimos. 

Torna-se, por conseqüência, necessário examinar as contas em face 
da Constituição e verificar se esta regra foi cumprida no período que 
decorre de 1928 a 1936, embora não houvesse preceito constitucional 
nos primeiros anos. 

As receitas extraordinárias cobradas pelo Estado, em contos, de 
1928 a 1936, compreendem: 

Empréstimos .. 1.341:328 

Contrato com o Banco de Portugal. 74:143 

Contrato com o Banco de Portugal .. 464:826 

Amoedação .. 157:471 

Outras origens... , 34:068 

2.061;826 

Interessa em primeiro lugar determinar o que foi destinado, dos 
empréstimos contraídos, a fins que caibam dentro do preceito consti¬ 
tucional acima mencionado (artigo 67.®, título xiv). 


O total dos empréstimos compreende as emissões feitas para fins 
expressamente indicados,^como: portos, hidráulica agrícola, caminhos 
de ferro e outros; títulos negociados sob a rubrica «Venda de títulos»; 
0 amortização de dívida, ou reembôlso de outros empréstimos. 

Os títulos incluem 45:000 contos em 1931-1932, 101:286 cm 
1933-1934 e 8:891 em 1934-1935. Os primeiros 45:000 contos foram 
destinados à compra do acções do Banco Nacional Ultramarino o 
Companhia Greral de Crédito Predial Português, quando da crise. 
Eoi uma operação de recurso, que teve como objectivo evitar o pânico 
financeiro o a derrocada de dois organismos de crédito importantes. 
Os segundos 101:286 contos destinaram-se à liquidação de títulos de 
6,5 por cento (ouro) que não se apresentaram a conversão em 1933- 
1934. Constituem por conseqüência amortização de dívida. Houve na 
verdade a substituição de títulos de dívida a juro alto por outros de 
juro mais módico. Einalmente, os últimos 8:891 contos aplicaram-se 
na amortização antecipada o extraordinária da dívida da Madeira. 

Ainda na rubrica das receitas extraordinárias aparecem, em 1936, 
■613:843 contos destinados a conversão de dívida pública, os quais, por 
êsse motivo mesmo, fazem também parte das despesas extraordinárias 
désse ano. Não podem ter influência nas contas. 

O produto da venda de títulos que teve como contrapartida amor¬ 
tização de dívida, ou reembôlso de empréstimos, soma 724:020 contos. 
A diferença entre esta importância e o total do produto dc emprés¬ 
timos incluídos na receita extraordinária—617:308 contos— constitue 
realmente receita proveniente de empréstimos, que deveria ser empre¬ 
gada em «aplicações extraordinárias de fomento económico, aumento 
indispensável do património nacional, ou necessidades imperiosas de 
defesa o salvação pública», para estar conforme ao artigo 67,® da 
Constituição. 

A aquisição de acções das duas instituições bancárias já citadas, 
no total de 45:000 contos, obedeceu naturalmente à última parte do 
artigo 67.® Foi indispensável a compra dêsses títulos para defesa do 
mercado bancário. E isso era indispensável no momento delicado e 
grave de agitação e desmoralização financeira em que teve lugar. 

Restam finalmente 572:310 contos, números redondos, que, êsses 
sim, haviam de ter sido aplicados ou cm obras de fomento económico, 
ou em aumento de património nacional, ou em necessidades imperiosas 

de defesa e salvação pública. 







Aplicação do produto de empréstimos 

As contas anunciam pois que foram despendidos em obras de fo¬ 
mento económico, ou no aumento do património nacional, ou utiliza¬ 
dos em necessidades imperiosas de defesa e salvação pública, pelo 
menos, 572:000 contos. 

As primeiras preguntas que ocorrem são estas: ^0 que se com¬ 
preende por «obras de fomento económico»? (lO que é aumento indis¬ 
pensável de património nacional? ^ Quais são as necessidades imperiosas 
de defesa e salvação pública? 

Na mão de juristas, ou de críticos da oposição, ou comentadores 
minuciosos da cousa pública, a resposta a estas preguntas poderia 
encher longas páginas e dar lugar a interessante dissertação sôbre os 
negócios do Estado. 

Na realidade não vale a pena, neste momento, fazer incidir sôbre 
0 assunto meticulosa análise, e isto pelas razões que o estudo das 
cifras gastas por conta de empréstimos tornará claras. 

Se se verificar, depois de eonvenientemente examinadas, tanto essas 
cifras como as obras ou trabalhos por elas financiados, que há dúvi¬ 
das sôbre a legitimidade da aplicação de empréstimos, quere dizer, se 
se verificar que o que foi executado com dinheiros obtidos por em¬ 
préstimos não cabe na doutrina do artigo 67.® da Constituição, será 
oportuno e indispensável, nesse momento, voltar às preguntas enun¬ 
ciadas, a fim de definitivamente esclarecer o assunto, 

Como prevenção ao leitor se deve acrespentar que para conve¬ 
niência e clareza se considerou em conjunto o produto total dos em¬ 
préstimos emitidos, e não ano por ano. Houve emissões para portos, 
caminhos de ferro, edifícios, hidráulica agrícola. Em vez de analisar 
ano por ano o que se gastou em cada uma destas actividades do Es¬ 
tado e determinar por êste modo se o que se pediu emprestado nelas 
foi gasto integralmente, há vantagens reais em considerar o conjunto. 
Isto simplifica o problema, torna-o mais compreensível, e acima de 
tudo dá a possibilidade de recorrer às cifras discriminadas, forneci¬ 
das a pedido de quem escreve pelos diversos organismos públicos. 

He resto, considerando também o ponto de vista político-econô¬ 
mico das obras ou trabalhos realizados, reconheceu-se que só muitas 
vezes depois dáles completos, ou em vias de conclusão, se pode avaliar 
se correspondem à utilidade ou oportunidade previstas. A discussão 
na Assemblea Nacional de planos ou projectos pormenorizados não 


oferece vantagens. O seu custo faz, porém, parte da actividade finan¬ 
ceira do Estado, e paraj, sua execução se contraem empréstimos de 
elevado montante. O estudo, apreciação e crítica do modo como foram 
aplicados os capitais, a finalidade económica* e social das obras em¬ 
preendidas e, finalmente, o próprio custo dessas obras podem, porém, 
constituir motivo de discussão. Interessa isso mais do que pròpriamente 
a análise e legitimidade das contas que já foi feita pelos elementos de 
inspecção financeira do Estado e em tribunal especialmente consti¬ 
tuído para êsse fim. 

O assunto tem, na verdade, interêsse, não só pelo que diz respeito 
ao passado, mas principalmente por virtude do largo programa de fo¬ 
mento delineado, em bases gerais, na lei da reconstituição económica, 
cujo financiamento pode subir a cêrca de 6 milhões de contos. Do bom 
uso das verbas incluídas nesse vasto plano deverão, por certo, resultar 
consideráveis progressos económicos para o País. 

Com estas ideas no espírito começar-se-á a análise pela inquirição 
seguinte: ^Qual o custo de obras novas executadas no período de 
1928-1936? ^Quais as obras novas que podem ser consideradas de 
fomento, económico ou vieram aumentar o património nacional? 


No início dêste capítulo se apresentou o caso das estradas. Três 
tipos de obras se projectaram e realizaram: construção de novas vias, 
grande reparação, ç[iie, em certos casos, equivaleu a obra completa, 
6 reparação normal. Hã a acrescentar os trabalhos de eonserv^o. 

Os quadros fornecidos pela Junta Autónoma de Estradas elucidam 
completamente o assunto. Pode saber-se por êles quanto se gastou no 
arranjo de novas estradas, pontes e casas, tanto quando feitas por 
empreitada como quando por administração directa; o que foi des¬ 
pendido em grande reparação nas mesmas emunstãncias; quanto foi 
pago em expropriaçBes; o que custaram as mãquinas adquiridas, ano 
por ano, nos oito anos e meio; qual a importância despenàda com o 
policiamento e conservação das vias a sen cargo; e finalmente os gastos 
gerais e de administração. 

E quem quiser ter o trabalbo de avaliar se foram bem ou mal uti¬ 
lizados os fundos postos ã disposição daqueles serviços, nm outro 
quadro completa a informação, o qual dá, para os casos de oonstouçao 
e grandereparação, aextensão atingida pelos trabalhos, disonmmando 









324 


as terraplenagens e pavimentos normais ou especiais com a respectiva 
totalidade. Esses preciosos elementos são interessantes e podem fácil¬ 
mente ser ampliados se se pretender aprofundar um pouco mais a 
análise. 

Examinando o que das despesas extraordinárias se desviou para a 
renovação do sistema nacional de comunicações por estrada, obtêm-so 
as cifras seguintes, em contos: 


Anos 

Dospesas 

OTdlnárlíis 

Desposas 

oxtrnordináíias 

Empréstimos 

Total 

1928-1920 . 

84:106 

31:500 


115:606 

19294980 . .. 

40:025 

85:200 

- 

125:225 

1930-1931 . 

32:229 

81:000 

_ 

113:229 

Í9314932 .. 

29:932 

79:000 

- 

108:932 

í9324938 . 

29:852 

78:925 

- 

108:777 

19334934. 

101:039 

- 

- 

101:039 

19344935 . 

150:580 

- 

- 

150:580 

1936 .. 

99:981 

- 

20:000 

119:981 

Total. 

567:744 

355:625 

20:000 

943:369 


(}astaram-se ao todo cérca.de 943:000 contos. Coincidem, com 
grande aproximação, as verbas liquidadas, como se indica nos ele¬ 
mentos fornecidos pela Junta Autónoma, com as que realmente se 
pagaram. 

Mas dêste total apenas foram custeadas por empréstimo obras na 
importância de 20:000 contos em 1936. O resto proveio de despesas 
ordinárias ou extraordinárias doutra origem. 

O dispêndio total em estradas, desde 1928-1929 a 31 do Dezem¬ 
bro de 1936, pode exprimir-se por serviços de conservação, construção 
e grande reparação. As cifras aproximadas, em contos, são as que se 


seguem: 

Conservação. 247:654 

Grande reparação. 492:771 

Construção .. 165:483 


Máquinas e instrumentos. 4:102 

Administração, gastos gerais e ontras despesas.... 29:200 

Total . 939:210 

Liquidaram-se neste período de intensa reconstrução da rêde nacio¬ 
nal de estradas 939:210 contos, distribuídos por trabalhos, como atrás 
se menciona, além da compra de máquinas ao mesmo fim destinadas. 


^De tudo isto o que é que representa aumento do património na¬ 
cional ou obras do fomento económico? 

Ma grande reparação bá evidentemonte obras que são novas. Em 
certos troços das estradas nacionais não se reconhecia mesmo o seu 
leito. Por outro lado, é evideute que tudo o que se despendeu na cons¬ 
trução de novas vias pode ser constitucionalmente atribuído á conta 
de empréstimos. Mesmo parte do que se refere a grande reparação re¬ 
presenta, até certo ponto, a recuperação de cousas perdidas. 

Pondo de parte tudo isso, verifica-se que se despenderam cêroa de 
170:000 contos em obras novas—sendo 165:500 de estradas e 4:100 
de máquinas. Estas sofrem iiaturalmente depreciações importantes, e 
por isso apenas se consideram as primeiras. Como contrapartida a 
êsse despêndio emitiram-se empréstimos para o mesmo fim, no total 
de 20:000 contos. Pode por conseqtlência dizer-se que, neste capítulo, 
cêrea de uma centena o meia de milhares de contos, utilizada na 
execução de obras novas, saiu de receitas ordinárias e extraordiná¬ 
rias—mas não dos empréstimos contraídos durante o período sujeito 
a exame. 

Mão se incluíi-am quaisquer despesas de gastos gerais, que, lògica- 
mente, devem ser distribuídos pela grande reparação, conservação e 
construção. 

h) Portos 

Obras de hidráulica marítima são em geral muito dispendiosas e 
quási sempre sujeitas a contingências e a imprevistos que obrigam a 
caução e a cuidados especiais. A conservação de portos, sobretudo em 
costas de águas agitadas, ou construídos em locais impróprios para 
êsse efeito, necessita quási sempre de contínuos trabalhos de diagagem 
0 reparação, de modo a evitar quo a entrada do porto fique obstruída, 
ou a ruína de cais, molhes do abrigo, e de outros trabalhos importantes. 

O processo seguido dui’ante muito tempo no País do ir conskumdo, 
aqui, ou além, obras isoladas, não podia produzir os seus efeitos, e 
muitas vezes se perderam importantes somas gastas em cousas impos¬ 
tas por necessidades imediatas, ou como conseqtlência de reclamações 
de localidades que, no sonho do grandezas futuras, levam ás vezes os 
poderes eenriais a condescender em dotações quo bem poderiam por¬ 
ventura ser adiadas. _ 

Para portos foram autorizadas diversas séries de empréstimos, a 
primóra das quás, ao juro de 6'/, por cento, foi emitida em 1930. 
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Só na construção e apetrecliamento de novas obras se poderiam utili¬ 
zar os capitais mutuados. 

Quando da discussão dos Serviços Hidráulicos e Eléctricos, des- 
creveram-se suointamente os trabalhos realizados nos últimos anos e 
aludiu-se de passagem ao plano geral de portos, que serviu de funda¬ 
mento às obras já concluídas, iniciadas e em execução. 

Resta agora determinar qual o custo dos novos portos, ou alarga¬ 
mento e aparelhagem dos que já existiam. Só depois se poderá verifi¬ 
car se cabem dentro da dívida contraída os pagamentos feitos por conta 
de obras de fomento económico, conforme preceitua a Constituição. 

Segundo nota fornecida pelos Serviços Hidráulicos, despenderam- 
-se em trabalhos portuários, empreendidos ou executados nos últimos 
anos, as quantias que seguem: 


Total 


124:200 123:797 

33:738 33:738 

27:440 20:980 

22:395 19:506 

19:772 19:772 

13:429 12:833 

9:959 9:959 

9:039 8:729 

6:078 6:078 

5:394 

2:496 2:496 

2:067 

1:703 

1:614 1:614 

' 1:435 

814 814 

225 

281:798 260:316 


A primeira coluna representa a soma global gasta naqueles anos, 
mas nem tudo se refere a obras novas. Parte constituiu conservação, 
e isso mesmo se pode verificar no quadro fornecido pela Direcção 
Geral dos Serviços Hidráulicos e Eléctricos inserto no vol. ii. 

Para mais clara compreensão do assunto se podem dividir ainda 
aS cifras para cada pôrto no que foi liquidado por grandes emprei¬ 


Obras noTas 
Ott 

raolhoramentos 

Contos 


Portos 


LahSos.. 

Setúbal.. 

Aveiro ... 

Viana do Castelo. 

Funchal .. 

Figueira da Foz. 

Vila Real de Santo António . . . 

Faro-Olhão. 

Angra do Heroísmo. 

Ponta Delgada . .. 

Tavira .. 

Portimão .. 

Vila do Conde. 

Póvoa de Varzim.. 

Horta. 

Peniche . 

Lagos. 

Total 


tadas, no que se gastou em traballios diversos e, finalmeute, em sim¬ 
ples conservação. 

O exame dêsse quadro revela porém, logo, que quásitudo foi utili¬ 
zado no que se pode classificar de obras novas. 

Do total de 282:000 contos consumidos em portos, cêrca de 260:000 
foram utilizados em diversos trabalhos que tiveram como conseqüênoia 
melhorias no pôrto, ou adiçSes úteis, ou grandes empreitadas, conforme 
plano prèviamente aprovado polo Govêrno. 

Isto significa que se gastaram em ohras novas, por completo, as 
verbas obtidas por empréstimo para portos, além de outras que saíram 
ou das receitas ordinárias ou de receitas extraordinárias de outra 
origem. 

Montaram a 189:626 contos os empréstimos e gastaram-se 190:416 
nos portos pela rubrica de despesas extraordinárias, conforme as con¬ 
tas gerais do Estado. Pela nota fornecida pelos Serviços Hidráulicos 
0 dispêndio em grandes empreitadas e melhoramentos aproxima-se 
de 260:000 contos. Há que subtrair ao total dos empréstimos^ con¬ 
traídos 0 que foi consumido pelo pôrto de Lisboa na construção da 

secção, em vias de acabamento. Reduzem-se os créditos obtidos 
por empréstimo, por conseqüéncia, a 163:164 contos. De tudo resulta 
que quási 100:000 contos de receitas ordinárias - a diferença entre 
260:000 e 163:000 contos— foram desviados para a construção de 

novas obras portuárias. ^ , 

Quanto ao critério político-económico que se refere à conveniência 
ou utilidade imediata dos melhoramentos em certos portos, já atrás 
foi dito 0 suficiente. 

c) Catniníios de ferro 

Por virtude de diâouldiides de vári» ordem —social, poliiiea e 
finaucára-, (jue ma vale a pena agora esmiüçar, viu-se o Estado na 
necessidade,.ou achou de interêsse pdblioo, arrendar em 1927 os seus 
caminhos de ferro, eonstítuídos pelas rêdes do Sul e Sueste, Unho e 
Douro 0 outras de via secundária. Oomo conseqttêneia dêste aeto de 
Govémo, procedeu-se nos anos seguintes á liquidsu^ do passado. 
As operações consistiram especialmente no arrolamento e olassifieaçao 
dos materiais de diversa espMe a entregar á sociedade arrendatária 
6 na Hipiidaçáo de déhitos atrasados provenientes de despesas de pn- 
, meiro estabelecimento q,no nSo haviam ádo pagas, on de éfictU da 
exploraçSo. Mais tarde, dada a átuaçâo precária de muitas Imhas, no 
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ponto de yista de conservação, e a necessidade de renovar o material, 
e ainda a evidente falta de certas obras complementares, tornou-so 
indispensável despender elevadas verbas nos Caminlios de Ferro do 
Estado. 

De tudo resultou que tanto o capítulo das receitas como o das 
despesas extraordinárias apresentam importante desenvolvimento no 
período que decorreu de 1928 a 1936, exactamente o contrário do que 
seria de esperar. 

Dum lado, como já atrás se explicou, liá receitas que advieram da 
venda de materiais; de outro lado liá despesas por pagamentos atrasa¬ 
dos 6 para liquidação das obras complementares levadas a cabo nas 
linbas do Estado. Para éste último efeito se contraiu um empréstimo 
de 100:000 contos, cujos encargos deverão ser custeados pelas receitas 
normais do Fundo especial de caminlios de ferro. 

Durante o período sujeito a análise as receitas e despesas extraor¬ 
dinárias, tal como constam das contas, foram as seguintes, em contos: 


Anos 

Koooitas 

por 

orapróstlmos 

Roooilns 

(livorsas 

Desposas 

Dlferonçn 

Ilxcosso 
âe TOcoita (-f) 

ISXOOSSD 

de dosposa (—) 

19284929 . 

. 

7:000 

62:064 

-56:064 

19294930 . .. 

. . 

0:000 

382 

+ 5:618 

19304931 . 


8:000 

- 

8:000 

19314932 . 

. . 11:000 

4:182 

10:000 

+ 5:182 

19324933 . 

. , 17:000 

2:266 

17:000 

4- 2:266 

19334934 . 

28:078 

1:608 

19:000 

■1-10:686 

193íH935 (18 mesGs). 

38:259 

1:690 

25:500 

-f 14:449 

1936. 

21:538 

1:776 

19:048 

+ 4:266 

Total . . . 

. . 115:875 

32:522 

152:994 

- 4:597 


Assim: 

Eecoita imr empréstimos.115:875 

Keceita proveniente da venda de materiais....... 32:622 

Total . 148:397 


Despesas extraordinárias. 152:994 

Despesa extraordinária coberta pelas receitas’ ordiná- 



Das notas fornecidas pela Direcção Geral de Caminhos de Ferro 
concliie-se que foram efeotivamente despendidos em obras cêrea de 
90:547 contos e entregues aos Edifícios e Monumentos para novas 


estaçSes e edifícios 7:.500 contos. Dos 100:000 contos destinados a 
obras e melhoramentos nos Caminhos de Forro do Estado despen¬ 
deram-se, até 31 de Dezembro de 1936, 98:047 contos. 

Besta a diferença para 115:875 contos, que representa o total 
obtido por empréstimo para caminhos de ferro. O decreto n.® 20:878, 
além de prever as obras de renovação e melhoramentos, também man¬ 
dava converter certos empréstimos anteriores—obrigações de úA/j e 
5 por cento de 1903, 1905 e 1909. Do mesmo modo era necessário 
liquidar encargos da operação realizada. A diferença entre o qne se 
pediu e o que se gastou foi utilizada nisso. 

O próprio decreto, no seu primeiro artigo, indica o destino do 
empréstimo (cCaminhos de Ferro 1932-1935», que teria o valor no¬ 
minal que fosse necessário para: 

ajBealizar a importância de 100:000 contos destinados à exe¬ 
cução de obras e melboramentos nas linhas férreas do 
Estado; 

ò) Pagar os juros das quantias atribuídas em cada ano, para os 
referidos fins, no artigo 2,® do decreto n.® 20:618, de 4 de 
Dezembro de 1931, até ao ano económico de 1934-1935; 

c) Bealizar a conversão prevista no mesmo decreto, a que so 
aludiu acima. 

Em um dos mapas insertos no vol. n inscrevem-sc, com minúcia, 
as verbas despendidas por conta do empréstimo de 100:000 contos. 
Juntando êste mapa ao qne exprime a utilização das receitas ordinárias 
do Eundo especial de caminhos de ferro, também publicado, obtêm-se 
os elementos que serviram de base à série, de gráficos ali referidos. 

Pode assim determinar-se não só o número e importância das 
obras iiltimamente levadas a efeito, mas também a discriminação, ano 
por ano, do uso das receitas ordinárias e extraordinárias que foram 
postas à disposição do Fuudo especial de caminhos de ferro e pstas 
pelos respectivos serviços. A importância de obras novas é muito su¬ 
perior ao que pelo empréstimo de 100:000-contos foi executado, em 
virtude de grande parte de receitas ordinárias do Fundo serem também 
para isso desviadas. 

Das mais interessantes se devem citar a estaçao do Terreiio do 
Paçó, a conclusão das oficinas do Barreiro e balastragem de muitas 
linhas, a completa renovação da via, novas pontes, construção de 
segundas vias e outras. 
















i) Edifícios e monumenios 

Em várias partes dêste trabalho .so aludiu já aos alojamentos dos 
diversos organismos do Estado, não so os que dizem respeito aos 
serviços puramente binocrátieos, mas principalmente àqueles que, como 
escolas 6 outi’OS, necessitam de requisitos especiais para o bom desem¬ 
penho da sua função. Durante anos e anos se deixaram ao abandono 
muitos edifícios, como monumentos, museus e oukos, que constituíam 
valioso património da Nação. Foi preciso mesmo em época de crise 
atender a muito do que ameaçava ruína ou não podia continuar por 
mais tempo a funcionar oonvenientemente. 

Para isso, e para acabar grande niimero de obras públicas que se 
encontravam em início, no meio, ou quási no fim, e cuja construção se 
arrastava morosamente, a passo enervante e prejudicial ao bebi comum, 
tornou-se necessário dotar a Direcção Deral dos Edifícios e Monumen¬ 
tos com meios financeiros obtidos pelo recurso ao crédito. É o caso 
do empréstimo de 116 mil contos, mais tarde elevado para montante 
superior. Além disso, certos edifícios requeriam acabamento, outros já 
haviam sido iniciados na base de empréstimos, como o Instituto Su¬ 
perior Técnico, as escolas de ensino secundário e mais. 

Conforme as contas gerais do Estado, as quantias levantadas 
pela rubrica «Despesas extraordinárias» foram as seguintes: 


Anos 

Por conta 
do ompróstlmo 
do 

llStOOO contos 

Instituto 
Suporior Técnico 
0 outros 

Llcous 

Total 

1928-1929 . 


300 

1:202 

1:502 , 

1929-1930 . 

- 

- 

2:795 

2:795 

19304931 . 

- 

, 

- 


19314932 . 

- 

- 



19324933 . 

- 

- 

- 


19334934 .. 

- 




1934-1935 . 

- 

- 


_ 

1936 . 

, 26:196 

- 

5:000 

31:196 

Total. 

26:196 

300 

8:997 

35:493 


A verba de 1:202 contos deve ser corrigida. Está nela indevida¬ 
mente englobada a quantia de 100 contos que, no ano económico de 
1928-1929, por lapso, se processou no capítulo 13.“, artigo 72.“, do Mi¬ 
nistério da Instrução, quando deveria ter sido inscrita no capítulo 12.“, 
artigo 71.“ Ter-se-á, por conseqíiêneia, 1:102 contos. 
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Vejamos agora quanto se pediu emprestado para obras, ou, antes, 
quais as receitas extraordinárias destinadas aos diversos fins men- 


Anos 

ConstTUçSos 

Instituto 
Superior Técnico 
e outros 

Eloous 

Total 



8:500 

/ 

3:500 

iQ£)0-1Qaft . 


3:600 

3:802 

7:302 

.. 


300 

7:095 

7:895 

iOQu-iuílA ... 1 . ■ • 

IQtll-19.32. 


7:000 

11:000 

18:000 

1Q39 1933 . 

3:197 

_ 

9:000 

12:197 

.. 

1933 193A . 

21:919 

_ 

9:103 

31:022 

.. 

193i_193fl . 

44:461 

- 

3:500 

47:961 

... • 

1936. 

26:979 


. - 

26:979 

Total . 

96:656 

14:300 

43:500 

154:356 



A eomparaçílo dos dois qoadios sugere logo divergêacias. jOnde 
se inscreveram as despesas dos edifícios construídos? jOnde se encon¬ 
tram escrituradas as despesas feitas com o Instituto Superior Técnico? 

Examinando as contas dos Ministérios do Comércio e OomumcaçBes, 
Oteas Pdfílicas e Comnnioaçíes e Instrução, e a nota fornecida pela 
DirecçSo Geral dos Edifícios e Monumentos, é poBBÍv.6l reconstituir o 


seguinte mapa: 



Liceus 

EdWolos 

Instituto 

Superior Técnico 

Anos 

Despesos 

ordinárias 

Desposas 

oxtraordlná- 

rias 

Desposas 

ordinárias 

Dospesas 

e.xttaordlná' 

rias 

Despesas ' 
ordinárias 

Dospesas 

extraordiná¬ 

rias 



1:102 


- 

(c) 3:208 

300 

1939-1930 . 

_ 

2:796 

- 

- 

- 


19304931 . 

(a) 7:000 

(a) 11:000 
{a) 9:000 
(fl) 9:102 

(b) 3:500 

- 

- 

- 

- 


19R1-1932 . . . . . . . 

- 

- 

- 

((1)7:000 


19324938 . 

- 

(i) 3:195 

- 

- 


1933-1934 . 

- 

(5)20:197 

- 

- 

" 

19.34-1936 . 


(5)63:419 

- 

- 

" 

1936 . 

5:000 


21:979 

- 

_____ 

Total ■ . • 

39:602 

8:897 

76:811 

21:979 

10:208 

300 

Total das despesas ordiná¬ 
rias e extraordinárias 

48:499 

98:790 

10;508 


“■“"m*. *»«“1“ •‘“t** *" 

**''* "òTjiiiar. BmMM. tO. «mH.» • UM»»'»- 
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Estes mapas sugerem as conclusões seguintes: 

1. (jastoU“Se integralmente de 1928-1929 a 1934-1935 em liceus 
a importância cie 43:500 contos, que resultou do empréstimo de 40:000 
contos, mais tarde elevado até àquele montante. Foram despendidos 
na construção de liceus e escolas técnicas em 1936—5:000 contos. 

2. O produto do primitivo empréstimo foi escriturado em despesas 
extraordinárias por 3:897 contos e em despesas ordinárias pelo mon¬ 
tante de 39:602 contos. Parte inscreveu-se no Ministério da Instrução 
Pública, 0 restante no Ministério das Obras Públicas e Comunicações, 
Os 5:000 contos despendidos em 1936 inscreveram-se nas despesas 
extraordinárias dêsse ano. 

3. Para a conclusão de edifícios contráíram-so diversos emprés¬ 
timos, dos quais se levantaram as importâncias mencionadas em outro 
lugar, no total de 85:087 contos, nos anos de 1932-1933,1933-1934, 
1934-1935 e 1936. As explicações dadas adiante, relativamente a 
contabilização do que foi gasto em escolas primárias. Arsenal do Al- 
feite e Estádio de Lisboa, permitem rectiíicar o total despendido, que 
foi do cérca de 85:000 contos. 

4. O Instituto Superior Técnico foi construído com o produto de 
empréstimos e fundos de outras proveniências. As contas mostram, 
em despesas extraordinárias no ano de 1928-1929, o lançamento do 
300 contos, destinado a «Produto do empréstimo para aquisição do 
terreno e construção do edifício do Instituto Superior Técnico, cons¬ 
trução do edifício da Escola Industrial Infante D. Henrique e aquisi¬ 
ção de um ,prédio para a Escola Industrial e Comercial de Yiseu», 
Ha nota fornecida pela Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos bá 
referência ao dispêndio de 10:208 contos no Instituto. E por contado 
empréstimo de 115:000 despenderam*se 2:250 contos. 

O primeiro empréstimo contraído para êste efeito foi realizado 
na Caixa Geral de Depósitos, em 1927, ao abrigo do decreto n." 13:113, 
no total de 5:000 contos, sendo 1:200 para a Escola Infante D. Hen¬ 
rique, 300 para a Escola Industrial e Comercial de Viseu e o resto 
para o Técnico. Foram levantados 3:500 contos para êste último efeito 
em Março de 1927. Um novo empréstimo foi autorizado pelo decreto 
n.“ 13:718, de Maio do mesmo ano, tendo sido feitos levantamentos de 
3:500 contos em 30 de Junho de 1928, 3:500 contos em 15 de Junho 
de 1929 e /:119 contos em Junbo de 1931. O total dos levantamentos 
elevou-se assim a 17:019 contos. Isto no que se refere à Caixa Geral 
deDepósitos. 


V 



Hão concorda quem escreve com o método adoptado na contabi¬ 
lização do produto dos empréstimos para liceus, edifícios e Instituto 
Superior Técnico. 

Quanto a liceus, deviam, em sen entender, ser inscritas as verbas 
levantadas em 1930-1931, 1931-1932, 1932-1933, 1933-1934 e 
1934-1935 no capítulo de despesas extraordinárias—como de resto 
fôra feito em 1928-1929 e 1929-1930. 

Quanto a edifícios, deveriam ter sido inscritas as verbas levanta¬ 
das em 1932-1933, 1933-1934 e 1934-1935 no mesmo capítulo, 
como foi feito em 1936. 

É muito difícil, quanto ao Instituto Superior Técnico, emitir uma 
opinião, porque, aparecendo nas receitas extraordinárias 14:300 contos 
para êste efeito, nas despesas só há referência à verba de 300 contos, 
e essa mesma com destino também a outras escolas. 

Como esclarecimento informa a Direcção Geral dos Edifícios sôbre 
0 pagamento de 10:208 contos, sendo 3:20.8, em 1928-19,29 e,7:000 
em 1931-1932. Os 2:250 contos a que se alude acima foram levan¬ 
tados em 1932-1933 e 1933-1934. Não foi possível obter mais escla¬ 
recimentos. . 


1 


A fim de tornar mais claro o emprêgo do produto de empréstimos, 
convém indicar as obras em que foram gastas as somas que resultaram 
da venda de títulos. 

Os empréstimos, no total de 156:250 contos, foram autorizados 
pelos decretos n.“ 22:186, 25:748, 26:652, 27:008 e 27:409. 

Haviam sido despendidos, até fins de 1936, cêrea de 85:000 contos, 
como se pode ver pela relação junta, fornecida pela Contabilidade. 


Jmportíliiclas dosiisiidldiis 


Obras dotildas 


Dotoçüos 

conoodidíis 


Contos 


Maternidade Júlio Diniis (Pôrto) 
Arsenal do Álfeite. . • ■ • ■ • 
Ala oriental do Terreiro do Paço 
Novo Manicômio do Lisboa. • . 

Instituto de Oncologia . 

Manicômio Sena, em Coimbra. . 
Congresso da Eepública . . • • 
Escolas primárias. ...... 

A transportar 


2ilá6 

331250 

15:000 


8:500 

17:000 

5:000 

115:384 


1:499 


1:866 


8:200 

144 


1:715 


13:613 


1:136 

22:050 

171 

7:978 

10 

119 

5:970 


3:000 

83 

3:140 


1:800 


1:872 


461 

11:801 


V 'í ' ' “■ 













Obras dotadas 


Dotaçdes 



Notam-ge duas divergências entre as contas e o (^ue acima se ins¬ 
creve como sendo gasto em cada ano. A primeira, de 1:715 contos, em 
1933-1934, utilizados em escolas primárias, está incluída na rubrica 
«Construções a efectuar em conta das receitas gerais do Estado». 
Em 1934-1935 a diferença ó de 9:109 contos, sendo 8:959 relativos 
aõ Arsenal do Alfeite e 150 ao Estádio de Lisboa, q[ue riáõ foram des¬ 
pendidos em conta de empréstimos. Subtraindo e ajuntando estas duas 
verbas aos montantes do quadro, obtêm-se respectivamente 20:197 e 
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53:419 contos, que se inscrevem nas rubricas de. despesas por conta 
do empréstimo de 115:000 contos. 

O dinheiro foi, na verdade, gasto, mas a despesa foi inscrita em ru¬ 
brica diferente da que era correcta. Eectifica-se agora a verba despendida 
até 31 de Dezembro por conta dos empréstimos contraídos para constru¬ 
ção de edifícios, num total de 85:085 contos. 

e) Hidráulica agrícola 

Desde 1931-1932 que se emitem e inscrevem nas contas gerais 
do Estado empréstimos para hidráulica agrícola. O total realizado 
até 1936 elevou-se a 54:516 contos, que foram entregues à Junta Au¬ 
tónoma de Hidráulica Agrícola para obras. 

As importâncias inscritas nos mapas enviados por êste organismo 
podem resumir-se, em contos, na nota seguinte: 


Anos 

ImportAnolas rooobidas 

Impottttnclns dospondldas 

Koposl" 

ç8os 

Total 

Dosposas 

ordinárias 

Sosposan 

extraordi- 

ndrlas 

Total 

Dosposas 

ordinárias 

Dosposas 

extraordl- Total 
nárias 

1930-1931. 

. . 1:511 


1:511 

422 

422 

1:089 

1931-1932. 

. . 572 

5:496 

6:068 

527 

2:784 3:311 

280 

1932-1933. ..... 

. . 572 

4:191 

4:763 

543 

5:033 5:576 

186 

1933-1934. 

. . 814 

10:000 

10:814 

647 

6:245 6:892 

180 

1934rl935. 

. . 1:173 

15:715 

16:888 

983 

15:451 16:434 

905 

1936 . 

. . 735 

20:000 

20:736 

565 

11:214 11:778 

171 

Total. . 

. . 5:377 

65:402 

60:779 

3:687 

40:727 44:413 

2:811 


Por outro lado, as contas mostram a entrega à Junta Autónoma, 
na rubrica «Despesas e Receitas Extraordinárias», do 54:516 contos; 
em vez de 55:402 que figuram na conta da Junta. A diferença está 
nas reposições feitas por êste organismo durante os anos em exame. 

Nem todas as verbas que lhe foram entregues pelo Tesouro tive¬ 
ram aplicação nos respectivos anos, como se verifica da diferença entre 
0 que foi recebido e p que se despendeu. 

Transitaram de um ano para outro saldos importantes, como de 
resto era lógico, em virtude da natureza das obras. Èsses saldos ficam 
à ordem da Junta. 

^Como se gastaram as verbas obtidas por fôrça das receitas ex¬ 
traordinárias? 
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Os esclarecimentos fornecidos pela Hidráulica Agrícola permitem 
subdividir o emprêgo dos dinheiros recebidos do modo seguinte, em 
contos: 


Anos 

Estudos 

0 projootos 

Máquinas, 

apuialhos 

0 utensílios 

Construções 

Gastos 

gorais 

Total 

1930-1931 . 




422 

422 

19314932. 

862 

668 

1:254 

526 

3:310 

19324933. .. 

2:093 

713 

2:227 

543 

5:576 

19334934 (até 31 do Dezembro). . 

6:599 

1:031 

3:598 

920 

12:148 

1935 . 

5:608 


4:862 

709 

11:179 

1936 . 

4:999 

2 

6:213 

565 

11:779 

Total. 

20:161 

2:414 

18:154 

3:685 

44:414 



Os totais dos dois quadros coincidem, como era de esperar. 

O assunto poderia ainda ser um pouco mais aprofundado, se fôsse 
possível discutir agora o emprêgo das verbas distribuídas por estudos 
e projectos, máquinas, aparelhos e utensílios, construções o gastos 
gerais. Já a Junta Autónoma de Hidráulica Agrícola publicou rela¬ 
tório sôbre a sua actividade, e com grande minúcia ali se trata do 
emprêgo dos dinheiros despendidos. 

/) Outras obras 

Eesta ainda considerar outras obras que também foram custeadas 
por empréstimos. Circunscrevem-se quási todas ao ano de 1936, e 
náo influem apreciàvelmente nas contas. São as seguintes, em contos: 


Trabalho de urbanização. 60 

Obras no Alfeite . . . .... 27 

Casas económicas . 196 

Eeconliecimento das reservas carboníferas do Pais ... 41 

Arborização de dunas ..2:000 


Total .. 2:324 


Todas elas se acham devidamente debitadas na conta de emprés¬ 
timos (produto da venda de títulos), no capítulo das receitas extraor¬ 
dinárias. A única que pode ter certa importância, no ponto de vista 
financeiro, diz respeito à arborização de dunas e foi integralmente 
gasta em 1936. 


Com a ligeira análise que acaba de ser feita das despesas extraor¬ 
dinárias, relacionadas com os diversos serviços do Estado, já melhor 
idea terá o leitor do destino dos empréstimos contraídos nos termos 
da Constituição para obras de fomento económico e aumento do pa¬ 
trimónio nacional. 

Não vale a pena esmitiçar mais o assunto. Quem se der ao traba¬ 
lho de examinar com certo cuidado os quadros insertos no vol. n, 
relativos às obras novas construídas nos últimos oito, anos e meio, 
imediatamente verifica que elas excederam largamente o montante dos 
empréstimos contraídos. A análise poderia ser feita tendo como base os 
referidos mapas e discriminando nêles, pata somar, tudo o que cons¬ 
tituísse na verdade obras novas—'edifícios, portos, estradas, caminhos 
de ferro, telefones e outras. 

Um dos quadros que poderiam mostrar e descrever com segurança 
obras que cabem dentro dos preceitos constitucionais seria o se¬ 
guinte, em contos: 


Estradas. 165:000 

Portos (incluindo o do Lisboa).• • • • 259:000 

Caminhos de ferro. 120:000 

Edifícios e monumentos. 100:000 

Liceus e escolas técnicas .. 45:000 

Telefones... 

Hidráulica agrícola. .. 

Outras obras. 


Total . 768:000 


Êste quadro representa evidentemente um critério, porque outros 
se poderiam estabelecer. Inoluíu-se em estradas apenas novas cons¬ 
truções; em portos, grandes empreitadas; e assim por diante. Também 
se tomou como simples reparação cousas que poderiam ser incluídas, 
no caso dos liceus, em obras novas. Em edifícios, a extensão do que de 
novo se fez é evidentemente muito mais lata do que aquilo que se inclue 
na cifra acima apontada. Ora o total dos empréstimos que devia ter 
sido utilizado em aumento de património de fomento económico é de 
572:000 contos, como se vin aWs. Por con8eq[(lênoia| (juaisíjner receios, 
ou pó de descrença ou dttda, ijue tÍTOssem ioado vagamente 
flutuando no espírito, relativamente ao que com empréstimos contraídos 
fôra feito neste período, dissipam-se ràpidamente ao fazer 
em face da Constituição, das obras realizadas, 






:-se 0 exame, 



























Não é necessário retomar agora o fio da análise e ir, ano por ano, 
verificar se o qiie taxativamente se pediu emprestado para obras de 
fomento ou aumento de património corresponde a essa utilização. Teria 
isso de levar ao exame pormenorizado das obras e sua finalidade em 
cada ano. E isso não cabe em estudo desta natureza. 

Outras questões se levantam nas preguntas já atrás formuladas. 
^Tôm presidido à construção de obras de fomento económico, ou da¬ 
quelas que vêm aumentar o património nacional, isto é, de obras 
custeadas por empréstimos, regras de economia e técnica que assegu¬ 
rem 0 bom aproveitamento dos capitais mutuados? Ou ainda: ^Qual 
0 critério por que foi norteada a escolba para execução dêste ou da^ 
quele empreendimento a financiar por capitais levantados por emprés¬ 
timo? São duas preguntas absolutamente pertinentes, mas que não 
constam das contas, e às quais não se pode dar resposta neste tra¬ 
balho. De resto, são vagas essas preguntas. E para a elas responder 
seria mester estudar cada obra, sua urgência e resultados que advirão 
para esta ou aquela forma de actividade nacional depois do seu acaba¬ 
mento. Equivaleria a saber se, por exemplo, o esquema de irrigação 
A ou B tem utilidade piiblica ou é urgente; se valia a pena ter cons¬ 
truído 0 pôrto de Leixões, de Setúbal, de Viana do Castelo ou de 
Aveiro, ou alargar o de Lisboa, e estimar quais os resultados econó¬ 
micos, ou mesmo políticos, que da sua execução poderíam resultar; se 
havia sido útil arborizar serras e incultos com os 2:000 contos des¬ 
pendidos em 1936; se a construção de estações nos Caminhos de Perro 
do Estado, em Lisboa e em diversos pontos do País, tinha sido um 
bem, e se a renovação de via ou construção de outras nos mesmos 
Caminhos de Perro constituíam uma necessidade. Equivalería, numa 
palavra, a destrinçar toda a série do obras efectuadas no espaço de 
oito anos e meio e relacioná-las com as múltiplas aotividades do País, 
tanto de ordem económica como política e social. 

A outra pregunta formulada sôbre as regras técnicas que presidi¬ 
ram às obras não cabe na análise porque se supõe que isso aconteceu. 
Nem mesmo uma só pessoa teria competência técnica, sem consulta 
dos organismos do Estado, para responder a essa pregunta. 

Se é em sentido negativo que se responde, ^porque se mencionar 
ram as preguntas? 

Nas contas gerais do Estado aparecem totais distribuídos por anos. 
A soma dêsses totais, em diversos anos, exprime, quando a obra esti¬ 


ver completa, o seu custo. Não é possível evidentemente extrair-se das 
contas se êsse custo é grande ou pequeno, se foi com eficiência exe¬ 
cutada a obra, ou não. MaS num regime político em que a Assemblea 
Nacional é fiscal superior —assim se pode dizer— dos gastos dos di¬ 
nheiros públicos, visto que vigia o cumprimento da Constituição e das 
leis (§ 2.^* do artigo 91.'’) e toma as contas respeitantes a cada ano 
económico apresentadas com «o seu relatório e os demais elementos 
que forem necessários à sua apreciação»—a resposta àquelas pregim- 
tas seria matéria para análise e cabería dentro de trabalho desta iiar 
tureza, Só a insuficiência de tempo e de elementos não permite apro¬ 
fundar até êsse ponto a questão. 

Parece ter sido dado suficiente espaço a assunto na verdade impor¬ 
tante, mas que não é o mais importante, se em apreciação desta natu¬ 
reza pode haver gradação na importância dos assuntos. 

Resta ainda verificar como foram aplicadas as restantes receitas 
extraordinárias. 

Já se viu que do total de 2.061:800 contos, 1.341:300 resultaram 
de empréstimos. E longamente se dissertou sôbre isso. Os 454:825 
contos que, por acôrdo mútuo, derivaram do contrato com o Banco 
de Portugal foram também utilizados na amortização da dívida do 
Estado ao mesmo Banco. Esta desceu em cêrca de 482:000 contos. 
1 verba acima mencionada se juntaram 27:500 contos em libras en¬ 
tregues pelo Estado. Esta operação e suas conseqüências foram mais 
pormenorizadamente tratadas no capítulo relativo a reformas. 

Há ainda a mencionar as receitas de amoedação, no total de 
157:471 contos, e outras receitas na sua grande parte provenientes de 
venda de materiais dos antigos Caminhos de Perro do Estado, que 
montam a 34:057 contos. 

Juntaram-se num quadro único, publicado no vol. ii, as receitas 
e despesas extraordinárias, que somam, respectivamente, 2.061:828 
e 1.914:009 contos. 

Viu-se acima qual o destino das receitas extraordinárias—amor¬ 
tização de dívida, reembôlso de empréstimos, compra de acções, obras 
novas e outras. Mas diversas despesas extraordinárias se fizeram que 
não foram custeadas por empréstimos, embora pudessem caber dentro 
do preceito constitucional que regula a mecânica financeira do Estado. 

As mais importantes referem-se ao apetrechamento e rearmamento 
da marinha de guerra. As contas gerais do Estado mostram que no 
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período decorrido entre 1928 e 1936 se gastaram na compra de na¬ 
vios e material perto de 400:000 contos. A parte o pequeno dispêndio 
de 7:619 contos em 1928-1929, o resto serviu para liquidar os navios 
da nova frota de guerra. À medida que os barcos iam sendo entre¬ 
gues, ou 0 material que Ibes pertencia se despachava para seu destino, 
iam-se liquidando os encargos. A liltima verba que para êste efeito 
aparece nas contas, na importância de 97:840 contos, refere-se ao ano 
de 1934-1935. 

Isto mostra uma cousa que na verdade há-de surpreender muita 
gente: não foi necessário contrair empréstimos para pagar a nova 
frota de guerra. Menciona-se com louvor êste acontecimento, tam 
arredia andava das contas piiblioas a aquisição de cousas necessárias 
à defesa naval. E a reconstituição da marinha de guerra sem que fôsse 
preciso hipotecar os rendimentos das geraçSes vindouras —pela emis¬ 
são de empréstimos a longo prazo — representa de facto um dos mais 
emocionantes triunfos da reorganização financeira levada a cabo nos 
liltimos tempos. 

Também se deve ainda salientar um outro sucesso de importância: 
apesar de ter sido reconstruída grande parte da rêde de viação ordi¬ 
nária, além do aumento que sofreu com a construção de novas estrar 
das, orçamentado em mais de 160:000 contos, apenas por conta de 
empréstimos se consumiram 20:000. 

Por todos os motivos verificados se conclue que na verdade cabem 
dentro dos preceitos constitucionais as verbas despendidas por conta 
de empréstimos, as quais se destinaram ao «aumento indispensável do 
património nacional e a aplicações extraordinárias em fomento econó¬ 
mico». Nada por esta rubrica foi gasto, como o poderia ter sido, em 
«necessidades imperiosas de defesa e salvação pública», embora du¬ 
rante 0 período em análise se tivessem realizado elevadas despesas 
nesse sentido. 


os SALDOS 


A diferença entre o total das receitas e despesas públicas em cada 
ano constitue o saldo positivo ou negativo das contas gerais do Estado. 

Para todos os efeitos práticos o que interessa é determinar o saldo 
de gerência. Até 1928-1929 e 1929-1930 esta incluía também os dois 
anos económicos anteriores; de 1930-1931 a 1934-1935 já isso não 
aconteceu. Pinalmente em 1936 o ano económico, que até então come¬ 
çava em 1 de Julho e terminava em 30 de Junho do ano seguinte, 
adaptou-se ao ano civil, terminando por consequência em 31 de De¬ 
zembro. Sendo o saldo de contas a diferença entre as receitas e as 
despesas, ordinárias e extraordinárias, houve necessidade, durante êste 
trabalho, de cuidadosamente verificar se se não incluíram porventura 
nas receitas extraordinárias verbas resultantes de empréstimos que 
não tivessem tido contrapartida nas despesas em obras ou quaisquer 
outras utilizações que representassem aumento do activo do Estado. 

Longamente se dissertou já sôbre o assunto, primeiro no capítulo 
dedicado às receitas extraordinárias e depois num outro sôbre as 
despesas da mesma origem, e então se verificou que, na verdade, se 
despendeu o produto de empréstimos em fins que cabem dentro dos 
preceitos constitucionais. 

Tal qual resultam das contas, as receitas e despesas podem resu- 
mir-se no quadro que se segue: 






Subiu a 1,376:000 coutos a soma dos saldos orçamentais nos oito 
anos e meio que decorreram de 30 de Junho de 1928 a 31 de Dezembro 
de 1936. Há-de notar-se que as cifras acima inscritas nâo coincidem 
com os totais indicados nas contas nos anos de 1933-1934 e 1936. 

A razão é esta: espurgou-se da receita e despesa do primeiro dos 
anos mencionados o que então se pediu emprestado parareembôlso de 
parte do empréstimo de 6,5 por cento (ouro), e não se incluiu em 1936 
nem o que se pediu emprestado para amortização de dívida, nem o que 
se gastou por conta de saldos orçamentais de anos económicos ante¬ 
riores. Se isso não tivesse sido feito, os números seriam os seguintes: 


Gasto por conta 

Anos Recõitas Desposas Saldos do saldos 

oi^amentais 

1928- 1929 . 2.174:750 1,899:797 274:953 

1929- 1930 .■. 2,083:631 2,043:420 40:211 

1930- 1931 . 2.035:046 1,882:919 152:127 8:810 

1931- 1932 . 2,007:112 1,857:157 149:955 38:790 

1932- 1933 . 2,031:227 1.947:598 83:629 32:003 

1933- 1934 . 2,200:793 2.071:113 129:680 44:099 

1934- 1935 (18 meses) . 3,202:756 2.885:606 317:150 47:331 

1936 . 2,789:850 2,561:500 228:350 114:473 

Total. 18.525:165 17.149:110 1.376:055 285:506 


Não se modificaram os resultados, como era de esperar, visto a re¬ 
ceita para reembôlso ou amortização de dívida ter compensação na 
despesa por idêntica qnantia. 

Somaram os saldos 1.376:000 contos nas lütimas oito gerências. 
Mas parte desta quantia já foi gasta. Consnmiram-se a partir de 
1930-1931 importantes somas em várias obras de interêsse público e 
também se regularizaram, por saldos orçamentais, diversas contas dos 
anos anteriores. 

Nos quadros do vol, ii mostra-se, em síntese, o destino do que já 
foi utilizado, num total de 285:506 contos. 

Com 0 seu produto se intensificaram certos melhoramentos rurais 
de grande proveito, nos quais se despenderam cêrca de 54:000 contos. 
Na construção ou compra de novos edifícios consumii‘am-se 38:600 
contos. O restante foi desviado para casas económicas, material de 
guerra, diversas aplicações de beneficência e emergentes, como tempo¬ 
rais e desemprêgo^ não contando o que foi preciso aplicar na regulari¬ 
zação de contas de anos económicos findos e em diversas necessidades 
de menor importância,. 


Anos 

Saldo do contas 

Impoitinclas 
gíistas por oonta 
do saldos 
orçamontnis 

Saldos 

dlsponlvols 

1928-1929 . 

274:954 

. 

274:954 

1929-1930 . 

40:212 

- 

40:212 

1930-1931 .. . 

152:127 

8:810 

143:317 

1931-1932 . 

149:955 

38:790 

111:165 

1932-1933 .. . 

83:629 

32:003 

51:626 

1933-1934 . 

129:680 

44:099 

85:581 

1934-1935 . .. 


47:331 

269:819 

1936... 

228:350 

114:473 

113:877 

Total. 

1,376:057 

285:506 

1.090:551 


Restam disponíveis 1.090:550 contos. A gestão financeira dos 
últimos oito anos e meio produziu esta soma, que representa no mo¬ 
mento presente uma preciosa reserva a utilizai’ onde necessário. 

Foram os saldos que permitiram em tempo oportuno a gradual' 
liquidação da dívida flutuaute. Combinando as disponibilidades resul¬ 
tantes do equilíbrio de contas com a venda de títulos dos empréstimos 
emitidos, foi possível operar a transformação da dívida pública, con¬ 
vertendo os empréstimos mais onerosos, qiie representavam responsa¬ 
bilidades a curto prazo, em outros consolidados e a juro mais módico. 
Ao mesmo tempo aS' disponibilidades do Tesouro iam subiudo em 
Portugal e no estrangeiro. O saldo credor atingia em 31 de Dezembro 
de 1936 a quantia de 594:000 contos. 

Dos 1.376:057 contos, que resultaram de sucessivos equilíbrios, 
gastaram-se 285:506 em obras úteis, em rearmamento ou na regula¬ 
rização de contas. 

^Qual a utilização futura do milhão e noventa mil contos qne havia 
disponíveis no fim do ano de 1936? 

Viu-se a lenta progressão das receitas e já se inencionai‘am as 
possíveis exigências da defesa nacional. A impossibilidade de recorrer 
ao imposto para melhorar o exército e a marinha e a inconveniência 
do empréstimo para êsse efeito sugerem logo a utilização de parte dos 
saldos orçamentais. 

Mas não deve ser esquecido que uma larga obra de fomento econó¬ 
mico e de assistência social espera execução. A gravidade e delicadeza 
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dos acontecimentos económicos e políticos dos lÜtimos anos tem impe¬ 
dido que certos grandes problemas nacionais se resolyam, e aparece 
logo entre êles o que diz respeito à melhoria de habitação rural e urbana 
nas classes mais pobres. 

O assunto tem yasto alcance e só pode ser tratado em obediência 
a um plano, cuidadosamente ponderado, que englobe o estudo minu¬ 
cioso das condições de vida de famílias que recebem salários baixos e 
labutam em circunstâncias que é necessário modificar. 

O problema social português está intimamente ligado ao desenvol¬ 
vimento de recursos económicos susceptíveis de produzir mais trabalho 
e maior rendimento, No fundo, torna-se necessário desenvolver êsses 
recursos de modo a aumentai’ a produção interna, não só de cousas 
que possam, ser consumidas no País, como também daquelas que sejam 
susceptíveis de troca com produtos de origem estrangema. É êsse em 
Portugal, mais do que em qualquer outro país do ocidente da Europa, 
um problema mgente. 

Para 0 resolver é preciso realizar certo número de condições e 
estabelecer bases de organização e disciplma económica rígidas. 

Só nma solução em conjunto, que implique a colaboração de todas 
as classes sociais, incluindo patrões, empregados e operários, pode 
melhorar apreoiàvelmente as condições actiiais. 

E talvez que seja possível a ajuda do Estado, pelo desvio para êsse 
efeito duma parcela dos resultados das gerências dos últimos tempos. 


A DIVIDA PÚBLICA* 


Bons credores fazem bons amigos, diz nm velho ditado provinciano. 
Podia aorescentar-se que para haver hons credores é necessário haver 
bons devedores. E o Estado Português tem sido, sobretudo desde 1928, 
um bom devedor. Paga a tempo e horas os juros e amortizações dos 
empréstimos que contrai, e, gradualmente, em sucessivos anos de cons¬ 
tante labor, dedica atenção â sna dívida, de modo a simplificárla e 
tornar claras as relações entre êle próprio e os respectivos portadores. 

Já em outro capítulo se aludiu à origem da dívida púbHoa portu¬ 
guesa. Viu-se então que as guerras civis, os sucessivos desequilíbrios 
orçamentais e a cbamada política de fomento da segunda metade do 
século passado ocasionaram em grande parte a dívida fundhda—in¬ 
terna e externa; e que as dificuldades do Tesouro, resultantes ainda 
de desequilíbrios, orçamentais prinoipalmente, deram origem à dívida 
amortizável e flutuante no Banco de Portugal, na Caixa Ceral de De¬ 
pósitos e à que era representada por bilbetes do Tesonro. 

Verificou-se ainda que o mal da dívida não resulta tanto do seu 
montante em capital nominal, nem mesmo dos encargos, já hoje sufi¬ 
cientemente reduzidos, mas da sua utilização quando se contraiu , e, 
pode também acrescentar-se, das onerosas condições em que foi con¬ 
tratada. ^. 

De dificuldades financeiras originadas pelo serviço da dívida nas¬ 
ceram dificuldades de ordem política, mesmo no campo internacional— 
tam intimamente estiveram sempre ligados os acontecimentos nacio¬ 
nais à gestão finanoeha dos dinheiros públicos. 

Tem pois tanta importância para a vida da Nação a dívida do Es¬ 
tado como a própria disciplina do orçamento, E quando, como no 

1 Para maiores esclarecimentos sôbre a divida nacional, ver os relatórios da Junta do 
Crédito Público. 







caso português, a divida exterua ocupa lugar importante no total da 
dívida piiWioa, o aspecto da questão necessita de ser encarado com 
todo 0 cuidado. 

Diversas vicissitudes sofreu o País por virtude da sua dívida, a 
ponto de ter sido mesmo invocada a alienação de territórios ultrama¬ 
rinos para resolver dificuldades dela resultantes, sobretudo por quem 
nisso tinha interêsses que não eram nacionais. No entanto, é de justiça 
salientar, neste início da discussão de um dos mais importantes capí¬ 
tulos das contas públicas nacionais, que nem mesmo nos tempos do 
maior debilidade financeira foi Portugal mau devedor. Houve convé¬ 
nios, acordos entre o Grovêrno da Nação e os seus credores—mas 
foram cumpridos. E quem tiver leve conhecimento dos obstáculos le¬ 
vantados em tempos recentes, ou mesmo mais longínquos, à liquidação 
de encargos de dívidas públicas em outros países, deve sentir quanta 
honestidade houve sempre no caso português. 

Pai’a efeito de melhor compreensão do assunto, e com o fito de 
bem analisar a profunda transformação sofrida pela dívida nacional, 
publica-se no vol. n uma série de mapas, quadros, tabelas e gráficos. 
Houve a preocupação de esclarecer o melhor possível tudo o que se 
relaciona com a dívida, e de comparar mesmo o seu montante e os 
seus encargos com os de outros países. Notar-se-á que, desde 1928 
até agora, ela sofreu consideráveis transformações, que incidiram sôbre 
diversos aspectos—o do capital nominal, o dos encargos, o da natu¬ 
reza dos próprios títulos que o representam; e de tudo transparece lu¬ 
minosamente, como uma grande realidade da administração financeira 
dos últimos tempos, o desaparecimento de uma das grandes ameaças 
que por muitos anos pairou sôbre a vida naoional-a dívida flutuante. 

Não que fôsse invulgar hoje, na maior parte dos países europeus 
e até americanos, a existência de colossais dívidas flutuantes, que obri¬ 
gam os governos a contínuas emissões para Hquidarem, ou estarem em 
condições de liquidar, nos vencimentos, quantias muito elevadas. 

Mas nações de fraco potencial financeiro, com tendências ancestrais 
para o empréstimo a curto prazo, necessitam de constituir base sólida 
e segura em que firmem o seu progresso. E emquanto houvesse a pos¬ 
sibilidade de ser exigido ao Tesouro de um momento para outro quási 
2 milhões de contos, essa base não existia e a estabilidade financeira 
nacional continuaria ameaçada por um perigo que já grandes dificul¬ 
dades trouxera no passado. 


347 


A dívida flutuante extinguíu-se; os saldos credores, dentro e fora 
do País, aumentaram, Tudo veio consolidar a situação financeira e 
económica. 

Não é demasiada insistência salientar êste facto, porque êle repre¬ 
senta, na verdade, um dos mais belos triunfos da reorganização le¬ 
vada a efeito nos últimos anos. Teve consequências de considerável 
importância na vida económica nacional, e pode ser mesmo afirmado 
que foi um dos mais poderosos elementos na consolidação do crédito 
português em mercados estrangeiros. 

É novidade, nestes combalidos tempos de crises económicas e mo¬ 
netárias, a existência de países sem dívida flutuante. E quando essa 
dívida desaparece, por efeito duma série de acertadas medidas, aplica¬ 
das ritmicamente em obediência a plano prèviamente traçado, o êxito 
converte-se imediatamente em crédito. 

O bilhete do Tesouro era, no tempo em que havia dificuldades na 
liquidação de encargos do Estado, um elemento perturbador do mer¬ 
cado do dinheiro. Tão perigoso que a êle se deve em grande parte a 
contínua elevação da taxa de juro. Não podia haver evidentemente di¬ 
nheiro com encargos razoáveis, em empréstimos particulares, quando 
0 próprio Estado constantemente recorria ao mercado, com ofertas que 
atingiram 11 por cento só para juro. 

Mesmo que não seja boa a sua administraçao, ainda a garantia do 
Estado tem grande importância—além de que é sempre fàcilmente 
. negociável o título que representa responsabilidade dêsse Estado. 

Quando se estudarem os números que exprimem a dívida flutuante 
há de notar-se que em 1936 êles aparecem como positivos-e não se 
pode dizer que haja dívida positiva. 

Fez-se isso pm dar idea do total da Ma pffioa. Como os sal¬ 
dos mdores sâo de maior quantitativo que a divida flutuante-apenas 
representada, oomo se disse, pela conta oonente do Tesouro com a 
Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência, a diferença terá de 
deduzir-so ao total da divida para obter o sen capital nominal. 

Fica feita a prevençito-tanto mais qne se adoptou êsse método 
nos gráficos para mostrar exactamente a evohçio das responsabili¬ 
dades do Estado a curto prazo. 

Em última análise se deve pois dizei' qne a ameaça de inespera- 
damente serem exigidas do Tesouro, poueo abastecido de fimdos, somas 
consideráveis, converteu-se em cousa exactamente oposta—a certeza 
da existência de fundos á ordem qne, também de um momento para 
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outro, se podem mobilizai* para pagamento de exigências urgentes 
do Estado. 

E sabe-se que nestes perturbados anos de crises políticas interna¬ 
cionais, em que tanto se fala de negras possibilidades de conflitos ar¬ 
mados, não é isso pequeno serviço prestado ao País. 

O capitai da dívida 

^Qual 0 capital nominal da dívida portuguesa? ^Qual a evolução 
dêsse capital de 1910 até 1936? ^Que percentagens cabem a cada 
espécie? ^Quem são os portadores da dívida pública? ^Onde se en¬ 
contra a maioria dos títulos—dentro ou fora de Portugal? 

Se fosse possível responder cabalmente a todas estas pregimtas, 
ter-se-ia idea muito aproximada da constituição da dívida, pelo que 
diz respeito ao seu quantitativo, à sua natureza e à sua distribuição. 
Com os progressos recentemente feitos, as transformações liavidas e 
os inquéritos ordenados, já bastantes elementos se podem apresentar. 

O capital nominal da dívida pode exprimir-se em escudos ou em 
qualquer outra moeda, Se se quiser estudar a sua evolução de modo a 
poder determinar a influência que possivelmente teve na economia geral 
no decorrer dos últimos vinte e seis anos, bá necessidade de a referir a 
moeda mais estável que o escudo. Ocorre logo a libra, na qual de resto 
é titulada a dívida externa. Mas a libra esterlina também sofreu 
neste longo período diversas flutuações em relação ao ouro e aos preços. - 

Exactamente como no caso das receitas e despesas, é mester ter 
em conta os acontecimentos políticos e os fenómenos financeiros, que 
tanta confusão lançaa’am sôbre o decoirer das cousas económicas nos 
últimos tempos. 

Para determiiar o total da dívida püffioa portuguesa há que ter 
também em eonta a divida de guerra. E aqui o problema pode resu- 
mir-se a esta simples pregnnta: ^Existe ou uão existe dívida de 
guerra? {Deve ela ser inoluída ou u5o no capital nominal da dívida 
portuguesa? 

_ Nopontodevistaestótamentejuridieoémoontestávelaexm^^^^^ 

dessa divida, No ponto de vista faanceho, os seus encai^s náo se 
liqmdaram m» a parto de 1931-1932, Contudo nâo pode ser apre¬ 
sentado 0 total da divida púbUea sem se lhe fazer menção, tanto mais 
que os « encargos Já consumiram em dois anos seguidos cérca 
de 11 por cento do totd da despesa efectiva, como se verificará adiante. 
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O conhecimento do capital da dívida não interessa tanto, pelo 
menos no momento presente, como o dos seus encargos. São estes qne 
se orçamentam, é das receitas ordinárias de cada ano que têm de sair 
os juros e as amortizações necessárias para a sua liquidação. Mas o 
crédito dum país também depende do montante da sua dívida, e o dis¬ 
ponível para fazer face a novos encargos é directamente proporcional 
às economias feitas nos encargos do capital já emitido. 


A posição da dívida pública portuguesa em circulação em 30 de 
Junbo de 1910 era a seguinte, em contos: 


Doslgiinçilo 

30 Oo Jitnlip 
ao 1910 

31 do D 07,ombro 
dolS3& 

Dívida interna consolidada: 



Milhares de contos.. 

333:214 

2.611:419 

Milhares de libras. 

06:277 

24:012 

Dívida interna amortizável: 



Milhares do contos. 

05:163 

1.228:032 

Milhares do libras. 

12:984 

11:164 

Dívida externa: 



Milhares de contos. 

210:231 

5.811:308 

Milhares de libras.. ■ 

41:829 

52:830 

Dívida flutuante: 



Milhares de contos. 

83:311 

-p 593:297 

Milhares de libras... . 

16:576 

+ 5:394 


Se se quiser excluii* a dívida de guerra, cujo destino é incerto e de¬ 
pendo de arranjos e acordos futuros, as cifras de 1936 terão de ser 
corrigidas, pela subtracção de £ 22.775:000, e então poderiam apre¬ 
sentar-se os totais do modo seguinte: 


DoslgimçSo 

1910 

1936 

Milliai'30 

do 

contos 

Mlthai-os 

do 

llbMS 

Milhaios 

do 

contos 

Mllhatos 

do 

libras 

Dívida interna: 





a) Consolidada. 

333:214 

66:277 

2.641:419 

24:012 

b) Amortizável. 

65:163 

12:984 

1.228:032 

11:164 

Dívida externa. 

210:231 

41:829 

3.306:058 

30:055 

Dívida flutuante . . .. 

83:311 

16:576 

4- 593:297 

4- 6:394 

Total.. 

691:919 

137:666 

6.582:212 

59:837 


Ee 692:000 contos, ou 137:700 mil libras, em 1910, passou o ca¬ 
pital da dívida pública para 6:582 mil contos, ou 59:840 mil libras, 
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em 1936. O aumento foi de cinco milliões oitocentos e noventa mil con¬ 
tos, e a deminuííjão em libras cifron-se em setenta e oito milbões, mi- 
meros redondos. A redução, se se tomarem os valores ouro, nas duas 
datas, é maior. Aproxima-se de 88 milhões de libras. 

Os números dizem isto e através dêles olham-se os imensos prejuí¬ 
zos sofridos pelos portadores de títulos públicos por virtude de gradual 
aviltamento da moeda. 

Em valores ouro o capital da dívida púbhca ficou reduzido a 
pouco mais de 36 por cento do que era em 1910; em libras papel a 
cifra pouco vai além de 43 por cento, não chega mesmo a metade, 
apesar de haver dívida externa titulada em libras que sofreu a demi- 
niilção de pouco mais de 11 milhões. 

Não tem interêsse especial para o estudo a constituição da dívida 
consolidada e amortizável, embora seja útil verificar isso no vol. n, 
mas 0 caso da dívida flutuante merece comentário. Em 30 de Junho 
de 1910 tinha ela já a forma, que se ampliou desmedidamente depois: 
compreendia 47:057 contos de bilhetes do Tesouro; na conta corrente 
com a Caixa Greral de Depósitos o saldo devedor subia a 5:948 contos; 
ao Banco de Portugal devia o Estado por esta rubrica 25:633 contos; 
e as responsabilidades para com diversos montavam a 6:548 contos. 
Ao todo 83:811 contos, se se deduzirem uns parcos 1:876 contos de 
saldos credores no estrangeiro. 

Embora não fôsse de assustar, nem ainda nesse tempo constituísse 
perigo que não pudesse ser jugulado, dada a situação económica, os 
17 milhões de libras da dívida flutuante já representavam, de per si, 
um problema financeiro, sempre presente, a aotuar sôbre a situação 
orçamental, que era deficitária. 

Os agravamentos que vieram depois com a persistência dos saldos 
negativos atingiram grande acuidade—-e isso se revela tanto nos va¬ 
lores contos como nos valores libras. 

A divida flutuante chegou a atingir a cifra de três milhões seiscen¬ 
tos e setenta e quatro mil contos, equivalentes a mais de 38 milhões 
de libras, se se inclufr nela a dívida de guerra, que só passou a ser 
contabilizada na dívida externa depois do acôrdo de Londres em 
1927. 

O desenvolvimento do capital nominal desta espécie de dívida deu- 
-se sobretudo na conta corrente com a Caixa Greral de Depósitos e em 
bilhetes do Tesouro. Grande parte dos empréstimos do Banco de Por¬ 
tugal inscremm-se na dívida amortizável. 


Os números seguintes, em milhai’es de contos, exprimem claramente 
a origem dos fundos que serviram pai’a cobrir saldos orçamentais, des¬ 
pesas de guerra e outras: 


Doslgnaçao 

1910 

1919 

1998 

19SG 


32:278 

87:767 

1.245:826 


Caixa Geral do Depósitos; 

5í948 

72:543 

583:716 

36 


5:218 

22:211 

77:657 

172:718 

Banco de Portugal: 

Flutuante. 

25:633 

255:547 

178:077 


Amortizável . 

20:184 

6:549 

121 

1.450:008 

1.044:201 

Diversos (também inclue o Banco do Portugal) 

5:014 

1:121 


Total. 

95:810 

443:203 

3.536:405 

1.216:955 

Saldos credore.s .. 

1:875 

10:914 

90:428 

631:276 




Quem 0 desejai*, pode converter êsses números em libras, Na ver¬ 
dade, isso já está feito nas tabelas do voL ii. 

O capital da divida flutuante foi constituído por bilhetes do Te¬ 
souro, pelos depósitos da Caixa Geral de Depósitos e por notas do 
Banco de Portugal, resultantes do alargamento da circulação fiduciá¬ 
ria, e, como se mostra acima, o período de mais intenso recurso ao cré¬ 
dito, em escudos, foi o que se compreende entre 1919 e o aconteci¬ 
mento de Maio. 

Quási tudo desapareceu em 1936. Resta apenas o que faz parte da 
dívida amortizável —e isso já reduzido por virtude de pagamentos ou 
contratos que a isso equivalem, como no caso do Banco de Portugal. 

A dívida amortizável na Caixa Geral de Depósitos inolue um 
largo número de empréstimos contraídos, com’objectivos definidos, 
por diversos organismos do Estado—como os Correios e Telégrafos, 
para construção de linhas, diversas juntas autónomas de portos, 
construção de edifícios (liceus e Instituto Superior Técnico) e outros. 
É dívida que foi realmente utilizada em obras de diversa natureza. 
O apreciável aumento entre 1928 e 1936, acusado no quadro anterior, 
mostra intensificação de trabalhos de utilidade pública. 

O empréstimo de 3 por cento consolidado, que constituía a parte 
mais importante da dívida interna, não sofreu alterações apreciáveis até 
1923. Foi no ano económico de 1923-1924 emitido um outro, 6,5 por 
cento (ouro). Escrituraram-se em dívida consolidada 4 milhões de libras 
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em circulação, em 30 de Junlio dêsse ano. Os quadros no vol. n 
incluem-no na dívida externa, por ser titulado em libras. A sua con¬ 
versão efectivou-se já, tendo sido retirado da circulação em 1936 e 
transformado paide em consolidado por cento e o restante foi 
pago por fôrça de venda de títulos, como consta das contas de 1933, e 
isso explica o acréscimo dos encargos da dívida notado naquele ano. 

Em lai’gas linhas, são estas as mais importantes alterações da dí¬ 
vida no período que vem de 1910 a 1928. De então para cá tem 
havido uma série de conversões tendentes a uiiiformizárla. Dessas 
conversões resultou o aumento de consolidado para 2:641 mil contos, 
a deminuição da dívida amortizável para 1:228 mil contos, devido 
sobretudo à redução do débito ao Banco de Portugal, que passou de 
1:450 mil contos para 1:044 mil contos, o aumento em cêrca de 
100:000 contos na dívida amortizável à Caixa Geral de Depósitos, 
destinado a obras de fomento. 

A dívida externa, excluída a dívida de guerra, era representada 
em 1928 por 35:270 mil libras. Em 1936 descera para 30:055 mil 
devido à conversão de parte do 6 Yg por cento (ouro) e a amortizações 
normais. 

Kão cabe no âmbito déste trabalho a expHcação e crítica minu¬ 
ciosa do mecanismo das sucessivas operações decretadas pelo Govêrno 
tendentes a converter empréstimos antigos e a reduzir encargos. Tudo 
isso vem explicado no preâmbulo dos decretos que as autorizavam e 
também ao assunto se fazem largas referências no prefácio das contas, 
publicado em cada ano. Para lá se enviam os curiosos da evolução da 
dívida. Basta apenas notar agora que do conjunto de conversões e 
emissões resultou deminuíção do capital nominal, extinção da flutuante 
e demimtíção dos encargos. 

De resto, pai'a maiores esclarecimentos se publica no vol. n uma 
série de quadi’os e gráficos que procuram dar idea, tam completa 
quanto possível, dos principais acontecimentos e fenómenos financeiros 
relacionados com a dívida piiblica. 

A capitação da dívida 

Viu-se 0 quantitativo da dívida em escudos, em libras e em ouro. 
Qual a sua capitação? Obtida esta nas referidas unidades, ^qual o seu 
grau de relatividade com o potencial económico e riqueza nacional? 

Como se pode comparar com outros países? 


Tudo isto tem importância vasta porque, se fôsse possível dar res¬ 
posta a estas preguntas, mais fàcilmente se poderiam analisar os re¬ 
cursos monetários susceptíveis de poderem ser gradualmente utilizados 
no desenvolvimento da economia nacional. 

Ainda não chegaram os instrumentos de inquérito estatístico exis¬ 
tentes à perfeição de poder dar todos os elementos que permitam ava¬ 
liar com suficiente aproximação, no momento presente, a importância 
da produção nacional e do potencial económico latente do País. 

A seguinte tabela mostra a capitação da dívida portuguesa em 
escudos, em libras-papel e em libras-ouro: 


Anos 

Eticiidos 

Libras-papol 

Lll)vas-üuro 

1910 . 

116148 

23,1 

23,1 

1920 . 

265^48 

22,1 

16,6 

14,8 

1923 . 

1.435^70 

14,8 

1936.. 

1,243149 

11,3 

6,8 


Seguiu-se critério idêntico ao adoptado no caso das receitas o des¬ 
pesas e os námeros são siiíieientemente aproximados para poderem dar 
idea da realidade. 

São visíveis os seguintes fenómenos: 

1. A capitação em escudos aumentou cêrca de 11 vezes; passou 

de 116 para 1:248 escudos, 

2. A capitação em libras-papel deminuíu para 48,8 por cento 

do que era em 1910,. 

3. Finalmente, a capitação em libras-ouro decresceu para 29,4 

por cento no mesmo espaço de tempo. 

Estas cifras hão-de causar surprêsa a muita gente. Elas resultam 
de duas causas importantes que poderosamente fizeram exercer a sua 
acção neste agitado período de vinte e seis anos. 

A primeira é a variação cambial. O escudo de 1931 fôra depre¬ 
ciado 24,5 vezes em relação ao de 1911, e a libra-ouro em relação à 
libra-papel valorizou-se também em cêrca de 40 por cento em 1936. 
São fenómenos político-económicos estes, conseqtiências de aconteci¬ 
mentos que os homens não puderam ou nao souberam evitar. 

A segunda causa está no crescimento notável da população portu¬ 
guesa sem correspondente aumento da dívida. A população atingiu 
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7:308 mil almas em 1936; não chegava em 1910 a 6 milhões. Há. mais 
1:368 mil portugueses por quem repartir a dívida pública. 

Se alguém tiver a curiosidade, que é filha dos homens, de querer 
saber quanto deve, por conta da Nação, relativamente aos seus seme¬ 
lhantes que nasceram em outros países, pode ir ao vol. n e comparar 
as cifras que lá se inscreveram, com as de Portugal Então verificará que 
a capitação portuguesa é inferior à de todas as nações mencionadas— 
mesmo à daqueles países, como a Alemanha, que quási deixaram deter 
dívida por virtude da anulação da sua moeda. 

Alguns números dão idea de quanto devia, expresso em escudos, 
cada habitante dos diversos países em 1936: 


Inglaterra. 18:494 

Prança. ll*'^^? . 

Bélgica. 5:543 

Espanha. 2:704 

Dinamarca. E768 

Portugal. 1*243 

Portugal (excke a, dívida de guerra). 901 


Os encargos da dívida 

Talvez interesse saber mais o quantitativo dos encargos da dívida 
do que pròpriamente o seu montante. 

É isso que o contribuinte tem de pagar todos os anos. No que cada 
um entrega ao Estado como tributo —que é sempre muito na opinião 
dos que pagam— vai uma parcela para os encargos da dívida. 

As gerações passadas sacrificam por êste modo as gerações futu¬ 
ras—se sacrifício é a satisfação de compromissos contraídos por nossos 
maiores. O pior será porventura a certeza de que se estão liquidando 
agora, e continuar-se-ão a liquidar no faturo, débitos ou encargos de 
débitos que não tiveram utilidade nem para as gerações passadas nem 
para as gerações futuras. São assim os desenganos da política e da 
administração pública. No auge das lutas e das paixões humanas, que 
levam à necessidade de despesas a pagar por conta de empréstimos, 
pouca gente se lembra de que êsses empréstimos são uma contribuição 
pesada ou leve sôbre os vindouros— sôbre os que na maior parte dos 
casos não hão-de gozar benefícios que dêles possam resultar. A única 
consolação que o contribuinte pode ter ao entregar, no fim ou no 
princípio do ano fiscal, o seu tributo para o serviço da divida é a de 


355 


que, se alguns malefícios resultaram para aqueles que a contraíram, ou 
deram aso ao seu aparecimento, êle não os sofreu, Mas é fraca a con¬ 
solação perante o pensamento, se porventura o tem, do que podería 
ter produzido o dinheiro que agora vai sendo gradualmente amorti¬ 
zado, na hipótese agradável de ter tido bom emprêgo em cousas pro¬ 
dutivas, de bons rendimentos no futuro. 

^A quanto montam os encargos da dívida pública portuguesa? 
^Como se repartem êsses encargos por espécie de dívida? São grandes? 
São pequenos? ^A que percentagem correspondem no total das des¬ 
pesas do Estado? ^Haverápossibilidade de os reduzir? ^Quanto corres¬ 
ponde a cada português na partilha dêsses encargos? 

O que se inscreve no orçamento, o que aparece nas contas gerais 
do Estado não é a realidade. É necessário corrigir. 

Com efeito, o total da dívida não está nas mãos dos portadores. 
Vive também nos cofres do Tesouro—são os chamados títulos na 
posse da Fazenda Pública. E o Estado credor recebe todos os anos 
do Estado devedor o montante de juros dos papéis que tem sempre 
prontos a lançar no mercado se precisar de dinheiro. Assim é mester 
deduzir das despesas inscritas nas contas gerais do Estado os juros 
dos títulos que, como qualquer particular, êle recebeu do Tesouro— 
e que pressurosamente e no ano em que os recebeu vai inscrever no 
capítulo «Consignações de receitas». 

A diferença entre o que pagou e recebeu é a despesa efeotiva da 
dívida, e é essa que deve sair em última análise das receitas do Estado. 

Muitos milhares de contos de receitas provenientes da dívida na 
posse do Estado não têm valor orçamental. São apenas contrapartida 
a despesas orçamentadas. Não se pode dizer que seja inútil conservar 
os títulos—mas a utilidade também não é por aí além, a não ser que 
haja qualquer objectivo especial em conservá-los. Avolumam apenas 
0 capital nominal da dívida. 

E quem examinar os gráficos ou o capítulo «Consignações de re¬ 
ceitas» nota logo que de 119:174 contos, que foi o que o Estado re^ 
cebeu de juros da sua própria divida em 1928, desceu para 25:600 
contos a verba paga com o mesmo fim inscrita em 1936. Isto significa 
considerável deminuíção do capital na sua posse, o que não é um mal, 
Interessa, pois, saber qual a despesa efeotiva da dívida. 

üm -dos quadros do outro volume, que para maior clareza se trans¬ 
creve em uma das páginas seguintes, reproduz as cifras desde 1910 
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por espécie, e para mellior idea se fazer caloulam-se as percentagens 
que oorrespondem anualmente a cada uma delas. Grráfieos ilustram a 
variação. 

Postos os mimeros em escudos o calculadas as percentagens tendo 
cm conta a despesa efectiva, liá relatividade dentro do mesmo ano, 
mas não liá entre os diversos anos, porque os encargos de parte da 
dívida são em escudos e parte em libras. 

A despesa efectiva pode ser assim apresentada, em libras: 


Anos 

Milliaros 

do 

escadas 

Oltmblo 

Llbms 

19094910 . 

27:631 

5^(6) 

5.500:000 

19154916 ... . , 

29:378 

6|88 

4.270:000 

19214922 .. 

112:457 

45^78(2) 

2.456:000 

19254926 .. . .. 

298:569 

95^37(2) 

3.130:600 

19314932 .. 

289:533 

110^ 

2.632:000 

1936. 

277:620 

110^ 

2.523:800 


Não é de assustar o encargo efeetivo da dívida pública, que sofreu 
duas reduções importantes. A primeira foi conseqtiência do enfraque¬ 
cimento da moeda. A segunda, operada já no período da reconstrução 
financeira, deu-se por virtude da deminuição das taxas de juro. 

O quadro exprime também o gradual decréscimo dos rendimentos 
dos portadores à medida que se desvalorizava a moeda. Incluem-se 
nos totais os encargos da dívida externa. Se se decompusesse também 
a despesa efectiva por espécies, a desvalorização seria ainda mais 
aparente. 

Interessa agora saber o que se passou neste capítulo durante o 
período relativo às contas em análise, para melhor verificar quais as 
espécies da dívida que sofreram maiores reduções ou aumentos. 

A despesa efectiva deminuíu de 326:300 contos para 277:600. ■ 

A simples inspecção mostra a gradual transformação da dívida 
flutuante em consolidada. A despesa efectiva, com uma e outra, passou, 
na consolidada, de 8,5 por cento para 34,5 por cento, e na flutuante 
de 42,6 por cento para menos de 1 por cento. Esta última cifra não 
está certa, porque na verdade se pode dizer não existir dívida flutuante, 
visto serem os saldos credores muito superiores ao montante do que 
resta, que é constituído pela conta corrente com a Caixa G^eral de De¬ 
pósitos. 





















Salta aos olhos o aumento dos encargos da dÍYida externa. Pas¬ 
saram de 99:600 contos em 1928-1929 para 110:900 em 1936.0 au¬ 
mento deu-se em 1931-1932, quando da estabilização da moeda, efoi 
devido à fixação do câmbio em 110| por libra. Era contabilizada 
antes, em escudos, a câmbio inferior, à roda de 98}. 

Mais alguns comentários sugere o assunto. 

Kotar-se-á a considerável redução dos encargos da dívida flutuante, 
e já se disse que êles ainda são menores se se tiver em conta a exis¬ 
tência de elevados saldos credores no estrangeiro e em bancos portu¬ 
gueses. 

lima das tabelas e alguns gráficos publicados no vol. n exprimem 
0 movimento desta espécie de dívida. O fenómeno é realmente de 
interêsse e revela na verdade um aspecto novo das finanças nacio¬ 
nais. Emquanto que no passado bavia constantes dificuldades de Te¬ 
souraria, nota-se a partm de 1928 a gradual subida das suas dispo- 
nibiKdades. 

O saldo dos depósitos em bancos somava 68:000 contos em 1928. 
Passou sucessivamente para 187:000, 125:000, 282:000, 522:000, 
575:000, ató atingir 631:000 contos em 1936. E simultâneamente com 
êste fenómeno os saldos devedores, em conta da dívida flutuante, de¬ 
cresciam de 2.046:000 para 155:000 contos em 1933, e passavam a ser 
credores daí em diante, até atingir 595:000 contos em 31 de Dezembro 
del936. 

Êste é sem diivida um dos aspectos mais importantes da gestão 
financeira dos liltimos tempos, exactamente pelo motivo de terem desa¬ 
parecido de um momento para o outro as causas que, sobretudo no 
estrangeiro, mais concorriam para o descrédito nacional—as dificul¬ 
dades com que se liquidavam, embora sempre se liquidassem, as res¬ 
ponsabilidades do Tesouro. Deve aoresoentar-se que se pagaram neste 
período as despesas feitas com a aquisição de navios de guerra. 

Eespon^eu-se, embora ràpidamentej e nem de outro modo seria 
possível, a algumas das preguntas acima formuladas. Já se sabe a 
quanto montam os encargos totais, e por espécie de dívida. E não são 
grandes. Gabem dentro das possibilidades do País. 

' ^Qual a percentagem que consomem das receitas públicas? Ou 
talvez seja melhor dizer: ^em que percentagem entram no total das 
despesas púbHcas? 

De diversas maneiras se podem fazer as contas. Ou considerar os 
encargos totais da dívida, incluindo os juros dos títulos na posse da 


Fazenda Pública, ou tomar em conta apenas a despesa efectiva. Do 
mesmo modo também a percentagem pode ser calculada sôbre as des¬ 
pesas ordináiias, ou ordináiias e extraordinárias, ou ainda ordinárias, 
cxtraordináiúas e despesas feitas por conta de saldos orçamentais. Tudo 
isso vem discriminado no vol, u, Pode lá verificar-se que têm vindo 
deminuindo apreciâvelmente os encargos da dívida e a sua despesa 
efectiva, assim como a sua percentagem relativamente ao total das 
despesas. Algumas cifras exprimem melhor do que palavi’as a evolução 
do fenómeno. 



19294030 

10514032 

19334934 

1930 

DoBlgnnçilo 

Dosposas 

orOinàrl&B 

Por conto 

Total 

dns 

dosposns 

Por conto 

Dosposas 

orâmícias 

Por cento 

Total 

das 

dospesns 

Por oento 

Dosposas 

ordinlitlas 

Por conto 

Total 

das 

desposas 

Porcento 

Do5posn.s 

ordlníirlas 

Por conto 

Total 

das 

dospesas 

For conto 

Enoavgos da dívida 
(incluindo juros 
na posso da Fa¬ 
zenda Pública) 

26,7 

24,4 

17,6 

16,5 

16,6 

14,8 

16,7 

14,7 

Desposa efectiva 
(deduzindo juros 
na posse da Fa¬ 
zenda Pública) 

17,8 

16,8 

17,3 

16,4 

15,8 

14,1 

15,5 

13,6 


Neste quadro, para bem acertai’ os números, tiveram de ser dedu¬ 
zidos, em 1933-1934 e em 1936, os encargos em couta de capital. 
Incluíram-se nesses dois anos elevadas quantias destinadas a amorti¬ 
zação de dívida, Do mesmo modo, em 1931-1932, se subtraiu ao total 
0 produto que resultou para o Estado do contrato então lavrado com o 
Banco de Portugal e que se destinou a reembôlso de empréstimos que 
haviam sido concedidos por êste estabelecimento de crédito no passado. 

Logo se vê, ao examinar as cifras, o saneamento progressivo da 
dívida no que respeita a encargos. Conservam-se em carteira menos 
títulos—a diferença dos juros entre 1929-1930 e 1936 ó de 9 por 
cento se se incluírem os títulos na posse da Fazenda, e de 9,7 por cento 
se se considera a despesa efectiva. 

Não se pode considerar excessiva a percentagem dos encargos da dí¬ 
vida em relação às despesas ordinárias ou mesmo ao total das ordinárias 
e extraordinárias. E a deminitíção de 2,8 por cento entre 1931-1932 
e 1936, não obstante a subida dos encargos da divida externa, mostra 
melhoria apreciável. 








Talvez que a questão seja mais compreensível se se dispuserem 
as cifras assim: 


Anos 

■ 

, , 

Dosposas ordinárias 

Total dtts dosposas 

Poroontagora dos oncavgos da dlvldn 

Incluindo jnros 
na posso 

da Fazenda PíiUioa 

Deduzindo juros 
na posso 

ílarazondnPftWica 

Incluindo juros 
na posso 

da Fazenda Pálílica 

Deduzindo jm'os 
na posse 

da Fazenda Píiblica 

1929-1930 . 

25,7 

24,4 

17,8 

16,8 

1931-1932 . 

17,6 

15,5 

17,3 

15,4 

1933-1934 

16,6 

14,8 

15,8 

14,1 

1936 . 

16,7 

14,7 

15,5 

13,6 


Não tem importância por aí além a primeira coluna, porque ela 
depende essencialmente dos títulos em carteira. Valem muito mais, 
como argumento da mellioria considerável que se operou nos anos 
mencionados, a segunda e a quarta, que se referem aos juros e outros 
encargos efectivamente liquidados. 

Em relação às despesas ordinárias a diferença atinge 9,7 por cento, 
e ao total não vai além de 3 por cento. 

Talvez fôsse de maior interêsse fazer esta análise a partir de 

1930- 1931, em virtude da influência exercida em 1929-1930 pelas 
importâncias despendidas em conta de anos económicos anteriores, se 
bem que nesta liltima gerência liouvesse necessidade de efectivamente 
liquidar encargos atrasados. 

Haveria também que entrar em linlia de conta com os encargos 
da dívida de guerra, pagos no primeiro ano. Por virtude de acordos 
com outros países deixaram de o ser depois. Em contrapartida, porém, 
se devia tomar a maior valia dos juros da dívida externa e do em¬ 
préstimo de 6,5 por cento (ouro), titulados em libras. Como antes de 

1931- 1932 se fazia a contabilização dêsses encargos a um câmbio 
inferior ao que resultou da estabilização do escudo em 1931, seria 
necessário para tudo liarmouizar não pôr, de parte em 1936 cêrea de 
11:000 contos que a mais sobrecarregam o total da despesa efectiva 
em relação a 1929-1930. 

Resulta desta ligeira análise uma conclusão certa: é que de facto 
liouve economia apreciável nos encargos da dívida pública^—e é isto 
que interessa ao orçamento e às contas públicas. Traduzida em dinbeiro 
elevou-se ela a algumas dezenas de milbar de contos e representa per¬ 
centagem importante das despesas ordinárias e das extraordinárias, in¬ 
cluindo 0 que se gastou por conta dos saldos de anos económicos findos. 


A capitação dos encargos 

Já agora, como analogia ao que se fez na discussão do capital no¬ 
minal, também vale a pena aprofundar um pouco mais êste capítulo, 
(j Quanto paga cada português para encai‘gos da dívida nacional? 

Seguindo o critério adoptado anteriormente, também tudo se cal¬ 
culou cm libras-papel e em escudos. Assim melbor se esclarece a evo¬ 
lução dêsses encargos desde 1910. Sobre êste aspecto da questão liouve 
três variáveis que poderosamente actuaram no mesmo sentido—a des¬ 
valorização da moeda, a deminiüção dos encargos e o aumento da po¬ 
pulação. Os encargos são os seguintes: 


Anos 

Contos 

Libras-pnpol 

Libras-ouro 

1909-1910 . 

27:631 

5.504:183 

5,504:183 

1919-1920 . 

40:838 

3.538:821 

2,664:116 

1927-1928 . 

329:368 

3.407:137 

3,407:137 

1930.. 

277:620 

2.523:818 

,1,529:434 


Para melhor esclarecimento podem comparar-se as capitaçóes dos 
encargos nos diversos anos. Exprimem-se assim: 


Anos 

Capltnçáo 

Libras 

Escudos 

1911-1912 .... 

018 9 

4^59 

1915-1916 . ....... 

0.14. 2 

4ií!89 

1927-1928 . . 

0.10. 2 

49i^06 

1936 .... , , 

0, 6.11 

37^99 




Verifica-se que; 

1. A capitação da despesa efectiva da dívida pública, em es¬ 

cudos, aumentou 8,2 vezes entre 1911-1912 e 1936. 

2. A mesma capitação deminuíu dois terços, em idêntico espaço 

de tempo, se calculada em libras esterlinas de 1936. 

3. Maior seria a deminulção se houvesse sido feito o cálculo 

em libras-oiiro. 

Quando a gente compara a capitação dos oncai’gos com outros 
países nota logo que o que corresponde a Portugal é baixo—inferior, 
por muito, a todos os que aparecem na tabela publicada no vol. n, 
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E evidente que não é linico factor a considerai’ no estudo a capi¬ 
tação do encargo. Países de maiores receitas ou maiores rendimentos 
paríiculai’es podem melhor pagai’ encargos de dívida. 

Deixam-se ao cuidado dos estudiosos as considerações que haveria 
a fazer sôbre o assunto. De resto, variadas interpretações se podem dar 
ao fenómeno— que 6 susceptível de apaixonar os entendidos e talvez 
também os que não entendem muito dêstes áiidos problemas finan¬ 
ceiros. 

Á capitação que mais se aproxima da de Portugal é a da Alema¬ 
nha. Eleva-se a 100$, números redondos, e compai’a-se com 38$ no 
nosso caso. Mas a vizinha Espanha, em 1935, tinha 126Í68 e a Dina¬ 
marca subia a 132|30. 

Só resta agora avaliai’ da confiança depositada por portadores na¬ 
cionais ou estrangeiros na dívida nacional. Isso mede-se, até certo 
ponto, pelo rendimento efectivo dos títulos cotados nas Bôlsas. Há nas 
barulhentas e tantas vezes agitadas sessões dos mercados o reflexo do 
bom nome das nações, üm pequeno facto, insignificante na aparência, 
pode modificar o sentir colectivo do mundo financeiro dum país, ou 
mesmo de muitos países, a respeito de outros. O caso português também 
revela esta estranha psicologia da gente de dinheiro, ou da gente que 
vive do dinheiro dos outros, porque a desordens internas, na maior 
pai’te dos casos exageradas desmedidamente, como se fòssem sangren¬ 
tas revoluções, coiTespondia na Bôlsa de Londres ou de Paris queda 
brusca nos valores portugueses. 

Eez-se o estudo do rendimento dos títulos de diversas nações, umas 
mais ricas, outras mais pobres. Tiraram-se médias, obtiveram-se dados 
de fontes que se consideram límpidas, como os boletins da Bôlsa de 
Londres e o Ânuârio Financeiro da Sociedade das Nações, e tudo visto 
e revisto se chegou à conclusão de que os títulos portugueses gozam 
de grande confiança. O mais baixo rendimento aplica-se aos Estados 
Unidos 6 Inglatem—2,47 e 2,96 por cento. Yêm logo a seguir a Ho¬ 
landa e Portugal, com 3,32 e 3,65 por cento. 


AS REFORMAS 

Não era possível empreender e executar tarefa tam importante e 
delicada como a que tinha por objectivo o equilíbrio definitivo das 
contas públicas sem modificações profundas no modo de ser da vida 
administrativa nacional. De há cêrca de cem anos para cá apenas se 
regista equilíbrio entre as despesas e receitas em três períodos domi¬ 
nantes: 1893-1894,1912-1913 e 1913-1914. Não conta no primeiro 
período o déficit de 120 contos; já melhor aspecto iam assumindo as 
contas com os saldos de 600 e 6:660 contos no segundo e terceiro 
períodos. 

Em todo 0 caso a experiência havia demonstrado que não se podia 
esperar saneamento orçamental duradouro sem reformas radicais, © 
exemplos do passado indicavam também que o impulso inicial devia 
ser acompanhado, no rodar dos anos, de cuidados e desvelos, baseados 
em medidas tendentes a tornar definitivo e sólido o que no princípio 
era frágil e precário. 

O estudo da doença financeira portuguesa, rebelde a tratamentos 
diversos durante tantos anos, apresentava em 1928 certo número de 
sintomas. Uns, de gravidade extrema, necessitavam de oura urgente, e, 
se tanto fôsse preciso, do emprêgo de processos violentos; outros, sem 
causar alarme imediato, insusceptíveis de ser completamente extirpa¬ 
dos de um momento para outro, impunham medidas que gradualmente 
conduzissem a melhorias animadoras. 

Assim, as reformas podem ser divididas em três grandes grupos; 

a) As tendentes a concentrar e a aumentar a potência finan¬ 
ceira do Tesouro Público, e compreendiam a redução e 
bom aproveitamento das despesas, o robustecimento das 
receitas e a consolidação correlativa das dívidas do Es¬ 
tado, das colónias e dos corpos administrativos; 
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6) As que teriam como finalidade o saneamento do crédito 
público e particular, incluindo a estabilização da moeda 
e 0 desTÍo da poupança nacional, representada por de¬ 
pósitos nas caixas económicas e bancos, para fins pro¬ 
dutivos; 

c) E, finalmente, as que compreenderiam a simplificação e aper¬ 
feiçoamento dos seiTiços, directa ou indireotamente liga¬ 
dos ao Estado, no sentido de os moralizar e aperfeiçoar, 
deminuindo, se fôsse possível, o seu custo, tudo com o 
objectivo de estabelecer relações claras e honestas entre 
0 público e as entidades oficiais. 

Reforma orçamental 

Sabe-se da criação de comissões de reforma orçamental com ins¬ 
truções concretas para obter, dentro de curto espaço de tempo, redu¬ 
ções de despesas. Eram comissões de emergência, constitiúdas por 
pessoas com conhecimento prático dos serviços de cada Ministério, das 
quais se lançou mao em momento financeiro de grande acuidade; mas 
nao se supunha que do seu trabalho pudessem resultar, para aplicação 
imediata, medidas que alterassem profundamente ou modificassem em 
definitivo os serviços públicos. Trabalharam no geral com saber e 
honestidade e chegaram a conclusões que, tudo ponderado, satisfize¬ 
ram ãs necessidades do momento. 

As economias e as sugestões que resultaram do seu trabalho foram 
justificadas sucintamente em relatórios concisos e agrupados por clas¬ 
ses, confoime se referiam: 

1. " A extinção de lugares que não correspondiam a funções; 

2. A extinção de serviços, definitiva ou transitòriamente; 

S.® A anexação de uns serviços a outros; 

4. ® A redução de quadros; 

5. ® A licenciamentos obrigatórios; 

6. ” A quaisquer outras causas. 

Tinham sido latas as instruções que lhes haviam sido atribuídas e 
plenos os poderes de inquérito a tudo o que entendessem ser conve- 
viente consultar para bem da missão que lhes incumbia. 

Os relatórios das comissões departamentais foram apreciados pela 
comissão central, composta dos presidentes de todas elas, a qual pro¬ 


pôs, em última análise, as reformas mais urgentes e as economias 
que os serviços, sem perda da sua eficiência, pemitiam para já. 
Eenderam os esforços desta primeira tentativa de reforma cêrea de 
140:000 contos. 

O mesmo decreto estatuía também aspectos novos da técnica or¬ 
çamental, alguns dos quais foram mesmo englobados na Constituição, 
entre os quais há que citar: 

1. ® Os orçamentos tinham de apresentar os seus encargos or¬ 

dinários nivelados com os créditos normais; 

2. ® A autonomia dos corpos administrativos e a autonomia 

financeira das colónias tinham de harmonizar-se e su¬ 
bordinar-se às necessidades superiores de conservação 
e progresso nacional; 

3. ® Os orçamentos coloniais deviam nivelar sempre os seus 

encargos com as suas receitas ordinárias, e em qualquer 
empréstimo externo, contraído por domínios ultramari¬ 
nos, a responsabilidade deveria ser assiunida pela me¬ 
trópole perante os credores, e pela colónia perante a 
metrópole; 

4. ® Só 0 Estado, além das colónias e corpos administrativos, 

podia lançar impostos e taxas, com a possível autoriza¬ 
ção de entrega a comissões de turismo ou de melhora¬ 
mentos locais da receita que lhes caberia nos termos da 
legislação vigente se fôssem reconhecidos como bons os 
seus serviços; 

5. ® O preâmbulo do orçamento devia conter sempre mapas 

abrangendo o resumo das receitas e despesas do Estado, 
os elementos relativos às finanças das autarquias locais 
e das colónias, a dívida pela qual o Estado responde e 
aquelas que constituem encargo dos corpos administra¬ 
tivos 0 das colónias. 

Tudo isso tinha como objectivo fundamental o equilíbrio e a con¬ 
centração da potência financema do Estado, porque não fazia sentido 
que, em país de desequilíbrio orçamental crónico e apoucadas receitas, 
estas andassem dispersas por variados serviços, ao abrigo de decretos 
promulgados sob pressão dêsses serviços ou muitas vezes por imposi¬ 
ção de necessidades de momento. 
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Com os novos tipos de orçamentos desapareceu a confusão de 
certos capítulos das receitas, que passaram a ser englobadas em lu¬ 
gares próprios e escrituradas com mais clareza. Reapareceram dêste 
modo algumas verbas ocultas ató então ao exame de quem preten¬ 
desse fazer estudo cuidadoso do orçamento geral do Estado. Áumen- 
tou-se 0 número de artigos do capítulo das consignações de receitas 
para incluir todos os fundos, cofres e outros rendimentos que não 
eram Rabitualmente escriturados. Foi assim possível coibir abusos e 
tirar partido de muitas dotações que não eram utilizadas em proveito 
geral. 

^ Quási tam profunda remodelação foi feita no capítulo das despesas. 
Não se podia determinar, mesmo com aproximação, o custo de cada 
serviço público, de tal modo se encontravam misturadas as verbas que 
lhe diziam respeito. Uma das anomalias prevalecentes há muitos anos 
nos serviços do Estado consiste na dispersão da mesma actividade por 
diversos Ministórios, e ainda hoje se nota em certos casos êste facto. 
Em vez de concentrar em organismo linico e convenientemente equi¬ 
pado, por exemplo, os serviços de estatística, andavam estes a ser tra¬ 
tados pelos Ministérios da Agricultura, Finanças, Comércio e Gruerra. 
Como não era possível dotar o mesmo serviço em cada um dos Mi¬ 
nistérios oom verbas suficientes, pode dizer-se que faltava, ou quási 
não existia, estatística que fornecesse elementos certos para o estudo 
da economia política e social do País. O mesmo acontecia com outros 
organismos públicos, entre os quais se podem citar a hidiúulica agrí¬ 
cola e 0 cadastro. Do mesmo modo, muitas formas de actividade se 
encontravam dispersas por departamentos diversos, sobretudo as que 
se referem ao fomento nacional 

Não era função do orçamento desfazer todas estas anomalias, mas 
podia mostrar os inconvenientes que dela resultam sob o ponto de 
vista financeiro e levar assim os chefes de cada uma das dependências 
do Estado a estudar o melhor modo de resolver assuntos que profun¬ 
damente interessam a prosperidade do País. 

_ Foi possível na lei de meios de 1929-1930 arrumar mais ra- 
cionalmente as despesas, de modo a mostrar o destino dos dinheiros 
públicos, Pelo estudo de alguns quadros insertos anualmente no corpo ' 
do decreto que aprova o orçamento referente a despesas, pode cada 
um^ obter elementos sôbre o custo da dívida pública, da previdência 
social, dos gastos com o pessoal, material, construções novas e outros 
encargos, não só em verba global mas discriminados por Ministérios. 


De nada valeria, porém, melhor arrumação das dotações orçamen¬ 
tais sem uma série de medidas que deveriam ser promulgadas gra¬ 
dualmente, no decorrer dos anos, quando viessem à superfície hábitos, 
ou vícios, ou falhas, que se não coadunassem com a clareza das contas. 
E certos processos ou métodos utilizados nos diversos departamentos 
públicos, relacionados com a cobrança de receitas e sua atribuição, ne¬ 
cessitavam naturalmente de profundas alterações. 

Uma reforma pode ser boa ou má. É importante que seja boa, mas 
muitas vezes mesmo que o não seja dela se podem extrair resultados 
interessantes. 

A reforma orçamental, notável por tantos aspectos, foi a base em 
que assentou grande parte do sucesso financeiro dos últimos anos; 
mas de nada ou de pouco teria valido se não tivesse sido executada 
com energia e corrigida e aperfeiçoada depois oom o tempo. Para isso 
um factor novo entrou no domínio financeiro nacional Andava o País 
divorciado da continuidade de acção no Ministério das Finanças. A ins¬ 
tabilidade dos titulares daquela pasta, que se revezavam em períodos 
cada vez menores, concorria muito para a inobservância de regras 
fundamentais. A conservação do mesmo Ministro neste departamento 
público durante tantos anos, aliada à energia e competência que de 
princípio ali impôs, são os dois mais transcendentes factores da política 
financeira dos últimos tempos. A reforma orçamental, decretada em 
1928, teve a animá-la e a defendê-la essas duas poderosas fôrças. Daí 
0 seu sucesso. 

O novo regime tributário 

, A melhoria da técnica orçamental não seria duradoura sem re¬ 
forma profunda do regime tributário. Era assunto de interêsse grande, 
sob 0 ponto de vista económico e moral, porque o modo de lança¬ 
mento de impostos dava lugar a injustiças, desigualdades e prejuízos, 
e tudo era acompanhado por trabalho excessivo o caro. A matéria 
coleotável expressa em matrizes prediais antiquadas e defeituosas, as 
declarações impostas por lei e outros meios de determinar a base do 
imposto constituíam embaraço grave à equidade que deve presidir à 
cobrança das receitas públicas. As matrizes prediais, na maior parte dos 
concelhos, não podiam ser fàcilmente aotualizadas. O cadastro iniciado 
há muitos anos está ainda longe do têrmo. Foi pois preciso lançar mão 
de outros modos de remediar, pelo menos provisòriamente, o que todos 
sentiam não corresponder às necessidades do Estado e dos contribuintes. 



Presidiu à reforma tributária o mesmo espírito que já fôra apli¬ 
cado a outras reformas: a simplicidade dos impostos, com objectivo 
de defender o Estado e o contribuinte da confusão e do auxílio de 
procuradores fiscais. 

Não vem para aqui e nem cabe no âmbito déste trabalho a dis¬ 
cussão minuciosa da refoma tributária de Abril de 1929, que foi 
criticada algumas vezes com serenidade, mas mais vezes ainda com 
paixão. Nem é possível ainda agora formular juízo definitivo sôbre 
um trabalho, «inevitàvelmente imperfeito, apesar da meticulosidade 
com que tudo se estudou». 

Em todo 0 caso parece terem resultado da sua aplicação vanta¬ 
gens, entre as quais há que mencionar, por serem evidentes: 

a) A fixação de critérios de tributação que permitiram maior 
equidade e mais justa incidência dos encargos fiscais; 

l) Deminuíção dos deveres dos contribuintes para com o fisco 
6 seu cumprimento em prazo determinado e uniforme 
para todos os impostos e para todos os casos. Conseguíu- 
-se assim poupar-lhes despesas em procuradoria fiscal e 
aliviá-los de transgressões e multas, além de tirar a pos¬ 
sibilidade de concessão de favores pelas estâncias liqui¬ 
dadoras ; 

c) Trabalho mais perfeito, mais rápido e menos oneroso nas 
repartições de finanças. 

Não podendo ser completa uma reforma dêste género, sobretudo 
quando ela é delineada sôbre matéria colectável caótica ou viciada, é 
natural que da sua aplicação resultem injustiças. Nem em pais algum, 
e através dos tempos, foi possível fazer lançamento de impostos que 
satisfizesse ao mesmo tempo todos os contribuintes. CorreoçÕes suces¬ 
sivas, observação cuidadosa, exame de reclamações fundadas, impar¬ 
cialidade e seriedade de julgamento têm vindo desbastando arestas e 
harmonizando os interêsses do Estado com os da massa colectada. 

A reforma do crédito 

Anda hoje a vida material da grande maioria da população do 
mundo ligada intimamente aos complicados problemas da moeda e do 
crédito. Constituem estes dois meios de troca o instrumento mais im¬ 
portante do desenvolvimento económico das actividades humanas. A sua 
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boa organização é fundamental para o progresso dos povos. Como 
medida do valor e meio de troca, moeda e crédito entram nas rela¬ 
ções diárias de toda a actividade material, e não é exagêro afirmar-se 
que a sua instabilidade tem sido a causa da maior parte das crises 
mais graves que perturbaram a evolução hnmaua nas épocas mo¬ 
dernas. 

Nos primeiros tempos a moeda ocupava posição primacial nos 
negócios, mas à medida que se foi alargando o âmbito da acção do 
homem o crédito começou a predominar como agente de troca. Pode 
hoje considerar-se a moeda como subsidiária do crédito nas relações 
comerciais. 1 semelhança do que acontecia em muitos outros países, 
0 crédito era distribuído em Portugal por bancos e casas bancárias 
do tipo comercial e, limitadamente, pelas caixas económicas, que rece¬ 
biam depósitos de economias populares. Era acanhado o sistema de 
crédito e algumas vezes perigosa a acção de certos institutos bancários. 
Não se limitando a simples desconto comercial, várias entidades em¬ 
pregavam parte dos seus recursos no financiamento de negócios alea¬ 
tórios ou iam até à especulação em valores sujeitos a flutuações 
violentas. 

O financiamento directo a prazos largos de actividades indus¬ 
triais, agrícolas e coloniais por intermédio de instituições especialmente 
organizadas com Ôsse objectivo não existia em Portugal até 1929, 
como ainda não existe hoje em muitos países. Já depois da reforma 
do crédito promulgada neste País naquele ano, outros povos, como a 
Itália e Inglaterra e em seguida os Estados Unidos, introduziram pro¬ 
fundas modificações nos seus sistemas de crédito agrícola e industrial 
A debilidade das fontes de crédito nacionais ocasionava graves pre¬ 
juízos às actividades vitais da Nação, obrigando-as a pagar taxas de 
juros incomportáveis e quási sempre superiores às dos concorrentes 
externos. De vez em quando era o Tesouro levado a intervir directa- 
mente em negócios de financiamento, muitas vezes contra as regras 
fundamentais que devem presidir a operações delicadas e extremamente 
perigosas. Mas a fatalidade das cousas e a pressão dos acontecimentos 
podiam mais do que o querer dos homens, e para salvar restos de or¬ 
ganismos de interêsse nacional, ou mesmo sem ser por isso, inverte¬ 
ram-se desde o comêço do século somas importantes em actividades 
económicas particulares que eram, ou não, liquidadas em prazos con¬ 
tratuais. Além de que é sempre nocivo para todos a mistura de fun¬ 
ções heterogéneas ou pelo menos diferentes. 

24 
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A reorganização do crédito nacional, em todas as suas modalidades, 
constituiu, por todas as razões apontadas, uma das preocupações do¬ 
minantes da reforma financeira. 

Assentou a reorganização do crédito em três objectwos funda¬ 
mentais: 

1. “ Sanear o sistema bancário existente, impedindo o desenvol¬ 

vimento e aotuação de organismos que não dispunham 
de elementos morais e materiais para o exercício da sua 
função; 

2. “ Constituir sob a protecção do Estado um organismo que 

viesse a financiar largamente e com segurança as acti- 
vidades agrícolas e industriais em condições de prospe¬ 
rarem; 

3. ° Estabilizar a moeda, ligando-a, logo que fôsse possível, 

à base ouro, tal qual fôra preconizada pelas diversas 
conferências económicas internacionais que estudaram o 
assunto. 

Não era difícil de alcançar o primeiro objectivo. A própria crise 
foi auxiliar inesperado. Bastava derivar obrigatòriamente para a sua 
verdadeira função de distribuidores de crédito comercial a curto 
prazo certas entidades bancárias que dela andavam arredadas e 
reorganizar os meios de fiscalização de que dispunha o Q-ovêrno. 
A baixa das taxas de juro seria conseqiiência de outras medidas a 
adoptar por intermédio de organismos directamente dependentes ou 
intimamente ligados ao Estado. Com a crise bancária de 1931 desa¬ 
pareceram ou consolidaram-se institutos de crédito em condições ins¬ 
táveis e de então para cá atenuaram-se muitos dos inconvenientes e 
males de que sofria o sistema bancário português. 

Caixa Geral de Depósitos 

Incidiu sobretudo a atenção do legislador sôbre a Caixa Geral de 
Depósitos, instituição autónoma do Estado, criada por carta de lei 
de 10 de Abril de 1876 com o objectivo de recolher as pequenas 
economias. Desenvolvera-se consideràvelmente a sua acção com o ro¬ 
dar dos anos, e, tendo sido quási sempre convenientemente adminis¬ 
trada, conseguira atrair uma percentagem importante das poupanças 
nacionais. 



' \.j|^U.Ci04. JJLUWJLUDiilD 


crática. Os depósitos que recebia eram invertidos em empréstimos pií- 
blicos e pouco contacto tinlia tido com o crédito particular. Á reforma 
de 1918 alargou grandemente a sua função e uma parte, embora pe¬ 
quena, dos seus recursos começou a ser desviada para a aotividade 
particular. O movimento de depósitos desde a fundação da Caixa foi 
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1930-1981 . 1.153:258.691^71 

19314932 , .. 1,316:558.684(^29 

1932- 1933 . 1.375:548.700(^04 

1933- 1934 . 1.614:581,406^00 

1935 . 1.591:043.036/77 

1936 . 1.674:716.372,^12 


Yieram os depósitos em progressão crescente desde a fundação 
da Caixa Geral de Depósitos, mas eram absorvidos na sua quási to¬ 
talidade pelo Estado 6 corporações administrativas. 

Com 0 constante aumento da ciroiilação fiduciária, acentuado con¬ 
sideràvelmente durante a guerra e continuado até 1924 pelos motivos 
já apontados, os depósitos da Caixa foram-se avolumando pouco apouco. 
Mas 0 seu desenvolvimento atingiu sobretudo cifras que podem ser con¬ 
sideradas extraordinárias a partir de 1929, depois da reforma publicada 
em Março daquele ano, como se pode ver no quadiu já publicado. Con¬ 
tando mesmo com a desvalorização do escudo, a posição da Caixa Geral 
de Depósitos no mercado do dinheiro alcançou uma posição dominante. 
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Á reforma de 1929 alargou consideràvelmente as funções desta 
instituição, que, pela fôrça das circunstâncias, tinha destino preponde¬ 
rante nas finanças nacionais. Até 1928 os seus recursos, apesar da 
reforma de 1918, 'destinavam-se, em grande parte, a alimentar o 
Tesouro e desde 1920 o débito do Estado fôra crescendo progressiva- 
mente, até atingir 600:000 contos. Por vezes, neste infeliz período de 
gestão financeira, os débitos do Estado à Caixa atingiram cifras supe¬ 
riores aos depósitos voluntários. Todas as economias amealhadas por 
centenas de milhar de pessoas —o nfimero de depósitos é de cêrca de 
500:000-- iam sendo absorvidas pelas necessidades do Tesouro e 


A Caixa Greral de Depósitos era assim uma instituição bancária 
interessante, detentora da mais importante massa de capitais existente 
no País, e gozara da confiança do público, mesmo nos anos mais trá¬ 
gicos da história financeira. Podia ser por conseq^liência um instru¬ 
mento de progresso económico de primeira ordem, actuando como 
auxiliar precioso na reconstrução financeira que se empreendia. 

Por todos estes motivos foi transformada a antiga Caixa (}eral de 
Depósitos em três instituições autónomas. 

Os serviços administrativos, os depósitos, as relações com o Estado, 
os empréstimos a entidades àquele ligadas, o empréstimo puramente 
hipotecário ou sôbre títulos públicos e o serviço de redesconto de 
letras e outras actividades continuaram no que foi ofioialmente de¬ 
signado por Serviços Privativos da Caixa G-eral de Depósitos, Crédito 
e Previdência. 

Os empréstimos agrícolas e industriais, nas suas diversas modali¬ 
dades, e quaisquer operações de interêsse nacional destinadas ao 
aperfeiçoamento e desenvolvimento da economia portuguesa eram 
concentrados em uma nova instituição, a Caixa Nacional de Crédito, 
alimentada com fundos emprestados pela Caixa Oeral de Depósitos, 
Crédito e Previdência ou obtidos pela emissão de obrigações garan¬ 
tidas pelo Tesouro Público. 

Certos serviços de pensões e reformas do Estado, dispersos por 
cofres variados, quási um em cada Ministério, transferiram-se para um 
instituto independente ligado ao conjunto, que se denominava Caixa 
Nacional de Previdência. 

Êste sistema permitia a utilização dos depósitos na agricultura e 
indústria, por intermédio da Caixa Nacional de Crédito, cujas opera¬ 
ções ficavam com garantia subsidiária do Estado. Por êsse processo 








conseguíu-se que as economias do País, entregues à guarda da Caixa 
Greral de Depósitos e que não podiam sofrer riscos pelo emprêgo em 
operações necessàriamente incertas, embora cercadas das possíveis pre¬ 
cauções, fôssem desviadas para a actividade agrícola e industrial do 
País. E para completar o conjunto e a unificação do crédito oficial 
juntava-se à nova instituição á Caixa Geral de Crédito Agrícola 
Mútuo, criada há muitos anos, insuficientemente capitalizada sempre, 
mas que dispunha já de algumas dezenas de dependências regionais. 
Por esta reforma o Estado mostrava a intenção de não interferir di- 
rectamente em financiamentos a entidades particulares, mas não se 
desinteressava do auxílio às fôrças produtivas, porque, em nonnas de 
crédito regulamentares, lhes permitia a utilização de fundos de difícil 
ou impossível mobilização por outra forma. 

Três vantagens de grande alcance podiam derivar desta profunda 
reforma da Caixa Geral de Depósitos: 

1. “^ Aproveitamento da sua vasta organização por todo o País,' 

a qual, se se juntarem as caixas de crédito agrícola 
mútuo regionais, atinge o número importante de mais 
de 400 dependências. A economia resultante era consi¬ 
derável; 

2. ® O Estado, por intermédio de um instituto autónomo, embora 

dêle dependente, podia auxiliar as fôrças produtivas da 
Nação 6 desviar para elas enormes quantidades de di¬ 
nheiro que todo o País transferia para a Caixa Geral de 
Depósitos, 6 isto sem qualquer risco para êsses depósitos 
porque o Estado garantia plenamente os empréstimos 
contraídos pela Caixa Nacional de Crédito; 

3. ® Acabara-se de vez com a confusão e dispersão dos serviços 

oficiais de previdência social, concentrando-os em insti¬ 
tuto também autónomo, que se servia da organização e 
influência da maior entidade financeira do País porque 
dela fazia parte integrante. 

E como 0 Conselho de Administração superintendia em todos os 
serviços das três instituições independentes, reünidas para efeitos 
administrativos e financeiros em uma única, a Caixa Geral de Depó¬ 
sitos, Crédito e Previdência, tornava-se simples e fácil o aproveita¬ 
mento integral dos recursos e possibilidades do que já existia com a 
confiança do País, 
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Já decorreram oifco anos de funcionamento d’epois de decretada a 
reforma. E isso é espaço de tempo suficiente para tirar conclusões 
sobre a sua actmdade. A Caixa Greral de Depósitos, a Caixa Nacional 
de Crédito, a Caixa Nacional de Previdência, remodeladas ou fun¬ 
dadas em Março de 1929, iniciaram a sua actividade ao abrigo das 
novas disposições legais em 1 de Julho do mesmo ano. 

O seu desenvolvimento de 1929 a 1936 pode ser condensado nas 
duas tabelas que se inserem na página seguinte. 

O exame dos niimeros revela alguns factos interessantes. Em pri¬ 
meiro lugar, a taxa de empréstimos a longo prazo desceu conside- 
ràvelmente. É já boje inferior a 6 por cento. Por outro lado, as dispo¬ 
nibilidades alcançadas no mercado atingiram cifras desconhecidas 
anterioimente e permitiram a execução duma série de obras úteis. 
E finalmente os corpos administrativos, valendo-se do crédito da Caixa, 
realizaram grande número de melhoramentos, que incluíram o abas¬ 
tecimento de águas, a construção de esgotos, toda uma série de peque¬ 
nas e grandes cousas que a província reclamava há dezenas de anos. 

Podem sintetizar-se em quatro íprincipais aspectos os objectivos 
que se pretendeu atingir: 

VA consolidação em operações a longo prazo das responsabi¬ 
lidades da agricultura e indústria, reduzindo dentro do 
possível os encargos de juro, aliviando implicitamente 
a carteira de bancos comerciais que haviam invertido 
parte das suas disponibilidades em créditos de liquida¬ 
ção necessàriamente lenta. Saneava-se assim a situação 
bancária, mobilizando créditos de garantia séria mas 
de difícil liquidação de um momento para outro, des¬ 
congelando-se a carteira de muitos estabelecimentos 
bancários; 

2. “ O emprêgo de fundos em melhoramentos económicos de re¬ 

conhecida utilidade, em condições de prazo e juro aces¬ 
síveis às possibilidades de exploração remuneradora; 

3. “ A mobilização, quando necessária, de matérias primas, pro¬ 

dutos agrícolas e produtos manufacturados, por meio 
de empréstimos a curto prazo, de modo a facilitar as 
colheitas ou intensificar a laboração de fábricas quando 
as circunstâncias o aconselhassem, tudo em condições de 
economia superiores às prevalecentes no mercado; 


Caixa Gerai <Je Depósitos, Crédito 
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4.“ A concessão de créditos a largo prazo, para completar 
'obras de importância nacional que insuficiência de capi¬ 
talização inicial impedira que tivessem sido terminadas. 


O trabalho da Caixa NacionaHe Crédito nos últimos seis anos, 
acompanhado de perto pelo Grovêrno, produziu resultados que se 


A Campanha do Trigo foi financiada em grande escala, tendo sido 
destinado a lavradores, proprietários e seareiros cêrca de 40:000 con¬ 
tos no primeiro ano. E o País, que importara em 1928-1929 algumas 
centenas de milhar de toneladas de trigo, pode produzir o bastante 
para suas necessidades se houver o cuidado de convenientemente arma¬ 
zenar as sobras de um ano para o outro. Foram também fornecidas 
quantias avultadas aos produtores de azeite, cortiça e vinho do Pôrto. 
Com a consolidação de empréstimos agrícolas salvaram-se muitos 
lavradores em dificuldades com a usura particular e iniciou-se a 
baixa de juros, que aliviou consideràvehnente a agricultura. A crise 
industrial foi também atenuada pela Caixa. Quási todas as grandes 
indústrias nela tiveram acolhimento, e em especial a indústria mé¬ 
dia encontrou amparo a dificuldades quási insuperáveis. Como muitos 
organismos fabris careciam de organização eficaz, foram-se intro¬ 
duzindo pouco a pouco melhoramentos na contabilidade, de maneira 
a simplificá-la e pô-la em condições de mostrar com clareza os lucros 
e os prejuízos, os preços de custo e os elementos necessários para seu 
bom funcionamento. 


Grandes obras de progresso económico sofreram impulso deci¬ 
sivo da Caixa Nacional de Crédito, como a construção de hotéis 
e outros melhoramentos no Estoril e noutras localidades do País e o 
desenvolvimento hidroeléctrico. Durante a crise foi possível evitar a 
paralisação de dezenas de organismos industriais, impedindo-se o 
desemprêgo e consequentes perturbações sociais. Teve também esta 
instituição de intervir na economia colonial quando se deu a crise, e, 
actuando por conta do Banco de Fomento Colonial, em organização, 
evitou, em momento grave, a ruína de alguns organismos coloniais. 


pouco de ordem nos serviços de previdência social a cargo do Estado. 
Conseguíu-se acelerar as reformas de centenas de funcionários dados 
como incapazes, mas que, em virtude da falta de fundos, continuavam 
a ser pagos pelos respectivos serviços. 


Banco de Portugal 

Em tempos passados a nota do Banco de Portugal servira para 
pagar dejiciU orçamentais e outros encargos do Estado, e podem fàoil- 
mente avaliar-se as conseqtiências desta política. Desde 1891 que de¬ 
saparecera a moeda de ouro, e, por êsse motivo, a circulação portuguesa 
i passou a ser constituída por notas inconvertíveis do Banco de Portu- 

■; gal e pela moeda subsidiária emitida pelo Estado. A guerra elevou o 

I limite da circulação a mais de 200:000 contos e a reforma de 1918 

I criou dois tipos de circulação com garantias diferentes; eram destinar 

I dos ao Estado e a usos comerciais. Houve suprimentos em 1918,1919, 

j 1920, 1921, 1922, 1923 e 1926, êste último destinado em parte às 

I colónias de Angola e Moçambique. De tudo resultou um débito do 

I Estado ao Banco de 1.530:000 contos. Esta política trouxera graves 

I inconvenientes para o câmbio, que se tornara errático a partir de 1891, 

I desvaiorizando-se por quási uma década, só voltando à antiga pari- 

1 dade por voltas de 1906 e descendo, aos saltos, a partir de 1918, até 

I atingir o máximo de desvalorização, em meados de 1924. 

|; Não havia pois moeda ouro em 1928 tal qual a definira o decreto 

L de Maio de 1911 e com regime financeiro saneado impunha-se a estabi¬ 

lização em bases fiimes do escudo. Foi essa a finalidade da reforma de 
Junho de 1931. A questão apresentava-se então da seguinte maneira: 

a) O orçamento mantivera-se equilibrado durante três anos, 
sendo o somatório dos saldos 470:000 contos; 

5) A dívida pública flutuante vinha sendo consideràvelmente 
deminuída e seria totalmente liquidada em próximo 
futuro; 

c) O câmbio sôbre Londres, que de 5Í66(3) em 1914 passara 

para 133|95 em 1924, estabilizara-se de facto em 1927 
à roda de 108}; 

d) A política financeira vigente despertara a confiança do pú¬ 

blico 6 os depósitos nos bancos e caixas económicas atin¬ 
giam em Junho de 1931 mais de 3.360:000 contos, o que 
representava um aumento de cêrca de 560:000 contos 
desde Junho de 1928; 

e) O Estado era devedor ao Banco de Portugal de 1.540:000 

contos e além disso êste tinha em circulação para usos 
comerciais cêrca de 350:000; 
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/) A unidade monetária da reforma de 1911 —o escudo ouro 
com toque de 900/1:000, pesando 1»^'8065- nunca fôra 
pràticamente utilizada, porque continuou sempre o curso 
forçado das notas do Banco; 

U) As necessidades da economia interna indicavam estabiliza¬ 
ção legal, de resto também aconselhada por todas as con¬ 
ferências internacionais retinidas para estudos financeiros 
e económicos. 

Como base de estabilização sólida o próprio Banco de Portugal, a 
quem era dada a missão de a assegurar, possuía valores de primeira 
ordem, sob a forma de títulos ouro, os quais, revalorizados ao câmbio 
aproximado do que de facto se mantinha havia cinco anos, permitiam 
a formação de uma reserva ouro de aproximadamente 750:000 contos. 

Era 0 capital do Banco de 13:500 contos, e os seus fundos de re¬ 
serva permanente e variável elevavam-se a 4:300 contos, encontran¬ 
do-se alguns dos valores escriturados referidos ao escudo de 1911. 
Valorizando à taxa de estabilização de 110| por libra os títulos ouro 
e 0 ouro possuídos pelo Banco de Portugal, encontrava-se naquela 
data uma margem a favor do activo de cêrca de 400:000 contos. 
Atribuindo parte ao Estado e parte ao Banco, foi o seu capital elevado 
para 100:000 contos, ficando o fundo geral de reserva destinado a 
constituir capital suplementar com o que pertencia ao antigo fundo 
de reserva permanente. A valorização do restante era abatida ao dé¬ 
bito do Estado, o qual, pela entrega ao Banco de títulos do Fundo de 
Amortização e Eeserva, pelo que resultava da valorização da prata, e 
pela entrega de £ 250:000, reduzia a sua dívida para 1.100:000 contos. 

Foi assim possível sem recurso a operações de crédito externo 
fazer a reforma do Banco de Portugal e estabilizar e ligar a moeda 
portuguesa à base ouro. Seguiu-se a técnica aconselhada pela expe¬ 
riência e já posta em prática em outros países. 

O escudo ouro passou a ter o pêso 0'',0739 com título de 900/1:000, 
ou seja 1/24,444 do escudo de 1911. A dívida do Estado ao Banco 
foi deminnída para o saldo máximo de 1,100:000 contos, fazendo-se 
0 reembôlso progressivo dêste débito pela venda de acções do Banco 
de Portugal pertencentes ao Tesouro, pelo produto duma taxa de 
Vi cento sobre a dívida do. Estado ao Banco e por outras verbas 
a inscrever no orçamento. O limite da circulação fiduciária foi fixado 
no máximo de 2.200:000 coutos, sendo o Banco obrigado a manter. 


em ouro amoedado ou em barra, em títulos públicos ouro, nacionais 
ou estrangeiros, fiicilmente realizáveis e em divisas ouro sòbre praças 
de países onde a moeda corrente fôsse de ouro ou notas convertíveis, 
uma soma pelo menos igual a 30 por cento da importância da circula¬ 
ção fiduciária, depósitos e outros compromissos à vista. Oontudo os 
títulos ouro nacionais da dívida externa não podiam exceder 22 por 
cento da reserva existente e deveriam ser convertidos em outros valo¬ 
res no prazo de dez anos. O Banco obrigava-se, quando os portadores 
de notas o exigissem, a reembolsá-los em espécies ou em divisas ouro 
sôbre o estrangeiro, à sua escolha. 

O conselho de administração ficava constituído por treze mem¬ 
bros, presididos pelo governador, de nomeação do Grovêrno, sendo 
dois vice-góvernadores, também nomeados pelo Govêrno. Os restan¬ 
tes dez administradores eram eleitos pela assemblea geral Com o 
objectivo de assegurar a estabilização formava-se, dentro do conselho, 
uma comissão especial, constituída pelo governador, pelos vice-gover- 
nadores e por três administradores, sendo um vice-governador eleito 
pelo conselho geral do Banco. O conselho geral ficava constituído 
pelo governador, vice-governador, administradores e sete vogais do 
conselho fiscal. 

Obtinha-se por êste modo a interferência do Estado na vida in¬ 
terna do Banco, especíalmente em assuntos que diziam respeito à 
estabilização, e, como a grande máoria do conselho era constituída 
por administradores eleitos pela assemblea geral, na qual o Estado 
não tinha influência como accionista, os negócios do Banco ficavam de 
facto a ser dirigidos pelos portadores das acções. 

Um dos quadros insertos no vol. ii mostra a situação do Banco e 
a posição cambial do País depois da estabilização do escudo. 

O abandono do padrão ouro em Inglaterra, ocorrido depois da 
estabilização portuguesa, acrescentou mais um novo problema fi¬ 
nanceiro à série de tantos que vêm a ser resolvidos últimamente. 
A economia nacional tem íntimas relações com aquele país, como 
de resto a economia de muitas outras nações. No comércio externo a 
posição da Inglaterra anda por 25 por cento, e em maos de portu¬ 
gueses encontram-se importantes valores titulados na mesma moeda. 
São centenas de milhar de libras que anualmente entram em Portugal 
pelo turismo, pelos dividendos de acções, por juros de obrigações em 
poder de portugueses, além de ser expressos em libras grande número 
de contratos realizados noutros países. 
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Tornou-se por estes motivos necessário seguir a libra nas suas 
variações, embora em princípio isso custasse a quem acabava de ligar a 
sorte do escudo ao ouro, Também veio a crise, com suas tremendas 
conseqüêneias—e apesar das vicissitudes que assaltaram certos pro¬ 
dutos da exportação, um dos gráficos relativo à posição cambial do 
Estado, Banco de Portugal e outras entidades bancárias portuguesas, 
publicado no vol. ii, mostra o grau de estabilidade da moeda nacional. 
Tam sólida aparece que, se pode dizer, já desapareceram virtualmente 
todas as restrições à compra de cambiais. E poucos países na comba¬ 
lida Europa de nossos dias consentem hoje livre comércio com suas 
moedas. 

São estas as mais profundas reformas de ordem financeira, talvez 
aquelas que melhores frutos produziram. Como em outro lugar se 
escreve, a reorganização das finanças portuguesas teve de ser acom¬ 
panhada quási diàriamente, e muitos dos fenómenos internacionais que 
a podiam perturbar, sobretudo em momento de aguda crise e universal 
instabilidade, tiveram de ser dominados no que respeita à sua influên¬ 
cia na economia nacional. Trabalho árduo, tenacidade e inteligência 
conseguiram evitar muitos males. 


A SITUAÇÃO ECONÔMICA 


Mais algumas palavras têm de ser escritas com o objectivo de pro¬ 
curar determinai’, com certa aproximação, qual a influência que os 
acontecimentos financeiros dos últimos anos porventura tiveram na 
evolução económica do País. Terá de ser necessàriamente resumido o 
que houver do ser dito sòbre o assunto, quási limitado ao exame das 
cifras colhidas e actualizadas que, com os respectivos gráficos, se incluem 
no vol. n. 

Ainda se conserva com feição predominantemente agrícola a eco¬ 
nomia nacional. Não que o País seja essencialmente agrícola, quando se 
pretende dar a esta palavra o sentido de não ter recursos doutra ordem 
que lhe permitam colhêr da indústria maiores rendimentos. Era pos¬ 
sível e até fácil conseguir a transformação em produtos manufactu¬ 
rados de muitas matérias primas de origem metropolitana e colonial. 
Não impediria mesmo isso afalta de certos requisitos, como, por exemplo, 
0 carvão, desde que o carácter industrial assumisse o aspecto em que 
êste tipo de combustível não exercesse função predominante e pudesse 
ser substituído por outro, ou por outra forma de energia. Certos países 
da Europa, com recursos agrícolas e industriás talvez inferiores aos 
de Portugal, considerando a relatividade das cousas, conseguiram criar 
um tipo mixto de economia—em que produtos de origem industrial e 
agrícola se combinam harmoniosamente de modo a tornar mais sólida 
a base em que assenta o seu nivel de vida social. 

Não é apenas país manufacturefro aquele que transforma a hulha e 
0 ferro em artigos susceptíveis de exportação ou de consumo interno. 
Também o leite, a carne, a madeira, e produtos florestais de diversa 
ordem, os vinhos, as cortiças, a pesca e as tendências duma populaçao 
que desde longínquas épocas viveu no mai' e do mar são factores que 
podem influir na feição económica dum povo e dar-lhe carácter indus¬ 
trial, ou, pelo menos, completar os seus rendimentos agrícolas com 




outros que derivam da transformação de matérias primas extraídas 
da terra ou do mar ou ainda de transportes marítimos. 

Para mais profundamente se fazerem sentir na economia nacional 
certas actividades que a podiam robustecer, não faltavam requisitos 
—albeios mesmo aos recursos materiais da Nação— tanto no que diz 
respeito ao factor potencial da existência de recursos, como no que se 
liga às próprias aptidões de inteligência e trabalho que feHzmente or¬ 
nam 0 povo português. 

As falhas não derivam da matéria prima humana, e certos desen¬ 
volvimentos recentes provam que assim é. Não residem em insuficiên¬ 
cias psíquicas e nem mesmo são conseqüência de tendências abstractas. 

Nenhuma nação, por mais rica que seja, ou por mais perfeitas que 
sejam as qualidades dos que a constituem, pode adquirir apreciável 
grau de prosperidade nas diversas formas de actividade humana sem 
que haja a orientá-la uma idea objectiva, servida por um grupo de 
homens que compreendam essa idea e sejam capazes de lhe dar forma 
concreta e não a ondulante e nebulosa aspiração romanesca que consti¬ 
tuiu por muitos anos o ideal de muitos espíritos que dirignam o País. 
Já nao sao apenas as lutas políticas tal qual se compreenderam durante 
anos e anos,—o desejo do predomínio, o enorme somatório de energia 
despendida para suplantar o rival, as longas horas gastas na prepa¬ 
ração do discurso romântico, a embriaguez que resultava do sucesso 
mal adquirido. A compreensão das realidades do dia de hoje em eompa- 
raçao com as realidades do dia de ontem, a clara idea de que o que 
ontem era mau pode hoje ser um bem, a certeza de que não são imutá¬ 
veis nem universais os processos políticos e de que variam de época 
para época e de país para país, a evolução social e científica que o 
homem e o mundo vão contlnuamente sofrendo, todo um reduzido 
numero de princípios fundamentais, ideas mãis que vão transformando 
0 andar dos tempos e a feição exterior da vida dos povos, faltaram 
durante muito tempo à visão de quem governou o País. Palavras que 
não tinham significação precisa num meio insufioientemente educado 
para as compreender orientaram por dezenas de anos a base da vida 
piíblica—e como os factos políticos e os fenómenos económicos esti¬ 
veram sempre, desde que o mundo-é mundo, intimamente relacionados, 
a economia nacional .seguiu a linha de menor resistência; adaptou-se 
ao solo, explorou o soló ; e o povo português viveu da terra. E viveu da 
terra sem que grandes esforços de ordem técnica ou científica tivessem 
iido f6itoS''para-vjver bem. ^. 


^ Teria sido isso um mal, encarado tudo pelo aspecto da felicidade 
do povo? Por outras palavras, ^haveria menos felicidade, menos con¬ 
tentamento, menos alegria no viver, se êle, em vez de se agarrar 
exclusivamente à terra e cultivar os campos, como gerações e gerações 
seguidas o haviam feito, se tivesse lançado, por metódica organização, 
em outras formas de actividade mais produtiva, mas susceptíveis de 
crises periódicas ou mesmo de temportóas épocas de depressão? 

Ou, pondo a pregunta sob outro aspecto; ^onde reside o bem-estar 
do homem, na máxima satisfação das necessidades materiais ou na 
ignorância da sua existência? 

O século XIX distinguir-se-á provàvelmente dos que o antecederam 
pelo notável progresso das ciências aplicadas, pela extraordinária visão 
de cousas surpreendentes que os sábios, os investigadores e os técnicos 
conseguiram tornar realidades. Será um pouco parecido com a época 
quinhentista quando cada ano que passava trazia o conhecimento de 
novas terras, novos mares e novos continentes ao mundo ocidental. 
As riquezas dos países exóticos e as surprêsas dos navegantes tiveram, 
em tempos modernos, paralelo nas descobertas quási cotidianas de toda 
a espécie de apaa-elhos científicos, desde a máquina de vapor até às 
líltimas aphoações das ondas electro-magnéticas. 

E exactamente como no passado, em que os descobrimentos, o trans¬ 
porte e as trocas de novos produtos operaram uma evolução profunda 
em grande námero de nações europeias, americanas e asiáticas, também, 
no presente, a facilidade de comunicações e as descobertas científicas 
estavam destinadas a exercer profunda impressão na vida de milhões 
de homens. O progresso material tende a alastrar: é como a nódoa do 
azeite, vai impregnando com seu cunho indelével, lentamente, as zonas 
mais próximas do lugar onde teve início, mas a sua influência alarga-se, 
até atingir outras mais distantes. 

Fôrças superiores ao querer dos homens ditam estas leis. Não há 
possibilidade de impedir que se executem, Serão também mais cedo ou 
mais tarde regra normal no mais escondido recanto do mundo. Adaptá-las 
duma maneira prática ao sentir dum povo, ao seu temperamento e 
educação, é o dever de quem dirige êsse povo. Servir-lhe, em vez de 
realidades, discursos, em vez de factos, palavras, é anarquizar o seu 
espírito e atrasar, com grandes prejuízos para todos —para a naciona¬ 
lidade e para o homem—, a natural evolução das cousas humanas. 

^Teria acontecido isto em Portugal? ^0 atraso em que vivem ainda 
hoje certas modalidades da vida industrial e agrícola derivaria disso? 





A balança comercial 

^Gomo S6 apresenta aos olhos do curioso a balança comercial por¬ 
tuguesa desde 1910? Houve desequilíbrio negativo? E, se houve, como 
se cobriu? ^Donde vieram os recursos necessários para liquidar o 
excesso das importações? ^Qual o aspecto que assume a balança de 
pagamentos? 

Ninguém poderá estranhar que se diga ser impossível responder 
agora, mesmo com suficiente aproximação, a algumas das preguntas 
formuladas. Não só o tempo isso impede, mas também a carência de 
elementos o não permite. Além de que se deram acontecimentos finan¬ 
ceiros de tam profunda influência dimante êste longo período que quási 
impossibilitam a interpretação de cifras em certos anos. Mas não fica 
mal e pode ser útil enunciar algumas conclusões, mesmo que tenham 
carácter provisório. Utilizaram-se, para êsse efeito, cifras recolhidas de 
diversas procedências e actualizadas de diversos modos. Os estudiosos 
poderão depois completárlas e talvez que seja possível encontrar a linha. 
definitiva e exacta do curso da actividade económica nacional. Basta, 
para o fim agora em vista, estabelecer tendências, e para isso não é 
preciso excessivo rigor. 

Partindo do princípio de que são exactos os números da estatís¬ 
tica, tanto para exportações como importações, converteu-se tudo em 
libras-papel e Hbras-ouro. Houve que tomar em conta a depreciação 
destas em relação ao metal, nos períodos que decorreram entre 1916 
a 1925 6 depois do acontecimento de 1931 até agora. 

Os números em libras-ouro, tal qual foram calculados com câmbios 
do escudo em relação à libra, e desta em relação ao ouro, são, por 
períodos de cinco anos, os seguintes: 


Anoa 

Importaçüo 

BxportaçSo 

Diferença 

Libxas.onro 

Mllbüoa 

Libras-papel 

MIIIiSgs 

Llbras-ouro 

MilbSes 

Libras-papel 

Mllbíes 

Llbras-onro 

MiMes 

Llbras-papel 

MilhBos 

mo ....... 

14,2 

14,2 

7,3 

7,3 

6,9 

6,9 

1915.. 

11,3 

11,3 

5 

5 

6,3 

6,3 

1920 . 

28,6 

37,7 

9 

12 

19,6 

25,7 

1925 

24,8 

25 . 

8,6 

8,7 

16,2 

16,3 

1930 ...... . 

22,2 

22,2 

8,7 

8,7 

13,5 

13,5 

1935 , . .. 

12,5 

20,9 

5 

8,4 

■ 7,5 

12,5 

1936 . . . , . . , 

11 

18,2 


9,3 

5,3 

8,9 


A interpretação das cifras não é fácil. Considerando, por agora, 
apenas, a influência da moeda e excluindo a da variação dos preços e 
do custo de vida, a indicação é esta: o desequilíbrio negativo melhorou 
ligeframente em 1936 em relação ao aqo de 1910, mas nos anos inter¬ 
médios foi sempre agravado. O máximo de agravamento teve lugar no 
período de 1920 a 1925. 

À parte a questão do nivel de preços e do custo de vida, que altera 
0 fenómeno mais ou menos conforme as suas flutuações, os números 
acima transcritos não exprimem contudo a realidade. Um outro facto 
importante é preciso introduzir, e é êsse que mais desvirtua o seu si¬ 
gnificado. 

Com efeito, logo que começaram a fazer-se sentir os efeitos do ex¬ 
cesso das importações sôbre as exportações e que se acentuaram graves 
desinteligênoias políticas na administração púbHca a apressar a fuga de 
capitais, deteriorou-se o câmbio. Rareou a moeda estrangeira e foi ne- 
cessário impor medidas restritivas ao negócio de cambiais, que tiveram 
como objectivo, entre outros, obrigar a entrar num fundo especial 
elevada percentagem do produto das cousas exportadas. Quanto menor 
fôsse 0 valor declarado da exportação, mais pequena, evidentemente, 
seria a quantia a depositar em cambiais nesse fundo. A tendência que 
imediatamente se desenvolveu foi esta: as mercadorias exportadas pas¬ 
saram a ter, nas declarações dos exportadores, o menor preço possível, 
e por êste motivo desapareceu a realidade do significado da estatística 
da exportação na parte que se refere a valores. Na verdade o preço 
das cousas que se enviavam para fora do País era muito superior ao 
que os exportadores declaravam na alfândega e que serviria de base 
ao quantitativo da moeda estrangeira a entregar ao fundo. 

Qual êsse valor? ^Que coeficiente é necessário aplicar agora para 
actualizar a estatística, para dar às cifras o seu verdadeiro significado? 
Sem êste elemento de grande importância não se pode ter idea, mesmo 
aproximada, do desequiKbrio da balança comercial. Evidentemente 
que não é possível determinar o coeficiente de correcção para anos em 
que também o câmbio, os preços e o nivel de vida oonsideràvelm.ente 
influenciaram as cifras. Mas .fez-se tentativa séria para chegar a uma 
percentagem aproximada, Trabalharam nisso diversos investigadores, 
adoptando o processo de traçar o caminho, durante anos seguidos, da 
mercadoria exportada de Portugal. A comparação do seu valor no 
destino com o que foi declarado na procedência mostra com suficiente 
aproximação 0 grau em que foi desvalorizada. 
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Tudo isso se fez com cuidado, durante o período de alguns anos, em 
trabalho que engloba as exportações de Portugal para diversos países es¬ 
trangeiros. Sòbre êsses interessantes elementos se calculou um coeficiente, 
que, para todos os efeitos práticos, pode ser fixado em 60 por cento. 

Aplioando-o às exportações portuguesas, a partir de 1930, obtém- 
»se 0 seguinte quadro: 


Anos 

ImportaçSes 

Exportações corrigidas 

Dlforonça 

PosIçRo 
cambial 
loferonto 
a 81 

de Dezembro 

Mimiies 
de contos 

Llbras-papel 

MllliOea 

Libras-ouro 

MilhSea 

Llbras-papel 

MllhBes 

Llbtas-ouro 

MilbSes 

Llbras-papel 

Mllbões 

Libras-ouro 

MilliSos 

1931, , . . . . 

15,3 

14,2 

11,9 

11,1 

3,4, 

3,1 

0,446 

1932. 

15,5 

11,2 

11,5 

8,3 

4 

2,9 

0,711 

1933. 

17,5 

11,9 

11,7 

8 

5,8 

3,9 

0,817 

1934. .... . 

17,9 

11,1 

13,2 

8,2 

4,7 

2,9 

: 0,803 

1935. 

20,9 

12,5 

13,4 

8 

7,5 

4,5 

^ 0,784 

1936. ..... 

■ 18,2 

11 

14,9 

9 

3,3 

2,0 

0,944 


Postos assim os niimeros, já a balança comercial apresenta melhor 
aspecto, e possivelmente ainda nela haverá correcções a fazer, em sen¬ 
tido favorável, se se entrar em consideração com a saída clandestina 
de produtos portugueses para Espanha, na hipótese do ser positivo o 
saldo das trocas feitas. 

Desenhou-se um gráfico para ilustrar o que exprimem os núme¬ 
ros—contendo as curvas das importações e exportações e, desde 1931, 
a da posição cambial. Êle mostra, na verdade, a concordância da su¬ 
bida das reservas cambiais constituídas por ouro, títulos estrangeiros 
e divisas do Govêrno, Banco de Portugal e demais estabelecimentos 
de crédito com os saldos da balança comercial. A posição sobe ou baixa 
conforme o saldo das importações ou exportações, o que,.até certo 
ponto, confere a exactidão ou aproximação dos números. 

Mas há ainda um déficit. Êle variou entre 7,5 e 3,3 milhões de li- 
bras-papel, respectivamente em 1935 e 1936, ou 4,5 e 2 milhões de 
libras-ouro nos mesmos anos. 

^Donde vieram os fundos,ouro ou divisas estrangeiras para cobrir 
0 saldo negativo, aliás pequeno, já fora de proporção com o indicado 
pelas cifras da estatística? ^Como foi possível liquidar com facilidade 
nao só as importações efectuadas como também os encargos do Estado, 
por divida publica e outros, e ainda enviar para o estrangeiro os ren¬ 
dimentos de capitais estranhos invertidos em Portugal? 


Há a acrescentar que a compra de barcos e respectivo armamento, a 
importação de máquinas para obras de fomento e outros pagamentos, oca¬ 
sionaram, neste período, um acréscimo de exportação de moeda estran¬ 
geira que exerceu evidentemente influência na posição cambial. E, apesar 
de tudo, ela progrediu, como se verifica nos quadros já publicados. 

Devem, por conseqüência, ter alcançado cifras importantes as en¬ 
tradas invisíveis de divisas ou moeda estrangeira, e isso só poderia ter 
sido canalizado pelo progresso do turismo, repatriamento de capitais 
portugueses fugidos das tempestades desencadeadas pelos aconteci¬ 
mentos económicos e políticos de larga envergadura no estrangeiro, de 
todos conhecidos, ou ainda por emprêgo em Portugal de capitais vindos 
de fora. Há que pôr de parte, para começar, esta última alternativa. 
Não rendeu grande cousa— se algum saldo há porventura entre o que 
nacionais aplicaram no estrangeiro e o que estrangeiros colocaram em 
Portugal 

As duas fontes de receita que mais influência exerceram na balança 
de pagamentos dos últimos anos são evidentemente o turismo e o re¬ 
patriamento de capitais. Estas duas fontes tiveram de fazer face à baixa 
considerável que se deve ter sentido na remessa dos emigrantes e 
sobretudo na falta de pagamento de juros e outros encargos relativos 
a títulos de empréstimos estrangeiros em mãos de portugueses. 

As principais exportações 

Meia dúzia de artigos marcam a predominância, nas exportações, 
dos produtos da terra ou do mar sôbre os de origem industrial. 

Têm sido sempre os vinhos do Pôrio, as cortiças e as conservas o 
alicerce da balança comercial portuguesa, no seu lado positivo. 

O quaè ’0 seguinte mostra, de um modo geral, o montante da ex¬ 
portação, por classes, em contqs: 


Doslgnaçío 

1927 

1033 

1935 

1936 

I. Animais viros .. 

1:000 

6:221 

11:182 

4:794 

II. Matèias primas para aa artos e indústrias. . 

185:566 

177:578 

277:056 

311:690 

m. Pios, tecidos, feltres o respectivas obras . . 

37:225 

57:736 

76:884 

70:234 

IV. Substâncias alimentícias 

442:085 

489:162 

480:789 

564:708 

V. Aparelhos, instrumentos, máquinas o iitou- _ 
sílios.. . 

81236 

5:886 

6:678 

7:017 

VL Manufacturas diversas . ... . . . . > . 

48:448 

55:197 

71:162 

71:327 

Total . . . 

722:560 

791:780 

923:751 

1.029:770 


















Êste quadro indica logo as tendências da economia nacional. Duas 
classes —matérias primas e substâncias alimentícias— compreendem 
mais de 80 por cento dos valores que a estatística acusa para expor¬ 
tação,. Os tecidos e fios, os aparelhos e instrumentos e manufacturas 
diversas pouco dão, a não ser o que se exporta de tecidos para as 
colónias e de diversos produtos industriais para o mesmo destino. 

E dentro dessas duas grandes rubricas há meia dúzia de artigos que 
preenchem a quási totalidade. Os mais importantes são os vinhos, as cor¬ 
tiças, as conservas e os resinosos, conforme se verifica da tabela seguinte; 

Vlnlios Coitiças Eeslnosos Consoms 

Angs -—-—-- 

Ooatos Libras Contos Libras Contos Libras Contos Libras 

1910 .... 12:417 2.558:096 4:519 922:224 - - 1:697 347:095 

1928 .... 337:046 3.413:124 140:341 1,421:179 18:642 188:772 152:188 1.405:896 

1932 .... 212:123 1,937:072 92:494 844:692 23:676 216:218 152:445 1,385:488 

1935 .... 220:339 2.002:436 149:441 1,358:558 56:101 510:000 188:373 1.715:601 

1936 .... 243:541 2.214:000 167:217 1.520:151 57:962 526 :928 200:359 1.824:762 

Estes produtos constituem quási sempre mais de dois terços da 
exportação total. Deveriam ter sido corrigidos os valores de 1930 em 
diante, para ter a equivalência com os de 1910, introduzindo-lhes, 
como foi feito anteriormente, o coeficiente de 60 por cento mais a des¬ 
valorização da libra em relação ao ouro. Não há necessidade porém 
de tal fazer agora. 

Tendo sempre em vista os valores de 1910, houve progresso na 
exportação de cortiças e de conservas de sardinha. Os resinosos come¬ 
çaram a fazer-se sentir apreciàvelmente por volta de 1928 e com tanta 
intensidade que já atingiram o meio milhão de libras. Os vinhos man¬ 
tiveram, com grandes dificuldades, o seu lugar. É um produto que 
tende a deminuir como percentagem na balança comercial, 

Uma infinidade de outros produtos também se exportam em quan¬ 
tidades e valores menores. Muitos são susceptíveis de maiores desen¬ 
volvimentos. Talvez fôsse possível em alguns repetir o que aconteceu 
com os resinosos e aparece logo ao espírito de quem se interessa por 
estas cousas as frutas, sobretudo as laranjas e as uvas. 

Vale a pena esmiüçar algumas rubricas das exportações. A que 
aparece ainda hoje como a mais importante, em escudos, é a dos vinhos. 
Dentro dela o vinho do Pôrto, por muito, ultrapassa todas as outras. 
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Quem fôr curioso e desejar saber da evolução desta indústria tem 
gráficos e quadros no vol. ii, que a ilustram desde 1910. 

Embora o preço unitáiúo, calculado na base dos valores declarados 
para exportação, enferme do vício que já por diversas vezes se fez 
notar, reconhece-se que, desde 1910 a 1936, não houve apreciável 
desvalorização quando se entra em conta com o coeficiente de 60 por 
cento e còm a depreciação da libra; as cifras aproximam-se mesmo 
bastante. Não sendo extremamente grande a depreciação, ela afecta, 
contudo, êste importante ramo da economia nacional. 

Subiu de cêrca de 100:000 hectolitros, em vinte e seis anos, a expor¬ 
tação de vinho do Pôrto, o que não é cousa por aí além. Mas tirando 
0 vinho da ladeira, que melhorou em uns parcos 14:000 hectolitros, o 
resto manteve-se estaciontfrio ou deminuíu mesmo. 

üm dos paradoxos, realmente difíceis de compreender num país 
de tradições vinícolas, consolidadas durante séculos, é a irregularidade 
da exportação de vinhos comuns. Parece que simultâneamente com a 
intensificação do consumo do vinho do Pôrto, firmemente estabelecido 
em países também importadores de outras bebidas alcoólicas, se deve¬ 
ria ter desenvolvido paralelamente mais activo comércio com produtos 
similares—vinhos de mesa e licorosos. 

A propaganda de uns ajudaria possivelmente a de outros. Imprópria 
preparação de vinhos? Dificuldades financeiras? ^Falta de continuidade 
nas qualidades e tipos? 

As quantidades exportadas de vinhos lisos têm deminuído. E os 
únicos anos de relativo progresso são exactamente aqueles em que nos 
países consumidores faltaram produtos similares de outra origem. 
Aparecem na lista, em lugar proeminente, êsses anos. E, ao examiná-los, 
tem-se logo a sensação de indisciplina ou da carência de organização no 
comércio de vinhos. De resto êste problema está intimamente ligado à 
colheita de uvas para exportação. A riqueza vinícola do País é grande 
e as possibilidades da sua maior valia ainda não se exploraram no sen¬ 
tido de extrair da terra em frutos, ou produtos das uvas resultantes, o 
máximo que podem dai*. A êsse facto se alude já atrás e recentes ten¬ 
tativas de organização, se convenientemente encaminhadas, devem me¬ 
lhorar apreciávelmente todo o problema. 

Na exportação de vinhos entrou o do Pôrto, em 1936, com mais 
de 80 por cento do total; os vinhos lisos nem sequer em quantidade 
atingiram os do Pôrto, não obstante o que deviam consumir as colónias 
e outras regiões onde se faz sentir a tradição ou influência portuguesa. 
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Outro produto da terra que exerce pêso apreciável na balança 
comercial ó a cortiça. Um dos quadros exprime em valores —contos 
e libras-papel, conforme câmbios adoptados por quem o forneceu— a 
evolução da sua saída do País desde 1910. Seria de interêsse, talvez 
mesmo do maior interêsse, analisar as quantidades, maS; dadas as diver¬ 
sas formas em que é exportada a cortiça e os progressos mdustriais 
realizados em tam largo período, não é fácil estabelecer comparações. 

As melbores estimativas da produção total da cortiça dão para 
Portugal lugar de grande relêvo. Vem a seguir a vizinha Espanha, 
sobretudo as regiões do sul. A França, com as dependências africanas 
à beira do Mediterrâneo, ocupa o terceiro lugar. 

O que se produz e a área plantada de sobreiros podem esquema¬ 
tizar-se no quadro seguinte: 


Paísos 

ProcluçSo 

Tonokdas 

Pot 

conto 

Suporflcio 

Hoctacos 

Por 

CGStO 

Portugal.. 

130:000 

47,2 

722:000 

80,5 

Espanha. 

França (inolue Argélia, Marrocos, Tunísia e 

73:000 

26,4 

540:000 

22,8 

Córsega) . 

65:000 

23,5 

1.020:000 

43,1 

Itália (inolue Sardenha e Sicília) . 

7:500 

2,7 

82:000 

8,4 

Total . . .. 

276:000 

99,8 

2.364:000 

99,8 


Logo se vê que a península ibérica fornece cêrca de três quartas 
partes e que Portugal, com uma área aproximada de um têrço, contribue 
quási com metade. 

Estas cifras definem na verdade a importância do assunto. 

Olhando agora os námeros que exprimem as exportações, êles dizem 
que houve aumento de 600:000 libras nos vinte e seis anos. Não 
devem ser tomados com excessivo rigor quando se referem apenas a 
período curto, porque áste produto é daqueles em que grandemente se 
faz sentir a oscilação do preço. 

As variações atingem em alguns casos percentagens que, por si só, 
são suficientes para desmoralizar completamente os mercados. Parecia 
que, estando limitada a cultma do sobreiro a determinadas zonas, e 
existindo dois países com decisiva influência no mercado consumidor, 
exactamente por serem grandes produtores, deveria haver maior unifor¬ 
midade nos preços. A falta de entendimento’ou o egoísmo dos homens 
leva a êste reSultado paradoxal—a constante alteração nò valor duma 
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mercadoria que é hoje utilizada em variadíssimas circunstâncias e para 
a qual existe mercado certo e progressivo. 

Períodos de grande prosperidade na vida económica do mundo, 
mesmo que seja artificial, também o são para êste produto. E 1928 
e 1929, exactamente os anos em que se gerou a crise através de desor¬ 
denada especulação em valores industriais, foram dois anos de altas 
exportações. 

Parece não estar convenientemente organizada a defesa da cortiça, 
mesmo dentro do País, e as razões também se devem filiar na debili¬ 
dade financeira de muitos que ao comércio dêste produto se dedicam, 
ou talvez na facilidade com que se entra nesse comércio, para depois 
déle sair arruinado ou com ruína para outros. 

Já nos resinosos, que iniciaram, a sua influência na balança comer¬ 
cial, parece haver agora melhor critério, Também são poucos os países 
competidores—embora poderosamente protegidos ou por abundantes 
meios financeiros ou pelos próprios governos. É indústria interessante 
por muitos motivos e não interessa apenas à balança comercial. Tende 
a expandii’-S6 a produção em proporções verdadeiramente gigantescas 
na relatividade da pequena área do País. G-randes sementeiras de pi¬ 
nhais se têm feito nos últimos tempos, e, para conveniente regularização 
de rios, ribeiras e torrentes, mais vastas terão de ser no futuro *. Tanto 
0 Estado como os particulares, no aumento de plantações, exercem in¬ 
fluência; 6 se 0 primeiro, por motivos que não parecem concludentes 
a quem escreve, não tira dos seu pinhais as quantidades de resina que 
poderiam fornecer, os segundos começam a ver nisso um valioso siiple- 
naento na sua exploração. O assunto é de interêsse social também, 
A resinagem emprega grandes quantidades de mão de obra e faz-se em 
época em que não abunda, em geral, o trabalho. Também pode constituir, 
e de facto isso acontece já agora, um suplemento de actividade a utilizar 
justamente quando mais preciso é, E por isso a conservação e defesa 
dos mercados consumidores se torna de extrema importância neste caso, 

Os progressos nos resinosos são grandes, sobretudo quando se con¬ 
sidera a época de crise em que se deram—sinal de que o que se 
exporta já é de boa qualidade e de que o produto em si constitue base 
de processos industriais de primeira necessidade. 


1 Ver projecto de reoonstituíçSo económica, {Diário ãas SessSes do 8 de Fevereiro de 1935). 










Em ijuantidade pode dizei-se que a exportação de todos os produtos 
resmosoB não ultrapassava 10:000 toneladas em 1926. Atingiu mais de 
50:000 em 1936. De 18:600 contos em 1923, deu um salto para mais 
de 50:000 naquele ano. 


No longo período em que foi possível obter niimeros aproximados 
para as principais exportações deu-se assinalado progresso nas conservas 
de sardinlia. Os números são estes: 


Anos 


Total 

j Colónias 



Contos 

Librns-impol 

Contos 

Llbras-papel 

1910. 

1920 . 

1925 . 

18:690 

34:634 

1:697 

40:949 

347:000 

2.234:100 

1,063:000 

1.605:000 

1,715:600 

1,824:800 

64 

648 

13:087 

35:353 

1930 .. 

ui:{)AU 

KA 

100:734 

*<r7D-7QO 

580 

6:120 

1935 . 

OO.iO» 

40:079 

17d;7á8 

1 ÔO.QffO 

1:711 

15:804 

1936 . 

--- --— 

42:629 

loo:o7o 

200:359 

11 

11:064 

11:000 


0 ano de 1920 é excepcional. Resultou da liquidação dagueira, com 
a necessidade de refazer stock. E por isso senão deve estranlarmuito 
a demmulção da exportação até 1926. Mas 1930 e os anos seguintes 
mostram que continua a kver procura. Nesta indústria pode ter grande 
importmcia o progresso económico das colónias, embora haja retro¬ 
cesso, desde 1930, na exportação. É que a crise atingiu duramente 
aqueles terntónos portugueses, üma vez melhorada a situação, com 
certeza se dará um incremento importante no envio déste alimento 
excepcionalmente importante em países novos. Os ensaios de raciona- 
hzaçao já feitos e os progressos no fabrico em conjunto com o aprovei- 
taento dos subprodutos são elementos que podem consideràvelmente 
mfluir em mdústna gendnamente portuguesa e à qual boje se bgam 
Já vastfssunos interêsses sociais e financeiros 


;a comercial, 


São estes os 

e dão êles trabalho e rendimeuto a milhares de 

produtos propriettóos,rendeiros,tiabalhadoresemhmenslm^^^^^^ 

de pessoas que se empregam nos transportes e na acÜvidade de escri- 
tónos de vanada es^ie. Tém sido feitas tentativas no longo período 
em_anábse no sentido de melhorar, aperfeiçoar e organizar as expor- 
tnçoes, e já o Estado Novo se esforçon em repetidas medidas para as 
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encaminhar em linha progressiva. Não terá sido feito tudo ainda, mas 
não se poderá dizer que nada tivesse sido feito. 

Costumam os homens ser mal agradecidos, e sôbre os ombros dos 
que governam caem tantas vezes as cnlpas de males que aos que os 
sofrem exelusivamente são devidos. 

Quando a gente vê aflições e analisa as suas causas, espeoialmente 
em entidades económicas —vence-se a letra e não há disponibilidades 
para a liquidar, o preço baixou e ninguém esperava essa baixa, e tantas 
outras— pode muitas vezes ser-se levado, pelo natural sentimento 
humano de desculpar erros, a lançar sôbre governos ou organismos 
a êles ligados as culpas do que sucedeu. Mas quando se analisam si¬ 
tuações fiinanceiras, ou processos de administração, ou desVairos que 
provêm da sêde do ganho, ou métodos de fabiioo antiquados, porque 
se gastaram em cousas supérfluas lucros que bem poderiam ter sido 
utilizados na modernização de oficinas ou em explorações agrícolas, 
sente-se logo que liá qualquer cousa anormal na organização económica. 

Não se desconhece a longa e dolorosa crise nacional que entorpeceu 
a vitalidade dum país que, mesmo no domínio da organização, conse¬ 
guiu marcar um lugar proeminente em épocas que deixaram profunda 
marca na sua história. Alguns anos de melhor compreensão dos mer¬ 
cados, de mais claras ideas sôbre as possibilidades nacionais, de maior 
confiança nos empreendimentos genuinamente portugueses, de mais 
consciente saber sôbre os métodos de resolver problemas relacionados 
com a riqueza, já conseguiram estabelecer certos princípios que hâo-de 
por fôrça auxiliar grandemente a vida social e económica do País. 


As principais importações 

Ás importações podem esquematizar-se no quadro seguinte, em 
contos, para os anos nêle mencionados: 


Dosisnaçito 

1930 

1082 

193S 

1936 

I. Animais vivos. 

1:416 

3:864 

5:126 

5:578 

II. Matérias primas para as artes e indíis- 





trias . 

899:855 

916:386 

1.057:054 

969:115 

III. Fiosj tecidos, feltros e respectivas obras 

216:375 

132:050 

117:833 

97:871 

IV, Substâncias alimentícias.. 

637:125 

388:070 

354:674 

342:720 

V, Aparelhos, instrumentos, máquinas e uten¬ 





sílios .. 

371:509 

189:203 

511:332 

335:864 

VI, Manufacturas diversas.. ■ • 

281:441 

233:158 

254:977 

247:839 

Total. 

2.407:721 

1.862:726 

2.300:996 

1.998:987 
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Três classes de produtos importados pesam excessivamente na 
balaníja comercial portuguesa. Escreveu-se excessivamente, não no 
sentido absoluto, mas para significar, na relatividade do comércio geral, 
a elevada percentagem que representam. São as matérias primas, as 
substâncias alimentícias e os aparelhos, instrumentos e máquinas 
industriais. Compreende-se até certo ponto a primeira e a última. 
Mas a segunda? ^Porque tam elevada soma gasta em produtos para 
a alimentação comprados no exterior? 

Há que deduzir ao total de 354:670 contos de 1935 o que veio 
das colónias, representado em diversos géneros. 

As cifras são as seguintes, em contos, para 1935: 


I. Bebidas .. 2:238 

II. Farináceos. .. 62:427 

IIL Pescarias .114:002 

IV. Diversos. . .. 176:005 

354:672 


Avultam essencialmente as pescarias, e é realmente estranho em 
país que de longa data se dedica à pesca e com tam largas tradições 
marítimas o anual dreno de vastas quantias para o estrangeiro. Já se 
compreende melhor o total quando se verifica que 111:870 contos 
serviram para comprar bacalhau. 

jÈ ainda hoje uma das mais graves importações, sobretudo se se 
considerarem as possibilidades de trabalho que poderia oferecer aquela 
soma se se destinasse à pesca nacional. Tem-se a impressão de que deve 
também ser encaminhada a solução do problema para o aproveitamento 
das pescarias nacionais. O bacalhau consumido em certas zonas do 
País poderia ser substituído gradualmente por peixe fresco, ou mesmo 
salgado, desde que houvesse conveniente sistema de transporte a abas¬ 
tecê-las dikriamente. 

As rubricas mais importantes na classe das subsistências alimentícias 
têm os valores seguintes, em contos: 


Bacalhau ... . . , . . . , 

.. 111*870 

Açúcar.. , 

. 

Azeite ... . . , 

..... 34*470 

Café... . 

. . . . Qft.Ain 

246:830 


’ Exoeptuando o milho em grão, 10:186 contos, as forragens, 10:466, 
0 óleo de mendobi, 10;784, as batatas, 10:903, o ,arroz, 16;714, o trigo, 
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9:927 contos, o resto é constituído por uma infinidade de pequenas 
verbas, algumas susceptíveis de desaparecer em curto espaço de tempo, 

O açúcar é, na sua quási totalidade, de origem portuguesa—vem 
de Angola e Moçambique. O café, tirando 9:450 contos, importados do 
Brasil, também vem de Angola e S. Tomé. Outras possessões portu¬ 
guesas, como Timor e Cabo Verde, contribuem com meio milhar de 
contos, e mais deveriam enviar. 

Importa-se azeite de Espanha e Itália, mas principalmente do pri¬ 
meiro país. É produto destinado a desaparecer mais tarde ou mais cedo 
das importações. Têm-se plantado grandes quantidades de oliveiras nos 
últimos tempos e são notáveis os progressos de fabricação já realizados. 

Com estas considerações a orientar o espíiito, já melhor aspecto 
toma a cifra de 350:000 contos anualmente despendida em substancias 
aümentíoias —uma grande parte serve para pagar produtos de origem 
colonial— café, açúcar, cacau, milho, oleaginosas e outras. Subiu a 
120:000 contos o que das colónias se importou para consumo interno. 
É de notar a semelhança da cifra á que consome a importação de baca¬ 
lhau. Denota a necessidade de se estudai' convenientemente êste pro¬ 
blema. 

Do desenvolvimento gradual das colónias há-de resultar muito 
mais comércio com a metrópole—e é bom que isso aconteça, porque 
certos produtos originários de outros países de lá virão a ser importados 
no futuro. 

No débito das matérias primas para artes e indústrias inscreve-se 
todos os anos quási um milhão de contos, repartidos, muito desigual¬ 
mente em 1935, entre o Império e o estrangeiro. 

As mais importantes, em contos, são: 


Algodão. 174:500 

Ferro e aço.. 162:100 

Combustíveis sólidos.• ■ ..141:800 

Óleos minerais . .. 89:000 

Oleaginosas .. 65:400 

La ... .. 40:700 

Sulfato de amónio ..'. . . . 34:600 

Peles ..................... 43:300 

Tabaco... 20:400 

Adubos .... . . . . 18:300 

Madeiras 
Cobre. 


20:000 

14:800 
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0 resto é constituído por dezenas de outros artigos (|ue não 
interessam individualmente, muitos dos quais terão de ser sempre 
importados. Alguns, da lista acima descrita, poderão ser substituídos pai'- 
cialmente por produtos de origem colonial—como o algodão e outros. 

As importações de matérias primas num país de insuficiente indus¬ 
trialização devem tender para o aumento—nem parece ser exagerada 
a cifra indicada pela estatística. Há evidentemente certas verbas que 
são susceptíveis de grande redução no actual ritmo da actividade 
nacional desde que sejam tomadas medidas no sentido do aproveita¬ 
mento racional de recursos nacionais, como—combustíveis sólidos, 
algodão e certas formas de adubos. Mas o ferro e aço, o cobre e outros 
metais irão aumentando em quantidade e valor na medida do desen¬ 
volvimento do País. 

Apenas liá a notar que maior percentagem é devida às colónias 
portuguesas no fornecimento de matérias primas do que até agora. 
Assim, num total de 65:420 contos de sementes oleaginosas, vêm de 
colónias portuguesas apenas 32:600 contos, cêrca de metade. As índias 
Britânicas aparecem ainda no comércio geral de 1935 como o maior 
exportador de oleaginosas para Portugal, mesmo mais do que a Gruiné. 

O ano de 1935 foi grande importador de máquinas e aparelhos 
diversos. Mais do que o dôbro de 1932 e mesmo mais do que em 1930. 

As principais foram, em contos: 


Aparelhos radioeléctricos. 15:195 

Máquinas agrícolas. 5:175 

Máquinas industriais.112:087 

Contadores. 5 .O 33 

Geradores, motores e isoladores eléctricos 0 quadros 16:293 

Geradores e motores a vapor.. . i ;338 

Ferramentas. IQ.O 71 

Máquinas de costura. 10:135 

Peças para máquinas. 16:698 

Automóveis de carga. 31:740 

Automóveis para pessoas. 56:097 

Câmaras de ar e protectores. 17:915 

Material para caminhos do ferro. 6:483 

Embarcações novas de mais de 200 toneladas.... 141:069 


Como era de prever, as máquinas industriais sobrelevam em valor 
todas as outras rubricas. Compraram-se no estrangeiro 112:000 contos 
de máquinas industriais em 1935, contra 76:471 contos em 1936. 


Os automóveis para carga e pessoas, em 1935, importaram em 
87:837 contos, contra 65:412 em 1936. No primeiro dos anos indicados 
automóveis para turismo custaram cêrca de 56:000 contos, contra 
42:000 em 1936. 

Também tendem a aumentar e muito as importações nesta classe 
em virtude da urgência em renovar a frota da marinha mercante, e 
em apetrechar muitas oficinas que ainda trabalham com maquinaria 
antiquada e de pequeno rendimento, O aproveitamento das naturais 
fontes de energia hidro-eléctrica hárde certamente elevar 0 que hoje 
se gasta em geradores e motores eléctricos, os quais, juntamente com 
vários isoladores, atingiram a cifra de 16:293 contos, que é pequena 
na relatividade das outras. 

Onde parece poder haver economia no dreno de divisas portuguesas 
para compras a efectuar fora do País é no pagamento de embarcações 
novas. O que se inclue na lista é constituído na sua quásitotaHdade por 
barcos de guerra. Sabe-se que uma parte importante —talvez mais do 
que 30 por cento — do custo de navios é constituída por mão de obra. 
Está provado já, com a construção recente de barcos de guerra, que 
é possível, mesmo no ponto cie vista económico, construir em Por¬ 
tugal. O Alfeite, com seus modernos progressos, e outros estaleiros 
podem no futuro satisfazer as necessidades urgentes da frota mercante 
e piscatória. 

Há quem suponha com fundamento que não será mesmo difícil 
construir para fora do País, embora para isso haja necessidade de im¬ 
portar grande parte das matérias primas, e mesmo certas máquinas ou 
peças que não podem ser fabricadas econòmioamente em Portugal, 
nem agora nem talvez no futuro. 

Não merecem minuciosa análise, na leve resenha que agora se faz, 
outros capítulos das importações:—os animais vivos, os fios, tecidos 
e outras obras, e as manufacturas diversas. Os segundos e terceiros 
tendem a deminuir com a progressiva industrialização do País, como 
de resto se torna aparente principalmente na classe m (fios e tecidos). 
Talvez que, em parte, isso seja devido à protecção pautai, mas também 
deve concorrer para 0 facto a gradual modernização e alargamento de 
oficinas portuguesas nos últimos tempos. 

O País vai lentamente ganhando alentos para se bastar em muitos 
aspectos —0 que nem sempre é um bem, sobretudo quando são artifi¬ 
ciais as manufacturas e por êsse e outros motivos possam dar motivo a 
represálias contra as exportações. 















Não é isto 0 (][ue se pretendia escrever em matéria de importa¬ 
ções. A estatística merece muito mais largos comentários, porque 
nela se reflecte a vida da Nação—e podem notar-se certos progressos 
realizados ültimamente, a despeito de mil vicissitudes graves resul¬ 
tantes de acontecimentos financeiros e económicos anárquicos e de 
paixões políticas de diversa ordem. 

Combinando os comentários que acabam de ser feitos com o 
que se disse a respeito das exportações, já melhor idea haverá quando 
adiante fôr tentado o estudo da balança de pagamentos, porque tanto 
umas como as outras constituem a base em que assenta a vida econó¬ 
mica nacional. 

A balança de pagamentos 

O exame da posição cambial, constituída por ouro, títulos estran¬ 
geiros e divisas do Govérno Português, Banco de Portugal e demais 
estabelecimentos de crédito, publicado no vol. n, sugere balança 
de pagamentos positiva. De 209:000 contos em Setembro de 1930, 
passou a posição cambial para 944:000 contos em 31 de Dezembro 
de 1936, um acréscimo de mais de 700:000 contos. Houve aumentos 
e deminuíções, em contos, como se segue: 


1932 

1933 

1934 

1935 

1936 


-f-265:253 
+ 106:232 

- 14:193 

- 69:086 
+ 209:986 


Dados os variados factores que influem na posição ouro ou divisas 
dum país, não podem os números exprimir em absoluto uma certeza. 
Mostram apenas tendências, e por isso aparece logo a idea de que é 
positiva a balança de pagamentos. 

Diversas tentativas se fizeram já no sentido de apurar, tam apro¬ 
ximadamente quanto possível, o saldo da balança de pagamentos por¬ 
tuguesa. E muitos investigadores têm esbarrado com diversos obstá¬ 
culos. 

O assunto merece atençao—não no ponto de vista especulativo 
apenas. Mas só pode ser resolvido cabalmente com o auxílio de todos 
os que directa ou indirectamente têm relações económicas com países 
estrangeiros. Necessita da colaboração de muitas entidades. Parece, 
porém, que, uma vez delineado convenientemente um plano de tra¬ 
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balho, não será impossível apresentar, a tempo e horas, o quadro que 
exprima o saldo positivo ou negativo dos pagamentos. 

De todos os trabalhos nesse sentido elaborados nos últimos tem¬ 
pos e examinados por quem escreve, o mais completo é sem dúvida o 
que foi organizado pelo director da Estatística ComerciaD e dêle se 
colheram alguns dos elementos que fazem parte da tentativa da balança 
de pagamentos que agora se apresenta. 

Costumam ser estimativas, mais ou menos aproximadas, mesmo em 
países de avançados métodos de investigação económica, as balanças 
de pagamentos. E os números tomam-se sempre assim. 

Como se verificará adiante, as cifras que maior influência exercem 
no cálculo dizem respeito a mercadorias importadas e exportadas, 
côrca de 70 por cento no crédito e 80 por cento no débito. Isto signi¬ 
fica que continua ainda a ser a diferença entre o que se vende e compra 
no estrangeiro —327:000 contos se se incluir contrabando— o factor 
mais importante no desequilíbrio. Porém receitas de «Outros servi¬ 
ços» compensaram apreciàvelmente em 1936 o defidt da balança 
comercial. Parece ter havido um saldo a nosso favor de 355:000 con¬ 
tos nesta rubrica. Também em «juros e dividendos» se recebeu mais 
do que se pagou, apesar das dificuldades opostas à livre circulação de 
capitais em certos países, e a obstáculos de diversa ordem que feriram 
a remuneração dos fundos portugueses colocados em títulos estrangei¬ 
ros. O saldo nesta rubrica não deve ter sido inferior a 123:000 contos. 

Tudo somado, a balança de pagamentos acusa, se se aceitarem 
como aproximadamente certos os números apresentados, um saldo de 
139:000 contos. 

Viu-se que a melhoria na posição cambial naquele ano subiu á 
210:000 contos. A diferença de cêrca de 70:000 contos para mais, 
transferida para 0 estrangeiro, deve ter tido outra origem. 

Convém dar explicações, que o curto espaço disponível manda 
serem breves, sôbre as importâncias lançadas a crédito e a débito. 
Adoptou-se 0 sistema preconizado pelos serviços económicos da So¬ 
ciedade das Nações, também seguido no excelente trabalho acima 
mencionado. 

As mercadorias importadas e exportadas são as da estatística, mas 
as que se venderam para o estrangeiro foram corrigidas pelo factor 

1 0. ôugenheiro António Tovar de Lemos. 










60 por cento, em obediência às considerações já atrás formuladas, que 
não necessitam de ser agora reproduzidas. Dada a anormalidade do auo 
de 1936 em Espanba, tomou-se como positivo o balanço do contra¬ 
bando entre os dois países peninsulares. 

Os juros e dividendos no crédito incluem rendimento de capitais 
portugueses colocados em títulos brasileiros e estrangeiros e os divi¬ 
dendos e outros rendimentos de fundos portugueses em emprêsas, 
propriedades e bens mobiliários de diversa ordem no estrangeiro. Não 
cbega a dois milhões de libras, apesar de se computar em mais de 
50 milhões —mesmo, segundo opiniões autorizadas, em mais de 60 mi¬ 
lhões de libras — o quantitativo do capital nacional em empréstimos do 
Estado e municípios brasileiros, ingleses, franceses e outros e de haver 
em mãos portuguesas uma parte importante da divida externa nacional 

Pode dar lugar a divergências a rubrica «Outros serviços». Inclue 
as remessas dos emigrantes, as receitas das companhias de navegação 
portuguesas, as despesas feitas em fretes nacionais por navios estran¬ 
geiros, as comissões, seguros, corretagens e outros, as receitas de 
trânsito dos correios, telégrafos e telefones, o turismo, as despesas 
de representação diplomática e consular e diversas pequenas receitas. 
A que pode oferecer maior controvérsia diz respeito a remessas de 
emigrantes e as quantias por êles trazidas quando regressam a Portu¬ 
gal. Computou-se tudo em 160:000 contos e não parece isso ser exa¬ 
gerado em face dos elementos colhidos, se se considerar que da Amé¬ 
rica do Norte continuaram a ser enviadas normalmente as quantias 
habituais—calculadas pelo serviço de estatística daquele país, para 
1936, em mais de 90:000 contos (2,7 milhões de dólares ouro). Tomou-se 
muito menos para êste país do que esta importância. As dificuldades 
opostas às remessas do Brasil são grandes, as condições haviam, porém, 
melhorado um pouco em 1936, e há que juntar o que vem da Argentina 
e do Uruguai, o produto dos trabalhadores portugueses em Eraíiça, Es¬ 
panha e outras regiões. 160:000 contos aparecem assim como quantia 
razoável, que pode ser tomada em confiança. 

O turismo foi computado, a crédito, em 90:000 contos, atendendo 
sobretudo à afluência de espanhóis por virtude dos acontecimentos de 
Espanha e ao crescente desenvolvimento turístico da Madeira. Eoi um 
ano de grandes receitas em emprêsas hoteleiras, Embora deminuísse 
apreciáyelmente a afluência de forasteiros de outros países em Portugal 
continental, nos últimos meses do ano, os refugiados do país vizinho 


compensaram amplamente a quebra notada. Esta rubrica deve ter so- 
fi.ido depreciação considerável em 1937. 

No capítulo a débito o que pode dar lugar a maiores dúvidas é a 
importância lançada na rubrica de «Rendimento de capitais estrangei¬ 
ros em Portugal». Foram 65:000 contos. Será pouco? Será demasiado? 
Os números da Inspecção do Comércio Bancário são maiores (80:000 
contos). ^Mas sairá todo do País? E sabido que parte importante do 
capital de emprêsas estraiigehas está cm mãos de portugueses. A quebra 
de 15:000 contos na cifra não é certamente exagerada. De resto ela 
não influiria apreciàvelmcnte no resultado final. 

Onde talvez haja lugar para receios de se ter tomado cifra baixa 
em relação à realidade é nos seguros. Avaliaram-se em 115:000 contos 
as receitas das companhias estrangehas que exercem actividade, neste 
negócio, em Portugal. O número é oficial. Mas liá que contar seguros 
feitos por companhias nacionais e entidades industriais que adquhem 
dhectamente, sem intermediários, as suas apólices. Tudo pode subir a 
cifra digna de nota, Não se entrou com qualquer verba porque ela 
deve ser possivelmente compensada por certas reservas feitas já no 
capítulo a crédito. 

O tiuúsmo e viagens de portugueses no estrangeiro custam anual¬ 
mente côrea do 40:000 contos, e as despesas de navios nacionais no es- 
trangoho, incluindo comissões a agentes, foram computadas, depois de 
inquérito minucioso, cm 34:000 contos, que se elevam pai’a 36:000 se 
se lhe juntar 2:000, que são o produto da utilização de navios estran¬ 
geiros por pessoas que habitualmente residem no País, quando se des¬ 
locam à Madeira ou Açôres. 

O resultado final resume-se no qiiacRo seguinte, em milhares de 
contos: 


Dosipaçilo 

Cridití) 

Doslgiicçllo 

Dôlilto 

Mllhawii 

do 

contos 

Por 

conto 

Mllliaros 

ilo 

contos 

Por 

conto 

McrcBtloWíiB. 

1:969 

70,1 

I. Mercadorias ..... 

2:296 

86 

II. Juros e dividendos . . 

210 

7,4 

IL Jiu '08 e dividendos. . 

97 

3,6 

in. Diversos serviços. . . 

629 

22,4 

III. Diversos serviços. . . 

274 

10,2 

IV. Ouro em barra e mooda 

- 

- 

IV. Oitro om barra 0 moeda 

2 

0,1 

Total.... 

2:808 

99,9 

Total.... 

2:669 

99,9 


Saldo . ■ 


4-139 






NOTA FINAL 


Analisaram-se, tam ràpidamente quanto possível, os principais ca¬ 
pítulos das contas públicas, e sôbre éles se fizeram comentáiios aqui 
e além, 

Em primeiro lugar aparecem as causas imediatas do acontecimento 
de 28 de Maio nas páginas dedicadas ao passado. Além do que se 
enumerou imparcialmente, mais havia a dizer, se o tempo e o espaço o 
permitissem. 

Fas considerações formuladas sôbre as receitas ordináiúas e ex¬ 
traordinárias pode ler-se o grande princípio em que tentou firmai’-se 
a reconstrução financema dos últimos anos e que se resume na neces¬ 
sidade imposta pelas circunstâncias especiais da economia nacional de 
extrair dos réditos públicos o maior proveito possível. 

Longas páginas foram dedicadas ao estudo das despesas ordinárias 
0 extraordinárias, tendo em vista o seu montante e as condições que 
devem ser tomadas em conta quando se repartem pelos diversos de¬ 
partamentos do Estado. E também se procui’ou esclarecer as directrizes 
que presidii’am ao dispêndio das receitas públicas, resultantes do im¬ 
posto e do empréstimo, tanto nos diversos Ministérios como em orga¬ 
nismos autónomos ou industrializados. 

Estudaram-se sucintamente os saldos, a sua origem, legitimidade 
e provável aplicação, de modo a torná-los tam compreensíveis quanto 
possível para julgamento de todos. 

Das principais reformas promulgadas durante o período em aná¬ 
lise escolheram-se aquelas que maior influência tiveram no êxito da 
reorganização financeira, e apontai'am-se as suas principais caracte¬ 
rísticas e os objectivos alcançados. 

E, finalmente, como nota explicativa das condições e circunstân¬ 
cias prevalecentes no País dui’ante a época a que se aplica êste es¬ 
tudo, inolue-se também um capítulo que descreve sucintamente os 
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principais fenómenos económicos ({uq perturbam e caracterizam a Yida 
nacional. Uma tentativa de balança de pagamentos termina o trabalho. 

Deixaram-se de parte cousas que também poderiam ser discutidas. 
Teriam maior interêsse aquelas que, relacionadas com a actividade 
económica e social do País, deverão ser o natural corolário da obra 
financeira até agora realizada. 

Com paciência e carinho se desfiou o emmaranhado novôlo dos nú¬ 
meros que constituem as contas públicas. A medida que as cifras iam 
adquirindo a singeleza nua que as torna eloqüentes, subiam à super¬ 
fície as desditas do passado e as vitórias do presente. 

A primeira conclusão que de tudo ressalta com luminosa nitidez 
é esta: foi possível, pelo próprio esfôrço de seus filhos, pela dedicação 
e sacrifícios de seu povo, transformar em pouco tempo as finanças 
duma nação considerada durante tantas dezenas de anos como defini¬ 
tivamente lançada no rol dos países mal administrados. 

Não deve ser considerado o efeito do triunfo financeiro meramente 
pelo quantitativo dos saldos orçamentais e pelo desafôgo do Tesouro. 
Nem deve ser adoptado o critério simplista de que apenas ao Estado 
interessa a prosperidade das finanças públicas. 

O desequilíbrio negativo nas contas, pela sua contínua repetição, 
pelos debates a que sempre dera lugai* e pelos abusos de ordem admi¬ 
nistrativa que implicava, inoculara na mentalidade nacional um forte 
pessimismo que se avizinhava mesmo da negação ou descrença das 
próprias virtudes da raça. Criara-se com o rodar dos anos um estado 
de espírito nocivo, que provinha da mútua desconfiança entre o País 
e os que o governavam—e cada tentativa feita no sentido de reformar 
costumes financeiros viciados encontrava na massa popular uma estra¬ 
nha apatia que irrefragàvelmente levava ao insucesso. Nesta dolorosa 
indiferença, reforçada pelo cepticismo que se acentuara nas últimas 
décadas com os desvarios de paixões nascidas do desejo de quei^er impor 
ideas alheias ao próprio sentimento nacional, gerara-se um pessimismo 
doentio; quási que a certeza da própria incapacidade administrativa 
dum pais que, na confusão das lutas europeias, mantivera, por tantos 
séculos, a sua autonomia e o vigor duma actividade colonial que nem 
mesmo afrouxara nos anos de decadência. 


A reforma financeira veio despertar na alma duma Nação amarfa¬ 
nhada por longas discussões e amargos desenganos o sentimento de que 
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não a haviam em definitivo abandonado, nem o esphito de sacrifício 
nem o profundo amor à terra natal, nem as notáveis características de 
coesão e unidade que levam muitos portugueses no estrangeiro a olhar 
a volta a terra mãi, ou a grandeza da Pátria, como ideais reconfortantes 
da sua vida de trabalho. 

Muitos anos de lutas produziram desgraças e vergonhas. Poucos 
anos de paz mostraram que é possível converter derrotas em vitórias, 
e rumas morais e materiais no sólido e luminoso edifício que volta a 
ser na velha Europa o berço do génio universalista lusitano, que desde 
os tempos remotos irradiou pelos vastos continentes do mundo. 

Tornam a sentir-se neste País doente ou cansado de dissenções e 
disputas 0 orgulho e a confiança que não afrontam ninguém, mas que 
incitam ao aproveitamento dos recursos materiais e morais que são a 
substância da própria nacionalidade, Vai-se estabelecendo pouco epouco, 
para ser duradoura e firme, a idea de que o poderio, o bom nome, a 
prosperidade e a grandeza da Nação só podem resultar do esfôrço e 
da inteligência de seus filhos. 

Talvez que seja tudo isto o maior significado da reconstrução finan¬ 
ceira. É transitória a prosperidade material, se não vier acompanhada 
da íntima satisfação das tendências espirituais da pessoa humana. 
A grandeza e o bem estar dum povo não se medem apenas pela abun¬ 
dância: devem também ser procuradas na alegria, na saúde moral, no 
dever cumprido, no respeito pelos que, no passado, ajudaram a cons¬ 
truir a Nação, e no sentimento das obrigações de cada célula da comu¬ 
nidade para os que virão no futuro. 

A parte as circunstancias de ordem moral derivadas da tarefa que 
com sucesso foi levada a efeito, o exame das contas públicas mostra 
que se pode considerar de notável a obra financeira realizada nos últi¬ 
mos tempos. Sente-se através de tudo uma forte vontade a animar as 
cifras, a coibir abusos, a evitar erros, a desfazer anomalias. E não ó 
difícil perscrutar que foi essa vontade enérgica, sempre atenta, e acom¬ 
panhada duma intensa devoção pela cousa pública, que consolidou os 
resultados dos primeiros anos, d‘e modo a tornar sólida a base finan¬ 
ceira em que vive Portugal. As Contas Gerais do Estado revelam um 
novo espírito nos negócios públicos dêste País. 

Mas não se julgue pelos resultados obtidos que foi fácil a tarefa 
realizada, nem que com o que já se conseguiu teve fim a obra de re¬ 
construção empreendida. A parte a ânsia de progresso inerente às 
sociedades humanas, esperam solução das gerações actuais e das que 
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hão-de vir muitos problemas—tam profundos e tam complicados como 
aqueles que foram resolvidos. Simplesmente se criaram já condições 
novas, que permitirão maior energia no ataque, melhor método nos 
processos de resolução, mais disciplinados instrumentos de trabalho, 
e uma vontade colectiva susceptível de fàcilmente ser mobiliizada e en¬ 
caminhada para o objectivo final. Ainda se encontram dispersos pelas 
engrenagens do Estado e na actividade particular restos do espírito 
das últimas décadas, mas há salutares reacções da própria opinião 
pública contra abusos ou indolências, ou fraquezas, ou desordens. 
O País vai pouco e pouco adquirindo a forte consciência colectiva que 
pode transformar, em realidades, ideais de bem estar nacional acalen¬ 
tados, por muitos, em anos e anos de desilusões. 

A obra financeira dos últimos anos tem de ser vista o estudada à 
luz dos factos de ordem histórica, política, social e psicológica que 
sucintamente se narraram neste livro. A sua discussão e crítica não 
podem esquecer os acontecimentos que antecederam a reforma nem as 
dificuldades que se lhe opunham. 

No conjunto ela aparece como uma grande realização que se torna 
ainda mais límpida quando se olha o panorama do mundo com suas 
crises políticas, económicas e sociais. Se algumas falhas nela se notam, 
6 seria milagre se as não houvesse, depressa esquecem perante as difi¬ 
culdades de cada dia. Se não foram ainda aproveitados muitos ensina¬ 
mentos que dela resultaram, não se pode olvidar que o primeiro grande 
objectivo era o saneamento financeiro e o renascimento do crédito pú¬ 
blico. Um e outro se conseguiram já. E uma outra cousa de não menor 
importância também se pode concluir:, ficou amplamente provado 
que 0 País não regateia nem poderes, nem aplausos, nom sacrifícios a 
qualquer tarefa que, orientada por princípios correctos e executada 
com seriedade e inteligência, tenha como objectivo o bom da Nação. 
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